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[...] Gostei mais de um menino 
que carregava água na peneira. 

 
A mãe disse que carregar água na peneira era o mesmo que roubar um vento e 

sair correndo com ele para mostrar aos irmãos. 
 

A mãe disse que era o mesmo que 
catar espinhos na água 

O mesmo que criar peixes no bolso. 
 

O menino era ligado em despropósitos.
 

Quis montar os alicerces de uma casa sobre orvalhos.
 

A mãe reparou que o menino 
gostava mais do vazio 

do que do cheio. 
Falava que os vazios são maiores 

e até infinitos. [...].
 

(Manoel de Barros) 



A produção exposta neste e-book é de inteira res-
ponsabilidade dos(as) autores(as), incluindo forma 
e conteúdo.
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O ESPAÇO LUSÓFONO DOS ESTUDOS DA CRIANÇA 
– DESAFIOS A PARTIR DO IV SIMPÓSIO LUSO 

BRASILEIRO EM ESTUDOS DA CRIANÇA

Natália Fernandes1

O Simpósio Luso Brasileiro em Estudos da Criança, tem vindo, desde 2012, 
a consolidar um campo de construção de conhecimento extremamente rico, 
que assenta na premissa básica de que a criança é um ator social incontor-
nável nos processos de construção de conhecimento acerca de si e dos seus 
mundos de vida.

O trabalho que decorre da participação dos investigadores, que assiduamente 
fortalecem com as suas pesquisas o mesmo, é identificado por uma das autoras 
de referência na área da sociologia da infância, Regine Sirota, como o Espaço 
Lusófono dos estudos da criança. Refere a autora que “…o espaço lusófono é 
um dos raros campos que traduz e publica tanto em textos de origem francófona 
como anglófona, conjugando referências dos três espaços linguísticos (…) uma 
articulação entre a sociologia interpretativa e a sociologia crítica foi construída 
considerando tanto a infância como categoria social minoritária, quanto a criança 
enquanto ator social, sujeito de direitos. Assim se dá a abertura à pluridisciplina-
ridade das ciências sociais” (2012, p., 10).

O espaço lusófono dos estudos da criança traz, assim, um contributo valioso 
para o fortalecimento da área a nível internacional e em cada um dos contextos 
que diretamente é envolvido nesta rede (em especial Portugal, Brasil e Moçam-
bique).

Interessa na apresentação deste trabalho, interrogar alguns pressupostos 
fundacionais subjacentes ao conceito de estudos da criança que necessitam, 
na nossa opinião, no tempo presente, de algum aprofundamento, como sejam, 
a interdisciplinaridade, o conceito de participação e os métodos de pesquisa 
mobilizados para construção de conhecimento com as crianças. Será a partir 
destas entradas que passaremos a apresentar os textos que compõem as atas 
resultantes do IV SLBEC.

No que diz respeito ao conceito de interdisciplinaridade, ele assume-se como 
um pressuposto fundacional dos estudos da criança, pois veio permitir repensar 
os limites dos entendimentos disciplinares, empurrando o conhecimento em no-
vas direções, de modo a encontrar soluções renovadas e mais criativas para os 
complexos problemas que as crianças enfrentam (Alanen, 2012).

Para que tal aconteça de forma sustentada é fundamental que as áreas de 
base deste diálogo interdisciplinar, desde logo, a sociologia da infância, o direito, 
a psicologia, a pedagogia, a geografia, entre outras, mantenham a sua consis-

1  Professora Auxiliar na Universidade do Minho/Instituto de Educação/Departamento de Ciências Sociais da Educação/
Vice-Presidente: Internacionalização e Cooperação & Desenvolvimento.
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tência, para de uma forma segura, dialogarem com áreas afins e fortalecerem o 
diálogo com as mesmas.

No caso lusófono têm sido particularmente relevantes os diálogos entre a so-
ciologia da infância e a pedagogia/educação infantil. Vejamos o caso do último 
Simpósio luso brasileiro em Estudos da Criança, de 2018, em Goiânia. 

No lançamento do evento divulgava-se a ideia de que o IV Simpósio queria 
acolher trabalhos que se constituíssem numa base interdisciplinar, de forma a 
mostrar os resultados dos processos de construção de conhecimento geradores 
nos diálogos entre a Sociologia, a Educação, Psicologia, Geografia, a História 
da Infância, as Artes, o Direito, as Ciências Políticas, bem como outras Ciências 
Humanas e Sociais.” 

Das centenas de trabalhos aprovados para divulgação durante o evento, 
quando analisados a partir de cada um dos quatro eixos orientadores das temá-
ticas, podemos perceber que uma significativa parte, cerca de 61% dos mesmos, 
foram propostos a partir da área da Pedagogia, sobretudo, a partir de contextos 
educativos até aos 5 anos, estabelecendo uma interlocução com a Sociologia da 
Infância.

O Eixo 1 - Corpo e Cultura pretende agrupar propostas acerca dos modos 
como as crianças se expressam nas suas relações sociais, no espaço e no tem-
po, no seu crescimento, na sua corporalidade, na sua inserção como sujeito de e 
na cultura, na subjetividade, no consumo e no uso das mídias e tecnologias. As 
discussões mais presentes neste eixo foram marcadas pelo tema da ludicidade, 
da indústria cultural e dos espaços e tempos, feitos sobretudo a partir da área da 
pedagogia, com 64% dos trabalhos apresentados.

O Eixo 2 - Idades e Diversidades reúne textos que tentam enfrentar as di-
cotomias entre ser/tornar-se e criança/adulto, procurando compreender as rela-
ções inter e intrageracionais na diversidade das condições histórico-sociais, geo-
gráficas, étnicas e raciais em que as crianças brincam, estudam, se relacionam 
umas com as outras, com os pais, com os vizinhos, com os outros. Neste eixo 
foram submetidos 47 trabalhos, sendo 22 dos mesmos da área da pedagogia 
(47%). Os temas mais trabalhados relacionam-se com as questões da ludicidade 
e diversidade racial, focalizando-se com muito mais ênfase nas relações intrage-
racionais do que nas relações intergeracionais.  

O Eixo 3 - Instituições e Quotidianos que visa interrogar os processos insti-
tucionais e as formas de vida cotidiana das crianças e romper a dicotomia entre 
estrutura e ação ao procurar integrar os modos instituintes com que as crianças 
constroem as suas vidas, foi o eixo mais participado. Neste eixo foram submeti-
dos 94 trabalhos, sendo 66 (70%) dos mesmos da área da pedagogia, discutin-
do-se aí, fundamentalmente, questões relacionadas com o espaço, o quotidiano, 
o lúdico. Há, ainda, um conjunto significativo de trabalhos que tornam visíveis 
atores, que noutros contextos (por exemplo, o contexto anglo saxónico) perma-
necem invisíveis – falamos dos bebés, que merecem especial destaque num 
conjunto significativo de trabalhos. 

E, finalmente, o Eixo 4 - Políticas Públicas e Participação, que apresenta 
estudos e políticas para a garantia dos direitos de provisão, proteção e partici-



pação infantil. Neste eixo foram submetidos 85 trabalhos, sendo 54 (64%) dos 
mesmos da área da educação infantil, a qual é atravessada por discussões re-
lacionadas com o acesso, a obrigatoriedade, a expansão e avaliação da rede 
e ainda um conjunto significativo de trabalhos que discutem a formação dos 
professores de educação infantil. É muito residual o conjunto de trabalhos que 
distem as questões da participação.

Fica, desta forma, ilustrado o forte diálogo entre a sociologia da infância e a 
educação infantil, sobretudo uma pedagogia relacionada com o trabalho com 
crianças pequenas, sendo especialmente relevante o grupo etário até aos 5/6 
anos de idade, aspeto que tem sido uma marca no percurso que este evento 
tem feito.

Nascimento afirmava, já em 2015, a significativa valorização das crianças 
como atores sociais e produtoras de cultura na área da educação infantil, con-
ceito trabalhado nos grupos de pesquisa e programas de pós-graduação em 
educação infantil no Brasil. No mesmo texto a autora afirma também que há, 
no entanto, um aspeto a merecer alguma reflexão: “as discussões teóricas e 
metodológicas não focalizam exatamente o campo da sociologia da infância, 
o que deixa de contribuir para a produção de novos conceitos e possibilidades 
metodológicas da área, ou de novas questões epistemológicas sobre a infância 
e seu estudo” (idem, 84). 

Talvez este seja um dos desafios dos estudos da criança lusófonos, que vai na 
linha de um conjunto de outros lançados no último Editorial da Revista Childhood 
(janeiro de 2019), por Leena Alanen, acerca dos progressos feitos na área dos 
estudos da criança. Alanen (2019) avança dizendo que os estudos da criança 
surgiram numa época pós-positivista nas ciências sociais, marcada por novos 
paradigmas, novas teorias, novos conceitos e novos métodos que foram rea-
propriados, por vezes, de forma extremamente criativa, pelas diferentes áreas 
disciplinares. A mesma ideia é avançada por Spyrou (2018) quando defende 
que esta abordagem interdisciplinar trouxe novos aportes sobre os mundos das 
crianças, defendendo que continuam a ser extremamente valiosos os contribu-
tos que cada uma das áreas, por si, continua a dar, afirmando que é “… em parte 
através desses desenvolvimentos disciplinares paralelos que o campo interdisci-
plinar dos estudos da infância floresceu.” (p.).

Os dois autores confluem, no entanto, num aspeto: a área dos estudos da 
criança parece necessitar de algum revigoramento, reforçando Spyrou (2018, 
p.55) que

“ Tanto a sua preocupação com o agente-criança monádico e reflexi-
vo, capaz de ação autónoma e a sua orientação construcionista social 
global, são cada vez mais confrontadas com os seus limites concei-
tuais. Novas orientações teóricas, além dos estudos da infância, estão 
a avançar vagarosa, mas firmemente, no campo, desafiando-o a re-
considerar algumas de suas premissas ontológicas e epistemológicas 
mais básicas e a experimentar novas formas de conhecimento.”

Tal como defendem Moody e Darbellay (2018), se considerarmos que a inter-
disciplinaridade é o caminho para a construção de conhecimento com mais den-



sidade, os investigadores deverão acautelar o modo como as afinidades eletivas 
que unem as diferentes áreas científicas, a partir das quais falam, impacta na 
escolha dos métodos de pesquisa, na transferência de teorias e conceitos entre 
disciplinas, na abertura a processos de pesquisa que considerem as crianças 
como informantes válidos e como unidades de análise, também elas válidas em 
si mesmas. 

Esses serão, seguramente, alguns cuidados epistemológicos centrais para 
que os estudos da criança se possam fortalecer enquanto área científica de na-
tureza interdisciplinar, deixando-nos, no entanto, cativar pela proposta de Spyrou 
(2018, p. 79) quando defende a ideia de estudos da infância indisciplinados, que 
na sua opinião “exigem que as estruturas epistemológicas disciplinares do pas-
sado passem por alternativas que constituam crianças e infância de maneiras 
novas, mais criativas e potencialmente mais politicamente e eticamente compro-
metidas.”

O outro aspeto, a partir do qual apresentamos, os trabalhos discutidos durante 
o IV SLBEC, tem a ver com o modo como o conceito de participação tem vindo 
a ser mobilizado. A necessidade de olhar com maior consistência para o concei-
to de participação social, é um aspeto também identificado por Alanen (2019), 
pois afirma que “Talvez o problema mais enfaticamente anunciado como impedi-
mento da superação desta situação seja a noção de “agência” (infantil). Parece, 
porém, que a apatia foi declarada principalmente dentro daquilo que às vezes é 
chamada de “tradição britânica” nos estudos de infância. Menos preocupações 
com esta apatia têm sido ouvidas de outras “tradições” de pesquisa, predomi-
nantes noutras áreas linguísticas.” (p. 136).

Na última década vários têm sido os autores a alertarem para a exigência de 
nos determos na análise do conceito. A investigação mais recente veio trazer 
para o debate novas conceptualizações em torno da construção dos direitos da 
criança marcadas por abordagens bottom-up de natureza transcultural, que con-
sideram as dimensões social, económica e histórica.

A esse propósito Liebel Liebel, Hanson, Saadi, e Vandenhole defendiam, já em 
2012, que os direitos das crianças, na expressão da sua ação política e econó-
mica, devem ser emanados coletivamente a partir delas próprias, mediante práti-
cas sustentadas na auto-organização, em lógicas de solidariedade, de união, de 
colaboração com os adultos e de convergência com outros movimentos sociais. 
Defendiam, ainda, os autores que, contrapondo-se a imposições e a definições 
hegemónicas, que não expressam a diversidade, as crianças podem influenciar 
o contexto onde os direitos acontecem, traduzindo-os não apenas para elas pró-
prias, mas com implicações na comunidade e na sociedade em geral;

Karl Hanson e Olga Nieuwenhys (2013) vêm defender, por acréscimo, a ideia 
de direitos vividos, ou seja, defendem que os direitos da criança são uma práti-
ca que se vive, que se vai moldando de acordo com as preocupações do seus 
dia-a-dia. Chamam a atenção para as limitações que decorrem da codificação 
dos direitos, pois esta ficará sempre esvaziada da sua essencialidade se não 
incluir a forma como a criança exerce esse direito na prática. Finalmente, Allison 
James (2007) vem chamar a atenção de que dar voz às crianças não significa, 



simplesmente, deixar as crianças falarem. Tal fala deverá ser mobilizada para a 
compreensão e teorização acerca do mundo social, avançando a autora com a 
ideia de que “Refletir acerca das complexidades que enquadram o que as crian-
ças dizem, em vez de simplesmente defender que registar e gravar a sua voz é 
suficiente, poderá ser uma estratégia para que as vozes das crianças possam 
ser realmente compreendidas” (James, 2007, pp. 270).

Dos desafios lançados pelos autores supracitados ergue-se a exigência de 
sermos muito cuidadosos no modo como mobilizamos a voz das crianças nas 
pesquisas, pois por vezes é utilizado acriticamente, sem questionamento, o que 
poderá levar a um esvaziamento metodológico e também epistemológico da 
área. 

Da totalidade de trabalhos apresentados nestas atas, uma percentagem bas-
tante reduzida deles, se propõe fazer esta discussão. Percebemos, ainda, que 
nas discussões epistemológicas subjacentes aos métodos utilizados para mobi-
lizar a pesquisa, continua a ser escassa a reflexão acerca do modo como se utili-
zam os conceitos de voz, opinião e participação das crianças na pesquisa. Será, 
sem dúvida, um contributo exponencial, a divulgação dos trabalhos de pesquisa 
que têm vindo a ser desenvolvidos com bebés, encarados como sujeitos parti-
cipantes, e que na literatura anglo saxónica dos estudos da criança, continuam 
praticamente invisíveis.

Ainda a propósito da participação por relação com os métodos de pesquisa, 
Marchi&Fernandes, num texto em publicação, defendem que 

“A partir das significativas conquistas realizadas nas últimas décadas 
acerca da possibilidade de considerar as crianças sujeitos de pesqui-
sa, têm-se multiplicado publicações que anunciam a sua participação 
em investigações. No entanto, muitas vezes, o conceito de participa-
ção é equivocadamente invocado em práticas de pesquisa que não as-
seguram sequer um nível básico em como tomar as vozes das crianças 
em consideração.” 

No mesmo texto as autoras desenvolvem uma reflexão crítica a partir de dois 
métodos de pesquisa – a etnografia e a investigação participativa, chamando a 
atenção para os modos e significados que a participação das crianças assume 
nos dois métodos.

É a partir destes cuidados epistemológicos e metodológicos, necessários para 
continuarmos na senda da consolidação dos estudos da criança, como área de 
referência para respeitar a infância como um fenómeno complexo e as crian-
ças como sujeitos singulares, que vos convidamos a ler os textos que aqui par-
tilhamos. Textos que permitam, à semelhança do que Spyrou (2018) propõe, 
mobilizar renovadas relações colaborativas entre a academia, os formuladores 
de políticas, os ativistas e aqueles que partilham diariamente o quotidiano com 
as crianças, para continuamente produzirmos conhecimento significativo com as 
crianças e as respeitarmos na sua essência de sujeitos ativos de direitos.
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CARTA DE GOIÂNIA

Direitos da Criança e do Adolescente – nenhum direito a menos!

Caros colegas

Os investigadores reunidos no IV Simpósio Luso-Brasileiro de Estudos 
da Criança – por uma luta sem fronteiras na defesa dos direitos das crian-
ças puderam participar, em forma de exposição e/ou de debates, de reflexões 
que, em sintonia com a proposta e o tema do evento, certamente contribuíram 
para nossas atuações no campo interdisciplinar de Estudos da Infância e das 
Crianças. 

Assim, nas diversas formas de socialização dos saberes no campo teórico 
acima referido – Conferências, Mesas Redondas, Comunicações Orais, Pai-
néis Temáticos, Mostra de Curtas e Documentários, Exposições permanentes, 
Espaço Cinema e Infância, Reuniões de Entidades e de Grupos de Pesquisa 
– e da realização do I Simpósio Luso-Brasileiro das Crianças, os participantes 
intercambiaram saberes, experiências, dúvidas e indignações. Acima de tudo, 
reafirmaram o compromisso de continuarem suas ações pautadas na luta para 
que crianças e adolescentes possam ter uma vida onde os direitos à educação 
pública, gratuita e de qualidade, à saúde, à alimentação, à cultura, ao lazer, à 
moradia, à profissionalização, à dignidade, ao respeito, à liberdade e participa-
ção ativa estejam presentes.

O compromisso com esses direitos se reflete e tem lugar tanto nas nossas in-
vestigações, pautadas pela preocupação e propósito de um melhor entendimen-
to desse complexo tema, como na vigilância do cumprimento desses direitos, 
na observância e exigência de medidas de proteção a essa população, quando 
a violação desses direitos se faz presente, e na devida responsabilização/puni-
ção daqueles que, por ação ou omissão, sujeitam as crianças e adolescentes à 
discriminação de qualquer natureza, à exploração pelo trabalho e às diversas 
outras formas de violência.

No contexto que antecedeu o IV Simpósio, já nos era possível antever, no 
Brasil, um cenário nada promissor, relativamente ao respeito pelos Direitos Hu-
manos, destacando-se os Direitos de Crianças e Adolescentes. Um retrocesso 
relativo às conquistas alcançadas com muita luta e enfrentamentos, em que a 
mobilização da sociedade civil se mostrou fundamental, já estava sendo configu-
rado o que, infelizmente, tornou-se realidade. 

Assim, diante da realidade brasileira pós-eleições (presidencial, da câmara 
dos Deputados e do Senado e as eleições estaduais, de governadores e da 
câmara estadual de deputados), reafirmamos nosso compromisso: Nenhum Di-
reito à menos.

Portugal e Moçambique, países envolvidos na organização e realização deste 
Simpósio, igualmente dos que o antecederam, desde o I, realizado na Universi-
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dade do Minho (Braga/PT), embora vivendo momentos políticos diversos, estão 
implicados nas lutas pela efetivação dos Direitos de Crianças e Adolescentes e 
solidários às necessidades e enfrentamentos que a nós, brasileiras/os, são hoje 
realidade.

Retomando um segmento da Apresentação que afirma: “Seja na definição, 
construção ou implementação de políticas públicas, o IV Simpósio pretende 
convergir estudos, vozes e propostas na garantia de direitos às crianças”, com 
sustentação nos 4 Eixos norteadores das diversas formas de apresentação dos 
trabalhos - Corpo e Cultura; Idades e Diversidades; Instituições e Cotidianos; 
Políticas Públicas e Participação -, nós, pesquisadores participantes do referido 
Simpósio, africanos, brasileiros e portugueses, repudiamos qualquer forma de 
violação dos Direitos de Crianças e Adolescentes e continuamos em consonân-
cia para compormos uma sociedade em que esses direitos sejam o pilar das 
(con)vivências entre crianças-crianças; crianças-adultos; adultos-adultos.

“Ninguém larga a mão de ninguém.”

A Comissão Organizadora da Carta1

1 Esta carta foi proposição do IV Luso Brasileiro de Estudos da Criança e expressa o posicionamento de seus partici-
pantes. Organizada e sistematizada pela Prof. Dra. Rosângela Francischini, esta produção contou com as contribuições 
da Profa. Dra. Irene Rizzini, Profa. Dra. Sônia Margarida Gomes Sousa, Prof. Dr. Romilson Martins Siqueira, Profa. Dra. 
Natália Fernandes, Profa. Dra. Elena Colonna e Profa. Dra. Rosângela Francischini.
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APRESENTAÇÃO 

INFÂNCIA E DIVERSIDADE: BRINCAR, BRINCADEIRAS E SUBJETIVIDADE

Luiza Pereira Monteiro (PPGAS/UEG)
luizaintelect@hotmial.com

Glacy Queirós de Roure (PPGE/PUCGO)
glacy@terra.com.br 

Este livro é resultado da organização dos trabalhos apresentados no IV Sim-
pósio Luso-brasileiro de Estudos da Criança: por uma luta sem fronteiras na de-
fesa dos direitos das crianças, mais especificamente os textos inscritos no eixo 
temático Idades e Diversidades, que buscam questionar as diferentes condições 
de existência das crianças brasileiras e portuguesas. O livro está organizado em 
três unidades:  A Criança, a Infância, o Brincar e a Brincadeira; Infância e Diver-
sidade: Tempos, Espaços e Experiências, e Subjetividade, Cotidiano e o Mundo 
Real.

Eis que falar das infâncias, das crianças, do brincar e das brincadeiras em 
diferentes espaços e tempos, é, de forma irremediável, narrar sobre os proces-
sos de objetivação e subjetivação da criança ocidental constituindo-se e sendo 
constituída sob a ordem da sociedade capitalista, portanto, de uma sociedade da 
tecnologia (VAZ, 2017 e FROIS, 2008).

Inicia-se este texto pelo conceito de objetivação e subjetivação da criança. E, 
para se pensar o processo de subjetivação do sujeito criança faz-se necessário 
entender as condições históricas, sociais e políticas nas quais elas vivem. Para 
fundamentar esse pensamento segue-se as abordagens sobre o sujeito tradas 
por Michel Foucault em suas diversas obras.  Para o autor, o sujeito é produzido 
historicamente por meio das relações socio-institucionais de poder (FOUCAULT, 
1995). Ele diz que seus estudos não objetivam a construção de uma teoria ou 
dos fundamentos da análise do poder. Ao contrário, se ele estuda o poder é para 
compreender os modos pelos quais os seres humanos tornam-se sujeitos. Se-
gundo Foucault (1995, p. 235),

 Há dois significados para a palavra sujeito: sujeito a alguém pelo 
controle e dependência, e preso à sua própria identidade por uma 
consciência ou autoconhecimento. Ambos sugerem uma forma de 
poder que subjuga e torna sujeito a.

Foucault (1995), destaca dois processos intensos e complexos, na história 
do homem ocidental: o processo de objetivação do sujeito criança, para consti-
tuição de um determinado modelo de homem, que atenda em primeira e última 
instância aos interesses de mercado, portanto do Estado. Isto é, uma espécie 
de modulação de sujeito sujeitado, dada pelas relações de forças externas e in-
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ternas à criança, intrinsecamente relacionadas às práticas sociais discursivas e 
aos saberes veiculados por esses discursos políticos-institucionais diversos, em 
específico o da educação, da justiça, da saúde, os psi, entre outros.  

O segundo processo que participa na constituição do sujeito criança em dire-
ção à modulação subjetiva do trabalhador, disciplinado ou não, como quer o ca-
pital e os saberes que o legitimam, está intrinsecamente relacionado ao primeiro. 
Trata-se da própria experiência do sujeito em constituição. São os processos 
de lutas diversas que as crianças desenvolvem contra as diferentes formas de 
dominação e preconceitos (“étnico, social e religiosos etc.”) lutas contra a ex-
ploração pelo trabalho, lutas contra os processos de sujeição e violências, lutas 
contra a submissão da subjetividade. Embora as instituições não reconheçam as 
resistências da criança como movimentos de luta contra sujeição, isto é, como 
recusa à ordem e como exercício de liberdade, a criança insiste de “n” maneiras, 
tenta uma sobrevivência mais livre por meio de esquivas, estratégias de liberda-
de e criação, consideradas pelos adultos institucionalizados como desobediên-
cias, indisciplinas, desvios das normas instituídas e impostas para sua formação 
e adequação social.  

A VOZ DA CRIANÇA NA PESQUISA CIENTÍFICA

Os textos que seguem, de modo geral, discutem a não-escuta da criança pe-
los adultos e instituições, inclusive, na realização das pesquisas científicas. Fa-
la-se muito sobre a criança e pela criança, desconsiderando, muitas vezes, sua 
capacidade de pensar, elaborar e tomar decisões acerca de situações que lhe 
dizem respeito. Nesta perspectiva, Maia e Rozeck (2018), buscam compreender 
as concepções de crianças sobre família. As autoras apoiam-se em Sarmento 
e Pinto (1997) e em Corsario (2011), para fundamentar suas teses de que as 
crianças são atores sociais

capazes de selecionar e apropriar-se criativamente de elementos que 
compõem a sociedade adulta [...]. As crianças se esforçam para in-
terpretar e dar sentido à sua cultura e participarem dela e, ao fazê-lo, 
produzem as culturas de pares de maneira coletiva. (MAIA; ROZECK, 
2018, p.2).

 Ainda com base nos autores acima referenciados, as autoras apresentam as 
diversas formas pelas quais as crianças pesquisadas (1º ano do Ensino Fun-
damental) se comunicaram: narrativas orais, desenhos, expressões corporais 
e escrita. Suas concepções sobre família variam acerca dos papeis de cuidado 
material e afetivos dos pais. Todas as crianças (da escola pública e privada) 
apresentaram concepções relativamente positivas da família. 

Outros estudos também destacam, a pouca importância dada ao pensamento 
e as ações das crianças, apontando uma centralidade das pesquisas nas nar-
rativas dos adultos. Fazendo um contraponto ao adultocentrismo, destaca-se 
neste livro, uma minoria trabalhos cujas pesquisas e reflexões foram realizadas 
sob a ótica da criança. Isso dentre os quarenta e oito textos que compõem este 
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volume. A maioria são estudos que abordam a questão da diversidade, indo 
das representações raciais e de gênero das crianças (GONÇALVES e SAN-
TOS, 2018), baseadas em referenciais teóricos como Moscovici (2003) e Jodelet 
(2001), além da Sociologia da Infância, às concepções de família e seus rear-
ranjos contemporâneos (SANTOS e CORDEIRO, 2018). As questões de identi-
dade das crianças e conhecimentos culturais em territórios quilombolas de São 
Paulo (SOUZA, 2018) e, em espaços religiosos como na celebração da páscoa 
judaica, buscam analisar os sentidos identitários e culturais de alunos de uma 
escola da comunidade judaica, onde também os estudos são realizados a partir 
do olhar da criança. Neste último caso, embora a pesquisa tenha privilegiado a 
voz das crianças, os resultados apontaram as narrativas infantis como fragmen-
tos das narrativas dos adultos, uma espécie de imitação. No entanto, segundo a 
autora, a pesquisa também revelou a capacidade de elas serem atores sociais 
na construção de suas próprias identidades, “evidenciando que as crianças, por-
tadoras de alteridade, são capazes de lidar com a heterogeneidade dos meios”, 
(RESNICK, 2018, p.2). 

Por último, destaca-se os estudos acerca do pensamento de crianças cam-
pesinas, em situação escolar. “O objetivo é apresentar o processo de reinter-
pretação das crianças em relação às vivências campesinas aliadas às práticas 
educativas na escola”, (ROCHA, 2018, p.1). A autora afirma, que nas pesquisas 
com crianças, no que diz respeito aos seus pensamentos, ideias, interpretações 
da cultura, etc., são reveladas as incongruências da concepção moderna de 
infância. Esta, não apenas afirma a incompletude da criança, sua incapacidade 
racional de interpretação e decisão sobre questões lhe dizem respeito, como a 
trata pela negativa estabelecendo 

os não lugares da infância que são percepcionados pelo entendimento 
do seu oposto: os seus lugares, instituídos no percurso da moderni-
dade. [...]. A sociologia da infância, em especial os estudos de Manuel 
Sarmento (2005, 2006, 2008) e as pesquisas históricas no contexto 
das transformações da família e do desenvolvimento da escola mo-
derna (Ariès, 1986; Del Priory 2010 e Freitas 2011), apontam-nos, o 
lugar que a criança ocupa nos enquadramentos discursivos de poder e 
saber, no percurso da construção  social da infância na sociedade mo-
derna. [...] Essas circunstâncias e as condições de vida da criança têm 
sido emolduradas em categorias paradoxais, apontando um lugar po-
sitivo e um lugar negativo para ela. [...]. Assim, elas são transformadas 
em sujeitos pela negação e a interdição: são inimputáveis juridicamen-
te, não pode votar, nem ser votada, não pode casar, não pode apaixo-
nar-se, nem conduzir, nem trabalhar, não podem viajar sozinhas, não 
são competentes para decidir sobre questões que lhe dizem respeito, 
etc. (Sarmento, 2005). É, portanto, pela negação e a interdição que se 
institui os não lugares da infância e os seus lugares geracionais, socias 
e territoriais. (MONTEIRO, 2016, p.3-4).

 Ao contrário das negativas da modernidade em relação à infância, as pesqui-
sas com crianças têm revelado suas capacidades de atuar nos meios em que 
vivem, bem como a importância de articular os conhecimentos e visões infantis 
com as da escola e da família, com intuito de potencializar as elaborações curri-
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culares, as condições de aprendizagem e as práticas educativas.  
Enfim, no que diz respeito à cor e a etnia, foi também observado que as crian-

ças, muitas vezes, negam seu pertencimento racial, fazendo de si, um auto-
conceito negativo. “Elas aprendem, precocemente, que ser preto é sinônimo de 
deméritos e desvantagens, e isso acontece nos mais diversos espaços: família, 
igreja, rua, etc.” (GONÇALVES e SANTOS, 2018, p.6). As análises desse tipo de 
autopercepção da criança foram fundamentadas pela autora, com base nos es-
tudos de Fazzi (2012), que afirma: “a criança interpreta a diferença ao passo que 
adquire a noção do Outro e principalmente do Outro diferente no que concerne 
ao pertencimento racial,” como mostra as respostas a essa entrevista

[...] Você gosta de sua cor?
– Não, por isso que não pintei, quer dizer desenhei. Queria ser mais 
branquinha, igual quando eu nasci. Porque minha mãe disse que, 
quando eu nasci, eu era branquinha, branquinha de olho azul, eu era 
muito bonita. Só a minha irmã que é morena, eu queria que ela fosse 
branca igual nós é, e minha irmãzinha que vai nascer, eu quero branca 
igual a nós. (GONÇALVES e SANTOS, 2018, p.7).

Observa-se, portanto, que as crianças incorporam os preconceitos da socie-
dade e sofrem profundamente com isso, ao ponto de negarem a si mesmo e 
construírem fantasias como uma forma de amenizar aquilo que sabem não po-
der resolver de fato. Criam justificativas fantasiosas na tentativa de se reconfor-
tarem juntamente com a família, que também não conseguem desenvolver uma 
perspectiva de autoaceitação da sua condição étnica. Com isso reproduzem a 
mesma percepção negativa de si e daqueles que são da mesma cor e pertenci-
mento étnico.

A INFÂNCIA O BRINCAR E A BRINCADEIRA

 Pensar o ser criança, sua infância, o brincar e as brincadeiras evoca reflexões 
que vão além dos contextos socioculturais, nos quais diferentes crianças vivem 
suas infâncias, brincam e reinventa, de certo modo, suas vidas, e produzem 
culturas infantis por meio do brincar e das brincadeiras (SARMENTO, 2002).   
O ser-criança é uma invenção social, que adquire configurações diferentes de 
acordo com as sociedades e os diferentes tempos históricos. “A sua existência 
se faz na existência com”. (VAZ, 2017, p.35). Neste ponto faz-se o recorte da 
concepção moderna de infância, cujo processo é importante compreender nessa 
trajetória de constituição-invenção da criança até à atualidade, demarcando ele-
mentos mais gerais na relação com as mesmas. A invenção da criança moderna 
faz-se necessária pelo “fato de que essa invenção tem tudo a ver com outras 
invenções como, a subjetividade, a calculabilidade da técnica, do social e da 
felicidade” (VAZ, 2017, p.36).

 A modernidade impulsionou não só a invenção da criança como se conhece, 
como também da escola, da indústria, do consumo e de uma certa afetividade 
na relação com ela. A família também sofreu profundas mudanças para que ela 
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pudesse assumir o papel de preparar a criança para adequar-se às outras ins-
tituições. Tanto é que, quando a família não consegue disciplinar suas crianças 
para a escola, para a relação com a tecnologia, com a assistência social, para o 
trabalho, para o consumo e posteriormente para o exército, elas são desfiliadas 
institucionalmente, por conta do seu pauperismo e de suas famílias, e da com-
pleta inadequação à ordem do trabalho e do consumo. Não exatamente por falta 
de trabalho, mas pela formo como o trabalho está organizado, segundo Castel 
(2009).

É neste contexto que o brinquedo enquanto tecnologia e mercadoria é 
inventado como produto do processo produtivo, desde as manufaturas, às 
grandes indústrias, ao mercado cibernético e de consumo. As sociedades 
modernas vivem em função do trabalho. A criança vai sendo preparada, desde 
o nascimento, para este fim. Primeiro na família, depois na creche, na escola e 
assim por diante. É em função do trabalho, que a criança é retirada a força de 
suas famílias, por via de regra, para progredirem nesta preparação na escola. 
(VAZ, 2017). 

Quando a criança ainda era vista como um pequeno adulto, pela inexistência 
de compreensão de suas especificidades e do seu desenvolvimento, elas eram 
também arrancadas de suas famílias a partir dos sete anos para iniciar uma vida 
de trabalho, em uma oficina ou prestando serviços para outras famílias, como 
investigou Ariès (1981). 

O brinquedo não só é produto do trabalho, como está imbuído de representa-
ções do mundo do trabalho, do consumo e da cultura, evidenciando os diversos 
papeis sociais dos adultos, os quais as crianças reconhecem, imitam muitas 
vezes, criam e recriam por meio do brincar e da brincadeira, construindo cul-
turas infantis. No processo de desenvolvimento da fabricação de brinquedos, 
estes vão mudando de tamanha e aspectos, perdendo um pouco do sonho e da 
poética que envolve as miniaturas fabricadas pelos artesões, segundo Walter 
Benjamim em seu livro Magia Técnica Arte e Política. Aos poucos, os brinquedos 
mudam seu formato, de miniaturas vão ficando cada vez maiores proporcionan-
do às crianças independência da intimidade dos pais para a brincar. Ao contrário 
dos livros infantis que exigem a participação dos pais na brincadeira. Isso ocorre, 
tanto mais avança a industrialização dos brinquedos, segundo o autor.  

De acordo com Benjamin referindo-se Grõber, a criança no movimento de 
brincar apresenta uma grande capacidade à plasticidade: ela não apenas 
combina

imparcialmente em suas construções materiais e substâncias hetero-
gêneas – pedra, plastilina, madeira, papel [...] como é sóbria em rela-
ção aos materiais que a criança: um simples fragmento de madeira, 
uma pinha, ou uma pedra reúnem na solidez e na simplicidade de sua 
matéria toda, uma plenitude das figuras mais diversas. (BENJAMIN, 
1985, p.246).

 Os adultos ao imaginar para as crianças, brinquedos específicos ao seu modo 
estão interpretando a sensibilidade das crianças e reforçando a aprendizagem 
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dos papeis sociais. No entanto, a criança subverte esta lógica pela sua capaci-
dade criativa e imaginativa, no processo de brincar. Quando ela quer brincar de 
cavalo, qualquer objeto, como um cabo de vassoura, se transforma para ela em 
um cavalo. Uma boneca pode se transforma em bebe para que ela possa brincar 
de ser mãe, por exemplo. Portanto, a imitação está na brincadeira e não no brin-
quedo. Ao brincar, quanto mais são atraentes os brinquedos, mais ela imita uma 
realidade diretamente e mais distante fica a criança da brincadeira. (BENJAMIN, 
1985).

Segundo o autor, os brinquedos infantis só podem ser entendidos se forem 
estudados na relação com o mundo, por meio dos signos entre a criança e a 
cultura, pois as crianças não vivem segregadas nem em espaços específicos. 
Os estudos da sociologia da infância, reconhece que a modernidade reservou 
lugares e não lugares para a criança estabelecendo uma certa separação entre 
os espaços de circulação da criança e dos adultos (SARMENTO, 2005), mas em 
constante interação sígnica. Na percepção da criança está presente a memória 
das gerações anteriores e elas se confrontam com essas gerações por meio das 
brincadeiras. O autor afirma ainda que a brincadeira segue o mundo da lei da re-
petição. “A repetição é para a criança a essência da brincadeira, que nada lhe dá 
tanto prazer como brincar outra vez.” (BENJAMIN, p.252).  Trata-se do impulso 
pela profunda experiência do prazer, do retorno a origem e sua restauração ao 
ponto inicial, 

trata-se também de saborear repetidamente, do modo mais intenso, as 
mesmas vitórias e triunfos. [...] é a brincadeira e nada mais que está na 
origem de todos os hábitos. Comer, dormir, vestir-se lavar-se, devem 
ser inculcados no pequeno ser, através da brincadeira acompanhados 
pelo ritmo de versos e canções. (ibid. p. 252). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
  
Para concluir, traz-se algumas observações sobre as abordagens das pes-

quisas realizadas recentemente sobre o brinquedo, o brincar e as brincadeiras, 
cujos textos compõe este livro. A brincadeira do “faz de conta”, as culturas in-
fantis, a experiencias de ser criança, entre outras como os diferentes modos de 
brincar, são temas recorrentes nas pesquisas com a criança e sobre a infân-
cia.  O brinquedo, o brincar e as brincadeiras são na maioria das vezes, vistos 
apenas na perspectiva da educação, portanto, são considerada atividades que 
corroboram para a integração das crianças, a aprendizagem de papeis socias, a 
construção das experiências éticas e estéticas, para a compreensão da relação 
da criança com mundo adulto, entre outros fatores educativos.

Quanto as brincadeiras são recorrentes entre as meninas, o brincar de casi-
nha, de representar a relação de mãe e filha entre elas e delas com as bonecas, 
entre tantas outras.  Nas brincadeiras dos meninos, a assumência dos papeis de 
pai, filho e tios são predominantes, na pesquisa de Santos (2018). Destacando 
também brincadeiras de polícia, perseguição, corridas de carro e outras. 

Outra constatação é de que as brincadeiras no âmbito escolar são vistas pe-
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las crianças como momento de diversão e, pelas professoras, como de aprendi-
zagens mediadas pelas brincadeiras.

Por fim, a observação das brincadeiras abre para uma gama de possibilida-
des de pesquisas, e para compreender as diferentes manifestações das culturas 
infantis, como elas interagem, seus modos de ser, agir e reagir na relação com 
as outras crianças. Como elas participam, defende-se e desenvolvem solidarie-
dades. Por outro lado, a maioria dos trabalhos não fazem a crítica ao sistema 
capitalista, no que diz respeito aos seus mecanismos de preparação da criança 
para o trabalho e para o consumo. Como também não faz a crítica ao brinquedo 
como mercadoria e nem como modo de reprodução sutil da sociedade vigente.  
Ainda que a criança ressignifique seus brinquedos e suas brincadeiras, é impor-
tante estar sempre atento ao uso e imposição do consumo na relação com as 
crianças e seus pais e a escola.
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INTRODUÇÃO

Conhecer a infância e os modos de ser criança é essencial para fundamentar 
os esforços em direção aos cuidados, assistência e educação das crianças. A 
experiência da infância ocorre indissociada do contexto onde se insere, estando 
relacionada a fatores socioculturais. Assim, é preferível falar em infâncias, no 
plural, para abarcar a imensa diversidade de experiências possíveis (VASCON-
CELLOS; SARMENTO, 2007).

Observa-se, no Brasil, uma grande diversidade de contextos geográficos, am-
bientais e sociais, a qual produz uma vasta gama de experiências culturais e 
modos de vida. Para além da diversidade, as condições econômicas e sociais 
prevalentes no Brasil caracterizam diferenças e desigualdades no acesso a bens 
e oportunidades. A pobreza e a exclusão social têm sido consideradas elemen-
tos constituintes da infância e da experiência de ser criança, os quais precisam 
ser conhecidos (VASCONCELLOS; SARMENTO, 2007; RUA, 2007; COELHO, 
2007).

Privilegiando a escuta das próprias crianças, pesquisas desenvolvidas no 
Grupo de Pesquisa ‘Família, gênero e desenvolvimento humano’ (UFAL/CNPq), 
têm investigado a infância e o ser criança em Alagoas, buscando conhecer e 
compreender esta população (LEITÃO; OLIVEIRA, 2009; LEITÃO et al., 2011; 
LEVI; OLIVEIRA, 2011; OLIVEIRA; SAWAIA, 2009). Condições de pobreza e 
desigualdade social prevalecem no estado de Alagoas, caracterizando a vida da 
população com repercussões para o desenvolvimento de crianças, adolescentes 
e jovens. Os estudos realizados mostram a singularidade das experiências neste 
contexto e o sofrimento subjetivo decorrente da desigualdade e exclusão social. 
É relevante conhecer a infância nestes grupos sociais, com vistas ao planeja-
mento de programas e estratégias de intervenção que atendam efetivamente 
suas necessidades.
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Considerando-se que existem diferentes infâncias e modos de ser criança, o 
presente trabalho investiga a infância experienciada numa comunidade em Ma-
ceió. Do ponto de vista conceitual, a infância se refere a um período no ciclo de 
vida do indivíduo, enquanto a criança remete ao sujeito em seu aspecto empíri-
co (OLIVEIRA; SAWAIA, 2009). O conceito de infância como construção social 
e histórica (ARIÈS, 1981), produzido no contexto de práticas sociais familiares 
e institucionais, nem sempre se articula com a experiência concreta da criança 
enquanto sujeito de sua condição. Oliveira e Sawaia (2009) privilegiam o termo 
criança enquanto sujeito real e ativo que experiencia a infância, considerando 
que infância se refere a uma representatividade conceitual que os adultos fazem 
sobre este período de vida. 

Em concordância com essas autoras, o presente trabalho toma como foco a 
perspectiva da criança para a investigação da infância no contexto estudado. 
Partindo, pois, da ideia de estudar as crianças a partir das próprias crianças, pro-
põe oferecer-lhes a oportunidade de se expressarem e serem escutadas. Ouvir 
a criança é visibilizar sua experiência, oferecendo-lhe um lugar de protagonista 
ativa de sua história.

O conceito de comunidade enquanto um lugar onde se vive a vida cotidiana 
(CAMPOS, 2005, apud OLIVEIRA; SAWAIA, 2009) tem fundamentado estudos 
da psicologia que investigam processos psicossociais, considerando a constitui-
ção subjetiva em relação ao modo de vida do lugar em que se habita. 

Busca-se, ainda, articular uma perspectiva psicossocial do desenvolvimento 
humano com o pensamento do psicanalista Donald Winnicott, especialmente 
seu conceito de ambiente (WINNICOTT, 1983; ARAÚJO, 2007). Winnicott (1983) 
afirma que, sendo a constituição subjetiva indissociável do ambiente, deve-se 
considerar sempre o contexto relacional e social em que o indivíduo se insere 
e desenvolve (ARAÚJO, 2007). Ampliando essa noção, pode-se considerar que 
fatores socioculturais como a pobreza e a desigualdade social são delineadores 
do desenvolvimento humano, podendo ter grande influência na subjetividade in-
dividual expressa nos modos singulares de ser e estar no mundo. Além disso, 
tais fatores podem produzir condições adversas para o desenvolvimento emo-
cional na medida em que a privação gera sofrimento e inibe a liberdade indivi-
dual e a criatividade (WINNICOTT, 2005). 

Grandes teóricos da psicologia destacam o brincar como um comportamento 
natural da criança e uma experiência constituinte do seu desenvolvimento cogni-
tivo, afetivo e social (PIAGET, 1978, 1994; WINNICOTT, 1975; VIGOTSKI, 1984). 
Para estes autores, brincadeiras em grupo são particularmente propiciadoras de 
experiências que promovem o desenvolvimento e a saúde emocional. Embora 
reconhecido como um direito da criança, o brincar nem sempre é garantido. Em 
condições de pobreza, o brincar é ameaçado pela privação material, o trabalho 
infantil e a ausência de espaços comunitários. 

Conhecer a experiência de brincar e as brincadeiras das crianças, assim como 
as redes de sociabilidade que produzem, é relevante nos estudos sobre a infân-
cia. Destacam-se as atividades em espaços públicos e no ambiente escolar, as 
quais favorecem a experiência do brincar compartilhado.
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Reconhecer o valor inerente da infância e da criança no presente, não signi-
fica desconhecer que a criança é um ser em formação. O sentido de ser criança 
inclui sonhos, expectativas e perspectivas de futuro, sendo importante conhecê-
-los. As condições do presente, em particular a escola, são importantes na cons-
trução de projetos de vida das crianças. Expectativas em relação ao futuro têm 
sendo incluídas como questões de pesquisa da infância em contextos de pobre-
za em Alagoas, evidenciando sonhos, preocupações e incertezas das crianças 
diante da precariedade de oportunidades escolares e laborais (LEVI; OLIVEIRA, 
2011; OLIVEIRA; SAWAIA, 2009).

O objetivo deste estudo é conhecer e compreender a experiência da infância 
e o que é ser criança para meninos e meninas de uma comunidade em Maceió. 
A comunidade escolhida caracteriza-se pela pobreza de seus moradores e por 
sua proximidade geográfica com região abastada da cidade. 

O estudo pretende contribuir com a produção de conhecimento sobre a infân-
cia e a criança, colaborando com o avanço do método de pesquisa que privilegia 
o protagonismo da criança. Os resultados poderão subsidiar políticas, progra-
mas e ações voltadas para a assistência e educação na infância na comunidade 
estudada e em outros contextos semelhantes.

MÉTODO

Trata-se de uma investigação qualitativa, tendo como foco o estudo da infân-
cia a partir da perspectiva da própria criança.

LOCAL

A pesquisa foi realizada num Projeto Educacional localizado numa comuni-
dade em Maceió. Trata-se de uma organização não-governamental, que visa o 
desenvolvimento social da comunidade através de diversas ações realizadas no 
local. O foco da instituição é atender crianças, através de atividades de reforço 
escolar, esportivas, artísticas, entre outras. O Projeto possui uma sede na comu-
nidade com infraestrutura adequada para realização de atividades sistemáticas 
com as crianças. O prédio sede é composto de recepção, sala administrativa, 
salas de aula, sala de recreação, sala de atendimento individual, banheiros, cozi-
nha e copa. Além do coordenador responsável, conta com uma equipe de apoio 
e uma equipe de execução das atividades.

A comunidade está localizada na parte alta da cidade de Maceió, próxima da 
área litorânea. Caracteriza-se pelas condições de pobreza de seus moradores, 
apresentando contato geográfico próximo com região abastada da cidade.

PARTICIPANTES

Participaram do estudo 8 meninos e 7 meninas com idades entre 8 e 12 anos 
que atendiam regularmente às atividades de reforço escolar oferecidas no proje-
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to durante o segundo semestre de 2017. Foram incluídas nos grupos de oficinas 
todas as crianças neste grupo etário que aceitaram participar e tiveram o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) assinado pelo responsável.

MATERIAL E PROCEDIMENTOS

Os encontros de contação de histórias e oficinas foram coordenados por duas 
pesquisadoras e realizados semanalmente com grupos de aproximadamente 10 
crianças. Estas atividades se caracterizaram pela abordagem de temas variados 
de forma lúdica e participativa. As crianças eram convidadas a participar através 
da representação de personagens, produção de desenhos e conversas, sendo 
estimuladas a expressar seus pensamentos e sentimentos em relação ao tema 
abordado. Após cada encontro, as pesquisadoras utilizaram o método de regis-
tro de observações por meio de diários de campo.

Os registros nos diários de campo foram submetidos à análise de conteúdo 
(BARDIN, 1977).

ASPECTOS ÉTICOS

Após a concordância da instituição, o projeto de pesquisa foi encaminhado 
ao CEP/UFAL através da Plataforma Brasil para apreciação dos aspectos éticos 
envolvidos. Após parecer favorável do CEP (CAAE 67768017.7.0000.5013; Pa-
recer nº 2.275.928), foram iniciadas as atividades de pesquisa no local.

Além de atentar para os princípios da ética em pesquisa, a proposta do es-
tudo ressalta a importância do reconhecimento da criança como pessoa, com 
direitos e considerável autonomia. A obtenção de assentimento da criança e 
consentimento dos responsáveis foi realizada individualmente. Em um primeiro 
momento, houve uma conversa entre uma das pesquisadoras e cada criança e, 
posteriormente, com seu responsável legal, a fim de garantir o esclarecimento 
de todos os aspectos do estudo, especialmente os objetivos e procedimentos 
metodológicos. 

RESULTADOS

De acordo com Vasconcellos e Sarmento (2007), as experiências da infância 
são indissociáveis do contexto onde a criança está inserida, estando relacio-
nadas a fatores socioculturais como a pobreza e a exclusão social, elementos 
considerados constituintes da subjetividade (RUA, 2007; COELHO, 2007).

Condições de pobreza têm sido associadas com prejuízos para o desenvol-
vimento cognitivo (POSTALLI et al, 2011) e desempenho escolar (PACHECO et 
al, 2014; ROSEMBERG, 2014), além de favorecer a vulnerabilidade psicossocial 
(OLIVEIRA-MONTEIRO et al, 2011; MENEZES; DIAS, 2011) e a exposição à 
violência.

No presente trabalho, buscou-se analisar elementos relacionados ao brincar, 
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às brincadeiras e às expectativas em relação ao futuro, emergentes nas falas e 
desenhos das crianças participantes.

Brincar é um tema central relacionado à infância. Para Winnicott (1975), o 
brincar é primário no desenvolvimento, sendo a base para a imaginação e a 
criatividade, com repercussões para o posterior relacionamento com a cultura 
e sociedade. De acordo com ele (1975), o brincar excita e satisfaz e tem, como 
característica essencial, a experiência criativa que possibilita uma continuida-
de no espaço-tempo, sendo uma forma básica de viver. A ação do brincar está 
diretamente associada à criatividade, sendo o brincar a única oportunidade do 
indivíduo descobrir o seu eu (self) pois, é somente através da atividade criativa 
que o indivíduo alcança sua personalidade integral.

É no ser criativo que ocorrem as trocas nas relações sociais, sendo por meio 
da brincadeira e do brincar que valores, pensamentos, ensinamentos e costumes 
do grupo cultural são transmitidos, e oportunizam formas de expressão das 
crianças que brincam (OLIVEIRA, SAWAIA, 2009). O brincar também possibilita 
a identificação de padrões de comportamentos sociais que dão visibilidade ao 
mundo ao qual as crianças realmente pertencem (COELHO, 2007).

A análise dos registros contidos nos diários de campo mostra importantes as-
pectos da vida das crianças revelados através do brincar por meio da contação 
de histórias, oficinas e produção de desenhos. Nessas ocasiões, as crianças 
introduziram conteúdos de suas experiências pessoais nas brincadeiras, trans-
formando objetos de acordo com sua vivência, intercalando a realidade material 
com imaginação e criatividade.

O processo de brincar/desenhar gerou oportunidade de uso da fantasia e da 
criatividade na reutilização de materiais, como, por exemplo, na transformação 
de asas de borboleta em enfeite de cabelo, lenço em avental e caixas em chapéu 
de caubói.

A experiência real com a violência que acontece na comunidade foi evidencia-
da nas brincadeiras. Algumas crianças transformaram ‘barco’ de brinquedo em 
‘metralhadora’, outras conversaram com desenvoltura sobre nomes de armas 
e tipos de balas/munição, relatando tiroteios que presenciam frequentemente e 
demonstrando familiaridade com o uso de armas no local onde vivem. Relacio-
nado a isto, o tema da morte e o matar apareceram constantemente nas falas e 
brincadeiras. As crianças pediam que contássemos histórias com mortes e as-
sassinatos, enquanto relatavam com naturalidade acontecimentos violentos pre-
senciados por elas, frequentemente associados à rivalidade entre grotas. Assim, 
os elementos apresentados por elas no grupo são compreendidos como uma 
representação do que vivem e presenciam diariamente. A convivência constante 
com a violência se expressa nos exemplos abaixo, nas falas de Pedro e João 
(nomes fictícios):

“Já acostumei tia, não tenho medo” (Pedro). 
“Meu pai levou um tiro quando voltava do trabalho” (João).
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Os momentos de brincadeira no grupo também proporcionaram oportunida-
des para que inseguranças fossem apresentadas pelas crianças, tais como di-
ficuldade em falar sobre sentimentos, baixa autoestima e pouca autoconfiança. 
Evidenciou-se excessiva autocrítica em relação às próprias produções, negando 
beleza nos desenhos e fazendo muito uso da borracha.  O desenho apresenta-
do na Figura 1 exemplifica atitude autocrítica pelo uso excessivo da borracha. A 
busca por aprovação das pesquisadoras foi constante no grupo, tanto em rela-
ção à realização das atividades propostas, assim como em comentários acerca 
de bom desempenho escolar, boas notas ou bom comportamento na escola.

Figura 1: Desenho com fortes marcas e muito uso de borracha.

Fonte: Autoras, 2017

Rua (2007) afirma que a vergonha de pertencer a um território conotado ne-
gativamente, a erosão da autoestima e da confiança ligada à incapacidade de 
romper com a exclusão social, estão diretamente relacionadas a mecanismos 
potencializadores de lógicas auto-reprodutivas das condições de desfavoreci-
mento sociocultural, tais como experienciadas pelos participantes.

Tal afirmação é confirmada por uma situação presenciada no grupo de crian-
ças estudadas. Uma criança descreve um príncipe como ‘um homem loiro e do 
olho azul’, características que não costumam aparecer no grupo social ao qual 
pertence, afirmando um distanciamento entre si e as crianças do seu grupo e 
uma pessoa considerada bonita e de alta posição social. Tal atitude sugere baixa 
autoestima e reproduz preconceitos.

Em relação a situações que as crianças consideram desagradáveis, as brin-
cadeiras também possibilitaram uma forma de expressão, na medida em que 
desenhos mediaram relatos do que não gostam: “cheiro de maconha”, “lixo”, 
“roubo” e acontecimentos relacionados a “tiroteios”, ocorrências vivenciadas em 
seu cotidiano. As figuras 2 e 3 apresentam desenhos sobre episódios de roubo 
à mão armada, ambos incluindo a presença de policiais. A figura 4 ilustra o des-
contentamento com o lixo na rua.
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Figura 2: Desenho sobre roubo à mão armada e com presença da polícia.

Fonte: Autoras, 2017.

Figura 3: Desenho sobre roubo à mão armada na porta de casa, com presença da polícia

Fonte: Autoras, 2017.

Figura 4: Desenho sobre a poluição na comunidade.

Fonte: Autoras, 2017.
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Contudo, ao mesmo tempo em que apresentam sinais de vergonha de viver 
em um território conotado negativamente, as crianças também demonstraram 
sentimento de pertencimento e apropriação do local em que vivem. Essa atitude 
positiva face ao ambiente comunitário é constituída paralelamente a um senti-
mento de pertença a uma comunidade que a criança sente que a protege e a 
acolhe (RUA, 2007).

Quando perguntadas sobre os locais de brincadeiras, informaram que, apesar 
de existirem locais proibidos para adultos, a exemplo da fronteira entre grotas, as 
crianças podem transitar e brincar livremente, sem correr o risco de ser machu-
cadas. Assim, apesar da convivência com uma realidade violenta, a maioria das 
crianças parece não se sentir diretamente afetada pelas organizações crimino-
sas, considerando-se livres para brincar, como ilustrado no desenho apresenta-
do na figura 5 abaixo.

Figura 5: Desenho expressando a liberdade para brincar na praça da comunidade.

Fonte: Autoras, 2017.

Dessa forma, a experiência da brincadeira nos espaços comunitários possi-
bilita guardar um sentido de domínio do lugar em que vivem, fazendo com que 
se conheçam melhor, facilitando a união de criança e espaço no brincar como 
elemento para a construção de suas identidades (COELHO, 2007).  

Acerca das expectativas em relação ao futuro, nos chamou atenção o fato 
de a maioria dos meninos responderem que querem ser policiais para pegar os 
bandidos, numa clara legitimação do uso da violência: 

“Eu quero ser policial para pegar os bandidos” (Marcos).

Percebemos como, para eles, a questão de ser policial e portar uma arma sig-
nifica poder. Eles sabiam até descrever os modelos das armas. Isso dialoga com 
a realidade que vivenciam no cotidiano da comunidade, onde os espaços são 
delimitados pelos traficantes que detém o poder sobre os moradores. Numa in-
versão do que é vivenciado na realidade, o desejo de ter mais liberdade, exercer 
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o poder e impor coerção a outros parece ser legitimado no sonho de ser policial.
O brincar está diretamente relacionado com a questão das expectativas acer-

ca do futuro, pois é através da brincadeira que a criança explora os diversos 
papéis sociais relacionados ao contexto no qual ela vive, o que contribui para 
a reflexão a respeito de seus sonhos e projetos de vida. Essa experimentação 
possibilita a construção de suas identificações, nos mais variados aspectos sub-
jetivos (SAKAMOTO, 2008). Segundo Winnicott (1989), o “fazer” criativo do brin-
car se vincula ao “sentimento de ser” da criança e suas aspirações. A criança 
desenvolve-se rumo à independência, somando as experiências mais cruciais 
do seu desenvolvimento para compor o delineamento de seu futuro. Durante 
a infância, o potencial criador é fundamental para a constituição da identidade 
pessoal, que consiste na obra criativa mais importante da existência, visto que 
as demais realizações derivam desta. 

 Sakamoto (2008) afirma que:

é na infância que o ser humano explora as experiências reveladoras 
de aspectos subjetivos que lhe são próprios, experimenta os poderes e 
limites de seu corpo, imagina seus encantos e descobre seus desejos, 
põe à prova hipóteses sobre o seu entendimento do mundo, duvida da 
veracidade dos fatos, e ao mesmo tempo vai construindo crenças de 
si mesma, crenças sobre as pessoas, sobre como é o mundo social, 
sobre como é o universo concreto (p.6).

Nas falas das crianças que participaram das contações de histórias, obser-
vou-se uma certa percepção da realidade em que estão inseridos, incluindo-se 
as possibilidades e limitações que ali se apresentam. Apesar da pouca idade, 
expressam algum entendimento de que a vida não é fácil e de que não consegui-
rão soluções mágicas para seus problemas. Em uma das contações de história, 
levamos uma fábula acerca de um pobre pescador que ficava rico no final; ao 
término do relato, um deles afirmou resoluto:

      “Na vida real isso não acontece, tia” (Fernando). 

A lucidez diante da dura realidade é, entretanto, relativizada, na medida em 
que utilizam fantasia e criatividade para enfrentá-la e superá-la. Maggi (2007), 
em um estudo com crianças que vivem em um contexto de vulnerabilidade social, 
aponta que as crianças se utilizam da criatividade e preservam sua capacidade 
de adaptação e reflexão ao se confrontar com situações do cotidiano, ainda que 
a realidade de sua comunidade seja desafiadora e sujeita a inúmeras privações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência das contações de histórias nos possibilitou ampliar a perspecti-
va acerca da vivência da infância em um contexto de vulnerabilidade social, en-
tendendo os vários modos de subjetivação que são perpassados por elementos 
que se (inter)relacionam com o meio no qual as crianças estão inseridas. 

Na referida comunidade, a convivência cotidiana com a violência e o crime é 
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banalizada, influenciando fortemente as brincadeiras e os projetos de vida das 
crianças. Os relatos corroboram a ideia de relação entre ambiente e desenvolvi-
mento, considerando a criança como protagonista desse processo e detentora 
de direitos, inclusive de fala, acerca de suas vivências, numa relação horizontal.

Além disso, percebeu-se que os relatos das crianças indicaram uma certa 
percepção da vulnerabilidade social à qual estão expostas, contrariando a con-
cepção de que a criança vive em um mundo à parte, cheio de fantasias que não 
dialogam com a realidade. Seja no momento do compartilhamento dos afetos 
acerca da contação de história ou através do brincar, a noção da realidade apa-
receu de maneira forte. O modo como essas crianças atuam sobre o meio em 
que vivem evidenciou a capacidade criativa expressada por meio das brincadei-
ras e estratégias criadas por elas para lidar com as privações do ambiente.

 Estes resultados apontam para a relevância do planejamento de estraté-
gias de intervenção que focalizem no potencial criativo e no protagonismo das 
crianças, visando a superação de dificuldades características das condições so-
ciais em que vivem, tais como a precariedade do ambiente e a violência.
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INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas a temática “Educação Infantil”, vem ganhando espaço 
de discussão no cenário nacional. No contexto contemporâneo, assistimos cada 
vez mais, uma acentuação de discursos relacionados à contribuição do brinque-
do na Educação Infantil. Essa discussão parte do princípio de que a criança deve 
ser valorizada enquanto sujeito que constrói cultura.

Dessa forma, este trabalho foi realizado tendo como referencia um Centro 
Educativo no Município de Parintins/AM. A referida instituição de ensino oferece 
atendimento na Educação Infantil e Ensino Fundamental de 1º ao 5º ano. Além 
deste atendimento, no contra turno são desenvolvidas várias oficinas, das quais 
podemos citar: pintura em tecido e em tela, crochê, escultura em barro, ma-
cramê, corte e costura que possibilita a confecção dos uniformes, entalho em 
madeira, teatro, desenho, judô e reforço escolar.

Os alunos são oriundos de bairros periféricos da cidade de Parintins, em 
maioria com situação de vulnerabilidade social.  O interesse por essa pesquisa 
surgiu a partir das discussões em sala de aula e foi ganhando força maior ao 
observarmos que o brinquedo era um objeto muito presente na sala de aula do 
1º período da Educação Infantil. Assim a pesquisa tem o objetivo de conhecer as 
interações das crianças com o brinquedo e com seus pares no ambiente escolar.

Através das brincadeiras com os brinquedos as crianças estabelecem rela-
ções, interagindo e construindo a cultura de pares na sala de aula. Isso porque, o 
ato de brincar contribui potencializando habilidades e fazendo com que as crian-
ças aprendam a partilhar e trabalhar em grupo, dividindo experiências e assim 
construindo conhecimentos.

 Esperamos que este trabalho contribua como instrumento de reflexão para 
o docente no que se refere à utilização do brinquedo em sala de aula. Afinal, o 
brinquedo é um grande aliado do educador no contexto escolar, pois brincando 
a criança desenvolve inúmeras habilidades que são essências para sua vida 
escolar. 
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REFERENCIAL TEÓRICO

Considerações e concepções acerca do brinquedo 

O brinquedo faz parte do universo infantil, a criança brinca mesmo quando 
se pensa que ela não está brincando. O brinquedo se mistura com a sua identi-
dade e faz parte de sua vivência, e pode ser compreendido de diversas formas. 
O adulto tem uma visão diferenciada da criança acerca desse artefato infantil, 
mesmo já tendo passado pela infância.

 Para a criança um simples graveto, um papel ou qualquer objeto pode-se tor-
nar um brinquedo, pois ela tem a capacidade de criar, recriar e reinventar.  Por 
meio do brincar a criança se revela e deixa transparecer seus sentimos, emo-
ções e interações sociais. 

Entendemos que de acordo com Porto (1998), o brinquedo inicia sua história 
no século XI, onde os adultos utilizavam pequenos objetos como amuletos que 
eram deixados nos túmulos de entes falecidos ou como enfeites nas estantes 
de casas. Nessa época, eram fabricados estatuetas de crianças, cujo destino na 
sua grande maioria era religioso.

No entender de Ariés (1981), o que se chama de brinquedos hoje, era antiga-
mente objetos em miniatura utilizados pelos adultos que tinham quase sempre 
uma significação religiosa, eram objetos de culto funeral ou doméstico, ex -votos 
dos devotos de uma peregrinação entre outros. 

No entanto, Porto (1998) relembra que na Idade Média, esses objetos ga-
nhavam interesse por parte das crianças que, ao manipular esse objeto, iam 
revelando a brincadeira, descobrindo assim as diferentes possibilidades de ma-
nuseá-los e também as diferentes formas de brincar. Nesse sentido, os adultos 
também passaram a perceber a nova função daquele objeto. Como a própria 
Porto (1998, p.172) formulou: 

 
Na Idade Média, os “brinquedos” eram produtos secundários das diver-
sas indústrias manufatureiras. Nasciam das mãos dos entalhadores de 
madeira, dos produtores de vela, dos caldeireiros e demais artesãos. 
Eram objetos de culto doméstico ou funerário, ex-votos dos devotos e 
de peregrinos. Objetos familiares eram reduzidos e depositados nos 
túmulos. Sendo assim, apesar de brincar com réplicas dos objetos dos 
adultos ou com bonecas, as crianças não eram as únicas a usá-los.

Obviamente, como aqui reconhece a referida autora, os brinquedos não eram 
só utilizados pelas crianças, os adultos também faziam uso deles na sociedade. 
Nessa evolução diacrônica, que data por volta do século XIX é que novos tipos 
de brinquedos são fabricados e construídos com materiais como papel, vidro, 
entre outros.

Esse diagnóstico é importante, pois ainda segundo os postulados de Porto 
(1998) a evolução do brinquedo veio se fortalecer a partir do Renascimento. 
Nesse sentindo, os brinquedos que eram usados por adultos e crianças, com o 
limiar do Renascimento,  passaram a ter foco central no universo infantil. 

Todavia, é importante ressaltar que tais anseios, passam a ser representati-
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vos, por exemplo, a partir do surgimento do sentimento de infância, quando os 
brinquedos, brincadeiras e atividades lúdicas foram reconhecidas como parte do 
universo infantil. Nesse processo, de acordo com Sommerhalder e Alves (2011), 
Froebel no século XIX propôs no sistema de ensino o brincar como parte central, 
um espaço natural para o desenvolvimento da criança.

Visto dessa forma, o brinquedo é conhecido na atualidade como uma ferra-
menta, que ajuda a ampliar as potencialidades das crianças além de possibilitar 
um momento de divertimento no espaço escolar. Essa afirmação fundamenta-se 
no fato de que o brinquedo é algo que faz parte da natureza infantil. 

Brinquedo e cultura  
      
O brincar faz parte da cultura infantil, pois é através das brincadeiras com ou 

sem os brinquedos que as crianças constroem a sua cultura. Sobre esse assun-
to Machado (2003, p. 21 apud RODRIGUES, 2009, p. 23) traz sua contribuição 
ao declarar que a criança constrói sua cultura brincando, onde a nossa primeira 
forma de cultura é o brincar. E que a cultura é como todos vivem, brincam, traba-
lham, ou seja, é algo que nos faz compartilhar ideias e objetivos. 

A luz dessa compreensão fica evidenciado que, é possível a criança brincar e 
aprender ao mesmo tempo. De forma semelhante, Porto (2008, p.26) enriquece 
essa discussão ao afirmar que: “o brinquedo é um objeto que traz em si uma rea-
lidade cultural, uma visão de mundo e de criança”. Nesse sentido, o brinquedo 
carrega consigo significações de uma determinada realidade cultural. 

Todavia, é de suma importância destacar que a mídia tem desempenhado 
um papel considerável na sociedade. Na vida infantil é visível a sua influência 
através dos programas televisivos  como, desenhos animados, propagandas in-
fantis, brinquedos e brincadeiras. A propósito desta discussão, Brougére (2010) 
reconhece ser a mídia, um dos principais elementos de influência da cultura 
infantil.

Essa ideia fica explicita quando Brougére (2010, p. 53) pontua que: “a televi-
são transformou a vida e a cultura lúdica da criança, as referencias de que ela 
dispõe. Ela influenciou, particularmente, sua cultura lúdica”. 

A mídia no que tange ao brinquedo tem uma influência muito grande nas es-
colhas das crianças, tendo em vista que os brinquedos mais requisitados pelo 
púbico infantil são àqueles que a mídia oferece. 

Neste ínterim, outras questões envolvem a ludicidade infantil, como a “cultura 
de pares no brinquedo”. Ao buscar compreender este assunto, Corsaro (2011, p. 
128) definiu a cultura de pares como: “um processo de atividades que as crian-
ças produzem e dividem nas interações com outras crianças”. 

Considerando este conceito, acreditamos que é também por meio da intera-
ção entre os pares que a criança constrói a sua cultura. Assim, quando estão 
com os brinquedos elas formam seus pares e constroem cultura na brincadeira. 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa em educação necessita de métodos e técnicas para que o trabalho 
ocorra de forma satisfatória. Nesse sentido, elaboramos o percurso da pesqui-
sa que nos possibilitou adentrar no universo das crianças da Educação Infantil. 
Esta pesquisa foi realizada em um Centro Educativo localizado no município de 
Parintins, interior do Estado do Amazonas. 

Atualmente, este Centro Educativo atende cerca de 600 alunos, sendo estes 
crianças e adolescentes com 04 a 17 anos de idade. Os alunos são oriundos de 
bairros periféricos da cidade de Parintins, em maioria com situação de vulnera-
bilidade social.

  Dessa forma, para compreendermos os sujeitos nesse contexto social de 
acordo com a temática levantada, adotamos a pesquisa de natureza qualitativa, 
que segundo os referenciais apontados por Chizzotti (2006, p. 79:  “A abordagem 
qualitativa parte do fundamento que há uma relação dinâmica entre o mundo 
real e o sujeito uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo 
indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito”. 

A abordagem qualitativa proporcionou ao pesquisador compreender o fenô-
meno estudado. Através deste tipo de pesquisa, foi possível registrarmos in-
formações relacionadas às crianças da Educação Infantil, especificamente, as 
crianças do 1º período do Centro Educativo.

O método de procedimento utilizado para delinear este estudo foi o do tipo 
Etnográfico. Nesse sentido, o método do tipo etnográfico é baseado na des-
crição onde requer conhecer a realidade vivenciada pelo indivíduo, para assim 
entender melhor o seu modo de vida. Graue e Walsh (2003) acrescentam que a 
pesquisa etnográfica seja a mais viável para trabalhar em pesquisas com crian-
ças. Além disso, para a realização da pesquisa do tipo etnográfico é necessário 
que o pesquisador seja aceito no contexto da pesquisa. 

A aceitação é um dos processos que desempenha um grande papel na rea-
lização de pesquisas. Nesse caso, o primeiro grande passo ao desenvolver um 
trabalho, é a conquista em relação aos sujeitos envolvidos na pesquisa. Vale res-
saltar, que a pesquisa com crianças requer, portanto, uma atenção toda especial, 
levando em consideração que ao adentrar no universo infantil é preciso primeiro 
que haja uma aceitação por parte das crianças. Nesse sentido, a aceitação pelo 
grupo social e a chegada ao campo são elementos primordiais na observação 
etnográfica (BUSSAB e SANTOS, 2009).

Outra estratégia utilizada nessa pesquisa é a observação participante, que 
nos permitiu uma maior aproximação com os sujeitos da pesquisa. Em diálogo 
com Marconi e Lakatos (2010, p. 177): destacamos que a observação participan-
te “Consiste na participação real do pesquisador na comunidade ou grupo. Ele 
se incorpora ao grupo, confunde-se com ele. Fica tão próximo quanto um mem-
bro do grupo que está estudando e participa das atividades normais destes”. 

Na pesquisa participante existe uma troca de experiências, em que o pes-
quisador é inserido no contexto da pesquisa e é confundido com os que vivem 
naquele local diariamente, tendo uma real aproximação com o universo e com os 
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sujeitos da pesquisa de forma geral. É nesse sentido que buscamos nos aproxi-
mar com contexto da pesquisa, a fim de conhecer as vivencias das crianças com 
os brinquedos no espaço escolar.

Os principais sujeitos da pesquisa foram 14 crianças com faixa etária de qua-
tro e cinco anos, de ambos os sexos, que neste trabalho receberam nomes fic-
tícios. É oportuno destacar que essa pesquisa foi realizada durante dois (02) 
meses no referido Centro Educativo. Assim, para que o trabalho ocorresse de 
forma satisfatória, pedimos a autorização das crianças e de seus pais ou respon-
sáveis para a participação e uso de depoimentos e imagens neste trabalho, pois 
são questões éticas fundamentais no processo de investigação. É só a partir do 
diálogo e do cuidado de consultar as pessoas se querem ou não participar da 
pesquisa que o trabalho se torna satisfatório.

Nesse campo teórico metodológico Mubarac Sobrinho (2008) argumenta que 
é através da valorização da voz dos participantes, que estaremos percorrendo 
um caminho em direção das crianças como participantes ativos da investigação. 
Nesta pesquisa nos apoiamos na Sociologia da Infância, por considerar as crian-
ças sujeitos ativos e atores sociais plenos.  Sendo assim, adotamos uma postura 
que considera as crianças participantes ativos na investigação.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Ao vivenciar momentos juntos com as crianças, pudemos conhecer suas brin-
cadeiras e os seus brinquedos favoritos, seus relacionamentos com as pessoas 
e com o ambiente escolar, e também entender um pouco do seu dia a dia que 
era revelado através das brincadeiras com os brinquedos.

 Constatamos que algumas crianças traziam brinquedos de casa, outras não, 
porque não tinham brinquedos em casa. A questão é que o momento de diversão 
com os brinquedos na escola era o momento mais esperado por todas. Todavia, 
o ato de levar ou não o brinquedo de casa era algo que as próprias crianças 
decidiam, uma vez que, na sala de aula as crianças contavam com um acervo 
diversificado de brinquedos industrializados. 

Uma importante observação a ser feita, é a chegada das crianças ao espaço 
escolar. O ponto básico dessa discussão é que, ao chegarem à escola as crian-
ças já começavam a brincar, a todo instante criavam e davam um jeito de brincar. 
Nesse momento, o primeiro brinquedo das crianças era o próprio corpo. Elas se 
movimentavam, conversavam, interagiam até a aula começar. 

Nesse ponto, os dados aferidos vão ao encontro do pensamento de Som-
merhalder e Alves (2011, p. 15) quando retratam que: “O corpo é o nosso pri-
meiro e mais versátil brinquedo”. Nesse sentido quando as crianças brincavam 
e imaginavam objetos utilizando o seu corpo, o seu brinquedo era o seu próprio 
corpo. Diante dessa reflexão, podemos dizer que o ato de brincar envolve aspec-
tos ligados à coordenação dos movimentos do corpo. 

Ao analisarmos o ato de brincar em sala de aula, verificamos que no momento 
destinado as brincadeiras, as crianças espalhavam brinquedos por toda a sala, e 
que objetos como uma caixa de papelão ganhava um novo sentido para as crian-
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ças. A caixa de papelão que a professora utilizava para guardar os brinquedos, 
para as crianças virava mais um de seus brinquedos, isto é uma casinha, um 
trenzinho o que a imaginação delas permitisse naquele momento.

 Nesse episódio de brincadeira (FIGURA 01), as crianças estavam brincando 
de trenzinho com caixa de papelão onde os brinquedos são guardados. As crian-
ças utilizavam a imaginação para fazer da caixa de papelão um trenzinho na 
brincadeira, uma vez que são elas que dão a simbologia, o sentido no brinquedo. 

Figura 01: Brincadeira de trenzinho com a caixa de papelão.
Fonte: Beltrão, 2016.

Essa forma de brincadeira, mais conhecida pelo pelas crianças como “faz de 
conta” é o momento privilegiado para a criação. Essa questão está em concor-
dância com as ideias de Redin (2009) quando enfatiza que é no faz de conta que 
as crianças têm a oportunidade de trocar papeis conhecer outros lugares em 
diferentes espaços e tempos, sendo considerada uma habilidade importante das 
crianças pequenas. Sendo assim, as crianças no ato de brincar adentravam no 
mundo do faz de conta, criando novas situações em meio às brincadeiras. 

Neste contexto, identificamos vários momentos de interatividade entre as 
crianças. No início das brincadeiras notávamos que a maioria das crianças se 
dividiam em pares, mas depois passavam a brincar todas juntas. Nesse ponto, 
vale situar a concepção de Sarmento (2004, p.14) quando argumenta que a:

A convivência com os pares, através da realização de actividades e ro-
tinas, permite-lhes exorcizar medos, representar fantasias e cenas do 
quotidiano, que assim funcionam como terapias para lidar com expe-
riências negativas. Esta partilha de tempos acções, representações e 
emoções é necessária para um mais perfeito entendimento do mundo 
e faz parte do processo de crescimento.    
         
 

Nesses termos, acreditamos que as crianças quando estão com seus pares, 
vivem experiências essenciais para o seu crescimento. Isso porque, quando es-
tão em pares dividem medos e desejos, socializam e se desenvolvem. Nesse 
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sentido, nas brincadeiras manipulando os brinquedos percebemos a construção 
da cultura de pares das crianças.  

No brincar com os diversos brinquedos presentes na sala de aula, presen-
ciamos a criação da cultura de pares na brincadeira com bonequinhos (FIGURA 
02), tendo em vista que as crianças iniciavam as brincadeiras e posteriormente 
formavam seus pares. Elas construíam cultura em meio aos brinquedos onde 
aprendiam juntas novas informações. Machado (2003, p. 21 apud RODRIGUES, 
2009, p. 23): 

Brincar é nossa primeira forma de cultura. A cultura é algo que per-
tence a todos e que nos faz participar de ideais e objetivos comuns. A 
cultura é o jeito de as pessoas conviverem, se expressarem, é o modo 
como as crianças brincam, como os adultos vivem, trabalham, fazem 
arte. Mesmo sem estar brincando com o que denominamos “brinque-
do”, a criança brinca com a cultura.

 
Quando as crianças estão brincando elas estão aprendendo e tendo contato 

de modo geral com a cultura. Assim, as brincadeiras com os brinquedos na sala 
de aula além de serem um momento de divertimento das crianças pequenas é 
uma ocasião em que as habilidades das crianças estão sendo potencializadas, 
é brincando, aprendendo, socializando e construindo cultura no universo infantil.

  Figura 02 – Crianças brincando com bonequinhos.
Fonte: Beltrão, 2016.

Desse modo, a brincadeira infantil é algo muito importante na vida dos pe-
quenos, pois é nela que eles constroem cultura, sendo também as atividades 
com seus pares algo de grande significado quanto sua interação com os adultos 
(CORSARO, 2011, p.129).

Durante as brincadeiras, algumas crianças se mostravam mais agitadas, outras 
disputavam por causa de um brinquedo, no entanto, a professora buscava dialogar 
com criança de modo a apresentar outro brinquedo para a criança brincar.

Na Educação Infantil, a criança passa a conviver com situações diferentes, 
em que os brinquedos e materiais educativos são compartilhados. Dessa ma-
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neira, para usar esses objetos de forma temporária é preciso fazer negociações 
(CORSARO, 2011, p. 132).  

Por certo, essas situações de negociações no ambiente escolar são de suma 
importância, pois fazem as crianças aprenderem a dividir, a esperar a sua vez e 
a conviver com regras. A partir dessa experiência, a criança vai começar a per-
ceber como reagir frente a essas situações que fazem parte do seu cotidiano.

Ademais, percebemos que quando as crianças estavam brincando, as con-
versas eram constantes entre elas. Algumas imitavam a fala dos adultos e assim 
revelavam o que acontecia no seu cotidiano. Essa é uma observação impor-
tante, reconhecida amplamente para Brasil (1998, p. 27), uma vez que entende 
que: “Toda brincadeira é uma imitação transformada, no plano das emoções e 
das ideias, de uma realidade anteriormente vivenciada”. Com isso entendemos 
que ao brincar, a criança transporta o seu cotidiano e o transforma da maneira 
que desejar.

No tempo de observação em campo, notamos também que as crianças de 
alguma forma discutiam o processo de formação de suas famílias com seus 
colegas. Isso ocorria através da brincadeira com bonecas e de casinha. Nessa 
atividade, as crianças faziam a representação da família formada por: pai, mãe 
e filhos. 

Esse momento indica uma realidade favorável e remete as considerações fei-
tas por Corsaro (2011, p. 15) ao afirmar que: “Quando brincam, as crianças de-
senvolvem habilidades cognitivas, linguísticas e sociais. E também se apropriam 
de um domínio mais sólido do conhecimento do mundo adulto”. 

Dessa forma, brincar com os brinquedos no espaço escolar configura-se como 
um momento de diversão, mas também de aprendizagem para as crianças.  En-
tre os brinquedos que ficavam na sala de aula, observamos que o qual as crian-
ças mais gostavam de brincar era as bonecas, de monta-monta, de carrinhos e 
de brincar com brinquedos que faziam algum tipo de som. As crianças viam o 
brinquedo como seu parceiro no ato de brincar.

Assim, as brincadeiras e uso do brinquedo na sala de aula contribuem para 
o crescimento das crianças na Educação Infantil, possibilitando a estes a cons-
trução da cultura de pares, uma vez que quando brincam as crianças sempre 
gostam de brincar com outra criança, formando dessa forma a cultura de pares, 
a socialização, imaginação, criação, autonomia, construção de conhecimentos 
entre outros benefícios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo revela que os brinquedos contribuem significativamente na Edu-
cação Infantil, pois brincando as crianças constroem a cultura de pares, estabe-
lecem relações, desvendam os brinquedos, o mundo, e tem a possibilidade de 
ampliar suas potencialidades naturalmente no ambiente escolar. Observamos 
com esta pesquisa que o brinquedo é um elo essencial dentro do espaço escolar, 
principalmente na educação infantil onde é o primeiro contato delas fora do laço 
familiar e que ele é um forte aliado do professor dentro da sala de aula por pos-
sibilitar uma aula mais alegre em que as crianças desenvolvem suas habilidades 
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na brincadeira.
  Essa aproximação com o universo infantil nos permitiu outra visão em rela-

ção ao mundo das crianças e entender que precisamos considera-las em sua 
totalidade, respeitando seus medos, desejos e considerando-as como sujeitos 
sociais onde sua voz deve ser ouvida. 

 Diante disto, este trabalho foi muito singular por ampliar nossos conhecimen-
tos sobre o brinquedo, a cultura de pares e sobre as crianças, conhecer seu 
universo, suas vivencias e seus anseios.

REFERÊNCIAS 

ARIÉS, Philippe. História Social da Criança e da família. Trad. Dora Flaksman. 
2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 1981.

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fun-
damental. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. Brasília: 
MEC, SEB, 1998. Vol.01

BROUGÈRE, Gilles. Brinquedos e Cultura. 8. edição. São Paulo, Cortez 2010.

BUSSAB, Vera Silva Raad; SANTOS, Ana Karina. Reflexões sobre a observação 
etnográfica: a cultura de pares em ação. In: MULLER, Fernanda; CARVALHO, A. 
M (org). Teoria e Prática na pesquisa com crianças: Diálogos com Willian Crsaro. 
São Paulo: Cortez, 2009.

CORSARO, William.  Sociologia da infância. Porto Alegre: Artmed, 2011.

CHIZZOTTI, Antônio. Pesquisa em ciências humanas e sociais. 8 ed. – São Pau-
lo: Cortez, 2006.

GRAUE, M. Elizabeth; WALSH, Daniel J. Investigação Etnográfica com crian-
ças: teorias, métodos e ética. Fundação Calouste Gulbenkian- Lisboa, 2003. 

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de meto-
dologia cientifica. 7. Ed. São Paulo: Atlas, 2010.

PORTO, Cristina Laclette. Brinquedo e Brincadeira na brinquedoteca. In: KRA-
MER, S; LEITE, M. I. (orgs.). Infância e Produção Cultural. Campinas, SP: Papi-
rus, 1998. p.171-198.

________. O brinquedo como objeto de cultura. In: Salto para o futuro: Jogos 
e brincadeiras: desafios e descobertas. ISSN 1982-0283, ano XVII boletim 07- 
Maio de 2008.

REDIN, Marita Martins. Crianças e suas culturas singulares. In: MÜLLER, Fer-



50

nanda; CARVALHO, A M. (orgs.). Teoria e Prática na pesquisa com crianças: 
Diálogos com Willian Corsaro. São Paulo: Cortez, 2009.

RODRIGUES, Maria Luzia. A criança e o brincar. Universidade Federal rural 
do Rio de Janeiro – UFRRJ, Decanato de Pesquisa e Pós-Graduação – DPPG. 
Mesquita, 2009.

SARMENTO, M. e CERISARA, A.B.: Crianças e Miúdos: perspectivas socio-
pedagógicas da infância e educação. Porto: ASA, 2004. In: Subsídios Para 
Reorientação básica Municipal. Florianópolis: SME, 2000.

SOBRINHO, Roberto Sanches Mubarac. Metodologias de Investigação com 
Crianças: outros mapas, novos territórios para a infância. In: Colóquio Ca-
minhos do Futuro: novos mapas para as Ciências Sociais e Humanas, 2008, 
Coimbra. Anais do Workshop do Colóquio do Futuro: novos mapas para as Ciên-
cias Sociais e Humanas. Coimbra: Editora do Centro de Estudos Sociais da Uni-
versidade de Coimbra, 2008. V. 01.

SOMMERHALDER, Aline; ALVES, Fernando Donizete. Jogo e Educação da 
Infância; muito prazer em aprender. 1. Ed. Curitiba, PR: CRV, 2011.



51

BRINCADEIRAS E CULTURAS DA INFÂNCIA: OS MODOS 
DE BRINCAR NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Rafaely Karolynne do Nascimento Campos
Universidade Federal de Sergipe (UFS)

E-mail: rafakarolynne@yahoo.om.br

Tacyana Karla Gomes Ramos
Universidade Federal de Sergipe (UFS)

INTRODUÇÃO

O presente trabalho apoia-se no campo da Sociologia da infância que conduz 
a um redirecionamento do olhar sociológico e antropológico para a infância, in-
troduzindo a concepção de criança como ser social pleno, dotado de capacidade 
de ação e a infância como um grupo social culturalmente ativo.

Resultado de uma pesquisa de mestrado já concluída, na qual buscamos 
compreender como um grupo de crianças de três anos vivenciam suas infâncias 
a partir das atividades de brincadeiras livres2 dentro da rotina escolar em um 
contexto específico de uma Escola de Educação Infantil do município de Aracaju/
SE, o trabalho aqui apresentado procura discutir as principais maneiras como as 
crianças organizam suas brincadeiras com parceiros de mesma idade dentro do 
contexto da educação infantil.

Portanto, analisaremos as rotinas de aproximação-evitação, as rotinas de per-
seguição e as rotinas de brincadeiras de matar-morrer-reviver, partilhadas pelo 
grupo de crianças, expondo as principais maneiras como elas organizam suas 
práticas lúdicas. Nesse contexto, busca problematizar como as rotinas de brin-
cadeiras se constituem como elemento constituinte das culturas da infância que 
são produzidas pelas crianças e compartilhadas na interação com seus pares.

BRINCADEIRAS: APROXIMAÇÕES ÀS CULTURAS DA INFÂNCIA

As culturas infantis se constituem como um dos temas privilegiados nos es-
tudos da sociologia da infância, campo que compreende a infância como uma 
categoria que é construída social e culturalmente em contextos específicos, e 
entende a criança como ator social que integram essa categoria. 

A Sociologia da Infância rompeu muitos paradigmas em relação à maneira de 
perceber a criança, pois propõe o importante desafio teórico-metodológico de 
considerar as crianças como atores sociais que produzem cultura a partir da re-
lação com o outro.  Ao conceber a criança como um ator social e, consequente-
mente, como produtora de cultura, a criança deixou de ser vista enquanto sujeito 
isolado e começa a ser vista enquanto sujeito social, que aprende nas relações 
entre seus pares (CORSARO, 2009a).
2 As brincadeiras livres aqui são entendidas como as práticas lúdicas criadas e organizadas pelo grupo de pares de ida-
de, ou seja, as brincadeiras não dirigidas pelas educadoras, consideradas de livre escolha pela criança.
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Essa maneira de compreender a criança e a infância vem problematizando 
novas questões para o entendimento tradicional da concepção de criança como 
um objeto de um processo de inculcação de valores e normas úteis para o futuro, 
ou seja, um ser passível de socialização por meio das instituições sociais, e a 
infância como um período sociável, um período de crescimento. 

Nesse sentido, em substituição ao conceito tradicional de socialização, Cor-
saro propõe o conceito de reprodução interpretativa. O foco da reprodução in-
terpretativa formulada por Corsaro (2011) está no lugar e na participação das 
crianças na produção e reprodução da cultura, diferentemente dos conceitos de 
socialização que focavam na internalização de conhecimentos pelas crianças. 
Nessa perspectiva, o autor compreende a socialização como um processo de 
apropriação, reinvenção e reprodução. Essa interpretação alinha-se à ideia de 
que as crianças não recebem uma cultura já estabelecida, mas que elas operam 
transformações nessa cultura, apropriando-se criativamente das informações do 
mundo adulto para produzir culturas de pares. 

De acordo com Corsaro (2005, apud BELLONI, 2009, p.74) “essa reinterpre-
tação dos conteúdos culturais constitui o núcleo central do processo de desen-
volvimento da criança, concebido como a construção de uma cultura específica”, 
a construção de uma cultura infantil. Assim, entende-se por culturas da infância 
as culturas próprias das crianças, “são as atividades sociais, rotinas, valores e 
ideias que as crianças desenvolvem e partilham na interação com seus pares 
(CORSARO, 2009a). Nesse sentido, Corsaro aborda as culturas infantis como 
estruturantes do cotidiano das crianças, revelando-se nos modos de sentir, agir, 
pensar e interagir com mundo. 

Sarmento (2003) aponta as culturas da infância como o elemento distintivo 
da categorial geracional. Assim, as crianças pertencem a um grupo específico 
dentro da estrutura social e nesse grupo produzem uma cultura própria dentro de 
sua categoria geracional, que o distingue do grupo dos adultos através de suas 
ações, normas, valores, modos de ser, sentir, agir e interagir com o mundo.

É na busca por compreender o mundo dos adultos, que as crianças vêm a 
produzir seus próprios mundos, constituindo suas identidades como crianças 
e como membros de um grupo social, produzindo suas culturas de pares 
(CORSARO, 2011). Nesse contexto, na compreensão do autor, emergem as 
culturas infantis, não como um produto pré-existentes as crianças, funcionando 
como algo que elas utilizam para guiar seus modos de ser, mas se constituem 
como um processo produzido e partilhado através da experiência social.

Sarmento (2003) compreende que as culturas da infância são integralizadas 
pelas brincadeiras infantis como também pelos modos específicos de ser e de 
se comunicar dos grupos de pares. Conforme Borba (2005) é através do brincar 
que as culturas infantis têm sido investigadas, seja compreendendo-o como a 
cultura infantil em si, seja abordando-o como o contexto no qual a cultura infantil 
se manifesta.

Na compreensão de Corsaro (2011), o brincar tem sido considerado como a 
forma privilegiada de participação das crianças na cultura. A partir das interações 
com seus pares em ocasiões de brincadeiras, através do processo de reprodu-
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ção interpretativa (CORSARO, 2009a), as crianças se afirmam e também se 
diferenciam do mundo social, em um processo de interpretação do mundo social, 
das pessoas e de si mesmos.

ASPECTOS TEÓRICOS-METODOLÓGICOS 

Os dados analisados a seguir foram extraídos do banco de dados da pesqui-
sa de mestrado3 que buscou compreender, à luz dos estudos da Sociologia da 
Infância, como as crianças vivenciam suas infâncias a partir das brincadeiras de 
livre escolha por elas criadas dentro da rotina de uma instituição municipal de 
Educação Infantil. 

Sedimentada pela perspectiva etnográfica com crianças (GRAUE; WALSH, 
2003), a pesquisa envolveu a observação sistemática de situações de brincadei-
ra de 25 crianças de ambos os sexos em uma instituição municipal de educação 
infantil situada na cidade de Aracaju/SE, que atende crianças entre 0 e 3 anos. 

Para a geração de dados, através da observação participante, focalizamos o 
nosso olhar para as práticas sociais e culturais das crianças nos processos de 
brincar, buscando registrar em fotografias e gravações em vídeos e anotações 
em diário de campo os momentos de brincadeiras de livre escolha das crianças 
dentro da rotina escolar durante os momentos de recreação (parquinho, sala 
multiuso ou brinquedoteca) e nos momentos de atividades não direcionadas pelo 
adulto dentro do contexto da sala de aula. 

O procedimento de análise foi o da observação sistemática de momentos de 
brincadeira entre as crianças a partir da combinação entre a leitura das transcri-
ções dos vídeos e a apreciação das imagens, seguidas da seleção de episódios 
(PEDROSA; CARVALHO, 2005) que foram recortados e transcritos para poste-
rior análise microgenética.

Para o presente estudo foram escolhidos os episódios “hahaha, eu sou a bru-
xa!”, “Mãos na cabeça, agora!” e “Me mate!” por apresentarem aspectos con-
siderados relevantes para o alcance dos objetivos elencados para a presente 
investigação e serão apresentados a seguir.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Com base nas observações e nos registros das situações interativas, apresen-
to um panorama das brincadeiras partilhadas pelo grupo de crianças, expondo 
as principais rotinas e as maneiras como elas organizam suas práticas lúdicas. 

Antes de discutir sobre as brincadeiras preferidas das crianças e de elen-
car como estas brincam, faz-se necessário compreender alguns elementos que 
norteiam as brincadeiras e dão suporte para melhor entendimento acerca deste 
tema. Para abordar esta questão recorro à Corsaro (2011), à Ferreira (2002) e à 
Borba (2005).

3 Dissertação de Mestrado intitulada “Modos de brincar na educação infantil: o que dizem as crianças? ” (CAMPOS, 
2017), orientada pela professora Drª Tacyana Karla Gomes Ramos. Estudo realizado com aprovação do Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal de Sergipe (Protocolo CAAE nº 51979915.2.0000.5546) e também com consenti-
mento dos responsáveis pelas crianças integrantes da pesquisa.



54

Corsaro (2011) define as rotinas de brincadeiras como elementos constituin-
tes das culturas da infância e que estas são produzidas pelas crianças e com-
partilhadas na interação com seus pares. Assim, as rotinas são práticas sociais 
subordinadas às regras e normas instituídas pelas crianças que organizam e 
regulam as ações do grupo de pares.

Borba (2005) aponta as rotinas de brincadeiras como uma sequência de com-
portamentos previsíveis e que apresentam a preferência das crianças, repetin-
do-se com frequência e com consistência. Ferreira (2004 apud Pereira, 2011, 
p.40,41) contribui afirmando que as rotinas favorecem para “[...] tornar aquele 
mundo familiar, comunal, recorrente, previsível; por isso mesmo, objectos de 
intervenções discursivas e práticas, inovadoras e criativas, que o tornam alta-
mente flexível, adaptável e transformável. [...]. 

Para entender as rotinas de brincadeiras, Borba (2005) aponta a necessidade 
de compreender as ideias de enquadre e scripts ou eixos temáticos. O termo 
enquadre refere-se à definição do que está acontecendo em uma situação inte-
rativa, ou seja, a atividade que está sendo desenvolvida dentro daquela situa-
ção. Os scripts ou eixos temáticos são estruturas que descrevem sequências 
apropriadas de eventos em um contexto particular, são os comportamentos que 
orientam a ação interativa. 

Nas ocasiões de brincadeiras, comunica-se a intenção de brincar, sinalizando 
o enquadre, como por exemplo “vamos brincar de casinha ou de polícia e ladrão” 
ou por gestos e pistas que sugerem temas de brincadeiras, como por exemplo, 
embalar uma boneca, apontar uma arma. No enquadre escolhido pela criança – 
brincar de casinha - segue-se os scripts associados, pois, no brincar de casinha 
todos os participantes devem apresentar comportamentos que retratem o brincar 
de casinha, como preparar um alimento, arrumar a casa, etc. 

Diante de tais considerações, no decorrer da pesquisa, foi possível identifi-
car, mapear e caracterizar algumas rotinas de brincadeiras que se apresentaram 
com mais frequência e consistência no cerne dos grupos de pares do Infantil IIIB, 
tais como a rotina de aproximação-evitação, rotina de perseguição e rotina de 
matar-morrer-reviver.

ROTINA DE APROXIMAÇÃO-EVITAÇÃO

Corsaro (2009b) identificou a rotina de brincadeiras de aproximação-evitação 
em suas pesquisas etnográficas com crianças em diferentes culturas. A estrutura 
dessa brincadeira envolve quatro etapas: identificação, aproximação, evitação 
e retorno à base segura. Um agente ameaçador (bruxa, bicho papão, monstro, 
por exemplo) é reconhecido pelo grupo de pares com nomeações e reações de 
medo. As crianças se aproximam dele e em seguida fogem, escapando em se-
gurança. 

Nessa estrutura, as crianças “produzem coletivamente uma rotina na qual 
compartilham a acumulação de tensão, a excitação da ameaça e o alívio e a 
alegria da fuga” (CORSARO, 2009b, p. 33,34). Nesse processo, as crianças li-
dam com o medo, enfrentam o perigo, inserindo-os em suas rotinas de pares, as 
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quais elas produzem e controlam (CORSARO, 2011). 
O autor levanta a hipótese que essa estrutura básica pode ser a base de 

muitas brincadeiras de perseguição e fuga de crianças, podendo ser uma carac-
terística universal das culturas de pares, entretanto, para que tal hipótese seja 
confirmada há a necessidade de mais pesquisas sobre a brincadeira das crian-
ças em diferentes contextos culturais. Apresento abaixo um episódio para ilustrar 
a rotina de aproximação-evitação observada no contexto do presente estudo.

Episódio: “hahaha, eu sou a bruxa!” 

Local: Sala de aula

Duração: 02min 04seg

Data: 10/03/2016

As crianças organizam as cadeiras, juntando-as, formando uma “casa”. Rafaela 
está sentada na casa, quando Sibele se aproxima, com expressões faciais e 
entonação vocal e diz:  

Sibele:  Hahaha, eu sou a bruxa!

Pedro observa a atitude de Sibele. Rafaela dá um toque na cabeça de Sibele, 
como se respondesse que não tem medo da bruxa e em seguida com expres-
sões faciais e entonação vocal e diz para Sibele: 

Rafaela: hahahahaha

Sibele sai correndo. Pedro corre em direção à Sibele também com “medo” e 
emitindo sons de bichos e bruxas. Ao perceber esse movimento, Layza corre em 
direção à casa, sobe nas cadeiras e encontra abrigo. Layza desce das cadeiras, 
quando vê Sibele correndo em direção à casa gritando como uma bruxa. Sibele 
fica diante da casa emitindo sons de bruxa, quando Rafaela emite os sons ainda 
mais altos:

Rafaela: hahahahaha, hahahahaha

Sibele continua a emitir sons de bruxa. E assim, elas ficam na disputa da garga-
lhada da bruxa. Rafaela fica em pé na cadeira e faz sinal de que vai descer da 
casa, dizendo:

Rafaela: Eu vou morder você... HAHAHAHA.

Todas as crianças saem correndo com gritos e semblantes de “medo”. Segundo 
depois, Layza, Pedro e Sibele retornam à casa e Rafaela volta a emitir o som, as-
sustando mais uma vez as crianças. Estas correm, fugindo para longe da casa.

Rafaela: Quem tem medo de bruxa aqui? hahahahaha...
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Pedro, Layza e Sibele se aproximam de Rafaela mais uma vez. Rafaela desce 
da cadeira e diz:

Rafaela: Eu vou morder você...

Pedro, Layza e Sibele saem correndo ao som de muito gritos, expressando 
medo. Rafaela corre em direção à Layza, que sai correndo e vai para a casa. Ao 
chegar próximo à casa, Rafaela retorna na busca das outras crianças. As crian-
ças correm pela sala. E assim a brincadeira prossegue com algumas repetições, 
numa sequência de perseguição e fuga.

No episódio acima, encontramos as características principais da rotina de 
aproximação-evitação: as crianças chegam perto do agente ameaçador e o evi-
tam quando ele adquire poder, as crianças ameaçadas apresentam um medo fin-
gido, estas correm para uma base segura, há acumulação e liberação de tensão 
e possibilidades de repetição e enriquecimento da brincadeira.

Entretanto, percebe-se alguns aspectos que ilustram a natureza criativa e 
inovadora das culturas infantis. No episódio descrito, em vez de as crianças 
identificarem a bruxa e se aproximarem dela, Sibele se autodenomina como o 
agente ameaçador. Ela se aproxima inicialmente de um grupo de crianças e com 
expressões faciais e entonação vocal, inicia a rotina de brincadeira.

 Essa fase inicial de sinalização do enquadre da brincadeira é anunciado com 
pistas como as expressões faciais e entonação vocal que comunicam a proposta 
da brincadeira de bruxa. Entretanto, nessa etapa de identificação da rotina, ao 
invés de Rafaela sentir-se ameaçada, esta enfrenta o agente ameaçador e co-
meça a disputar com Sibele o papel de bruxa. Sibele, por sua vez, aceita a par-
ticipação de Rafaela como bruxa na brincadeira e ao invés de ameaçar, passa a 
ser ameaçada pela nova bruxa.

Com a definição do enquadre da brincadeira e a identificação da bruxa, há 
uma sinalização das ações que devem dar continuidade à brincadeira. Assim, 
Layza, Pedro e Sibele reagem com medo do perigo de serem pegos pela bruxa, 
correndo e evitando o agente ameaçador, como propõe a rotina.

Em seguida, observa-se a fase de aproximação do perigo. Sibele retorna à 
casa onde a nova bruxa está. Nessa etapa da rotina, percebemos mais um as-
pecto inovador: Sibele se aproxima da bruxa, mas não a evita, pelo contrário, 
Sibele tenta ocupar sua posição inicial de bruxa. Nessa etapa da brincadeira, 
Sibele e Rafaela disputam o papel de bruxa, numa competição de gargalhadas 
de bruxa. O ponto crucial para a decisão de quem será a bruxa ocorre quando 
Rafaela fica em pé na cadeira e diz “Eu vou morder você... HAHAHAHA”. Nes-
se momento, Sibele, sem resistência, mais uma vez cede o papel de bruxa e 
juntamente com Pedro e Layza, através de expressões, gestos e movimentos 
corporais expressando medo, se afastam da bruxa. 

A rotina continua com aproximação das crianças ao perigo. A última fase da 
rotina é expressa por gritos assustadores da bruxa e com a caçada das crian-
ças. Nesse momento, o agente ameaçador desce da cadeira e corre para pegar 
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as crianças, ao som de muitos gritos e medo, elas correm pela sala procurando 
uma base segura, um local onde a bruxa não possa pegá-las. O local, no epi-
sódio acima, é a casa, construída com o aglomerado de cadeiras. É possível 
notar que, quando Rafaela tenta capturar Layza, esta foge para a casa, onde 
tem ciência que a bruxa não pode capturá-la. Após Layza se proteger na casa, 
Rafaela resolve ir à procura das outras crianças, constatando a impossibilidade 
de capturar Layza.

A reprodução interpretativa é claramente ilustrada nessa rotina de brincadei-
ras, pois:

As crianças produzem coletivamente uma rotina na qual partilham a 
acumulação de tensão, a excitação da ameaça, e o alívio e a alegria da 
fuga. As representações sociais de perigo, mal, desconhecido e outras 
ambiguidades, que estão se desenvolvendo nas crianças, são mais 
firmemente apreendidas e controladas. (CORSARO, 2009a, p.33,34)

É possível perceber neste episódio como as crianças possuem um 
conhecimento prévio que fornece as regras e a estrutura geral de ações e 
comportamentos que garantem o desenrolar da brincadeira (BORBA, 2005). 

Mesmo com algumas variantes, as crianças demonstram possuir um conhe-
cimento preliminar que lhes permite desenvolver ações e comportamentos ade-
quados ao esquema da rotina. Conforme Brougère (2015), esses esquemas de 
brincadeiras compõem a cultura lúdica, que são um conjunto de regras e sig-
nificações próprias das brincadeiras que as crianças adquirem e dominam no 
contexto das atividades conjuntas. 

Brougère (2015) contribui nesse sentindo, afirmando que a cultura lúdica, ou 
seja, as regras tornam possível a brincadeira e permite enriquecer progressiva-
mente a atividade lúdica. Assim, no decorrer da sequência interativa, as regras 
já pré-estabelecidas pelas crianças dão suporte para que novas situações sejam 
inseridas sem prejudicar o andamento das atividades.

ROTINAS DE BRINCADEIRAS DE PERSEGUIÇÃO 

As brincadeiras de perseguição seguem a mesma estrutura básica da brin-
cadeira de aproximação–evitação, excluindo apenas o sentimento de medo da 
rotina, apresentando uma estrutura com a sequência de perseguição e fuga 
(BORBA, 2005). A brincadeira mais predominante desse tipo é polícia e ladrão. 
A brincadeira é uma das favoritas das crianças e altamente apreciada pelos me-
ninos. 

Na sequência da rotina há a fase de identificação de quem será a polícia e o 
ladrão. Em seguida, as crianças utilizam diversos objetos para representar ar-
mas que serão utilizadas na perseguição. Como não há armas de brinquedo na 
sala de aula, as crianças do grupo pesquisado utilizavam pistolas de água, pás, 
botas de bonecos, blocos de madeira, violão, pedaços de brinquedos e os dois 
dedos da mão para representar uma arma. 

Na rotina de perseguição, um aspecto que se destaca é a adaptação aos te-
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mas da cultura midiática. A rotina dessa brincadeira serve para outras, sujeita a 
adaptações de temas, cuja procedência são os personagens de programas de 
TV, desenhos animados, da literatura presentes no universo das crianças. 

Sobre isso é pertinente compartilhar a discussão trazida por Brougère (2015) 
acerca da influência da cultura midiática na cultura lúdica. Para o autor, a cultura 
lúdica, um conjunto de procedimentos que permitem tornar o jogo possível, in-
tegra elementos externos que influenciam a brincadeira. Assim, a cultura lúdica 
não é produzida apenas pelos sujeitos envolvidos no processo, mas é também 
produzida por elementos externos, como por exemplo, a mídia televisiva.

Na rotina de perseguição é muito comum as crianças se apropriarem de ele-
mentos da cultura televisiva em suas brincadeiras, tais como nome de persona-
gens, procedimentos, poderes e expressões de super-heróis, além da relação 
entre os bons e os maus. Nesse processo, as crianças utilizam-se dos conhe-
cimentos gerais acerca da rotina e articulam-nos aos conhecimentos da mídia 
televisiva. No contexto observado, as crianças assumiam papéis ficcionais de 
super-heróis. Transformavam-se em personagens vistos na televisão, tais como 
a Super Pink, o Homem Aranha, o Homem de Ferro, Power Rangeres, dentre 
outros. 

Durante as observações também presenciei meninos brincando com bonecos 
utilizando a rotina de perseguição. Os bonecos com características típicas de he-
róis, personagens corajosos, velozes, maldosos, fortes, forneciam aos meninos 
a rotina envolvendo perseguição e luta que deveriam dar às suas brincadeiras. 
Dos bonecos disponíveis na caixa de brinquedos da sala investigada encontrei o 
homem aranha, soldados, homem de ferro, tartaruga ninja. Em alguns casos, es-
ses brinquedos tornavam-se os iniciadores da brincadeira (BROUGÈRE, 2015).

Vejamos um episódio no qual as sequências de ações são orientadas pelo 
enquadre de polícia e ladrão:
Episódio: “Mãos na cabeça, agora!”

Local: Sala de aula

Duração: 01min 18seg

Data: 06/05/2016

Rafaela, Matheus, Layza, Luiza, Erica brincam de polícia e ladrão. Todas as 
crianças estão perseguindo Luiza, quando finalmente conseguem capturá-la. 
Guilherme brinca com um carrinho próximo ao grupo, quando atento observa a 
apreensão de Luiza. Layza segura Luiza para que ela não fuja, coloca-a sentada 
no chão. Matheus segura Luiza. Rafaela abaixa-se e apontando dois revolveres 
(mãos posicionadas como arma) diz:

Rafaela: Mãos na cabeça, agora!

Luiza reage, consegue levantar e fugir do grupo. Layza e Rafaela atiram em Lui-
za, mesmo assim ela foge.
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Rafaela grita: Bora pegar ela!

Então, Layza corre como se estivesse tirando uma arma do bolso perseguindo 
Luiza. Rafaela, Erica, Matheus seguem Layza na busca por Luiza. Guilherme 
corre em direção oposta ao grupo e consegue cercar Luiza. O grupo tenta pegar 
Luiza, quando Guilherme estende a mão e com voz imperativa diz:

Guilherme: Peraí, peraí!

Layza parece não aceitar a decisão de Guilherme e então aponta a arma (mãos) 
e atira em Guilherme. Guilherem reage disparando vários tiros em Layza. Ma-
theus tenta impedir Guilherme. Layza corre. Guilherme começa a perseguir Lay-
za. Enquanto isso, Luiza foge. Rafaela tenta prendê-la, mas ela não aceita e 
corre. A perseguição agora passa a ser entre Guilherme e Layza. As crianças se 
dispersam com outras atividades.

No início do episódio, Luiza, criança que assume o papel de ladra na brinca-
deira, é perseguida pelos policiais Rafaela, Matheus, Layza, Erica e Guilherme. 
A perseguição consiste em dar voltas pela sala de aula, enquanto o ladrão tenta 
fugir dos policiais. A rotina da brincadeira é desenvolvida normalmente, com a 
sequência de perseguição e fuga, na qual os bons prendem os maus (o contrário 
também foi observado), ocorrendo, algumas vezes lutas entre o bem e o mal.

Um primeiro fato que se destaca no episódio descrito acima é que a rotina 
ganha outro contorno quando Luiza é apreendida e Guilherme pede ao grupo 
que espere um pouco antes de capturá-la. A reação de Layza é apontar a arma 
e atirar em Guilherme, atacando um policial. Borba (2005) salienta que atacar os 
policiais na brincadeira de polícia e ladrão pode representar ações que reprodu-
zem a realidade sociocultural exibida pela mídia e muitas vezes vivenciada nos 
contextos das crianças. 

Nesse percurso, a brincadeira ganha uma nova dimensão, na medida em que 
Layza passa a ser perseguida por Guilherme. É interessante destacar que para 
que essa rotina seja reestruturada numa perseguição de policial para policial 
é necessário que haja uma aceitação daqueles que brincam para que possam 
desenvolver as sequências interativas conjuntamente. E assim segue-se a brin-
cadeira, na qual o alvo a ser alcançado passa a ser Layza e não mais Luiza. 

Corroboro com Borba (2005), ao levantar a hipótese de que, nessa rotina de 
perseguição, o mais importante para as crianças é desenvolver ações de correr 
umas atrás das outras, experimentando sentimentos de emoção, tensão, poder, 
alívio, etc.

ROTINAS DE BRINCADEIRAS MATAR-MORRER-REVIVER

A morte é um tema presente nas brincadeiras das crianças. Nesta investiga-
ção, a rotina denominada de matar-morrer-reviver (BORBA, 2005) na maioria 
dos casos, aparecia inserida na rotina de perseguição. Após a perseguição de 
bandidos, os mesmos morriam, em seguida reviviam, apresentando-se com um 
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enquadre da rotina de perseguição. Entretanto, em algumas ocasiões, percebi 
que a sequência de ações não envolvia perseguição e fuga, apenas a sequência 
de matar, morrer e reviver. Vejamos no episódio abaixo, como a tríade matar-
-morrer-reviver é apresentada em uma das atividades conjuntas das crianças:
Episódio: “Me mate!”

Local: Sala de aula

Duração: 01min 08seg

Data: 04/04/2016

Layza, Erica, Letícia, Felipe, Rafaela e Luiza brincam de atirar e “matar-morrer-
-reviver”. A cada tiro disparado é possível ouvir: Trá, trá, trá, como se fosse sons 
de tiros. Layza atira com as mãos posicionadas como uma arma de fogo e “mata” 
Erica, que está no canto da sala, próximo às carteiras escolares. Em seguida, 
aponta a arma e sai atirando para todos os lados, matando Felipe e Rafaela, que 
caem no chão após serem atingidos. Layza dispara vários tiros em Letícia.

Letícia retruca e não reage com ação alinhada a brincadeira, permanece senta-
da, mesmo após ter recebido vários tiros. Layza, então pede a Letícia:

Layza: Me mate.

Assim, Letícia e Rafaela atiram em Layza, que cai no chão, fingindo estar morta. 
Mesmo já caída no chão, Luiza também atira em Layza. As três meninas conti-
nuam atirando. Layza permanece deitada, fingindo estar morta, quando Felipe 
resolve puxar pelo pé o corpo de Layza. Ela chuta Felipe, que solta sua perna. 
Felipe reage atirando, quando Layza levanta-se, revivendo dando assim conti-
nuidade à brincadeira.

Todos começam a atirar uns contra os outros. Letícia aponta a arma para mim 
também. E continuam a atirar para todos os lados.   

O enquadre da rotina não foi sinalizado por palavras, como por exemplo: va-
mos brincar de matar e morrer? Contudo, foi definido por pistas que sinalizam o 
enquadre e as situações que devem ser desencadeadas para que a brincadeira 
ocorra. No caso específico deste episódio, utilizar as mãos como arma e apontar 
em direção a um parceiro de brincadeira é uma pista convidativa a uma brinca-
deira que envolva a rotina de perseguição, de matar-morrer-reviver, por exemplo.

 Nesse episódio, os papéis não foram definidos de antemão, mas foram defini-
dos no decorrer das ações. Layza inicia atirando e matando os parceiros de brin-
cadeiras. O matar é sinalizado por tiros, seguido da ação alinhada de cair morto 
ou ferido. Em seguida, o morto revive dando continuidade às ações interativas. 

Na sequência do episódio, Layza inicia atirando, assumindo o papel daquele 
que mata, as outras crianças envolvidas são aquelas que ao serem atingidas 
devem reagir caindo no chão fingindo de morto. O enquadre segue um novo 
contorno com a postura de Letícia, não reagindo de forma alinhada à brincadei-
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ra. Parece que Letícia não deseja morrer e por isso retruca e continua sentada, 
mesmo tendo sido atingida. Nesse momento, parece que Layza entende a posi-
ção da parceira de brincadeira e rapidamente consegue convencê-la a aceitar a 
proposta da brincadeira, seguindo o script proposto. 

A solicitação de Layza - pedir a Letícia que a mate - age como um jogo social, 
de negociação de papéis. Ao possibilitar a Letícia o papel daquele que mata, 
Layza negocia com a parceira o papel que apresenta maior poder (aquele que 
mata exerce poder sobre os que morrem). Assim, Letícia age dando sequência 
à brincadeira atirando em Layza e possibilitando que as outras crianças também 
ajam como ela.

Nesse percurso, as crianças vão alternando os papéis, entre aquele que mata 
e aquele que morre. É interessante notar como as ações são aceitas e estão 
alinhadas na proposta da rotina estabelecida, por exemplo, as crianças aceitam 
a posição de Rafaela e Letícia de atirarem em Layza e matá-la, visto que Layza 
era a única até o momento, quem exercia o papel de matar. Cabe salientar que 
a maneira como a brincadeira é organizada, acentua mais uma vez a existência 
de um conhecimento prévio partilhado nas brincadeiras que possibilita que esta 
seja executada.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

As brincadeiras oferecem múltiplas possibilidades de investigação, pois atra-
vés do brincar as crianças se manifestam culturalmente. Observar as brincadei-
ras das crianças é um contexto privilegiado para conhecer suas incríveis cria-
ções, suas formas de interação, suas regras e modos de ser, agir, pensar e sentir 
nas interações com o grupo de pares, ou seja, para se conhecer suas culturas da 
infância. Nessa trilha de proposições, considerando o brincar como um espaço 
privilegiado para a investigação de participação das crianças na cultura, os da-
dos revelam o modo como estas se relacionam e se manifestam culturalmente 
frente às questões de gênero.

Na rotina de brincadeiras apresentadas, as crianças lançam mão de uma 
multiplicidade de saberes prévios que fornecem as regras e a estrutura geral 
de ações e comportamentos adequados ao esquema da rotina. Esses saberes, 
regras e experiências permitem às crianças reconhecerem e organizarem uma 
brincadeira, garantindo o desenrolar das práticas lúdicas. 

Nas práticas culturais de brincadeiras observadas no contexto da pesquisa 
pude perceber que existe uma ordem social que estruturava os grupos de pares 
com regras construídas pelas próprias crianças. Esta ordem social (FERREIRA, 
2002) permitia o desenvolvimento da brincadeira conjunta, na qual as crianças 
criavam e negociavam suas ações. Nesse contexto, os resultados evidenciaram 
que as rotinas de brincadeiras são elementos constituintes das culturas da in-
fância e que estas são produzidas pelas crianças e compartilhadas na interação 
com seus pares. 

Os achados deste trabalho sinalizam a agência das crianças em suas intera-
ções sociais, revelando sua capacidade de interagirem entre pares, de compar-
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tilhar significações, regras e valores nas ocasiões de brincadeiras. Nessa linha 
de proposições, as crianças produzem uma cultura própria configurada pelas re-
lações sociais estabelecidas. Através das ações coletivas e dos valores partilha-
dos, as crianças instituem uma ordem social que rege suas relações entre pares, 
manifestando que elas são socialmente ativas e protagonistas do mundo social, 
produzindo o que os estudos sociais da infância denominam de culturas infantis.
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INTRODUÇÃO

Este estudo buscou focalizar as subjetividades e ações através do brincar de 
faz de conta enquanto reflexo das relações sociais com seus pais e familiares de-
senvolvidas pelas crianças em dois grupos (Infantil VI E V) no espaço da Educa-
ção Infantil localizado no território campesino no município de Caruaru-Pernam-
buco. Para tanto, o estudo foi realizado no campo com o intuito de possibilitar o 
reconhecimento do contexto histórico, social e cultural das infâncias inseridas 
neste espaço, buscando resgatar a visibilidade das crianças e suas construções 
numa realidade ainda esquecida, (BARBOSA, GEHLEN, FERNANDES, 2012). 

Estudar junto às crianças no/do campo foi pensado diante das dificuldades 
que esses sujeitos enfrentam na sociedade desigual, com o intuito de contribuir 
com o reconhecimento das crianças parte desse espaço social e cultural e da 
sociedade em seu todo. Além de fortalecer a luta por espaços de educação in-
fantil com qualidade no território do campo, por uma educação que respeite as 
construções sociais, culturais que fazem parte de suas vidas. Nesse sentido, 
temos como problema norteador: Quais os papéis adotados pelas crianças nas 
brincadeiras de faz de conta e quais os valores emergem nesses papéis? E 
como objetivo: compreender os valores que as crianças compartilham nas brin-
cadeiras de papéis.

Pensar as crianças nos permite reconhece-lás enquanto seres ativos, parti-
cipante nas relações sociais e a infância enquanto categoria estrutural da so-
ciedade (QVORTRUP, 2011). Além disso, destacamos o brincar como atividade 
inerente a infância, propiciador dos elementos que compõe as culturas infantis, 
configurando-se em uma atividade social importante para o desenvolvimento hu-
mano, bem como possibilita reflexões pelas crianças sobre o mundo que a cerca. 

Sendo assim, propusemos tratar das brincadeiras de faz de conta tendo como 
foco os papéis familiares brincados e expressos  pelas crianças ao longo dos 
momentos de brincadeira livres proposto pela rotina pré-estabelecida pela ins-
tituição. Partimos a partir do viés da sociologia da infância que nos permite re-
dimensionar as questões específicas a partir da constituição do olhar apurado 
para as especificidades das rotinas culturais e lúdicas vividas pelas crianças 
cotidianamente. 
4 A pesquisa desenvolvida no âmbito do Mestrado em Educação, Culturas e Identidades- UFRPE/FUNDAJ.
5 Atualmente a autora é doutoranda em Educação no curso de Pós-graduação pela Universidade Federal de Per-
nambuco.
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Para tanto, nos respaldamos nos estudos do conceito de Reprodução Inter-
pretativa (CORSARO, 2011) e nos estudos e discussões abordadas por Sar-
mento (2002; 2004; 2008) na Gramática das Culturas Infantis, que envolve três 
dimensões: semântica, sintática e a morfologia e dos elementos que derivam 
dessa organização conceitual que consistem, a interatividade, a ludicidade, a 
fantasia do real e a reinteração, na busca por compreender de forma analítica e 
metodológica a constituição das rotinas sociais e culturais pelas crianças. 

O estudo das rotinas culturais nos propiciou analiticamente realizar uma leitu-
ra acerca da compreensão das crianças e suas releituras das atividades do co-
tidiano adulto observadas por elas e expressas nas brincadeiras que vão sendo 
criadas e recriadas, configuradas a partir dos seus gostos e intenções. 

Portanto, a presente pesquisa focaliza as culturas infantis na Educação In-
fantil no/do campo, ganhando lugar através da revisão bibliográfica construída 
a partir do diálogo entre o brincar, o brinquedo, rotinas lúdicas e os estudos 
sociais da infância, bem como a partir da investigação junto às crianças a partir 
das videografias das situações de brincadeiras livres no cotidiano da pré-escola. 
Além disso, tal atividade nos revelou a importância das brincadeiras de papéis 
que contemplam maior parte das rotinas entre as crianças e que representam 
configurações familiares, sociais e de personagens míticos.

Por fim, um dos aspectos observados nas análises consiste na importância 
das educadoras e as necessidades dessas compreenderem com mais atenção 
às práticas lúdicas entre as crianças e as relações sociais que são construí-
das, possibilitando suas mediações de forma equilibrada, conversando, ouvindo 
os questionamentos das crianças e dando autonomia necessária para que elas 
possam resolver seus conflitos.

O BRINCAR DE FAZ DE CONTA E OS PAPEIS FAMILIARES NAS CULTURAS 
INFANTIS

Para tratar a ideia do brincar de faz de conta enquanto prática possibilitadora 
das reinterpretações infantis na constituição das brincadeiras de papéis, busca-
mos o enfoque da abordagem da reprodução interpretativa e da gramática das 
culturas infantis. Considerando que esses conceitos buscam propiciar o conhe-
cimento por parte do adulto acerca das construções culturais pelas crianças em 
suas culturas infantis, em que essas culturas são fundamentadas nas rotinas 
que as crianças constroem em suas interações sociais entre elas e com os adul-
tos, promovendo o desenvolvimento significativo da criança em seus aspectos 
cognitivos, físicos, culturais, sociais e emocionais. 

Nessa perspectiva, Corsaro (2011) pressupõe elementos como a contextuali-
zação, o enquadre e o embelezamento, enquanto direcionadores da interpreta-
ção do sentido das culturas infantis.  A contextualização permite o pesquisador 
identificar as articulações verbais e não verbais que direcionam as estratégias da 
brincadeira; o enquadre possibilita identificar elementos, como brinquedos, por 
exemplo, que ativam e direcionam as brincadeiras para diferentes recortes pro-
postos pelas crianças que estão relacionados com a vida familiar, com o brincar 
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de faz de conta. E o embelezamento, que são expressos por comportamentos 
exagerados na tentativa de chamar atenção dos demais para aquela situação.

Nesse contexto, Sarmento também traz sua contribuição conceitual para com-
preender as culturas infantis que ele denomina de Gramática das Culturas In-
fantis, que carregam terminologias denominadas por morfologias, sintaxe e a 
semântica. 

A morfologia: consiste nas formas que os elementos assumem na configura-
ção da brincadeira, que dão sentidos próprios a elas, exemplo, a fala, os gestos 
e o uso dos brinquedos e objetos que se modificam de acordo com o processo 
de desenvolvimento da brincadeira pela criança. Assim quando ela utiliza da 
bandeira na brincadeira para ser o troféu. 

A semântica: é constituída pela referência e significados próprios dados pelas 
crianças, exemplo, elementos linguísticos como “era uma vez” para começa a 
história. E a sintaxe: a articulação dos elementos que constitui representações 
para as crianças, exemplo: quando ela se identifica com um herói, com a polícia, 
com a mãe. 

A partir dessas contribuições teóricas, compreender as brincadeiras de papéis 
desenvolvidas pelas crianças nos foi mais facilitadora, tendo em vista que esses 
olhares minuciosos para essas ações infantis nos permitem refletir e reconhecer 
a participação do mundo adulto na constituição do mundo infantil. Como retrata 
Benjamim “rodeadas por um mundo de gigantes, as crianças criam para si, brin-
cando, o pequeno mundo próprio” [...] (2002, p. 58).

As brincadeiras de papéis envolvem a interação adulto- criança, criança-crian-
ça de modo que os enquadres promovem a enunciação de sentidos para elas, 
como afirma Oliveira. 

No desempenho de papéis, com a percepção que se abre ao mundo, 
há uma imaginação que o reconstitui, uma memória que empresta con-
tinuidade à experiência, um raciocínio que se aprofunda na situação 
buscando sua estrutura, um afeto que marca o sentido dado à situa-
ção, e uma linguagem corporal e verbal que traduz para o próprio su-
jeito e para os outros a multiplicidade de facetas que estão presentes 
naquela situação (OLIVEIRA, p. 72).

O imaginário simbólico articulado com a realidade pela criança propicia a vi-
vência lúdica de práticas da vida adulta compartilhada no interior das famílias. 
Sendo assim Vigostski já retratava essa construção pela criança quando aborda-
va que o brincar é uma atividade criadora e criativa para ela. 

Os jogos das crianças não são simples recordações de experiências 
vividas, mas uma reelaboração criativa dessas experiências, combi-
nando-as e construindo novas realidades segundo seus interesses e 
necessidades. A vontade das crianças de fantasiar as coisas é resul-
tado da sua atividade imaginativa, tal como acontece na sua atividade 
lúdica (VIGOTSKI, 2014, p.6).

O brincar, nessa dimensão, se recompõe nas diferentes culturas infantis que, 
para Sarmento (2002, p. 04), “transportam as marcas dos tempos, exprimem a 
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sociedade nas suas contradições nos seus extratos e na sua complexidade”. 
Nas rotinas as crianças compartilham do conhecimento das culturas amplas 
construídas nas interações com os adultos, seus pais e irmãos mais velhos e na 
comunidade que participam, além dos meios de comunicação que influenciam, 
constituindo redes de significados para as crianças. Borba (2005) destaca a im-
portância das relações sociais construídas entre as crianças. 

Partilhando os mesmos espaços e tempos, e o mesmo ordenamento 
social intitucional, as crianças vão criando conjuntamente estratégias 
para lidar com a complexidade dos valores, conhecimentos, hábitos 
que lhes são impostos e, dessa forma, criam e partilham com seus pa-
res formas próprias de compreensão e de ação sobre o mundo. (BOR-
BA, 2005, p. 52).

Portanto, as brincadeiras de papéis são atividades que corroboram para as 
construções sociais, éticas, morais das crianças que exprimem no interior das 
culturas infantis as experiências revestidas de representações, emoções, confli-
tos e construções que contribui para que elas compreendam um pouco de suas 
relações com o mundo adulto.  

METODOLOGIA

Para realização desse estudo nos apoiamos na perspectiva etnográfica de 
pesquisa, com a finalidade de se aproximar das construções sociais e lúdicas 
entre as crianças do Infantil IV e do Infantil V, numa instituição municipal de Edu-
cação Infantil no município de Caruaru- Pernambuco. A etnografia enquanto téc-
nica de estudo no interior do campo de investigação preocupa-se em possibilitar 
o acompanhamento de perto das relações sociais e culturais entre as pessoas, 
introduzindo os sujeitos como participantes ativos na dinâmica social, refletindo 
sobre os significados de suas ações sobre a realidade que está inserida.

Segundo Mattos (2011), a etnografia busca aproximar as ações das crianças, 
de suas interações no interior da instituição educativa de maneira mais natural 
possível, a fim de acompanhar o compartilhamento de valores, de significados, 
de suas reinterpretações e das rotinas infantis parte da construção social, cultu-
ral e identitária das crianças. 

A partir dessa abordagem metodológica, propusemos adotar o papel de ob-
servador periférico, como nomeia Corsaro (2002, 2003, 2011), na medida em 
que se buscou afastar do olhar de controle, de poder e do adultocentrismo em 
relação às crianças, na tentativa de possibilitar uma relação em que elas não se 
sentissem invadidas, mas que tivessem a participação da pesquisadora como 
uma pessoa amiga, um “adulto atípico” como denomina Corsaro (2002, 2003, 
2011). 

Dessa forma, a pesquisa de cunho qualitativo se debruçou através da obser-
vação participante no acompanhamento do brincar das crianças nos espaços e 
tempos da instituição de educação infantil. A descrição do que foi visto no campo 
envolve por parte da pesquisadora a análise das situações sem sua interferên-
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cia, embora seja necessário seu envolvimento de acordo com o requerimento 
das crianças, mantendo o cuidado ético e científico que a pesquisa acadêmica 
exige (GASKELL & ALLUM, 2008). 

Para tanto, a forma de registros utilizados incluiu filmagens, o que contribuiu 
para o acompanhamento das brincadeiras entre as crianças e as observações 
das rotinas de brincadeiras, posteriormente, feitos os recortes detalhados cons-
tituindo os enquadres, cenas, unidades de análise ou episódios como assim 
são chamados (CORSARO, 2011; MEIRA, 1994; BORBA, 2005, PEDROSA e 
CARVALHO, 2005). O uso da videografia como registro das brincadeiras entre 
as crianças nos ajudou a compreender as rotinas estabelecidas pelas crianças 
dentro do limite de tempo e espaço aos quais elas estão inseridas. 

Além do mais, combinada as videogravações o caderno de campo também 
contribuiu para os registros das situações que a pesquisadora não tinha como 
capturar na filmagem, mas precisava ser delineada, como a percepção sobre os 
sentimentos apresentados pelas crianças, as reações, as expressões, as con-
versas no decorrer das rotinas acompanhadas, as situações de brincadeiras não 
filmadas, etc.  

Por fim, para análise dos vídeos construídos com as crianças foi utilizada 
a análise interpretativa a partir do encaminhamento da microgenética. A esco-
lha desse procedimento foi inspirada em Meira (1994), Villanchan-Lyra (2008) 
e Pedrosa e Carvalho (2005) e foi pensada por estar estritamente ligada com a 
videografia, combinada aos outros instrumentos apresentados.

De acordo com Meira (1994), a microgenética busca identificar os significa-
dos estabelecidos nas ações em relação às atividades e os diálogos entre as 
crianças. Esta abordagem, conceituada por ele como “análise microgenética in-
terpretativa”, procura realizar uma análise minuciosa “dos aspectos interacionais 
das atividades, do dialogo  entre os participantes ou a produção colaborativa de 
representações durante a resolução de problemáticas” (MEIRA, 1994, p. 60).

A partir dos registros videografados e do encaminhamento da análise micro-
genética, nos debruçamos também nos conceitos desenvolvidos por Corsaro e 
Sarmento, já apresentados, que contribuiu para que pudéssemos realizar uma 
análise interpretativa de cada rotina de brincadeira nos dois grupos de pares, 
o que nos possibilitou desenvolver um olhar especifico para a configuração da 
cultura infantil construída entre as crianças.

ANÁLISE DOS DADOS: AS SUBJETIVIDADES E AÇÕES DA CULTURA 
ADULTA NAS CULTURAS INFANTIS.

Ao longo do processo de pesquisa e permanência da pesquisadora no espaço 
da pré-escola, foi possível identificar a presença da cultura adulta no interior das 
brincadeiras de faz de conta entre as crianças. A brincadeira de casinha está pre-
sente significativamente entre as rotinas construídas entre as crianças no tempo 
do brincar na instituição educativa. Compartilhada com maior frequência entre as 
meninas que representam os papéis de mãe e filhas, tanto entre si, como com 
as bonecas. 
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Por vezes, os meninos participam da brincadeira assumindo os papéis de 
pai, filhos e tios. Essa experiência vista as observações realizadas no grupo 4 
(Infantil IV), a brincadeira de casinha ocupa o espaço da sala de aula, por trás do 
birô da professora, embora, não se restrinja apenas a esse espaço, acontecendo 
também no pátio e na brinquedoteca. No grupo 5 (Infantil V), geralmente, essa 
brincadeira ocorre na brinquedoteca e no pátio. 

Durante a brincadeira, o diálogo é longo e as atividades consistem da organi-
zação da casa e do cuidado com os (as) filhos (as) que envolve trocar as roupas 
dos filhos e filhas, dar a mamadeira (usam o pino do boliche como mamadeira), 
ou mesmo, amamentar, encostando o rosto da boneca em seu busto, imitando o 
gesto que elas observam nas mães e mulheres ao darem de mamar. Observa-
mos ainda o controle da mãe sobre o filho, batendo-lhe com a sandália e colo-
cando-o de castigo, mas também levando para passear e viajar. 

Esses elementos que compõem  as rotinas representam uma apropriação 
criativa das informações do mundo adulto, vivenciadas simbolicamente no brin-
car (CORSARO, 2011). É através dessas interpretações e reproduções realiza-
das pelas as crianças que foi possível identificar o olhar das crianças para suas 
relações familiares, seja com seus pais ou parentes próximos. 

Em um episódio de brincadeira de casinha, observamos que as crianças com-
partilham entre elas os afazeres da casa, uma cozinha, outros fazem as com-
pras, outra cuida dos filhos e assim as interações promovem diferentes papéis 
que contribuem para o desenvolvimento da brincadeira. Assim narramos abaixo:

Grupo 5
Local: Pátio
Data: 17.11.2015

Bia, Bruna, Duda e Sabrina brincam de casinha, Bruna faz a sopa e 
diz: 
- Olha a sopa quem quer? (...) 
Bia sai com a cesta para fazer compras e ao chegar diz: 
- Pronto! Comprei um monte de coisas. 
Neste momento, Kauã se aproxima e toca em Bia pedindo para brincar, 
Bia responde: 
- Oh, Kauã, sai daqui, sai daqui, sai!
E o empurra, a professora intervém, pedindo que elas aceitem ele brin-
car, as meninas aceitam, mas Bia parece não ficar muito contente e sai 
da brincadeira, uns minutos depois. 

Bruna, Duda e Sabrina aceitam ele no papel de tio. 
Bruna oferece cenoura: 
- Quem quer comer cenoura?
Kauã responde: 
- Eu! 
Ela o serve e coloca o suco. Murilo se aproxima, a professora pergunta 
se ele quer brincar também. As meninas o aceitam na brincadeira. 
Bruna propõe: 
- Vamos arrumar a casa.
As meninas guardam as comidas na geladeira e no fogão. A videogra-
vação termina com a intervenção da professora que se abaixa junto às 
crianças para mexer na geladeira na brincadeira. 
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Podemos perceber que há uma resistência das meninas em aceitar a partici-
pação dos meninos, talvez por não querer muitas crianças para compartilhar os 
brinquedos, ou na tentativa de resguardar a brincadeira para que não seja inter-
rompida. No entanto, aceitam a participação das crianças depois da intervenção 
da educadora. Podemos observar também a constituição de papéis entre as 
meninas no que concerne à  organização e coordenação da brincadeira – elas 
criam tanto os seus próprios papéis como o dos meninos, nessa situação conta-
da, colocando-os na condição de tios. 

Segundo esta observação, acreditamos que a brincadeira de casinha possi-
bilita a constituição de diversos enquadres que são recriadas da configuração 
familiar na realidade em que estão inseridas. Nesse sentido concordamos com 
Silva, Pasuch e Silva (2012, p. 107) quando afirmam que: “a brincadeira, como 
atividade principal das crianças na educação infantil, além das possibilidades 
de exercício da decisão da habilidade de criação, permite a abertura para novas 
formas de relação, de apropriação e (re) produção de cultura”. 

Em outro episódio, os brinquedos de panelinhas, fogões, talheres, bonecas, 
carros, motos, caminhão foram colocados pela professora no pátio para serem 
compartilhados entre meninas e meninos. As meninas pegam as panelinhas, os 
fogões e os talheres e os meninos se direcionam para os carros. No entanto, 
essa separação inicialmente realizada entre as crianças é rompida quando os 
meninos também têm o interesse de brincar com as panelinhas e os talheres e 
todos compartilham a mesma brincadeira.

Grupo 4
Local: pátio
Data: 05.11

Maria, Adyla, Everton, Helô, Arthur, Francisco e Beatriz brincam no pá-
tio com panelinhas, fogões, carros e talheres que são trazidos pela 
professora. 
Na organização estabelecida pelas crianças, os meninos pegam os 
carros e as meninas as panelinhas, no entanto essa organização é 
logo desfeita quando todos brincam juntos. 
Adyla, inicialmente, pega a maior parte dos brinquedos e deixa as ou-
tras crianças com poucos, a professora chama sua atenção para ela 
dividir, ela responde: 
- Mas ela não quer brincar com nós (refere-se à Maria que brinca so-
zinha). 
A professora sugere que ela convide Maria. E Adyla chama: 
- Oh, Maria, borá brincar com nós?
Todos organizam os brinquedos em um lugar só do pátio. 
Neste momento, Helô procura sua mamadeira e grita várias vezes:
- Cadê a mamadeira da minha filha?
Ninguém responde. Ela se direciona para Beatriz:
- Beatriz, cadê a mamadeira da minha filha?
-Helô repete várias vezes e bate a mão nela, para chamar atenção da 
colega, que diz: 
- Pare, pare, pare (grita mais alto). 
A professora lhe chama a atenção para não gritar. Helô continua: 
- Beatriz! 
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E Beatriz responde: 
- O quê? (grita)
E Helô: 
- A mamadeira da minha filha.
Beatriz responde: 
- Eu não peguei não!
E Helô insiste: 
- Você pegou sim, porque eu tava com ela. 
Beatriz procura a mamadeira e encontra no meio dos brinquedos e 
diz: - É essa? 
Helô afirma que sim. 
Beatriz entrega a Helô e a rotina prossegue. 

Observamos nesse contexto, situações simultâneas, independentes, mas que 
se complementam numa mesma brincadeira. As meninas se conflitam, quando 
uma delas perde sua mamadeira e tenta chamar a atenção da outra que conti-
nua direcionada à sua própria ação, irritando-se ao ser incomodada. No entanto, 
mesmo assim, ajuda sua colega a encontrar a mamadeira, correspondendo ao 
seu pedido.

Além da brincadeira de casinha e dos papéis sociais representados entre as 
crianças, há o compartilhamento de ações que estão presentes entre as mulhe-
res adultas e jovens, constituindo-se também uma ação social e familiar, com 
a atividade de maquiar. As meninas utilizam maquiagens e esmaltes ajudando 
e ensinado umas às outras, reproduzindo criativamente os modelos comporta-
mentais que elas observam nos adultos. 

Nas culturas infantis é perceptível o reflexo da vida adulta e da cultura global, 
tendo em vista os modelos sociais que são apresentados pela família, colegas, 
comunidade e mídia e que elas levam para seus grupos infantis. Como retratam 
Pedrosa e Santos (2009);

Esse ‘partilhar’ parece não apenas ‘revelar o meio sociocultu-
ral’6, também um modo de a criança se apropriar dele. Na me-
dida em que as crianças, por meio da brincadeira, objetivam 
nas ações significados derivados de suas experiências com um 
objeto qualquer, elas confrontam esses significados com outras 
crianças, e podem acrescentar informações, modificá-las, fazen-
do emergir, no espaço da brincadeira, novos significados (PE-
DROSA e SANTOS, 2009, p.55).

Assim, as crianças referenciam-se nos outros para construir seus próprios 
traços, seus modos de interpretar, lidar e vivenciar situações, apreender as in-
formações e trazer para suas vidas o conhecimento construído que influenciará 
na construção de sua identidade humana, social e cultural. As brincadeiras não 
se perdem quando acabam, mas deixa os resquícios de aprendizagens que são 
levados para as interações ao longo da vida.      

6  Grifo das autoras.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa apresentada a partir da leitura analítica desses episódios nos per-
mitiu identificar que os hábitos e costumes familiares são atentamente percebi-
dos e aprendidos pelas crianças, que explicitam sua compreensão a partir de 
sua interação com o par, conduzindo seja na organização da casinha, na forma 
como gesticulam, verbalizam e conduzem a brincadeira.

Sendo assim, as crianças externalizam suas observações quando utilizam 
dos discursos utilizados pelos adultos, “cabe à mamadeira da minha filha?” “va-
mos arrumar a casa”, para compor a brincadeira. Operação  chamada por Corsa-
ro (2011) como contextualização, em que a criança faz essa inferência trazendo 
para o seu repertório tais vocábulos.  

Além disso, é o que Sarmento (2004) também vem chamar de morfologia. Os 
gestos, as expressões e a verbalização da criança, em que esses elementos, 
também compostos pela mamadeira e pelos utensílios domésticos dão sentido 
às crianças na condução da rotina.  

Neste sentido, a interatividade seja através do conflito na tentativa de encon-
trar a mamadeira, seja na não aceitação do menino na brincadeira, configuram 
as relações sociais que se potencializam nas ações compartilhadas ao longo do 
tempo entre as crianças. Nesse cenário a mediação do educador contribui para 
que as intervenções sejam necessárias diante da configuração dessas relações. 

Outro aspecto identificado é a ludicidade, também discutido por Sarmento 
(2004), e se constitui como ação natural entre as crianças a partir da sua neces-
sidade pela brincadeira que promove a inter-relação entre o imaginário simbólico 
e a vivência do real na medida em que as crianças reelaboram suas histórias e 
dão um novo significado as suas interações.  

Portanto, é na ludicidade que a fantasia do real ou brincar de faz de conta 
permite que as crianças tragam para si o universo simbólico das culturas sociais 
que elas participam, como as ações e subjetividades desse contexto adulto, que 
são por vezes, representados por elas através da brincadeira do ser mãe, pai, 
tio, primo. Além de sua apropriação de forma resignificativa do que lhes chamam 
atenção, dando sentidos e acrescentando em suas culturas infantis. 
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INTRODUÇÃO

“Há um comportamento de eternidade nos caramujos...” 

(Manoel de Barros,2001)

A constituição da infância ao longo da história fez com que ela fosse nega-
da, silenciada, marginalizada, até a sua descoberta enquanto categoria geracio-
nal, anunciada por Ariés (1981). Embora a infância seja um período temporário 
para a criança, assim como também o é para a vida adulta, ela é uma categoria 
estrutural permanente na sociedade (CORSARO, 2011). A afirmativa do autor 
apoia-se nos estudos do sociólogo dinamarquês Jeans Qvortup ao desenvolver 
o conceito de que, para além de um período de vida, a infância configura-se 
como uma forma estrutural permanente. 

Compreendendo-a como um constructo social e cultural, a infância que aqui 
será retratada é aquela que traz como marca o espaço-tempo, a persistência, a 
resistência, e porque não dizer, o “comportamento de eternidade” por manter-se 
paradoxalmente permanente, apesar das alterações sofridas pelo tempo, assim 
como os caramujos, poeticamente observados pelo escritor brasileiro Manoel de 
Barros, conhecido por gostar das miudezas, que “tem uma voz inconformada por 
dentro”.

Foi com Marcel Mauss, sociólogo francês, ainda em 1930 que a Sociologia 
da Infância – SI -  ganhou o olhar do pesquisador. Já no final da década de 80 
do século XX estabeleceu-se como campo de estudo. Atualmente, os aspectos 
intergeracionais e culturais da infância tem sido estudado pelos pesquisadores 
da SI (SARMENTO, 2003, 2005; CORSARO, 2009, 2011; SIROTA, 2005), tra-
zendo como premissa a ideia de que as crianças aprendem de maneira coletiva 
por meio da “cultura de pares”, entendida por Corsaro (2011,p.151) como “ um 
conjunto estável de atividades ou rotinas, artefatos, valores e interesses que as 
crianças produzem e compartilham na interação com seus pares”.

Outro conceito apresentado por Corsaro (2009) e que aqui será abordado é 
o de “reprodução interpretativa”, onde os elementos aprendidos na cultura pela 
ação do brincar, são reproduzidos, legitimados, reinterpretados e ressignificados 
pela cultura de pares e pelas práticas intergeracionais. 
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O termo interpretativa captura os aspectos inovadores da participação 
das crianças na sociedade, indicando o fato de que as crianças criam 
e participam de suas culturas de pares singulares por meio da apro-
priação de informações do mundo adulto de forma a atender aos seus 
interesses próprios enquanto crianças. O termo reprodução significa 
que as crianças não apenas internalizam a cultura, mas contribuem 
ativamente para a produção e a mudança social. (CORSARO, 2009, 
p. 31).

Não significa, portanto, uma imitação do mundo real, mas uma (re) criação 
do mesmo. Ao brincar, as crianças criam “ códigos” próprios em relação à per-
missão, às regras que estarão implícitas ou explícitas nas brincadeiras, tal como 
mencionado por Vygotsky (1984), Brougére (1997) e outros pesquisadores do 
brincar, que assumem uma matriz histórico-cultural para interpretá-lo. Corsaro 
(2011) acrescenta à dinâmica do brincar a característica da dimensão interpre-
tativa, numa cultura produzida exclusivamente pelas crianças, da qual o adulto 
não tem a “ senha” para interpretar os “códigos” por eles estabelecidos, a menos 
que se coloque como sujeito brincante.

Por esta razão, a perspectiva desenvolvimentista e biologista do desenvol-
vimento da criança assumida ao longo dos anos, dará lugar à uma perspectiva 
histórica, cultural e coletiva do desenvolvimento que, sem desconsiderar as suas 
condições bio-psico-sociais, as vê como seres completos, potentes que criam 
ações e formas específicas de se relacionar com a natureza, com o outro, com 
o mundo, a partir delas próprias. Vivem, portanto, o paradoxo de uma infância 
plena, mas ao mesmo tempo, em desenvolvimento.  

A infância é pois, considerada não simplesmente como um momento 
precursor, mas como um componente da cultura e da sociedade (Ja-
veau, 1994). A infância se situa pois como uma das idades da vida que 
necessitam de exploração específica, como a juventude ou a velhice, 
já que é uma forma estrutural que jamais desaparece, não obstante 
seus membros mudem constantemente e, portanto, a forma evolua 
historicamente (JENKS, 1997 apud SIROTA,2001).

Um dos espaços legitimados pelas crianças como próprio à criação de suas 
culturas é a rua. Apesar das modificações sociais, históricas e temporais, a rua, 
que já ganhou o status de lugar privilegiado do brincar em diferentes culturas, 
continua perpetuando a cultura lúdica, compreendida por Sarmento (2003) 
“como algo tão antigo quanto a própria infância”. É sobre o espaço da rua que 
este artigo volta o seu olhar, buscando mostrar, a partir de um viés histórico que, 
em menor proporção, ela continua criando culturas. Na obra do pintor holandês 
Piter Bruegel de 1857 (figura 17) e do artista plástico brasileiro Cândido Portinari 
de 1957 (figura 28),  podemos ver as crianças pulando carniça9, na rua.

7  Fonte: http://virusdaarte.net/pieter-bruegel-o-velho-jogos-infantis/
8  http://www.portinari.org.br/#/acervo/obra/1824
9 Brincadeira tradicional que consiste em pular sobre as costas do outro.
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       (Figura 1: Jogos infantis, 1857)                      (Figura 2:meninos pulando carniça, 1957)
    
O artigo tem como propósito apresentar reflexões a partir do Estágio Supervi-

sionado-Interlocução com o Entorno, realizado com os alunos do 2º período do 
Curso de Pedagogia da Universidade Vale do Rio Doce- UNIVALE, no tocante 
às práticas intergeracionais e à cultura de pares, observadas em contextos de 
brincadeiras extra-escolares, no espaço da rua.  Para isso, faço um retorno ao 
tempo, procurando descobrir as marcas geracionais deixadas na infância de al-
guns moradores de Governador Valadares, município localizado na região leste 
do estado de Minas Gerais.

As práticas em contextos coletivos, foram identificadas por meio da pesqui-
sa bibliográfica, observações, entrevistas e registros fotográficos de crianças 
brincando nas ruas, tendo como foco: os lugares reservados às brincadeiras, 
os modos como as crianças se relacionavam como o brincar, os modos como 
construíam suas experiências pessoais e coletivas, como vivenciavam a infância 
nesses territórios.

AS MARCAS TEMPORAIS E CULTURAIS DO BRINCAR NA RUA 

Sou hoje um caçador de achadouros da infância. 
Vou meio dementado e enxada às costas cavar no meu 
quintal vestígio dos meninos que fomos.( Barros,2003)

    
Como o poeta, estou à procura de vestígios da infância marcada pela tem-

poralidade, o que me faz revisitar a história. A cidade de Governador Valadares, 
teve sua emancipação política em 1938.O nome é uma homenagem ao então 
governador de Minas, Benedito Valadares. Antes, porém, o município era então 
conhecido como Figueira do Rio Doce. O nome Figueira foi denominado pe-
los navegantes em função das inúmeras árvores nativas silvestres que serviam 
como local de descanso para os canoeiros. (NETTO,1999)
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    (Figura 3 10: Rua Prudente de Morais, 1910)                 (Figura 4: Rua Peçanha, 1928)   
     
Segundo o historiador Espíndola (1998), o crescimento do arraial de Figueira 

ocorreu com a chegada da Estrada de Ferro Vitória à Minas, em 1910. A acelera-
ção da expansão urbana coincide com a emancipação política e com a mudança 
do nome para Governador Valadares, no final da década de 1930.

Em 1930, Figueira contava com uma população de 2.103 habitantes e 
tinha a aparência de um lugarejo pobre, perdido no meio da floresta. 
Nesta época os antigos habitantes Botocudos já estavam quase extin-
tos, exceto poucos indivíduos remanescentes de alguns grupos, com 
destaque para o grupo Krenak, aldeado próximo a cidade de Resplen-
dor. A maior parte da floresta continuava de pé, porém não duraria mui-
to tempo, pois tinha se iniciado a era da siderurgia a carvão vegetal, e 
a era das serrarias estava próxima. (ESPÍNDOLA, p.153,1998)

         
Recorro às memórias registradas no livro “Folguedos do Rio Doce” que re-

tratam, com saudosismo, as peraltices e as brincadeiras inventadas, sempre 
em grupos, na rua empoeirada do início do século XX, entre os anos de 1920 
a 1943. Marcas de uma geração “pobre de recursos, mas ávidos de imitação”, 
como dito pelo autor Raymundo J. Fonseca.. 

Das diversões curtidas, uma delas era pongar nos carros de bois que 
traziam lenha e principalmente cana para o arraial e surripiar algu-
ma vara de cana mais à mão quando o carreteiro se distraía ou se 
fazia de..... Pegar passarinhos em alçapões, chupar fruta no pé, fa-
zer carrinhos de taboinhas11, era a atividade dos menores, inclusive 
comer pinhão bravo12.Já os mais taludinhos13, tomavam banho nas 

10  Fonte figura 3 e 4 : Fotos antigas e atuais de Governador Valadares , disponível em: https://www.google.com.br/
search?q=fotos+antigas+e+atuais+de+governador+valadares&rlz=1C1GGRV_enBR751BR751&oq=fotos+antigas+e+a-
tuais+de+governadopr+vala&aqs=chrome.1.69i57j0l3.8233j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
11  Brinquedo típico da época
12 Arbusto, planta medicinal muito comum no semiárido
13  Mais crescidos, encorpados.
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prainhas escondidos dos pais, pongavam nos trens de ferro, até as 
chaves da linha de baixo e de cima, deles saltando, já em boa veloci-
dade.E os juvenis, já aficcionados do incipiente bate bola local lá por 
1920, pobres de recursos mas ricos de vontade ávidos de imitação, 
rondavam o matadouro de boi que era a copoeira ao lado da casa 
de turma da estrada de ferro e mendigavam a bexiga da rés abatida. 
Espichavam-na bem e inflavam com gás pulmono-bucal, tanto quanto 
a pressão pessoal lhes permitia. A bexiga virava bola muito mais de 
beisebol do que de futebol. Mas era neste que a turma a queria. E surra 
na bexiga, ou seja, na bola....E a poeira das ruas subia, pois qualquer 
parte dela era campo de futebol, de pelada de bexiga....As bolas feitas 
com meias de mulher e enchimento de retalhos ou paina eram usadas 
pelos petizes iniciantes do futebol.Havia outras diversões infantis nas 
noites de luar, em que os meninos pulavam carniça, brincavam de 
chicotinho queimado e pique, este iniciado com a indefectível senha 
: picolé, picolé, bate na bunda e vai escondê .... Em reuniões internas 
comuns, vigoravam os “ advinha o que eu tenho na mão ?”ou  “ lá vai 
a minha barquinha carregada de ....”Tudo isso era opção infantil deriva-
tiva dos brinquedos de boneca e de roupinhas, e cozinhadinhos,  para 
elas, as bonecas, e que festivamente eram batizadas. 

É possível ver na narrativa acima que as brincadeiras eram organizadas pelas 
crianças. A presença de adultos não aparece no discurso, deixando claro o quan-
to as crianças, em seus encontros, ou em suas “reuniões internas comuns” 
protagonizavam e compartilhavam por meio de uma ação lúdica, de uma expe-
riência individual e ao mesmo tempo coletiva, culturas infantis. O relato ainda 
contempla as variações das brincadeiras, a depender da idade das crianças. À 
medida que iam avançando em idade, iam se apropriando das brincadeiras que 
eram próprias daquele grupo etário. O autor destaca as brincadeiras dos meno-
res, dos taludinhos e dos juvenis, demonstrando que havia uma hierarquiza-
ção entre eles. Isto porque as crianças produzem uma série de culturas locais 
que se integram e contribuem para as culturas mais amplas de outras crianças e 
adultos, e em cujo contexto elas são integradas. (CORSARO, 2011, p.127)

Procuro registros fotográficos das crianças brincando no período de 1920 a 
1940 e não os encontro. Talvez por ainda guardar a infância a marca da invisibi-
lidade, ou quem sabe por estarem as crianças ocupadas, brincando na rua, ou 
“tomando banho nas prainhas, escondidas dos pais”, como revelado pelo texto. 
Os poucos registros que encontro mostram as crianças junto às famílias.

(Figura 5: crianças com a família, atravessando o Rio Doce)              
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Neste mesmo período, o universo das culturas infantis chamou a atenção do   
pesquisador  e sociólogo brasileiro Florestan Fernandes que, ainda na qualidade 
de aluno do Curso de Ciências Sociais da Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras da Universidade de São Paulo,  observou e registrou os encontros de gru-
pos infantis de alguns bairros da cidade de São Paulo, no intuito de coletar ele-
mentos do folclore infantil Os grupos ficaram conhecidos por “trocinhas” do Bom 
Retiro, ou seja, grupos formados nas ruas. A inserção no campo possibilitou-lhe 
um estudo da vida social dos imaturos nos grupos infantis, permitindo elucidar 
pontos importantes como folguedos14 prediletos, papéis e interesses dos imatu-
ros nas trocinhas”, relações dos membros de uma “ trocinha” entre si. 

Segundo o autor, “as trocinhas estão condicionadas ao desejo de brincar- à 
recreação uma vez que [...] suas atividades excedem aos limites da recreação 
em si mesma, assumindo aspectos diferentes as relações entre seus compo-
nentes e destes relativamente ao seu grupo (FERNANDES, 1943), o que nos 
ajuda a compreender os grupos infantis nos contextos de outrora e também nos 
tempos atuais, somando-se ao olhar da sociologia da infância.

Além de pesquisar sobre a formação dos grupos infantis, o autor também 
pesquisou sobre as estruturas desses grupos e os grupos em ação, descobrin-
do que as estruturas mudam a depender dos papéis que os sujeitos represen-
tam no grupo. O futebol, as atividades lúdicas foram por ele conceituadas como 
culturas infantis. Assim como o autor, compreendemos que os agrupamentos 
estáveis, como grupos sociais que são, sobrepõem-se aos indivíduos que os 
constituem, refazendo-se continuamente no tempo.Com o olhar dos sociólogos 
(FERNANDES, 1943; CORSARO, 2011) buscamos aportes para nos ajudar a ler 
as culturas infantis no passado e no presente. É o que veremos nos relatos que 
se sucedem.

Na década de 1950, encontro o registro de crianças jogando futebol, brincan-
do na rua ou acompanhando os adultos em atividades de lazer como corrida de 
bicicleta, atividade típica da época. Para  Corsaro (2011) as crianças, ativamen-
te, ingressam e tornam-se participantes e colaboradores de cultura de pares lo-
cais,pela primeira vez quando se movem para fora do âmbito familiar, em direção 
à comunidade. É essa natureza geracional que persiste, e que resiste às mudan-
ças temporais, visto que a cultura de pares é, por natureza, pública, coletiva e 
performática, ou seja, sempre se adapta ao tempo e espaço.

14  Festa de caráter popular e tradicional.
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(Figura 6 15: 1ª corrida de bicicleta, 1944)          (Figura 7: crianças jogando futebol, em 1950)    
     
Outras brincadeiras aparecem nas memórias da moradora Lídia Maria Maga-

lhães16. Os relatos das brincadeiras aqui ganham as vozes, o olhar e contorno 
de quem as viveu na infância, afinal, “a criança também é passado, onde se ins-
creve e é inscrita”, como aponta Abramowicz (2010).É olhando para o passado 
que a moradora relata as brincadeiras que adentravam noite a fora, tal como 
as diversões nas noites de luar, retratadas no início dos anos 20, sempre em 
companhia da vizinhança, que fora identificada por Fernandes (1943) como uma 
condição à recreação e os elementos da cultura infantil tradicional, como a causa 
desses agrupamentos.

Olha, a gente brincava muito na porta eram brincadeiras de pique 
né que era correr, pegar o pique de esconder, era brincadeira de, a 
medida que a gente ia crescendo mais a gente ia tendo umas brin-
cadeiras mais aquietadas e mais interessadas assim né, então tinha 
brincadeira de passar anel tinha uma vizinha que tinha um sobrinho 
que vinha nas férias e ele era o galã né, agente adorava a brincadeira 
de passar anel, contar casos de assombração, lá em casa tinha 
um quintal muito grande na frente e um menor nos fundos, as vezes 
agente juntava no quintal 9 horas da noite era tardíssimo então agente 
começava contar casos de assombração pra por medo nos menores 
né, então tinha muito isso de contar caso,  agente pegava uma cadeira 
de madeira punha forrada em volta dela o lençol, acendia uma vela 
num pires e recortava nas revistas, as figuras humanas né  fazia um 
buraquinho, com pauzinho a gente ia , e o mais sagaz era o que ficava 
lá por trás com aquela cadeira tinha até risco né de pegar fogo mas 
sempre agente tinha um adulto supervisionando, a mãe sempre 
em casa então a gente tinha essa brincadeira, tinha uma brincadeira 
de celebrar missa, tinha, agente pegava capa de sofá usava muito 
capa de sofá então punha nas costas, era o padre né, repetia aquelas 
coisas em latim porque a missa era me latim o padre ficava de costas 
pra igreja a missa era celebrada de costas e em latim então agente 
reproduzia aquilo ali né, tinha  essa brincadeira do cinema era super 
interessante passar filme. 

15 Fonte figura 6 e 7 : Fotos antigas e atuais de Governador Valadares , disponível em: https://www.google.com.br/
search?q=fotos+antigas+e+atuais+de+governador+valadares&rlz=1C1GGRV_enBR751BR751&oq=fotos+antigas+e+a-
tuais+de+governadopr+vala&aqs=chrome.1.69i57j0l3.8233j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
16 Entrevista de Lídia Maria Magalhães concedida à historiadora profª Draª Maria Terezinha Bretas Vilarino 
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Eu lembro também que eu tive uma infância assim que a gente não 
tinha muito brinquedo comprado, um que nem se usava tanto e meu 
pai com 11 filhos não tinha condição, então a gente brincava muito de, 
na época de chuva com a terra molhada, a gente tinha uma brincadei-
ra que chamava finquinho17 né, jogar,  a gente brincava aquilo com 
um com um como é que chama, chave de fenda eu lembro que uma 
vez eu joguei e acertei meu próprio calcanhar a chave de fenda ficou 
fincada no meu calcanhar e brincava de bola Brasil e Uruguai tinha 
uma brincadeira de bola fazia um time lá um time era o Brasil e o outro 
Uruguai uma troca de não em lembro muito bem sei que era tipo uma 
guerra você tinha que correr pegar a bola e chamava Brasil Uruguai, 
toda vez era Brasil Uruguai, chamava vão brincar de Brasil Uruguai, 
então era essa brincadeira. 

Avanço no tempo. A cidade mudou com a urbanização e o aceleramento do 
crescimento econômico. Com suas ruas largas, arborizadas, banhada pelo Rio 
Doce, a cidade ainda mantém em seu entorno de matas, as figueiras centená-
rias. O cenário escolhido é o bairro Ilha dos Araújos, uma ilha habitada e cercada 
também por figueiras. Ouço os relatos de quem brincou nas ruas já na segunda 
metade do século XX, década de 1980, e vou em busca de registros das brinca-
deiras daquele tempo.

    
(Figura 818: vista panorâmica do bairro Ilha dos Aráujos)      (Figura 9 : figueiras no entorno  da Ilha )

“ Acho difícil encontrar fotos pois a gente só se preocupava em brincar. 
Os poucos registros que tinha a enchente de 1979 levou. Quantos sá-
bados jogando vôlei no final da Rua 12.Nenhuma foto... Quantas noi-
tes de carniça? Nenhuma.... Fuzilamento, pique bandeira, casinha.. 
fogueira em frente à AABB19 à noite toda, e depois pelada quando o 
dia amanhecia. Eu adorava juntar a meninada da rua e ir brincar junto 
com eles. Uma vez juntamos a meninada toda na parte de terra, entre 
o rio e o calçadão e construímos uma fazendinha com o que tínhamos 
perto da gente. Ficou linda, muito legal... foi um dia inteiro brincando 
ali....Hoje, a mesma rua onde moro é calçada e as crianças ainda brin-

17  Brincadeira típica da época jogada no chão, com uma chave de fenda ou objeto parecido. Os participantes desenham 
dois triângulos no chão e tentar fincar a chave no triângulo do adversário, ligando cada ponto e formando uma linha.
18  Fonte figura 8 e 9: Fotos antigas de Governador Valadares 
19 Associação Atlética Banco do Brasil- clube tradicional da cidade
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cam de queimada e pique. Nos anos 90, como mãe, acompanhava a 
meninada , brincando com eles.” (Renata Greco, moradora da Ilha dos 
Araújos até os dias atuais.)

É por meio da narrativa que mais uma vez temos acesso às brincadeiras da 
época. As marcas intergeracionais e intrageracionais estão presentes na vivên-
cia, nas experiências coletivas, pelas quais se transmite os jogos, as brinca-
deiras, as culturas infantis de um dado tempo, de uma geração, uma vez que 
aprenderam uns com os outros, nos ambientes sociais que partilham em comum, 
estabelecendo desta forma, culturas de pares (CORSARO, 2009). 

E mais uma vez, é a rua o lugar que acolhe, que une diferentes gêneros e 
idades já que não faz distinção dos mesmos, pois “ a própria natureza do grupo 
infantil em ação favorece a inexistência de distinções extremas entre as crian-
ças, as quais vivem num mundo próprio, seu, com uma hierarquia e sistemas 
de valores exclusivos”. (FERNANDES, 1943, p.242). A rua é o lugar do encontro 
com as (re) invenções. 
          
BRINCAR NA RUA NO SÉCULO XXI

Ah! A rua. Só falam de tirar as crianças da rua.
Para sempre?
Eu sonho com as ruas cheias delas.
É perigosa, dizem: violência, drogas…
E nós adultos, quem nos livrará do perigo urbano?
De quem eram as ruas? da polícia e dos bandidos?
Vejo por outro ângulo: um dia devolver às ruas as crianças, 
ou devolver as crianças às ruas, ficariam, ambas, muito alegres ( Frei-
re,1996)

Avanço mais 30 anos no tempo. Muda-se o tempo, o cenário, os sujeitos, a 
estrutura familiar, o contexto histórico. Vivemos numa época em que a tecnologia 
comanda grande parte dos nossos comportamentos. Modificam-se os brinque-
dos, as infâncias, mas a cultura lúdica permanece.  A cidade agora está mais 
desenvolvida, mais populosa e também mais violenta, somos mais de 300 mil 
habitantes. 

Assim como a cidade, também a concepção de infância avançou no tem-
po. Chegamos à primeira metade do século XXI, com um conceito que vê as 
crianças na contemporaneidade como potentes, ativas, protagonistas da própria 
história, produtoras de cultura, sujeitos de direitos, apesar de ainda terem seus 
principais direitos negados, especialmente o de brincar na rua. 

Atualmente, tratar a categoria infância como um grupo geracional - 
social e produtor de culturas - tem nos ajudado a esclarecer que as 
crianças possuem um nível de protagonismo muito mais incidente do 
que historicamente vinha sendo admitido. Isso significa que os/as pe-
quenos/as meninos e meninas não são meros reprodutores e consumi-
dores da cultura do mundo adulto (MARTINS FILHO, 2008)

 Onde estão as crianças? Que lugares da cidade a elas são reservados?  A 
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infância de agora, ou melhor, as infâncias, são de crianças que cada vez mais 
encontram-se em espaços institucionalizados como a casa e a escola. Daí a di-
ficuldade em vê-las na rua, numa cidade em que não há espaços públicos para 
as crianças e onde os números da violência entre crianças e jovens assustam. 
Concordamos que 

as práticas sociais das crianças reconfiguram os lugares institucionais 
em que vivem as crianças, em cada momento, e as formas de ser e de 
agir das crianças “contaminam”, alteram, modificam permanentemente 
as práticas familiares, escolares, institucionais, e dos territórios e espa-
ços sociais em que se encontram. (SARMENTO, 2011, p.585)

Por estar entre as 10 cidades do Brasil com maior índice de vulnerabilidade ju-
venil (ALMEIDA,2013) a cidade implantou em 2010 a Escola em Tempo Integral 
(ETI) em toda rede municipal de ensino, com uma jornada escolar de 8 horas 
diárias, no intuito de minimizar os impactos da violência desta parcela vulnerável 
da população, oferecendo-lhes alternativas educativas em espaços que não só 
os escolares, numa proposta que busca “devolver às ruas as crianças”, como um 
território compartilhado por crianças e adultos,  em diálogo com a cidade.

Proponho aos alunos do 2º período do Curso de Pedagogia da Universidade 
Vale do Rio Doce-UNIVALE, que identifiquem nos bairros da cidade os lugares 
reservados às brincadeiras, os modos como as crianças se relacionam como 
o brincar, os modos como constroem suas experiências pessoais e coletivas, 
como vivenciam a infância nesses territórios. Os alunos percorrerem os bairros, 
em busca de “achadouros da infância” e encontram poucos registros de brinca-
deiras na rua. Mesmo assim, insisto, persisto.

Os estudos da SI vêm mostrando o quanto a apropriação do território por par-
te das crianças, revela um novo modo de viver a infância na contemporaneidade. 
Como expresso por Sarmento (2011), 

Na verdade, a criança “brinca com a história”, mas é a história que de-
fine as condições e as possibilidades, em cada formação social e em 
cada momento concreto, desse brincar onde ocorre a reconfiguração 
de valores, dos ideais e da experiência acumulada. A criança de hoje 
age sob formas e em condições muito distintas do passado. A criança, 
jogador-jogado, estabelece as bases do seu “reino” em condições so-
ciais concretas, que herdou e são independentes da sua vontade. Mas 
é aí que ela se constitui como actor social, contribuindo, à sua medi-
da, para a conservação e transformação da sociedade.(SARMENTO, 
2011,p.583)

A despeito de toda violência que a rua traz, e da condições bem distintas do 
passado,  algumas as crianças20 ainda insistem em retomar este território, como 
lugar privilegiado do brincar, considerando as condições sociais concretas de 
que dispõem.

20 Imagem registrada pela aluna Ana Cláudia Rodrigues do 2º período –Pedagogia, com autorização dos pais.
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(Figura 10 e 11: crianças brincando de casinha , numa rua do bairro São Geraldo)

“É sábado à tarde. Num bairro de grande vulnerabilidade social, mar-
cado pela prostituição e pelo tráfico de drogas no entorno, nos depara-
mos com um grupo de crianças que costumeiramente se reúnem para 
brincar. A rua calçada e estreita ainda comporta o tráfego de veículos. 
O que sobra para a brincadeira é um pequeno espaço no degrau de 
uma casa. A brincadeira é organizada por crianças que são parentes e 
vizinhas, de idades e gêneros diferentes. Meninos e meninas brincam 
livremente de casinha, bonecas, amarelinha, bicicleta e maquiagem. 
Os primos vêm de um bairro distante para passar os finais de semana 
na casa dos tios. A idade das crianças varia ente 7 e 11 anos. A brin-
cadeira é compartilhada por todos. Questões relacionadas ao gênero 
não aparecem no contexto observado em ruas de um bairro periférico, 
com alto índices de vulnerabilidade social.”  (Registro dos alunos do 
2ºperíodo-Pedagogia)

Em outro lugar da cidade, outro grupo de alunos do 2º período encontram à 
noite, numa rua calçada, meninos e meninas jogando futebol. Dessa vez o cenário 
é um bairro de classe média. A idade das crianças e adolescentes varia entre 7 
a 18 anos. Todos são vizinhos e é o de 11 anos que sempre convida os colegas 
e inicia a brincadeira. Perguntados se eles têm jogos eletrônicos, a resposta vem 
imediata:  “- temos, mas preferimos brincar com os colegas na rua”.

A reprodução interpretativa do brincar se faz presente. Como dito por Corsaro 
(2009, p. 31), a interpretação configura-se como inovação, indicando o fato de que 
as crianças criam e participam de suas culturas de pares singulares por meio da 
apropriação de informações do mundo adulto de forma a atender aos seus interes-
ses próprios enquanto crianças. Pedrosa e Santos,(2009,p.53) acrescentam que

Para atingirem os seus propósitos de brincar, elas selecionam parte 
do que aprendem, reproduzem interpretativamente por meio de ações, 
mas vai além disso e criam novos procedimentos, regras, e informa-
ções que alcançam de situações particulares. (PEDROSA e SAN-
TOS,2009, pag.53)
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Nesse sentido, as crianças não apenas internalizam a cultura, mas contri-
buem ativamente para a produção e a mudança social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

    A infância é uma construção histórica e social e as crianças contribuem ati-
vamente e paradoxalmente para a preservação e para a mudança social. Em es-
paços coletivos elas criam e produzem suas culturas, de modo peculiar e distinto 
das culturas adultas.  Podemos dizer que há um “ comportamento de eternidade” 
nas brincadeiras e na perpetuação de uma cultura lúdica. O que muda são os 
modos como as crianças brincam e se relacionam. O jogo de futebol permanece, 
agora não mais com a bexiga das rés abatidas, mas com o mesmo desejo de 
brincar, em torno de uma cultura que se perpetua e que os reúne na rua. Assim, 
compreendemos que a infância persiste, resiste, apesar do tempo, apesar da 
vulnerabilidade a que está sujeita. 

Por meio dos relatos e registros podemos constatar que as marcas interge-
racionais ainda incidem sobre as memórias, as vivências individuais e coletivas 
dos sujeitos brincantes de outrora e de agora. Brincadeiras como pular carniça, 
futebol, pique, casinha, atravessam as gerações. A vizinhança é o elemento que 
favorece a cultura de pares na rua, aqui entendida como um processo de socia-
lização e interação em espaços coletivos. 

Ainda há muito o que se investigar em relação às culturas de pares, especial-
mente em espaços não institucionalizados. Por ora, nosso estudo restringiu-se a 
superar a condição de invisibilidade das crianças no espaço da rua. Acreditamos 
que é possível e necessário “devolver as ruas às crianças” dando voz àquelas 
que brincam na rua, pois assim, poderemos nos aproximar de suas culturas, de 
suas experiências individuais e coletivas em espaços não institucionalizados, 
descolando-as do “ofício de aluno” (SARMENTO,2011) para então empoderá-las 
do “ofício de ser criança” desvelando as estruturas e dinâmicas sociais que en-
gendram esta categoria geracional.
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INTRODUÇÃO

Com o intuito de contribuir com a produção de conhecimentos sobre o valor 
do brincar como fator significativo para o desenvolvimento e aprendizado das 
crianças pequenas e para que as atividades de cunho lúdico aconteçam como 
recurso privilegiado no currículo e na prática pedagógica da educação infantil, 
as ações do projeto “Para a Canoa Não Virar: Remar, Cantar, Cirandar e Brincar 
a Favor da Inclusão de Crianças” 21 direcionam-se à investigação e à implemen-
tação de práticas educativas que apontem os contextos lúdicos como possíveis 
cenários pedagógicos e inclusivos.

Este artigo apresenta um recorte das ações desenvolvidas pelo referido pro-
jeto, com foco nos brinquedos e nas brincadeiras como experiência de cultura 
na educação infantil, para, além de experienciar essas práticas educativas men-
cionadas, instigar a capacidade inventiva e criativa dos brincantes mediante a 
construção de brinquedos e a experimentação de brincadeiras.

Vygotsky (1984; 1933/2008), Elkonin (1998), Leontiev (1988), e alguns de 
seus interlocutores atuais nos oferecem importantes apontamentos sobre a brin-
cadeira como experiência de cultura. Convocam-nos a pensar o brincar como 
atividade e necessidade da criança no processo de humanização. Portanto, à luz 
da teoria histórico-cultural, humanizar consiste em a criança se constituir sujeito 
humano por meio das interações e relações estabelecidas com outros humanos, 
os quais a colocam em contato com a cultura. Pelo brincar, a criança insere-se 
na cultura humana. Logo, a brincadeira é seu modo de ser e estar no mundo 
adulto. À medida que a criança se relaciona com os outros, poderá pensar sobre 
essa cultura e construir seu próprio conhecimento, estabelecendo relações e 
comparações.

Sendo assim, a brincadeira é uma atividade que permite e garante à criança 
a apropriação da cultura. Ao se apropriar dos conhecimentos produzidos cultu-
ralmente, ela não apenas expressa e comunica as experiências construídas na 
e pela cultura, mas também a reelabora, reconhecendo-se como sujeito perten-
cente a um grupo social e a um contexto cultural.  Para Benjamin (2002), a crian-
ça é um sujeito da cultura, e não apenas objeto dela. Afirma ainda que a criança 
21 Projeto aprovado no Programa de Apoio a Projetos de Intervenção Metodológica – PAPIM (2016) da Universidade 
Federal do Pará.
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constrói para si um mundo próprio inserido num mundo maior.

Se a criança não é nenhum Robinson Crusoé, assim também as crian-
ças não se constituem nenhuma comunidade isolada, mas sim uma 
parte do povo e da classe de que provêm. Da mesma forma seus brin-
quedos não dão testemunho de uma vida autônoma e especial; são, 
isso sim, um mudo diálogo simbólico entre ela e o povo. (BENJAMIN, 
2002, p. 77)

Então, no brincar, estão imbricadas as relações entre a história individual e 
social da criança. Tudo produzido desde a infância, ou talvez pela infância, é pró-
prio e necessário para o desenvolvimento humano, constituindo-se em um modo 
de se apropriar e recriar a experiência social e cultural dos adultos.  A criança 
constrói no brincar um universo particular, adequado aos seus mais pro-
fundos impulsos e desejos, sendo testemunha de uma experiência que não é 
mais acessível a nenhum de nós.

Hortélio (2013) propicia-nos um importante ponto de vista, não apenas para 
mostrar o caráter ativo da criança na produção de cultura, mas também para 
termos a compreensão dessa inteireza que representa o ser-humano-menino, 
da necessidade do convívio das crianças entre elas mesmas e para o desen-
volvimento da cultura destas, pois “se um menino não está com outro menino, a 
cultura da criança não se desenvolve” (HORTÉLIO, 2013, p.24). 

Vygotsky (1984; 1933/2008) estudou a origem e a função da brincadeira de fa-
z-de-conta no desenvolvimento infantil apontando duas questões fundamentais: 
a primeira refere-se ao aparecimento da brincadeira, como ela surge ao longo do 
desenvolvimento da criança, sua gênese; a segunda diz respeito à função que 
essa atividade desempenha no processo de desenvolvimento infantil, pelo fato 
de esta atividade servir de guia na infância impulsionando o desenvolvimento de 
novos tipos de atividades na criança com idade pré-escolar22. 

Outra referência que atribui à brincadeira status no processo de desenvol-
vimento infantil, mencionada pelo autor, é o fato de ela ser uma atividade ima-
ginativa que envolve um conjunto de regras implícitas e latentes.  Ao construir 
enredos e assumir papéis sociais, as crianças se apropriam das regras sociais 
e historicamente construídas. Também é nas relações sociais que a criança en-
contra o alimento para a sua imaginação criadora. Assim, um dos aspectos do 
brincar é a capacidade imaginativa e criativa, haja vista a imaginação emanar 
sabor à brincadeira. E essa capacidade de imaginação possibilita à criança a 
ampliação das experiências quando, por exemplo, ela é capaz de construir ima-
ginariamente o que ainda não experimentou na situação real. Situações estas 
de caráter antecipatório e, por isso, a brincadeira se constitui no mais alto nível 
de desenvolvimento. 

Quando a criança brinca com objetos ou com outra criança, não somente se 
apropria de cultura, mas também produz cultura, pois, por meio do seu processo 
criativo e imaginativo, outros sentidos e significados são produzidos aos obje-
tos, permitindo-lhe se apropriar destes e, consequentemente, transformá-los por 

22  O autor denomina pré-escolar a faixa etária entre quatro e seis anos de idade.
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meio da sua própria ação. 
A presença do objeto brinquedo não é o fator que determina o conteúdo da 

ação lúdica da criança. A sua realização não está sujeita a priori aos materiais, 
mas ao sujeito da ação. A criança, sujeito da ação, realiza o seu brincar numa 
relação que estabelece consigo mesma e com o mundo das coisas e das pes-
soas. Enfim, os objetos transformam-se do mundo dos adultos para o mundo 
das crianças, e a ação infantil é que modifica e redefine a utilização e finalidade 
desses objetos, ampliando a dimensão das possibilidades e condições de reali-
zação da ação lúdica.

A criança quer puxar alguma coisa e torna-se cavalo, quer brincar com 
areia e torna-se padeiro, quer esconder-se e torna-se bandido ou guar-
da [...] quando mais atraentes, no sentido corrente, são os brinquedos, 
mais se distanciam dos instrumentos de brincar; quanto mais ilimitado 
a manifestação se manifesta neles, tanto mais se desviam da brinca-
deira viva (BENJAMIN, 2002, p. 93).

As palavras do autor ratificam que tudo na mão de uma criança vira brinquedo 
e, quando objetos e materiais a convidam para agir ativamente, transformam-se 
a partir da sua ação e imaginação. 

Caracterizar o brincar como principal atividade guia da criança pré-escolar, 
como promotor de desenvolvimento, possibilitador de ação criativa e imaginati-
va, significa apontar a relevância que a brincadeira de faz de conta tem no pro-
cesso de humanização da criança, isto é, na sua formação social e cultural sen-
do, evidentemente, fator significativo para o seu desenvolvimento e aprendizado. 

É neste sentido que o brincar é considerado como mediador por excelência 
das principais transformações as quais definem o desenvolvimento infantil, con-
tribuindo de modo decisivo na constituição do ser humano nesta fase da vida e, 
ainda, como um espaço privilegiado de emergência de novas formas de entendi-
mento do real, pois, na brincadeira, a criança ensaia comportamentos e vivencia 
circunstâncias do cotidiano que, fora dela, não poderia experimentar. 

É fundamental na educação infantil dar à criança tempo, espaço e materiais 
para ela criar por meio das experiências. Pois, se na educação infantil for retira-
da da criança a oportunidade de criar, imaginar, movimentar, correr, pular, enfim, 
de ser criança, perder-se-á uma rica oportunidade de viver a infância. 

Desse modo, para que as instituições infantis sejam um espaço onde a crian-
ça pequena, além de socializar-se e apreender conhecimentos, possa também 
ser ela mesma expressando-se, descobrindo suas habilidades, potencialidades, 
interesses e limitações, elas (as instituições) precisam acolher a cultura da crian-
ça manifestada por meio das múltiplas formas de linguagens como centralidade 
no processo educativo.

SITUANDO A AÇÃO DESENVOLVIDA

Com o desafio de percebermos mais atentamente as manifestações das 
crianças em sua inteireza e “ouvir não somente com as orelhas, mas com todos 
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os nossos sentidos: visão, olfato, paladar, audição e também direção” (RINALDI, 
2012, p. 125), o brincar das crianças foi visto como alvo de observação, con-
forme mostra o poeta-educador Mario de Andrade, a criança tem uma cultura 
própria de sua classe, e a observação do seu brincar espontâneo é uma forma 
privilegiada de conhecê-la (apud FARIA, 1999). Ou ainda, como adverte Horté-
lio (2013, p. 25): “precisamos saber sobre o ser humano. E podemos saber isto 
olhando para os meninos, o ser-humano-ainda-novo [...] A criança contém tudo 
e, por isso mesmo todas as palavras”.

E ainda provocados para sair da posição adultocêntrica de ser professor que 
somente ensina, desafiamo-nos com o convite de Lameirão (2015, p. 77) que 
nos instiga a refletir “ninguém é tão grande que não possa aprender, nem tão 
pequeno que não possa ensinar”. Dispusemo-nos a olhar em todas as direções 
e com todos os sentidos para acolher as manifestações infantis e deixarmo-nos 
afetar por elas, numa via de mão dupla, constituindo-nos mutuamente, sempre 
de forma inacabada e provisória. O que foi concretizado com as ações realiza-
das no ano de 2016, na Escola de Aplicação da Universidade Federal do Pará, 
as quais envolveram 70 (setenta) crianças dessa escola e a equipe do projeto 
composta por professores da educação infantil e alunos bolsistas23.

O ponto de partida e o de chegada foram nossas crianças. Entre vários ca-
minhos, escolhemos a hora do parque24. As brincadeiras no espaço e no tempo 
do parque ocorrem todos os dias. As crianças vivenciam a oportunidade de es-
tarem todas juntas sem a divisão por idade ou por turma, simplesmente estão 
juntas, brincando e aprendendo a cultura infantil entre pares, de forma dialogada 
e sentida no brincar. Apesar de ser um espaço/tempo profícuo das manifesta-
ções infantis pela brincadeira, portanto, de ricas oportunidades de observação, 
as brincadeiras no parque passavam despercebidas por nós adultos, sem haver 
a devida mediação e valorização como espaço educativo. Porém, com um olhar 
mais atento à delicadeza das coisas que acontecem na hora do parque, é pos-
sível perceber o quanto as relações e interações que ali são estabelecidas, as 
experimentações e as invenções vivenciadas pelas crianças no tempo/espaço 
do parque são situações ricas de desenvolvimento e aprendizado.

Fomos ainda percebendo que o espaço/tempo do parque representa para as 
crianças um espaço/tempo de liberdade, “[...] não há dúvida que brincar significa 
sempre libertação. Rodeadas por um mundo de gigantes, as crianças criam para 
si, brincando, um pequeno mundo próprio” (BENJAMIN, 2002, p. 85).  Portanto, 
a hora do parque é para as crianças um espaço e tempo momentâneo de desins-
titucionalização, em que elas vão dando a este momento os significados que as 
relações e as disponibilidades permitem: as crianças exploram os brinquedos do 
parque; disputam entre si um ou outro brinquedo; criam e recriam  brincadeiras 
com areia, pedras, sementes; brincam sozinhas ou em pequenos grupos e, la-
mentam quando, para elas, a hora de brincar no parque termina.

Diante disso, precisávamos desconstruir a ideia muito recorrente em nossa 

23  Participaram do projeto dois discentes da Universidade Federal do Pará, sendo um do Curso de Licenciatura em 
Teatro e outro do Curso de Bacharelado em Psicologia.
24  Denomina-se “hora do parque” o momento diário das crianças na área externa às salas de atividades.
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prática docente de ensinar brincadeiras para as crianças ou de construir brin-
quedos para elas brincarem. Envoltos a ensaios, idas e vindas, decidimos expe-
rimentar junto com as crianças a construção de brinquedos com objetos e mate-
riais utilizados por elas nas suas brincadeiras na hora do parque. E foi surgindo 
pipa só de papel e linha, paraquedas de sacolas plásticas, telefone com fio de 
embalagem de iogurte, entre outros, que descreveremos na seção a seguir.

Os diversos momentos de diálogos com as crianças, a construção de brinque-
dos e o experimentar juntos – adultos e crianças, crianças e crianças e adultos 
e adultos – bem como as possibilidades de brincar foram registrados em supor-
tes escritos, fotográficos e fílmicos. Estes dois últimos se tornaram metodolo-
gicamente importantes pelo fato de o material imagético nos conduzir para as 
múltiplas realidades captadas pelas imagens, as quais não estavam presentes 
no texto escrito. Desse modo, as imagens apareceram como possibilidades não 
inscritas em outros materiais, auxiliando-nos na compreensão da complexidade 
e da dinâmica do brincar da criança, com um olhar para dentro do brincar infantil.

OS BRINQUEDOS E AS BRINCADEIRAS COMO EXPERIÊNCIAS DE CULTURA

Os diálogos com as crianças sobre as propostas de construção de brinquedos 
surgiam e apresentavam-se nas rodas de conversas realizadas na brinquedo-
teca, espaço componente do referido projeto e que auxilia a transição e experi-
mentação dos brinquedos na área externa da sala. 

Inicialmente, trouxemos para interagir com as crianças episódios da coletânea 
de filmes do Território do Brincar25. Apresentamos para elas situações de brinca-
deiras de crianças construindo seus brinquedos e brincando com eles. Dialoga-
mos acerca da possibilidade de construirmos nossos próprios brinquedos e de 
brincarmos com estes na hora do parque.

Escolhemos primeiramente a confecção da pipa bicuda26 e, conforme com-
binado previamente, as crianças dirigiram-se para escolher entre brincar com 
a pipa pronta ou confeccionar junto com os professores. Algumas crianças em 
revezamento escolheram confeccionar suas próprias pipas e só brincar quando 
terminassem. Diante desse fato, percebemos que, para a criança, às vezes, o 
processo é mais interessante que o produto, tão importante quanto o ato de brin-
car é o ato de construir o próprio brinquedo, tornando-o mais significativo ainda. 

O processo de confecção tornou-se tão marcante que uma criança relatou ter 
feito em casa a pipa bicuda com sua mãe. A criança em sua brincadeira envolve 
as crianças adormecidas nos adultos resgatando o brincar como uma constru-
ção cultural e permitida entre filhos e pais. Outra constatação: quando os pais 
foram buscar seus filhos na escola no final da manhã, foram disponibilizadas 
pipas para quem quisesse levar para casa. Nesse momento, algumas crianças 
“saíram” desses responsáveis e empinaram esse brinquedo. Depois, esses adul-
tos verbalizaram que, na época de criança, brincavam muito de pipa.

O brincar com a pipa bicuda possibilitou tantas descobertas que durante todo 
25  A coletânea de curtas do Território do Brincar é fruto do registro de brincadeiras de crianças em nove estados brasi-
leiros. Disponível em http://territoriodobrincar.com.br/brincadeiras-pelo-brasil/. 
26 Pipa feita somente com papel e linha. Confeccionada por crianças de Acupe, na Bahia.
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o processo de pesquisa, estudo e construção dessa pipa, a equipe se percebeu 
envolvida e brincante no ato de confeccionar, aprendente no ato de visualizar o 
vídeo que ensina os passos da construção, além de, após confeccionarem algu-
mas pipas, terem brincado na área externa, para testar se a pipa realmente voa-
va. Isso se transformou em uma brincadeira de empinar pipa para os envolvidos 
e emergiu a criança adormecida nos adultos.

Posteriormente, ao observarmos uma criança na hora do parque brin-
cando de empinar uma sacola plástica de supermercado, propusemos 
transformar a sacola em um paraquedas. O paraquedas foi construído 
com sacolas plásticas de supermercado, barbante, pequenas pedras 
envolvidas em fita crepe.  Mas, um paraquedas não foi o suficiente. Foi 
preciso construir vários paraquedas. As crianças desenvolveram várias 
maneiras de jogar o paraquedas além da ensinada pelos professores: 
jogavam do alto de um brinquedo de madeira no centro do parque. Do 
alto, as crianças podiam ver o paraquedas a se abrir e cair lentamente 
com a pressão do vento. Também inventaram disputas com os para-
quedas: Quem jogava mais alto? Qual demorava mais tempo no ar? 
Quem conseguia aparar (pegar) embaixo o paraquedas?
O olhar e os sorrisos das crianças, ao experimentarem as formas de 
brincar, indicavam o quanto um brinquedo simples, confeccionado to-
talmente com material reutilizado era importante nessa construção. 
Mais uma vez, as crianças exploraram e criaram à sua maneira as 
brincadeiras, dando-lhes vários sentidos e significados.
O tamanco de lata surgiu com base no personagem Miro. É um boneco 
e um interlocutor presente na brinquedoteca, uma marionete de miriti27 
que, ao andar, faz um barulhinho. A ideia foi construir um tamanco de 
lata de sardinha em analogia aos encantos do poema de Mário Quinta-
na “Lili”, cuja personagem imaginava e inventava:

Lili vive no mundo de faz de conta...
Faz de conta que isto é um avião.
Zzzzuuu...
Depois aterrissou em pique e virou trem.
Tuctuctuctuc...
Entrou pelo túnel, chispando.
Mas debaixo da mesa havia bandidos.
Pum! Pum! Pum! 
O trem descarrilou.
E o mocinho?
Onde está o mocinho? Meu Deus! Onde está o mocinho?!
No auge da confusão, levaram Lili para cama à força.
E o trem ficou tristemente derribado no chão,
Fazendo de conta que era mesmo uma lata de sardinha.
 

As crianças ouviram o poema recitado pela professora e participaram 
desse momento com movimentos corporais e verbalizações das ono-
matopeias presentes no poema. E, assim como Lili, na hora do par-
que, experimentaram as diversas possibilidades do sapato de lata nos 
diferentes caminhos e, por onde passavam, percebiam que: no piso 

27  Brinquedos confeccionados a partir da fibra leve de uma palmeira típica da região de várzea, conhecida como miriti 
e também como buriti. A matéria prima dos brinquedos vem dos braços da planta, que entalhados com a utilização de 
ferramentas rústicas, são transformados em bonecos, barcos, cobras, jacarés, pássaros e outros elementos. 
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de cimento, o som era forte e similar ao barulho emitido pelo andar do 
boneco Miro; no chão de areia, o som não existia, mas ficavam as mar-
cas do sapato na areia e com isso brincavam de fazer vários desenhos 
no chão.
A brincadeira é envolvente e possibilita que as próprias crianças in-
cluam todos os seus pares sem diferenciações. Destaca-se: ao ver que 
uma de nossas crianças com hidrocefalia caminhava com sua calha 
ortopédica, fazendo o barulho típico em contato com o chão, um de 
seus colegas de turma calçou um tamanco de lata, deu as mãos a ela 
e passearam juntos. Portanto, aquela criança foi introduzida por seu 
colega na brincadeira junto aos demais e ao som de seus respectivos 
sapatinhos.
Outra vez, no momento da confecção, os adultos também se senti-
ram brincantes e aprendentes, pois se imaginavam brincando com os 
sapatos e rememoraram-se crianças a confeccionarem seus próprios 
sapatos de lata com lata de leite ou de Nescau, lembranças que arran-
caram risos e saudosismos.
O telefone com fio fora confeccionado com potes de iogurte servidos 
no lanche escolar das crianças. No momento de acolhimento na brin-
quedoteca, as professoras tiravam do baú os potes de iogurte e ques-
tionavam o que poderia virar aquele objeto. As crianças enfaticamente 
se reportaram as suas brincadeiras de fazer bolo de areia no parque. 
Mas algumas crianças diziam que poderia virar sorvete, chapéu, uniam 
os potes e faziam uma boneca e, finalmente, telefone. Nesse instante, 
a professora convidou as crianças para brincar no parque. 
Durante a brincadeira, as crianças organizaram toda a estrutura de 
brincar, pois deveriam, em duplas, esticar todo o fio para que o som se 
propagasse até o outro lado da linha e, com isso, o diálogo entre os 
brincantes acontecesse.
No momento da confecção do telefone, os adultos participantes do pro-
jeto se tornaram crianças e rememoraram, outra vez, a infância, quan-
do construíam seus próprios telefones e brincavam em casa ou na rua 
com amigos e parentes.
A proposta de brincadeira com pano proporcionou infinitas possibilida-
des de brincadeiras. Entregamos às crianças alguns pedaços de tecido 
e bolinhas coloridas (aquelas de piscina de bolinhas), para que estas 
fossem equilibradas no pano. Mas, antes, o pano fora bastante explo-
rado, jogado ao alto para cair sobre as crianças. As crianças brincaram 
de se esconder debaixo do pano e, em seguida, introduzimos o jogo 
com a bolinha. 
As crianças envolveram-se tanto nessa brincadeira que, juntamente 
com a professora de Educação Física, realizaram várias outras pos-
sibilidades: o pano virou barco, virou massa de pastel, virou protetor 
contra o sol, virou esteira de tomar banho de sol. O pano maior colorido 
que parecia lona de circo foi bastante explorado: quando barco, cada 
criança sentou em uma cor diferente e obedecia a cada comando da 
professora de Educação Física, as crianças “navegavam” de um lado 
ao outro, na maresia da água, tiravam os pés do chão (água) e ficavam 
se equilibrando apenas no bumbum. Depois, as crianças trocavam de 
decúbito (frente e costas) como se estivessem tomando banho de sol.
De acordo com cada grupo de crianças, as propostas mudavam. Hou-
ve momento em que as crianças estavam meio ansiosas, apenas pu-
xando o tecido com força de um lado ao outro. Então, uma das profes-
soras do projeto pediu para que elas pegassem nas extremidades e 
balançassem. Nessa ocasião, uma das crianças pulou para o centro 
impedindo o balançar. A professora envolveu-a como recheio de um 
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pastel e as demais crianças foram em direção ao colega para “comer” 
o pastel, inventando-se assim uma nova brincadeira. E mais outros 
pastéis apareceram com diversos sabores!
As brincadeiras e os brinquedos ganhavam diferentes sentidos e sig-
nificados para os brincantes. Em decorrência da manipulação dos ob-
jetos pelas crianças e das brincadeiras descritas, atestamos que as 
leituras de pensamento e as interações sociais estabelecidas foram 
além do manuseio do objeto-brinquedo, pois as crianças conseguiram 
desenvolver ações de brincar extensivas às oferecidas pelo objeto, 
haja vista sua leitura estar nas características gerais do que é possível 
com ele e não apenas no seu uso e manuseio simplistas.

De certo modo e, embora em outra versão, as brincadeiras eram conhecidas 
pelas crianças, por exemplo, a pipa bicuda. Por isso, eram identificaram facil-
mente. Porém, a forma de cada criança dar vida e movimento ao objeto confirma 
os sentidos e significados que aquele ou outro brinquedo possui, pois faz parte 
da autoria da criança, parte do poder imaginativo pelo qual cada objeto se trans-
forma nas mãos e no ser de um corpo brincante, explorando de corpo e alma 
esse processo inventivo.

O caráter inventivo das crianças foi fundamental para percebermos que cada 
objeto utilizado nas mãos de um brincante ganhava outra vida: a lata de sardi-
nha também virou castanholas de dançarinos e instrumento musical; os potes 
de iogurte transformaram-se em bonecas e sorvetes; o tecido virou guarda-sol 
e barco. Logo, todos ganharam os sentidos criados pelas crianças, a partir dos 
territórios sociais e culturais destas.

Para os adultos brincantes, a disponibilidade de se envolverem de corpo in-
teiro na proposta nos possibilitou (re) descobrir o nosso talento brincante, nossa 
necessidade e capacidade de nos encontrar, de criar brinquedos, de aprender 
um com o outro, de penetrar aspectos essenciais do brincar das crianças, redes-
cobrindo a beleza que é mergulhar em nossos auditórios culturais e dar sentidos 
e significados aos brinquedos e brincadeiras pesquisados. Ainda, (re) conhecer 
o processo criativo e o corpo brincante que há em nós, entretanto, às vezes, 
adormecidos ou esquecidos por não termos tempo de percebê-los. 

Ao revisitarmos a criança que há em nós, fomos realmente aprendendo que 
“ninguém é tão grande que não possa aprender, nem tão pequeno que não pos-
sa ensinar” (LAMEIRÃO, p.77), e fomos percebendo que tecer uma relação de 
confiança, troca e respeito com as crianças, ter a sensibilidade de olhar com os 
olhos delas e acreditar no faz de conta tanto quanto elas,  torna-se parte dos 
desafios aos quais nos submetemos.

CONCLUSÃO 

As cenas lúdicas captadas da criança com os brinquedos produzidos por elas 
e pelos adultos permitiram-nos constatar um brincar superior ao objeto-brinque-
do, que envolve as possibilidades/qualidades humanas de invenção, criação tão 
pouco valorizada no contexto contemporâneo de brinquedos pouco sensíveis ao 
universo infantil.
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O brincar das crianças não esteve necessariamente preso ao objeto, pois o 
cenário lúdico foi comandado pelo processo interativo entre adultos e crianças, 
crianças e crianças e adultos e adultos. Nesse sentido, o brincar independe do 
objeto, porque o processo cognitivo e simbólico dos brincantes é comandado 
pela experiência do brincar. Nesta experiência, não há limites rígidos entre a 
imaginação e a realidade. A criança, construindo o seu universo particular no 
interior de um universo maior, revela-nos como é capaz de lidar com o mundo 
objetivo. Para a criança, a imaginação e a atividade criadora constituem regras 
de convívio com a realidade.

Isso nos confirma que a criança se desenvolve na e pela cultura, por meio das 
interações dialógicas que estabelece, desde cedo, com um grupo social e um 
contexto cultural. A criança por meio do brincar cria um momento de descobertas 
capitais para construir-se ser humano e possibilita sua relação com o mundo 
num movimento espontâneo e natural existente dentro dela.

A natureza lúdica da criança é parte do saber intrínseco e essencial presente 
em todo ser humano. Ao estar em contato com o que lhe é oportunizado ludi-
camente, a criança vai compondo um universo cultural de saberes e fazeres 
apreendidos por meio do brincar.

Enfim, o exercício de olhar para dentro do brincar infantil e escutar com todos 
os nossos sentidos, bem como atentar para o que a criança tem a nos dizer com 
o seu brincar, permitiu-nos encontrar os quintais da escola, recuperar nossos 
sentimentos essenciais desse ser menino que há em nós, embora tão esquecido 
e, principalmente aproveitar este momento de libertação e criação para ensinar 
de vez em quando, porém aprender sempre com as crianças. 
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 INTRODUÇÃO

Que os meninos e as meninas se transformam, é algo que todos sa-
bem. Que se transformam na interação com as pessoas e as coisas, 
é reconhecido cientificamente. Que muitos meninos e meninas, desde 
bem pequenos, desperdiçam suas capacidades se não recebem uma 
educação correta. È uma triste realidade. 
Tere Majem e Pepa Ódena

Mediante a conjuntura política em que estamos vivenciando em nosso país, 
a educação também enfrenta inúmeras dificuldades em cumprir sua função so-
cial e em realizar o seu fazer pedagógico priorizando a infância, e uma visão de 
criança como sujeito de direitos. Tal fragilidade é um retrocesso que acarreta 
em perda de direitos de aprendizagens, dificultando os processos educacionais. 
Frente a isso, um dos maiores desafios do momento, para nós docentes é refle-
tir sobre o lugar da infância e do brincar no tempo contemporâneo. Existe uma 
concepção que parece direcionar a criança precocemente aos processos de es-
colarização dos modelos tradicionais de Ensino Fundamental negligenciando o 
tempo de brincar. Além disso, em tempos de tecnologia abundante, os bons e 
velhos brinquedos estão juntando poeira nas estantes e as crianças estão cons-
truindo outros modos de brincar que a pedagogia ainda precisa compreender.  

O artigo ora apresentado objetiva refletir sobre o papel da infância e da brin-
cadeira nas instituições educativas. O brincar é considerado por muitos pesqui-
sadores como atividade primordial da infância.  A brincadeira constrói a criança 
na sua totalidade, desenvolve suas funções psíquicas superiores, atua na zona 
de desenvolvimento proximal e desenvolve o processo de imaginação e criação. 
Abordaremos, inicialmente, as reflexões sobre a infância e suas diferentes con-
cepções posicionando na concepção cidadã necessária para que as crianças 
sejam respeitadas em suas particularidades infantis. A seguir desenvolve uma 
reflexão sobre o brincar em suas especificidades defendendo este como ativida-
de principal e necessária à criança. Por último coloca em cheque a não-presença 
do brincar na rotina das crianças nas Escolas e CEI (Centro de Educação Infan-
til) observado por nós como professoras e orientadoras de Estágio na Educação 
Infantil e Anos Iniciais. 
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UM OLHAR SOBRE AS INFÂNCIAS: HISTÓRIA E CONCEPÇÃO

A criança sempre existiu independente das concepções que se tinham dela. 
A atenção dada a ela ganha visibilidade quando passa-se a construir uma ideia 
de infância como um tempo da vida diferente da vida adulta. A partir de algu-
mas concepções de infância outros olhares são direcionados para a criança.  
Heywood (2004, p.21), argumenta que “a criança é um constructo social que se 
transforma com o passar do tempo e, não menos importante, varia entre grupos 
sociais e étnicos dentro de qualquer sociedade”. Ao longo do tempo as concep-
ções de infância foram evidenciadas por diferentes características sociais, políti-
cas, econômicas, culturais, de saúde e educação específicas de cada grupo. Es-
tes olhares distintos sobre a infância refletem no cotidiano e nas concepções de 
infância presentes nas relações sociais e de pares ao longo das etapas e de seu 
processo de crescimento. Ariès (1981, p. 39) nos fala que “[...] através da análise 
dos trajes infantis, dos jogos e brincadeiras, da noção de sexualidade infantil e 
da instituição escolar é possível perceber a evolução do sentimento de infância.”

Os estudos nas diferentes áreas das ciências sociais como a antropologia, a 
psicologia, a história, a filosofia, a pedagogia a sociologia da infância contribuí-
ram para a compreensão da infância na atualidade e operam em uma mudança 
no modo de perceber as crianças que passam a ser compreendidas como “agen-
tes sociais, ativos e criativos”.  Corsaro (2001, p. 15), a partir de seus estudos 
constrói dois conceitos importantes: reprodução interpretativa e cultura de pa-
res e seus estudos contribuem para o embasamento necessário a discussão da 
concepção de infância, educação infantil e das brincadeiras, por meio do olhar 
sensível de diferentes autores e estudiosos deste assunto em destaque.

O resgate da pluralidade cultural contribuiu para a compreensão da infância 
na atualidade, em que as crianças passam a ser “agentes sociais, ativos e cria-
tivos”. Corsaro (2011, p. 15), a partir das relações entre pares, de gênero, raça, 
desigualdades econômicas e o acesso à educação vividas pela humanidade, 
é que dá o embasamento necessário à discussão da concepção de infância, 
educação infantil e das brincadeiras, por meio do olhar sensível de diferentes 
autores e estudiosos deste assunto em destaque.

Conhecer a história da infância é fundamental para que consigamos com-
preender questões da atualidade, ou seja, “ao menos saber mais sobre a infân-
cia real, sobre suas histórias” (ARROYO, 2001, p. 8). Para entender o caráter 
histórico do conceito de infância é preciso reportar-se ao estudo da Idade Média 
e início da Moderna, que remete para a compreensão do que hoje a sociedade 
chama de sentimento da infância.

Kramer (1992, p. 66) nos diz que “[...] a concepção de desenvolvimento hu-
mano na Idade Média está relacionada com a ação que os humanos exerciam 
na sociedade. Os diferentes períodos vividos pelos indivíduos correspondiam 
não apenas à sua formação biológica, mas também estavam relacionados às 
suas funções sociais.” As crianças se juntavam aos adultos desde cedo em seus 
passatempos e, se fosse em algum tipo de ofício, viviam o trabalho em sua rotina 
como se tivesse completado sua formação. Para Heywood (2004, p. 23) “a civi-
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lização medieval não percebia um período transitório entre a infância e a idade 
adulta”. Embora na Idade Média a distinção entre adulto e criança fosse pouca, 
segundo o autor,  a infância não foi totalmente ignorada, mas definida de forma 
imprecisa, ou com pouca importância.

Nos séculos XV, XVI e XVII, houve uma “descoberta” da infância. Confor-
me Heywood (2004, p. 23), “[...] quando então se reconheceria que as crianças 
precisavam de tratamento especial, [...], antes que pudessem integrar o mundo 
dos adultos [...]”, a criança já começava a ser representada na sociedade (por 
imagens da época) com mais frequência. De acordo com Silva (2001), a partir 
desse momento surge um sentimento de infância e uma preocupação com a 
mortalidade e a educação.

A partir do século XVIII, mudanças consideráveis vêm contribuir para a con-
cepção de infância, as crianças passam a ter uma imagem mais positiva. Defi-
ne-se um novo lugar à criança e à família, fruto das relações sociais que se es-
tabeleciam. Para Heywood (2004, p. 57): “Esses acontecimentos influenciariam, 
e, por sua vez, seriam influenciados, pelos métodos de criação de crianças, pelo 
trabalho infantil, pelas medidas de bem-estar materno e pela educação.”

Fica evidente que a concepção de infância surge no seio de uma sociedade 
que estava sendo permeada por profundas mudanças sociais, que mudariam o 
modo de vida das pessoas e até mesmo os valores sociais presentes na época.

INFÂNCIA E EDUCAÇÃO

Os primeiros registros históricos demonstram que as crianças têm sido educa-
das e cuidadas desde o início da humanidade, através de uma educação infor-
mal, pois educar e cuidar eram responsabilidade das famílias.

Segundo Kramer (1992), novas necessidades são estabelecidas para a famí-
lia da classe trabalhadora e estas dificuldades serão resolvidas por instituições 
já existentes desde a Idade Média, conhecidas por asilos, caracterizadas pela 
função de guarda e voltadas para suprir as necessidades básicas das crianças 
órfãs, abandonadas, pobres, das quais passam a fazer parte, também, os filhos 
das famílias trabalhadoras.

Em função disso, a criança deixa de conviver com os adultos e passa a ser 
mantida à distância, num processo de enclausuramento denominado escola. De 
acordo com Arroyo (2001, p. 8): “A presença incômoda das crianças e adoles-
centes nas cidades vem de longe, que convívio entre cidade, infância e educa-
ção nem sempre foi pacífico. Foi tenso. Tensão que foi ocultada nos sótãos de 
nossa memória social e pedagógica.”

A evolução da estrutura escolar também está ligada a uma evolução do sen-
timento de infância. Durante muito tempo a escola permaneceu indiferente à 
distinção das idades, por exemplo, eram agrupadas indistintamente, crianças, 
jovens e adultos. Apenas no final do século XVIII e início do XIX é que os educa-
dores compreenderam a particularidade da infância e a necessidade de institui-
ções especiais de educação para a formação moral e social das crianças.
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A idade de infância não existiu sempre, e nem da mesma maneira. 
Ao contrário, ela aparece com uma sociedade capitalista, urbano-in-
dustrial, na medida em que mudaram a inserção e o papel social da 
criança na comunidade. Se, na sociedade feudal, a criança exercia um 
papel produtivo direto (de adulto) assim que ultrapassava o período 
de alta mortalidade, na sociedade burguesa ela passa a ser alguém 
que precisa ser cuidada, escolarizada e preparada para uma situação 
futura. Este conceito de infância é, pois, determinado historicamente 
pela modificação das formas de organização da sociedade. (KRAMER; 
LEITE, 1995, p. 19).

Tal fato vai caracterizar fortemente o século XVIII, evidenciando, desta forma, 
a existência de um mundo próprio e autônomo da infância. Desta maneira, as 
instituições que faziam guarda das crianças em asilos passam a receber a in-
fluência desse pensamento educacional. A educação das crianças pobres, órfãs 
e filhas de trabalhadores começa a adotar os princípios de corrigir, compensar e 
recuperar sua condição de marginalidade social.

Esta concepção de infância, de certa forma, ainda encontra-se presente no 
senso comum e com base nessa concepção entende-se a criança como um ser 
incompleto que deve ser preparado para se tornar adulto. Assim, a educação 
nega o tempo de vida presente em nome do futuro. Tal concepção faz com que a 
inserção no universo letrado, a preparação para ser um profissional eficiente, se 
sobreponha a necessidade do desenvolvimento integral da criança através das 
interações e brincadeiras como defendem as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil (DCNEI), (BRASIL, 2009). 

As DCNEI foram construídas levando em consideração outra concepção de 
criança, não mais como -a-ser, mas uma criança presente e potente. 

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práti-
cas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coleti-
va, brinca, imagina, fantasia, e seja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, 
produzindo cultura (DCNEI, 2009)

A criança nesta nova ótica é vista como parte desta totalidade, que determina 
e é determinada. “Um ser humano em processo de humanização permanente, 
um cidadão com lugar definido na sociedade, um sujeito cognoscente desde que 
nasce” (MACHADO,1992, p. 62).

É preciso, portanto, conhecer a criança na sua totalidade e especificidades, 
entendendo-a como um ser social e histórico que apresenta diferenças de pro-
cedência sócio-econômica-cultural, familiar, racial, de gênero, de faixa etária e 
entre outra; que necessitam ser conhecidas, respeitadas e valorizadas nas insti-
tuições educativas e na sociedade como um todo. Tais aspectos são fundamen-
tais para pensar a educação das crianças. Rocha (2002, p. 2) destaca que: 

Para colocar a criança em cena no ato educativo, necessitamos rever 
criticamente a ideia de infância sob a qual nos orientamos. Inicialmente 
tomemos como pressuposto que a infância não é uma só, ou seja as 
crianças não vivem a infância de forma homogênea ou uniforme [...].
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Acreditamos e lutamos na concepção da criança como cidadã de direitos. No 
Brasil a partir da Constituição Federal de 1988 e o ECA (Estatuto da Criança 
e Adolescente) de 1990 passa a ser vista como cidadã de direitos. A infância 
passou a ser assumida como um tempo de direitos e peculiaridades, devemos 
pensar a criança em sua infância com uma educação para ela. Uma educação 
para a criança não pode dar-se a margem do brincar. 

BRINCAR E A SUAS ESPECIFICIDADES: BRINQUEDO, BRINCADEIRA E 
JOGO DE PAPÉIS

Necessitamos de uma mudança, antes de tudo, cultural, social, e também 
educacional de concepções coadunadas com uma produção social da infância 
que possibilite a compreensão de subjetividades infantis a partir das crianças e 
não somente pensadas como futuros adultos.  

Meira (2003) afirma que as contribuições de Benjamin acerca da história do 
brinquedo e suas configurações sociais determinadas pela tecnologização cres-
cente são marcantes. Nestes pequenos objetos cotidianos da infância, o social 
se revela nas dimensões que se estendem da cultura ao inconsciente.

Benjamin (2002), sobre a história dos brinquedos, nos diz que estes surgem 
no século XIX. Com a expansão da industrialização, os brinquedos se emanci-
pam, havendo um distanciamento entre crianças e seus pais, pois antes produ-
ziam os brinquedos juntos.

Este autor com seus estudos nos faz pensar como vem ocorrendo o processo 
de instituição das formas de brincar, condicionadas sobre tudo, pela cultura eco-
nômica e técnica das diferentes sociedades. Atualmente, marcada pelo mundo 
industrializado, a sociedade é regida por formas de produzir a vida permeada 
pela crescente massificação, seriação e homogeneização das coisas da cultura, 
que se refletem nos brinquedos e nas formas de brincar, o que tem implicações 
no processo criativo e da própria constituição da subjetividade.

Entretanto, cada vez mais a criança parece afastar-se do processo lúdico, do 
brincar coletivo e interativo, do construir brinquedos, do brincar com os familiares 
e aproximando-se do brincar individual, dos brinquedos prontos e dos jogos vir-
tuais. Uma das implicações desse fato pode ser uma forma de “apagamento” do 
brincar, que, consequentemente, provoca um “apagamento” da singularização 
dos sujeitos, que passam a ser marcados pela artificialização da própria exis-
tência. A grande variedade de estímulos do mundo contemporâneo à disposição 
das crianças pode provocar um “apagamento” da criatividade? A criatividade é 
condição própria do brincar, mas, não havendo mais tempo para o processo 
criativo, o tempo e o lugar das palavras, dos gestos, do corpo se expressando, 
da relação da criança com o objeto pode a criatividade desaparecer? Pode, esse 
novo modo de ser, dar lugar a gestos e formas mecanizadas e estereotipadas de 
pensar, sentir e agir no brincar?

Sobre isso, Meira (2003, p. 77) afirma: “Suspender o tempo e brincar é hoje 
um ato de extremo desafio que as crianças têm de enfrentar frente à avassala-
dora rede de aparelhos virtuais que invadem sua vida, anestesiando seus movi-
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mentos corporais e seu pensamento.”
Essa realidade vem impactando todas as instâncias da produção da infância, 

entre elas, o processo educativo. Como sujeito de direitos, além de necessida-
des, interesses e desejos específicos, pois várias são as normatizações que 
evocam o direito ao brincar, ao jogar, ao lazer. 

A criança é um sujeito construído socialmente, ela produz e é produzida pela 
cultura vigente, processo que necessita ser refletido, analisado e pensado de for-
ma crítica, como modo de entender que criança nossa cultura está produzindo, 
que culturas as nossas crianças estão produzindo.

No mundo infantil, o brincar e a aprendizagem estão intimamente ligados. 
Brincar é o verbo da criança e faz parte do ser criança, não enquanto natureza, 
mas enquanto processo construído pela e para a criança. Considerando a brin-
cadeira como uma linguagem infantil, percebemos a importância que esta possui 
na vida da criança, pois é através dela que a criança conhece, experimenta, 
aprende, vivência, expõe emoções e medos, interage consigo e com o mundo. É 
através do brinquedo e da brincadeira que ela desenvolve nos diversos campos. 
Tem na brincadeira uma maneira própria da criança de compreender, interpretar 
e agir sobre o mundo, e assim, desenvolve-se, aprende e humaniza-se. Ousa-
ríamos dizer que o brincar é a expressão máxima da criança. 

Quando a criança brinca, muita coisa séria acontece. Quando ela está envolta 
na atividade lúdica, organiza todo o seu ser em função da ação. Quanto mais 
brinca, mais a criança está exercitando sua capacidade de concentração e aten-
ção, descobrindo o gosto de criar e permanecer em atividade. A criança engaja-
-se, séria e gratuitamente, pela atividade em si, e não somente para atingir um 
resultado determinado. Ao brincar a criança cria um mundo de possibilidades, de 
situações criadoras que levam à autonomia.

Desde os primeiros anos de vida, a criança realiza a tarefa de se inserir e 
compreender seu grau, de explorar e conhecer o mundo físico, de desenvolver 
a função simbólica e a linguagem. A brincadeira pode ser entendida como a 
descrição de uma conduta, essa que a criança irá desenvolver sem apresentar 
regras fixas e impostas. É uma conduta organizada livremente pela criança, em 
que a criança representa a cultura que vive. Para Brougère (1995, p. 59): “A brin-
cadeira é entre outras coisas, um meio de a criança viver a cultura que a cerca, 
tal como ela é verdadeiramente, e não como ela deveria ser.”

Não se pode desvincular sob um esforço intenso e contínuo as questões re-
lativas à infância, se existe infância é porque também existe brincar. Nestes ter-
mos, desenvolve-se o processo de aprendizagem que tem seu rol permeado no 
que se refere à educação. Como ressalta Abramowicz e Wajskop (1999, p. 56): 
“A brincadeira é um espaço educativo fundamental da infância”.

O JOGO DE PAPÉIS COMO ATIVIDADE PRINCIPAL E NECESSIDADE 
INFANTIL

Acreditamos no referencial pautado, teoricamente, na perspectiva da Esco-
la histórico-cultural de Vigotski e seus seguidores (Elkonin, Leontiev, Mukhina, 
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etc.), com o foco no jogo de papéis. Nessa linha de pensamento, com raízes 
no materialismo histórico-marxista, acredita-se no desenvolvimento da criança 
como um ser que nasce e cresce interagindo num ambiente social cujo pensar 
e forma de ação são, qualitativamente, inerentes às suas interações e proces-
sos de internalizações, produzidos em espaços socioculturais. A criança, assim 
como o adulto, constrói-se nas relações sociais de uma sociedade, de um grupo 
social, de uma classe, de uma cultura.

Elkonin (1998) expõe que, historicamente, o jogo já foi considerado como uma 
atividade menor no rol das atividades humanas, durante o período transitório da 
vida do indivíduo. Era tido como passatempo, e talvez fosse até mais importante 
para os adultos do que para as crianças, na medida em que o brincar ocupava 
as crianças, liberando os adultos para o trabalho. Com a evolução da Psicologia 
e sua dedicação ao estudo da criança, o jogo ganhou outro enfoque, passando a 
ser percebido como necessário e condição do próprio desenvolvimento.

Com o desenvolvimento da tecnologia e de instrumentos mais sofisticados 
para forjar o próprio alimento, as sociedades dividiram as tarefas, pois exigiam 
maior habilidade de manejo. Assim, o jogo teve seu início a partir do momento 
em que as crianças deixaram de fazer parte do grupo de adultos, durante o tra-
balho. Com a divisão do trabalho, as atividades mais complicadas, que não po-
diam mais ser executadas com as crianças, foram sendo executadas por estas, 
em forma de jogo de ficção.

Elkonin (1998) ainda contribui afirmando que nessa etapa de desenvolvimen-
to da sociedade aparece uma nova forma de jogo – o jogo de papel. Mediante 
esse jogo, a criança satisfaz sua principal necessidade social de convivência 
com o adulto, já que ela não se pode garantir, com sua participação, no trabalho 
do adulto.

Segue afirmando que o jogo se define por ser, sobretudo, ficção, já que a 
criança que joga utiliza sua capacidade mental superior para representar o que 
vê nos afazeres de sua comunidade. Portanto, para haver o jogo, é necessário 
o simbolismo, a ficção, a representação, e isso quer dizer que quem joga está 
ciente que faz de conta que joga, que não é real, embora utilize elementos da 
realidade. Assim, pode-se afirmar que são justamente o papel e as ações dele 
decorrentes o que constitui a unidade fundamental e indivisível da evolução da 
forma do jogo.

Vigotski (1988) afirma que o brincar é uma atividade humana criadora, na qual 
imaginação, fantasia e realidade interagem na produção de novas possibilidades 
de interpretação, de expressão e de ação pelas crianças, assim como de novas 
formas de construir relações sociais com outros sujeitos, crianças e adultos.

Na teoria vygotskyana, os processos imaginativos, que por abrangerem uma 
complexidade de possibilidades cognitivas sociais, interpessoais e intelectuais, 
simultaneamente transformam pelo processo do brincar um complexo de infor-
mações que se derivam das mais diferentes áreas do conhecimento e da história 
da criança, em complexos mais amplos na relação social da criança no ato da 
brincadeira, transformam-se em função superior de pensamento por criar estas 
novas possibilidades à medida que o brincar e a imaginação estão dialeticamen-
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te entrelaçados nas perspectivas da realidade social.
Os processos pelos quais as crianças articulam no momento do fazer-brincan-

do estão relacionados a diversos significados e ações acerca dos objetos aos 
quais elas atribuem o ato de brincar, e que este mesmo objeto pode, simultanea-
mente, construir-se a partir do imaginário criativo dos sujeitos. Nas palavras de 
Leontiev (2010, p. 128), “[...] uma situação de brinquedo imaginário surge como 
resultado dos objetos e isto significa as operações como esses objetos, sendo 
parte das ações normalmente executadas em diferentes condições objetivas e 
em relação com outros objetos.”

O jogo de papéis, nesta concepção, é considerado como atividade socialmen-
te construída nas relações sociais, ou seja, é de origem social, e não inata, o fato 
de a criança aprender a jogar. Elkonin (1998) reforça as origens sócio-históricas 
do jogo de papéis, descartando uma predisposição inata ou instintiva da espécie 
humana. O jogo é social, aprendido. É fonte de aprendizagem e desenvolvimen-
to das crianças.

Salientamos, também, que o jogo de papéis é uma forma de expressão edu-
cacional/social e infantil, um mecanismo de criação e desenvolvimento do pen-
samento, das interações e das comunicações dialógicas entre os pares.

Elkonin (1998, p. 315) afirma que: “[...] os psicólogos soviéticos chegaram à 
conclusão de que o jogo não é o reino de pura invenção, mas uma reconstituição 
original da realidade vivida, reconstituição feita pela criança ao dar forma aos 
papéis dos adultos.” É um mundo da realidade da criança, de sua história e não 
de pura fantasia.

Vigotski (1999, p. 122) salienta que: “É impossível ignorar que a criança sa-
tisfaz certas necessidades no brinquedo. Se não entendermos o caráter espe-
cial dessas necessidades, não podemos entender a singularidade do brinquedo 
como forma de atividade.”

Mukhina (1995), que lançou um olhar específico sobre a infância, caracteriza 
o jogo dramático (jogo de papéis) como prioridade no processo de desenvolvi-
mento das crianças de 3 a 7 anos. “O jogo infantil, característico das crianças 
do final da idade pré-escolar, caracteriza-se pelo jogo protagonizado, o jogo so-
cial, cooperativo, de reconstituição dos papéis e das interações dos adultos.” 
(MUKHINA, 1995, p. 134, grifo nosso).

O jogo de papéis, como atividade tipicamente infantil, torna-se, ao mesmo 
tempo, importante instrumento para a cultura da infância. Ele é educativo, por-
que educa a criança a ser criança e por possibilitar avanços cognitivos da crian-
ça na compreensão de complexos sistemas de representação do mundo à sua 
volta. Fornece uma oportunidade educativa única para as crianças.

Desta forma, “[...] a promoção de atividades que favoreçam o envolvimento da 
criança em brincadeiras, principalmente as de criação de situações imaginárias, 
tem nítida função pedagógica.” (VIGOTSKI, 1999, p. 67).

Leontiev (2010), assim como Vigotski (1988), entendem o jogo de papéis como 
zona de desenvolvimento proximal28 na infância e como atividade principal. Para 
28  Vigotski (1988) entende que a Zona de Desenvolvimento Proximal - ZDP indica a distância entre os níveis de de-
senvolvimento real e o potencial; Nível de desenvolvimento real caracteriza-se pelo que ela consegue realizar sozinha 
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Leontiev (2010), este tipo de jogo é a atividade em que ocorrem as mudanças 
mais importantes no desenvolvimento psíquico infantil, desenvolvendo-se pro-
cessos psicológicos e psíquicos que preparam o caminho da transição da crian-
ça para um novo e mais elevado nível de desenvolvimento. Ela vai aprendendo 
a supor o que os outros pensam.

Vigotski (1999, p. 117) explica que “[...] no brinquedo a criança sempre se 
comporta além do comportamento habitual de sua idade, além de seu compor-
tamento diário; no brinquedo é como se ela fosse maior do que é na realidade.” 
Nesse sentido, é necessário compreendermos que, no brinquedo, as crianças 
se envolvem num mundo imaginário, em que os desejos não realizáveis podem 
ser realizados.

 LUGAR DA INFÂNCIA E DO BRINCAR NAS INSTITUIÇÕES EDUCATIVAS 

Analisando o mundo sob uma ótica neoliberal, vislumbramos uma situação 
de miséria, desemprego, injustiças, analfabetismo, falta de acesso à educação, 
especialmente as crianças.

A maioria dos países se organiza frente à lógica de mercado e não se preo-
cupa com a qualidade de vida das pessoas. Os homens são vistos como objetos 
de produção e as instituições educativas como meio para produzir esta mão de 
obra, e não preparar os homens para a vida, como cidadãos ativos e históricos, 
capazes de conceber e efetivar seu projeto de vida e de sociedade, um sujeito 
com visão ampla e consciência de tudo que o rodeia. E as crianças vítimas desta 
lógica obrigadas a antecipação de seu estado adulto, sem direito de viver com 
intensidade sua infância. Observa-se em vários contextos educativos da educa-
ção infantil práticas que antecipam processos de ensino sendo substituída pela 
prática da vivência do brincar tão necessária às crianças. 

Pensar em uma educação transformadora de seres humanos, genericamente 
sensíveis, a partir das mais complexas e simbólicas realidades sociais e culturais 
como destacado por Pino (2005), significa compreender o sistema educativo e 
a própria prática pedagógica como um elemento fulcral de transformação da 
realidade e do próprio imaginário social da criança perante o adulto. Significa 
compreender que o sistema simbólico e o sistema cultural fazem parte, unani-
memente, de um nó dialético de onde emerge o humano. E que por estes fato-
res de construção humana e subitaneamente intelectual da infância, temos que 
emergencialmente construir práticas pedagógicas que priorizem os processos 
de aprendizagem da criança, em suas mais amplas complexidades humanas, 
sem negar o aspecto da ludicidade, do jogo e do brincar. 

Pensamos ser a educação, e o brincar, em especial, o jogo de papéis, um 
tema relevante que traz contribuições atuais, para o campo educativo. No entan-
to, o que percebemos, na prática, é o conhecimento confuso que as docentes 
demonstram ter quando se referem, organizam e dinamizam suas práticas edu-
cativas, a partir da atividade do brincar e jogo de papéis.

e o nível de desenvolvimento potencial é tudo que a criança não consegue realizar sozinha e necessita da mediação de 
outras pessoas mais experientes.
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Resultados de observações de estágio em instituições educativas possibilitam 
pensar que a escolarização do Ensino Fundamental inviabiliza a prática do brin-
car e do ser criança, bem como influenciam, significativamente, as práticas na 
educação infantil. Observamos que o jogo de papéis vem sendo deixado de lado 
por alguns docentes da educação infantil, priorizando a sistematização preco-
ce da alfabetização. Ainda percebemos que salas da educação infantil ocupam 
os espaços com carteiras escolares, de tamanho desproporcional ao tamanho 
das crianças. As crianças ficam desconfortáveis, com as pernas penduradas em 
cadeiras que mal cabem e não alcançam o chão. Desde muito pequenas rece-
bem cadernos e lápis não com intuito de expressão, já conduzidas a práticas 
de escrever precocemente. Trabalhos de reprodução, cópias e mais cópias de 
desenhos prontos, letras e números para a criança copiar, sem nenhum signi-
ficado para a criança. Ao questionar as professoras elas justificam que estão 
atendendo a demandas familiares. Ou seja, atendem a lógica do mercado, a ló-
gica da reprodução. Convivemos na educação infantil com práticas conteudistas 
e adultocêntricas, imperando a visão do adulto e não as especificidades infantis, 
negando, assim, a vivência da infância como momento presente. 

A concepção mecanicista de educar a criança, coloca-a como mero receptor 
de conceitos científicos, e assim não conseguiremos obter uma resposta imedia-
ta para construção cognitiva da criança em alta escala. Porém, se analisarmos 
diversas experiências educacionais e Instituições educativas por todo mundo, 
pautadas na construção psicológica da educação que valoriza o brincar, defen-
dem que o desenvolvimento acontece simultaneamente ligado ao processo de 
imaginação e à criação da criança. Tais processos, além de, estarem ligados à 
atividade vital da criança, o brincar, como descrito por Leontiev (2010), está rela-
cionado às complexas ligações sociais e culturais. Assim, a educação da crian-
ça, mediada por práticas pedagógicas humanizadoras, que dão vez e voz para 
criança no seu processo de aprendizagem e conseguem transformar o humano, 
o contexto social e o desenvolvimento cientifico, por atividades complexas vincu-
ladas ao brincar, não só operam em processos de aprendizagem, mas sobretudo 
em processos de desenvolvimento integral.

Nas observações em contextos dos anos iniciais do Ensino Fundamental o 
brincar quase não está presente, somente na recreação e nas aulas de educa-
ção física. Em relação aos espaços nas Escolas existem poucos pensados ou 
que incentivem o brincar. Quanto ao tempo, o jogo de papéis surge na maioria 
das vezes por iniciativa das crianças e não dos docentes em questão. Destaca-
mos também que como o jogo não é incentivado os jogos virtuais acabam sendo 
os preferidos das crianças. 

Chama-se atenção a necessidade de, na educação da criança, a garantia 
do olhar para a cultura da infância, como vivência em si, superando, de fato, 
a cultura adultocêntrica, preocupada mais com conteúdo do que com o direito 
a infância, que de algum modo vem sendo roubada e não vivida pela criança. 
Diante disso, acreditamos que na criança como o foco central, protagonista do 
processo, ou seja, uma educação, que a considere como sujeito capaz, detentor 
de direitos e produtora de cultura. 
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Este é um dos caminhos, o de nos contrapor à lógica capitalista, consumista e 
futurista, de uma visão de escolarização precoce, ou seja, seguindo um caminho 
inverso a tudo isso, concebendo a criança como ser social, cultural e histórico, 
cidadã de direitos. Lutamos, assim, pela concepção da perspectiva do olhar na 
criança, oportunizando a esta viver sua infância como momento presente, em 
todas suas particularidades infantis, resistindo a uma cultura praticamente es-
quecida no contexto educacional, “o brincar”.

Acreditando no papel transformador da educação, perguntamo-nos: será que 
fazer educação é acatar a ordem do mundo, ou seja, acelerar, acelerar, acele-
rar? Aceleramos porque a lógica capitalista nos impulsiona para isso, sem ao 
menos respeitar as discussões da infância e seus direitos, do ser criança. E esse 
processo afeta, em especial, as instituições educativas. Estas estão carregadas 
de adultos e vazias de crianças, ou seja, com uma visão adutocêntrica e conteu-
dista.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O mundo moderno influencia a questão do brincar, deixando-o esquecido, por 
acreditar na especificidade da infância e na singularidade da criança entende-
mos que incentivar a prática do jogo de papéis disponibilizando as crianças tem-
pos variados e espaços alternativos enriquecedores ao brincar como aspectos 
fundamentais nas práticas pedagógicas para a infância. 

Acreditamos que a criança deve ser o foco central, ou seja, uma educação, 
que a considere como sujeito capaz e detentor de direitos e produtora de cultura, 
bem como que garanta as especificidades de sua infância e do ser criança como 
momento presente, e não como um ausente. Concebe-se o brincar como neces-
sidade infantil presente, pensada e discutida na prática pedagógica. 

As crianças estão sendo adultizadas na sociedade, e em especial na edu-
cação. Não podemos viver sem o poder de ficção, da imaginação, da fantasia. 
Precisamos nos contrapor a essa lógica reprodutivista, oportunizando práticas 
educativas que incentivem a vivência da infância. O brincar como ação do ima-
ginar, do fantasiar, do criar, do expressar é um direito da criança expresso nas 
DCNEI (2009). Acreditamos que esse é um modo de formar sujeitos criativos, 
críticos, transformadores e garantindo os direitos das crianças e o de viver dig-
namente a sua infância.  

O mundo infantil é dotado de um antídoto maravilhoso que é a fantasia, a 
imaginação. Não é em vão que Vigotski (2008), em seus estudos, afirma que a 
brincadeira não é uma forma predominante de atividade, mas, em certo sentido, 
é a linha principal do desenvolvimento na idade pré-escolar. Afirma, também, 
que o jogo talvez seja o instrumento mais precioso da educação do instinto (VI-
GOTSKI, 2003, p 104). Elkonin (1998) contribui reafirmando a importância do 
jogo de papéis no processo de aprender e desenvolver da criança, dizendo que 
este contribui para o desenvolvimento psíquico e da personalidade infantil. Real-
mente, a partir desses estudos teóricos e afirmações, nas quais acreditamos, e 
das observações vividas por muitos anos com crianças da educação infantil é 



110

que destacamos a importância e relevância deste estudo visando a refletir sobre 
a oportunidade de a criança viver suas especificidades infantis, muito além de 
apenas codificar símbolos, de apenas ler e escrever mecanicamente.

Enfim, educar significa amadurecer em direção a infância a e não em dire-
ção a perder a infância sendo criança. Defendemos o brincar como direito e a 
educar a criança significa incentivar essa prática e não impedir ou negá-la nas 
instituições educativas. O jogo de papéis é uma necessidade infantil e precisa 
ser garantido para que a educação para a infância seja um lugar de vida plena.  
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INTRODUÇÃO

Este estudo29 foca a dinâmica da cultura de pares em um parquinho escolar, 
capturando, através das brincadeiras espontâneas, ações interativas que reve-
lam a complexidade dos mundos das crianças, destacando-se o status da ami-
zade como passaporte para a participação em brincadeiras; os rituais de acesso 
e a consequente defesa de espaços interativos; a criação de estratégias de re-
sistência e enfrentamento às prescrições escolares, especialmente a construção 
dos lugares de criança (RASMUSSEN, 2004), que podem ser compreendidos 
como um exemplo do que Corsaro (2011) denominou de ajustes secundários. 
O construto proposto por Rasmussen (2004) integra dois conceitos complemen-
tares que, no ambiente escolar, se sobrepõem, ainda que não se confundam. 
Assim, entende-se os lugares para crianças como aqueles que são planejados 
pelos adultos visando a segurança e o bem-estar delas, como, por exemplo, 
parques, brinquedotecas, espaços lúdicos em shoppings centers, parquinhos 
escolares, entre outros. Já os lugares de crianças não são necessariamente 
locais concretos, mas aqueles dos quais as crianças criativamente se apropriam, 
revestindo-os de significados autorais, tornando-os, portanto, subjetivos, únicos. 
Mesmo ancorados em locais concretos, como sucede na escola, os lugares de são 
voláteis, aparecendo e desaparecendo conforme a dinâmica das brincadeiras e 
interações entre crianças. Na perspectiva colocada por Corsaro (2011), entende-
se que os ajustes secundários são respostas inovadoras e coletivas aos ditames 
impostos pelo mundo adulto, do qual a cultura escolar é representante. Ao par-
ticipar de grupos de brinquedo, as crianças lançam mão de recursos legítimos 
e os utilizam de forma inusitada, inclusive criando e compartilhando significa-
dos, no intuito de driblar normas estabelecidas, visando à consecução de seus 
próprios interesses. Interessante notar que muitos desses ajustes superam, em 
inventividade e complexidade, as regras que tentam transgredir. Exemplo disso 
são as construções dos lugares de criança, como abordadas adiante.

Justifica-se a relevância deste estudo considerando-se que: (1) a escola é, 
enquanto contexto de desenvolvimento, um cenário privilegiado para a investi-
gação das culturas infantis, dada a confluência de atravessamentos múltiplos, 
desde impactos dos diferentes e desiguais processos de globalização que ca-
racterizam a contemporaneidade e influenciam políticas socioeducativas até os 
contínuos embates entre as culturas societais (adultocentradas) e as culturas 
29 Este estudo é um recorte de pesquisa mais ampla, apoiada pelo CNPq, realizada pela primeira autora, orientada pela 
segunda autora.
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infantis, estas representadas na dinâmica lúdico/interacional das culturas de pa-
res (MARCHI; SARMENTO, 2017; CAMPOLINA; OLIVEIRA, 2009; SARMENTO; 
MARCHI, 2008; SARMENTO; TOMÁS; SOARES, 2004); (2) é na escola que as 
crianças, cada vez mais cedo, especialmente aquelas que residem em áreas 
urbanas, passam a maior parte do tempo, convivendo em um tripé de intera-
ções: com o ambiente físico, com pares e com adultos/educadores (GOSSO; BI-
CHARA; CARVALHO, 2015; LORDELO; CARVALHO, 2006); (3) a descrição das 
trocas interpessoais nesse contexto, nas perspectivas intrageracionais e inter-
geracionais, constitui-se como possibilidade de compreender os modos como as 
crianças, coletivamente, reproduzem, assimilam, interpretam e produzem cultura 
(MARCOLINO; MELLO; FOLQUE, 2016; ALMEIDA; SODRÉ, 2015; BARBOSA, 
2014; CORSARO, 2011; SARMENTO, 2004) (4) há uma lacuna nos estudos que 
demandam o inventário dos princípios geradores e das regras das culturas da 
infância (SARMENTO, 2004); (5) o estudo alinha-se aos princípios norteadores 
da Sociologia da Infância (SI), ao assumir a concepção da criança ativa, autoral, 
contrapondo-se à ideia que a vincula a uma negatividade constituinte (SARMEN-
TO, 2005), reforçando assim a importância e centralidade do processo de repro-
dução interpretativa (CORSARO, 2011) e da socialização horizontal. 

O estudo objetiva compreender as interações criança-criança que ocorrem 
no parquinho escolar, destacando temas emergentes característicos das cultu-
ras infantis; ancora-se nas bases teóricas da Psicologia do Desenvolvimento 
Evolucionista (PDE) – que compreende o desenvolvimento humano como um 
processo de mudanças progressivas e multideterminadas, que ocorrem a partir 
de interações complexas envolvendo fatores biológicos, psicológicos e sociocul-
turais – em diálogo com a Sociologia da Infância.

REFERENCIAIS TEÓRICOS

Ancorada nos estudos etológicos, que focam o comportamento como produto 
da seleção natural, a PDE, entre outros interesses, busca compreender aspec-
tos filogenéticos e ontogenéticos que justificam a abordagem das interações so-
ciais, integrando fatores biológicos e culturais. Concebe, assim, o ser humano 
como biologicamente cultural (BUSSAB; RIBEIRO, 1998), ou seja, dotado de 
habilidades específicas evoluídas a partir de características pré-existentes em 
primatas, que lhe asseguram, desde a tenra idade, condições de participação 
ativa e criativa no campo complexo da sociabilidade humana. O bebê huma-
no, surpreendentemente desde muito cedo, apresenta predisposições tais como 
capacidades perceptivas, motivacionais e expressivas que lhe permitem exibir 
comportamentos refinados, como, por exemplo, prever as intenções dos parcei-
ros sociais (teoria da mente), característica exclusivamente humana (PONTES; 
IZAR, 2005). Dessa forma, a noção de intersubjetividade é considerada como 
uma adaptação biológica para a interação e a vivência de relações sociais. No 
bebê, por exemplo, a imitação é um indicador de compartilhamento precoce não 
apenas de atividades, mas também de estados psicológicos. (BUSSAB; PE-
DROSA; CARVALHO, 2007). 
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Como afirmam Bussab e Ribeiro (1998), a evolução cultural ocorreu não so-
mente devido ao desenvolvimento da inteligência e da capacidade simbólica, 
mas também pelo fortalecimento de vínculos afetivos e incremento de interações, 
comunicação e ações compartilhadas. Tem-se, então, a ideia de uma evolução 
cultural cumulativa, na qual a instrução cumpre importante papel. Com base na 
compreensão da cultura como essencialmente cooperativa entre os humanos, 
Moll e Tomasello (2007) enfatizam a construção de metas e intenções comparti-
lhadas com outros em atividades colaborativas, sustentadas na capacidade e na 
motivação para dividir experiências através da atenção conjunta, comunicação 
cooperativa e instrução. 

INTERAÇÕES CRIANÇA-CRIANÇA

A inserção da criança no ambiente cultural sublinha, entre outros aspectos, 
uma das díades privilegiadas de interação, aquela vivenciada entre pares. O 
interesse na interação criança-criança é relativamente recente (CARVALHO; 
BERALDO, 1989). Dele emerge uma nova concepção de criança: um ser or-
ganizado, competente, ativo, adaptado às demandas de cada etapa da vida. O 
esforço de vários autores aponta para a compreensão de que, desde muito cedo, 
a interação entre pares é uma atividade de alta prioridade motivacional, na qual 
o parceiro social é investido com uma diversidade de significados potenciais, o 
que pode levar à vivência não apenas de empreendimentos coletivos comparti-
lhados, mas também de situações conflituosas, envolvendo competições, agres-
sões e disputas. 

Interagindo, as crianças buscam estar juntas, realizando diversas ações. En-
tre estas se destaca o brincar coletivo como uma das atividades mais frequentes, 
constituindo grupos de brinquedo que se caracterizam como uma microssocie-
dade na qual se desenvolvem dinâmicas, rotinas e regras próprias (PEDRO-
SA; CARVALHO, 2009; CARVALHO, A.M.A; PEDROSA, M.I., 2002). Com base 
na PDE, considera-se difícil explicitar uma definição do brincar que contemple 
toda a sua dinâmica e complexidade, incluindo seu aspecto universal/diverso. 
Ou seja, a brincadeira é universal, mas varia conforme o contexto, apresentando 
especificidades regionais – o que demonstra que as crianças adaptam as brin-
cadeiras à cultura na qual estão inseridas (BICHARA; LORDELO; CARVALHO; 
OTTA, 2009). No entanto, é possível reconhecer o comportamento de brincar a 
partir de determinadas características (BICHARA et al., 2009). Há ainda variadas 
concepções sobre a função da brincadeira na evolução humana. Destaca-se 
aqui a ideia de que as brincadeiras favorecem o exercício da flexibilidade asso-
ciada à capacidade de criar e recriar (ações, gestos, pensamentos, sentimentos, 
significados), o que conduz à produção de cultura. Essa é uma função impor-
tante, considerando-se as exigências, constantes e mutáveis, dos múltiplos am-
bientes físicos e sociais nos quais vivem e convivem os seres humanos. Assim, 
a cultura, da qual a brincadeira faz parte – sendo, também, sua expressão – ins-
trumentaliza o ser humano para lidar com e sobreviver em diferentes contextos 
de desenvolvimento. 
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CULTURAS INFANTIS / CULTURA DE PARES

Na situação de brincadeira, a criança reproduz, criativamente, modelos de 
comportamento e significados construídos em outras vivências interativas (PE-
DROSA; SANTOS, 2009). Ou seja, enquanto ativa e autoral, as crianças não 
apenas aprendem ideias, conceitos, normas, crenças, valores, costumes da co-
letividade com a qual mantêm vínculos de pertencimento, mas, ao deles se apro-
priarem, recriam-nos e assim assumem papel protagonista na criação/transfor-
mação e veiculação da cultura. A esse processo o sociólogo da infância William 
Corsaro (2011) denominou reprodução interpretativa. Portanto, as crianças não 
apenas absorvem, mas produzem cultura. E o fazem nos coletivos que engen-
dram brincadeiras e assim possibilitam experimentar e conhecer a normativida-
de à qual estão sujeitas: os grupos de brinquedo, locus privilegiado da expressão 
inicial das culturas infantis, a cultura de pares (CORSARO, 2011; SARMENTO; 
PINTO, 1997). Nas sequências lúdicas vivenciadas nos grupos de brinquedo, 
as crianças interagem, comunicando-se através de olhares, gestos, sons, pala-
vras. Também inventam e experimentam estratégias diversas: de negociações 
e acordos; de aproximação social; de resistências e embates à autoridade adul-
ta (CARVALHO; CARVALHO, 1990; COELHO; PEDROSA, 1995; MENEZES, 
2014; MENEZES; BICHARA, 2015).

O CONTEXTO ESCOLAR

A infância contemporânea caracteriza-se pela pluralidade dos modos de ser 
criança e heterogeneização da infância enquanto categoria social geracional – as 
infâncias são diversas e desiguais, pois sujeitas a diferentes condições sócio-e-
conômica-culturais, como aponta o campo investigativo dos Estudos da Criança, 
no qual se destaca a produção de outro sociólogo da infância, Manuel Sarmento, 
e seus colaboradores. Assim, as crianças investem em novos papeis e estatutos 
sociais (SARMENTO, 2004). A escola, neste cenário, assume grande importân-
cia, visto ser um espaço no qual a criança passa grande parte de seu tempo. Não 
se trata de um espaço neutro, mas vivificado com uma cultura própria, a cultura 
escolar, que informa à criança, desde sua arquitetura, disposição de móveis, 
currículos (oficial e oculto) a normatividade que representa, expressa na função 
disciplinadora (prescrição de regras, proibições) às quais as crianças têm que se 
submeter. (CORDAZZO; WESTPHAL; TAGLIARI; VIEIRA, 2010; GONÇALVES; 
FRAGA, 2005). Dado que a escola é também um cenário privilegiado para as in-
terações infantis, oportunizando, assim, as brincadeiras que sustentam a cultura 
de pares, vê-se as possibilidades contraditórias que a atravessam, tornando-a 
campo de enfrentamento de interesses diversos (aqueles dos adultos e os das 
crianças), o que aguça a curiosidade e suscita inúmeras questões. E é justamen-
te nesse ponto de convergência entre duas culturas distintas e interdependentes 
que se desenvolveu a pesquisa aqui relatada.
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METODOLOGIA

Faz-se aqui um recorte de pesquisa realizada com vinte crianças de grupos de 
05 anos em escola pública de Salvador/BA, que atua desde 1986 com Educação 
Infantil.  A escola recebe apoio de uma associação religiosa, tem sede própria 
com 292m² de área construída e funciona em turno integral, das 7:30 às 16:30h. 
Atende crianças entre 03 e 05 anos, em sua maioria filhas de funcionários que 
trabalham no bairro, considerado zona “nobre”. O objetivo geral da pesquisa foi 
compreender onde, de que e com quem as crianças brincavam nas áreas lúdicas 
– além de uma brinquedoteca, a escola dispunha de um parquinho com área de 
64,12m², improvisado em uma varanda.

Conduziu-se a pesquisa em duas fases: na primeira fez-se um levantamento 
das formas e frequências das apropriações e na segunda uma descrição dos 
processos de apropriação e ressignificação. Os dados foram obtidos a partir de 
observação de situações cotidianas, utilizando-se registro cursivo focal, em ses-
sões de 5 minutos cada, no mínimo (Fase 1) e de 30 minutos, na Fase 2, durante 
recreio nas áreas lúdicas. A análise deu-se em duas dimensões: descritiva – cria-
ção de tabelas e gráficos; e analítica – os registros cursivos foram submetidos 
à Análise de Episódios para Ilustrar um Argumento (PEDROSA; CARVALHO, 
2005). Este recorte aborda as brincadeiras no parquinho, priorizando a dimen-
são analítica da categoria interação e cultura. 

Em relação às questões éticas, a pesquisa foi isenta do consentimento in-
formado dos participantes e/ou responsáveis, com base no artigo 6º da Reso-
lução 016/2000 do CFP – Conselho Federal de Psicologia, de 20 de dezembro 
de 2000, prevista para situações que envolvem observações naturalísticas em 
ambientes públicos e que preservam a identidade dos participantes. A pesquisa 
integra um projeto mais amplo, intitulado Espaços Urbanos para (e das) Brinca-
deiras: Um Estudo Exploratório na Cidade de Salvador (BA), de autoria da Profª. 
Dra. Ilka Dias Bichara, aprovado pelo Comitê de Ética da Faculdade de Filosofia 
e Ciências Humanas da Universidade Federal da Bahia (UFBA) em 06 de Junho 
de 2007. Ressalte-se que os nomes que constam nas descrições dos episódios 
de brincadeira são fictícios.

RESULTADOS/CONCLUSÃO

Os dados obtidos na dimensão analítica do Parquinho (Fig. 1) – categoria In-
teração e Cultura – apontam caminhos que (1) revelam aspectos da dinâmica da 
cultura de pares vivenciada no contexto escolar e (2) conduzem à compreensão 
da transformação do parquinho (lugar para crianças) em um lugar de crianças 
(RASMUSSEN, 2004), a partir das brincadeiras espontâneas. Os resultados in-
dicam que as interações entre as crianças possibilitaram a ressignificação de 
situações desfavoráveis, como punições e limites; a tentativa de inserção no 
grupo de brinquedo; a viabilização de negociações entre pares; a oposição às 
normas estabelecidas. 
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Fig. 1 – Parquinho (foto registrada pela primeira autora).

Segue alguns exemplos de episódios de brincadeiras que ilustram tais resul-
tados:

I) Burlando a proibição e punição do adulto

Neste episódio, três meninos, colocados de castigo pela auxiliar em um local 
do parquinho, dispondo apenas de uma onça de pelúcia, desenvolveram uma 
brincadeira de cuidado paternal. Neste faz de conta, o brinquedo, nomeado de 
“Onção”, recebeu cuidados básicos (higiene e nutrição) e suporte afetivo de seu 
“pai” e de seu “tio”. No desenrolar da brincadeira, os meninos brincaram com 
“Onção”, em diferentes momentos do episódio, de quatro tipos de brincadeira 
– ou seja, o faz de conta inicial se desdobrou, e, embora conservasse seu enre-
do principal (cuidado paternal), integrou outras brincadeiras típicas de meninos, 
como faz de conta com tema carro e brincadeira turbulenta (brincar de brigar, 
provocações), exemplificados a seguir:

Registro 36: Cuidado paternal

Momento I: (...) Paulo brinca fazendo a onça atacar Silas, que diz: “Ai, seu 
onção, para! Quer brincar?” 

O conjunto dos dados obtidos pela pesquisa apontou a estreita relação entre o 
faz de conta – com temas de brigas, ataques e conflitos – mediado por brinque-
dos (geralmente réplicas de animais) e a brincadeira turbulenta, característica 
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de meninos, que era veementemente proibida e punida na escola. Ou seja, os 
meninos aparentemente cumpriam a prescrição imposta pela escola, mas brin-
cavam à exaustão, inclusive na presença dos adultos, de faz de conta em que 
os brinquedos protagonizavam diversos conflitos, por vezes muito “enérgicos”! 

Destaca-se ainda, neste episódio, a capacidade de ressignificar uma situação 
desfavorável - o confinamento em um local restrito, muito próximo à parede do 
parquinho, sem disponibilidade de brinquedos típicos de meninos. É interessan-
te observar aqui a engenhosidade que os garotos exibem ao lidar com um limite 
espacial que os colocou, momentaneamente, em um padrão de escolha femini-
na: ao invés de um local propício ao movimento amplo, como comumente pre-
ferem, eles forçosamente ocuparam uma subárea pequena, com características 
de “canto”, geralmente ocupada por meninas em suas brincadeiras de casinha e 
outras afins (BICHARA, 2006). E, de fato, os meninos criaram uma brincadeira 
mais característica de menina, mas dela se apropriaram, recriando-a segundo 
seu estereótipo de gênero. A apropriação/ressignificação também abrangeu a 
interação adulto-criança, na medida em que os meninos escaparam, de certa 
forma, à imposição da auxiliar: não apenas conseguiram desenvolver e se en-
volver em uma brincadeira dinâmica e rica, como também, no desenrolar desta, 
foram conquistando mais espaço e outros brinquedos, contando principalmente 
com a cumplicidade de um colega, ou seja, através das possibilidades das inte-
rações entre pares (CORSARO, 2011). Este aspecto pode ser ilustrado pelo final 
da brincadeira, em que todos os três meninos e “Onção” brincavam de carro, 
recriando, assim, a brincadeira inicial, antes da aplicação do castigo.

Momento (IV): (...) Paulo pega uma miniatura plástica em forma de rinoceron-
te e também um pequeno carrinho de mão, sem as rodas e coloca a onça de 
pelúcia sentada nele. Depois, os três meninos brincam de faz de conta de carri-
nho. Carlos usa o rinoceronte como carro. (...) Em seguida, Carlos pega a onça 
e deixa-a atrás de si, brincando com ela em um carro imaginário.

Pode-se, então, refletir que o episódio descrito exemplifica um momento em 
que os meninos se relacionaram com o parquinho enquanto lugar de criança 
– lugar de possibilidades, não de limites. Assim, um local intermediário, inerte, 
sem estímulo, tornou-se cenário de um empreendimento lúdico inventivo. Este 
episódio ilustra que, através de jogos e brincadeiras, as crianças desenvolvem 
estratégias de apropriação do espaço. Assim, subvertem a racionalidade adul-
tocêntrica que elabora, normatiza e privatiza espaços destinados à infância. En-
tende-se então que, mesmo em uma época em que é controlada e supervisio-
nada – especialmente na escola, as crianças encontram meios de assegurar 
sua autoria e autonomia – ainda que parcial – em relação ao brincar. A interação 
entre pares, enquanto experiência social frequente e intensa desempenha, neste 
sentido, papel fundamental.

II) Rituais de Acesso 

Participar de grupos de brinquedos, portanto compartilhar brincadeiras entre 
pares, possibilita à criança vivenciar significativas experiências em complexas 
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redes de relações. No entanto, a inserção nestes grupos não é tarefa fácil, ha-
vendo uma tendência, entre as crianças que brincam juntas, à proteção do es-
paço interativo já conquistado. Assim, em geral, os participantes dos grupos de 
brinquedo já constituídos mostram-se resistentes à chegada de novos membros. 
A inserção no grupo requer, então, diferentes estratégias ou rituais de acesso, 
que permitem à criança que busca inclusão captar informações que lhe serão 
úteis em suas tentativas de ingresso no grupo (CARVALHO; PONTES, 2003; 
CORSARO, 2011). O êxito, ou não, de tais tentativas dependerá, no entanto, 
não apenas da observância de regras essenciais, como também das interações 
estabelecidas entre as crianças. Os rituais de acesso realçam a interação crian-
ça-criança nos grupos de brinquedos como propulsora de criação e partilha de 
significados que engendram a criação de lugares de crianças.

Segue a descrição de um episódio em que a criança em foco, uma menina, 
criou estratégias de acesso a brincadeiras ou buscou parcerias; no entanto, não 
obteve êxito em suas tentativas.

Registro 11: Estratégias de acesso à brincadeira
Momento (I): Heloísa olha as crianças brincando em uma mesinha e verbaliza 

para uma das meninas do grupo: “Vou passear, viu, mãe?” Senta-se sobre o 
balanço, continua falando com a colega, chama-a de mãe. Depois, pega o ba-
lancinho e brinca com ele, sozinha.

Momento (II): (...) Heloísa verbaliza para a mesma colega: “Olha, mamãe, 
o que eu achei!” Senta-se com a menina e lhe diz, segurando um brinquedo – 
réplica de um instrumento médico: “Mãe, eu fui no médico”. A menina diz: “Não 
pode pegar”. Heloísa deixa o brinquedo, sai andando pelo parquinho e oferece 
a um menino um disco plástico colorido. Verbaliza para ele: “Olha o bracelete da 
sorte”.

Momento (III): Heloísa vai à estante e pega outros discos coloridos (“bracele-
tes”). Traz para a menina na mesa. Depois de lhe entregar, sai correndo.

Momento (IV): Heloísa pega dois balancinhos, traz para perto do grupo de 
meninas na mesa. Diz: “Mãe, ói o que eu trouxe, mãe! Gente, olha a baleia! Ali 
é o filhinho dela” – aponta para o outro balancinho, menor. As meninas escutam, 
mas continuam a brincar na mesa. Não respondem. Heloísa sai e vai brincar 
sozinha com os acolchoados. O recreio termina.

Este episódio, em seus diversos momentos, ilustra a dificuldade de se intro-
duzir em um grupo de brinquedo – mesmo sendo de crianças de mesmo sexo 
– e compartilhar a brincadeira. Foram várias e diferentes tentativas de participa-
ção, todas rechaçadas pelas meninas brincantes, que resistiram às tentativas de 
acesso de Heloísa, protegendo assim seu espaço interativo (CORSARO, 2011). 
A princípio Heloísa tentou uma estratégia não invasiva (Momento I): posicio-
nou-se na brincadeira no lugar de filha, mas foi passear – ela sabia que para 
entrar no grupo precisaria do apoio da colega a quem chamou de “mãe”, que 
poderia interceder junto às demais colegas e viabilizar seu acesso. Heloísa, en-
tão, aguardou brincando sozinha no balanço. Em seguida (Momento II), fez uma 
investida mais direta: pegou um brinquedo já escolhido pelas meninas do gru-
po, associando-o a uma proposição temática – ida ao médico. Mas a colega foi 
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enfática e, ao lhe negar a permissão de pegar o brinquedo, negou-lhe o acesso 
à brincadeira. Heloísa entendeu a mensagem e saiu, terminando por descobrir 
uma nova ideia - os “braceletes”. Os momentos III e IV reeditam primeiro uma 
tentativa menos invasiva – oferecimento de um brinquedo, e depois a tentativa 
de propor uma brincadeira, uma variante do tema de casinha e mãe/filhos. Mas 
o acesso lhe foi outra vez negado. O recreio terminou sem que Heloísa tivesse 
conseguido brincar com as colegas, ainda que tivesse tentado e observado as 
regras de praxe em suas tentativas.

III) Negociações

No contexto escolar, o uso social do espaço e de seus equipamentos é uma 
construção coletiva que resulta das decisões negociadas nas interações entre 
pares e na interação criança-adulto. Em termos de preferência das crianças, os 
balanços foram um dos componentes mais disputados tanto por meninos quanto 
por meninas. Assim, foram observados diversos momentos de negociações “da 
vez”, como explicitam os seguintes episódios de brincadeiras:

Registro 30: Permuta do balanço (I)
Túlio está no balanço, Elias o empurra. Túlio finge gritar (“Uai! Uai! Uai!”) e 

ri. Elias o balança mais fortemente. Túlio diz: “Eu não gosto, para, Elias!”. Ele 
pára. Os dois meninos recomeçam a mesma brincadeira, Elias também ri. (...) 
Agora Elias quer o balanço, mas Túlio diz: “Só mais uma vez!”. Elias vai brincar 
no cavalinho, que está próximo ao balanço. Diz para Túlio: “Pôxa, deixa eu ir!”. 
Túlio entrega o balanço ao colega e vai para o cavalinho. Depois, empurra Elias 
no balanço, com força. Os dois riem. (...) Túlio diz: “Ô, Elias, é minha vez!” Elias 
responde: “Só mais duas!”. Túlio volta a brincar com o cavalinho. Elias sai do 
balanço. Túlio volta a se balançar.

Registro E: Permuta do balanço (II)
Bia pede a Fanny para “ir no balanço”. Fanny diz para Úrsula (outra colega 

que brinca em outro balanço, ao lado): “Deixa aí, Úrsula, ela ir!”. (...) Bia diz à 
Fanny: “Deixa eu ir aí”. Fanny lhe diz: “Ali, ó, Úrsula tá te dando!”.

No que se refere às interações entre pares, é importante focar a dinâmica do 
sistema de trocas que sustenta as negociações “da vez”, bem como as soluções 
alternativas encontradas pelas crianças – quando, por exemplo, uma terceira 
criança cede o balanço, como descrito acima.

IV) A construção de lugares de crianças no Parquinho

Ao brincar no parquinho escolar, as crianças transpõem obstáculos: equipa-
mentos, materiais, outras crianças brincando e mesmo a regulação dos adultos, 
em geral a professora e a auxiliar, que podem, inclusive, vetar a brincadeira. 
Mas, juntas, as crianças por vezes encaram o desafio de confrontar ou burlar a 
regra e a autoridade do adulto, como ilustra o seguinte episódio:
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Registro 24: Brincadeira de pular e gritar na plataforma

Algumas crianças sobem na plataforma, várias meninas e um menino. Gritam, 
riem e se movimentam muito. Uma menina verbaliza alto: “É loucura!”. [3 minu-
tos depois] A professora manda arrumar os brinquedos. Neste momento, todas 
as crianças que estão na plataforma gritam: “Êêêê...!!!”. Continuam a brincadeira 
e não guardam os brinquedos.

Este episódio flagrou um momento de ressignificação do Equipamento 1, um 
conjunto de gangorras, balanços, escorregador e uma casinha, aqui denomi-
nada plataforma, situada no alto, propiciando às crianças, mesmo que por um 
breve momento, a inversão de quem é mais alto na relação com o adulto; de 
quem pode dizer “não!”. Ao brincar de “loucura” – gritos, pulos, risadas – o grupo 
de crianças se apropriou da plataforma revelando-a, naquele momento, como 
um lugar de criança, transformando a estrutura projetada e estática (no sentido 
de imóvel, parada) em um lugar de experiência coletiva e prazerosa, portanto 
extática (no sentido de enlevada, extasiada). No entanto, o adulto interpretou o 
momento de outra maneira, vendo-o como bagunça, desordem, desobediência. 

A pesquisa, em sua totalidade, revelou outras situações semelhantes. No-
ta-se, assim, que os lugares de criança emergiram em diversas situações que 
ocorreram no parquinho; foram eclosões momentâneas, resultantes do movi-
mento das brincadeiras das crianças que refletiram a dinâmica dos grupos de 
brinquedos: suas interações e negociações. Os lugares de são imprevisíveis, 
mutantes, inéditos (RASMUSSEN, 2004). Assim, constituíram-se na forma cria-
tiva como meninos e meninas ocuparam o parquinho, desafiando, por vezes, 
os adultos, confrontando sua autoridade e representação das normas escolares 
estabelecidas. Conclui-se que os lugares de tornaram-se, assim, uma estraté-
gia ou ferramenta útil aos interesses da cultura de pares no contexto escolar. 
As crianças, brincando juntas, conseguiram, em diferentes ocasiões, sustentar 
seus interesses, influenciando a cultura vigente, deslocando normas e regras e 
escapando ao controle adulto, ainda que por breves (e reincidentes) momentos. 
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INTRODUÇÃO

É notório que o brincar envolve todas as potencialidades da criança e que 
através da brincadeira é estimulado o aprendizado, o desenvolvimento, a 
descoberta, a imaginação e a criatividade. Além de explorar o corpo, diversos 
materiais, objetos e brinquedos, envolvem outras crianças e estimulam o 
interagir. O brincar permite conhecer-se, conhecer o outro e o mundo. Nesse 
sentido, este trabalho, teórico reflexivo, visa abordar a importância do brincar 
na infância, principalmente dentro da educação infantil que é o período onde os 
alunos desenvolvem suas dimensões cognitivas, afetivas, corporais e sensoriais. 

Optamos por pesquisar a respeito desse tema, devido à grande preocupação 
com o esquecimento do brincar no contexto atual. Inúmeras são as causas para 
que isso ocorra, mas as contribuições do brincar para o desenvolvimento infantil, 
que teceremos ao longo do artigo,  mostram o quão são importantes os espaços 
e momentos para as atividades lúdicas.

É necessário que compreendamos a dimensão histórica que perpassou as 
concepções de infância até chegar no momento em que a criança foi vista como 
cidadã e assegurada por direitos. Tais direitos incluem o acesso à educação e 
ao brincar.

Sendo assim, acreditamos que o tema é primordial no que se refere à infância 
e à criança. Além disso, pensamos, como futuras docentes, que devemos enxer-
gar os alunos como sujeitos protagonistas no seu processo de ensino e apren-
dizagem e nós como mediadoras deste processo (e não detentoras do saber), 
valorizar os seus interesses, seus conhecimentos prévios e o seu brincar.

METODOLOGIA

O trabalho consiste em uma pesquisa bibliográfica com abordagem qualitati-
va. A partir da temática em questão,  traçamos  uma perspectiva histórica de con-
cepções de infância, chegando aos direitos garantidos à criança, estabelecidos 
pela Constituição Federal, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e também 
pelas leis e diretrizes que reafirmam esses direitos, Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI).
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REFERENCIAL TEÓRICO

Torna-se indispensável que compreendamos as concepções de infância em 
uma perspectiva histórica, visto que o conceito de infância perpassou por muitas 
concepções construídas a partir das relações sociais até chegar no conceito dos 
dias atuais. Nos primeiros estudos realizados por Ariès (1986), a criança era vis-
ta como um adulto em miniatura e como um “vir a ser” do mesmo. 

Em decorrência das contribuições de filósofos e educadores no fim da Idade 
Média e início da Idade Moderna atribui-se às crianças as características de 
“natureza infantil” com duas visões: uma visando que a criança era dotada de 
capacidades inatas e potencialidades naturais, outra concebida como um ser 
incompleto e imaturo, necessitando ser ensinada, moldada e educada. Deste 
modo, instituições recebiam as crianças e influenciavam-se por este pensamen-
to educacional.

De acordo com Kramer (2003, p. 19),

[...] a ideia de infância não existiu sempre e nem da mesma maneira. 
Ao contrário, ela aparece com a sociedade capitalista, urbano-indus-
trial, na medida em que mudam a inserção e o papel social da criança 
na comunidade. Se, na sociedade feudal, a criança exercia um papel 
produtivo direto (“de adulto”) assim que ultrapassava o período de alta 
mortalidade infantil, na sociedade burguesa ela passa a ser alguém 
que precisa ser cuidada, escolarizada e preparada para uma atuação 
futura.

Desde o final do século XIX, o Brasil ficou marcado pela crescente industriali-
zação resultando em um processo de desenvolvimento e urbanização que refor-
çou a reprodução das condições sociais de pobreza. As propostas educacionais 
desconsideravam as diferenças sociais. Conforme Kuhlmann Jr. (1998), no Bra-
sil a história das instituições pré-escolares, creches, asilos e jardins de infância 
constituiu-se sob influência dos diferentes momentos históricos vividos no país. 

Com a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) estabeleceu-se um novo 
olhar para a compreensão da infância, trazendo-lhe a dimensão de cidadania. A 
educação da criança de 0 a 6 anos,30 tanto em creches quanto em pré-escolas, 
passa  a atender o cidadão-criança, ou seja, a criança é vista como sujeito de 
direito e em pleno desenvolvimento desde que nasce.

Além disso, com o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), 
estão previstos e garantidos os direitos à proteção da criança e do adolescente, 
bem como assegura o Artigo 3º do mesmo: 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamen-
tais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de 
que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, 
todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desen-
volvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de 
liberdade e de dignidade.

30  Com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006 a educação infantil, em creche e pré-escola, passou 
a atender às crianças até 5 (cinco) anos de idade.
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Observamos assim, os direitos da criança e do adolescente assegurados por 
lei e seu desenvolvimento em todos os aspectos. Conforme o Art. 4º é dever da 
família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, 
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Também, ressaltamos o Art. 15 onde garante que “[...] a criança e o adoles-
cente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas 
em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e 
sociais garantidos na Constituição e nas leis” (BRASIL, 1990) e que esse direito 
compreende inclusive o brincar.  

Além disso, se o Art. 53 assegura que “[...] a criança e o adolescente têm 
direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo 
para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1990), 
para o Art. 54 é dever do Estado assegurar à criança o atendimento em creche 
e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade.

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB), Lei n. 9.394/96, reafirma o direito à edu-
cação garantido na Constituição Federal. A Educação Infantil é uma das etapas 
da educação básica e não é obrigatória. Conforme o Art. 29: “A educação infan-
til, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” (BRA-
SIL, 1996).  Assegurada pelo Art. 30 ela será oferecida em creches, ou entidades 
equivalentes, para crianças de até três anos de idade e pré-escolas, para as 
crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade (BRASIL, 1996).

De acordo com o Art. 4º das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção Infantil (DCNEI) as propostas pedagógicas deverão considerar que a crian-
ça, centro do planejamento curricular, é sujeito histórico e de direitos que, nas 
interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade 
pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, expe-
rimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, 
produzindo cultura. 

Ainda, conforme o Art. 8º a proposta pedagógica das instituições de Educa-
ção Infantil deve propor processos de apropriação, renovação e articulação de 
conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como direito à 
proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brinca-
deira, à convivência e à interação com outras crianças. E de acordo com o Art. 
9º, as práticas pedagógicas que compõem a proposta curricular da Educação 
Infantil devem ter como eixos norteadores as interações e a brincadeira (BRA-
SIL, 2010).

Neste período, está sendo defendido o desenvolvimento integral da criança, 
ou seja, que ela possa se desenvolver em todos os aspectos, com oportunidades 
e experiências que propicie evoluir da melhor forma possível e nesta faixa etá-
ria, qual a melhor maneira de se trabalhar todos esses itens citados se não por 
meio de brincadeiras e jogos? A maneira mais prazerosa de cativar uma criança 
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é brincando com ela, interagindo de igual para igual e mostrando que estamos 
aprendendo juntos a cada dia. 

Tendo em vista que o direito ao brincar está por lei estabelecido e transpondo 
às pesquisas, Sayão (2002) ao estudar aspectos relacionados à temática do 
corpo e movimento, traz como referência os estudos de Benjamin (1984), Vygo-
tsky (1989) e Fernandes (1979) os quais apontam que a criação e a recriação da 
cultura no mundo da criança passa pela possibilidade de transformar o universo 
da brincadeira das mais diferentes formas.

 O filme “Território do Brincar”31 retrata crianças brincando em diferentes lu-
gares, com diferentes materiais, objetos e brinquedos, muitas vezes criados por 
elas mesmas. O filme mostra as crianças brincando, crianças de diferentes tipos 
de cultura e classes sociais, ou seja, a brincadeira era vivenciada de inúmeras 
formas e diferentes explorações de espaço. No filme, nota-se que a brincadeira 
em si é um fenômeno da cultura, além disso, segundo Borba (2005 apud BOR-
BA, 2007), o brincar é um dos pilares da constituição das culturas da infância, 
compreendidas com significações e formas de ação social específicas que es-
truturam as relações das crianças entre si, bem como os modos pelos quais 
interpretam, representam e agem sobre o mundo.

Além disso, o corpo, apesar de ainda ser visto com estranhamento, como 
um tabu, é a expressão da subjetividade, da história, da cultura e não deve ser 
desviada a atenção de suas dimensões. Devemos conhecer e valorizar as pos-
sibilidades dele, seus gestos, movimentos e expressões. Também, é necessário 
entender os alunos como seres sociais e históricos que apresentam diferenças 
sociais, econômicas, culturais e familiares que necessitam ser conhecidas, res-
peitadas e valorizadas na escola.

 No contexto atual, vê-se uma diminuição dos espaços públicos de brincadeira 
por conta da urbanização, falta de tempo para o lazer, pais e mãe preocupados 
em ocupar os filhos com uma infinidade de atividades visando capacitá-los para 
os desafios que serão encontrados futuramente. E  também por conta da com-
petição na sociedade nos dias de hoje, os filhos são colocados nessas inúmeras 
atividades extracurriculares para que saibam outro idioma, saibam ler primeiro 
que os outros, façam isso e façam aquilo.

E acabam cobrando da escola uma infinidade de trabalhos que mostram a pro-
dutividade/eficácia, quando na verdade os trabalhos que são apresentados não 
significam nada para a criança, não ocorreu um real desenvolvimento ou uma 
experiência prazerosa e rica de novos saberes. Muito mais válidas, na maioria 
das vezes, são as experiências que presenciamos durante o convívio diário e 
as brincadeiras, as conversas que ocorrem entre o grupo, quando nas rodas 
de conversas expressam seus pensamentos e em atividades que se envolvem 
de tal forma que o registro vira apenas uma pequena parte desse processo tão 
importante.  

O documentário “A invenção da infância” (ANONYMOUS, 2015) exemplifica 
que além de serem diversas as concepções de infância, estas variam de acordo 

31  Longa metragem disponível para download no site: <http://territoriodobrincar.com.br/longa-metragem-territorio-do-
-brincar/>. Acesso em: 25 abr. 2018.
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com o contexto, com os valores, com a cultura, com o modo de quem a vivencia. 
De um lado,  mostra crianças que trabalham para ajudar no sustento da família, 
que são exploradas e muitas que se encontram em condições precárias. No 
outro lado, aparecem crianças cheias de tarefas e compromissos, com horários 
para tudo devido às ocupações. Apesar de essas demonstrarem ter mais oportu-
nidades, resulta no mesmo cansaço e nível de responsabilidade das outras, fa-
zendo na maioria das vezes o que não gostam e com pouco tempo para brincar.

Outro aspecto importante a ser analisado é que o brincar tem perdido espaço 
para a tecnologia, aparelhos eletrônicos e midiáticos (televisão, videogame, ce-
lular, computador e tablet). É difícil sair pelas ruas e encontrar crianças reunidas 
brincando, isso também se deve ao fato de falta de segurança pública. O contato 
com o outro tornou-se pouco. 

Hoje, o espaço do brincar é ocupado, na maioria das vezes, pelos desenhos 
de animação, pelos jogos eletrônicos e virtuais, da mesma forma como a intera-
ção virou mais virtual do que real. Tornando-se tudo mais rápido, instantâneo e 
automático, restringindo o espaço para a criatividade e espontaneidade. Laerte 
em uma de suas charges expressa exatamente isso. As crianças, o brincar e 
suas interações intensamente ligadas às tecnologias. 

Figura 1 – Considerações atuais do brincar

Fonte: Laerte. Disponível em: <http://www2.uol.com.br/laerte/tiras/index.html>. Acesso em: 23 
mai. 2018.

Isso faz com que aos poucos se esqueça a importância do brincar na infância. 
A Revista Crescer traz uma pesquisa realizada nos Estados Unidos pelo Museu 
das Crianças de Minnessota, Play UnderPressure, que constatou por meio de 
um questionário aplicado com mais de 1.000 pais e mães, que 82% deles pen-
sam que seus filhos brincam menos do que eles próprios quando eram crianças. 
Outro dado é que 70% concordam que as crianças não têm tempo suficiente 
para brincar e um dos fatores responsáveis por isso é a agenda apertada das 
crianças, pois a maioria delas possui atividades extracurriculares, tais como aula 
de música, prática de esporte, etc. Isso não deixa tempo livre para o brincar 
(SALEH, 2016).Refletindo no fato de que as crianças ficam exaustas demais e 
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preferem se entreter com algo que não demande tanto esforço físico e movimen-
tação, como as tecnologias já citadas anteriormente. 

Conforme a pesquisa publicada na revista, 88% dos pais acreditam que as 
crianças perdem tempo demais entretidas em aparelhos eletrônicos em geral 
(SALEH, 2016). Além disso, os pais ainda citaram a ausência de espaços pú-
blicos para o lazer e a falta de segurança, fatos que correspondem também à 
nossa realidade no Brasil. Portanto, na maioria das vezes, a escola torna-se o 
único lugar que as crianças possuem para brincar e se movimentar.

A charge abaixo mostra crianças brincando, se movimentando, explorando o 
espaço e ao serem abordadas pelo adulto são sugeridas a irem para casa as-
sistir televisão. O que vemos hoje é uma inversão, raramente encontramos um 
grupo de crianças brincando livremente sem pressa e sem controle e quando um 
adulto aborda o pedido é justamente para saírem da frente da televisão ou qual-
quer outro eletrônico e irem brincar. De outro ponto de vista, vemos também que 
para muitos é mais cômodo regular e regrar as crianças e o seu corpo, limitando 
o espaço e a brincadeira. Isto, algumas vezes, resulta em inúmeros prejuízos 
para a saúde da criança, como por exemplo, obesidade e estresse.

A falta de tempo no mundo adulto também é um grande fator que faz com que 
os pais brinquem menos com seus filhos, que passam muitas vezes mais tempo 
na escola, transferindo essa responsabilidade ainda maior para o professor.

Figura 2 – E a valorização dos tempos e espaços para brincar? 

Fonte: Laerte. Disponível em: <http://verbeat.org/laerte//assets_c/2010/12/classif%2011-thumb-
-600x929-7727.jpg>. Acesso em: 23 abr. 2018.

Há discursos que enfatizam a importância do brincar, mas as práticas não 
veem conseguindo incorporá-los. A pressa para o quanto antes as crianças se-
rem alfabetizadas e aprenderem conteúdos vem deixando de lado um momento 
tão importante como a brincadeira na infância.  

 Desde a educação infantil, as escolas mostram uma preocupação em alfa-
betizar, narrar conteúdos, e mostrar os chamados “cadernos completos” para os 
pais que, muitas vezes, fazem essa cobrança. Tornando tudo um ciclo, onde a 
criança vira apenas um lugar de depósito de todos estes saberes memorizados 
e fixados.  
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Isso que vemos, Farias et al., (2013, p. 36) ressaltam: “[...] são estruturas es-
colares preocupadas em treinar habilidades e competências alienantes, que não 
propiciam qualquer análise crítica da nossa realidade”. Ainda declaram:

[...] ao mesmo tempo em que aproximam as crianças de um novo 
saber, também as afastam de seu universo cultural e as iniciam 
na lógica da competição e da individualidade, seja pela busca 
constante por notas e rendimentos que as permitam avançar 
etapas educativas, ou simplesmente nos processos de assas-
sinatos das potências infantis, que se iniciam no processo de 
alfabetização em uma só linguagem (FARIAS et al., 2013, p. 36).

Algumas escolas como a Unidade de Educação Infantil Ipê Amarelo, que fica 
localizada na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), valorizam o brincar 
bem como é falado na teoria, porém a maioria das escolas não consegue cum-
prir em suas práticas. Outra abordagem que podemos usar de exemplo é a de 
San Miniato, organizada por Aldo Fortunati, busca o protagonismo da criança, 
a participação de suas famílias e da comunidade, todos com responsabilidades 
em relação a aprendizagem das crianças (PAIVA, 2014). 

Mesmo as crianças que estão inseridas nestes contextos, com a família sa-
bendo da importância dos momentos de brincadeiras como a escola preza, 
acontece de muitas vezes a criança ser matriculada em duas escolas, em turnos 
distintos, para em um deles “apenas brincar”, como ouvimos diversas vezes, e 
no outro para “aprender de verdade”.     

Percebe-se essa realidade na vida de muitas crianças que frequentam es-
colas de Educação Infantil, como estas duas. Infelizmente mesmo com toda a 
conversa que ocorre no encontro com as famílias, esta metodologia ainda não é 
entendida por completo. Isso faz com que as próprias crianças não aprendam a 
valorizar os espaços para brincadeiras, pensando como algo que é feito apenas 
em momentos de lazer.

Em contrapartida a essas ações dos pais e de muitas escolas sobre a anteci-
pação de conteúdos e tratar a Educação Infantil como uma “preparação para os 
anos iniciais”, reafirmamos o Art. 11º das DCNEI (BRASIL, 2010, p. 30):

Na transição para o Ensino Fundamental a proposta pedagógica deve 
prever formas para garantir a continuidade no processo de aprendiza-
gem e desenvolvimento das crianças, respeitando as especificidades 
etárias, sem antecipação de conteúdos que serão trabalhados no En-
sino Fundamental.

É importante que não ocorra um choque tão grande como o que acontece 
muitas vezes para os alunos que saem da Educação Infantil para ingressar no 
Ensino Fundamental, pois a educação é um processo contínuo e não podemos 
fragmentar essas etapas como algo distinto e distante uma da outra. 

Na escola, a brincadeira, muitas vezes, não é vista como uma atividade ou 
é vista como tempo perdido, desse modo, restringem seu tempo a minutos de 
recreio, espaço e disciplina. É fundamental que, como futuros professores, pos-
samos proporcionar novas experiências aos alunos e não nos prendamos no 
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tempo cronometrado e regrado. Segundo Santos (2008), a criança brinca com 
o tempo, e por brincar com ele, é ela quem verdadeiramente entende do tempo.

A criança tem direito ao brincar e a escola é um ambiente que deve dar aces-
so a isso, além de disponibilizar uma diversidade de objetos para explorarem e 
assim contribuir para a aprendizagem de diversas linguagens e apropriação do 
mundo. São nestes momentos que as crianças se expressam e aprendem de 
forma prazerosa e lúdica. Então, é necessário que valorizemos o tempo como 
uma produtividade para a criança brincar e se movimentar, vendo que a criança 
brinca porque é bom, brincar por brincar, sem pensar nos efeitos positivos ou 
negativos do seu brincar.

Brincadeiras como o faz de conta envolvem uma organização e dentro da 
mesma se criam regras que são seguidas pelo grupo. Neste momento, aparece 
o espírito de liderança, a capacidade de resolver problemas, que pode acontecer 
de forma criativa e sem a interferência dos adultos, como também, é possível 
aprender muito sobre coletividade, solidariedade e trabalho em grupo.

Segundo Vygotsky (1991) o brincar é uma atividade humana criadora, na qual 
imaginação, fantasia e realidade interagem na produção de novas possibilidades 
de interpretação, de expressão e de ação pelas crianças, assim como de novas 
formas de construir relações sociais com outros sujeitos, crianças e adultos. A 
valorização desse momento é parte fundamental para a cultura lúdica de cada 
um, visto que essa é a fase de exploração, de conhecer o mundo e explorar ex-
periências novas.

Barbosa (2011, s./p.), ao abordar sobre a concepção de proposta curricular 
para a educação infantil centrada no brincar, afirma que:

Nesta perspectiva, o brincar é tido como uma prática social que se 
realiza basicamente neste momento da vida - a infância - e que tem 
importante função na construção subjetiva, social e cultural das crian-
ças. E ainda, que o aspecto mais importante do brincar é que ele exige 
um fazer auto-organizado que desafia às crianças a pensar, propor, 
discutir, cooperar e deliberar possibilitando a construção de valores 
e da autonomia moral e a capacidade de viver em sociedade. Isto é, 
reconhece-se o brincar como a ação mais complexa e séria da vida 
das crianças.

Nas práticas de desenhar, podemos conhecer muito sobre as crianças e sua 
vida, uma vez que são nestes momentos que elas mostram como estão se sen-
tindo e o que querem expressar mesmo não sendo em palavras. É relevante o 
professor estar sempre atento a esses momentos, pois um olhar e uma escuta 
sensível pode mudar toda a realidade da criança.

A brincadeira dentro da escola é a oportunidade de conhecer e reconhecer 
as potencialidades da criança, além dela se expressar livremente através do 
que vive dentro da brincadeira, expressa sua individualidade. Isso, nos auxilia a 
fazer com que as crianças se expressem através de suas múltiplas linguagens 
e pensar elas como sujeitos protagonistas no seu processo de ensino e apren-
dizagem, além de sujeitos produtores de culturas, valorizando suas diferenças, 
particularidades, individualidades e singularidades.
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A brincadeira é algo que pertence à criança, à infância. Através do 
brincar a criança experimenta, organiza-se, regula-se, constrói normas 
para si e para o outro. Ela cria e recria, a cada nova brincadeira, o 
mundo que a cerca. O brincar é uma forma de linguagem que a criança 
usa para compreender e agir consigo, com o outro e com o mundo. 
É através do jogo e pelo brinquedo que a criança vai constituindo-se 
como sujeito e organizando-se (DORNELLES, 2001, p.104).

É através do brincar que a criança constrói muitas de suas referências, como 
o descobrir-se parecido com o outro ou muito diferente, compreender o seu en-
torno. Nele, a criança tem um espaço de espontaneidade e liberdade, longe da 
pressão.  Brincando a criança vai desenvolver sua autonomia, imaginação, fan-
tasia, criação, atenção, memória, socialização, regras, relações interpessoais e 
a linguagem corporal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Consideramos, assim, o brincar como essência da infância e que esse deve 
ocupar um lugar central na educação infantil por auxiliar em fatores importantís-
simos para o desenvolvimento infantil. É necessário, além tudo, ter apoio peda-
gógico e incentivo para uma educação de qualidade. Incentivo que parta desde 
órgãos federais, que olhem para a educação com mais sensibilidade e respeito 
às futuras gerações que irão nortear este país.

Com isso, é imprescindível que o currículo deva emergir do diálogo entre fa-
mílias, crianças e professores. Considerando que as crianças trarão suas expe-
riências e conhecimentos prévios, as famílias trarão os contextos em que vivem 
e os professores que farão a tomada de decisões e escolhas a partir de seus 
conhecimentos, não fugindo daquilo que está presente no cotidiano dos alunos 
e seus contextos. Barbosa (2011, s./p.) afirma que: 

Currículo é assim, o que se pode aprender nos contextos e nos pro-
cessos. É o encontro das narrativas sociais e culturais com as narra-
tivas singulares de cada criança. A brincadeira é a forma específica 
do narrar das crianças pequenas, por este motivo, brincar é, de forma 
resumida, a ação que possibilita às crianças aprender e se socializar. 
Isto é, realizar a grande tarefa dos humanos em sua pequena infância.

A escola não pode se tornar um lugar em que os conhecimentos são apenas 
depositados em seus alunos, como a Pedagogia Bancária, criticada por Paulo 
Freire (1983), nos trazendo a ideia de que os alunos não têm pensamentos e 
vontades próprias. Hoje em dia, percebemos o quanto é importante dar atenção 
individual a cada aluno e o quanto isso qualifica seu aprendizado, assim aos 
poucos a criança vai se desenvolvendo e evoluindo cada vez mais.

A criança atribui sentido ao mundo ao seu redor, por meio das brincadeiras, de 
todas as formas e jeitos, nunca sendo hierarquizadas as diferentes linguagens 
que são utilizadas, como erroneamente os adultos fazem. É essencial uma re-
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flexão sobre a sociedade que iremos formar, de que modo faremos isso e como 
o brincar vai estar entrelaçado às experiências que serão vivenciadas e a sua 
importância para esta infância que se encontra em alguns casos longe dessas 
oportunidades. 

Além do mais, é inevitável a necessidade em planejar a estrutura da institui-
ção escolar para que este espaço esteja de acordo com as demandas infantis. 
Sendo bem estruturado, esse será importante no auxílio do desenvolvimento da 
criança. Os espaços que propomos precisam estar ligados às necessidades das 
crianças e com seus interesses, por isso é fundamental um olhar sensível do 
professor, pois só assim poderá ocorrer o desenvolvimento integral da criança 
que está interagindo com o meio. As brincadeiras que instiguem a pesquisa, são 
muito valiosas, uma vez que é a partir delas que vão se ampliando os saberes 
já existentes, assim vamos formar um sujeito pesquisador, que se apropria de 
conhecimentos.

 O espaço aberto, ou seja, ao ar livre, como o pátio, jardim, pracinha e outros 
ambientes que podem ser fornecidos pela escola são ambientes que também 
merecem atenção, por oferecerem uma gama de oportunidades, descobertas e 
convivências. A interação com os colegas também é um momento importante, na 
troca de ideias se sucede a troca de conhecimentos, as crianças aprendem não 
só com os adultos, mas também com outras crianças, maiores e menores que 
elas, cada um tem a sua experiência única e agrega na bagagem do próximo.

Sendo assim, é pertinente enxergar a escola como um todo, não apenas visan-
do o conteúdo, mas também os espaços, os materiais utilizados, dentre outros 
aspectos. Organizando espaços que sejam de diálogos, trocas de experiências, 
de descobertas, compartilhamento, criando relações entre o que se aprende no 
brincar e em outras atividades. 

Para que ocorra o compartilhamento de experiências entre as crianças e entre 
as crianças e o adulto presente na sala, é imprescindível que o professor esteja 
atento à dinâmica que está acontecendo ao seu redor, que ele acompanhe as 
brincadeiras das crianças, ou seja, estar junto, fazer parte do “jogo”, não se co-
locando como o “professor que sabe tudo”, que elabora e as crianças executam, 
mas como um observador co-protagonista, que organiza os ambientes criando 
oportunidades e possibilidades que orientam as experiências que serão viven-
ciadas ali. O professor faz parte dos recursos disponibilizados às crianças, ele 
atua sempre como um mediador, com o papel de instigar as crianças a participa-
rem e explorarem os espaços.

Podemos perceber a importância de usar a observação como uma estratégia 
para conhecer e reconhecer que brincadeiras e propor para que suas potencia-
lidades sejam exploradas da melhor maneira possível, as crianças podem ter 
aprendizados incríveis em um ambiente favorável e propício para isso e depende 
de nós fazermos isso acontecer. 

Um dos benefícios do brincar além da parte cognitiva, também envolve o cor-
po, os exercícios realizados, como correr, pular, saltar, caminhar, tudo é favo-
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rável para uma vida mais saudável e ativa da criança. É importante que desde 
cedo sejam estimulados a se exercitar para não se tornarem adultos sedentá-
rios, que podem desenvolver diversos problemas para saúde. Uma criança ativa, 
tem mais chances de se tornar um adulto ativo  e a brincadeira é um caminho 
que podemos usar para estimular essa parte do crescimento. 

Nota-se que a educação é fundamental para a compreensão de si, do outro 
e do mundo. Portanto, é necessário refletirmos sobre as nossas práticas para 
que sejamos capazes de formar cidadãos críticos e promovermos a autonomia 
entendendo que a criança precisa brincar. 

Valorizando que, segundo Borba (2007, p. 41):

[...] brincar com o outro, portanto, é uma experiência de cultura e um 
complexo processo interativo e reflexivo que envolve a construção de 
habilidades, conhecimentos e valores sobre o mundo. O brincar con-
tém o mundo e ao mesmo tempo contribui para expressá-lo, pensá-lo 
e recriá-lo. Dessa forma, amplia os conhecimentos da criança sobre si 
mesma e sobre a realidade ao seu redor.

Tendo em vista o exposto, reafirmamos a importância do brincar, das inte-
rações e das relações que se estabelecem  não só entre as crianças e com 
os adultos, mas também na formação da cultura que ali se expressa de forma 
ativa. O protagonismo infantil nas brincadeiras também merece ser lembrado e 
enfatizado aqui, para que ocorra o desenvolvimento completo da criança, com a 
mediação e apoio do adulto. 
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INTRODUÇÃO

Na Educação Infantil, o brincar é fundamental, pois contribui para o processo 
de socialização das crianças. Dessa forma, o brincar não deve ser considerado 
como simples passatempo, como mera diversão, mas como algo que promove o 
desenvolvimento integral da criança.

Kishimoto (2008, p. 117) afirma que

[...] é pela brincadeira que, a criança modifica, adapta o mundo exterior 
ao seu, com liberdade e iniciativas. É também pela brincadeira que 
a criança escapa da limitação de sua idade, tamanho, dependência 
adulta e se projeta num universo onde tudo é possível e se afasta do 
cotidiano.

Ao analisarmos o documento Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção Infantil (DCNEI) (BRASIL, 2010), encontramos a brincadeira como um dos 
princípios fundamentais, defendida como um direito, uma forma particular de 
expressão, pensamento, interação e comunicação entre as crianças. Dispõe o 
referido documento: 

A criança é sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações 
e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e 
coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experi-
menta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a socie-
dade, produzindo cultura (BRASIL, 2010, p. 14).

Ante essa afirmação, buscamos aprofundar os estudos relativos a esse tema, 
pois é por meio da brincadeira que a criança reflete, organiza, desorganiza, 
constrói e reconstrói o seu mundo. Assim, não podemos conceber o processo de 
ensino-aprendizagem sem as brincadeiras, uma vez que é também pelo brincar 
que as crianças se tornam agentes de elaboração de seu pensamento e de cria-
ção de estratégias para agir na sociedade. O brincar faz parte do cotidiano do 
ser humano e é uma necessidade deste, independentemente de suas crenças, 
sua idade e seu nível social.

Para tanto, o estudo se deu por meio de pesquisa bibliográfica, a fim de fa-
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zermos um levantamento das principais teorias relativas ao brincar. Dessa for-
ma, buscamos fundamentação nos autores Benjamin (2003), Barbosa e Horn 
(2001), Friedmann (1998), Kishimoto (2008; 2010), Maluf (2003), Oliveira (2011), 
Vygotsky (1991; 1998), Wajskop (2012), como também nos documentos DCNEI 
(BRASIL, 2009) e Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RC-
NEI) (BRASIL,1998).

CONCEITOS: BRINCAR, BRINQUEDO E BRINCADEIRA

Quando se enunciam os termos brincar, brinquedos e brincadeiras, esses são, 
muitas vezes, vistos por parte da sociedade como formas de preencher o tempo 
das crianças, ecoando, nessa visão, algum preconceito. Também, é comum ou-
virmos uma associação desses termos com o jogo. Diante disso, discorreremos 
sobre o que alguns autores apontam conceitualmente sobre cada um, a fim de 
esclarecermos as diferenças e relações existentes entre eles. 

Para Maluf (2003, p. 17-8),

[...] o brincar é comunicação e expressão, associando pensamento e 
ação; um ato instintivo voluntário; uma atividade exploratória; ajuda às 
crianças no seu desenvolvimento físico, mental, emocional e social; 
um meio de aprender a viver e não um mero passatempo. O brincar 
não é apenas uma imitação da vida adulta, pois em cada fazer novo 
a criança pode encontrar o significado da sua experiência relacionada 
com seu contexto e coloca-se como agente de sua história que aceita 
uma realidade ou a transforma. 

Nesse sentindo, o brincar é uma situação imaginária criada pela criança, um 
momento que preenche suas necessidades, as quais variam de acordo com a 
idade dela, pois um brinquedo que, muitas vezes, é interessante para um bebê, 
pode não o ser para uma criança mais velha.

Vygotsky (1998), a fim de romper com a visão tradicional de que a brincadeira 
é atividade natural de satisfação de instintos infantis, apresenta o brincar como 
o momento em que tanto significados social e historicamente produzidos quanto 
novos significados podem se emergir. É também uma forma de linguagem que 
a criança usa para se entender e interagir consigo mesma, com os outros e com 
o próprio mundo. Assim, “o brincar é tecido por histórias e a travessia pelos brin-
quedos feitos com arte, elaborados com as mãos das crianças e dos adultos que 
as cercam, representa uma via possível de construir suas bordas” (BENJAMIN, 
2003, p. 85). 

O brinquedo supõe uma relação íntima com a criança e uma indeterminação 
quanto ao uso, ou seja, a ausência de um sistema de regra que organiza sua uti-
lização. É algo que sempre chamou a atenção das crianças, independentemente 
do tamanho ou da qualidade, e que, como objeto, é considerado o suporte da 
brincadeira. Desse modo,

[...] no brinquedo, uma ação substitui a outra, assim como um objeto 
substitui outro objeto, [...] ao mesmo tempo que a criança é livre para 
determinar suas ações no brincar, estas são subordinadas aos signi-
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ficados dos objetos, e a criança age de acordo com eles [...] dessa 
forma, o brinquedo tem grande importância no desenvolvimento, pois 
cria novas relações entre situações no pensamento e situações reais 
(KISHIMOTO,2008, p. 62).

Concordamos com a importância do brinquedo e ressaltamos que o uso des-
se objeto não separa uma situação imaginária de outra que é real, mas cria, para 
a criança, uma zona de aproximação entre esses dois contextos. É um aliado no 
desenvolvimento da brincadeira, que leva a criança à ação, à representação e 
ao imaginário.

O brinquedo valoriza hoje o imaginário em detrimento de um realis-
mo real [...] a brincadeira aparece, assim, como um meio de sair do 
mundo real para descobrir outros mundos, para projetar num univer-
so inexistente [...] é através de seus brinquedos e brincadeiras que a 
criança tem oportunidade de desenvolver um canal de comunicação, 
uma abertura para o diálogo com o mundo dos adultos (KISHIMOTO, 
2008, p. 68-9).

Para Vygotsky (1991), o brinquedo tem o papel importante de preencher uma 
atividade básica da criança, ou seja, ele é um motivo para a ação. O artefato 
instiga a criança a utilizar sua imaginação, a experimentar novas sensações, a 
conhecer o mundo e a enfrentar os desafios. Ainda, Benjamin (2003) destaca o 
brinquedo como algo que sempre foi e será um objeto criado pelo adulto para a 
criança. Segundo este autor, os brinquedos surgiram nas oficinas dos artesãos, 
que só podiam fabricar produtos desse ramo. Esses brinquedos, na época, ser-
viam como alegria para as crianças.

Já Maluf (2003, p. 44-5) afirma que

O brinquedo é um meio de demonstrar as emoções e criações da crian-
ça. No brinquedo o modo de pensar e agir de uma criança são diferen-
tes do modo de pensar e agir do adulto [...] são parceiros silenciosos 
que desafiam as crianças, eles permitem que as crianças conheçam 
com mais clareza importantes funções mentais, como o desenvolvi-
mento do raciocínio abstrato e da linguagem.
 

Nesse sentido, o brinquedo não é apenas um objeto que as crianças usam 
para se divertir e ocupar o seu tempo, é algo capaz de, ao mesmo tempo, ensi-
ná-las e torná-las felizes. Ele faz nascer na criança um mundo de muitas surpre-
sas. “O brinquedo é a riqueza do imaginário infantil, através dele a criança libera 
seus sentidos, em todos os sentidos” (MALUF, 2003, p. 49).

Quanto à brincadeira, Kishimoto (1999) expressa que as crianças têm certos 
desejos e querem satisfazê-los, os quais, muitas vezes, não podem ser realiza-
dos imediatamente; dessa forma, ela cria um mundo ilusório, no qual esses de-
sejos irrealizáveis podem se tornar reais. É Vygotsky que chama de brincadeira 
esse mundo imaginário. Para ele, a imaginação é uma atividade consciente, que 
não está presente na criança muito pequena. Assim,
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[...] os processos psicológicos são construídos a partir de injunções 
do contexto sociocultural [...], são os sistemas produtivos que modifi-
cam o modo de pensar do homem. Dessa forma, toda conduta do ser 
humano, incluindo suas brincadeiras, é construída como resultado de 
processos sociais. Considerada situação imaginária, a brincadeira de 
desempenho de papéis é conduta predominante a partir de 3 anos e 
resulta de influências sociais recebidas ao longo dos anos anteriores 
(KISHIMOTO, 2010, p. 32-3). 

Podemos perceber que, por meio da brincadeira, a criança vê um objeto, mas 
pode agir de maneira diferente em relação ao que vê. É alcançada, então, uma 
condição em que ela começa a agir independentemente daquilo que vê. Nesse 
processo, a criança desenvolve a sua própria liberdade e sua expressão, bem 
como sua criatividade ao manipular esses objetos. Nessa interação com os brin-
quedos e com o meio é que as crianças vão construindo os seus conhecimentos.

O DIREITO AO BRINCAR

Sabemos que, entre as atividades de que as crianças mais gostam de realizar 
no seu dia a dia, está o brincar e que este é um dos seus direitos, tanto dentro 
das instituições como fora delas. Kishimoto (2010) aponta o brincar como uma 
ação livre, que surge a qualquer hora, iniciada e conduzida pela criança, que lhe 
dá prazer, que não exige como condição um produto final, que relaxa, envolve, 
ensina regras e linguagens, desenvolve habilidades e a introduz no mundo ima-
ginário.

Para refletirmos sobre a garantia do direito das crianças ao brincar, valer-nos-
-emos, a seguir, de alguns documentos, porque, segundo Friedmann (1998, p. 
101),

Reconhecer o direito da criança ao brincar implica uma preocupação 
com a formação cultural e educacional dos adultos que dela se ocu-
pam, sejam eles homens ou mulheres, professores ou educadores. 
Isto porque, a representação que se tem da criança e de sua atividade 
lúdica vai resultar na maneira como o adulto se relaciona com o brincar 
infantil.

O brincar é, cada vez mais, entendido como atividade que, além de promover 
o desenvolvimento global das crianças, incentiva a interação entre os pares, a 
resolução construtiva de conflitos, a formação de um cidadão crítico. Nesse sen-
tido, a criança é considerada como

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práti-
cas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coleti-
va, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, 
produzindo cultura (BRASIL, 2010, p. 14).

Dessa forma, o brincar constitui-se em uma atividade fundamental na Educa-
ção Infantil, pois, a partir dessa integração, as práticas pedagógicas que com-
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põem a proposta curricular desse momento educacional passaram a ter como ei-
xos norteadores as interações e a brincadeira. Portanto, não devemos conceber 
a Educação Infantil sem o lúdico, sem as brincadeiras, pois é assim que se dá 
a elaboração do pensamento nas crianças, bem como a criação de estratégias 
para atuarem no meio social. 

As DCNEI (BRASIL, 2009), em seu artigo 8º, assim dispõe:

Art. 8º A proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil 
deve ter como objetivo garantir à criança acesso a processos de apro-
priação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens 
de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à 
liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convi-
vência e à interação com outras crianças.

Desse apontamento, extraímos que é no ato de brincar que a criança esta-
belece os diferentes vínculos entre as características do papel assumido, suas 
competências e as relações que possuem com outros papéis, tomando cons-
ciência disso e reproduzindo em outras situações.

O RCNEI (1998) defende o brincar como uma atividade necessária no cotidia-
no escolar, por possibilitar às crianças momentos de experiências e de amplia-
ção de novas descobertas. Por meio desse ato, as crianças se desenvolvem em 
diferentes aspectos, como, por exemplo, em relação à autonomia, à cognição, 
à linguagem, à motricidade, entre outros fatores, visto que, nas brincadeiras, as 
crianças têm a oportunidade de participarem, criarem, interagirem umas com as 
outras e, assim, resolverem situações críticas que venham a surgir durante as 
atividades, favorecendo a busca da compreensão e a capacidade de resolução 
de conflitos.

Nessa perspectiva, compreendemos que o brincar é um direito de todas as 
crianças e esse direito é reconhecido em declarações e leis. Por isso, esse direi-
to deve ser cumprido nas instituições de Educação Infantil, entendendo-o como 
essencial e importante para inserção das crianças no meio em que vivem. 

O BRINCAR E O PAPEL DO PROFESSOR

 O professor tem um papel fundamental na escolha e no direcionamento 
da brincadeira nas instituições de ensino, inclusive para que ela possa contribuir 
para o pleno desenvolvimento das crianças que dela participam, considerando o 
momento em que se encontram, os seus desejos e as suas intencionalidades.

É o adulto, na figura do professor, portanto, que, na instituição infan-
til, ajuda a estruturar o campo das brincadeiras na vida das crianças. 
Consequentemente é ele que organiza sua base estrutural, por meio 
da oferta de determinados objetos, fantasias, brinquedos ou jogos, da 
delimitação e arranjo dos espaços e do tempo para brincar. Por meio 
das brincadeiras os professores podem observar e constituir uma vi-
são dos processos de desenvolvimento das crianças em conjunto e 
de cada uma em particular, registrando suas capacidades de uso das 
linguagens, assim como de suas capacidades sociais e dos recursos 
afetivos e emocionais que dispõem (BRASIL, 1998, p. 28).
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Maluf (2003) afirma que o professor é quem cria oportunidades para que o 
brincar aconteça de forma sempre educativa, compreendendo que ele é a figura 
essencial para que isso aconteça, criando espaços, oferecendo materiais ade-
quados e interagindo com as crianças. Isso possibilita a assimilação da cultura 
e dos modos de vida dos adultos, de forma criativa, prazerosa e sempre partici-
pativa. 

Seguindo essa linha de raciocínio, Kishimoto (2008, p. 3) compreende que

O brincar interativo com a professora é essencial para o conhecimento 
do mundo social e para dar maior riqueza, complexidade e qualida-
de às brincadeiras. Especialmente para bebês, são essenciais ações 
lúdicas que envolvam turnos de falar ou gesticular, esconder e achar 
objetos.

Também, o RCNEI (1998) refere-se ao professor como o agente estruturador 
do campo das brincadeiras na vida das crianças, disponibilizando objetos, fanta-
sias, brinquedos ou jogos e possibilitando espaço e tempo para elas brincarem.

O educador não precisa ensinar a criança a brincar, pois este é um 
ato que acontece espontaneamente, mas sim planejar e organizar si-
tuações para que as brincadeiras ocorram de maneira diversificada, 
propiciando às crianças a possibilidade de escolher os temas, papéis, 
objetos e companheiros com quem brincar. Dessa maneira, poderão 
elaborar de forma pessoal e independente suas emoções, sentimen-
tos, conhecimentos e regras sociais (RCNEI, 1998, p. 29). 

Por meio do brincar a criança também diferencia o seu mundo interior do ex-
terior, ela expressa seus desejos, suas fantasias, suas vontades e seus conflitos. 
Dessa forma, faz-se necessário que o professor estabeleça uma conexão entre 
o prazer, o brincar e o aprender, estimulando a imaginação da criança, indo mui-
to mais além de uma intenção educativa. Para tanto, o professor

[...] deve conhecer não só teorias sobre como cada criança reage e mo-
difica sua forma de sentir, pensar, falar e construir coisas, mas também 
o potencial de aprendizagem presente em cada atividade realizada na 
instituição de Educação Infantil, [...] refletir sobre o valor dessa expe-
riência enquanto recurso necessário para o domínio de competências 
consideradas básicas para todas as crianças terem sucesso em sua 
inserção em uma sociedade concreta (OLIVEIRA, 2011, p. 128).

A criança, ao brincar, expressa sua linguagem por meio de gestos e atitudes, 
os quais estão repletos de significados, visto que ela investe sua afetividade nes-
se ato. Por isso, a brincadeira deve ser encarada como algo sério e fundamental 
para o desenvolvimento infantil.

Sobre isso, Kishimoto (2010, p. 5) afirma que

Não se pode pensar que a criança utiliza apenas a linguagem verbal 
para se comunicar [...]. Toda criança aprende a falar primeiro por ges-
tos, olhares e, depois, usa a palavra para se comunicar. Nas brinca-
deiras, a criança relaciona os nomes dos objetos e situações do seu 
cotidiano e, pela imitação, a linguagem se desenvolve [...], a linguagem 
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verbal se amplia nas brincadeiras imaginárias, na companhia de outras 
crianças e, principalmente, com a participação da professora. 

O RCNEI (1998) também afirma que o espaço da brincadeira pode ajudar 
os professores a observarem as experiências prévias das crianças, pois essa 
prática possibilita momentos de tentativas de novas descobertas e desenvolve 
criatividades. Porém, é necessário analisar que é fundamental a mediação do 
professor, o qual deve se valer de planejamento para uma prática educativa de 
excelência, a fim de que o brincar possibilite à criança o desenvolvimento por 
meio das experiências por ela vivenciadas.

Sabemos que as aprendizagens que ocorrem durante o desenvolver da crian-
ça são construídas em situações de interações, sendo essenciais a mediação de 
um adulto e a interação com este, nesse caso, em específico, com o professor. 

Assim, cabe ao professor propiciar situações de conversa, brincadei-
ras ou de aprendizagens orientadas que garantam a troca entre as 
crianças, de forma a que possam comunicar-se e expressar-se, de-
monstrando seus modos de agir, de pensar e de sentir, em um ambien-
te acolhedor e que propicie a confiança e a autoestima (RCNEI, 1998, 
p. 31).

Ao contrário do exposto, na prática, o que temos visto é uma grande preocu-
pação com os repasses dos conteúdos e o esquecimento do brincar como prá-
tica pedagógica. Alguns profissionais até entendem teoricamente a importância 
das brincadeiras, porém não as realizam, devido à cobrança tanto por parte da 
escola quanto dos pais pelo cumprimento dos programas.

Dessa forma, ressaltamos que o reconhecimento do valor educativo do brin-
car não cabe somente ao professor, mas a toda gestão escolar, pois é indispen-
sável para a aprendizagem da criança. Portanto, a brincadeira deve ser inserida 
no cotidiano escolar, com o objetivo de se ensinar brincando.

O BRINCAR NA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

É na instituição de ensino que a criança passa a maior parte do seu dia e, 
em razão disso, é importante que ela tenha, além de espaço físico adequado, 
momentos para as atividades lúdicas, o que exige, para realização dessas, 
abertura e disponibilidade por parte dos educadores e monitores que a 
acompanham.

A redução dos momentos para o brincar na Educação Infantil vem ocorrendo 
cada vez mais nos dias atuais. Observamos pouco trabalho pedagógico que 
realmente incorpore o brincar como um eixo do trabalho infantil, pois o foco dos 
profissionais está em preparar essas crianças para a próxima etapa da Educa-
ção, ocorrendo, dessa maneira, uma escolarização precoce.

É rara a escola que investe neste aprendizado. A escola simplesmente 
esqueceu a brincadeira. Na sala de aula ou é utilizada como um papel 
didático, ou é considerada uma perda de tempo. Até no recreio a crian-
ça precisa conviver com um monte de proibições (MALUF, 2003, p. 28).
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Benjamin (2003) ressalta que a memória do brincar, hoje apagada também 
pelo excesso de oferecimento de objetos às crianças, pode ser resgatada por 
vias narrativas que operem a aproximação do educando com seus pares e com 
a cultura. É mediante essa transmissão que o brincar pode manter seu lugar de 
entrelaçamento da criança com seu mundo, haja vista que se constitui como um 
elemento didático importante, pelo qual a criança aprende, sendo sujeito ativo 
dessa aprendizagem. Na realidade, as brincadeiras enriquecem o currículo, po-
dendo ser propostas na própria disciplina, trabalhando-se o conteúdo de forma 
prática e concreta. “[...] O brincar, enquanto promotor da capacidade e potencia-
lidade da criança, deve ocupar um lugar especial na prática pedagógica, tendo 
como privilegiado a sala de aula. A brincadeira [...] precisa vir à escola” (MALUF, 
2003, p. 30).

Nesse sentido, o brincar é um aspecto fundamental para o desenvolvimento 
integral da criança. Não podemos conceber a instituição apenas como mediado-
ra de conhecimentos, mas também como um lugar de construção coletiva do sa-
ber organizado, a fim de que todos os envolvidos no cenário educativo possam 
ir além do que está proposto.

Pensando nisso, a Educação Infantil deve oportunizar à criança condições de 
ter uma aprendizagem significativa e que possibilite sua inserção no universo 
social, de forma crítica e participativa. Isso significa que o resgate das brincadei-
ras é algo de grande importância, o que, segundo Kishimoto (2008, p. 3), será 
possível mediante a união da instituição com a família, possibilitando, assim, “o 
conhecimento e a inclusão, no projeto pedagógico, da cultura popular e dos brin-
quedos e brincadeiras que a criança conhece”. Por meio das brincadeiras como 
elemento pedagógico, a criança tem a oportunidade de participar, criar, interagir 
e, assim, desenvolver a capacidade de resolução de problemas e de tomadas 
de decisão mais acertadas ante o surgimento de possíveis situações críticas. 
Entretanto, não basta compreender que o brincar é importante para o ensino, é 
preciso saber como proporcioná-lo de forma rica e significativa para as crianças. 
Ante isso, as instituições devem ser um ambiente facilitador e propiciador de 
brincadeiras, sendo parte integrante das atividades na Educação infantil, não 
pensadas apenas como algo que venha a preencher o tempo ocioso entre uma 
atividade e outra, já que o brincar é tão importante quanto qualquer outra ação 
educativa, contribuindo significativamente para as aprendizagens sociais. Além 
disso, as instituições de ensino, sendo um lugar de crianças, devem também ser 
um local de brincadeiras, na medida em que o ato de brincar é legítimo dessa 
fase humana e acontece de forma espontânea.

Compreendendo, então, a importância do brincar na instituição de ensino para 
que o processo de ensino-aprendizagem das crianças se realize de forma efi-
caz, no próximo item discutiremos a organização do espaço e do tempo nesse 
cenário.
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ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO E DO TEMPO NA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL

Ao compreendermos hoje a criança como sujeito imerso na cultura, não pode-
mos deixar de pensar no tempo e no espaço da brincadeira como uma forma de 
a criança conhecer e transformar o mundo em que vive. Pensando dessa manei-
ra, julgamos ser fundamental falar do tempo/espaço no âmbito das instituições 
de ensino, pois ambos influenciam no processo de construção da aprendizagem 
da criança.

De acordo com Barbosa e Horn (2001), é importante observamos do que as 
crianças brincam, quais as brincadeiras de que mais gostam, como essas se 
desenvolvem, assim como em que espaços preferem ficar durante os momentos 
das brincadeiras, pois essa observação é de suma importância para que a estru-
turação espaço-temporal tenha significado.

O tempo e o espaço devem ser organizados levando-se em conta o objetivo 
da Educação Infantil, que é o de promover o desenvolvimento integral das crian-
ças. Nesse sentido, a organização do tempo nas instituições de ensino deve 
considerar as necessidades relacionadas ao repouso, à alimentação, à higiene 
de cada criança, bem como à sua faixa etária, às suas características pessoais, 
à sua cultura e ao estilo de vida, o qual traz de casa para a escola. Acorsi (2007, 
p. 57) aponta que

[...] a disposição do espaço e a organização do tempo permitem que a 
escola não apenas ensine e regule através do currículo, mas também 
de sua arquitetura, seus espaços e tempos, fazendo com que a apren-
dizagem não se dá apenas por aquilo que a escola possibilita, mas 
também por aquilo que não tem lugar, por aquilo que está silenciado 
em seu interior.

Assim, é de grande relevância perceber o quanto um ambiente com elemen-
tos diversificados pode contribuir para uma aprendizagem mais significativa. O 
ambiente organizado por cantos e a caracterização estética e harmônica desse 
espaço. Podemos entender, então, que um espaço, para ser realmente positivo, 
precisa, antes de qualquer coisa, “conversar” com seus integrantes.

 As crianças ampliam suas possibilidades de exercitar a autonomia, a liber-
dade, a iniciativa e a livre escolha, quando o espaço está adequadamente or-
ganizado e quando se tem uma intencionalidade com a brincadeira proposta. “A 
organização do ambiente pode facilitar ou dificultar a realização das brincadeiras 
e das interações entre as crianças e adultos. O ambiente físico reflete as concep-
ções que a instituição assume para educar a criança” (KISHIMOTO, 2008, p.3).

Dessa forma, pensar no espaço significa pensar além da estrutura física que 
abriga inúmeras subjetividades. É importante ressaltar o quanto esse espaço 
pode contribuir de forma efetiva para a construção do sujeito e possibilitar que 
cada criança que ali estiver inserida contribua com a transformação desse am-
biente, tornando-o um lugar de troca e influência mútua. “É no espaço físico que 
a criança consegue estabelecer relações entre o mundo e as pessoas, transfor-
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mando-o em um pano fundo no qual se inserem emoções” (HORN, 2004, p. 28).
O espaço e o tempo são extremamente importantes para a nossa constituição 

como sujeitos sociais e para a maneira como nos relacionamos com os demais. 
Portanto, muito mais que falar de tempo e de espaço dentro das instituições de 
ensino, é necessário refletir sobre sua influência no processo de ensino-apren-
dizagem das crianças.

 O BRINCAR E A FORMAÇÃO SOCIAL DA CRIANÇA

A socialização ocorre por meio de três processos: os mentais, os afetivos e 
os condutais. Os processos mentais referem-se ao conhecimento de valores, 
normas, costumes, bem como à aprendizagem da linguagem e à aquisição de 
conhecimentos transmitidos por meio das instituições de ensino. Os processos 
afetivos são a base mais sólida do desenvolvimento social da criança, pois se re-
ferem à empatia, ao apego e à amizade. Por fim, os processos condutais dizem 
respeito às condutas consideradas socialmente desejáveis.

De acordo com Wajskop (2012), a criança se desenvolve pela convivência so-
cial, nas interações que estabelece com a experiência sócio-histórica dos adul-
tos e do mundo por eles criado. Dessa forma, a brincadeira constitui-se uma 
atividade humana na qual as crianças são introduzidas de forma a assimilar e a 
recriar a experiência sociocultural dos adultos.

Brincando, a criança aprende novos conceitos, adquire informações, vivencia 
momentos alegres, além de estar desenvolvendo novas habilidades. Ela obtém 
experiências que irão contribuir para o seu amadurecimento emocional e apren-
de uma forma de convivência mais rica. Nesse sentido, a brincadeira colabora 
com o desenvolvimento social, cognitivo e afetivo.

A criança é um ser sociável, que se relaciona com o mundo que a cerca, de 
acordo com sua compreensão e suas potencialidades, e brinca espontaneamen-
te, independentemente do seu ambiente e contexto. Por meio da brincadeira, 
as crianças podem exercer sua posição social, reiterativa e criadora do trabalho 
total da sociedade na qual estão inseridas, independentemente do adulto. “A 
brincadeira é o resultado de relações interindividuais, portanto de cultura [...], 
pressupõe uma aprendizagem social. Aprende-se a brincar” (WAJSKOP, 2012, 
p. 35).

O brincar, como uma atividade social, é partilhado pelas crianças como um 
sistema de comunicação e interpretação da realidade, que vai sendo realizada 
aos poucos pelos pares. Implica uma atividade consciente e não evasiva, pois 
cada gesto significativo e uso de objetos proporcionam a elas a reelaboração 
constante de hipóteses sobre a realidade com a qual estão se deparando. Nesse 
sentido,

[...] a brincadeira é uma forma de atividade social infantil cuja caracterís-
tica imaginativa e diversa do significado cotidiano da vida fornece uma 
ocasião educativa única para as crianças. Na brincadeira, as crianças 
podem pensar e experimentar situações novas ou mesmo do seu co-
tidiano, isentas das pressões situacionais [...] (WAJSKOP, 2012, p.37).



148

Desse ponto de vista, a brincadeira vista como atividade social específica e 
fundamental garante a interação e construção de conhecimentos da realidade 
pelas crianças, possibilitando estabelecer um vínculo com a função pedagógica 
das instituições de ensino.

Conforme Vygotsky (1991), é na brincadeira que a criança se revela, indo 
além do comportamento habitual de sua idade. Quando brincam, ao mesmo tem-
po em que desenvolvem sua imaginação, as crianças constroem também rela-
ções reais entre elas e elaboram regras de organização e convivência. A brin-
cadeira é, além disso, a forma pela qual começam a aprender, é o momento em 
que ocorre o início da formação de seus processos de imaginação ativa e, por 
último, onde elas se apropriam das funções sociais. Ainda, favorece o equilíbrio 
afetivo delas e contribui para o processo de apropriação de signos sociais. Cria 
condições para a transformação significativa da consciência infantil, por exigir 
dessas crianças formas mais complexas de relacionamento com o mundo.

Ainda segundo Vygotsky (1998), as pessoas são formadas de acordo com as 
experiências vivenciadas. Ele enfatiza que o desenvolvimento da criança é pro-
duto dos estabelecimentos sociais e sistemas educacionais, como a família e a 
igreja, que ajudam a criança a construir seu próprio pensamento e a descobrir o 
significado da ação. Assim, esta só aprende adequadamente quando compreen-
de o lógico presente nos processos biológicos e culturais que a instruíram, ou 
seja, a criança compreenderá os ensinamentos, conforme se mostram ações, 
movimentos e formas por meio das dinâmicas do brincar na Educação Infantil.

Nas brincadeiras as crianças podem desenvolver algumas capacida-
des importantes, tais como a atenção, a imitação, a memória, a ima-
ginação. Amadurecem também algumas capacidades de socialização, 
por meio da interação e da utilização e experimentação de regras e 
papéis sociais (RCNEI, 1998, p. 23).

Brincar constitui-se, dessa forma, uma atividade interna das crianças, basea-
da no desenvolvimento da imaginação e na interpretação da realidade. Brincan-
do, elas também se tornam autoras de seus papéis, escolhendo, elaborando e 
colocando em prática suas fantasias e seus conhecimentos, sem a intervenção 
direta do adulto, podendo pensar e solucionar problemas livres das pressões 
situacionais da realidade imediata.

Nesse sentido, ao brincar, a criança internaliza diferentes papéis sociais que 
assume na sua relação com o outro. Dessa forma, a brincadeira constitui-se 
um lugar de construção de culturas, fundado nas interações sociais entre as 
crianças, pois o brincar contém o mundo e, ao mesmo tempo, contribui para ex-
pressá-lo, pensá-lo e recriá-lo. Assim, esse ato coopera significativamente com o 
processo de socialização infantil, pois proporciona o estabelecimento de limites, 
o que é fundamental para o desenvolvimento social, fazendo com que o indiví-
duo perceba até onde pode ir, sem comprometer ou prejudicar o outro.
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O BRINCAR NO PROCESSO DE INTERAÇÃO DOS SUJEITOS

As brincadeiras, por possibilitarem às crianças a interação, proporcionam dife-
rentes perspectivas de uma situação e contribuem para a elaboração do diálogo 
interior. Para uma criança, brincar com outras é essencial, pois ela aprende a 
aguardar a sua vez e a relacionar-se de forma mais organizada, a respeitar re-
gras, o que é enriquecedor e fundamental para a integração social. Portanto, não 
podemos pensar no brincar sem as interações, como dispõem as DCNEI (2009): 

Interação com as crianças ― O brincar com outras crianças garante a 
produção, conservação e recriação do repertório lúdico infantil. Essa 
modalidade de cultura é conhecida como cultura infantil ou cultura lú-
dica.
Interação com os brinquedos e materiais ― É essencial para o conhe-
cimento do mundo dos objetos. A diversidade de formas, texturas, co-
res, tamanhos, espessuras, cheiros e outras especificidades do objeto 
são importantes para a criança compreender esse mundo.

Assim, à medida que o grupo de crianças interage, são construídas as cul-
turas infantis. As crianças aprendem coisas que lhes são muito significativas 
na interação com os seus companheiros de infância, pois “garante a produção, 
conservação e recriação do repertório lúdico infantil” (KISHIMOTO, 2010, p. 3). 
Desse modo, torna-se importante oportunizar momentos de interações entre os 
diferentes grupos, já que é, por meio da brincadeira, que a criança interage com 
o outro de forma autônoma e cooperativa, passa a compreender a realidade de 
forma ativa e construtiva, ou seja, ela busca compreender o mundo e as ações 
humanas que fazem parte do seu cotidiano.

Ainda é necessário refletir que o brincar não é apenas uma forma de intera-
ção, mas também é uma fonte de comunicação, pois, pelo faz de conta, a criança 
cria pessoas e promove um diálogo imaginário, amplia, assim, seu vocabulário, 
utilizando-se de novas palavras e elaborando frases. O brincar deve ser um dos 
eixos da organização escolar, pois a sala de aula fica mais enriquecida, com o 
desenvolvimento motor, intelectual e criativo da criança, na medida em que,

Ao brincar, a criança passa a compreender as características dos ob-
jetos, seu funcionamento, os elementos da natureza e acontecimentos 
sociais. Ao mesmo tempo, ao tomar o papel do outro na brincadeira, 
começa a perceber as diferentes perspectivas de uma situação, o que 
lhe facilita a elaboração do diálogo interior caraterístico de seu pensa-
mento verbal (OLIVEIRA, 2011, p. 164).

Na perspectiva de Vygotsky, o sujeito se constitui pela interação com o meio 
e com os objetos, interação essa que não é direta, mas acontece pela mediação 
do outro, valendo-se da linguagem, dos instrumentos e signos. Diante disso, a 
brincadeira possibilita à criança desenvolver os aspectos físicos e sensoriais, 
bem como os aspectos simbólicos, cognitivos e a linguagem. É também uma 
forma de elas interagirem socialmente, vivenciarem situações e manifestarem 
indagações.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do estudo realizado no desenvolvimento desta pesquisa, concluímos 
que o brincar e as brincadeiras são fundamentais para o desenvolvimento de 
muitos aspectos nas crianças, pois contribuem para a construção do conheci-
mento da realidade e da interação social.

Também constatamos que o brincar se faz necessário na prática pedagógica 
do professor, pois, se colocado de forma correta, é um elemento facilitador do 
processo de ensino-aprendizagem das crianças.

Sabemos que, inicialmente, o aprendizado na infância se dá pelo brincar, pois 
essa é uma das atividades preferidas do mundo infantil. Dessa forma, os profes-
sores devem reconhecer a importância desse ato em sua prática docente, utili-
zando-o para oportunizar o desenvolvimento da criança. Para isso, é necessário 
que as brincadeiras sejam planejadas de forma flexível e dinâmica, para não se 
fragmentarem, mas sim para proporcionarem às crianças uma forma divertida 
de aprender. 

Brincar é algo do cotidiano das crianças e existe na vida dos indivíduos, em-
bora, com o passar do tempo, as brincadeiras tenham se modificado. Compreen-
demos que, nesse simples ato de brincar, a criança se expressa, socializa-se, 
desenvolve-se etc.

Assim, julgamos ser fundamental resgatar o brincar nas instituições de ensi-
no, em especial na Educação Infantil, visto que é a primeira etapa da Educação 
Básica, sendo o momento em que as crianças começam a adquirir o gosto pelo 
ato de aprender. Dessa forma, incluir as brincadeiras nesse processo desperta 
nelas interesse, pois estarão aprendendo por meio de algo que elas gostam de 
fazer, que é brincar.

Por este estudo, comprovamos que é possível às crianças o aprender brin-
cando, o que evita, dessa forma, uma escolarização precoce na Educação Infan-
til. A aprendizagem por meio de brincadeiras é mais significativa para a criança, 
pois está centrada nas suas necessidades.

De todo o exposto, reforçamos a finalidade desta pesquisa, que foi a de cha-
mar a atenção para a importância das brincadeiras no cotidiano das crianças 
dentro das instituições de ensino e, dessa maneira, despertar nos profissionais 
da Educação um interesse maior por incluir esses momentos na sua prática 
pedagógica. Assim, acreditamos que o objetivo foi alcançado, pois, no decorrer 
do estudo, pudemos perceber o quanto o brincar pode contribuir para o desen-
volvimento emocional, afetivo, cognitivo das crianças, entre outros aspectos de 
grande relevância.  
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INTRODUÇÃO

Partindo da premissa de que é brincando que as crianças se desenvolvem, 
formam seus primeiros conceitos, estimulam a criatividade e imaginação, par-
tilham, socializam, projetam a realidade, expressam seus sentimentos e emo-
ções, e dialogam, considera-se, portanto, que essa atividade é essencial para o 
desenvolvimento infantil. 

Para as crianças pequenas, os momentos de socialização e interação ocor-
rem principalmente em dois contextos: nas suas famílias e nas creches e pré-
-escolas, sendo estes os ambientes e as pessoas com as quais elas têm maior 
contato. Desta forma, entende-se que a Escola de Educação Infantil tem papel 
fundamental no desenvolvimento da criança e como espaço de aprendizagem, 
tem o dever de propiciar espaços e tempos para que estas práticas ocorram.

Os estudos sobre a infância são pauta desde a criação da “Declaração dos 
Direitos da Criança” (1959). No Brasil a Constituição Federal de 1988 declara a 
criança como cidadã desde o seu nascimento, numa espécie de retificação aos 
documentos anteriores. Sendo assim, os olhares sobre as questões dos direitos 
da infância bem como a preocupação com o seu desenvolvimento, são pauta de 
diferentes áreas, tais como educação, medicina, serviço social, entre outras. Da 
mesma forma, a atenção sobre a importância do brincar para a criança é inter-
disciplinar, abarcando as diferentes áreas do conhecimento, cada uma na sua 
especificidade, pois é reconhecido que uma das formas das crianças se desen-
volverem é através do brincar, sendo também uma maneira pela qual as crianças 
estruturam o seu tempo, ou seja, a sua vida.

Na figura 1 é possível perceber como compreendemos a percepção do brincar 
dentro do olhar sobre a etapa de ensino da Educação Infantil. 
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Figura 1 – Percepção do brincar

Fonte: Elaborado pela autora (2016).

Este artigo tem como principal objetivo compreender de que forma o brincar 
como direito da criança é garantido no currículo da Educação Infantil, em aten-
ção aos princípios éticos, políticos e estéticos desta etapa do ensino básico, 
além de discutir a relevância do brincar livre como prática significativa no desen-
volvimento infantil, através de um olhar sobre a rede de ensino Marista da cidade 
de Porto Alegre.

PENSANDO SOBRE OS CONCEITOS DE CRIANÇAS E INFÂNCIAS

Apesar de muitas vezes os conceitos de crianças e infâncias serem tratados 
com algo similar, Barbosa (2009) afirma que há uma diferença entre eles que é 
sinalizada a partir dos estudos do campo da história das infâncias, que reconhe-
ce as crianças como  seres humanos de pouca idade, por onde o ciclo de vida 
se inicia, enquanto que a conceituação sobre infância(s) são múltiplas, desde 
as questões sociais, políticas, culturais, epistemológicas e  históricas. Entendo 
que ao pensar este conceito, partilha-se das ideias de Barbosa (2006), que a 
definição de infância no singular não daria conta da pluralidade que existe neste 
conceito e nas diferentes formas de ser criança, a partir de uma visão social, 
cultural e geográfica.

Além disso, é preciso considerar que a sociedade,   em diferentes momentos, 
pensou de forma distinta sobre o que é e como deve ser a vida nesta faixa etária. 
As crianças  já se diferenciam entre si, por suas características: magras, gordas, 
alegres, falantes, negras, brancas, amarelas, meninas, meninos, cegas, surdas, 
etc. Porém há algo que é comum a todas: a vulnerabilidade presente nesta faixa 
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etária. As crianças pequenas necessitam de atenção, cuidado, alimentação, hi-
giene, brincadeiras, afeto, proteção, segurança.

Nos últimos anos, estes sujeitos, enquanto grupo social, compreendidos 
então como cidadãos, tiveram (ou deveriam ter) seus direitos assegurados. 
Vale ressaltar que o próprio conceito de cidadania, passou por algumas mu-
danças, pois:

Não é possível considerar o debate da cidadania sem o incorporar na 
análise mais vasta das novas formas de organização social e familiar, 
das alterações na estrutura das desigualdades sociais, e das mudan-
ças nas relações. (SARMENTO; FERNANDES; TOMÁS, p.2).

Apesar de frágeis, as crianças pequenas, através de estímulos, são capazes 
de interagir  com e no mundo e a partir disso podem conquistar sua independên-
cia e autonomia. Tendo conhecimento de si, dos outros e do mundo.

Do ponto de vista social, as infâncias têm sido pauta de debates em diferen-
tes discussões no campo nacional e internacional, principalmente quando são 
problematizadas questões de exclusão, desigualdade e violência. As crianças 
são sujeitos vulneráveis (SANTOS, 2009), que por muitas vezes se envolvem 
em tramas cada vez mais perversas da sociedade como: a violência, a guerra, 
o tráfico, a prostituição infantil. A partir da década de 90, o campo investigativo 
sobre os estudos da criança e das infâncias se expandiram para além do campo 
médico, da psicologia e da pedagogia, tendo investimento de diferentes instân-
cias, concebendo o fenômeno social das infâncias como “uma categoria social 
autónoma, analisável nas suas relações com a ação e a estrutura social” (SAR-
MENTO,  PINTO, 1997, p.1).

De acordo com a teoria da proteção integral, as crianças são de responsabi-
lidade não só dos pais, mas também dos educadores, da sociedade e dos ci-
dadãos. Quando em um país não se percebe esse comprometimento, o acesso 
da criança a garantia de seus direitos ocorre graças às lutas e aos movimentos 
sociais. 

Porém, sabe-se que ainda que estejam previstas, as leis não dão conta para 
que haja uma efetividade dos direitos das crianças. Para que isso ocorra, é ne-
cessária uma pedagogia de participação, em que as crianças sejam representa-
das nas diferentes esferas: política, científica e pedagógica. Não podemos pen-
sar nas crianças como o “futuro da sociedade”, elas são o presente e precisam 
ter seus direitos assegurados, além disso devem ser protagonistas de seus di-
reitos.  Dessa forma como uma saída possível, alguns estudos já apontam como 
fundamental “[...]ouvir a voz das crianças no interior das instituições não constitui 
apenas um princípio metodológico da acção adulta, mas uma condição política 
através da qual se estabelece um diálogo intergeracional de partilha de pode-
res”. (SARMENTO; FERNANDES; TOMÀS, p. 3). 

A criança enquanto cidadã deve ter seus direitos assegurados, dentre eles, 
um dos quais julgamos ser primordial, não só para a aprendizagem, mas tam-
bém para o seu desenvolvimento, segundo o ECA (1990), no capítulo II, art. 16, 
um dos aspectos relacionados ao direito à liberdade, ao respeito e a dignidade, 
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encontra-se: o brincar. É brincando que a criança internaliza e projeta sua rea-
lidade, socializa, cria seus primeiros conceitos, se desenvolve nos diferentes 
aspectos cognitivos, físico e motor. Acredita-se que:

A brincadeira é algo de pertence à criança, à infância. Através do brin-
car a criança experimenta, organiza-se, regula-se, constrói normas 
para si e para o outro. Ele cria e recria, a cada nova brincadeira, o 
mundo que a cerca. O brincar é uma forma de linguagem que a criança 
usa para compreender e interagir consigo, com o outro, com o mundo. 
(DORNELLES, 2001, p. 106)

Desta forma é de fundamental importância que o brincar se faça presente no 
cotidiano infantil, como elemento formador e de desenvolvimento infantil.

O BRINCAR TEM ESPAÇO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A história da Educação Infantil é caracterizada por seu caráter assistencialista 
e cuidador de crianças pequenas, que ocorreu por volta de 1960 e 1970, devido 
ao aumento do número de mulheres no mercado de trabalho e à insuficiência de 
lugares apropriados para deixarem seus filhos durante respectiva jornada labo-
ral. Entretanto, sabe-se que a representação escola infantil como espaço apenas 
de cuidados ainda faz parte do imaginário social. Ainda que essa representação 
esteja de forma gradual sendo ultrapassada, pois, a partir das Diretrizes Nacio-
nais para Educação Infantil (2009), entende-se que a Educação Infantil é reco-
nhecida como um espaço que prima pela relação entre cuidar e educar, aonde 
principalmente deve imperar uma complementaridade na relação entre a escola 
e a família e uma importante vinculação com as crianças.

Desde a Constituição Federal de 1988 a educação em espaços coletivos é 
uma questão de direitos das crianças e a partir da LDB (Lei nº 9394/96) a Edu-
cação Infantil é considerada como a primeira etapa da educação básica. Além 
disso, a partir das Diretrizes Nacionais Curriculares para a Educação Infantil 
(2009), os olhares sobre os direitos da criança aumentaram, entendendo pela 
importância da relação entre cuidar e educar nestes espaços. 

Referente as questões pedagógicas, os projetos são voltados em prol da va-
lorização, do respeito e do reconhecimento às crianças pequenas, preocupan-
do-se na forma como elas se relacionam a partir dos aspectos: de corporeida-
de, linguagem e emoção que utilizam para se descobrirem/inserirem no mundo. 
Sendo direito da criança:

De CONVIVER democraticamente, com outras crianças e adultos, com 
eles interagir, utilizando diferentes linguagens, e ampliar o conheci-
mento e o respeito em relação à natureza, à cultura, às singularidades 
e às diferenças entre as pessoas; De BRINCAR cotidianamente de di-
versas formas e com diferentes parceiros, interagindo com as culturas 
infantis, construindo conhecimentos e desenvolvendo sua imaginação, 
sua criatividade, suas capacidades emocionais, motoras, cognitivas e 
relacionais; De PARTICIPAR, com protagonismo, tanto no planejamen-
to como na realização das atividades recorrentes da vida cotidiana, na 
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escolha das brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolven-
do linguagens e elaborando conhecimentos; EXPLORAR movimentos, 
gestos, sons, palavras, histórias, objetos, elementos da natureza e do 
ambiente urbano e do campo, interagindo com diferentes grupos e 
ampliando seus saberes e linguagens; COMUNICAR, com diferentes 
linguagens, opiniões, sentimentos e desejos, pedidos de ajuda, nar-
rativas de experiências, registros de vivências e de conhecimentos, 
ao mesmo tempo em que aprende a compreender o que os outros 
lhe comunicam; CONHECER-SE e construir sua identidade pessoal e 
cultural, constituindo uma imagem positiva de si e de seus grupos de 
pertencimento nas diversas interações e brincadeiras vivenciadas na 
instituição de Educação Infantil. (BNCC, 2016, p. 61-62) 

A Educação Infantil possui princípios éticos, políticos e estéticos que devem 
servir como base das propostas pedagógicas vigentes nesta etapa que são ex-
postas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, as quais 
apontam o objetivo de: 

Garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e ar-
ticulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, 
assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao 
respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com 
outras crianças (DNCEI, Resolução nº 5/2009, s/p).

A partir das DCNEI, sinalizando a grande missão da Educação Infantil, os cui-
dados pedagógicos (BARBOSA, 2009) e, portanto, a relação que se estabelece 
entre o ensinar-aprender não poderá ocorrer de forma neutra e linear, na ilusória 
transmissão de conhecimento, mas sim, necessitando do diálogo, da mediação 
de conflitos, de intervenções, de experiências, acolhimento, para (res)significar as 
vivências que essa construção vai possibilitando, constituindo importantes cam-
pos de experiências infantis32, segundo Finco, Barbosa e Faria (2015) um espaço 
em que o professor reconhece, acolhe e valoriza as explorações infantis e a partir 
disso cria possibilidades de aprendizagem. 

Vale ressaltar que compreendemos que estes cuidados pedagógicos não se 
limitam as atividades pedagógicas, mas sim, todos os tempos e espaços que edu-
cam e ensinam as crianças pequenas. Pois desde sua chegada na escola, a aco-
lhida, o vínculo entre família-professor(a), os momentos de troca, de nutrição, de 
brincar livre fazem parte do “fazer pedagógico”. Contudo, nem sempre as crianças 
precisarão estar o tempo todo sendo direcionadas sobre o que devem fazer, por-
quanto, muitas vezes, é na livre exploração que se criam diferentes aprendizados. 

 É preciso considerar que o tempo e o espaço na educação infantil se consti-
tuem em vivências que irão possibilitar experiências que alicerceiam aprendiza-
gens, sendo essa a pedagogia da infância. Por isso, a importância de deixar as 
crianças brincarem livremente, pois não há uma imposição entre brincar e apren-
der. É através da própria experiência deste momento lúdico que a criança irá se 
formar, desenvolver e aprender.

Partilhamos das ideias de Fortuna, ao defender a importância do brincar na 
32 Os campos de experiência: “[...]acolhem as situações e as experiências concretas da vida cotidiana das crianças e 
seus saberes, entrelaçando-os aos conhecimentos que fazem parte de nosso patrimônio cultural. (BRASIL, 2016, p. 63).
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escola, “[...] não significa negligenciar a responsabilidade sobre o ensino, a 
aprendizagem e o desenvolvimento”. (p. 20) mas articular as diferentes formas 
de aprender sejam elas lúdicas ou não. Entende-se a importância destes ele-
mentos para a formação do sujeito e a responsabilidade enquanto adultos que 
fazem parte da formação destas crianças, possibilitando segurança, limites a fim 
de construir o senso de realidade e a subjetivação destes sujeitos. (FORTUNA, 
2014). 

Através da brincadeira livre, que ocorre a partir da organização de espaços 
pedagógicos, as crianças formulam conceitos. Os espaços escolares precisam 
ser parte integrante do fazer pedagógico. Percebe-se que cada vez mais os pá-
tios e praças perdem espaço em prol do aumento do número de salas de aula 
e justifica-se que a ausência de brinquedo e espaços próprios, deve-se pela 
falta de verba, cuidado, segurança. Não só por estes motivos, mas também os 
momentos de brincadeiras e brinquedos são normalmente organizados de forma 
separada das atividades escolares, tendo um dia específico para praça, para 
trazer o brinquedo de casa (FORTUNA, 2014). 

Se pensarmos a partir das análises de Dolto (2007), referentes ao brinquedo 
como objeto transitório, entenderemos a relevância que este objeto tem para a 
segurança da criança, e sua importância para a adaptação em um ambiente que 
ocorre  longe da  família, de  referências afetivas. Sabe-se que as tomadas de 
algumas decisões ultrapassam os limites da sala de aula, sendo estas institu-
cionais, entretanto, se a escola é um dos poucos lugares em que a criança tem 
para conviver com crianças de outras faixas etárias, por que não se possibilita 
estes espaços para que elas possam interagir, socializar e brincar juntas? Outro 
aspecto relevante é que o brincar deve ter um espaço garantido dentro da rotina, 
não sendo suprido caso o aluno não tenha terminado a atividade ou não “tenha 
se comportado”, como forma de “punição”.

A escola e o professor têm papel fundamental na valorização e estimulação 
deste momento rico para o desenvolvimento infantil, pois 

Ser criança requer tempo e imaginação, o que está disponível para a 
maioria das crianças. Mais importante, ser criativo requer autoconfian-
ça, algum conhecimento, receptividade, senso de absurdo e a capaci-
dade de brincar. Tudo isso faz parte da infância, e muito disso precisa 
ser estimulado com mais vigor no contexto da escola e da educação. 
(MOYLES, 2002, p. 93).

Desta forma, torna-se necessário oportunizar tempos e espaços para que as 
crianças de forma criativa e exploratória possam experenciar momentos lúdicos 
através de práticas pedagógicas brincantes. 

CAMINHOS METODÓLOGICOS

Compreendendo os aspectos da subjetividade que envolvem os temas abor-
dados neste estudo, esta pesquisa caracteriza-se como uma pesquisa explo-
ratória, de cunho social e natureza qualitativa. Como definição, entende-se por 
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pesquisa social o “processo que, utilizando a metodologia científica, permite a 
obtenção de novos conhecimentos no campo da realidade social” (GIL, 2008, 
p.26). 

Esta pesquisa foi realizada junto a uma escola rede Marista de Porto Ale-
gre-RS. Segundo a página oficial da Instituição, a rede Marista de Educação e 
Solidariedade faz parte da Província Marista do Rio Grande do Sul, do Instituto 
dos Irmãos Maristas e atua nos âmbitos da Educação Básica, de Centros e Es-
colas Sociais e também na Educação Superior. Como princípios, a rede Marista 
caracteriza-se por adotar como pilares da sua formação, a educação integral, a 
partir da sua identidade baseada na espiritualidade e na formação cristã e cidadã 
fundamentando-se na consciência crítica, na qualidade das relações e na espi-
ritualidade. Assim, segundo as diretrizes maristas, os colégios da congregação 
trabalham com estreito vínculo com as famílias, buscando potencializar o traba-
lho com os alunos “com foco nas posturas, nos valores, no convívio e nos limites, 
mas também na acolhida e na afetividade”. Como especificidade, no âmbito da 
Educação Infantil, a rede Marista vem inovando, centrando seu projeto pedagó-
gico nas experiências de Reggio Emília, rompendo com um modelo tradicional 
de educação.

Como procedimentos metodológicos foram feitas entrevistas semiestrutura-
das com as professoras das turmas denominadas N3, correspondente ao último 
ano da etapa da Educação Infantil, pois se partia do pressuposto inicial que a 
“pedagogização” do brincar ocorria no período de transição da Educação Infantil 
para o Ensino Fundamental. Sendo assim, as turmas de pré-escola, cujos alu-
nos encontram-se com cinco anos de idade foram o foco da pesquisa. O estu-
do contou com a participação de seis professoras, além das entrevistas foram 
utilizados os planejamentos semanais como forma de análise documental. De 
posse destas informações utilizou-se para a análise os pressupostos da Análise 
de Conteúdo (BARDIN, 2009).

ALGUNS APONTAMENTOS

A partir das entrevistas com as professoras e de posse dos seus planejamen-
tos, foi possível perceber alguns apontamentos. A partir da fala da professora 1 
afirma que: “através do brincar a criança lida com os conflitos, o saber emprestar, 
dividir, se desenvolvendo através das suas brincadeiras, desse próprio brincar 
que é tão fundamental nessa etapa da educação infantil”. Paniagua e Palacios 
(2007), já apontam que há relações de conflitos causadas no convívio da Edu-
cação Infantil, principalmente durante os momentos em que as crianças estão 
brincando livres e com maior autonomia. Acredita-se que estes momentos tam-
bém são importantes como elementos de aprendizagem, muitas vezes as crian-
ças não conseguem resolver sozinhas estes conflitos e partem para a agressão 
física. Desta forma é sempre importante um olhar adulto para poder auxiliar na 
mediação de conflitos e junto com as crianças chegarem a um acordo.

Dentro da rotina é importante que tenham momentos em que as crianças pos-
sam de forma criativa e autônoma experenciar a brincadeira livre. 
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“Eu sempre digo pros pais que o brincar perpassa todos os momentos 
da rotina. E nessa nova concepção que a gente tem da rede marista, 
do trabalho em grupos, então a gente tenta organizar assim o trabalho: 
acontece em dois grupos, então enquanto um grupo tá fazendo alguma 
coisa mais dirigida, o outro grupo tá brincando livre. E dessa forma, 
eu acho que o brincar tem que acontecer em todos os momentos da 
nossa rotina.”

Portanto, entende-se que se a brincadeira está ocorrendo de forma sadia e 
produtiva não há motivos para interrompê-la e que o professor atento, pode a 
partir dela tirar elementos importantes do seu fazer pedagógico. 

A postura da professora contribui muito para o tipo de proposta que a turma 
irá se organizar. Um olhar flexível sobre seu planejamento, acolhendo as indivi-
dualidades de seus alunos, bem como a adaptação dele, contribuem para uma 
educação de qualidade, priorizando o protagonismo dos alunos quanto a sua 
aprendizagem e para a organização do grupo. Além disso, a exploração de dife-
rentes espaços, materiais enriquecem as práticas pedagógicas destas professo-
ras, contribuindo com Kishimoto (2013, p. 30), que ressalta a importância deste 
tipo de pensamento/organização:

A educação requer a concepção de diferentes tempos e espaços, or-
questrados por concepções sobre criança e sua educação. Portanto, 
tais culturas imateriais e materiais possibilitam uma educação de qua-
lidade, que requer a coexistência do tempo e espaço para brincar livre 
e tempo e espaço para orientação e mediação do adulto. 

Mais do que organizar os espaços, potencializar para que estes sejam am-
bientes de aprendizagem é de fundamental importância, conforme afirma a pro-
fessora 

“Acho que dentro desses estudos que a gente tem feito em relação ao 
brincar, nós, principalmente os professores, a gente tem tentado trans-
formar todos os espaços, até os espaços ociosos que a gente dizia, por 
exemplo o 5º andar, aqui que a parte interna era um lugar de entrada 
e saída das crianças, não tinha nada, aí um dia eu disse: Bah gurias, 
quem sabe vamos trazer alguns materiais para transformar esse espa-
ço pra ser um espaço de brincar? Então hoje já tem um supermercado, 
tem um espaço de brincar com legos, então acho que a gente também 
criou essa cultura de ‘viu que tem um espacinho? é aqui que a gente 
vai brincar’. Potencializar o espaço.” (Professora 3).

Assim compreendendo que o brincar perpassa por todos os tempos e espa-
ços na rotina da Educação Infantil  permitir que ele seja transversal ao cotidiano 
destas crianças é  comprometer-se  com um currículo lúdico e formador. Segun-
do Bujes: 

O currículo é o que crianças e professoras/es produzem ao trabalhar 
com os mais variados materiais – os objetos de estudo que podem 
incluir os mais diversos elementos da vida das crianças e de seu gru-
po ou as experiências de outros grupos e de outras culturas que são 
trazidos para o interior da creche e da pré-escola. Portanto, não é o co-
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nhecimento preexistente que constitui o currículo, mas o conhecimento 
que é produzido na interação educacional. (BUJES, 2001, p.18).

Assim, é necessário o comprometimento docente para que estas práticas pe-
dagógicas ocorram, “ao participar de uma situação lúdica em que as crianças 
brincam com e por meio da linguagem, os adultos podem obter esclarecimentos 
fascinante do desenvolvimento do pensamento e da aprendizagem da criança”. 
(MOYLES, 2002, p. 53).  O olhar atento deste adulto de referência faz com que 
além deste momento ter significado para criança, permite que se saiba um pouco 
mais sobre a personalidade, o jeito de pensar, aprender, dialogar das crianças 
que estão envolvidas nesta vivência. O brincar livre favorece na construção da 
personalidade da criança, estimula a autonomia e organização das crianças, 
além disso, “o brincar é construtor de novas aprendizagens e de interações mui-
to significativas na infância, uma etapa tão importante para o seu desenvolvi-
mento”. (HORN; SILVIA; POTHIM, 2014, p. 11).

A adoção de um currículo lúdico e comprometido com o desenvolvimento e 
formação dos alunos pode ser percebida através da fala da professora 6 ao ser 
questionada sobre a percepção do brincar enquanto cunho pedagógico.  

“[...] todos os materiais que a gente tem em sala de aula eles estão ali. 
Porque a gente acredita neles, então uma prateleira cheia de sucata 
ela não tá ali por tá, tem toda uma questão. Eu sou prof de nível 3, toda 
uma questão visual, rótulo, consciência fonológica, tem uma mensa-
gem por trás que eu não preciso ficar dizendo pra eles. Mas eles tão 
fazendo leituras daqueles rótulos. Eu tenho uma prateleira que eu cha-
mo de andar da matemática, eu tenho calculadora, régua, trena, tem 
“n” elementos de matemática que estão ali. A criança vai explorando 
à medida que se sente chamada praquilo. Não tem um momento pra 
brincar de trena, então aí a criança que faz a ligação vai lá e pega pra 
trazer pro mercadinho, depois devolve lá, então nesse sentido assim.”

A partir destas brincadeiras, como por exemplo do supermercado,  a criança 
pode explorar noções de números, medidas, assim como ela pode explorar os 
rótulos, o reconhecimento de letras. Não necessariamente ela está brincando 
para aprender matemática ou se alfabetizar, mas como consequência de uma 
forma lúdica de apresentação dos conteúdos acaba absorvendo noções mate-
máticas. Da mesma forma, estando a criança em um mundo letrado, não só o 
brincar, mas também a literatura, devem ser disponibilizados para as crianças de 
forma prazerosa.

Entretanto, devido a lógica capitalista na qual estamos inseridos, muitas ve-
zes também, é durante o brincar que as relações de competições e compara-
ções se estabelecem. As indústrias perceberam que as crianças já são fortes 
consumidoras, “temos em nossas crianças um consumidor em formação e a 
mídia tem se aproveitado disso com um forte apelo à afetividade, à aventura e 
ao poder”. (DORNELLES, 2001, p. 108). Assim, entende-se que os pequenos 
são fortes consumidores e cabe aos adultos de referência oportunizar também 
um repertório brincante para além da lógica de consumo, para assim ampliar as 
possibilidades de jogos e brincadeiras.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo intencionou compreender de que forma o direito ao brincar livre 
vem sendo garantido na proposta pedagógica da Educação Infantil, como prá-
tica significativa para o desenvolvimento da criança, a partir do olhar sobre a 
rede Marista na cidade de Porto Alegre/RS, pode-se perceber que mesmo que 
as crianças desde muito pequenas sofram influência das mídias e sejam im-
pulsionadas dentro de uma lógica consumista, cabe aos adultos de referência 
sejam eles pais, responsáveis, professores, pessoas capazes de oportunizar as 
crianças um repertório brincante. Que ofereçam diferentes espaços, tempos, 
materiais, para que de forma autônoma, livre e criativa as crianças possam se 
expressar, projetar sua realidade, se constituir e se desenvolver.

É necessário romper com esta lógica que  a criança brinca ou aprende. Pois,  
brincar é uma das formas da criança aprender a socializar, dialogar, resolver 
conflitos, expor suas opiniões.  Através do jogo simbólico ela é capaz de criar e 
representar a realidade na qual está inserida, estimular noções cognitivas, moto-
ras que favoreçam o seu desenvolvimento.

Respeitar o tempo das crianças de forma individual e coletiva, é um compro-
metimento político e pedagógico com a educação, para que ela se desenvolva 
de forma sadia ao mesmo tempo em que aprende regras, combinações e esta-
belece sua rotina, respeitando as diferentes infâncias que permeiam o cotidiano 
escolar da Educação Infantil. Além disso, a potencialização de espaços corrobo-
ra para uma educação de qualidade.

O currículo da Educação Infantil deve estar focado no conjunto de prá-
ticas entre os saberes e as experiências infantis, e ser pensado através 
de propostas pedagógicas que tenham o brincar livre como elemento 
transversal, compreendendo que a partir dele podem surgir interferên-
cias, ideias e projetos pedagógicos, uma vez que brincando a criança 
se desenvolve e aprende sobre conceitos e valores básicos.
Por fim, ressalta-se que cada vez mais cedo as crianças estão indo à 
escola, motivo pelo qual é importante que existam espaços adequados 
para o brincar, assim como também deve ser  respeitado o tempo de 
cada uma em se organizar, criar e brincar. Desse modo, deve-se pen-
sar em um currículo comprometido com o desenvolvimento e a apren-
dizagem de todas as crianças, despertando os diferentes potenciais, a 
fim de que se desenvolvam de forma integral, conhecendo e aprenden-
do sobre si, os outros e o mundo. 
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INTRODUÇÃO

Ao tentar responder por que o brincar é tão essencial ao desenvolvimento da 
criança, a primeira resposta não nos chega da literatura: vem de estar na vida. 
Vem da vivência com a criança que nos habita, vem da relação próxima com 
outros brincantes e vem da observação clínica das crianças (grandes ou peque-
nas), com as quais trabalhamos. E a resposta é múltipla: o brincar é mágico, 
poderoso, divertido, tem parte com o Sagrado. Brincar apazigua nossa fome de 
conhecer, nosso medo do desconhecido nosso desejo de ser. Porque brincar é 
idioma comum à humanidade. 

Fiel à formação clínica em psicanálise, sempre vimos na atividade lúdica um 
meio para acessar os conteúdos inconscientes que sustentam a ação de cada 
pessoa no real. A prática clínica cotidiana com esses meninos e meninas aponta 
a todo momento o potencial interventivo do brincar naquilo que efetiva a comu-
nicação, favorece a proximidade, desvela conflitos e possibilita a ressignificação 
da realidade. 

Felizmente, essa temática sempre suscitou interesse em campos de saber. 
Johan Huizinga, historiador holandês que se debruçou sobre a temática do jogo, 
o propôs como elemento de cultura. Para o autor, é por meio do lúdico que as 
crianças inventam ou constroem para si mesmas a cultura e assim descobrem 
ou reconstroem a cultura da sociedade a que pertencem e que deverão assu-
mir como sua. Em sua obra Homo Ludens (HUIZINGA, 2014), defende a tese 
de que, mais do que um fenômeno fisiológico ou um reflexo psicológico, o jogo 
possui uma função significante. Para ele, no jogo, há alguma coisa em jogo, que 
transcende as necessidades imediatas da vida e confere um sentido à ação. 

Já Donald W. Winnicott, pediatra e psicanalista britânico, valeu-se de sua ex-
periência com crianças e dos conceitos psicanalíticos abraçados em sua prática 
clínica para desenvolver suas contribuições, que nos forneceram importantes 
balizadores para a compreensão das fantasias e conflitos expressos nas brinca-
deiras de crianças e adolescentes. Em sua leitura, o ato de brincar facilita o cres-
cimento e conduz aos relacionamentos grupais, sendo um meio fundamental 
para a criança resolver os problemas emocionais que fazem parte do seu desen-
volvimento. Na brincadeira, “se é” sem de fato “ser”. E brincadeiras, brinquedos 
e jogos servem ao propósito de ensaio e controle da realidade - são o “rascunho 
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permitido” (WINNICOTT, 1966, p. 224). 
As noções de espaço potencial e transicionalidade propostas por Winnicott 

fazem-se imprescindíveis quando a proposta é fazer o diálogo entre o saber 
empírico e o teórico na clínica psicanalítica com crianças. O autor cita uma me-
táfora para ilustrar o que entende como espaço potencial, comparando-o ao que 
sentimos ao escutar música ou admirar um quadro: ambos são realidades obje-
tivas, mas a serviço de uma realidade interna, pessoal. Em outras palavras, é o 
espaço intermediário entre o dentro do indivíduo e a realidade compartilhada do 
mundo externo, sendo este o espaço das atividades lúdicas, da ilusão criadora 
e das experiências culturais, o “lugar” onde se experimenta a vida (WINNICOTT, 
1975, p. 173).

Ainda de acordo com o referido psicanalista, a psicanálise com crianças foi 
desenvolvida como forma altamente especializada do brincar a serviço da comu-
nicação consigo e com os outros. Nesse sentido, o terapeuta sabe que a brinca-
deira pode transmitir com maior propriedade as infinitas sutilezas dos sentimen-
tos e fantasias da criança, quando essa ainda não possui recursos suficientes 
para se comunicar com a linguagem falada. Sendo a brincadeira universal e um 
indicativo de saúde mental, constitui-se para além de uma forma de comuni-
cação na terapia ou mera compreensão do funcionamento psíquico da criança 
expresso enquanto brinca: “o brincar por si mesmo já é terapêutico e possui apli-
cação imediata e universal, o que inclui o estabelecimento de uma atitude social 
positiva a respeito dele” (WINNICOTT, 1975, p.83). 

Levando em conta a realidade de uma instituição de saúde pública no con-
texto brasileiro, na qual se acumulam grandes demandas por atendimento, o 
dispositivo de grupo psicoterápico possibilita não apenas o atendimento a um 
número maior de crianças, como também a possibilidade de se trabalhar com 
os processos de desenvolvimento das relações interpessoais através de trocas, 
muitas trocas: de atenção, sentimentos, experiências e significados, fazendo do 
brincar uma experiência profícua de vinculação.

Em se tratando de psicoterapias de grupo, quando estas podem se beneficiar 
da aplicação da psicanálise, o trabalho coletivo oferece uma área fértil de experi-
mentação. Pedroso (1991), fazendo referência aos estudos de Winnicott, aponta 
que isso se dá, principalmente, porque “o controle pela manipulação através do 
confronto de papéis e revivência das situações, adquirem importância maior que 
o controle mágico da realidade” (p. 210). O grupo psicoterápico possibilita que si-
tuações sejam dramatizadas, ou expressas de diferentes formas, como caminho 
à elaboração. No nosso caso, sempre usávamos um fantoche de luva (o “Virguli-
no”) para fazer a “ponte” entre o real e os conteúdos internos das crianças. Esse 
nosso mediador, tomava a função de objeto transicional: existia concretamente, 
mas não era todo real, porque atuava dentro do faz de conta, como sendo, sem 
ser nem deixar de ser.

Se, de fato, a tarefa de aceitação da realidade nunca se completa, conforme 
apontado por Winnicott (1975), e o ser humano vive buscando o alívio desta 
tensão de relacionar a realidade interna e externa através de uma área interme-
diária de experiência, análoga ao brincar da criança pequena, então a psicote-
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rapia tem por missão proporcionar um espaço potencial propício à simbolização 
destes conflitos rumo à elaboração de vivências traumáticas, desfavoráveis ao 
desenvolvimento biopsicossocial saudável do indivíduo.

Tomando esses pressupostos, o presente trabalho tem como objetivo o des-
velamento da perspectiva do brincar enquanto simbolização de conflitos e ela-
boração de vivências traumáticas à luz da psicanálise, e em especial, das con-
tribuições teóricas de Donald W. Winnicott. Para tanto, faremos uso do relato 
de uma experiência de atendimento psicoterápico em grupo com crianças entre 
oito e dez anos, realizada por uma das autoras em um serviço ambulatorial de 
hospital público na cidade de Fortaleza/CE. Para fins de análise nesse trabalho, 
será dado destaque a uma sessão psicológica em particular, ilustrativa dos con-
ceitos psicanalíticos que serão apresentados na articulação teórico-prática. A fim 
de preservar a identidade dos participantes, os nomes utilizados no relato são 
fictícios.

O relato aqui tratado aconteceu na década de 1990, quando a demanda aten-
dida era ainda espontânea ou encaminhada por serviços da comunidade, tais 
como escolas, centros comunitários, entidades ligadas às prefeituras municipais, 
dentre outros. A população recebida era composta marcadamente por famílias 
de baixa renda, em sua maioria expostas a situações de risco e vulnerabilidade 
social, privadas ou mal atendidas em seus direitos mais básicos. Nesse sentido, 
o brincar será discutido como um fator de proteção possível quando na vivência 
de situações de violência e vulnerabilidade social.

RELATO DE CASO

Catarina era a mais introspectiva de um grupo de oito crianças entre oito e 
dez anos, atendidas no ambulatório de pediatria do referido hospital. Seus pais 
procuraram o serviço de psicologia para informar que a escola da filha lhes cha-
mara para dizer que Catarina estava bastante irritada em sala de aula, desen-
tendendo-se muito com as colegas, chorando à menor frustração e tirando notas 
baixas. Os pais nada informaram verbalmente à psicóloga sobre acontecimen-
tos que pudessem justificar a mudança de comportamento, mas igualmente não 
pareciam bem: algo não dito estava em pauta, expresso em certa animosidade 
entre ambos. Perguntados sobre o que imaginavam estar acontecendo, disse-
ram não saber, mas que tinham medo dela ter “problemas nos nervos”, como 
algumas pessoas da família. Feito o registro, aguardamos a próxima sessão de 
grupo que seria dali a três dias. 

Como de costume, no horário e dia marcados, as crianças foram chegando 
entre o barulho e a pressa por entrarem logo na sala. Era um grupo psicoterápico 
semanal que já vinha acontecendo há três meses, composto por oito crianças 
entre meninos e meninas, e coordenado por uma das autoras, com o auxílio de 
duas psicólogas extensionistas. Na metodologia que utilizávamos com os gru-
pos, era usual a incorporação de um fantoche de luva, apelidado de Virgulino, 
a quem se dava voz “ativa” para que falasse a partir de um espaço potencial 
que se criara entre a psicóloga e os participantes. Suas intervenções facilitavam 
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uma linguagem de acesso ainda mais direta aos sentimentos e representações 
das crianças, porque permitia que sobre ele convergisse o não falável, nem por 
nós, nem por eles. Virgulino instigava, implicava, às vezes era um igual a eles, e 
outras, colocava os significados que não nos era permitido apontar, ao mesmo 
tempo que desempenhava o papel de diluir as resistências presentes em certos 
momentos da sessão. Sua postura ativa criava um ambiente menos persecutó-
rio, diminuindo a tensão gerada pelas transferências.

Para aquela sessão, havíamos pensado em usar o Virgulino como nosso in-
terlocutor para o tema de “como afetamos e somos afetados pelo meio ao qual 
fazemos parte”. Com isso, esperávamos uma aproximação com as questões que 
Catarina pudesse estar vivenciando. Na hora da partilha inicial, onde cada um 
tinha a oportunidade de contar sobre a semana e os acontecimentos em pauta, 
Virgulino estava implicante, irritado, reclamador. Uma das crianças disse que 
parecia que ele estava raivoso. A psicóloga aproveita a deixa para dizer que “às 
vezes o jeito como a gente faz as coisas, tem a ver com o jeito de a gente tá sen-
tindo as coisas”. Posto isto, as crianças foram incentivadas a falarem sobre as 
circunstâncias em que elas percebiam isto acontecendo. Após alguns instantes, 
Virgulino confessa que “estava mesmo triste, porque no fim de semana seu pai 
havia saído de casa sem dizer se voltava”. Colocamos essas palavras na boca 
do fantoche sem nenhuma premeditação - era como se algo na dinâmica inter-
subjetiva do grupo levantasse essa questão. O assunto suscitou um verdadeiro 
debate entre as crianças. Cada uma dando sua opinião e trazendo à tona recor-
tes da vivência em família. Apesar de conhecer através das entrevistas iniciais 
de anamnese um pouco da realidade desses meninos, constatar que seis, das 
oito crianças, tinham histórico de separação e/ou alienação parental, alguns com 
relatos de violência familiar, foi algo que nos chamou atenção. Catarina era uma 
das duas crianças cujos pais ainda conviviam maritalmente. 

Para que cada uma fosse se apropriando do que sentiam em relação a estas 
questões, sugerimos que fizessem desenhos de como se sentiam em relação 
aos relatos. Catarina permaneceu um tempo considerável com a folha de papel 
sem nada desenhar, até que a devolveu para a terapeuta, dizendo não querer 
fazê-lo. Seu semblante era de abatimento, e a psicóloga comentou com ela que 
parecia não ser o Virgulino o único a estar triste. Enquanto isto, as crianças iam 
terminando e já emendando atividade lúdicas mais livres, procurando cada qual 
explorar seu brinquedo ou brincadeira escolhida para o dia. Algumas se fizeram 
acompanhar, mas Catarina ficou sozinha arrumando a casinha de bonecas. Co-
locou um bebê pequeno debaixo de uma cama e pegou dois bonecos maiores 
fazendo-os lutar um com o outro. A psicóloga, perto o bastante dali, começou a 
narrar baixinho, o que compreendia da cena: “Puxa, esse bebê escondido debai-
xo da cama, deve tá muito assustado com essas duas pessoas brigando...” Ca-
tarina então olha nos olhos da terapeuta e sem dizer nenhuma palavra, carrega 
mais na briga, afundando mais o bebê pra dentro do buraco debaixo da cama, 
como se assentisse com o que fora dito. Nesse ínterim, a situação chamou aten-
ção das outras crianças que vieram descobrir o que era “aquele teatro” (como 
comentou uma delas). Aproximaram-se, e foram desvelando o que acreditavam 
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ver. A grande maioria identificara uma história de violência familiar envolvendo 
o casal parental e relatavam o que eles próprios faziam em circunstâncias se-
melhantes. Ruan diz logo: “Eita que o homem tá dando uma chibatada na mãe! 
Quando a confusão começa lá em casa, eu fujo é pro meio da rua!” (sic). Adai-
lton atalha: “eu flecho é para cima daquele desgraçado, pra ele parar de bater 
na mãe” (sic). Humberto também conta quase como quem segreda: “quando a 
mãe vem da bodega cheia de cachaça, ela bate em quem aparecer primeiro com 
qualquer coisa que tiver na mão” (sic). Anita quis saber “quem é o neném?” (sic).  

Catarina parece ter aberto as portas dos não ditos... nada fala, mas tudo está 
posto. Parece aliviada, talvez até contente. Larga os bonecos grandes, tira o 
bebê debaixo da cama, coloca-o junto aos outros e fecha a cortina da janela da 
casinha, como quem fecha um ato. Levanta-se e vai com duas outras garotas 
brincar de jogo de memória. Dali a pouco, procura o olhar da psicóloga e fica nele 
por um instante de quietude sem, contudo, parar com o jogo. No final do grupo, 
a psicóloga retoma com os desenhos, o assunto daquilo que foi compartilhado: 
“Coisas ruins acontecem e trazem sofrimento. Às vezes não sabemos nem falar 
sobre isso, outras vezes não conseguimos entender porque que essas coisas 
acontecem e o que sentimos em relação a esses acontecimentos. Resulta disso 
um enorme esforço para fazer caber dentro da gente, tantos e tão diferentes 
sentimentos, mas parece que hoje vocês encontraram um jeito de compartilhar 
daquilo que dói, assusta, dá culpa e dá raiva e quem sabe isso ajude a aliviar 
a tristeza”. Virgulino (ainda cumprindo com a sua missão de catalisar sentimen-
tos e ideias), diz que apesar de ainda triste e preocupado, sentia seu coração 
“menos engasgado”. Olha pros meninos e diz que todo mundo o ajudou e que 
ele ficou muito admirado deles serem tão corajosos. Catarina esboça um meio 
sorriso, como quem desperta... 

DISCUSSÃO

O relato apresentado permite indicar o modo como o grupo psicoterápico pode 
configurar-se enquanto bom representante do espaço potencial (também cha-
mado de zona de brinquedo, ou espaço transicional), tal como conceituado por 
Winnicott, no sentido em que permite, analogamente, uma área da experimen-
tação, uma zona intermediária entre a realidade interna e a realidade externa. 
Nele, a possibilidade de vivências coletivas cria espaços intersubjetivos, como a 
troca de ideias, sentimentos, aprendizados, fazendo do brincar uma experiência 
de interação, de alteridade.

No contexto apresentado, Virgulino encarnava essa transicionalidade, guar-
dando características de um objeto real (no sentido de fazer parte da realidade 
compartilhada, já que era um fantoche), e de um objeto subjetivo, fantasiado (in-
teragia, tinha voz, história, “personalidade”, lugar no grupo), favorecendo a fusão 
e a separação conforme lhe fosse mais necessário. Virgulino era um membro do 
grupo. Sua presença era reivindicada quando não o fazíamos propositadamente, 
mas os meninos sabiam que se tratava de um fantoche e de que a voz que lhe 
pertencia era a da terapeuta, e isso não os impediam de interagirem, “esqueci-
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dos” dessa realidade inanimada, pois o objeto transicional torna-se significativo. 
Winnicott (1975, p. 141) fala sobre isto explicando que “mecanismos de proje-
ção e identificações operam de forma que o sujeito fica esvaziado a ponto de 
algo seu ser encontrado no objeto, embora enriquecido pelo sentimento”. Nesse 
sentido, Virgulino catalisou o que havia em cada criança de identificação com a 
história por ele contada e possibilitou uma diluição das inibições e defesas contra 
angústias vivenciadas sobre as dinâmicas íntimas de cada núcleo familiar. Na 
sessão, o espaço privilegiado da ludicidade, forneceu às crianças as condições 
para que pudessem expressar suas vivências e fantasias.

O relato dos pais de Catarina, anterior à sessão apresentada, é ilustrativo 
de que “As queixas que os pais fazem em nome dos filhos são apenas uma ex-
tensão das suas próprias, pois onde há uma criança com distúrbios psíquicos, 
há geralmente um drama familiar subjacente” (LORETO, 2004, p. 68). Isto é, o 
sofrimento vivido pela criança - que frequentemente emerge pela via de sinto-
mas psicossomáticos e mudanças de atitudes, de forma sempre singular - deixa 
entrever os conflitos atuantes no contexto de onde ela vem. Ao constituir-se, a 
criança necessariamente está inserida em um coletivo, pelo qual é afetada e so-
bre o qual atua, afetando-o, dando mostras disso na expressão de suas condu-
tas, a exemplo de Catarina, com seu perfil deprimido, irritado e com defasagem 
em seu desempenho escolar. Loreto (2004, p. 93) aponta que

Usar a alteração de conduta para expressar e “metabolizar” sofrimento 
é uma esperteza da mente. Usando a alteração do comportamento, a 
mente joga o sofrimento mais “para fora” e menos “para dentro”. [...] Os 
singelos “distúrbios reativos de conduta” (do sono, da alimentação, do 
controle esfincteriano, da sociabilidade, da escolaridade, da sexualida-
de...) […] são defesas – ao mesmo tempo que são formas de expres-
sar sofrimento psíquico. Preciosas defesas que permitem – até certo 
grau de sofrimento – economizar o uso de defesas psíquicas.

No caso do relato aqui tratado, trata-se de conflitos advindos do contexto fa-
miliar, porém profundamente atravessados por prementes questões sociais. A 
experiência cotidiana no atendimento a pessoas advindas de contextos críticos 
marcados pela privação de direitos básicos (tais como alimentação, moradia e 
educação) e exposição a situações de risco revela a todo o momento os efeitos 
avassaladores dessas questões no modo como os indivíduos fazem laço e se 
situam no mundo. O breve recorte aqui pormenorizado retrata, por exemplo, a 
vivência muito próxima de situações de violência, bastante frequente nas nar-
rativas que testemunhamos no trabalho em serviços de atendimento público. 
O relato possibilita constatar, entretanto, a forma pessoal e intransferível como 
cada criança comunica seus conflitos e representa as cenas que presenciou, 
sendo impossível, portanto, interpretar a priori um acontecimento como sendo 
traumático, sem antes escutar que destinos cada indivíduo pode dar para ele. 

Este é um fator importante a ser destacado, pois frequentemente é feita uma 
associação rápida entre a pobreza (em suas inúmeras representações sociais) 
e o adoecimento psíquico, e quando se pensa em crianças advindas desses 
contextos críticos, também se destaca a ligação desses fatores à chamada “de-
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sestrutura” familiar. Trata-se de uma aproximação discursiva que não é sem efei-
tos, pois tende a culpabilizar as famílias pela própria situação de desproteção e 
desvalidar o cuidado que para elas é possível prestar para seus filhos. Desse 
modo, faz-se necessário tratar com cautela questões retratadas como fatores 
de risco para o desenvolvimento infantil, pois ao mesmo tempo em que não se 
pode desconsiderar sua exposição a graves situações de vulnerabilidade, tam-
bém não se pode perder de vista a realidade particular de cada família e criança, 
observando também o que nessa relação ou no seu entorno se apresenta como 
fator de proteção.

As revelações que as crianças fizeram das situações de violência vivenciadas 
e a simbolização que produziram sobre estas na sequência do grupo psicote-
rapêutico dão mostras disso. Bomtempo e Conceição (2014), discutindo o uso 
da atividade lúdica como recurso de intervenção nos cuidados em saúde em 
contextos de vulnerabilidade, consideram que as expressões de agressividade 
e de sentimentos vivenciados como intrusivos a partir de situações de violên-
cia, frequentes no contexto em que desenvolveram o estudo, transformavam-se 
em comportamentos retraídos que encurtavam as possibilidades de criatividade 
frente ao outro. Para as autoras, o brincar se caracterizaria, então, como um fa-
tor protetivo nessas situações, ao proporcionar mecanismos de resiliência frente 
a processos vividos como invasivos.

Winnicott (1975) insistia na ideia de que o brincar das crianças já possui tudo 
em si, sendo uma experiência criativa a consumir espaço e tempo, intensamente 
real para elas, sendo o trabalho do psicoterapeuta o de centrar-se no conteúdo 
desta brincadeira, fazendo disto a base de seu trabalho. Justamente o que se 
deu quando Catarina pôs-se a brincar na casinha, tendo inicialmente a psicóloga 
como observadora participante, e em seguida, as demais crianças. Estas, atraí-
das pela narração da cena (ou pelas identificações à cena “legendada”), foram 
dinamizando a brincadeira de Catarina, em clima de interação e empatia, bem 
como de complementaridade. O jogo dramático produzido pela menina foi, por-
tanto, enunciador de interações entre os pares, na esteira do que situa Brougère 
(1998, p 113) que a condição para haver jogo demanda “a existência do social, de 
significações a partilhar, de possibilidades de interpretação, portanto, de cultura”. 
Toda interação supõe efetivamente uma interpretação das significações dadas 
aos objetos dessa interação (indivíduos, ações, objetos materiais), e a criança 
vai agir em função da significação que vai dar a esses objetos, adaptando-se à 
reação dos outros elementos da interação, para reagir também e produzir assim 
novas significações que vão ser interpretadas pelo outro (BROUGERE, 1998).

Em outro momento da sessão, quando a psicóloga sugeriu que as crian-
ças desenhassem seus sentimentos sobre as narrativas enunciadas e depois 
os apresentassem, tinha como pressuposto que, dar forma àquilo que sentem, 
simbolizando-o, já é uma forma de sair do indiscriminado das sensações, rumo 
à ressignificação das situações, bem como das fantasias e afetos decorrentes 
dela. Como o recorte clínico pôde ilustrar, tanto o desenho, o brinquedo, quanto 
o brincar permitiram a representação, de imagens advindas do real, dentro de 
um espaço subjetivo. 
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Mas em determinadas situações, quando as ambivalências são insuportáveis, 
a criança não consegue fazer escolhas, nem simbolizar (LORETO, 2004), fican-
do prejudicada a sua possibilidade de brincar. Nesses casos, “algo precisa ser 
feito para ajudá-lo a tornar-se capaz de brincar, após o que a psicoterapia pode 
começar. O brincar é essencial porque nele o paciente manifesta sua criativida-
de” (WINNICOTT, 1975, p. 89). Voltando ao recorte clínico em questão, a atitude 
de Catarina nos primeiros momentos do grupo demonstrava sua dificuldade de 
entrar em contato com essas questões conflitivas, tendo inicialmente se fechado. 
Foi somente em um segundo momento, de modo mais reservado, que conseguiu 
esboçar algo daquilo que sentia, através da brincadeira na casinha. Muito embo-
ra se tratasse de uma dramatização por demais sugestiva em seus simbolismos, 
não cabia à psicóloga fazer perguntas à criança, ou interpretações, sob o risco 
de trazer-lhe tensão ou algum tipo de coação, ali onde suas possibilidades de 
enfrentamento encontravam-se restritas. Ao invés disso, narra o que lhe vem à 
cabeça, limitando-se o mais que possível à descrição da cena, embora enfati-
zando a dinâmica das emoções que imagina ali desenrolar-se, dando à criança 
a possibilidade de se colocar em relação a esta dita fantasia (coisa que Catarina 
o faz, ao intensificar a briga dos bonecos e empurrar o bonequinho). 

Ao emprestar seu entendimento na descrição da cena, a psicóloga procurou 
auxiliar a criança a reconhecer e nomear em si mesma, alguns sentimentos em 
pauta. Mais que isso: estabeleceu com ela um acordo tácito de que seu “sinal 
de fumaça” foi recebido e decodificado. Nesta direção, Winnicott (1975, p. 85) 
arremata: “o momento significativo é aquele em que criança surpreende a si 
mesma, e não o momento de minha arguta interpretação”. Catarina podia não 
saber, ainda, dar nome ao que sentia, mas sabia brincar seus sentimentos muito 
melhor do que falar sobre eles...

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho aqui apresentado não teve a pretensão de explorar em profundi-
dade o tema do brincar, que é vasto e tem sido estudado em diversas teorias. 
O intuito foi o de evidenciar como o brincar consiste em um modo privilegiado 
da criança simbolizar aquilo que se apresenta como impasse ou mesmo como 
traumático em suas experiências, possibilitando um espaço em que essas ce-
nas e os afetos que delas derivam podem ser contados e revividos quantas ve-
zes forem necessárias para construir uma significação sobre os mesmos. Mais 
especificamente no atendimento psicológico de crianças, pode contribuir como 
recurso de expressão, compreensão e intervenção para os conflitos psíquicos 
vividos na infância. 

No caso de Catarina e das demais crianças participantes, o grupo representou 
um espaço potencial de transicionalidade - um intermediário entre o mundo inter-
no de cada indivíduo e a realidade externa, que permite a dramatização e expe-
rimentação de diversos fatores de forma menos ameaçadora, e com o respaldo 
de uma construção coletiva entre pares. No espaço de continência do grupo, 
algumas intervenções são feitas no sentido de proporcionar o compartilhamento 
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de experiências de forma que as perdas e frustrações não sejam vividas como 
um corte, mas como algo passível de enfrentamento ou de produção de outros 
significados. Destaca-se, nesse relato, o uso do fantoche de luva Virgulino como 
mediador entre os conteúdos internos das crianças e a partilha grupal, tomando 
a função de objeto transicional, nos moldes do que conceituou Winnicott (1975).

Por fim, o relato tangenciou o brincar como uma forma de enfrentamento de 
vivências por vezes traumáticas, relacionadas à lida diária com situações de 
dramática vulnerabilidade social, vividas não apenas pelas crianças do relato, 
mas igualmente por seus familiares e figuras de referência, evidenciando um 
atravessamento de urgentes questões sociais no particular da experiência fami-
liar. Nesse sentido, reitera-se a importância de poder escutar o que as crianças 
têm a dizer sobre o que vivem, oferecendo-lhes espaço e recursos para signi-
ficar a realidade que conhecem, de maneira sempre absolutamente singular. A 
possibilidade de brincar, portanto, mais do que uma terapêutica e um fator de 
proteção no que permite o enfrentamento e simbolização dessas circunstâncias, 
surge como porta-voz da necessidade de espaços de sentido por onde a criança 
possa ser ouvida em suas representações internas. Reconhecer sua importância 
é um ato de cidadania e de respeito às crianças que são hoje, e aos homens e 
mulheres que serão um dia. 

Por fim, pensamos ser importante ressaltar que o brincar não é privilégio só 
das crianças. Enquanto adultos, experimentamos outras modalidades que tam-
bém nos permitem transcender ao real, tomando à direção daquilo que nos co-
necta uns com os outros, com realidades intra e extra psíquicas. Voltar a essas 
memórias foi enveredar por espaços legítimos de encontro, como quem volta no 
tempo, levados por aromas únicos de sua história. Desse trabalho mnêmico de 
construção de sentidos, deram-se as quadrinhas que citamos a seguir. Nelas, o 
nosso brincar com palavras: o nosso espaço transicional de comunhão.

Sou bicho-homem em compasso,
Menino cheio de porquês                                                                                                                
Amarro as pontas do meu laço
No sentir e no saber
Brinco por divertimento,
Também em fazer de profissão
No brincar me comprometo
A ser parceiro em prontidão
Preciso desse jogo de adivinho
Desse tempo de maturar
Sou tão pouca se não brinco
Tão rasa de se achar...
Quero o gozo compartilhado
O tempo por desvendar
Quero o olhar iluminado 
De quem não teme procurar
Tem meio século minha meninice
Meia vida, os meus conceitos
E nem de longe sou expertise
Dos infantes e seus segredos
Como aprendiz vou caminhando
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Na tentativa de desvelar
Qual a dor que mora embaixo
Do sintoma a se expressar
Queria eu uma alma enorme
E um jeito manso de acolhida
Suavemente, tocar entranhas
do viver e suas feridas
Ah se assim eu me fizesse
E me fosse a costurar 
As cisões que vezes esmagam
O prazer de ser e de brincar...
Por certo eu dormiria
Sem na noite me assombrar
Com a seriedade que adoece
E que aos meninos faz chorar.
Então chega junto, vem pra roda:
Me dá tua mão, vamos brincar
A gente é mais se acredita
Que tem muito a partilhar!33
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INTRODUÇAO

Neste artigo passo a relatar uma experiência vivenciada na turma do pré-I 
B, onde a interrogação “Você é minha amiga?” foi repetida frequentemente por 
algumas meninas. O objetivo da investigação34 foi compreender como as crian-
ças, nas suas relações entre pares e nos espaços-tempos do brincar definidos 
pelo contexto da instituição de educação infantil, constituem suas culturas da 
infância. A metodologia utilizada foi a etnografia, incorporando a observação par-
ticipante e instrumentos metodológicos visuais, tendo como foco uma turma de 
crianças de 3 e 4 anos de idade, em uma unidade municipal de educação infantil 
de Seropédica - Rio de Janeiro. 

A Sociologia da Infância percebe a criança como ator social - agente ativo 
que produz a sua própria cultura e das sociedades adultas - e a infância como 
categoria social e geracional (FERREIRA, 2010; SARMENTO, 2005; TOMAS, 
2006). Entretanto, considerar a infância como categoria social é compreendê-la 
como parte da sociedade, que se interliga com outras, as influenciam e são por 
elas influenciadas. Compreender a infância como categoria geracional implica 
também em considerar que a infância é uma categoria que nunca desaparece, 
mesmo que suas concepções mudem no decorrer da história.  

Nesta investigação, a participação das crianças como atores sociais, nas 
construções de suas culturas de infância, ocorreu em diversas dimensões. Con-
sidero que reconhecer as crianças como atores sociais e sujeitos de direito pos-
sibilitou a visibilidade e a escuta de sua voz para o entendimento da cultura 
infantil. Entretanto convém ressaltar, conforme Ferreira (2010, p. 159-160), que 
nessa escuta o importante é captar “os sentidos subjetivos que as vozes infantis 
expressam”, embora sabendo que “nunca podem ser absolutamente compreen-
didos pela inferência adulta”; concordando, ainda com a autora, que as crianças 
têm “voz” porque têm “coisas” a dizer aos adultos, e que reconhecê-las como 
atores sociais, como sujeitos de conhecimento, como produtoras de sentido, é 
também “...assumir como legítimas as suas formas de comunicação e relação...” 
(FERREIRA, 2010, p. 157). 
34 Este artigo resulta da tese “Brincadeiras de faz de conta de crianças em uma turma de educação infantil - Um estudo 
etnográfico em Sociologia da Infância”, defendido em 2013 no programa de Doutoramento da Universidade do Minho 
–Braga – Portugal em Estudos da Criança, especialização em Sociologia da Infância. Uma parte dos resultados do tra-
balho foi incorporada a este artigo.
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Nesse contexto, parti do pressuposto de perceber a infância como uma cons-
trução social e não como resultado de um processo biológico, considerando que 
suas ações refletem as particularidades de classe, gênero, etnia e outras rela-
ções culturais da sociedade, concordando com Tomaz (2006, p. 160), ao con-
siderar que as relações sociais das crianças ajudam ativamente a moldar suas 
vidas sociais e da sociedade das quais são membros. Nesse sentido, Lopes 
(2008) argumenta que “as crianças não vivenciam as ações que lhes são dire-
cionadas de forma passiva”.  

James e Prout (1990) e Qvortrup (1994) propõem revelar a criança na sua 
positividade, como ser ativo, situado no tempo e no espaço, sujeito participan-
te, ator na sua relação consigo mesmo, com os outros e com o mundo. Assim, 
os autores consideram que as crianças devem ser percebidas como ativas na 
construção da sociedade e, enquanto sujeitos de relações sociais, são merece-
doras de estudos a partir de si mesmas. Nesse sentido, Sarmento (2011,p.28) 
considera que:

Estudar as crianças como actores sociais de pleno direito, a partir do 
seu próprio campo, e analisar a infância como categoria social do tipo 
geracional é o objectivo a que se tem proposto a sociologia da infância, 
para quem o “ouvir a voz das crianças” se constitui mesmo como uma 
directriz vertebradora na compreensão de factos e dinâmicas socias 
em que as crianças contam. 

Para Ferreira (2010), considerar as crianças como atores sociais supõe uma 
dupla significação: primeiro, são seres humanos com poder de simbolização e 
reflexão, de tomadas de iniciativa para a ação, na construção das suas próprias 
vidas considerando aqueles com quem se relacionam e a  sociedade em que 
tomam parte; segundo, são seres sociais que, sujeitos à socialização da cultura 
adulta, reproduzem-na. Assim sendo, as crianças são produtoras de culturas 
próprias e negociam sua existência com as demais categorias presentes na so-
ciedade, onde ocorre a possibilidade da transgressão, inversão e criação dos 
espaços-tempos das instituições. 

Nesse sentido, abordaremos as interações ocorridas no contexto da pré-es-
cola, considerando a dimensão da criança-ator em seus desdobramentos con-
cebendo  as categorias e os temas emergidos no processo da investigação. Ser 
considerada amiga aparece como um fator determinante para a criança se sentir 
incluída no grupo e ser aceita para  participar das brincadeiras produzidas por 
seus pares. Entretanto, convém destacar que essas interrogações surgiram em 
situações fora do contexto das brincadeiras, em que muitas vezes tinham um 
tom de súplica. Salgado (2010, p.3), considera que “não basta somente que se 
apele à amizade, mas que haja nesse apelo um desempenho conquistador e 
digno de reconhecimento” O que   pode ser observado no relato a segiur:

No refeitório, na hora do almoço, Nathália se senta ao lado de Kamil-
le. Enquanto esperam as bandejas serem servidas, Nathália pergunta: 
“Ana Beatriz, você é minha amiga?” Ana Beatriz não responde. 
Kamille olha, fixamente, para Nathália.
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Nathália fala para a estagiária que está próxima a nossa mesa: “tia, ela 
disse que não é minha amiga.” 
Estagiária: “todos são amigos.”
Nathália: “Ana Beatriz você é amiga dela?” - referindo-se a Kamille; 
Ana Beatriz não responde. (Nota de campo 17/03/2011)

Consideremos o contexto em que se processaram os apelos de Nathália e o 
silêncio de Ana Beatriz. Seria o silêncio de Ana Beatriz uma estratégia para não 
contrariar Kamille? Teria Ana Beatriz se sentido constrangida pelo olhar de Ka-
mille, já que esta exercia certa liderança nas brincadeiras no grupo? Por alguns 
segundos o olhar de Kamille dominou o cenário, como se quisesse controlar 
quem estava a lhe desafiar. Por sua vez, Nathália interpretou o silêncio de Ana 
Beatriz como um não, e logo refez a pergunta, para saber se não ser sua amiga 
significava ser amiga da outra. Sabiamente, o silêncio de Ana Beatriz a deixou 
numa situação confortável, parecendo não desagradar Nathália, que passou a 
se envolver em outra ação. Entretanto, esse episódio é um reflexo dos estranha-
mentos ocorridos na manhã daquele dia, na hora do desjejum, entre Kamille e 
Nathália, que Ana Beatriz havia presenciado. 

 EU NÃO SOU SUA AMIGA

    A expressão “eu não sou sua amiga” foi usada em momentos em que as 
meninas queriam demonstrar seu descontentamento com a colega, em momen-
tos variados, também fora do contexto das brincadeiras. No meu quarto dia de 
convívio com as crianças, estávamos na quadra, no início da manhã e as turmas 
estavam sendo organizadas em filas para irem para as salas. Na fila, Nathália 
fala para Kamille: “não sou sua amiga!” (Nota de campo 17/03/11). Naquele mo-
mento, diante do tumulto das crianças e do burburinho das falas generalizadas, 
não consegui perceber se houve algum motivo, algum gesto ou ação de Kamille 
para com Nathália que a fizesse ter esboçado aquele comentário. Talvez, na hora 
de se organizarem na fila, Kamille a tenha empurrado, ou tomado sua frente e 
ficado com seu lugar. O fato é que esses comentários iriam se repetir com maior 
intensidade ao longo do dia e no decorrer daquela semana, e, gradativamente, 
se tornariam ocasionais com o passar dos meses. 

Depois do desjejum, todas as crianças são levadas ao banheiro. A 
professora resolveu usar essa estratégia para evitar que as crianças 
ficassem interrompendo as atividades na rodinha pedindo para irem ao 
banheiro, a toda hora.  Eu, Clara, Nathália e Kamille estávamos sen-
tadas num banco grande, que existe ao fundo, no setor do vestiário, 
perto dos chuveiros; aguardávamos as meninas que estavam usando 
os sanitários e lavando as mãos. Clara fala para Nathália: “você é mi-
nha amiga, tá?”
Nathália responde, perguntando: “você é amiga da Kamille?”
Clara afirma: “eu sou sua amiga.”
Kamille, que está atenta observando o diálogo das colegas, reclama 
para a estagiária, apontando para Clara: “tia, ela disse que não é mi-
nha amiga.” (Nota de campo, 17/03/11).
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Nesse episódio, fica evidente que Clara está sendo solidária a Nathália, havia 
um tom de consolo, Clara queria recompensá-la por ela ter sido excluída por 
Kamille no refeitório na hora do desjejum, conforme relato a seguir: 

(...) Kamille aponta para todas as colegas, menos para Nathália, e re-
pete, ao mesmo tempo em que aponta: “você vai para o meu aniversá-
rio, você vai para o meu aniversário, você vai para o meu aniversário e 
Sofia vai para o meu aniversário.” (Nota de campo, 17/03/11).

Esse episódio indica que por algum motivo, inicialmente, havia um sentimento 
mútuo de rivalidade entre Nathália e Kamille; teria esse sentimento começado 
naquela manhã, na fila? Ferreira (2004b, pag.195) nos aponta que na organiza-
ção da cultura de pares, as concepções de amizades das crianças nos remetem 
a “levar à  consideração da existência de ímpares dentro do grupo de pares”. 
Para entendermos melhor o desdobramento desse conflito, retomemos a conti-
nuação do episódio em que estávamos no banheiro, depois do desjejum: 

(...) Nathália inicia uma brincadeira comigo e passa a mostrar as de-
pendências do banheiro. Ela me puxa pela mão e passa em frente às 
portas onde estão os chuveiros, apontando para dentro, enquanto fala: 
“banheiro... banheiro... banheiro... 3... 4... 5”.  Clara vem e entra na 
brincadeira, imitando Nathália; Kamille também vem e começa a falar: 
“banheiro... banheiro”. Nathália a repreende: “você não é minha ami-
ga”. Kamille reage mostrando a língua para Nathália. Nathália recla-
ma para a estagiária: “tia, ela deu língua para mim!” (Nota de campo, 
17/03/11).

Nesse episódio, Nathália fica incomodada por Kamille querer participar da 
brincadeira iniciada por ela e não a aceita por não considerá-la amiga. Por sua 
vez, ao mostrar a língua, Kamille faz uso de um gesto mudo que substitui a 
palavra no lugar de xingar. As crianças, usualmente, utilizam-se desse artifício 
quando querem demonstrar que não gostam de alguém. Portanto, a pessoa que 
recebe o gesto, na maioria das vezes, se sente ofendida, pois o interpreta como 
um xingamento. Essa brincadeira no banheiro foi repetida na semana seguinte 
por Nathália, que me chamou mais uma vez: “vem cá ver, banheiro... banheiro... 
banheiro”; correndo e apontando as portas, Clara a imitou novamente (Nota de 
campo 22/03/11). Kamille repetiu a brincadeira dois dias depois, sozinha; embo-
ra as colegas que estivavam  presentes, não se interessaram em acompanhá-la.

Ainda naquele dia, no refeitório, na hora do almoço, Nathália mostrou preocu-
pação em saber se outra colega era sua amiga. A insistência de Nathália nesse 
assunto chegou a irritar Kamille, conforme vemos no relato a seguir: (...) Nathá-
lia: “você é minha amiga, Sofia?” Kamille: “para de perguntar se todo mundo é 
amiga.” (Nota de campo, 17/03/11). 

Depois desse episódio, Nathália parou de perguntar pelo resto do dia. Entre-
tanto, nos dias seguintes, em diversas ocasiões, a expressão “você não é minha 
amiga” ressurgiu entre Nathália e Kamille, como o episódio no refeitório, no final 
daquele mês:
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No refeitório, à mesa, sentam-se, de um lado, Clara, Kamille e Yasmim, 
e do outro lado, Ana Beatriz, Nathália e eu.
 Kamille diz para Nathália: “você não é minha amiga!”
 Nathália reclama para a professora que está sentada a outra mesa, 
junto aos meninos: “tia, ela falou que não é minha amiga!”
A professora Sônia responde: “ela está brincando, essa é a turma da 
amizade.” 
Kamille aponta para todas as colegas sentadas à mesa e diz: “você é 
minha amiga, você é minha amiga, você é minha amiga.”
Nathália também aponta e fala a mesma coisa para todas, mas esque-
ce de apontar para Clara.
Clara pergunta: “e eu”?
Eu pergunto: “Ela é sua amiga?”
Nathália responde: “é!”.
Pergunto: “e eu?”
Kamille responde: “você é amiga!” (Nota de campo, 31/03/11).

Na sequência desse episódio, após a interferência da professora, fica eviden-
te que as meninas, ao usarem o termo “você é minha amiga”, estão tentando 
construir solidariedade e confiança mútua grupal (Corsaro, 2011), considerando 
que os vínculos de amizade ainda estavam sendo formados, por ser um grupo 
relativamente novo, de pouco mais de um mês. As crianças haviam iniciado con-
tato em fevereiro, com o início das aulas, ainda estavam se conhecendo e ga-
nhando intimidade. Assim, os laços de amizade estabelecidos por esse grupo de 
meninas configuram-se como uma aprendizagem social desempenhada pelos 
seus membros e, portanto, como uma competência adquirida gradativamente. 

No refeitório, na hora do desjejum, sento-me à mesa, junto às meninas. 
Ana Beatriz comenta: “minha mãe tá trabalhando lá.” - enquanto fala, 
tira o biscoito do prato e o coloca em cima da mesa. Nathália reclama 
para a professora: “tia, a Ana Beatriz colocou biscoito na mesa. Não 
sou sua amiga.” Ana Beatriz pergunta: “Por quê?” - Ana Beatriz não 
entende o motivo de Nathália dizer que não é sua amiga. Então Clara 
fala para Ana Beatriz: “eu sou sua amiga.” Nathália também fala para 
Ana Beatriz: “eu sou sua amiga.” Em seguida, Nathália fala para Clara: 
“Clara, eu sou sua amiga, da Yasmim não. Sou dela, dela e dela”, apon-
tando para Clara, Ana Beatriz e para mim. (Nota de campo, 18/03/11).

Às vezes, as declarações pareciam contraditórias; ser amiga e deixar de ser 
acontecia num piscar de olhos, com ou sem nenhum motivo aparente. O critério 
usado por Nathália baseava-se em acontecimentos que muitas vezes não justifi-
cava uma atitude tão drástica, como no caso de Ana Beatriz colocar biscoitos na 
mesa. Ana Beatriz havia colocado por alguns instantes o biscoito fora do prato; 
essa atitude foi julgada incorreta por Nathália, que sabia que não deveriam sujar 
a mesa com comida na hora da refeição. Na sua percepção, Ana Beatriz havia 
cometido uma “transgressão” que a desqualificava como amiga, embora a trans-
gressão não a envolvesse diretamente. Entretanto, ao perceber que Ana Beatriz 
continuava aceita por Clara, mudou de idéia e voltou a considerar Ana Beatriz 
como sua amiga.

Embora Nathalia gostasse de declarar, você não é minha amiga, para  expres-
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sar seu descontentamento com as colegas, visivelmente a mesma delaração de 
Kamille em relação a ela a incomodava, pois reclamava com a professora: “tia, a 
Kamille falou que não é minha amiga.” (Nota de campo 24/03/11). Corsaro (2011, 
p. 192) observou em crianças de uma pré-escola norte-americana o que ele cha-
mou de estratégia da “negação da amizade”. As crianças faziam tais ameaças 
com seriedade, frequentemente desistindo de imediato, ou ficando bravas, ou 
recorrendo ao professor para conforto.

Entretanto, embora Kamille sempre fizesse tal afirmação, nos meses que se 
seguiram permitia a presença e a participação de Nathália nas brincadeiras, con-
tanto que Nathália se sujeitasse a sua liderança, conforme o episódio a seguir:

 
Kamille, Leanderson, Sofia, Pedro Dias e Nathália cantam parabéns 
em volta da mesa da “casa da Maria”. Kamille lidera batendo palmas 
e é acompanhada pelo grupo. Quando Nathália inicia a brincadeira 
cantando, Kamille diz “não!”, Nathália para, Kamille inicia a música 
novamente batendo palmas, Nathália acompanha. (Nota de campo, 
11/04/11)

Ferreira (2004b, p.195) considera que “as amizades podem ser encaradas 
como relações sociais estratégicas capazes de assegurar um tipo de recipro-
cidade diferida e indirecta (...) com um máximo de gratificação pessoal e um 
mínimo de danos sociais”. As perguntas de Nathália demonstravam uma preocu-
pação, como alguém que dependia de uma senha que abrisse as portas para ser 
avaliada pelo grupo ou por quem o lidera, para aceitar ou rejeitar a sua presença 
e o ingresso nas brincadeiras. Com o passar dos dias, percebi que a preocupa-
ção de Nathália era procedente, pois ela devia estar se sentindo insegura por ser 
muitas vezes rejeitada pelos colegas nas brincadeiras, conforme pude registrar, 
episódios em que ela é rejeitada por um colega.

Corsaro (2011) considera que quando grupos centrais estáveis emergem em 
culturas de pares, as crianças são geralmente rejeitadas simplesmente porque 
não são membros dos grupos. Porém esse não era o caso, pois o grupo aceitava 
outras crianças que se aproximavam.  Algumas crianças que são constantemen-
te rejeitadas (Ramey, 1991) podem ser controversas. Essas crianças são ativas, 
alegres e divertidas, “exercem grande impacto na vida social da sala de aula, 
mas seus pares não concordam sobre qual é essa influência” (Ramey, 1991, 
p.87). Em consequência, as crianças controversas raramente são integradas in-
teiramente às culturas de pares.

Ferreira (2004b, p. 193) refere que nas relações de sociabilidade das crian-
ças, ter um  amigo, “conferem não só alguma estabilidade, densidade e homoge-
nia fundadoras da prossecução de acções comuns como o seu suporte afectivo, 
indispensáveis à afirmação das rotinas e das regras da cultura de pares”. Decor-
ridos dois meses, Nathália e Kamille já haviam criado um vínculo de amizade e 
demonstravam afeto mútuo, conforme registrado no episódio a seguir: “na hora 
da chamada, Nathália e kamille, que estão sentadas uma ao lado da outra, de 
vez em quando se abraçam e trocam beijos no rosto.” (Nota de campo, 05/05/11). 
Concordando com Ferreira (2004b) ao apontar que as amizades são assumidas 
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como relações sociais estratégicas capazes de assegurar apoio e reconheci-
mento social ao enfrentarem e resolverem problemas, e que as crianças avaliam 
e reconhem os seus amigos através das performances públicas e visíveis.

No entanto, nos meses seguintes, Nathália ocasionalmente ainda perguntava 
para as outras meninas: “Sofia, você é minha amiga?” “Clarinha, você é minha 
amiga?” (Nota de campo, 06/06/11). Em outros momentos, ocorreram sucessi-
vas tentativas de confirmação da amizade por parte das meninas. Os diálogos, 
recorrentes, assemelhavam-se aos anteriores, numa troca de mensagens que 
indicam que as outras meninas também se importavam em saber se são consi-
deradas amigas pelas colegas. 

Estávamos sentadas à mesa, no refeitório.
Clara: “Yasmin, você é minha amiga?”
Kamille: “Yasmin, você é minha amiga?”
Yasmin responde que sim para Clara, e não para kamille. (Nota de 
campo, 18/11/11).

Nesse episódio, existe uma disputa pela amizade de Yasmim, que se sente na 
posição de poder escolher. Ferreira (2004b), ao discutir as configurações que se 
apresentam na estruturação do grupo de pares, observa que estas se organizam 
segundo critérios que fazem com que as crianças se sintam incluídas, no grupo e 
conferem poder e status, que se fundem em um conjunto de saber-fazer. A auto-
ra assinala  ainda que as redes de amizade podem ser vistas como importantes 
para o processo de reprodução cultural dentro do grupo, porque é  com outras 
crianças que interagem para construir e expandir sua cultura.

Poveda (2001, apud Corsaro, 2011) considera que as relações entre pares e 
as amizades são, de várias formas, um reflexo dos valores e das práticas das 
comunidades e das culturas locais e mais amplas em que elas emergem. 

Em alguns momentos, as relações de amizade entre as crianças configura-
vam-se como estratégicas para a barganha, obtenção de objetos e participação 
nas brincadeiras. Entretanto, estando eu na situação de adulto atípico e colega 
das crianças, também passei pela experiência no momento em que Kamille usou 
a estratégia da amizade para obter o meu caderno: 

Kamille vem falar comigo: “Emilia, deixa eu desenhar!” 
Eu: depois, agora a professora vai fazer a chamada. 
Kamille responde: “você é minha amiga.” (Nota de campo, 27/10/11)

Quanto sentido estava contido naquela afirmação “você é minha amiga”! Po-
deria significar: os amigos permitem que seus amigos usem seus objetos, ou 
ainda, lembre-se que sou sua amiga e existem privilégios entre amigos. No mo-
mento senti como se ela estivesse me cobrando. Na realidade, a fala de Kamille 
era como um lembrete, ela estava chamando a minha atenção por eu não estar 
me comportando como amiga dela, ao negar o caderno.
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CRIANÇAS/CRIANÇAS E AS AMIZADES ENTRE PARES E A RESISTÊNCIA 
À PARTICIPAÇÃO DE COLEGAS NAS BRINCADEIRAS

Mesmo quando participam juntos na mesma interação, os vários atores, com 
diferentes níveis de competência e conhecimento, de interesses, papéis, pode-
res e de capacidades de ação, experimentam as realidades sociais de formas 
distintas. 

As informações acerca dos mundos sociais das crianças e dos seus senti-
mentos de ator social revelam que, de modos muito variados, elas  exploram, 
negociam, confrontam, desafiam, resistem, desenvolvem, procuram afirmar e 
manter um determinado posicionamento social na complexa rede de relações 
sociais. 

Nas suas relações como grupo social organizado, fazem intervir ora os jogos 
de alianças e solidariedades que alicerçam o mundo sócio-afectivo das suas 
amizades e amores, ora os jogos de poder, lutas, resistências e exclusões que 
as diferenciam e hierarquizam internamente, segundo ordens de género, etárias, 
de classe e estatuto, que vão estruturando no seu relacionamento. 

O episódio a seguir, que foi gravado em vídeo, é um exemplo da resistência à 
participação de uma colega em uma brincadeira:

Leanderson está brincando de faz de conta com Yasmim e Ana Beatriz, 
ele está sentado em frente ao teclado e finge que está dirigindo. Na-
thalia se aproxima, pede para entrar no “carro”, Leandro não permite. 
Nathália sai, mas volta e senta em uma cadeira atrás de Leanderson 
sem que ele veja. Ao perceber que ela está sentada, Leanderson se 
vira e bate com a mão no nariz dela (...) (Nota de campo, 18/08/11)

Nessa brincadeira, Leanderson não aceita que Nathália se sente em uma das 
cadeiras do “carro”, mostrando visivelmente que tem preferência da amizade de 
Yasmim e Ana Beatriz. Essa brincadeira do “carro” se repetiu à tarde e Nathália 
foi novamente rejeitada por Leanderson, que passou a explicar para ela por que 
não poderia levá-la no carro. Em outras ocasiões, Nathália já havia sido rejeitada 
por Leanderson e Kamille, talvez isso explique o fato de ela estar sempre per-
guntando para as colegas: “você é minha amiga?” Nessa perspectiva, Corsaro 
(2011) argumenta:

O conceito de amizade passa de um rótulo aplicado a uma criança 
específica a algo que envolve atividade compartilhada observável. 
Amizade significa produzir atividade compartilhada em conjunto, em 
uma área específica, e protegê-la contra invasões alheias. (CORSA-
RO,  2011 p. 165)

Em outro episódio, as crianças estavam brincando embaixo da mesa, algu-
mas meninas controlavam a entrada, permitiam ou impediam que os colegas 
entrassem. Kamila tenta entrar, mas é impedida pelo grupo de meninas, mas ela 
não desiste, fica por perto acompanhando as atividades atentamente até que 
finalmente é aceita. 

Ana Clara e Kamila são novas no grupo, entraram a partir do segundo semes-
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tre, no mês de setembro. No início, elas encontraram resistência para participar 
das brincadeiras com as outras crianças, por isso usaram também a estratégia 
de se unirem em suas brincadeiras, até serem aceitas pelo grupo.

Para Corsaro (2011), quando as crianças recusam-se a compartilhar sua brin-
cadeira com outra criança, elas estão defendendo seu espaço interativo contra a 
invasão de outras crianças e estão tentando proteger seu jogo. 

Essa tendência está diretamente relacionada à fragilidade da interação 
de pares, às várias possibilidades de interrupção na maioria dos am-
bientes pré-escolares e ao desejo infantil de preservar o controle sobre 
atividades compartilhadas. (CORSARO,  2011, p. 161)

Assim, ao protegerem o espaço interativo, as crianças querem continuar com-
partilhando aquilo que já estão compartilhando e encaram os outros como uma 
ameaça à comunidade que criam.

As crianças que não são aceitas nas brincadeiras, e desejam participar, cos-
tumam ser persistentes em usarem uma variedade de estratégias de acesso 
(CORSARO,  2011), até conseguirem ser aceitas.

  
“Você vai para o meu aniversário.” “Você vai na minha casa.” “Você é minha 

amiga?” “Você não vai para o meu aniversário.” “Você não é minha amiga.”

As crianças estão sentadas no refeitório, fazendo o desjejum, Kamille 
fala para Nathália: “você não é minha amiga, não vai para o meu ani-
versário” (Nota de campo, 29/03/11)

No episódio seguinte, que aconteceu na mesma manhã, na atividade de faz 
de conta, Kamille comemora o aniversário dos colegas, inclusive da Nathália.

Depois das atividades de rotina, as crianças estão brincando no canto 
da sala, na “casinha da Maria” (...) Kamille e mais 6 meninos brincam 
em volta da mesa da cozinha, ela faz de conta que está fazendo bolo, 
e depois canta parabéns. Ela lidera a brincadeira, inicia a música ba-
tendo palmas: “1,2,3, parabéns pra você ...” no final escolhe  o nome 
de um dos colegas que estão cantando junto com ela, e assim vai 
repetindo até cantar parabéns para todos. Nathália se junta ao grupo, 
Kamille canta e no final fala o nome dela: Nathália, Nathália. Depois 
saíram servindo bolo (...) (Nota de campo, 29/03/11)

As brincadeiras de faz de conta de Kamille cantando os parabéns foi recor-
rente, ela sempre liderava cantando e gritando o nome da criança que estivesse 
participando com ela. Durante minha investigação, foram vários os momentos 
em que ouvi algumas meninas, principalmente Kamille e Nathália, falarem que 
uma colega não iria a sua casa ou ao seu aniversário, embora elas não mo-
rassem perto uma da outra e nem mantivessem contato fora da escola, pois 
não havia uma relação de amizade entre as famílias, que moravam em bairros 
distintos. É uma prática comum no Brasil, quando as famílias têm melhores con-
dições financeiras, fazer uma “rápida” comemoração do aniversário da criança 
na escola. Os pais providenciam bolo confeitado, doces, pipocas, refrigerantes e 
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fazem a decoração da sala com balões e painéis temáticos. Todos os colegas da 
turma participam, comem e se divertem com músicas infantis. Entretanto, nes-
sas comemorações na escola não há oferta de presentes para o aniversariante, 
pois na maioria das vezes todos são pegos de surpresa, não são avisados com 
antecedência que haverá festa.  No período em que estive na turma do Jardim 
I, houve a comemoração do aniversário de um adulto, da professora Laís, o que 
não é um acontecimento comum - o professor comemorar o aniversário com as 
crianças - e apenas uma comemoração de aniversário de criança, o da Clara, 
que é filha da diretora da escola. 

À tarde, depois que as crianças acordaram, a sala foi arrumada para 
comemorar o aniversário da Clara. A mãe da Clara trouxe um painel 
para colocar na parede, com o tema sobre floresta, um bolo confeitado, 
com uns animais de plástico em cima, pipoca, refrigerante, gelatina, 
balões e chapéus para as crianças. As crianças ajudaram a encher 
os balões para a decoração da sala.  A turma do Jardim IA também foi 
convidada para participar da festa. Na hora dos parabéns, cantaram 
várias músicas e a tradicional música “parabéns pra você”; as músicas 
eram lideradas pela mãe, pelas professoras e estagiárias. Clara so-
prou a vela, que apagava e voltava a acender, ajudada pelo Francisco. 
Foram feitas fotografias para registrar o momento. (Nota de campo, 
04/07/2011)

Sarmento (2003) considera que o aniversário, como ritual de socialização, é 
uma das formas culturais produzidas para as crianças. Sirota (2008, p. 50) apon-
ta que “simbólico das civilizações vulgares que estruturam as relações sociais 
e celebram o lugar e a identidade do indivíduo, o aniversário tornou-se um dos 
rituais importantes de celebração da infância contemporânea”. Em seu resgate 
sobre a origem do ritual do aniversário, Sirota (2008) faz uma viagem histórica 
e encontra três formas: o aniversário em família, o aniversário entre amigos, o 
aniversário entre colegas de escola.  A autora faz referencias a seguintes regras:

 a regra do convite, um pequeno cartão comprado ou improvisado e 
enviado previamente; a regra da prenda, uma espécie de imperativo 
categórico que dá direito à participação na festa; a regra da decoração 
do apartamento e da mesa; a regra da indumentária, cujas normas 
evoluem em função da idade, chique ou à vontade; a regra da oferta 
de alimentos, bombons, bebidas, doces, bolos; a regra da glutonaria, 
em que se pode comer tudo o que quer; a regra da especificidade e 
da individualização do bolo; a regra das velas sobre o bolo; a regra da 
cantiga da celebração; a regra das lembranças; a regra da fixação do 
momento como recordação. (SIROTA, 2008, p. 53)

As comemorações feitas nas escolas não contemplam todas as regras refe-
renciadas no estudo de Sirota (2005), principalmente o de receber presentes dos 
convidados; mas algumas vezes as crianças também terão outra festa em casa 
com os parentes e os amigos da vizinhança. Em algumas escolas são enviados 
bilhetes aos pais avisando que haverá aniversário do colega. 
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REFLEXÃO SOBRE A IMPORTÂNCIA DA COMPREENSÃO DA CRIANÇA 
COMO ATOR SOCIAL

Ao refletirmos sobre as dimensões abordadas e discutidas, apreciamos a per-
tinência das considerações de Sarmento (2005), ao apontar que:

(...) a infância não é a idade da não-fala: todas as crianças, desde be-
bês, têm múltiplas linguagens (gestuais, corporais, plásticas e verbais) 
por que se expressam. A infância não é a idade da não-razão: para 
além da racionalidade técnico-instrumental, hegemônica na sociedade 
industrial, com a incorporação de afectos, da fantasia e da vinculação 
ao real. A infância não é a idade do não-trabalho: todas as crianças 
trabalham, nas múltiplas tarefas que preenchem os seus quotidianos, 
na escola, no espaço doméstico e, para muitas, também nos campos, 
nas oficinas ou na rua. A infância não vive a idade da não-infância: está 
aí, presente nas múltiplas dimensões que a vida das crianças (na sua 
heterogeneidade) continuamente preenche. (p. 25)

Nesse sentido, Ferreira e Sarmento (2008) salientam que estudar as crianças 
a partir de si mesmas, para descobrir a criança-ator no quotidiano e no contexto 
dos múltiplos constrangimentos e possibilidades que envolvem a sua relação 
com os diferentes espaços-tempos das instituições, nas relações com os adultos 
e nas relações com os pares, resulta por relevar a agência das crianças “escon-
dida”. 

Arendt (1987, p. 191) considera ator social “aquele que é autor das suas pala-
vras e das suas ações” . Dessa forma, a valorização da voz e ação das crianças 
é essencial para que elas possam ter acesso ao direito de participar, como atores 
sociais, sujeitos de direito, e sejam incluídas nas decisões no contexto escolar. 
Assim sendo é preciso reconhecer as crianças como agentes que contribuem na 
e para a construção da sociedade, e que atuam sobre os processos socializa-
dores. Entretanto, esses processos envolvem constrangimentos e tensões, uma 
vez que as crianças são influenciadas pela cultura da sociedade em que estão 
inseridas, e a partir de suas ações modificam também a sociedade com suas 
culturas próprias da infância. 

As amizades mostraram ter um valor central nas culturas de pares e na estru-
turação das brincadeiras das crianças. Esse processo é construído e controlado 
pelas crianças, em suas relações de amizade que ocorrem entre elas. Contudo, 
observa-se nos grupos de crianças a ocorrência de relações de amizade entre 
meninos e meninas, com interesses semelhantes e brincadeiras comuns.

As amizades se estruturam com a intensidade da relação e proximidade das 
crianças. Os amigos que as crianças dão preferência são aqueles com quem 
passam mais tempo e desenvolvem mais atividades em conjunto, interessam-se 
pelas mesmas brincadeiras, pelos mesmos assuntos e identificam-se com os 
mesmos gostos. Assim, nem todas as crianças estabelecem, dentro dos grupos 
de pares, o mesmo tipo de relações de amizade. 

Giddens (2005, p. 83), considera que “as ações criativas dos sujeitos modificam 
continuamente a realidade por meio das decisões que tomam e do modo como 
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interagem na sociedade”. Dessa forma, é na interação com os adultos e com 
seus pares que as crianças vão construindo suas culturas de pares e sua visão 
de mundo, nos contextos sociais em que convivem. Nesse processo, portanto, 
as crianças tanto se adaptam ao mundo do adulto como também exercem um 
papel atuante como atores sociais na dinâmica da constituição deste mundo.
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INTRODUÇÃO

Abordar o tema das infâncias implica considerar a família e a escola, instituições 
fundamentais para as crianças, na medida em que ambas são majoritariamente 
encarregadas da Educação das novas gerações na contemporaneidade. As 
crianças transitam, concreta e simbolicamente, entre família e escola no seu co-
tidiano, participando das relações estabelecidas dentro e entre essas agências? 
e estando sujeitas a seus efeitos.

O tema família se apresenta bastante polimorfo e controverso na atualidade, 
mas se reconhece sua importância como contexto de cuidado e proteção para 
as crianças, que nele ocupam um lugar central. A família seria responsável pela 
socialização ou educação informal (língua materna, padrões de comportamento, 
valores, atitudes), enquanto a escola se responsabilizaria pela aprendizagem 
dos conhecimentos construídos socialmente (educação formal). Afirma-se que 
a educação começa na família e se prolonga na escola (BOCHACA; CALVET, 
2007). A integração entre as duas agências(?) de socialização costuma ser tra-
duzida pelo termo parceria, que mesmo sem estar claramente definido, é tão 
predominante que parece ser assumido como óbvio (NOGUEIRA, 2006; VARA-
NI; SILVA, 2010).

A partir de meados do século XX, observaram-se modificações importantes na 
família: houve uma diluição dos laços com a família extensa, com a consequente 
concentração de funções na família nuclear. Isso acarretou um aumento das res-
ponsabilidades parentais em relação aos filhos, tanto em termos de abrangência 
quanto de tempo, enquanto simultaneamente ocorria uma diminuição da rede 
familiar de suporte (ENGUITA, 2007). Desencadeou-se, também, um movimento 
maciço de ingresso das mulheres no mercado de trabalho, bem como a redução 
do número de filhos, pois limitar a prole aumentava a possibilidade de investir 
o máximo em cada filho, a fim de oferecer a eles as melhores oportunidades 
(NOGUEIRA, 2006). Tais fatores, ao lado do aumento de separações e constitui-
ções familiares, bem como a legalização de uniões homoafetivas, fizeram surgir 
novas tipologias familiares (FONSECA, 2002; NAVARRO, 2007).  Uma parte das 
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funções entendidas como pertinentes à família passou a ser demanda das es-
colas, especialmente o que Enguita (2007) denomina custódia, referindo-se às 
ações de cuidado e vigilância. Assim, as fronteiras entre ambas as instituições, 
que até então pareciam claramente delimitadas, começaram a se apagar e a 
se confundir, criando condições para o surgimento de tensões e conflitos, bem 
como de muitas dúvidas diante das modificações dos papéis de seus membros.

Consideramos relevante conhecer a perspectiva das crianças sobre esses 
cenários em que estão radicalmente implicadas e sobre os quais têm sido pouco 
ouvidas como sujeitos pela pesquisa científica. Trata-se, portanto, de reconhe-
cê-las como “atores sociais de pleno direito, e não como menores ou como com-
ponentes acessórios ou meios da sociedade dos adultos” (SARMENTO; PIN-
TO,1997, p. 6), capazes de selecionar e apropriar-se criativamente de elementos 
que compõem a sociedade adulta. Apoiando-nos em Corsaro (2011), entende-
mos que as crianças se esforçam para interpretar e dar sentido à sua cultura 
e participarem dela e, ao fazê-lo, produzem as culturas de pares de maneira 
coletiva. Ouvir as crianças implica, também, assumir a condição de polivocidade 
(SARMENTO; TREVISAN, 2017): as crianças se expressam de múltiplas formas 
– narrativas orais, escritas, linguagem corporal, desenhos, etc. 

 Tais considerações nos levaram a investigar as concepções de crianças do 
1º ano do Ensino Fundamental sobre família, escola e relações entre essas duas 
instituições, em pesquisa para o doutoramento de uma das autoras. Utilizamos 
estratégias de metodologia qualitativa e nos amparamos em autores da Socio-
logia da Infância para a escuta e a leitura das produções das crianças. Uma 
parcela dos resultados, relativa às funções e papeis na família, é o objeto do 
presente trabalho.

FAMÍLIA

Ao buscarmos a conceituação de família, constatamos que se trata de um tema 
bastante polimorfo e controverso na atualidade. Arriagada (2002) destaca que o 
conceito de família está carregado idelogicamente e não há neutralidade possí-
vel frente a ele. A Organização das Nações Unidas (ONU) reconhece a família 
como um grupo fundamental da sociedade, “meio natural para o crescimento e 
bem-estar de todos os seus membros, em particular as crianças” e responsável 
“primordial pelo cuidado e proteção” delas, as quais, “para o pleno e harmonioso 
desenvolvimento de sua personalidade, devem crescer em um ambiente familiar 
e numa atmosfera de felicidade, amor e compreensão” (ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS, 2014, p. 2, tradução nossa). Entretanto, o documento citado 
não apresenta uma definição clara de família. Durante a sessão do Conselho de 
Direitos Humanos que o produziu, foram registrados intensos debates entre os 
representantes de diversos países: alguns propuseram incluir uma emenda que 
legitimasse a diversidade de configurações familiares atuais, enquanto outros re-
conheciam como família apenas o núcleo formado por um homem e uma mulher 
(CHADE, 2015). No Brasil, o projeto de lei que cria o Estatuto da Família (BRA-
SIL, 2013) tem suscitado acirrados debates por restringir o conceito de família à 
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união de um homem e uma mulher ou ao grupo formado por um dos progenitores 
e seus filhos, não reconhecendo, assim, as uniões homoafetivas. 

Para Arriagada (2002), o fato de todas as pessoas terem um saber empírico 
sobre família contribui para a polêmica. Tal saber seria composto por conhe-
cimentos, sentimentos e percepções individuais que, por vezes, tendem a se 
generalizar, produzindo modelos únicos e ideais, dissimulando, dessa forma, a 
diversidade de situações e experiências reais. Isso dificultaria a tarefa de elabo-
rar diagnósticos e formular políticas públicas. Outro obstáculo seria a tendência 
de abordar a família de forma a-histórica, como se esse agrupamento humano ti-
vesse se apresentado sempre da mesma forma em todos os períodos e lugares.

A família também foi impactada pelo processo de mudanças que caracterizou 
a modernidade. Ariès (1981) assinala que a partir do século XV surgiu uma nova 
sensibilidade, por ele denominada sentimento da família. Organizando-se for-
temente em torno da criança, teria ocorrido na família um enfraquecimento dos 
laços com a linhagem e o correlato fortalecimento do núcleo formado pelo casal 
e seus filhos, com uma nova importância concedida à privacidade e à vida na 
casa (em oposição às formas anteriores de sociabilidade). 

O fator fundamental para a mudança, como referido, teria sido o novo papel 
atribuído à criança: “a família transformou-se profundamente na medida em que 
modificou suas relações internas com a criança” (ARIÈS, 1981, p. 225). Na medi-
da em que se passou a considerar todas as crianças importantes e a dispensar-
-lhes cuidados, emergiu no interior da família uma nova dimensão afetiva. 

Essa concepção adquiriu uma aura de naturalidade e de permanência que, 
de fato, não tem. Do mesmo modo que a infância, a concepção de família é uma 
construção histórica-social, mutável, impregnada das contradições presentes no 
seu tempo e espaço. Acompanhando Minuchin (1982), a família é uma institui-
ção social, cultural e histórica que vem mudando com a sociedade, sem por isso 
constituir um padrão de evolução: “a família moderna não é mais duradoura nem 
mais satisfatória do que outros modelos do passado” (FONSECA, 1989, p. 59). 

Singly (2010, p. 7) recusa-se a apresentar uma definição de família, já que 
“uma das especificidades das famílias contemporâneas é a ‘fluidez’ desta defini-
ção”. Para o autor, a família da modernidade apresentaria duas fases históricas. 
A primeira (do final do séc. XIX até meados dos anos 60 do séc. XX) estaria 
baseada no tripé do amor no casamento, na rigorosa divisão de papeis entre 
homem e mulher e na atenção dedicada à criança. Já a família da segunda 
modernidade seria marcada por um aprofundamento da individualização e pela 
transformação das relações. Assim, o autor chama a atenção para a importância 
das relações no interior da família, mais relevantes do que a composição ou con-
figuração, uma vez que a “originalidade da família moderna não está, portanto, 
na sua estrutura, mas no seu sistema de relações.” (SINGLY, 2010, p. 26)

Na América Latina, ainda que elementos das culturas autóctones tenham 
sido incorporados por processos sincréticos aos dos colonizadores europeus, 
preponderou um modelo de família patriarcal, com uma clara divisão de papéis 
entre os sexos, cabendo ao homem o de prover materialmente e gerir a família 
e à mulher o de encarregar-se da casa e da prole, de modo complementar ao 
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marido. Tais elementos embasam ainda hoje as normativas legais e as políticas 
públicas (ARRIAGADA, 2001, 2002, 2007) e persistem formas de representação 
e imagens culturais de uma família tradicional, marcando uma dissociação entre 
os discursos e as práticas da população, nas quais emergem novas formas de 
famílias: casais sem filhos, lares sem núcleo,35 lares unipessoais, famílias che-
fiadas por mulheres, entre outras.

Registram-se, ainda, outras mudanças: redução do tamanho médio da família, 
aumento das famílias complexas ou recompostas (resultantes de novas uniões 
após divórcio), maior contribuição financeira das mulheres para o sustento, entre 
outras. Contudo, Arriagada (2001, 2002) destaca as tendências que se apresen-
tam com grande diversidade entre as classes sociais: as famílias mais nume-
rosas tendem a ser as mais pobres, os lares unipessoais predominam entre os 
mais ricos e, quando as famílias são chefiadas por mulheres, tendem a ser mais 
pobres. A autora também lembra que a maior parte dos efeitos da crise econô-
mica recai sobre as famílias mais pobres, agravando ainda mais sua situação, 
atingindo de modo mais intenso crianças e adolescentes. 

Apesar da indefinição de seus limites e da multiplicidade de configurações 
encontradas na realidade empírica, a família parece continuar ocupando lugar 
central nas vidas das pessoas: “falar de família é evocar um conjunto de valores 
que dota os indivíduos de uma identidade e a vida de um sentido” (FONSECA, 
2002, p. 5). Considera-se que ter filhos é uma tarefa complexa, difícil, que de-
manda auxílio, mas que pode responder pela realização pessoal: 

La parentalidad da sentido a la vida de muchos hombres y mujeres. El 
hijo ocupa un lugar específico en la vida emocional y vital de cada uno 
de sus padres. Dicho lugar está conformado por una conjunción de va-
riables, algunas conscientes, otras no. Historia, anhelos y expectativas 
trazan un deseo de hijo. (MAUER; MAY, 2008, p. 28).

Como destaca Sarmento (2018), também o interior da vida familiar é hoje uma 
realidade em transição, marcada por mudanças nas relações entre as gerações 
e por um deslocamento da criança como foco dos afetos. Cresce a expectativa 
de que o casamento ou a vida em comum proporcionem em primeiro lugar a 
realização pessoal e do casal, às vezes em detrimento da opção por ter filhos. E, 
por fim, cabe lembrar que a própria família tem um ciclo de vida, composto por 
períodos estáveis, outros de reorganização e de crise, nos quais as interações 
dentro da família se modificam (MONTANDON, 2005).

Assim, interessa-nos compreender como a multiplicidade de aspectos relati-
vos à família, rapidamente esboçada, é capturada e significada pelas crianças: 
quais elementos fazem parte de suas concepções sobre a família? Como articu-
lam sua vivência no interior de uma família concreta com as imagens de família 
circulantes no seu entorno? Quem reconhecem como fazendo parte da família e 
quais papeis atribuem a seus membros? 

35  São considerados lares sem núcleo aqueles em que não há um núcleo conjugal ou uma relação filial (pai ou mãe e 
filho ou filha), ainda que possa haver outras relações de parentesco, segundo definição utilizada pela CEPAL – Comissão 
Econômica para a América Latina e Caribe/ONU (ARRIAGADA, 2001, 2002).
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METODOLOGIA

A pesquisa ocorreu com duas turmas do 1º ano do Ensino Fundamental de 
Porto Alegre/RS, de duas escolas distintas, uma privada e uma pública, sendo 
que as crianças tinham entre 6 e 7 anos à época do estudo. Foram realizadas 
observações participantes, desenhos e grupos focais sobre os temas em estudo 
(família, escola e a relação entre ambas), além de uma escrita sobre os papeis 
na família. No total, 45 crianças foram autorizadas pelos pais e concordaram 
elas próprias em participar do estudo. Porém, nem sempre todas estiveram pre-
sentes nas escolas. Assim, 41 crianças realizaram os desenhos e participaram 
dos grupos focais sobre família, e 42 produziram narrativas sobre os papeis na 
família.

Os desenhos foram feitos no início de sessões coletivas, sendo seguidos pe-
los grupos focais. A fim de viabilizar a realização dos mesmos, as turmas foram 
divididas em dois subgrupos. Foram empregados apenas papel branco e lápis 
preto, de forma a que as crianças não se dispersassem com outros estímu-
los. Após a conclusão dos desenhos, foi pedido a cada criança que relatasse 
oralmente ou escrevesse um pequeno texto, algumas frases ou palavras que 
contassem algo sobre a sua representação (SARAMAGO, 2001). Nas oportuni-
dades em que a criança optou por falar, a pesquisadora fez o registro no verso 
da folha do desenho.

Na sequência, foram realizados os grupos focais, gravados e posteriormente 
transcritos. O ponto de partida das conversas foi a apresentação de fotos às 
crianças, obtidas na internet e impressas em papel, que procuraram contemplar 
a diversidade de configurações de família e escola, conforme a temática em 
discussão. O grupo focal sobre a relação família-escola empregou vinhetas, ela-
boradas pela pesquisadora, com o mesmo objetivo.

 As crianças foram ainda solicitadas a escrever sobre o que cada um faz na 
família, com o objetivo de conhecer quais são os papeis atribuídos aos dife-
rentes membros do grupo familiar. Para tal, receberam uma folha impressa, na 
qual constava a relação de integrantes da família surgida nos grupos focais e 
desenhos: mãe, pai, filho ou filha, irmão/irmã, avó, avô, tios, primos e bichos de 
estimação. 

O presente trabalho, que toma como foco a temática da família, apresenta um 
recorte desse corpus. Abarca a totalidade das escritas das crianças acerca dos 
papeis e funções familiares, bem como toma parcialmente as discussões feitas 
nos grupos focais e os desenhos.

As narrativas orais e escritas foram submetidas à Análise Textual Discursiva 
(ATD), definida por Moraes e Galiazzi (2011, p. 112) como “o processo de des-
construção, seguido de reconstrução, de um conjunto de materiais linguísticos 
e discursivos, produzindo-se a partir disso novos entendimentos sobre os fenô-
menos e discursos investigados”. Os desenhos foram tomados como formas 
de expressão simbólica ou narrativas gráficas das crianças (SARMENTO, 2011; 
SARMENTO; TREVISAN, 2017) e sua análise buscou contemplar os aspectos 
propostos pelo autor: “o contexto social de emergência, os sentidos explícitos, 
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os elementos formais e suas gramáticas (códigos de cores, figuras, traços iden-
titários, etc.), mas também o que é apenas sugerido.” (SARMENTO; TREVISAN, 
2017, p. 23).

 
RESULTADOS 

As crianças afirmaram ser importante pertencer a uma família: 

É muito importante ter uma família porque senão não ia ter pra 
ninguém... pra brincar, ninguém pra se divertir. Então, é muito bom ter 
família. (Rafael, escola privada)36

A família é muito importante. [...]. Porque a família cuida da gente. (Mi-
guel, escola pública)
João – Tipo, se não tivesse os pais, né, nem os avós, a gente não... 
não ia ter como a gente comer...
Fábio – Ah, tá, entendi! Daí a gente ia morrer.
[...]
Fernando – A gente nem ia morrer, porque a gente nem ia existir! (Es-
cola privada)

A família aparece associada às ideias de união, afeto, ajuda mútua:

Se não existissem famílias, as pessoas não iam ser unidas. (Augusto, 
escola privada)
Família quer dizer amor. (Mariana, escola pública).

Família é uma coisa que não se vende. Família é pra ficar junto. [...] 
Família é pra amar. Pra ficar pra sempre. (Giovana, escola pública)
[A família] é pra amar. (Lisiane, escola privada)
As pessoas. Pra amar as pessoas que têm lá na família. (Melissa, es-
cola privada)
É! E também dá apoio pras outras pessoas. (Guilherme, escola privada)
[A família serve para] acolher, ajudar quando a pessoa tá doente, levar 
pro médico, essas coisas. (Bernardo, escola privada)
Os nossos pais primeiro cuidam da gente e depois a gente cuida dos 
nossos pais, quando eles tão velhinhos. (Juliana, escola privada)
 

Ao abordarem os diferentes papeis dentro das famílias, as falas das crianças se 
apresentaram marcadas por diferenças geracionais e de gênero. Os integrantes 
adultos, de forma geral, foram associados a múltiplas funções de cuidado, en-
quanto as crianças foram predominantemente ligadas ao brincar. Contudo, dentro 
do grupo adulto aparecem diferenças segundo o gênero: mãe e avó foram mais 
fortemente associadas a cuidar (mãe, 33 vezes; avó, 29) do que pai e avô (20 e 19 
vezes, respectivamente). Aparece a ideia de que a mãe cuida dos filhos, no que é 
ajudada pelas avós, que não apenas cuidam dos netos: a avó “cuida da mãe” (Ga-
briela, escola privada), “ajuda a mãe” (Giovana, escola pública), “cuida dos netos 
e dos doentes” (Valentim, escola pública). Mãe e avó foram ligadas a cuidados de 
alimentação e atividades domésticas muito mais vezes do que pai e avô, talvez 
refletindo a manutenção de uma divisão de tarefas tradicional nas famílias.

36 As falas das crianças são apresentadas na sua forma coloquial original, e são identificadas com nomes fictícios, a fim de preservar o sigilo. 
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Também é interessante observar que a figura da mãe praticamente não foi as-
sociada a atividades lúdicas: o verbo brincar não lhe foi atribuído nenhuma vez, 
enquanto apareceu para o pai quatro vezes, e apenas uma criança ligou a figura 
materna ao “levar para passear”. Se somarmos ao brincar as indicações de “le-
var para passear” e “fazer churrasco”, o pai foi ligado a ações mais lúdicas ou 
recreativas 12 vezes. O contraste dessa diferença fica acentuado por narrativas 
como “o pai brinca muito” (Sílvia, escola pública) e faz “brincadeiras malucas” 
(Vânia, escola privada). Por que as mães não são apontadas como parceiras 
do brincar? Estarão tão incumbidas do cuidado que outras funções ficam secun-
darizadas? Haverá relação com o reconhecimento da complexidade da rotina 
feminina: a mãe “faz comida, trabalha para ganhar dinheiro, se arruma, alimenta 
os filhos, abraça” (Giovana, escola pública)? 

O mesmo desequilíbrio aparece na comparação entre avó e avô: o avô é re-
lacionado mais vezes a atividades lúdicas (brincar, passear, fazer churrasco, 13 
ocorrências) do que a avó (6 ocorrências). Em contrapartida, ainda que ao avô 
também seja atribuído o cuidado, essa responsabilidade fica matizada por uma 
certa “liberação”: quatro crianças ligaram o avô a ler jornal ou assistir televisão e 
três a dormir ou ficar no sofá, enquanto houve apenas uma ocorrência de dormir 
para a avó e nenhuma das atividades de ler ou assistir tv.

A diferença entre a atribuição do cuidado e o trabalho profissional é maior 
para a mãe (32/06) do que para o pai (19/10), o que nos leva a pensar que o pai 
é mais reconhecido como provedor material do que a mãe. Curiosamente, duas 
crianças escreveram apenas que o pai “joga tênis”. Ainda que as crianças, em 
sua grande maioria, tenham demonstrado que tomavam suas famílias concretas 
como referência ao descrever os papeis (“a minha mãe cuida de mim e da minha 
irmã” – Lisiane, escola privada; “a minha avó brinca comigo” – Marcelo, escola 
privada), entendemos que não se trata de uma mera descrição da realidade, 
mas de uma interpretação ou atribuição de significados pelas crianças a algo 
que percebem ser importante para seus pais. Na mesma perspectiva, podemos 
pensar que as quatro menções a “levar para passear” como atividades do pai 
estejam relacionadas ao contexto real dessas crianças, cujos pais são separa-
dos, mas revelam também uma interpretação infantil do modo como as funções 
se reorganizam na família após a separação do casal.  

Ainda sobre o papel do pai, é interessante nos determos nas menções a “fazer 
churrasco”, que apareceram três vezes entre as crianças da escola privada. His-
toricamente, o churrasco está ligado à indústria da carne, de grande relevância 
econômica no século XIX no sul do Brasil, Uruguai e região central da Argentina. 
Faz parte da cultura gaúcha e, mais do que uma simples refeição, constitui um 
ritual de confraternização, fortemente associado ao mundo masculino (TOBIN, 
1999; FREITAS; SILVEIRA, 2004). Podemos pensar que as narrativas dessas 
três crianças - Augusto (o “pai faz churrasco todo o domingo”), Fábio (“meu pai e 
eu a gente faz churrasco”) e Gabriela (“faz churrasco todo domingo”) – apontem 
para uma valorização positiva da figura paterna, um reconhecimento de sua pre-
sença e da importância dessa prática no contexto da cultura regional. 

Os tios parecem ocupar uma posição híbrida na perspectiva das crianças; 
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como membros adultos da família, também são associados ao cuidado (10 ve-
zes), mas esse aspecto é levemente superado pelo brincar (11). É também em 
relação aos tios que aparecem várias menções a atividades prazerosas, como 
jantar e assistir filmes em conjunto, receber presentes, ouvir histórias, etc. É 
como se os tios estivessem menos comprometidos com as ações de cuidado - 
em comparação a mãe, pai e avó - e, em consequência, mais disponíveis para 
funções recreativas e agradáveis.

E qual é o lugar das crianças da família? No instrumento relativo aos diferen-
tes papeis familiares, as crianças aparecem como filho ou filha, irmão ou irmã e 
primos. Para todas elas, predomina nas escritas o brincar. Contudo, há algumas 
diferenças entre os três papeis.

Para os filhos, o brincar (27 ocorrências) aparece como muito mais relevante 
que a segunda atribuição, ajudar (07). O filho ou filha também é ligado a uma 
função afetiva, no sentido de “dar carinho” e “dar companhia” aos pais. Segundo 
Mariana (escola pública), os filhos “cuidam das mães e dos pais quando cres-
cem. Mesmo quando são pequenos, porque amam os pais.”

 Para os irmãos, ainda que o brincar seja a primeira função (17), é seguida 
mais de perto pela ajuda (10) e pelo estudo (07). Este último apareceu apenas 
04 vezes associado ao papel de filho/filha. Na questão da ajuda, é suposto que 
os irmãos se ajudem mutuamente, mais do que aos adultos: “ajudam os irmãos” 
(Augusto, escola privada), “dão conselhos” (Diana, escola privada), “ajudam a 
estudar” (Marco, escola pública) e “ajudam a fazer os temas” (Samantha, escola 
pública). Quando a ajuda é relacionada a um membro adulto, é da mãe que se 
trata; não há menção a ajudar o pai, a avó, etc. Além disso, os irmãos “ensinam 
uns aos outros” (Adriana, escola privada) e “cuidam dos irmãos mais novos” 
(Mariana, escola pública) ou “cuidam das crianças” (Isabela, escola pública). 
Configura-se, assim, a importância atribuída aos irmãos. Os eventuais conflitos 
na fratria parecem ser considerados pouco relevantes, pois foram mencionados 
apenas três vezes. 

Já os primos aparecem essencialmente ligados ao brincar, com a maior fre-
quência desse item entre todos os membros da família (33 ocorrências). A ajuda 
(4) e o estudo (3) comparecem como atribuições bastante secundárias.

Os animais de estimação foram incluídos na lista fornecida às crianças porque 
haviam sido considerados integrantes da família no momento das discussões 
nos grupos focais. E, novamente nas escritas, sua relevância foi reafirmada. 
Em primeiro lugar, como a categoria que recebeu o maior número de atribui-
ções (64), superando todos os integrantes humanos da família. A principal fun-
ção associada aos animais de estimação é a de serem companheiros no brincar 
(23 vezes). Mas a função afetiva, que teve 17 ocorrências, gerou escritas mui-
to significativas: os bichos de estimação existem “para a gente dar amor para 
eles.” (Vânia, escola privada); eles “fazem a família feliz. Eles sabem quando 
as pessoas estão tristes e tentam ajudar.” (Sílvia, escola pública). As crianças 
demonstraram conhecer bastante sobre a vida dos animais, citando várias vezes 
suas funções biológicas e os cuidados requeridos. A função de cuidar também 
foi atribuída a eles, desta forma fechando o circuito de cuidado: todos cuidam e 
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ou são cuidados na família. 
Outro aspecto interessante diz respeito às ausências e aos silêncios com que 

nos deparamos. Em seus desenhos da família, as crianças representaram a si e 
ao(s) irmão(s), pai, mãe, avó, avô, bisavó, tios e tias, primos e primas, bem como 
seus animais de estimação (cachorros, gatos, peixes), muitas vezes acompanha-
dos da representação da casa e do carro. Apesar de haver situações de divórcio 
e recasamento (ou de novas relações afetivas) entre os pais das crianças, apenas 
uma incluiu o padrasto em seu desenho; nenhuma madrasta, namorada ou namo-
rado do pai ou da mãe foi representado. Parece que as crianças não consideram 
essas pessoas como integrantes da família. É nesse sentido a fala de Isabela 
(escola pública), em um dos grupos focais: “Não são família, mas são namorados. 
Mas se tiver mãe, e filha, e... vó, daí é família. Também é família a tia.” 

Nas escritas acerca da família, mãe, filho ou filha, irmão ou irmã, avó, avô e 
os animais de estimação foram sempre associados a algum conteúdo. Contudo, 
houve um silenciamento em relação a alguns integrantes, cujas funções foram 
deixadas em branco por algumas crianças: o pai (uma vez), os tios (três vezes) 
e os primos (duas vezes). Ainda que se possa considerar que tal ausência seja 
expressão da pouca importância atribuída pelas crianças a tios e primos, a hi-
pótese parece pouco provável em relação ao pai. Estará o silêncio a expressar 
algum conflito?

Por fim, algumas escritas registram a presença das tecnologias da informação 
e da comunicação na vida familiar. Referindo-se aos irmãos:

 “os mais velhos ficam mexendo no celular; os que não têm celular, 
brincam” (Giovana, escola pública);
“vai para a escola e fica no celular” (Gabriela, escola privada).

 
Em relação à figura da mãe, aparece duas vezes, e como única menção, que 

“mexe no celular” (Matheus e Pablo, escola privada). Sobre o pai, Débora (escola 
privada) refere que “fica no celular”, enquanto João (escola privada) registra que 
“mexe no computador”. Já Giovana (escola pública) registra que os tios “ficam 
no celular, às vezes não prestam atenção.” Mesmo que não sejam majoritários, 
tais registros fazem pensar no impacto que o uso das ferramentas eletrônicas de 
comunicação tem nas famílias, substituindo o brincar e redirecionando a atenção 
dos adultos. Como nos recorda Sarmento (2011), a voz das crianças com fre-
quência se exprime no silêncio, e talvez possamos acrescentar, naquilo que fica 
implícito ou subentendido. 

DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 

As crianças não apenas “sabem exprimir-se a respeito de suas experiências” 
(MONTANDON, 2005, p. 495), mas se mostram observadoras sagazes dos con-
textos em que estão inseridas. Como atores sociais competentes, têm opiniões 
sobre o mundo (JAMES, 2009). As falas, as escritas e os desenhos das crianças 
expressam as suas ideias sobre um determinado tema ou aspecto da realidade. 
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Embora, como já referido, a análise do material empírico não esteja concluída, 
podemos vislumbrar alguns elementos das concepções das crianças sobre fa-
mília.

As crianças consideram o pertencimento à família algo muito importante, es-
sencial à sobrevivência. A família é percebida como instância de cuidado, ajuda 
e suporte entre seus membros, e como fonte de afeto. É interessante, contudo, 
perceber que as questões afetivas, enfatizadas pelas crianças nos grupos focais 
quando definiam família, aparecem de forma bastante secundária quando o foco 
se fecha sobre cada integrante da família, predominando então o aspecto do cui-
dado, por vezes traduzido por ações como “dar comida”, “alimentar”, “proteger”. 
Podemos dizer que a família foi caracterizada como uma rede que provê cuida-
dos e, nela, a mãe parece ser a principal cuidadora, sendo secundada pelos de-
mais membros adultos e até mesmo pelas crianças. Isso parece ser confirmado 
pelas narrativas que colocam outros membros como ajudantes da mãe – o pai 
“cuida quando a mãe vai trabalhar” (Andressa, escola pública), a avó “ajuda a 
mãe” (Giovana, escola pública), os filhos “ajudam a mãe” (Fernanda, escola pú-
blica),  os irmãos “ajudam a mãe” (Bernardo, escola privada  e Giovana, escola 
pública). Apenas uma vez o pai é apontado como alvo de ajuda: os filhos “aju-
dam a mãe ou o pai”, segundo Augusto (escola privada).

A figura do pai foi associada ao cuidado (com menor ênfase do que a mãe), 
ao exercício profissional e consequente provimento material da família, e a ativi-
dades lúdicas. De forma que nos pareceu bastante significativa, o brincar não foi 
atribuído à mãe por nenhuma das crianças – a mãe cuida, trabalha, dá carinho, 
educa... mas não brinca com seus filhos. A partir da percepção das crianças, a 
mãe fica encarregada da maior parte daquelas que dizem respeito ao interior da 
família, enquanto o pai tem mais atribuições ligadas ao “exterior” desta, inclu-
sive a prática de esportes, como já referido, aspecto que também não aparece 
associado à mãe. Parece, assim, haver um desequilíbrio na divisão de tarefas 
relativas à família entre os pais.

Os avós se mostraram figuras relevantes para as crianças, igualmente asso-
ciados ao cuidado, mas com uma maior atribuição dessa função à figura da avó. 
Isso faz pensar em um viés de gênero, que marca mais fortemente as figuras 
femininas com as ações de cuidar e “libera” as figuras masculinas para um en-
volvimento mais lúdico, sem, contudo, eliminar a sua atribuição como provedo-
res. Os tios apareceram em uma posição híbrida, associados tanto ao cuidado 
quanto ao brincar.

O brincar é a marca principal para os papeis das crianças na família – filho/a, 
irmão/ã, primos, vindo ao encontro do que afirma Sarmento (2004, p. 15): 

A ludicidade constitui um traço fundamental das culturas infantis. Brin-
car não é exclusivo das crianças, é próprio do homem e uma das suas 
atividades sociais mais significativas. Porém, as crianças brincam, con-
tinua e abnegadamente. Contrariamente aos adultos, entre brincar e 
fazer coisas sérias não há distinção, sendo o brincar muito do que as 
crianças fazem de mais sério.
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Destacamos a relevância do papel dos irmãos, percebidos não só como par-
ceiros no brincar, mas também como alguém com quem se conta para ajudar e 
ensinar. Mariana e Isabela, da escola pública (cujas crianças, em sua maioria, 
pertencem à classe trabalhadora), deram visibilidade a uma prática bastante co-
mum: os irmãos “cuidam dos irmãos mais novos” ou, de forma geral, “cuidam 
das crianças”. Também em seu estudo, Montandon (2005, p. 499) encontrou que 
“cuidar de crianças menores é uma tarefa mais frequente entre crianças cujos 
pais são operários ou têm uma formação pouco elevada”. 

Da mesma forma, emergiu como relevante a posição dos animais de estima-
ção, sobre os quais todas as crianças se manifestaram, destacando-se a função 
afetiva que desempenham nas famílias. Eles estão lá para serem amados, cui-
dados e paparicados, papel muito similar aquele atribuído às crianças no início 
da modernidade (ARIÈS, 1981). Estarão as crianças sendo substituídas pelas 
mascotes nesse lugar?

Em contraposição, determinados membros, presentes nas configurações fa-
miliares reais, não foram incluídas nas representações das crianças – madras-
tas, padrastos, namorados/as da mãe e do pai. Em alguns casos, também não 
houve escrita em relação a tios, primos e pai. São silêncios importantes. Da 
mesma forma, o registro da presença dos meios de comunicação eletrônica na 
dinâmica familiar, ainda que não enfático, fala sem dizer: há um elemento novo 
nas relações entre as pessoas, que as absorve e desvia sua atenção. 

É possível dizer que o panorama composto a partir das manifestações das 
crianças revela concepções de papeis familiares bastante convencionais, 
marcadas por diferenças geracionais, mas, especialmente, de gênero. Singly 
(2010) alerta a prestar mais atenção ao sistema de relações do que à estrutura 
da família, a fim de compreendê-la. Talvez as configurações tenham sofrido mais 
mudanças do que os papeis e as relações que se estabelecem na intimidade das 
famílias. Tais percepções, assim como silêncios e subentendidos de algumas 
falas, evidenciam a condição das crianças como participantes e observadoras 
perspicazes dos seus mundos de vida. 

REFERÊNCIAS

ARRIAGADA, I. Cambios y desigualdad en las familias latino-americanas. Re-
vista de la CEPAL, Santiago de Chile, v. 77, p. 143-161, ago. 2002. Disponível 
em: <https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/10829/1/077143161_
es.pdf>. Acesso em: 24 mai. 2018.

_______. Familias latinoamericanas: cambiantes, diversas y desiguales. Pape-
les de población, México, v. 13, n. 53, p. 9-22, jul./set. 2007. Disponível em: 
<http://www.redalyc.org/pdf/112/11205302.pdf>. Acesso em: 24 mai. 2018.

_______. Familias latinoamericanas: diagnóstico y políticas públicas en los 
inicios del nuevo siglo. Santiago de Chile: CEPAL, División de desarrollo so-
cial, 2001. Disponível em: <http://archivo.cepal.org/pdfs/2001/S01121052.pdf>. 
Acesso em: 24 mai. 2018.



200

ARIÈS, P. História social da criança e da família. 2. ed. Rio de Janeiro: Gua-
nabara, 1981.

BOCHACA, J. G.; CALVET, N. L. La relación familia-escuela: ¿una cuestión   
pendiente? In: GARRETA, J. (Ed.). La relación familia-escuela. Lleida: Edicio-
nes de la Universidad de Lleida, 2007. p. 9-12.

BRASIL. Câmara dos Deputados. PL 6583-2013. Dispõe sobre o Estatuto da Fa-
mília e dá outras providências. Disponível em: <http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=597005>. Acesso em: 23 jun. 2016.
CHADE, J. ONU vive batalha diplomática pela definição de “família”. Estadão, 
São Paulo, 5 jul. 2015. Disponível em: <http://internacional.estadao.com.br/blo-
gs/jamil-chade/onu-vive-batalha-diplomatica-pela-definicao-de-familia/>. Acesso 
em: 24 mai. 2018.

CORSARO, W. A. Sociologia da infância. Porto Alegre: Artmed, 2011.

ENGUITA, M. F. Educar es cosa de todos: escuela, familia y comunidad. In: 
GARRETA, J. (Ed.). La relación familia-escuela. Lleida: Ediciones de la Univer-
sidad de Lleida, 2007. p. 13-32.

FONSECA, C. A história social no estudo da família: uma excursão interdiscipli-
nar. Boletim Informativo e Bibliográfico de Ciências Sociais, Uberlândia, n. 
27, p. 51-73, 1º semestre de 1989.

__          .Olhares antropológicos sobre a família contemporânea. In: CON-
GRESSO INTERNACIONAL PESQUISANDO A FAMÍLIA. 2002, Florianópo-
lis. Anais Eletrônicos..., Florianópolis, 2002. Disponível em: <http://pt.scribd.
com/doc/248482783/Olhares-Antropologicos-Sobre-a-Familia-Contemporanea-
-2002#scribd>. Acesso em: 24 mai. 2018.

FREITAS, Letícia F. R. de; SILVEIRA, Rosa M. H. A figura do gaúcho e a identi-
dade cultural latino-americana. Educação, Porto Alegre, n. 2, v. 53, p. 263-281, 
mai./jun. 2004. Disponível em: <http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/
faced/article/viewFile/382/279> Acesso em: 21 mai. 2018.

MAUER, S.; MAY, N. Desvelos de padres e hijos: en la infancia y la adolescen-
cia. Buenos Aires: Emecé Editores, 2008.

MONTANDON, Cléopâtre. As práticas educativas parentais e a experiência das 
crianças. Educação e Sociedade, Campinas, v. 26, n. 91, p. 485-507, mai./ago. 
2005. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/es/v26n91/a10v2691.pdf >. Aces-
so em: 24 mai. 2018.

MORAES, R.; GALIAZZI, M. C. Análise textual discursiva. Ijuí: Ed. Unijuí, 2011.



201

MINUCHIN, S. Famílias: funcionamento e tratamento. Porto Alegre: Artes Médi-
cas, 1982.

NAVARRO, M. P. ¿Quién ayuda a ser adulto? In: GARRETA, J. (Ed.). La rela-
ción familia-escuela. Lleida: Ediciones de la Universidad de Lleida, 2007. p. 
131-136.

NOGUEIRA, Maria Alice. Família e escola na contemporaneidade: os meandros 
de uma relação. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 31, n. 2, p. 155-170, 
jul./dez. 2006. Disponível em: < http://seer.ufrgs.br/index.php/educacaoerealida-
de/article/view/6850/4121>. Acesso em: 24 mai. 2018.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU). Resolution A/HRC/26/L.20/
Rev.1: Protection of the family. Genebra: Human Rights Council, 25 jun. 2014. 
Disponível em: <https://documents-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/LTD/G14/065/59/
PDF/G1406559.pdf?OpenElement>. Acesso em: 23 mai. 2018.

SARAMAGO, S. S. S. Metodologias de pesquisa empírica com crianças. So-
ciologia, problemas e práticas, Oeiras, n. 35, p. 9-29, 2001. Disponível em: 
<http://sociologiapp.iscte.pt/pdfs/5/52.pdf>. Acesso em: 24 mai. 2018.

SARMENTO, M. J. Conhecer a infância: os desenhos das crianças como produ-
ções simbólicas. In: MARTINS FILHO, A. J.; PRADO, P. D. (Orgs.) Das pesqui-
sas com crianças à complexidade da infância. Campinas: Autores Associa-
dos, 2011.

SARMENTO, M. J.; PINTO, M. As crianças e a infância: definindo conceitos, 
delimitando o campo. In: PINTO, M.; SARMENTO, M. J. (Coord.). As crianças: 
contextos e identidades. Braga: Universidade do Minho - Centro de Estudos da 
Criança, 1997. p. 9-30.

SARMENTO, M. J.; TREVISAN, Gabriela. A crise social desenhada pelas crian-
ças: imaginação e conhecimento social. Educar em Revista, Curitiba, v. 33, n. 
especial 2, p. 17-34, set. 2017.

SARMENTO, M. J. Crianças e famílias: interações e mudanças. jan. 2018. 15 
slides. Material apresentado na disciplina de Estudos Avançados em Estudos da 
Criança 1 no curso de Doutoramento em Estudos da Criança da UMinho.

SARMENTO, Manuel S. As culturas da infância nas encruzilhadas da 2a. mo-
dernidade. In: SARMENTO, Manuel J.; CERISARA, Ana B. Crianças e miúdos: 
perspectivas sociopedagógicas da infância e educação. Porto: Asa Editores, 
2004. Disponível em: <http://docplayer.com.br/11165-As-culturas-da-infancia-
-nas-encruzilhadas-da-2a-modernidade.html>. Acesso em: 24 mai. 2018.



202

SINGLY, F. Sociologia da família contemporânea. Lisboa: Edições Texto & 
Grafia, 2010.

TOBIN, Jeffrey. A performance da masculinidade portenha no churrasco. Ca-
dernos Pagu, 12, 1999, p. 301-329. Disponível em: <https://periodicos.sbu.uni-
camp.br/ojs/index.php/cadpagu/article/view/8634922/2811> Acesso em: 21 mai. 
2018.

VARANI, A.; SILVA, D. C. A relação família-escola: implicações no desempenho 
escolar dos alunos dos anos iniciais do ensino fundamental. Revista Brasileira 
de Estudos Pedagógicos, Brasília, v. 91, n. 229, p. 511-527, 2010.



203

FAMÍLIAS CONTEMPORÂNEAS E NOVOS ARRANJOS 
FAMILIARES SOB A ÓTICA DAS CRIANÇAS PEQUENAS

Ana Paula Pereira Gomes Gibim
anapaulapggibim@gmail.com

Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, Guarulhos - SP

Daniele Duarte Pimenta
Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, Guarulhos - SP 

Daniela Finco
Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, Guarulhos - SP

INTRODUÇÃO

Este trabalho traz reflexões acerca da família contemporânea, a partir da óti-
ca das crianças, evidenciando as transformações e permanências que marcam 
tal instituição social e a vida das crianças pequenas. Apresenta os resultados 
de duas pesquisas de mestrado, realizadas em escolas públicas municipais de 
Educação Infantil de São Paulo, cujo principal desafio foi investigar as ideias e 
representações de gênero das crianças, através dos seus desenhos e oralida-
des. Com a multiplicidade de histórias registradas no papel, as crianças peque-
nas compartilham mensagens de gênero, representações sobre os diferentes 
arranjos familiares, as práticas compartilhadas no cuidado e na educação, e 
sobre os “papéis sociais” desempenhados pelos membros da família. Realiza-
das no contexto do Grupo de pesquisa sobre Gênero, Educação da Pequena 
Infância, Cultura e Sociedade, da Universidade Federal de São Paulo - Unifesp 
- SP, a partir do referencial da Sociologia da Infância, destacam o pressuposto 
de que a criança é crítica do seu tempo, participante ativa da realidade social, 
investigadora, elaboradora de hipóteses e transformadora do mundo que a 
cerca (FINCO, 2010). 

A primeira pesquisa Famílias, relações intergeracionais e de gênero: práticas 
compartilhadas no cuidado e educação de crianças pequenas, de Ana Paula 
Pereira Gomes Gibim (2017), discute as representações de família das crianças, 
a partir de uma análise de gênero e geracional, utilizando o desenho infantil atre-
lado a oralidade e entrevistas semiestruturadas com as famílias. A partir do diá-
logo e parceria entre família e instituição de Educação Infantil, a pesquisa aponta 
para transformações e permanências, principalmente com relação aos arranjos 
familiares, ao papel da mulher na sociedade e à divisão das tarefas. A segunda 
pesquisa O desenho de meninos e meninas na Educação Infantil: um estudo so-
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bre as relações de gênero na infância, de Daniele Duarte Pimenta (2016), parte 
da investigação dos desenhos e das falas das crianças pequenas para estudar 
as mensagens e simbologias de gênero. Os desenhos das crianças são trazidos 
como representações sociais, frutos das experiências sociais e culturais delas, 
permitindo-nos compreender um pouco mais sobre suas culturas e infâncias. A 
pesquisa revela os significados que as crianças estão representando a respeito 
do que é ser homem e ser mulher, quais os lugares e situações que lhes são 
reservados nas relações de gênero que vivenciam no dia-a-dia, identificando 
marcas de permanência dos estereótipos, assim como as rupturas de práticas 
que caracterizam as desigualdades de gênero.

Este trabalho alerta para as transformações sociais, políticas, econômicas e 
culturais que influenciam decisivamente na definição de família, ao mesmo tem-
po em que os valores patriarcais ainda delimitam a função social de cada sujeito 
e a distribuição de poder entre seus membros (PIMENTA, 2016; GIBIM, 2017; 
GIBIM e MÜLLER, 2018).

Sendo assim, realizar uma discussão de gênero e infância exige uma des-
construção conceitual e epistemológica, pois diz respeito a categorias sociais 
tradicionalmente invisibilizadas, decorrentes de uma sociedade adultocêntrica, 
machista e patriarcal. A situação da marginalização de meninos e meninas na 
sociologia é semelhante à situação no início do feminismo acadêmico (ALANEN, 
1992; 2001). No entanto, quando meninos e meninas, assim como mulheres, 
são aceitos como participantes da vida social, as posições que ambos ocupam 
na sociedade devem ser repensadas. A estreita aliança entre mulheres e crian-
ças têm diferentes posições culturais e sua análise pode contribuir para estudos 
sobre a infância (HENDRICK, 1997). Desse modo, este trabalho traz também 
o desafio de construir um olhar feminista para os direitos das crianças (FINCO, 
SILVA e FARIA, 2018), trazendo a creche e a pré-escola como locus histórico de 
luta feminista no Brasil, conscientizando professoras/es, envolvendo as famílias, 
buscando transformar a realidade educativa das crianças pequenas, bem como 
fomentando pesquisas e novas teorias, em busca de práxis emancipatória e des-
colonizadora.

REFERENCIAL TEÓRICO

Sociologia da Infância: Fazer pesquisa com crianças pequenas traz o desafio 
de percebê-las como protagonistas de todo o processo, como detentoras de 
direito a escuta e voz, portanto, como protagonistas das pesquisas que preten-
dem delas falar. Contudo, essa visão nem sempre esteve presente, sendo mais 
fortemente difundida a partir da emergência da Sociologia da Infância. Por muito 
tempo a infância e a criança foram cercadas por um discurso normatizador e 
adultocêntrico proveniente das ciências ligadas à saúde, como medicina e psi-
cologia. Este discurso, fundamentado por uma concepção de criança imatura, 
inacabada e natural, preconiza que a criança necessita ser inserida no contexto 
social para atingir a maturidade e tornar-se, finalmente, participante da socieda-
de. As contribuições da Sociologia da Infância nos ajudam a desconstruir esta 
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visão centrada na imaturidade biológica e propor uma visão de criança enquanto 
sujeito produtor de cultura e protagonista de suas experiências, como atores 
sociais e sujeitos de direitos, construtoras da história e cultura (FARIA e FINCO, 
2011). As crianças, sujeitos criativos, produtoras de cultura e agentes da histó-
ria, estão imersas em um mundo em constante transformação decorrentes de 
demandas econômicas, culturais, sociais e políticas das quais elas participam e 
que influenciam em suas vidas.

É fundamental perceber como as crianças foram marginalizadas em função de 
suas posições submissas na sociedade e das concepções teóricas da infância 
e da socialização. A infância ainda é compreendida dentro de parâmetros de um 
estatuto minoritário, como um período no qual os indivíduos requerem proteção 
porque sabem menos, têm menos maturidade e menos força, em comparação 
com os adultos; proteção implica provisão, que implica, por sua vez, relações de 
poder desiguais (toMÁS e SoarES, 2004). Segundo as pesquisadoras Catari-
na Tomás e Natália Fernandes Soares, há uma tradução real dessas concepções 
nas atitudes, nos discursos e nas práticas sociais, e no desmerecimento do que 
as crianças dizem ou fazem. Assim, é necessário repensar formas de promover 
mecanismos teóricos e práticos, junto com as crianças e seus principais interlo-
cutores, que permitam desvelar os intrincados trilhos da sua ação, participação 
e protagonismo (TOMÁS e SOARES, 2004). 

Ao compreender as crianças pequenas como agentes da construção social e 
cultural, podemos afirmar que meninos e meninas são atores sociais e sua pró-
pria existência modifica o entorno e obriga a adotar medidas em relação a eles. 
Assim como as/os adultos/as, meninas e meninos participam dos processos de 
mudanças que caracterizam a sociedade contemporânea, quando olhamos, por 
exemplo, para os arranjos familiares contemporâneos? Jens Qvortrup (2011) nos 
dá pistas para responder esta pergunta quando afirma que o desenvolvimento 
econômico, político e social, durante o século XX, mudou a estrutura populacio-
nal: a composição da família; a economia da infância na interface com família e 
sociedade; a justiça distributiva em termos de equidade geral; e mesmo os direi-
tos das crianças, os quais finalmente foram vistos no seu processo de cidadania. 
Deste modo, é preciso olhar para infância a partir de uma visão mais ampla, a 
partir de uma visão macro política e social (QVORTRUP, 2005) no contexto das 
famílias contemporâneas.

Estudos sobre família: De acordo com Therborn Göran (2006), a mudança 
nas relações familiares está relacionada principalmente com a mudança nos di-
reitos e obrigações ligados à distribuição de poder entre seus membros que diz 
respeito às mudanças sociais, políticas, econômicas e culturais mais amplas. 
Sexo e poder são basilares na família patriarcal e, com a inserção da mulher 
no mercado de trabalho, há o aumento do seu poder de barganha na família, 
ao mesmo tempo em que, com os avanços da medicina e farmacologia, há o 
aumento de poder sobre seus próprios corpos, gerando a confrontação e di-
luição dos papéis outrora preestabelecidos, tensionando os valores patriarcais. 
Manuel Castells (1999) afirma que há uma renegociação do contrato familiar 
heterossexual decorrente da perda do poder econômico hegemônico do homem. 
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A família, enquanto forma legitimada do patriarcado, acaba sofrendo por abalos, 
internos e externos, desierarquizando as relações e favorecendo para o declí-
nio de modelos familiares patriarcais. A partir de uma análise demográfica, Elza 
Berquó (1998) afirma que as oportunidades e as fatalidades que perpassam os 
contextos familiares é que geram a sua transformação: assim fecundidade, mor-
talidade, separação e recasamento são algumas das situações que refletem na 
transformação das famílias. 

O aumento da expectativa de vida decorrente dos avanços na medicina, far-
macologia, dos direitos civis e trabalhistas, também possibilitaram a constituição 
familiar multigeracional com a presença de avós e bisavós. As transformações 
legais, além de oportunizarem a reconfiguração familiar por meio da separação 
e do recasamento, também possibilitaram a união homoafetiva, bem como a 
guarda compartilhada dos/as filhos/as e a monoparentalidade. Estes são alguns 
exemplos que refletem a forma dinâmica com a qual as famílias se transformam 
em decorrência de demandas políticas, econômicas e sociais. 

A família, enquanto instituição social de pertencimento inicial da criança, tem 
sofrido transformações profundas. Isso reflete nos sujeitos e nas práticas de 
cuidado e educação que não mais podem ser pensadas em uma forma única e 
idealizada, mas nas suas diversas possibilidades a partir do emaranhado de re-
lações que constroem e reconstroem as práticas cotidianas. A instituição de Edu-
cação Infantil, neste contexto, assume importante papel, pois as experiências 
vivenciadas pela criança neste espaço devem estar em coerência, continuidade 
e integração com aquilo que a família já desenvolve. É neste espaço/ambiente 
que as múltiplas relações construídas com vistas ao processo educacional trans-
formam as identidades dos sujeitos. As famílias são importantes interlocutoras 
do processo de construção de um projeto à educação da primeira infância, co-
locando em evidência a importância de uma “troca contínua e recíproca entre 
os diferentes contextos em que as crianças crescem” (FORTUNATI, 2009, p. 
52). Ao frequentar uma instituição de Educação Infantil e utilizá-la como serviço 
de compartilhamento de cuidado e educação da primeira infância, as famílias 
expressam “sua própria imagem da criança e do papel parental que lhe corres-
ponde” e é através deste contato com diferentes crianças e adultos que este 
papel é refletido e transformado, promovendo processos de mudanças identi-
tárias familiar e individual, inserindo um “itinerário progressivo e compartilhado 
de desmistificação, de liberação de preconceitos e de concretização positiva” 
(FORTUNATI, 2009, p. 53). 

METODOLOGIA

 As escolas municipais de Educação Infantil das pesquisas estão situadas 
na região oeste e na região leste de São Paulo, ambas em bairros periféricos. As 
turmas participantes das pesquisas eram compostas por 35 crianças de 5 anos 
de idade e envolveu o acompanhamento das turmas ao longo do ano letivo. As 
contribuições da Sociologia da Infância para realização de pesquisas com crian-
ças, apontam para o desafio de construir procedimentos metodológicos de modo 
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que sejam garantidos tempos e espaços para acolher o que as crianças nos 
contam por meio das linguagens que lhes são próprias, verbais e não verbais. O 
desenho infantil atrelado às falas das crianças revela-se uma das “cem lingua-
gens” pelas quais meninos e meninas interagem, se comunicam e expressam 
suas ideias sobre o mundo. Neste contexto, o desenho infantil é tomado como 
instrumento de pesquisa que torna possível a escuta das infâncias, documento 
histórico (GOBBI, 1997; 2015) e artefato cultural (SARMENTO, 2011), pois nele 
temos registro social e leituras de mundos feitas pelas crianças.

Os procedimentos de pesquisa, além de utilizar instrumentos metodológicos 
ancorados na Sociologia da Infância, tiveram o desafio metodológico envolvendo 
professoras-pesquisadoras que desenvolveram a pesquisa com as turmas de 
crianças com as quais elas atuaram como professoras regentes nas escolas de 
Educação Infantil, na rede Municipal de São Paulo. A ideia de professor-pesqui-
sador está relacionada com o tipo de pesquisa próprio do/a professor/a, estando 
intimamente ligado aos problemas levantados por este ao longo de suas ex-
periências (LÜDKE, 2001). Este tipo de metodologia favorece a desconstrução 
da cisão que há entre teoria e prática, universidade e a escola, possibilitando 
uma espécie de democratização da pesquisa. Assim a pesquisa deixa de ser 
um privilégio de poucos para se tornar uma postura, uma “atitude com a qual 
os educadores se acercam do senso e abordam o sentido e significado da vida” 
(RINALDI, 2012, p. 48). 

As pesquisas (PIMENTA, 2016 e GIBIM, 2017) defendem caminhos meto-
dológicos que partem da escuta das ideias, pensamentos e interpretações das 
crianças pequenas a fim de conhecer, por meio delas, suas infâncias e o que 
pensam e elaboram sobre a sociedade na qual estão imersas. Nestas pesqui-
sas, a linguagem gráfica revelou um dos possíveis caminhos para favorecer 
a comunicação e a interação das crianças com as adultas pesquisadoras. O 
desenho, neste contexto, se mostrou um elemento desafiador, permeado pela 
preocupação de que as crianças não se sintam cobradas a responder e não se-
jam impedidas de participar daquilo que estão fazendo (PIMENTA, 2016). Neste 
sentido, estar com as crianças como professoras-pesquisadoras, com atenção 
às questões éticas, escutando o que elas desejam, compartilham e contam é 
fundamental para o desenvolvimento da pesquisa. Compreender os desenhos 
das crianças como representações é outro desafio das pesquisas que buscam 
a marca do protagonismo infantil em seus processos investigativos e, mais uma 
vez, revela a necessidade dos desenhos estarem atrelados à oralidade durante 
o processo criativo. Os desenhos não externam, necessariamente, a realidade 
vivida, e sim a complexidade de relações que meninas e meninos experimentam, 
imaginam e inventam na convivência entre si e com os/as adultos/as. 

ANÁLISES

 Pensar a família contemporânea a partir da ótica das crianças, envolve 
uma mudança de olhar e o deslocar do foco das representações hegemônicas, 
para colocar-se disponível às novas aprendizagens a partir daquilo que as crian-
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ças trazem, ouvindo e lendo aquilo que elas têm a nos comunicar por meio dos 
detalhes de seus desenhos e de suas falas. Quando desenham suas famílias, as 
crianças apresentam-nas para além dos laços de consanguinidade, evidencian-
do um vínculo simbólico com outras pessoas que não aquelas de sua unidade 
doméstica. A presença de membros que não coabitam com as crianças se dá 
pela complexificação das relações familiares que, diante das condições sociais, 
exigem a negociação das responsabilidades criando um elo moral (SARTI, 2004) 
e afetivo (LOSACCO, 2007; OLIVEIRA, 1999) entre seus membros. 

Desenho 1 - Geovanna: “Eu, minha mãe, 
meu pai, minha vó e o meu vô.”

 Desenho 2 - Emanuelle: “Minha tia, meu tio, mi-
nha prima, meu primo, é, minha madrinha, minha 
mãe. Não, eu, minha meu pai, minha madrinha e 

meu padrinho.”
Fonte: Acervo da pesquisa de Gibim (2017) Fonte: Acervo da pesquisa de Gibim (2017)

Em suas narrativas, Geovanna traz a presença cotidiana de sua avó por meio 
de práticas de cuidado e educação compartilhadas com a sua mãe nos mo-
mentos em que esta sai para seu trabalho econômico. Ambas possuem uma 
relação de trocas e reciprocidade de tal forma que, por vezes, é preciso que a 
mãe “brigue” para que ela volte para casa. O contexto familiar da Geovanna se 
dá da seguinte forma: ela coabita junto de sua mãe em uma casa que fica no 
andar debaixo da casa que coabitam sua avó, avô e tia. Já a Emanuelle incluiu 
na sua representação de família tia/o e prima/o, que agregam-se à família por 
meio do casamento e recasamento, e também a madrinha e o padrinho que não 
possuem nenhum vínculo de sangue, de forma direta ou indireta, mas se unem 
à família por meio de relações de afeto (OLIVEIRA, 1999; LOSACCO, 2007) e 
de um compromisso moral (SARTI, 2004) que estas pessoas assumem diante 
da menina .

 No Brasil, o apadrinhamento tem suas origens tanto no catolicismo quanto 
na escravidão (FONSECA e BRITES, 2003). Trata-se de um rito de recepção da 
criança ao mundo social caracterizado pela presença da família, amigos e vizi-
nhos no batismo da criança. Apadrinhar é uma forma de estender as obrigações 
de mãe e pai para outras pessoas que, na ausência de um ou outro, assumem 
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a função materna ou paterna no aconselhamento e educação da criança (LU-
CENA, 1998). Desta forma, o padrinho e a madrinha agregam-se à família por 
meio de laços simbólico, morais e afetivos que envolvem diretamente o cuidado 
e educação da criança. 

A proximidade da casa de Geovanna a de sua avó, bem como a de Isabela a 
de sua avó, viabiliza trocas e o convívio cotidiano entre as crianças e suas avós. 
As famílias contemporâneas, caracterizadas pela rede de parentescos, possuem 
características temporais e espaciais – temporais porque incluem outras gera-
ções de pessoas, como avós e bisavós no arranjo familiar, e espaciais porque 
transcendem a unidade doméstica, envolvendo outras casas no plano geográfi-
co (FONSECA, 2002; 2005). 

Desenho 3 - Isabela: “Aqui eu tô fazendo 
eu na casa da minha vó, meu tio tá na 

casa da minha vó.”

Desenho 4 - Clara: “A casa do meu pai e da 
minha mãe, é assim olha: fica bem perto, 

só passar por aqui”.
Fonte: Acervo da pesquisa de Gibim (2017) Fonte: Acervo de pesquisa de Pimenta (2016)

  
A Isabela trouxe, como referência à casa de seu pertencimento, não só a casa 

da avó que fica em cima da casa dela, mas também a casa de sua outra avó e 
de sua madrinha, todas tendo como referência as mulheres da família. A circula-
ção de crianças é um fenômeno que evidencia o compartilhamento das práticas 
de cuidado e educação das crianças em uma rede de parentesco. Trata-se de 
uma “relação marcada pela identificação estreita e duradoura entre determina-
das pessoas que reconhecem entre elas certos direitos e obrigações mútuos” 
(FONSECA, 2005, p.54). 

O desenho de Clara também traz mais de uma casa no sentido de seu per-
tencimento ligado à família, neste caso, envolvendo uma situação de separação 
e monoparentalidade na unidade doméstica. A menina mora com a mãe, mas 
a proximidade da casa do pai possibilita com que ela conviva diariamente com 
ele e usufrua de práticas de cuidado e educação provenientes de ambos. Este 
fato desloca as atribuições de maternagem como responsabilidade da mulher e 
amplia para um compartilhamento que, nos moldes patriarcais, não havia possi-
bilidade de ser, mas que na contemporaneidade é possível de se observar por 
meio da renegociação do contrato familiar heterossexual diante das transforma-



210

ções na sociedade e na família (CASTELLS, 1999). Essa (re)negociação exige 
dos homens compartilhar o trabalho doméstico, além da parceria econômica e 
sexual e, acima de tudo, a responsabilidade pelos filhos/as. 

Desenho 5 - Gabriel: “Eu ajudei a limpar a 
casa, e o meu irmão estendeu a roupa. Depois, 

a gente comeu pizza com a minha mãe”.

Desenho 6 - Elena: “Minha casa e a da Márcia. 
Aquele é o meu quarto e do meu bebê, e o outro 

é da Márcia e do bebê dela”.
Fonte: Acervo da pesquisa de Pimenta (2016) Fonte: Acervo da pesquisa de Pimenta (2016)

No Brasil, é crescente o número de famílias monoparentais provenientes 
de situações de separação. Dados censitários (GIBIM, 2017) revelam que nos 
últimos 40 anos as famílias monoparentais praticamente dobraram, de 7,8% 
para 14%. Além disso, destas famílias monoparentais, o percentual de famílias 
chefiadas por mulheres no ano de 2010 é de 16,2% contra 2,4% chefiadas por 
homens. Além das famílias monoparentais, as crianças também representam 
em seus desenhos situações de recasamento, que possibilita a constituição das 
chamadas famílias reinventadas, como é o caso do desenho de Maria Eduarda 
que aponta para esta reorganização familiar incluindo o namorado da mãe como 
parte de sua convivência. 

Desenho 7 - Maria Eduarda: 
“a gente tá passeando com o namorado da minha mãe”.

Fonte: Acervo da pesquisa de Pimenta (2016)

Assim, novas configurações familiares vêm ganhando visibilidade, como famí-
lias provenientes de novas uniões conjugais marcadas pelo divórcio. A família, 
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na contemporaneidade, é caracterizada cada vez mais por laços simbólico e 
afetivo do que por laços de consanguinidade (SARTI, 2007).

As relações intrafamiliares aparecem nos desenhos das crianças pequenas 
quando trazem a representação da casa como espaço generificado (PIMENTA, 
2016), revelando marcas e simbologias de gênero, capazes de nos auxiliar na 
discussão das desigualdades de gênero presentes, sob a ótica das crianças.

         
Desenho 8 e 9 - Lucas: “Eu desenhei a minha casa, a televisão do meu pai, e o armário 

da minha mãe”.
Fonte: Acervo da pesquisa de Pimenta (2016)

No desenho de Lucas temos detalhes do interior de sua casa, em que o me-
nino nos conta: “Eu desenhei a minha casa, a televisão do meu pai e o armário 
da cozinha da minha mãe”. Tratam-se de marcas das relações de gênero que 
segmentam os espaços do feminino e do masculino: a sala de TV como espaço 
da casa destinado ao entretenimento e lazer do homem, enquanto a cozinha 
como espaço marcado para o ofício da mulher. As pesquisas revelaram que as 
crianças trazem como referência as mulheres como responsáveis pelos seus 
cuidados diários como: quem cozinha, quem limpa a casa, quem lava a roupa, 
quem cuida das crianças. Isso possibilita-nos pensar como os desenhos das 
crianças são “espaços” que nos revelam mensagens de gênero, evidenciando 
marcas da separação do trabalho, com base em relações sociais de poder, con-
trole e força. Mesmo o desenho daquelas mães que trabalham fora, como a 
mãe de Lucas (que tem como profissão ser condutora de transporte escolar), 
são marcados pela presença feminina, de maneira exclusiva, nas atividades de 
trabalho doméstico, no âmbito privado da casa.

A pesquisa de Pimenta (2016), provocada pelos desenhos das crianças, nos 
relembra a história das mulheres no ocidente (PERROT, 2006), trazendo as mar-
cas de reprodução, no que se refere à divisão sexual do trabalho, que procuram 
definir estritamente o lugar das mulheres ligado à maternidade e a casa, confina-
das às tarefas ditas não qualificadas. 
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Desenho 10 - Kawan: “Meu pai cozinha e limpa a casa, até o meu irmão, porque minha 
mãe tá doente”.

Fonte: Acervo da pesquisa de Pimenta (2016)

Kawan expressa em seu desenho a presença do masculino nas tarefas do-
mésticas, contando que seu pai cozinha e lava a roupa e que seu irmão também 
cozinha, porque a mãe está doente. Não encontramos aqui indícios de mudan-
ças no que concerne à divisão das tarefas domésticas, porque, considerando a 
fala de Kawan, a presença masculina nos espaços domésticos está acontecen-
do somente quando a mulher se encontra impossibilitada de realizá-la devido 
aos problemas de saúde.

Desenho 11 - Cristiane: “Meu pai está co-
zinhando, e a minha mãe, lendo um livro, e 

eu, brincando na minha casinha”.

Desenho 12 - Pedro: “Aqui, é meu pai e 
minha mãe lavando louça juntos quando 

chegam do trabalho”.
Fonte: Acervo da pesquisa de Pimenta (2016) Fonte: Acervo da pesquisa de Pimenta (2016)

Os desenhos e falas das crianças também revelam como as crianças perce-
bem e representam as transformações que acontecem nas famílias contempo-
râneas, como nos desenhos de Pedro e Cristiane que trazem modificações nos 
espaços ocupados e atividades realizadas pela mãe e pelo pai nas relações 
intrafamiliares. Nelas há espaço para a mãe ler um livro em casa, enquanto o pai 
cozinha e ainda para dividirem o peso do trabalho doméstico e realizarem em 
parceria, após ambos terem tido um dia de trabalho fora de casa. No interior de 
algumas famílias muda-se a ideia de que as atividades domésticas devem ser 
realizadas única e exclusivamente pelas mulheres visto que, como as mulheres 
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passam a dividir o tempo realizando trabalhos com quantidade de horas con-
troladas (agora, por um/a patrão/ patroa, fora do espaço doméstico), torna-se 
necessário compartilhar os afazeres domésticos. Contribui para o surgimento 
destas relações o fato das mulheres, ao ingressam em atividades do mercado de 
trabalho, encontrarem uma possibilidade de subsistência e lazer para si e para 
os/as filhos/as. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho revela como os desenhos e as falas que as crianças comparti-
lham nas pesquisas permitem-nos pensar nas reproduções das desigualdades 
de gênero ainda presentes em nossa sociedade, mas também nas transforma-
ções que trazem outras formas de relações de gênero que estão sendo viven-
ciadas pelas meninas e pelos meninos, relações que se estabelecem a partir 
de diferentes modelos de famílias. As transformações na unidade doméstica e 
a emergência de diferentes dinâmicas familiares foram consequências de um 
reposicionamento da mulher e do esgotamento do modelo tradicional conjugal. A 
família nuclear patriarcal vem sendo enfraquecida, principalmente, pela perda da 
autoridade e dominação exercida pelo homem sobre a mulher e os/as filhos/as, 
por meio de dois processos inseparáveis: a transformação do trabalho feminino 
e o empoderamento das mulheres.  

Este trabalho alerta, ainda, para a invisibilidade das famílias homoafetivas 
representadas nos desenhos das crianças; questiona as hipóteses de seus si-
lenciamento que pode estar relacionado com o que Vianna e Ramires (2008) 
denunciam enquanto reflexo do silenciamento destas configurações familiares 
nos censos e nas políticas públicas, enquanto uma configuração familiar legíti-
ma. Segundo a autora e o autor, a naturalização das relações heterossexuais é 
muito presente em nossa sociedade por meio do silenciamento diante das rela-
ções homoafetivas, o que acaba excluindo as configurações familiares não he-
terossexuais. Questionar como este silenciamento permeia as construções das 
crianças pequenas pode compor um importante e relevante objeto para futuras 
pesquisas.

O tempo que vivemos hoje nos apresenta grandes desafios como o de revelar 
os espaços educativos de creches e pré-escolas como lugares de emancipação 
quanto às diferentes formas de discriminação, e a construção de pedagogias 
descolonizadoras (FINCO, FARIA e SILVA, 2018). Assim, estas pesquisas se 
inserem no contexto de luta contra os recentes retrocessos que o Brasil vem 
enfrentando com relação às temáticas família e gênero. Em prol da “família de 
bem”, ancorada no modelo patriarcal e heteronormativo, tem se difundido um 
discurso de ódio e repressão contra a diversidade de configurações familiares 
contemporâneas. Essa discussão conservadora tem sido alimentada pela cha-
mada “ideologia de gênero” que distorce as teorias de gênero e interfere dire-
tamente nas atuais políticas curriculares. As crianças pequenas estão imersas 
nesse contexto político-social e a omissão de tais discussões no currículo da 
educação e na sociedade afetam diretamente suas vidas. No tocante ao direito 
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das crianças, diante deste cenário, é preciso questionar o que tem sido usurpado 
delas, principalmente, no que se refere ao direito à diversidade e à identidade. 
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INTRODUÇÃO
 
O presente trabalho apresenta resultados parciais da pesquisa do Grupo de 

Estudos e Pesquisas sobre Cultura e Educação na Infância (GEPCEI) intitulado 
“o que as crianças pensam sobre o mundo”. Objetiva compreender os sentidos 
e significados atribuídos pelas crianças a alguns aspectos que revelam o mundo 
físico e social, a pesquisa foi recortada nos eixos de investigação família, escola, 
cultura e conhecimento e nesta pesquisa destaca-se o eixo família. Vamos dis-
cutir a concepção histórica de família e a sua relação com a infância. Destacare-
mos as falas das crianças e seus desenhos de como elas veem seus familiares 
nesse contexto. 

Nas últimas décadas o debate sobre os novos desenhos de família, tem sido 
foco de estudos, como consequência pelos efeitos generalizados da aceitação 
social do divórcio, do declínio da instituição do casamento, a inserção massi-
va da mulher no mercado de trabalho, questionamento da autoridade paternal, 
atenção ao desenvolvimento das necessidades infantis e dos idosos, entre ou-
tras. (ROMANELLI, 2002)

Essas transformações e inovações  que as famílias sofreram e sofrem refle-
tem nos desenhos de família e também nas mudanças entre as gerações, visto 
que na contemporaneidade as figuras dos avós assumem papeis  que estão 
diretamente na organização da nova estrutura familiar.

FAMILIA E INFÂNCIA: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Para compreendermos a família e a infância na modernidade é importante 
fazermos uma incursão na história de como foi se constituindo  e como a  mu-
dança reflete na concepção de infância, visto que na estrutura e dinâmica não 
pode ser considerada única e acabada.

Com o intuito de entender a instituição familiar é importante nos ater aos es-
tudos do historiador francês  Philippe Ariès (1981) que  em seu clássico livro 
História Social da Família e da criança, nos mostra o que significa o “sentimento 
de infância” que surgiu com a modernidade. Apesar de ter recebido algumas crí-
ticas   o seu trabalho foi um marco nos estudos da infância   e da família ao lon-
go dos tempos. Segundo Ariès (1981), para se compreender a figura da família 
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centrada na infância é necessário primeiro entender o aparecimento e evolução 
do sentimento de infância para depois entender a evolução do sentimento de 
família.

O autor relata de como foi consolidando a concepção de infância,

Na sociedade medieval, que tomamos como ponto de partida, o sen-
timento de infância não existia, o que não quer dizer que as crianças 
fossem negligenciadas, abandonadas ou desprezadas. O sentimento 
da infância não significa o mesmo que afeição pelas crianças: corres-
ponde à consciência da particularidade infantil, essa particularidade 
que distingue essencialmente a criança do adulto, mesmo jovem. Essa 
consciência não existia. Por essa razão, assim que a criança tinha con-
dições de viver sem a solicitude constante de sua mãe ou de sua ama, 
ela ingressava na sociedade dos adultos e não se distinguia mais des-
tes (ARIÈS, 1981, p. 156, grifos nossos)
 

Para ele a particularidade infantil não surgiu de uma hora para outra, mas 
sim no transcurso da idade Média para a idade Moderna.

A descoberta da infância começou sem dúvida no século XIII, e sua 
evolução pode ser acompanhada na história da arte e na iconografia 
dos séculos XV e XVI. Mas os sinais de seu desenvolvimento torna-
ram-se particularmente numerosos e significativos a partir do fim do 
século XVI e durante o século XVII (ARIÈS, 1981, p. 65).

Vários aspectos que foram relatados nos estudos de Ariés destacavam a ine-
xistência do sentimento de infância, dentre eles destacamos: obscura noção de 
idade; a ausência de um termo próprio para designar a criança; o traje da época; 
a participação das crianças na vida adulta e também o infanticídio, o abandono 
e o envio das crianças às amas-de-leite. 

Em cada tempo histórico Ariès relata   como sentimento que os adultos iam 
nutrindo e manifestando em relação às crianças e como esses aspectos eram 
transformados.   A partir dos estudos do autor podemos admitir que o apareci-
mento de um sentimento moderno de infância surgiu do fato de que esse “in-
teresse pela infância não é senão uma forma, uma expressão particular desse 
sentimento mais geral, o sentimento da família” (ARIÈS, 1981, p. 210).

Com o surgimento do “sentimento de família” começaram a estabelecer 
uma separação entre adultos e crianças, marcado pela educação mais rígida 
desde os primeiros anos, mostrando um renovado interesse com relação a ela. 
Nesse sentido,

Essa concepção reagia ao mesmo tempo contra a indiferença sobre a 
infância, contra um sentimento demasiado terno e egoísta que tornava 
a criança um brinquedo do adulto e cultivava seus caprichos, e contra 
o inverso deste último sentimento, o desprezo do homem racional(A-
RIÈS,1981, p.87).

Então, o interesse pela criança torna-se privatizado, ou seja, a criança que 
antes frequentava os espaços dos adultos, agora está confinada a espaços pri-
vados: espaços domésticos e espaços especializados – (escolas, internatos, 
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creches, entre outros).
A família com isso reafirma o sentimento de proteção e o sentimento de rela-

ções íntimas intensifica-se com a ascensão da burguesia e a privatização das 
relações sociais.

Segundo Sarmento (2007, p.26), as concepções construídas historicamente 
sobre a infância, baseadas numa perspectiva adultocêntrica, tanto esclarecem 
como ocultam a realidade social e cultural das crianças sendo, portanto, neces-
sária a ruptura com o modelo epistemológico sobre a infância até então instituí-
do. Durante anos, as crianças eram consideradas seres sem importância, sem 
estatuto social nem autonomia. 

A partir daí, então a  família torna-se cada vez mais uma “instituição educativa, 
onde cuidar da infância passou a representar, acima de tudo, cuidar do futuro, 
pois as crianças, frágeis criaturas de Deus,  era preciso ao mesmo tempo preser-
var e disciplinar. (ARIÈS, 1981, p.164). 

Essas mudanças contribuíram para que a concepção de criança que existe 
hoje, afinal, ela é vista como sujeito de direito e protegida e amparada por leis, 
tendo voz e vez como diz Sarmento. (2011, p.27)

 Com esse novo paradigma a criança na infância contemporânea contribui, a 
sua maneira, para conservação e transformação da sociedade. As crianças são 
seres conscientes autônomos, capazes de tomar decisões construtivas para sua 
vida e para a sociedade. Neste aspecto, Pinto e Sarmento (1997, p.25) salientam 
que: 

o olhar das crianças permite revelar fenômenos sociais que o olhar dos 
adultos deixa na penumbra ou obscurece totalmente. Assim, interpretar 
as representações sociais das crianças pode ser não apenas um meio 
de acesso à infância como categoria social, mas às próprias estruturas 
e dinâmicas sociais que são desocultadas no discurso das crianças.

(Nesse caso), Entender a concepção de família pela ótica das crianças signifi-
ca apreender aquilo que a sociedade tem construído em torno  da infância, uma 
vez que a infância expressa uma categoria social que manifesta as relevantes 
contradições, ambiguidades e paradoxos de uma sociedade em mudança:  “a 
infância influência e é influenciada, altera e é alterada, transforma e é transfor-
mada na relação com as demais categorias sociais” (SIQUEIRA, 2011,p.132).

É preciso ouvi-la, saber compreendê-la como alguém capaz de transformar 
o espaço e o tempo histórico, social e político, respeitando as especificidades 
individuais e contextuais de gênero, classe, etnia e história. E é com base nesses 
princípios que uma reflexão sobre família e escola enseja compreender como as 
crianças percebem, sentem, pensam essa relação, a partir da “particularidade 
histórica e da universalidade humana [...] como um ser em construção em con-
dições específicas e determinadas” (RESENDE, 2007, p. 30). A questão que 
se coloca às crianças procura se contrapor à ideia de infante, “aquele que não 
fala”, mas sim, como um sujeito  que tem possibilidade de compreensão em suas 
condições particulares, singulares e plurais, um ser crítico, que faz julgamento, 
verbaliza as experiências vividas e apreende suas relações com o mundo físico 
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e social, “agentes ativos, que constroem suas próprias culturas e contribuem 
para a produção do mundo adulto” (CORSARO, 2011, p. 5).

Dessa forma, a pesquisa se propôs conhecer as famílias das crianças e veri-
ficar qual a concepção que as próprias crianças trazem “da primeira formadora 
da nossa identidade social” (REIS, 1984, p.99): a família.

MINHA MÃE NÃO NAMORA COM MEU PAI MAIS37: NOVOS CONTEXTOS 
FAMILIARES

A família é uma instituição universal, com especificidades, as quais são 
advindas do tempo histórico, da sociedade e da cultura em que está in-
serida. Espaço de socialização  primária dos indivíduos, onde aconte-
ce os fatos básicos da vida: o nascimento, o casamento, a reprodução, 
a morte, é o locus nascendi das histórias pessoais, primeiro agente 
socializador do ser humano, “é a instância predominantemente respon-
sável pela sobrevivência de seus componentes; lugar de pertencimen-
to, de questionamentos, instituição responsável pela socialização, pela 
introjeção de valores e pela formação de identidade, espaço privado 
que se relaciona com o espaço público.” (LOSACCO, 2003, p.64)
Nesse sentido, conceituar família, parece aparentemente fácil, possí-
vel a qualquer pessoa, pois temos “a tendência em identificar a no-
ção de família com as “nossas” referências pessoais e uma dificuldade 
de se afastar de concepções preestabelecidas” (SARTI, 2004, p.16).  
Porém, empiricamente, estudá-la é ir além da própria percepção, é 
compreendê-la a partir de  análise mais complexa, de acordo com o 
contexto social de  cada sociedade e em cada época histórica.

O modelo hegemônico da família tradicional nuclear, idealizada, romantizada 
que a sociedade ainda preconiza, não é mesma que a criança entende como 
sua, mas é um arranjo que predomina sobre os demais modelos que há nessa 
pesquisa. Confirmamos nas vozes das crianças a presença das diferentes estru-
turas de famílias da contemporaneidade. Percebemos nas atividades que muitas 
crianças hoje convivem com diversos desenhos de famílias. 

Os dados da pesquisa revelam que as famílias tradicionais nucleares (pai, 
mãe e filhos) predominam. Há ainda outros modelos de famílias como a recons-
tituída ( a criança vive com um dos genitores em um outro casamento),  família 
extensa ou ampliada ( formada parentes próximos, como tios, avós, enteados, 
primos) e  uma grande representatividade do modelo monoparental (constituí-
da por um genitor, aqui a mãe), reafirmando  os dados do Censo Demográfico 
(2010) de que o número de mulheres responsável pela família subiu de 22,2% 
para 37,3% (IBGE, 2018).

As crianças em seus desenhos e nas falas representam a família tradicional, 
nuclear. Nessa perspectiva, identificamos na pesquisa que a maioria das crian-
ças dessa instituição convivem em seu contexto familiar com esse desenho de 
família. Observamos também um número considerável de família com apenas 
um filho, reforçando que o contexto sócio histórico tem refletido na constituição 

37  Fala da criança da pesquisa
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das famílias. Para criança a família envolve a proximidade, envolve a relação, 
a presença, pertencimento, “são da família aqueles com quem se pode contar, 
quer dizer, aqueles em que se pode confiar” (SARTI, 2003, p. 33).

     

Figura 1-  Júlia38: Eu, meu pai, minha mãe      Figura 2- Sara: Eu, meu pai, minha mãe e meu irmão
 
No decorrer da realização dos desenhos as pesquisadoras observavam e 

interviam com questionamentos para que as crianças contassem sobre a sua 
família, os seus desenhos.   As falas das crianças abaixo confirmam a compo-
sição da família nuclear e tradicional e ao mesmo tempo nas falas trazem um 
sentimento de admiração, de amor que eles têm em relação a família, quando 
dá significado a família na palavra “ flor”, como conceitua a criança José Neto.

Pesquisadora: Então conta pra nós José Neto, quem você desenhou da 
sua família? 

José Neto : Meu pai, eu e minha mãe 
Pesquisadora: E o que que é a família? 

José Neto : Uma flor

 
Pesquisadora:  Agora conta pra nós sobre sua família. 

Isis: Eu tenho um irmão que chama Victor e o nome dele não é só Victor, 
chama Victor Silva. É o nome da minha mãe chama Jordana Silva e do meu 
pai chama Fernando Silva. Ai ele trabalha no caminhão dele. Descarrega e 

fica muito forte.

Pesquisadora: Então conta, você mora com quem? 
Túlio: Com minha mãe e o meu pai

Pesquisadora: Você tem irmão 
Túlio: Não, só eu

38 Nome das crianças são fictícios.
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Por outro lado, identificamos nas falas das crianças outros desenhos de fa-
mília e observamos que as crianças lidam bem com eles. O critério presença 
parece que prevaleceu na identificação familiar da criança.

Como é o caso da Carolina, a pesquisadora viu o seu desenho (só tinha ela e 
a mãe) perguntou quem era a sua família e ela disse:

Pesquisadora: Quem vc desenhou?
Carolina: A minha mãe

 Pesquisadora: Quem é essa aqui?
Carolina: eu

Pesquisadora: Quem mais faz parte da sua família? 
Carolina: Meu pai ( fala bem baixinho)

Então, a pesquisadora dá uma volta pelos outros grupos que estão fazendo o 
mesmo trabalho e volta novamente para falar com Carolina e pergunta,

Pesquisadora: Por que vc não quer desenhar seu pai? Ele é bravo?
Carolina: Não. Comigo não

Pesquisadora: Briga com alguém da sua casa?
Carolina: Não. Nem com minha mãe. Minha mãe não namora com meu 

pai mais
Pesquisadora: Sua mãe não mora mais com seu pai?

Carolina :Não namora ( mudando o tom de voz)

O olhar da pesquisadora em relação a família, ficou na idealização de uma 
família tradicional nuclear. No entanto, mesmo em tom baixo foi possível ouvir da 
criança que a família  não compartilha o mesmo ambiente, sendo sua realidade 
a das famílias atuais. A inconformidade da separação da família fica claro na voz 
da criança.

 Segundo Graça (2014, p. 32): 

A ausência do pai pode ser encarada de forma negativa pelos filhos 
quando comparam a realidade que vive com a das famílias nucleares. 
A ausência do pai reforça a presença da mulher na esfera educacional. 
Hoje em dia, há um número cada vez maior das famílias monoparen-
tais em que a mulher é a chefe. É ela quem procura o sustento da 
família e garante a sobrevivência dos filhos, porque vive separada do 
homem. Desta forma, a mulher ocupa o lugar central na responsabili-
dade dos filhos. 

A ausência do pai, parece que incomodar a criança, pois a todo tempo negava 
a presença dele no desenho, ou seja, uma ausência presença, que fica suben-
tendido nas atitudes de que eu tenho um pai, mas ele não está comigo, ele não 
vive na minha família, “ele não namora a minha mãe”.

Sobre as famílias que tem guarda compartilhada e a criança vive em duas 
casas, ou seja, tem duas famílias, identificamos que esse formato não interfere 
na visão de família da criança.  Ela como vemos abaixo reporta a situação com 
naturalidade e simplicidade.  



223

Pesquisadora: Quem mora na sua casa?
Stefanny: Eu, minha mãe, eu tenho duas casas

Pesquisadora:Me conta sobre esse processo de ter duas casas?
Stefanny:  Minha mãe mora numa casa; meu pai mora separado da minha 

mãe. Eu moro separado da minha mãe. Eu moro nas duas casas. Um dia eu 
vou pra outra casa e busco a Melissa que é minha amiguinha. Ai eu tenho mi-
nha vó Neiva, meu tio. Minha mãe e minha outra vó, meu pai, meu tio Dudu, 

minha ti Luana e o Luiz Fernando que é o bebezinho. Eu cuido dele.
Pesquisadora: Então fica, em uma casa mora: sua mãe, você, sua vó, seu 

tio, sua tia. Na outra casa mora seu pai, você e quem mais?
Stefanny:: minha vó Laucira, tio Dudu, tia Luana

Pesquisadora: Você fica quantos dias com seu pai?
Stefanny:: Fico 10 dias 

Pesquisadora: E depois fica um tempo com sua mãe? Como que é?
Stefanny:: Fico 10 dias com minha mãe também

 
Ao nos deparar com outros desenhos e diálogos das crianças observamos 

que elas veem a família para além do conceito universal de família nuclear:

A família não se define, portanto, pelos indivíduos unidos por laços 
biológicos, mas pelos significantes que criam os elos de sentido nas 
relações, sem os quais essas relações se esfacelam, precisamente 
pela perda, ou inexistência, de sentido. Se os laços biológicos unem as 
famílias é porque são, em si, significantes. (SARTI, 2004, p. 18)

Outro formato característico das famílias modernas e que foi relatado pelas 
crianças é  a convivência nas casas das crianças da avós, tios. A convivência 
com a família extensa é significativa para as crianças pesquisadas tanto que eles 
relatam que em suas casas vivem avós, tios e que constantemente brincam com 
os primos.

Em função da necessidade das mães de entrarem no mercado de trabalho e 
dos divórcios, os avós assumiram papéis nas famílias de cuidado afetivo, pela 
educação e até o sustento econômico, parcial ou total dos netos, pois uma “ so-
lidariedade familiar intergeracional parece estar sendo exigida, cada vez mais, 
como recurso potencial para o enfrentamento das demandas sociais e econômi-
cas que desafiam a família para encontrar saída” (VITALE, 2003,p. 98)

 
Pesquisadora: Quantas pessoas tem na sua família? 
Caio: Minha avó, eu tenho 2 avós. Meu irmão e eu 

Pesquisadora:Quantas pessoas tem na sua família? 
Caio: minha avó, eu tenho 2 avós, meu irmão e meu pai. A minha mãe está 

junto com meu pai, pq eu ainda vou fazer minha mae ( a criança estava dese-
nhando a familia)

 Pesquisadora:As vovós moram perto de você? 
Caio: A minha avó mora comigo e minha mãe e meu pai.

 Pesquisadora:A vovó que mora com você é mãe de quem? 
Caio: A mãe do meu pai e da minha mãe.
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Eles participam efetivamente da criação dos netos para que mãe e pai pos-
sam desempenhar suas funções profissionais e, em alguns casos, acabam por 
exercer tanto o apoio afetivo e moral, quanto o suporte financeiro parcial ou total 
para seus filhos e netos. 

A mobilidade intergeracional é uma tendência principalmente quando há uma 
separação conjugal ou quando os pais optam pela guarda compartilhada ( caso 
da Steffany). Nesses casos, os avós da crianças, sejam materno ou paterno, dão 
suporte aos cuidados diários dos filhos, enquanto os responsáveis cumprem a 
jornada de trabalho. Nessa pesquisa essa informação foi reafirmada visto que no 
caso das crianças que vivem próximos as avós, pois os pais são separados e no 
caso acima da criança que vive com as duas avós na sua própria casa. Funções 
que na atualidade são exercidas pelos avós,

Cuidar, educar ou ser responsável? Disciplinar, ser companheiro das 
brincadeiras, contar histórias, oferecer pequenos presentes, passeios, 
guloseimas, conselhos, ouvir sentimentos, segredos, acolher, suprir al-
gumas necessidades infantis, ajudar a sustentar, transmitir as histórias 
familiares...esses e tantos outros aspectos indicam a diversidade de 
situações que envolvem os avós (VITALE, 2005, p. 95).

Eles participam efetivamente da criação dos netos para que mãe e pai pos-
sam desempenhar suas funções profissionais e, em alguns casos, acabam por 
exercer tanto o apoio afetivo e moral, quanto o suporte financeiro parcial ou total 
para seus filhos e netos. 

Diante de tantas transformações no mundo moderno e com uma mistura de 
sentimentos entre pais, filhos e netos, o papel dos avós na vida familiar ganha 
notoriedade, principalmente, novos desenhos de famílias.  Seja pelo fator da 
viuvez, invalidez, financeira entre outros fatores. Os benefícios que as crianças 
ganham por estar próximos dos avós são grandes. O papel dos avós na família 
pode ser também como mediadores e aliados nos conflitos que surgem na famí-
lia entre filhos e pais. Eles assumem papel de equilíbrio familiar. É inegável que 
os avós trazem contribuições positivas nessa relação, as crianças trazem nas 
suas falas uma admiração por estar próximo do ente querido. Portanto, os avós 
contribuem para o desenvolvimento emocional da criança, “os avós que estão 
a nossa volta ou os que alguns de nós somos hoje tendem a se distanciar dos 
modelos guardados em nossas lembranças” (VITALE, 2005, p. 93).

A mobilidade intergeracional é uma tendência principalmente quando há uma 
separação conjugal ou quando os pais optam pela guarda compartilhada. Nes-
ses casos, os avós das crianças, sejam materno ou  paterno, dão suporte aos 
cuidados diários dos filhos, enquanto os responsáveis cumprem a jornada de tra-
balho, “parecem se apresentar tanto como rede de apoio concreta, mesmo para 
aqueles mais pobres, como laços dentre as gerações que conferem identidade à 
história familiar” (VITALE, 2003, p. 54).

Nessa pesquisa essa informação foi reafirmada visto que no caso das crian-
ças que vivem próximos as avós, e em função das separações, como citadas 
aqui, os pais das crianças voltam a morar com os pais e levam os filhos juntos. 
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METODOLOGIA

Para depreendermos nossa pesquisa, optamos por ouvir crianças de 4-5 anos 
de uma escola municipal da região noroeste de Goiânia. A pesquisa foi realizada 
nos meses de abril a junho de 2017, período que abrangeu o contato com os 
pais para apresentar o projeto de pesquisa e o consentimento da pesquisa com 
as crianças, a realização dos momentos com as crianças para conhecerem os 
pesquisadores e, a transcrição das filmagens e análise dos mesmos.  Após a 
autorização dos pais realizamos um momento com as crianças para que elas 
pudessem exprimir o seu próprio consentimento ou recusa em participar da pes-
quisa, afinal elas “são e devem ser vistas como autores na construção social e 
na determinação de suas próprias vidas, das vidas dos que o cercam e de sua 
sociedade” (ALDERSON, 2005, p.424).  A sala de aula era composta por 25 
alunos, três não foram autorizados a participar. Como metodologia trabalhamos 
com toda a sala (23 alunos), utilizando em um momento de roda de leitura com 
o livro do Tood Parr, intitulado “O livro da família”. A partir daí utilizamos a roda 
de conversa como recurso disparador, um facilitador do diálogo, para se acom-
panhar o pensamento da criança e elas expressarem suas ideias e sentimentos 
sobre o tema família. 

Nos encontros propomos que as crianças desenhassem a sua família e du-
rante essa atividade conduzíamos as crianças a falarem sobre o que é família 
pra você, quem faz parte da sua família, o que você faz com sua família que 
você mais gosta, dentre outras. De acordo com Gobbi (2002), os desenhos 
infantis representam um instrumento metodológico apropriado para trabalhar 
com crianças de zero a seis anos de idade. Essa técnica possibilita responder 
perguntas de pesquisa, quando se deseja desvendar e conhecer o mundo da 
infância a partir dos olhares das crianças. Entretanto, é recomendável que o 
desenho seja conjugado à oralidade, pois desse modo pode-se ampliar infor-
mações acerca de como os indivíduos concebem o contexto histórico e social 
no qual estão inseridos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do que foi apresentado, nota-se que o objetivo foi alcançado. Foi pos-
sível perceber a existência de algumas concepções acerca de cada conceito 
que delineou-se nessa pesquisa quanto a família tradicional, ou seja, nuclear, 
a família monoparental ou uniparental feminina/a família homoafetiva, famílias 
mistas e reconstituídas. De forma sucinta ressaltou-se, por meio das respostas 
dos pesquisados (crianças) e de alguns autores, que a família nuclear composta 
por laços afetivos aparenta ser a que possui maior visibilidade na sociedade con-
temporânea. Desse modo, o modelo de família nuclear não é mais o padrão para 
os sujeitos que contribuíram com essa pesquisa, visto que as relações afetivas, 
muitas vezes, se sobrepõem aos laços biológicos. 

Apesar da sociedade ou teóricos idealizarem um modelo de família (tradi-
cional, nuclear), os desenhos e as falas das crianças na pesquisa não vão ao 
encontro dos modelos estabelecidos pela sociedade, elas conseguem entender 
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que a família independente da estrutura. As crianças foram decisivas nos regis-
tros que o importante no seio familiar é afetividade que tem pelas pessoas que 
convivem diariamente, a família na modernidade não limita ao pai, mãe, irmãos 
dos mesmos pais, todos envolvidos são queridos e tem sua importância na vida 
das crianças, visto nos desenhos e fala das mesmas, ou seja, qualquer desenho 
de família é possível. 

 Assim, o objetivo do trabalho foi  ouvir quais concepções as crianças têm de 
família e como lidam com os novos desenhos de família e nesse sentido fica 
claro que  pra elas não existem padrões preestabelecidos, o que importa é que 
a família é o local de amor, convivência e cuidado.
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A Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, adotada pela As-

sembleia Geral nas Nações Unidas, em 20 de novembro de 1989, em seu artigo 
12º, afirma que, “a criança com capacidade de discernimento tem o direito de 
exprimir livremente a sua opinião sobre as questões que lhe respeitem. ” As 
pesquisas voltadas na observação das crianças e sua relação com seus pares 
e os adultos, aumentaram a partir dos anos 80.  Sirota (2001, p.11) argumenta 
que, diante da evolução da família, cujo único ponto fixo familiar era a criança, 
era necessário redescobrir a variável que era a criança. Um novo objeto foi cons-
truído: a criança e uma nova sociologia: da infância. De acordo com QVORTRUP 
(2010, p.786) nenhuma decisão tomada pelos adultos na modernidade foi para 
atender as crianças como sujeitos, na verdade os adultos sempre a virão como 
como matéria – prima do mundo adulto, algo que deve ser moldado para o futu-
ro, tudo para torná-lo um adulto melhor. Sarmento argumenta que, independente 
do contexto social ou histórico, por sua condição etária, a infância é subalterna 
dos adultos e isso constitui-se como diferença e é geradora de desigualdades 
entre as duas categorias.  De acordo com Alanen (2017), poucas décadas decor-
reram desde o início das pesquisas sobre infância e compreensivelmente essas 
tem sido orientada para o empírico, com o objetivo de trazer visibilidade para 
as crianças e a infância como questões sociais e sociológicas. Essa visibilidade 
não aconteceu nas pesquisas sobre o Candomblé. Nos estudos Sociológicos e 
Antropológicos da Religião do Candomblé, os adultos sempre foram o centro das 
pesquisas, seus saberes e sua passagem de conhecimentos rituais estão em 
livros editados e cadernos escritos por babalorixá39 e yalorixá40.

Na visão de Jenks (2002, p.192) esse apagamento das crianças nas pesqui-
sas é gerado pela naturalização da infância, tanto como senso comum como em 
aportes teóricos, servindo para esconder sua importância e a sua estranheza 
enquanto fenômeno social. Antropologicamente Jenks (2002, p.189) compara a 
criança como o bom selvagem, pois foi criado um distanciamento muito parecido 
com os dois, que provocaram histórias das infâncias diversas, resultando numa 
evolução errática da imagem da infância e nos modos como é reconhecida e 
tratada pelos pesquisadores.  

Begnami (2010) indica que a partir da década de 60, acontece na Antropo-
logia uma mudança de pensamento em relação as crianças. A ideia de infância 
39 Termo usado para designar o homem iniciado no Candomblé, e dono de uma casa de Candomblé
40 Termo usado para designar iniciada e dona de uma casa de Candomblé. 
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universal e natural foi sendo desconstruída e as crianças se tornaram sujeitos 
legítimos e interlocutores na produção de conhecimento das pesquisas. Para a 
autora, como em qualquer pesquisa, na Antropologia da criança, é necessário 
desenvolver estratégias de campo, negociando com as crianças e levando a 
sério seus discursos, com capacidade de ação no mundo e como produtoras de 
conhecimentos. 

A conclusão até agora, pode-se argumentar, (QVORTRUP, 2014), é que 
a criança nunca foi visível no espaço público ao longo da história: na pré-
modernidade, porque a categoria não existia e, portanto, não havia uma relação 
com adultos ou idade adulta. Se a infância não existia, a idade adulta também 
não, então a relação entre as duas é logicamente excluída. Essa conclusão não 
impede, entretanto, que crianças, como pequenos adultos, fossem submetidas à 
repressão e à violência. Na modernidade, as crianças são invisíveis no espaço 
público,  porque foram colocadas à margem dele, em parte devido à nova, e 
agora bastante consciente, definição da criança como pessoa cujas competência 
e capacidade estão em compasso de espera, para tornarem-se um verdadeiro 
membro da comunidade humana, parte porque a criança individual e as crianças 
como um grupo não são vistas como tendo uma relação com adultos em geral, 
mas com uma forte tendência de que se restrinjam meramente a seus pais, 
professores e supervisores.

Sirota (2001) define esse período de crescimento, quer dizer, essa época em 
que o indivíduo, tanto do ponto de vista físico quanto moral, não existe ainda, em 
que ele se faz, se desenvolve e se forma. A infância representa o período normal 
da educação e da instrução. A infância é suficientemente frágil para que deva 
ser educada e suficientemente móvel para poder sê-lo. A criança é, pois, aqui 
considerada antes de tudo como aquilo que os anglo-saxões denominam um ser 
futuro, em devir: ela [a infância] apresenta ao educador não um ser formado, não 
uma obra realizada e um produto acabado, mas um devir, um começo de ser, 
uma pessoa em vias de formação.

Não importa que período da infância consideremos, sempre nos encontramos 
em presença de uma inteligência tão fraca, tão frágil, tão recentemente formada, 
de constituição tão delicada, com faculdades tão limitadas e exercendo-se por 
um tal milagre que, quando pensamos nisso tudo, não há como não se temer 
por essa esplêndida e frágil máquina. A condição a ser criada parece se localizar 
no oposto daquilo que nos é dado como ponto de partida. A atenção dos soció-
logos estará, portanto, voltada para as instâncias encarregadas desse trabalho 
de socialização, para fazer acontecer o ser social, principalmente num quadro 
estrutural-funcionalista. A sociologia em geral, particularmente a sociologia da 
educação, seja ela de língua francesa ou inglesa, permaneceu durante muito 
tempo implicitamente circunscrita em perspectivas autônomas de pesquisa, dife-
rentes olhares sobre a infância, configurados segundo os modos de apreensão 
institucional do objeto social.

Sarmento (2007) reflete que, tanto as Ciências Sociais quanto a Sociologia, 
convergiram para a orientação dominante de pensarem as crianças como obje-
tos, ou seres que necessitam de processos de socialização, onde era necessário 
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repassar normas, valores e crenças, reproduzindo assim um adulto que no futuro 
reproduziria o mundo desejado pela sociedade. A Antropologia seguiu os mes-
mos passos de olhar a criança como o bom selvagem, um ser em construção, 
que nada sabe.

Por muito tempo Rhoden (2012), teve a concepção do que as crianças faziam 
ou diziam esteve sob o domínio dos adultos. A criança era considerada como um 
ser que não tinha o poder da fala e que não tinha competências. É recente o in-
teresse pelas concepções e a escuta da voz da criança. Por muito tempo, a pre-
sença da criança em pesquisas teve por finalidade saber sobre o que as crianças 
faziam, pensavam e expressavam, através de informações obtidas, geralmente, 
por um familiar ou professor. A descrença pela competência da criança ao comu-
nicar-se, traduz e revela as condições de como eram realizadas as pesquisas, 
anulando qualquer possibilidade de voz da criança, predominando a informação 
e a interpretação do adulto. 

Cohen (2005, p.16) no seu livro sobre Antropologia da criança, reflete que as 
pesquisas sobre as crianças devem ir em direção a noção de pessoa e a fabri-
cação da pessoa e dos seus corpos. Tendo um olhar sobre as muitas infâncias, 
mesmo dentro de um mesmo campo. Estudando o Candomblé, tenho que per-
ceber que não existe uma só infância candomblecista, mas muitas infâncias. As 
infâncias candomblecistas foram esquecidas e sofreram com a invisibilidades 
nas pesquisas, pois os estudiosos pensam a infância como universal e dentro 
dos âmbitos escolares.

 De acordo com Cohen (2005, p.21), os preconceitos já impediram que ou-
tros pesquisadores vissem as crianças como sujeitos plenos e capazes, que 
não regêssemos suas vozes, que víssemos as crianças em geral e as infâncias 
em suas multiplicidades e em seus modos de gerenciar suas infâncias. Todo o 
olhar do antropólogo deve ser atento as ações voltadas para as crianças, não 
esquecendo que este lugar que lhes é destinado foi definido por concepções de 
infância. 

Cruz (2004) afirma que, por causa da crença de que a criança não é capaz 
de dizer o que pensa, sente, deseja, gosta, sobre assuntos diversos, recorrem 
aos adultos que tem mais contato com ela, ou então observamos nós mesmos, 
pesquisadores adultos, inferindo os pensamentos, os desejos, as preferências, 
das crianças e até supomos quais as motivações e justificativas para isso. A 
aplicação de testes ou o uso de outras estratégias ficam restritos quase exclusi-
vamente a medidas do desempenho da criança em habilidades específicas ou a 
investigações acerca de aspectos da sua personalidade.

Os estudos de Sarmento (2005) permitem pensar a infância sobre um olhar 
das práticas culturais e sociais de grupos étnicos minoritários, onde representa-
ções sobre a infância não se caracterizam pela exclusão das crianças da vida 
coletiva e que, inclusive, incluem as crianças em práticas sociais consideradas 
para muitas pessoas como só para adultos. Este é o caso do Candomblé, onde 
as crianças participam dos rituais da religião e circulam com liberdade pelos es-
paços, sem uma delimitação do mundo adulto.

Para Sarmento (2005), pesquisar sobre as crianças é uma responsabilidade 
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muito grande, pois devemos considerar a sociedade na sua multiplicidade, pois é 
aí que as crianças nascem e se desenvolvem e se afirmam como atores sociais, 
na sua diversidade e na sua alteridade diante dos adultos. Onde os diferen-
tes espaços sociais diferenciam profundamente as crianças. As crianças de um 
barracão de Candomblé são diferentes das crianças de outros barracões? Se 
há uma multiplicidade de infâncias, talvez haja diferenças, tanto no tratamento, 
quanto na circulação pelo espaço. Por isso foi necessário ampliar a pesquisa 
para outros terreiros de Candomblé, além do qual frequento, um terreiro de Na-
ção Angola e outro da Nação Jeje.

Sarmento (1997) aponta que, o uso e a recolha da voz da criança são condi-
ções fundamentais no conhecimento das culturas infantis. O estudo das crianças 
a partir de si mesmas permite descortinar um mundo através das interpretações 
infantis. O olhar infantil traz à tona fenômenos sociais que os adultos não perce-
bem ou deixam escondidos. Nesse sentido, Rocha (2008) refere-se aos termos 
ouvir e escutar, propondo, em seus estudos, uma ampliação do olhar do pesqui-
sador com relação a esses termos. Para a autora, o termo escuta vai além da 
percepção auditiva e informações recebidas, a compreensão do que o outro diz 
importa, ou seja, a análise do processo de comunicação deve se atrelar às ex-
pressões que acompanham a oralidade da criança, o sorriso, o silêncio, o olhar, 
tudo conta nessa comunicação. Nessa perspectiva, utilizando o processo dessa 
escuta na investigação, o pesquisador, além de reconhecer as crianças como 
atores sociais, dotados de experiências, deve observar que a criança produz e 
reproduz, ao realizar significações, a partir de suas vivências e experiências com 
o território em que está inserido.

Pesquisar as culturas de infância no Candomblé, ouvir as crianças, tem como 
objetivo gerar conhecimento e empoderar essas crianças, que estão presentes 
e são membros atuantes, mas o olhar deve ser de respeito a uma cultura, onde 
as crianças participam de rituais, onde a visão de proteção da criança na mo-
dernidade, não influenciem e criem lacunas do que pode ser considerado como 
culturas infantis. 

Graue (2003) argumenta que, devemos pensar nas crianças de uma forma 
diferente daquela em se pensava no anterior paradigma dominante da inves-
tigação. Mais do que reunir amostragens sobre as crianças, é preciso focar no 
indivíduo, na criança. As posições que essas crianças ocupam na sociedade, 
são para a autora marcadores usados por outros para enquadrar e traçar um 
perfil transversal da criança através de vários contextos locais. Esses marcado-
res são de raça, gênero, sócio econômico e aqui na minha pesquisa o marcador 
é ser uma criança candomblecista. Esse marco diferencial tem de ser observado 
sobre uma visão afrocêntrica, pois esta criança está numa religião de matriz 
africana. As crianças candomblecistas estão imersas numa cultura, onde elas 
também são parte do todo e não meras expectadoras. As rotinas culturais de que 
participam, são constantes no Candomblé, pois vivem imersas nelas as vezes 
por vários dias e até semanas.

A pesquisa com crianças candomblecistas necessita de métodos afrocêntri-
cos de pesquisas, pois essa criança está inserida num terreiro de matriz africana, 
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onde suas experiências vividas, não são iguais a de qualquer criança. Mazama 
(2009) afirma que, o pesquisador deve seguir os princípios metodológicos da 
africologia, onde a experiência africana é ponto determinante, o espiritual é im-
portante, a imersão no sujeito, o holismo é imperativo, e principalmente deve-se 
confiar na sua intuição de pesquisador, pois nem tudo é mensurável, pois nem 
tudo que é importante é material, a metodologia afrocêntrica liberta o pesquisa-
dor e gera conhecimento que libertando e empoderando o sujeito da pesquisa.

De acordo com Asante (2009, p. 107), o pesquisador afrocentrista, não deve 
ter pressa em adotar métodos eurocêntricos, que fracassam ao estudar tudo 
que se refere a fenômenos africanos e não devemos esquecer que as crianças 
candomblecistas, seguem rituais e rotinas culturais baseadas em modelos afri-
canos. Utilizar a categoria geracional, a reprodução interpretativa, a cultura de 
pares, devem vir acompanhadas de um olhar metodológico fundamentado na 
Afrocentricidade. A Afrocentricidade segundo Asante (2008), é uma questão de 
localização, porque os africanos vêm atuando na margem da visão eurocêntrica. 
O estudo sobre a infância candomblecista é localizado, pois o terreiro de Can-
domblé é de matriz africana. A cultura africana, a filosofia africana está presente 
no cotidiano dessas crianças, então a localização e orientação de uma pesqui-
sa sobre esse contexto, deve seguir uma análise que de acordo com Rabaka 
(2008), são a cosmologia, a axiologia e a estética. 

A cosmologia no Candomblé tem como ponto de referência o território de-
marcado que é a casa de Candomblé. A casa de Candomblé é o local onde 
as crianças convivem com adultos e com seus pares. A criança é iniciada nos 
preceitos do Candomblé e deve seguir rituais como qualquer adulto. A criança 
candomblecista é inserida numa hierarquia, onde os anos são contados a partir 
da sua iniciação41.  A criança candomblecista pode ter apenas 10 anos de idade 
cronológica, mas ter 7 anos de iniciada e ser mais velha hierarquicamente, que 
uma pessoa de 50 anos, com apenas um ano de iniciada. Isso acontece comigo 
na minha casa de Candomblé, tenho um ano de iniciada e sou mais nova na 
hierarquia, que uma criança de 5 anos com 4 anos de iniciada.

Segundo Asante (2008, p.9), os africanos têm sido vistos como periféricos e 
deve-se reorientar os africanos a uma posição centrada. O afrocentrista deve 
proteger e defender os valores e elementos culturais africanos, como parte do 
projeto humano. A infância candomblecista, num terreiro de matriz africana, suas 
culturas infantis, devem ser observadas e pesquisadas com esse olhar de res-
peito e sem impor interpretações eurocêntricas. Asante (2008) conclui que, as-
sim o pesquisador terá uma avaliação mais nítida do elemento cultural africano 
em questão. A criança candomblecista deve ser pesquisada no seu território. O 
Candomblé, ouvindo o que tem a dizer sobre a infância candomblecista, sem o 
olhar adultocêntrico e eurocêntrico, pois é uma religião de matriz africana, segue 
preceitos que vieram com os negros africanos e que aqui sofreram modificações 
e foram ao longo do tempo se ajustando aos diversos locais onde praticam a 

41 A iniciação no Candomblé segue rituais, como ficar recolhida num quarto, raspar a cabeça e tomar banhos de ervas. 
A iniciação contém muitos rituais que foram pesquisados por antropólogos e cientistas sociais. E para mais informações 
consultar estudiosos: Roger Bastide (2001), Carlos Eugênio Marcondes de Moura (2004).
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religião.
Na pesquisa com crianças, como já foi mencionado anteriormente, (RODHEN, 

2012, p. 413) significa incluí-las como sujeitos ativos e com saberes, não como 
objetos a serem investigados, mas com elas, no intuito de saber e compreender 
mais sobre seu conhecimento, suas experiências, suas relações com o mundo e 
com as outras pessoas, a maneira como se expressam, verbalmente e corporal-
mente, compreendendo-as totalmente como sujeitos. A comunicação dialógica 
pode ser o caminho para o pesquisador perceber e compreender o que acontece 
na produção de linguagem, que a criança adota consigo mesma, com seus pares 
e com o pesquisador, no decorrer da investigação.

Para (GRAUE 2003) estudarmos as crianças em contexto devemos observar 
bem de perto e sistematicamente, as crianças nos seus contextos locais - o 
recreio, a escola, o quintal ou a ocupação de tempos livres. Prestar atenção às 
particularidades concretas, das suas vidas nestes contextos e·    registrarmos es-
sas particularidades ao mais ínfimo pormenor.   Pesquisar as infâncias no Can-
domblé, uma religião de matriz africana, é um contexto visto antes apenas pelo 
olhar adultocêntrico dos pesquisadores, onde as crianças sofreram constante 
invisibilidade.  

As teorias antropológicas, sociológicas e também educacionais, enclausuram 
as crianças dentro desses contextos onde elas são vistas com regularidade, 
principalmente, a escola. O tempo livre das crianças não são estudados, suas 
religiões, seus modos de ser e viver. Os rituais de passagem, que tradicional-
mente faziam parte das culturas infantis, (SIROTA 2001, p.24) de acordo com 
vários historiadores e sociólogos observaram com frequência uma desritualiza-
ção de nossas sociedades ocidentais. Pesquisar a infância no Candomblé trará 
as culturas infantis dessas crianças inseridas numa religião de matriz africano e 
num território onde a criança participa de vários rituais, onde ela é protagonista 
e onde muitos adultos a obedecem, por causa de uma hierarquia em que o mais 
velho de santo pode ser o mais novo na idade cronológica. 

Primeiro, quando se trabalha no âmbito de uma perspectiva teórica já esta-
belecida, Graue (2003), afirma que, pode ser forte a tentação de apenas consi-
derarmos os trabalhos de investigação que se inserem nesse quadro teórico de 
referência, pois mantém tudo em família e ignorara os trabalhos que desafiam a 
explicação dominante. A explicação dominante nas pesquisas sobre a infância 
no Candomblé segue os eixos: escola/ Candomblé, talvez por esse olhar euro-
cêntrico e adultocêntrico dos pesquisadores. 

Sarmento (2007) também reflete que a invisibilidade científica foi produzida 
tanto pela ausência de investigação sobre as crianças e a infância, mas prin-
cipalmente porque seguem uma produção de conhecimento dominante. O co-
nhecimento dominante na área de Educação nas pesquisas sobre a infância 
no Candomblé, tem seguido esse eixo voltado mais para a escola, como se as 
crianças candomblecistas fossem meras expectadoras do que a escola tem a 
oferecer para elas e deixadas de lado nas suas opiniões, seus quereres, suas 
culturas e aprendizagens no território do Candomblé.

Essa invisibilidade científica sobre a infância no Candomblé também foi pro-
duzida por essa ausência nas pesquisas, mas principalmente por seguirem a 
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produção de conhecimento dominante, onde só os adultos eram detentores de 
saber nessa religião. O que é um controverso, pois o saber no Candomblé vem 
com os anos de iniciado e o mais velho de santo pode ser uma criança de 5 anos 
e não um adulto de 50 anos.

Ignorar essa infância candomblecista foi reproduzir as visões de infância eu-
rocêntrica, onde a criança escondida dos espaços públicos e da produção de 
conhecimento, não poderia nunca aparecer nas pesquisas sobre o Candomblé, 
uma religião de matriz africana. 

A criança no Candomblé está presente em todos os rituais e são iniciadas, sen-
do um dos fatores de resistência do Candomblé.  Historicamente o Candomblé 
foi trazido para o Brasil pelos escravos africanos, onde muitas crianças e jovens 
que aqui chegaram da África foram os que aprenderam com seus ancestrais os 
rituais. Esses africanos de diversas etnias e línguas se uniram como resistência 
a religião eurocêntrica e ainda estão resistindo atualmente com o Candomblé. 

A matriz africana no Candomblé deve ser um dos pontos chaves para o olhar 
afrocentrado sobre a infância neste território. Segundo Asante (2008, p. 97), o 
afrocentrista deve estar preocupado em proteger e defender os valores e elemen-
tos culturais africanos como parte da humanidade. Essa infância candomblecista 
está inserida nesses valores e elementos culturais africanos e deve ser respeitada 
e com esse olhar afrocentrado, sem suposições ou pressupostos eurocêntricos 
sobre infância. Asante (2008) afirma que, os pesquisadores tem de se valer de re-
ferências culturais africanas a fim de construir instrumentos para uma análise mais 
efetiva da realidade. E a realidade da criança candomblecista e suas vozes neces-
sitam ser ouvidas para ampliar respeitar suas escolhas sejam elas quais forem.

METODOLOGIA

Sou candomblecista e frequento um terreiro de nação Keto, que incluí na pes-
quisa e outros dois terreiros um da Nação Angola e um de nação Jeje. Um dos 
instrumentos de pesquisa é o desenho/ história, com crianças na faixa etária de 
3 a 9 anos, em três terreiros de Candomblé. Na observação participante coletarei 
conversas entre as crianças e seus pares, e entre adultos e crianças, nos terrei-
ros pesquisados. E principalmente ouvirei o que as crianças tem a dizer sobre o 
que é ser criança candomblecista, através dessas histórias e conversas.

Castro (2016) afirma que sobre os métodos e técnicas de pesquisa com crian-
ças, pode-se dizer que não existe o instrumento perfeito e ideal, o pesquisador 
deve procurar elaborar, ouvir as crianças de diversas formas, através de entre-
vistas, situações e recursos para promover a expressão das crianças, que sejam 
adequados à sua faixa etária e sensíveis ao seu ambiente cultural, e, ainda ade-
quados ao seu grau de envolvimento na pesquisa. 

De acordo com Cruz (2004, p.15) não podemos generalizar para todas as 
crianças o pouco que sabemos acerca de um grupo, que tem características par-
ticulares. Diferentes crianças precisam ser ouvidas, elas têm muito o que dizer 
sobre as suas percepções, desejos, receios etc., que são únicas, mas podem 
nos ensinar sobre outras crianças que têm experiências semelhantes. Por isso 
é necessário pesquisar terreiros de outras nações, que tem como semelhança 
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a categoria geracional infância crianças e ao mesmo tempo tem características 
particulares por serem de nações diferentes do Candomblé.

Para Sarmento (2011), o ouvir a voz das crianças, condensa todo um progra-
ma que abrange simultaneamente o campo teórico, epistemológico e político. 
Ouvir a voz da criança se constitui como uma diretriz na compreensão de fatos 
e dinâmicas sociais que as crianças contam.

Segundo Rocha (2008, p. 49), não se deve utilizar entrevista direta com crian-
ças, pois, além da dificuldade que os adultos têm de abandonar relações de 
poder, a criança pode ser considerada um simples objeto de estudo; ou seja, 
a criança acaba respondendo, informando e significando o que percebe ser de 
interesse para o pesquisador. Ao contrário, para ouvir a criança, o pesquisador 
deve cercar-se de formas interação que vão além das perguntas e respostas, 
pois elas podem negar o que as crianças realmente querem dizer. 

CONCLUSÃO

Essa pesquisa está em fase inicial e apresento as questões iniciais, trazendo 
discussões sobre o território infância nos terreiros de Candomblé. A intervenção 
do pesquisador deve ser mínima e escutar as vozes infantis num terreiro de ma-
triz africana requer um olhar e uma escuta mais apurada e de um olhar afrocen-
trado. A escuta das crianças candomblecistas é um diferencial neste estudo, pois 
o objetivo não é avaliar suas falas, mas ouvir o que pensam e o que têm a dizer 
sobre ser criança numa casa de Candomblé. Ouvi-las no seu território, a casa 
de Candomblé, é seguir por um caminho pouco trilhado na área da Educação. 

Outro caminho é a Afrocentricidade, que traz para a pesquisa um viés que 
permite um olhar centrado na criança candomblecista, nas diferentes infâncias 
que se constituíram dentro desse território que é o Candomblé.  A Afrocentrici-
dade permite uma reapropriação das culturas de matriz africana que foram aqui 
trazidas pelos nossos ancestrais e que fincaram raízes no Candomblé. 

As vozes dessas crianças candomblecistas podem trazer um novo olhar sobre 
como e porque as culturas infantis no Candomblé, existem e são importante para 
a Sociologia da Infância, pois pode ampliar a discussão dessa visão afrocêntrica 
de infância.
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INTRODUÇÃO

Avaliação, assunto desta pesquisa, é um processo de construção do conhe-
cimento e de reflexão, como afirma Saviani (2008). Refletir para o autor é o ato 
de retomar, reconsiderar os dados disponíveis, revisar, vasculhar numa busca 
constante de significado. É examinar detidamente, prestar atenção, analisar com 
cuidado. É uma reflexão articulada, crítica e rigorosa do ato de conhecer. É fazer 
uma metacognição do fazer pedagógico.   

Metacognição é o processo cognitivo que se aplica a si próprio, ou seja, o 
pensar sobre o pensamento.  Por meio da reflexão sobre a maneira como se 
aprende, pode-se repensar sobre os processos de pensamento individual. A me-
tacognição tem vários aspectos, alguns incluem a consciência do nosso modo 
preferencial de aprendizagem, compromisso com as tarefas e persistência na 
sua realização, estabelecimento de objetivos, atitudes em relação à aprendiza-
gem, correr riscos e prestar atenção (BOLIVAR, 2002). Por meio de reflexões, 
discussões, entrevista e questionamento, o aluno é levado ao autoconhecimento 
como aprendiz. É preciso criar na criança adolescente cega o hábito do estudo 
integral que lhe permita se adaptar a qualquer situação: ser suficiente criativo 
para se renovar sempre.

Autoconhecimento é a habilidade de realizar coisas, se sentir compe-
tente e no controle (ao menos de algumas coisas em sua vida), bem 
como de estabelecer algumas prioridades para aquilo que você valori-
za e de planejar de como gastará seu tempo (MILLER, 1995). 

Autoconceito é o que nós pensamos que somos, o que pensamos que con-
seguimos realizar e o que pensamos que os outros pensam de nós e também 
de como gostaríamos de ser. Para esse autor, o autoconceito consiste em to-
das as maneiras de como uma pessoa pensa que é nos seus julgamentos, nas 
avaliações e tendências de comportamento. Isso leva a que o autoconceito seja 
analisado como um conjunto de várias atitudes do ‘eu’ e únicas de cada pessoa 
(BURNS, 1986). Para L’écuyer (1978), o autoconceito é um sistema multifuncio-
nal hierárquico que se desdobra em estruturas, subestruturas e categorias. A 
estrutura a ser analisada neste estudo é a do self-adaptativo, devido a sua cor-
relação com o Jogo de Orientação e o processo de Orientação e Mobilidade das 
crianças cegas, com suas duas substruturas: valor do self e atividade do self. O 
valor do self envolve duas categorias: competência e valor pessoal; à atividade 
do self está envolta em quatro categorias: autonomia, ambivalência, dependên-
cia e estilo de vida, como mostra a figura 01 abaixo.
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Figura 01: Representação da estrutura, subestruturas e categorias do Autoconceito que 
compõem o Modelo Teórico Integrado.

Fonte: L’ÉCUYER (1978).

Jogo de Orientação (JO) é definido pelo Exército Brasileiro no MANUAL DE 
CAMPANHA C21-26 (EsEFEx, 1984) como um esporte que usa a própria natu-
reza como campo de jogo. O praticante deve realizar um percurso através do 
campo, em terreno desconhecido e variado, marcado por uma série de círculos 
(postos de controle) em um mapa detalhado do terreno (carta de orientação), 
quer dizer, é uma carta topográfica detalhada, contendo o esclarecimento neces-
sário para a orientação. O indivíduo escolhe o caminho a ser seguido, conforme 
mostra a figura 02 abaixo.

Figura 02: Carta Especial de Orientação Adaptada

 

Fonte: FARIAS (2000).
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Orientação e Mobilidade (OM) é o processo que proporciona ao aluno cego 
as condições de se situar no meio físico em que vive, se movimentar livremente, 
explorar os objetos que o cercam, adquirir a autonomia e a independência social 
(FARIAS, 2000). O objetivo da OM é possibilitar, ao máximo, a autonomia e a 
independência do indivíduo, esclarecem Pogrund & Rosen (1989). Por que, por 
exemplo, não desafiar as crianças cegas do estudo a participarem do JO? Qual é 
o impacto que um programa de JO pode causar na construção do autoconceito e 
na locomoção de quatro crianças e adolescentes cegos e do professor de Educa-
ção Física em formação permanente?

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define cegueira legal como sendo a 
presença de acuidade visual pior ou igual a 20/400 (não enxergam a 20 pés de dis-
tância aquilo que uma pessoa normal enxergaria a 399 pés), no melhor olho com 
a melhor correção óptica possível ou, ainda, a presença de campo visual inferior a 
200 centrais (TALEB, 2009). Do ponto de vista educacional, são considerados ce-
gos os alunos que utilizam o Sistema Braille, que é o sistema de pontos em relevo 
utilizado para a formação de caracteres para leitura e escrita. Eles o utilizam como 
principal veículo de comunicação escrita no processo ensino-aprendizagem, e não 
utilizam a visão para a aquisição de conhecimentos (BRASIL, 1995).  

O estudo abordou a questão da constsrução do autoconceito provocada pela 
ação do JO. Dessa forma, o objetivo do estudo foi analisar os efeitos que um pro-
grama de JO, ministrado por um professor de Educação Física em formação per-
manente, acarreta ao desenvolvimento do autoconceito e da locomoção de duas 
crianças e dois adolescentes cegos.

MÉTODO

O estudo de caso, com delineamento de pesquisa quase-experimental, que 
tem o sujeito como seu próprio controle ABC (Nunes e Nunes, 1987; Kadlec e 
Glat, 1989; Farias, 2000; Honer & Baer, 2010) se distingue a) pelo emprego de 
ambientes naturais; b) por não haver um controle experimental completo, espe-
cificamente, a impossibilidade do controle das variáveis estranhas; c) pelo uso 
de procedimentos tais, como produzir múltiplas observações, em substituição ao 
controle experimental, para minimizar os efeitos de fontes que podem invalidar o 
estudo internamente; d) pela sua disponibilidade, ou melhor, por um lado utiliza-se 
um delineamento experimental e, por outro, pode-se algumas vezes tirar proveito 
de uma determinada situação social (CASTRO, 1987).  

A fase A se refere ao período de Linha de Base, a fase B diz respeito à Interven-
ção e a fase C concerne ao Acompanhamento. A Linha de Base (LB) é o período 
em que o pesquisador apenas registra o que acontece no estudo, sem nenhuma 
orientação. É a fase de observação e registro, quando se anota o que e como se 
fará na Intervenção. A LB aponta para a Intervenção. É a fase A do estudo, que é 
chamada de pré-teste por Kadlec e Glat (1989). Essa fase foi diferenciada para 
cada aluno no tocante ao número de sessões. Por exemplo, o sujeito 1 teve três 
sessões, o sujeito 2 teve quatro sessões e o sujeito 3 teve cinco sessões. A fase B 
do estudo, segunda fase, que é a Intervenção em que se ensina o JO, foi aplicada 
em momentos diferentes, devido aos diferentes números de sessões para cada 
aluno, com três sessões. Por último, a terceira fase do estudo, Fase C, Acompa-
nhamento, foi o momento em que se observou se os comportamentos ensinados 
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na Intervenção permaneciam, demonstrando o efeito da variável independente, 
que é o JO, também com três sessões. E a variável dependente são as respostas 
dos alunos na situação de JO, como mostra o gráfico 01 abaixo, que foi desenvol-
vido num primeiro momento com um único sujeito na Etapa Inicial da Pesquisa.

Gráfico 01: Delineamento de Pesquisa: ABC.

 

Sessões consecutivas
Fonte: CASTRO (1987).

E após o seu desdobramento em uma Linha de Base Múltipla com mais três 
sujeitos que teve o objetivo de melhor responder à questão do estudo e das dife-
renças individuais. Linha de Base Múltipla (LBM) é uma variação da metodologia 
de sujeito como seu próprio controle. É realizada para verificar se determinada 
Intervenção (variável independente) foi a responsável pela variável dependente, 
controlando assim os efeitos de variáveis fortuitas que, apesar de não serem 
sistematicamente manipuladas, podem influenciar os efeitos da variável inde-
pendente (CASTRO, 1987; KADLEC e GLAT, 1989; FARIAS, 2000; HONER & 
BAER, 2010), como mostra o gráfico 02, abaixo.

Gráfico 02: Linha de Base Múltipla para três sujeitos com suas respectivas fases: A, Li-
nha de base; B, Intervenção; C, Acompanhamento.

Fonte: CASTRO (1987).
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Na fase da Linha de Base, na Intervenção e no Acompanhamento, as Fichas 
de Observação e Registro, serviram para estabelecer o cálculo do acordo entre os 
observadores do estudo, proposto por Tawney & Gast (1984), dado pela fórmula 
C/C+Dx100, em que C é a concordância e D a discordância, que estabelecem a 
sua fidedignidade. Examinaram-se os registros de observação dos dois observa-
dores, um sistemático e outro independente, e atribuiu-se o valor 1 (um) a cada in-
tervalo em que há concordância de que o comportamento ocorreu. O índice obtido 
estabelece a validade da resposta, isto é, sua fidedignidade. Para que o processo 
de marcação seja considerado adequado, pelo menos 80% de concordância entre 
os observadores deve ser registrado, conforme mostra a figura 03.

Figura 03: Cálculo do acordo entre os observadores, ponto por ponto

Fonte: TAWNEY & GAST (1984).

SUJEITOS E LOCAL DA PESQUISA

Participaram como sujeitos da pesquisa duas crianças e dois adolescentes ce-
gos de nomes fictícios, Jota V, Dany A, Mick D e Theo C, todos do sexo masculino, 
que estavam com 12, 13, 10 e 08 anos respectivamente, atendidos no CEBRAV/
CAP pelo apoio pedagógico, contudo sem o atendimento em OM, chegavam ao 
CEBRAV/CAP diversamente: Jota V com ajuda do irmão, pai ou mãe; Dany A, 
Mick D e o Theo C levados pelos pais.  

Um professor em formação permanente que desenvolve atividades de Educa-
ção Física na instituição, tais como a dança moderna, a ginástica laboral e o balé, 
e com o propósito de aprender a OM pelo JO, conhecendo o JO pela primeira 
vez. Além do professor, dois observadores, um sistemático e outro independente, 
registraram o estudo para que o acordo pudesse ser aferido na Ficha de Observa-
ção e Registro.

As sessões foram conduzidas no espaço físico da instituição, adequado e adap-
tado às necessidades dos alunos e do professor no tocante à realização do JO, de 
modo a facilitar a interação natural dos alunos e do professor com o experimen-
tador, nos locais (postos de controle) e com o uso das técnicas e das habilidades 
do JO. As sessões foram conduzidas às segundas e quartas feiras, pela manhã. 

CRITÉRIOS DE INCLUSÃO PARA A PESQUISA

Inclusos: a) alunos entre oito e treze anos que iniciaram o processo de esco-
larização na rede regular de ensino, precisando se deslocar de forma mais inde-
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pendente no ambiente familiar e escolar, e convidados, aceitaram participar do 
programa de JO. Alunos que precisavam de maior autonomia com a bengala 
e o guia humano, no ambiente escolar, na ida e volta para casa, tinham de ad-
quirir maior habilidade para ir e vir de forma independente; b) alunos que não 
participavam de um programa regular de OM; c) alunos capazes de realizarem 
o teste diagnóstico de OM; d) e um educador que se propõe a ministrar aulas 
de OM no CEBRAV/CAP e que não trabalha ainda nessa área do conhecimen-
to, que necessita ser qualificado para esta prática.

LIMITAÇÕES DA PESQUISA 
       

A limitação de pesquisa quase-experimental de sujeito como seu próprio 
controle ABC está relacionada com a representatividade ou generalização do 
estudo. Refere-se à extensão na qual os resultados de um experimento pos-
sam ser generalizados além das condições experimentais. Generalizados para 
outros sujeitos, em outras situações e utilizando-se de diferentes experimenta-
dores (KAZDIN, 1982). 

ASPECTOS ÉTICOS DA PESQUISA E PROCEDIMENTOS GERAIS

O projeto foi analisado e aprovado pelo Parecer Consubstanciado, número 
926.415, do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Goiás 
(UFG). 

A estratégia para o desenvolvimento da pesquisa contou com a autorização 
dos pais que têm seus filhos recebendo atendimento na instituição, assinando 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TALE).

O estudo aconteceu da seguinte maneira: primeiro passo, avaliação do au-
toconceito dos alunos e professor; segundo passo, realizou-se um diagnóstico 
das habilidades de OM do aluno, examinando-se o manejo de bengala e o 
conhecimento dos pontos cardeais no ambiente, pré-requisitos para a tarefa 
do JO, com assessoria ao professor de OM pelo pesquisador; terceiro passo, 
a pesquisa propriamente dita nas suas três fases A, B e C, registrando os 
comportamentos dos alunos; quarto passo, Entrevista gravada e informada 
ao professor e aos alunos sobre a gravação. Além disso, receberam todas as 
informações sobre os resultados do estudo, como benefícios, contribuições e 
publicações do estudo.  

A avaliação do autoconceito no início da pesquisa, e a entrevista com os 
alunos e o professor, ao final da pesquisa, é mostrada a seguir.
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Tabela 01: Avaliação do Autoconceito dos alunos e professor

1. Você luta até o fim para atingir seus objetivos?
2. Gostas você mesmo de fazeres tuas tarefas?
3. A deficiência visual interfere em suas realizações?
4. Na maioria das vezes que você vai tomar uma decisão, necessita da opi-

nião de outras pessoas?
5. Tu fazes alguma coisa com a aprovação da maioria?
6. Você faria as mesmas coisas que fez, se tivesse que nascer de novo?
7. Você acha que deves mudar seu modo de viver?
8. Você se sente perdido quando está sozinho?
9. Considera-se uma pessoa independente?
10. Achas que antigamente se era mais feliz?
11. Acreditas que hoje você está melhor que antes?

Fonte: Modelo Teórico Integrado de L’ÉCUYER (1978), adaptado por NOVAES (1985).

Tabela 02: Pauta com os alunos após a realização do Jogo de Orientação

1 Você gostou das aulas de Orientação e Mobilidade desenvolvidas em 
forma de Jogo de Orientação? Por quê? Você poderia descrever melhor?

2 Você já conhecia o jogo de Orientação? 

3 Conte como foi essa vivência. Foi o que você esperava? Por quê? 
Você poderia descrever melhor?

4 Como você classifica

Fonte: Elaborada pelo Pesquisador (2016).

Tabela 03: Pauta com o professor após a realização do Jogo de Orientação

1 Qual é a sua formação acadêmica inicial? E continuada?
2 Fale sobre sua trajetória profissional.
3 Há quanto tempo você leciona no ensino fundamental e médio? 
4 Já trabalhou com o aluno cego? Onde?
5 Você sabe o que é Orientação Mobilidade?
6 Conhece o Jogo de Orientação? Já o vivenciou?

7 Qual a metodologia de ensino que você utiliza para seu fazer pedagógico? 
Você poderia descrever melhor?

8 O que você sabe sobre a teoria de desenvolvimento motor na perspectiva de 
sistemas dinâmicos? Você poderia descrever melhor?

9
Você acredita que essa teoria poderá dar qualidade à prática pedagógica da 

Orientação e Mobilidade junto ao Jogo de Orientação? Você poderia descrever 
melhor?
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10  Como tem sido sua prática social pedagógica com seus alunos? Me refiro a 
relação professor aluno? Você poderia descrever melhor?

11 Quais os materiais que você mais utiliza? Como você os utiliza?

12 Para você, é importante o relacionamento do aluno cego com outros alunos? 
Por quê? Você poderia descrever melhor?

13
Como você vê o Jogo de Orientação? Como incentivo para o processo ensino/
aprendizagem da Orientação e Mobilidade do aluno cego? Você poderia des-

crever melhor?

Fonte: Elaborada pelo Pesquisador (2016).

A partir das Fichas de Observação e Registro e Avaliação do autoconceito, 
as respostas comportamentais observadas sistematicamente foram comparadas 
com as de um observador independente pelo processo de concordância ponto 
por ponto de Tawney & Gast (1984), um observador independente registrou o 
mesmo fenômeno durante as três fases do estudo: teste, fase A; Intervenção, 
fase B; e pós-teste, fase C.

Os resultados das observações foram idênticos e se obteve a generalidade da 
análise e o acordo. O que se procurou foi reunir um volume de dados referentes 
ao fenômeno do JO e do autoconceito; após, compararam-se e identificaram-se 
suas regularidades, generalizando as teorias do estudo na Revisão de Literatu-
ra, bem como sugerindo sua replicação. 

Desse modo, foi aplicado o estudo de caso acoplado à outra técnica: LBM de 
Sujeito (KADLEC e GLAT, 1989). O que caracteriza uma LBM é a utilização de 
mais de um sujeito, podendo ser três ou mais. Isso se deve ao fato de que o cego 
é minoria na sociedade.

Realizou-se um Estudo de Caso, Etapa Inicial da Pesquisa, com um sujeito 
apenas para se testarem as variáveis do estudo: Intervenção (variável indepen-
dente), os comportamentos do aluno (variáveis dependentes), as observações e 
o registro, que foram realizados por dois observadores, um sistemático e outro 
independente. 

Após, entrou-se com a LBM de sujeito, que foi o estudo propriamente dito. Fo-
ram feitas Linhas de Bases diferentes, fase A, para cada participante. Essa fase 
foi diferenciada para cada aluno no tocante ao número de sessões. Por exemplo, 
o sujeito 1 teve três sessões, o sujeito 2 teve quatro sessões e o sujeito 3 teve 
cinco sessões.  

A fase B do estudo, segunda fase, que é a Intervenção em que se ensina o 
JO, foi aplicada em momentos diferentes, devido aos diferentes números de 
sessões para cada aluno, com três sessões.   

Por último, a terceira fase do estudo, Fase C, Acompanhamento, foi o mo-
mento em que observou se os comportamentos ensinados na Intervenção per-
maneciam, demonstrando o efeito da variável independente, JO, também com 
três sessões.  
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RESULTADOS

Os resultados da evolução das crianças e adolescentes na vivência do JO e 
no acordo entre os observadores na Etapa Inicial da Pesquisa com o Sujeito 1 
e na LBM com os sujeitos 2, 3 e 4 foram os mesmos, contudo, os resultados da 
avaliação do autoconceito dos alunos e do professor variaram, como mostram os 
Quadros 01, 02, 03, 04, 05 e 06. 

Quadro 01 – Avaliação da Categoria Competência dos alunos e professor

Os Sujeitos 1, 2, 3, 4 e o professor não modificam suas respostas, antes e após o 
JO. Eles lutam até o fim para atingirem seus objetivos.

Fonte: Elaborado pelo Pesquisador (2016).

Quadro 02 – Avaliação da Categoria Valor Pessoal dos alunos e professor

Somente o Sujeito 4 diz que a deficiência interfere em suas realizações, antes do 
JO, mas todos gostam de realizar suas tarefas. E após o JO, todos os sujeitos ali-

nham suas respostas ao afirmarem que fazem suas tarefas e que a deficiência visual 
não interfere em suas realizações. O sujeito 4 evoluiu nesta Categoria. E o professor, 
antes do JO disse que ser mulher não interferia em suas realizações, contudo, após 

o JO, disse que dependendo da opinião, pode interferir sim. 

Fonte: Elaborado pelo Pesquisador (2016).

Quadro 03 – Avaliação da Categoria Autonomia dos alunos e professor

Aqui também somente o sujeito 4 afirma não tomar decisão sozinho, necessitan-
do da opinião de outras pessoas, antes do JO, e o sujeito 1, relata que “de vez em 

quando” necessita da opinião de outras pessoas para tomar decisões, antes do JO, e 
após o JO disse “não” precisar. Antes do JO disse “sim” para fazer alguma coisa com 
a aprovação da maioria, e após o JO fala que “de vez em quando” necessita da apro-

vação da maioria. O fato de modificar suas respostas na quarta e quinta questões 
referentes à categoria autonomia parece ter fortalecido sua autonomia em “não” pre-
cisar da opinião de outras pessoas, e “de vez em quando” necessitar da aprovação 
da maioria. Os sujeitos 2 e 3, após o JO, afirmam necessitar da opinião de outras 
pessoas para tomar decisão; e todos os quatro concordam em fazer alguma coisa 

com a aprovação da maioria. E o professor antes e após o JO, afirma não necessitar 
da opinião de outras pessoas, todavia, após o JO, acrescenta que busca opiniões. 

Fonte: Elaborado pelo Pesquisador (2016).
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Quadro 04 – Avaliação da Categoria Ambivalência dos alunos e professor

O sujeito 1, inverte suas respostas: antes do JO, disse que “às vezes” deve mudar seu modo 
de viver, e após o JO disse que “não”, evoluindo e crescendo em função de antes do JO di-
zer que “às vezes” mudaria seu modo de viver, e após “não”, mostrando sua competência. 

Os sujeitos 2 e 3 não sabem afirmar se fariam as mesmas coisas se tivessem que nascer de 
novo, e que não devem mudar o modo de viver, antes do JO. E o Sujeito 4 não faria as mes-

mas coisas se tivesse que nascer novamente, e não mudaria seu modo de viver, antes do 
JO. Após o JO, o sujeito 2, afirma fazer as mesmas coisas, se tivesse que nascer de novo, ao 
passo que o sujeito 3 não sabe se faria as mesmas coisas e o sujeito 4 não faria as mesmas 
coisas; quanto à questão de mudança no modo de viver, os quatro são categóricos ao afirmar 
que não devem mudar o modo de viver, após o JO. E o professor, antes do JO disse que não 

mudaria seu modo de viver e após o JO, disse que provavelmente sim.  

Fonte: Elaborado pelo Pesquisador (2016).

Quadro 05 – Avaliação da Categoria Dependência dos alunos e professor

Antes e após o JO, o sujeito 1 não modifica sua resposta. Isso explicita um autoconceito 
satisfatório, real e sólido. Os Sujeitos 2 e 3 afirmam não se sentirem perdidos quando estão 

sós e que a independência depende dos pais, já o sujeito 4 se sente perdido ao estar só, 
mas se considera uma pessoa independente, antes do JO. Após o JO, os quatro sujeitos 
são unânimes em afirmar que não se sentem perdidos por estarem sozinhos, e se consi-
deram pessoas independentes. O professor, antes e após o JO não se sente perdido e se 

considera independente. 

Fonte: Elaborado pelo Pesquisador (2016).

Quadro 06 – Avaliação da Categoria Estilo de Vida dos alunos e professor

O mesmo acontece nesta categoria com os sujeitos 1, 2, 3, 4 e o professor que não modi-
ficam suas respostas, antes e após o JO, explicitando certa solidez, de acordo com Burns 

(1986) e Mendes (2011), ou seja, mantém suas respostas, de “não” acharem que antigamen-
te se era mais feliz; e por acreditarem que hoje eles estão melhores que antes.

Fonte: Elaborado pelo Pesquisador (2016).

Esses resultados experimentais são apresentados de forma qualitativa, me-
diante observações, registros e acompanhamentos cuidadosos, efetuados nas 
situações afetivas, interativas e lúdicas do JO, no ambiente (espaço físico) da 
instituição, e realizados pelos observadores e pelo pesquisador, entrelaçando a 
história das crianças, adolescentes e professor.
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Os dados obtidos na Etapa Inicial da Pesquisa com o sujeito 1 e na LBM com 
os sujeitos 2, 3 e 4 mostram em forma de tabelas e gráficos o desempenho dos 
alunos no JO, nas três fases do estudo: A, B e C.

Nas terceiras sessões de Linha de Base, Intervenção e Acompanhamento 
do sujeito 1, na Etapa Inicial da Pesquisa, e com os sujeitos 2, 3 e 4 na LBM, 
durante o JO; as pontuações de sim e não foram as mesmas para o primeiro e 
segundo observadores, perfazendo um total de 100% de concordância. Quando 
os dois observadores categorizaram o comportamento de maneira idêntica, era 
considerado acordo entre eles, como mostram as tabelas 04, 05 e 06.

Tabela 04. Acordo entre os observadores, ponto por ponto, durante a terceira sessão 
da Linha da Base.

Comportamento Sim Não Não Sim Comportamento
Consulta à carta de

 orientação X X
Consulta à carta de 

orientação
Atinge os postos de

controle X X
Atinge os postos de 

controle

Fonte: Ficha de Observação e Registro dos observadores sistemático e independente (Elabo-
ração do Pesquisador, 2016).

Tabela 05. Acordo entre os observadores, ponto por ponto, durante a terceira 
sessão da Intervenção.

Comportamento Sim Não Não Sim Comportamento
Consulta à carta de 

orientação
X X Consulta à carta de orientação

Atinge os postos de 
controle

X X Atinge os postos de controle

Fonte: Ficha de Observação e Registro dos observadores sistemático e independente (Elabo-
ração do Pesquisador, 2016).

Tabela 06. Acordo entre os observadores, ponto por ponto, durante a terceira 
sessão do Acompanhamento.

Comportamento Sim Não Não Sim Comportamento
Consulta à carta de 

orientação
X X Consulta à carta de orientação 

Atinte os postos de 
controle

X X Atinge os postos de controle

Fonte: Ficha de Observação e Registro dos observadores sistemático e independente (Elabo-
ração do Pesquisador, 2016).
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A evolução dos alunos na vivência do JO é mostrada no gráfico 03, abaixo. 

Gráfico 03: Desempenho dos alunos para atingirem a chegada nas três fases do estudo.

                  

Sessões Consecutivas
Fonte: CASTRO (1987).

O gráfico 03 mostra que, durante a fase A de Linha de Base, não há evolução 
dos alunos para atingirem os postos de controle, da saída até à chegada; na 
fase B de Intervenção, todos os quatro alunos, da Etapa Inicial da Pesquisa e da 
LBM, atingem todos os postos de controle a partir da primeira sessão, atingindo 
todos os postos de controle da saída até à chegada; e mantém esse comporta-
mento na fase C do Acompanhamento. 

Após o término do trabalho, aplicou-se um Protocolo de Entrevista por Pauta 
com os alunos, codificando as respostas, como mostra as tabelas 07, 08, 09 e 10.

Tabela 07: Pauta e Codificação da Entrevista com o Sujeito 1, após a realização do JO.

Perguntas Respostas Codificação
1.Você gostou das aulas 

de Orientação e Mobilidade 
desenvolvidas em forma de 
Jogo de Orientação? Por 

quê? Você poderia descre-
ver melhor?

Sim. Porque eu desenvol-
vi técnicas com a bengala, 

aprendendo a me locomover 
sozinho. 

Apreendendo as técnicas de 
OM.

2.Você já conhecia o jogo de 
Orientação? 

Não.

B
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3. Conte-nos como foi essa 
vivência. Foi o que você 

esperava? Por quê? Você 
poderia descrever melhor?

O Jogo foi bom para a gente 
entender os pontos cardeais, 
as técnicas com a bengala e 

orientação das técnicas (saber 
ir e vir) no CEBRAV/CAP. Por 
isso, agradeço à professora 
Laís Pereira e ao professor 

Gerson Carneiro que, de uma 
brincadeira, fizeram um grande 
trabalho. E tudo começou com 

o Jogo e um bombom muito 
gostoso a ser procurado, mas, 
para isso, tive que entender o 
mapa e alcançar os postos de 

controle.

Entendendo as orientações 
do JO e agradecendo.

4. Como você classifica 
esse trabalho: bom, regular 

ou fraco? Por quê? Você 
poderia descrever melhor?

Bom, porque traz vários benefí-
cios: orientação aqui dentro do 
CEBRAV/CAP, melhor noção 
de espaço e conhecimentos. 

Depois disso, o professor Ger-
son me ensinou a andar de 

ônibus, coisa que nunca vou 
esquecer. Até porque foi assim 
que conheci a biblioteca braile, 
lugar agora bem frequentado 

por mim e minha família. Foi aí 
que pude ver a sua paciência. 
Ele ensinava passo a passo na 
maior tranquilidade. Enfim, só 
tenho a agradecer e desejar 
que esse trabalho chegue a 

outras pessoas.

Beneficiando-se e agra-
decendo ao professor os 

conhecimentos do JO, bem 
como a sua paciência, ao dar 
continuidade ao trabalho na 
comunidade após o Jogo, a 

exemplo de chegar à bibliote-
ca braile sozinho e recomen-

dando o trabalho a outras 
pessoas. 

Fonte: o Protocolo de Entrevista por Pauta e Codificação foi elaboração do pesquisador (2016).

Tabela 08: Pauta e Codificação da entrevista com o Sujeito 2, após a realização do JO.

Perguntas Respostas Codificação
1.Você gostou das aulas 

de Orientação e Mobilidade 
desenvolvidas em forma de 
Jogo de Orientação? Por 

quê? Você poderia descrever 
melhor? 

Sim, é mais fácil e melhor. Prin-
cipalmente por causa do prêmio 

no final. 

Aprendendo e sendo
 recompensado. 

2.Você já conhecia o jogo de 
Orientação? 

Não.

3.Conte-nos como foi essa 
vivência. Foi o que você es-
perava? Por quê? Você po-

deria descrever melhor?

Foi bom: aprendi a melhorar 
com a bengala. Foi o que eu 
esperava: aprender muito e 

aprendi. 

Aprendendo a se locomo-
ver com a bengala. 
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4. Como você classifica esse 
trabalho: bom, regular ou 

fraco. Por quê? Você poderia 
descrever melhor?

Bom. Ora, se o trabalho fosse 
fraco, eu não aprenderia nada.

Julgando o trabalho. 

Fonte: o Protocolo de Entrevista por Pauta e Codificação foi elaboração do pesquisador (2016).

Tabela 09: Pauta e Codificação da entrevista com o Sujeito 3, após a realização do JO.

Perguntas Respostas Codificação
1.Você gostou das aulas 

de Orientação e Mobilidade 
desenvolvidas em forma de 
Jogo de Orientação? Por 

quê? Você poderia descrever 
melhor?

Sim, porque aprendi mais. Vi 
que a vida é como um jogo: 

Adorei.
Aprendendo com o JO. 

2.Você já conhecia o jogo de 
Orientação? Não.

3. Conte-nos como foi essa 
vivência. Foi o que você es-

perava? Por quê? Você pode-
ria descrever melhor?

Sim, foi muito bom. Aprendi 
muito. Aprendi a andar no CE-
BRAV/CAP e chegar aos pos-

tos certos com facilidade. 

Aprendendo a se orientar e 
locomover. 

4. Como você classifica esse 
trabalho: bom, regular ou 

fraco. Por quê? Você poderia 
descrever melhor?

Bom. Ajuda muito a gente. Beneficiando-se da aprendi-
zagem do JO.  

Fonte: o Protocolo de Entrevista por Pauta e Codificação foi elaboração do pesquisador (2016).

Tabela 10: Pauta e Codificação da entrevista com o Sujeito 4, após a realização do JO.

Perguntas Respostas Codificação
1.Você gostou das aulas de 
Orientação e Mobilidade de-

senvolvidas em forma de Jogo 
de Orientação? Por quê? Você 

poderia descrever melhor?

Sim, porque eu preciso delas 
para eu me locomover. Foi muito 

bom.

Tomando consciência 
da importância do traba-

lho de OM.

2.Você já conhecia o jogo de 
Orientação? 

Não.

3. Conte-nos como foi essa 
vivência. Foi o que você espe-
rava? Por quê? Você poderia 

descrever melhor?

Sim, foi o que eu esperava por-
que eu quero andar sozinho. 

Aprendendo a ser inde-
pendente. 

4. Como você classifica esse 
trabalho: bom, regular ou fraco. 
Por quê? Você poderia descre-

ver melhor?

Bom, porque é bom mesmo e 
me possibilita maior indepen-

dência. 

Beneficiando-se do 
trabalho para tornar-se 

independente. 

Fonte: o Protocolo de Entrevista por Pauta e Codificação foi elaboração do pesquisador (2016).
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Esses dados representam o estudo da Etapa Inicial da Pesquisa e da LBM 
com os quatro sujeitos; afirmam o sucesso do programa pelos alunos; indicam à 
categoria da interação como conceito que fundamenta o JO; apresentam a teoria 
com base na interação/ludicidade/afetividade como promotora do processo ensi-
no-aprendizagem da OM pelo JO e construtora do autoconceito dos alunos e do 
professor que participam do estudo.

DISCUSSÃO

O estudo mostra que a percepção e avaliação que os alunos têm de si próprio 
forma-se por meio da prática do JO em situações de interação com o professor, 
permitindo às crianças e adolescentes cegos perceberem a sua competência e 
compará-la com a dos outros, de acordo com Welsh & Blasch (1980), Novaes 
(1985) e Goffman (1988); mostra também que a realidade e o indivíduo são 
construídos por meio da interação que modifica os significados e as ações, con-
forme esclarece Charmaz (2009); bem como, constrói a identidade do sujeito 
(Burns,1986), razão de que os dados confirmam a teoria da interatividade/ludici-
dade/afetividade proposta neste estudo. 

Foi por meio dessa interação que o desenvolvimento dos alunos e a cons-
trução do seus ‘eu’ aconteceram, como resultado das relações pessoais que 
eles mantiveram com o professor no JO, de acordo com Burns (1986) e Mendes 
(2011). 

Pode-se afirmar que, quanto mais profundo for o conhecimento que o sujeito 
tem acerca da sua competência, mais fácil se torna a autoavaliação de suas 
potencialidades e seus limites, logo mais fácil se torna a mudança e o reconhe-
cimento do seu valor pessoal: quanto mais se conhece a si mesmo, mais se olha 
para dentro de si, assim ao se olhar para dentro de si, fica fácil se colocar no 
lugar do outro. Ao fazer esse exercício, comete-se menos erro, portanto, a autoa-
valiação torna-se relevante por auxiliar o indivíduo na compreensão de si mesmo 
e na identificação das relações que mantém com as ações afetivas; quanto mais 
se liga ao mundo, melhor será a forma de se perceber como parte dele, amplian-
do sua visão de mundo e sociedade. Assim, a prática da atividade do JO altera o 
autoconceito num sentido positivo, influenciando a motivação, a persistência e a 
concretização de objetivos pelo sujeito (NOVAES, 1985; VALENTE et al., 1989; 
HADDAD, 1990; FREIRE, 2011). 

O caráter de mediação da prática do JO, o incentivo do professor em formação 
permanente e do professor pesquisador permitiram aos alunos transformarem o 
nível do desenvolvimento potencial em real (Vygotsky, 2004) e a mistura de de-
safio, afetividade e propósito, ao encontrar o tesouro como prêmio, favoreceu a 
construção do seu autoconceito em suas diferentes categorias.  

Esse exercício contribuiu para a melhoria do seu bem-estar físico e psicológi-
co, aumentando a possibilidade de experimentar o sucesso ao atingir a chegada 
e de aprender a lidar com o fracasso ao não a atingir; aprofundou o conhecimen-
to acerca de si mesmo, das suas potencialidades, dos seus limites, de acordo 
com Faria (2005), que afirma quanto melhor for o autoconceito, melhor será 
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o desempenho do indivíduo; bem como promoveu sua resiliência (SAMPAIO, 
2005; GRUNSPUN, 2005).  

Segundo Farias (2000), o indivíduo que vê a sua habilidade de OM como algo 
que pode ser desenvolvida com o JO têm maior probabilidade de investir e per-
sistir, mesmo perante dificuldade e fracasso, na melhoria do seu desempenho. 

Para Novaes (1985) a prática educativa pode minimizar situações desfavo-
ráveis e promover as categorias de competência, valor pessoal, autonomia, de-
pendência, ambivalência e estilo de vida, apresentando padrão de comporta-
mento orientado para a melhora e construção do autoconceito, pois em vez de 
considerar a sua deficiência neste construto de forma negativa e com ansiedade, 
encara-o, essencialmente, como oportunidade para o desenvolvimento pessoal 
de si e das outras pessoas.

Em sua avaliação final, Jota V recomenda o trabalho realizado para outras 
crianças: ‘Enfim, só tenho a agradecer e desejar que este trabalho chegue às 
outras pessoas’. 

Nesse sentido, o aluno está aberto ao conhecimento, ao fazer do JO, a con-
vivência e ao ser (DELORS, 2003). O aluno compreende, mostra a coragem de 
executar o JO, de correr risco e de fracassar em não atingir a chegada. Mas os 
riscos devem ser corridos para que a vida encontre sentido.

Segundo Freire (1992), não é possível viver, muito menos existir, sem riscos. 
O fundamental é se preparar para saber corrê-los bem. E nesse desafio da con-
vivência com o professor em formação permanente e o professor pesquisador 
o aluno mostra o respeito, a fraternidade e o entendimento: aprende a ser ele 
mesmo. 

O mesmo pode se dizer sobre a professor em formação permanente: apren-
deu a conhecer, a fazer, a conviver e a ser ele mesmo. Ao compreender que são 
vários os elementos que compõem a dinâmica do autoconceito e entendendo a 
relevância desses para sua atuação acadêmica e formação permanente, bem 
como para sua vida pessoal e profissional. O professor precisa estar confiante 
quanto à importância de seu trabalho para a formação de seus alunos e de si 
mesmo, de modo que desempenhe sua função docente com dedicação, tendo 
um compromisso constante com o processo de ensino-aprendizagem do aluno, 
com o seu desenvolvimento profissional.

Nessa direção, Rosemberg (1973) assinala que a influência de fatores so-
ciais, como classe social, dentre outros, sobre o desenvolvimento do autocon-
ceito, bem como o prestígio no grupo em que trabalha, sua posição no mundo 
ocupacional, o fracasso ou o êxito nos estudos e na profissão que exerce são 
fundamentais para o crescimento profissional. 

Corroborando este pensamento, Bernstein (1967); Gibson (1979); Kugler, 
Keslo & Turvey (1982); Newell (1986); Renshaw, Davids & Savelsbrgh (2010) 
esclarecem que o indivíduo, o ambiente e a tarefa se influenciam mutuamente, 
interagindo, e transacionam da mesma forma, se modificando. A tarefa desen-
volvida pelo professor em formação permanente foi o motor propulsor do desen-
volvimento do aluno. 

A esse respeito, Maturana e Varela (2001) assinalam que o crescimento do 
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professor evolui junto com o do aluno. O bem-estar físico, mental e espiritual do 
aluno depende do bem-estar físico, mental e espiritual do professor que o assiste. 

Reed (1992) reforça este pensamento, afirmando que ao se falar sobre o po-
tencial de espiritualidade para integrar o desenvolvimento físico, psicológico, a 
aspectos sociais do autoconceito, se busque a finalidade ou o sentido da vida, 
que é uma das maneiras em que a espiritualidade atinge esta integração.

O JO, quando vivenciado com envolvimento, aceitação e diversão, favorece 
a prática de quem aprende. Quando essa prática é vivida no respeito mútuo do 
professor e do aluno, se amplia a inteligência de ambos. Essa é a proposta do 
JO, vivenciada no ambiente do CEBRAV/CAP, para construir o autoconceito, 
ampliar a inteligência e as habilidades de OM de quem o exercita.

O gráfico 03 mostra a evolução e o sucesso do programa de JO com os alu-
nos da Etapa Inicial da Pesquisa e da LBM: na Linha de Base, eles ficam so-
mente consultando a carta especial de orientação adaptada, porque ainda não 
conheciam o JO, para na Intervenção do JO atingirem a chegada, já na primeira 
sessão, e continuarem atingindo a chegada na fase de Acompanhamento. Vale 
salientar que, ao conseguirem atingir todos os postos de controle da saída até à 
chegada na primeira sessão de Intervenção, foi uma fonte de satisfação para os 
alunos. Na segunda e terceira sessões de Intervenção, bem como nas três de 
Acompanhamento, os alunos sempre as terminavam com um sorriso no rosto ao 
encontrar o tesouro.   

Finalmente, as tabelas 07, 08, 09 e 10 do Protocolo de Entrevista por Pauta e 
Codificação, com os alunos mostram que eles gostaram da metodologia de ensi-
no do JO para a prática da OM, apesar de não a conhecerem, por proporcionar 
o conhecimento dos pontos cardeais, das técnicas de OM e poderem deixá-los 
ir e vir para o CEBRAV/CAP sozinhos, classificando o trabalho como bom, por 
causa dos vários benefícios: orientação na instituição, melhor noção de espaço, 
de conhecimentos, andar de ônibus, chegar à biblioteca braile sozinho e cons-
cientizar-se da importância do trabalho para outras pessoas. Assim, o autoco-
nhecimento dos alunos revelou-se como prática essencial no cuidado de si, de 
modo a oferecer melhor assistência para os outros.

Essa linha de raciocínio dos alunos vai ao encontro do pensamento de Freire 
(2011), por esclarecer que a escola é tida como lugar de desafios, de construção 
de conhecimentos e resolução de problemas, mediante conscientização e cria-
ção, garantindo ao aluno o direito à autonomia pessoal na construção de uma 
sociedade melhor, bem como ir ao encontro do pensamento de Delors (2003): o 
processo de aprendizagem do conhecer nunca está acabado, enriquece-se com 
a experiência e traz o desafio do conviver, do fazer e do ser. Desse modo, o JO, 
enquanto metodologia de ensino para o processo de ensino-aprendizagem da 
OM, favoreceu essas quatro aprendizagens do aluno da Etapa Inicial da Pesqui-
sa, dos da LBM e do professor em formação permanente que estão intimamente 
ligados ao seu autoconceito. 

As respostas do professor, na entrevista por pauta, mostram a importância da 
formação permanente do profissional: ao unir teoria à prática, superar entraves 
metodológicos de forma crítica, levando o aluno a refletir seu fazer e ser na so-
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ciedade, utilizar a dialética como concepção de educação, refletir sua prática so-
cial pedagógica com pauta no acordo, no respeito mútuo e na alegria, adaptar as 
tarefas e o ambiente para promover o conhecimento, a convivência, o fazer e o 
ser do aluno, eleger a teoria com base na interação/ludicidade/afetividade como 
promotora do autoconceito, da inclusão social da pessoa com deficiência e o JO 
como desafio, incentivo e metodologia inovadora do processo ensino-aprendiza-
gem da OM e de suas técnicas para os alunos da instituição.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo do estudo foi alcançado, uma vez que o JO acarreta ao desenvol-
vimento do autoconceito e da locomoção das duas crianças e dois adolescentes 
maior autonomia e independência. Causa um efeito positivo/realista no autocon-
ceito das crianças e adolescentes, assim como na metodologia de ensino da 
OM, por ter uma natureza lúdico/afetiva/interativa. 

De acordo com os resultados do estudo, pode-se concluir que o programa de 
JO impacta a construção do autoconceito das crianças e adolescentes cegos 
por sua ludicidade/interatividade/afetividade, por várias razões: contribui para o 
processo ensino-aprendizagem da locomoção; oferece maior autonomia e inde-
pendência ao aluno cego, assim como para o professor que ministra as aulas; 
impacta também a capacidade de eles refletirem sobre seus próprios procedi-
mentos na resolução de problemas e determina a consistência desses conhe-
cimentos, na medida em que se identifica o autoconceito e as habilidades de 
locomoção dos alunos cegos da instituição; torna-se assim uma ferramenta pe-
dagógica, tecnológica e metodológica que colabora para a formação do aluno 
em sua locomoção e na formação do professor de OM em suas aulas. Assim, o 
JO permite o exercício consciente da cidadania por facilitar a integração social, 
promover o bem-estar, construir o autoconceito e favorecer a inclusão social 
desses indivíduos na comunidade.
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INTRODUÇÃO

A educação infantil é a primeira etapa da educação básica, a criança desen-
volve nesse espaço seus aspectos físicos, psicológicos e sociais, sendo um 
complemento a ação da familia. Ao incluir as crianças deficientes na educação 
infantil, possibilitará a elas ampliação de conhecimentos acerca de si mesmo, 
dos outros e do meio em que vivem, proporcionando-lhes recursos educativos e 
organização específica para atender às suas necessidades.

A inclusão da criança com deficiência na Educação Infantil é um direito obri-
gatório, entretanto, esse direito necessita ser aplicado de forma diferenciada, 
garantindo a elas que tenham igualdade de acesso e condições de permância,  
proporcionado-lhes acolhimento e qualidade de ensino. 

Entretanto, muitas instituições de educação infantil ainda não compreendem 
a importância da inclusão nessa faixa etária para a formação integral e social da 
criança , ocasionando um retrocesso no processo da educação.

As experiências vivenciadas em alguns centros infantis de nosso pais permi-
tiram ter um novo olhar a respeito da inclusão na educação infantil, despertando 
interesse em pesquisar sobre o assunto.

O tema inclusão é abordado em todas as instituições de ensino, entretanto, 
muitas dúvidas são colocadas pelos professores e funcionários, deixando claro 
a falta de informação, de investimentos e vontade politica e de formação e capa-
citação profissional.

A inclusão da criança com deficiencia deve ser realizada de forma responsá-
vel, independente das suas características, algo posto na Política Nacional de 
Educação Especial na pesrspectiva da Educação Inclusiva de 2008. As institui-
ções de ensino devem promover mudanças em todos os sentidos e aspectos de 
acordo com as necessidades de cada criança, proporcionando um ambiente de 
iguladade e oportunidades para todos.

Partindo deste contexto, o presente artigo tem o objetivo de refletir sobre a 
inclusão das crianças com deficiência na Educação Infantil (EI) por meio de uma 
pesquisa bibliográfica.

Em nossa análise final pretendemos deixar uma reflexão sobre o processo de 
inclusão e sua importância, para as crianças com deficiência, e que esse proces-
so ocorra desde a Educação Infantil. 

 REFERÊNCIAL TEÓRICO

À educação é direito de todos, mas isso não significa somente o acesso a ela, 
mas também, que esta seja de qualidade e garanta que as crianças aprendam. O 
direito à educação é também o direito a aprender e a desenvolver-se plenamente 
como pessoa. Para que isso seja possível é importante assegurar a igualdade de 
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oportunidades, proporcionando a cada um, o que necessita, em função de suas 
características e necessidades individuais. 

Nesse sentido, o direito a constituir o próprio conhecimento significa asse-
gurar a individualidade de cada sujeito na sociedade, respeitando cada pessoa 
pelo que ela é, e reconhecendo sua liberdade e autonomia. A instituição de en-
sino não somente é um espaço fundamental para a aquisição e transmissão da 
cultura e favorecimento da socialização, como também para a construção da 
identidade pessoal.

Dessa forma, o aprender na escola deve envolver processos de ensinar e 
aprender buscando atender a dimensão social, histórica e cultural em uma pers-
pectiva relacional de uma construção individual. Quando se trata da inclusão na 
educação infantil, o desafio torna-se maior, visto que a diversidade contempla 
amplas características que requerem uma base educacional especial e distintas 
ações interventivas.

Este direito de construção de identidade pessoal não está muito longe do 
tempo em que era negada, pois tentavam “adaptar” as crianças com deficiência 
às exigências das instituições de ensino. Estas práticas apenas reforçavam a 
condição de deficiência e não oportunizavam uma condição favorável de apren-
dizagem e nem de construção de significados para a ação educativa.

Segundo Carvalho (2010), pensar nas diferenças é pensar na desigualda-
de, dessemelhança e diversidade, isto é, estabelecemos comparações, as quais 
nos levam a determinar o modelo ideal, como normais ou comuns. Aquele que 
apresenta diferenças significativas por suas características físicas, sensoriais, 
mentais, psíquicas, gera impacto no dito normal. 

Dizendo em outras palavras, trata-se da lógica da exclusão, pois a 
indesejável comparação entre pessoas é feita em torno de certos indi-
cadores que “eliminam” aquelas que não se encaixam, porque fogem 
ao padrão estabelecido (CARVALHO, 2010, p.40).

Diante dessa realidade, que ocorre nas instituições de ensino, temos  de refle-
tir sobre as possíveis causas e consequências desse fato. Considero que, para 
haver um princípio de educação, se faz necessário a socialização entre os sujei-
tos, pois essa socialização faz parte do processo de inclusão, sendo o professor 
o responsável por essa organização. 

O professor deve ser um educador, embora nem todos os profissionais da 
educação se identifiquem com esse conceito, considero educador aquele profis-
sional que vai além da mediação de um processo.  

Segundo Freire (2000), uma das tarefas mais importantes da prática educati-
va crítica é propiciar condições para que os educadores em suas relações sejam 
levados à experiência de assumir-se, como ser social e histórico, ser pensante, 
transformador, criador, capaz de ter raiva porque é capaz de amar.

Nesse sentido, posso refletir que um simples gesto do professor pode im-
pulsionar a criança em sua formação e autoformação. Ensinar não é transmitir 
conhecimento, mas criar possibilidades para a própria construção da criança, 
respeitando sua individualidade. 

Segundo Sarmento (2007), há de se ter uma atenção aos adultos envolvidos 
com as crianças em contexto institucionais, pois esses adultos são experien-
tes e formulam interpretações da sociedade como um todo e se utilizam desse 
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aprendizado para lidar com tudo que os rodeiam. Há uma imersão da criança, no 
universo do adulto, ou seja, uma articulação com a cultura e a sociedade adulta.

Numa outra perspectiva de participação das culturas da infância na socieda-
de, Corsaro (2002; 2009; 2011) apresenta o termo “interpretativa”, o qual captura 
os aspectos inovadores da participação das crianças na sociedade, indicando o 
fato de que elas criam e participam de suas culturas, de pares singulares, por 
meio da apropriação de informações do mundo adulto, com vistas a atender aos 
seus interesses enquanto crianças.

Nesse sentido, a instituição de ensino não é e nem deve ser o único caminho 
para o desenvolvimento da criança, mas sim, um dos caminhos. Paulo Freire 
(2000, p.67) afirma: “se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem 
ela tampouco a sociedade muda”. Essa transformação depende de todos os 
envolvidos com o trabalho pedagógico, pois nesse sentido, a prática será trans-
formada.

Segundo Oliveira (2011):

Um dos desafios da educação contemporânea é assegurar a todas as 
pessoas, inclusive àquelas que apresentam algum tipo de deficiência, 
a permanência e a aprendizagem, com qualidade, na escola regular. 
Isso evidencia o reconhecimento de que não basta apenas matricular 
aqueles que a procuram, mas é preciso atendê-los dentro de uma pe-
dagogia centrada no aluno, que respeite o seu ritmo de aprendizagem 
e atue com o objetivo de lhe proporcionar uma formação cidadã (OLI-
VEIRA, 2011, p. 311).

Pensar no processo de educação é pensar em uma pedagogia que respeite 
todas as crianças, seu ritmo e tempo para aprender. O professor pode ter novos 
posicionamentos, quanto à sua prática educativa, a fim de prover a aprendiza-
gem significativa às crianças.

Ainda citando Oliveira (2011):

Trata-se de reconhecer que as dificuldades que os alunos apresen-
tam não são apenas deles, visto que resultam, em grande parte, do 
modo como a educação é concebida e colocada em prática. A partir do 
momento em que a escola compreende e implementa, na construção 
do seu currículo, princípios que subsidiem uma prática pedagógica fa-
vorecedora da aprendizagem de todos, consequentemente busca es-
tratégias e alternativas capazes de tornar possível uma formação de 
acordo com o ritmo de cada um (OLIVEIRA, 2011, p.311-12).

Nesse ponto de vista, a prática pedagógica deve ser direcionada para uma re-
flexão de respeito e valorização das diferenças individuais, pois todo ser humano 
é capaz de aprender conforme suas possibilidades. 

No Brasil muitas instituições de atendimento à criança na faixa etária corres-
pondente ao pré-escolar nasceram com o objetivo exclusivo de atender famílias 
de baixa renda, vista de forma estigmatizada e discriminatória, passando a im-
pressão de ser a alternativa de compensação, para sanar as supostas carências 
da população menos favorecia e promover a inclusão das crianças na sociedade. 

Muitas transformações aconteceram e a educação infantil passou a ter um 
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papel importante para o desenvolvimento humano e social. Reafirmando essas 
mudanças, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, 
apresenta de forma clara a ligação entre o atendimento às crianças de zero a 
seis anos e a educação. 

A educação da criança é realizada por meio da família, comunidade e escola, 
sendo cada dia mais importante essa união, o que já foi afirmado pelo o que 
consideramos o mais importante documento internacional de educação, a Decla-
ração Mundial de Educação para Todos (Jomtien, Tailândia, 1990), referendado 
no PNE do Brasil de 2002. 

As atividades realizadas nos primeiros anos de vida é essencial para o apren-
dizado e formação da criança, promovendo a sociabilização entre eles indepen-
dente das diferenças, desenvolvendo atitudes de solidariedade, respeito e igual-
dade. De acordo com o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil:

A criança que conviver com a diversidade nas instituições educativas, 
poderá aprender muito com ela. Pelo lado das crianças que apresen-
tam necessidades especiais, o convívio com as outras crianças se 
torna benéfico na medida em que representa uma inserção de fato 
no universo social e favorece o desenvolvimento e a aprendizagem, 
permitindo a formação de vínculos estimuladores, o confronto com a 
diferença e o trabalho com a própria dificuldade. (BRASIL, 1998, p.33)

Ainda referente ao assunto, o Referencial Curricular Nacional para a Educa-
ção Infantil cita os princípios que deve reger as experiências infantis em prol da 
formação da cidadania que são:

• o respeito à dignidade e aos direitos das crianças, consideradas  nas 
suas diferenças  individuais, sociais,  econômicas, culturais,  étnicas, 
religiosas, etc.;
• o direito das crianças a brincar, como forma particular de expressão 
pensamento, interação e comunicação infantil; o acesso das crianças 
aos bens socioculturais disponíveis, ampliando o desenvolvimento das 
capacidades relativas à expressão, à comunicação, à interação social, 
ao pensamento, à ética e à estética; a socialização das crianças por 
meio de sua participação e inserção nas mais diversificadas práticas 
sociais, sem discriminação de espécie alguma; o atendimento aos cui-
dados essenciais associados à sobrevivência e ao  desenvolvimento 
de sua identidade. (BRASIL, 1998, p.13).

Além desse princípios citados, destacam-se ainda a relação da criança com 
o brincar e o desenvolvimento de sua identidade, pois, quando a criança brinca 
demonstra seus valores e a afetividade com o próximo. 

A capacidade de se relacionar depende da oportunidade de interação com 
outras crianças em situações diversas, sendo importante na educação infantil 
promover atividades individuais ou em grupo, respeitando as diferenças de cada 
um e estimulando a troca entre as crianças, valorizando seu progresso e esforço, 
afirmado no Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil que diz:
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Compreender, conhecer e reconhecer o jeito particular das crianças 
serem e  estarem
no mundo é o grande desafio da educação infantil e de seus profissio-
nais. Embora os conhecimentos derivados da psicologia, antropologia, 
sociologia, medicina etc. possam ser de grande valia para desvelar o 
universo infantil apontando algumas características comuns de ser das 
crianças, elas permanecem únicas em suas individualidades e diferen-
ças. (BRASIL, 1998, p. 22)

Dessa forma, para que a educação seja para todos, precisamos ter uma visão 
ampla e um planejamento pedagógico de acordo com os conhecimentos das 
crianças, suas necessidades e possibilidades de aprendizagem, onde todos te-
nham o mesmo direito e qualidade de ensino, impulsionando mudanças sociais, 
politicas e culturais, para a construção de uma proposta inclusiva.

TRABALHO   DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NAS INSTITUIÇÕES    DE    EDU-
CAÇÃO    INFANTIL

A educação especial é uma modalidade de ensino destinada a educandos 
com necessidades educativas especiais no campo da aprendizagem, originadas 
quer de deficiência física, sensorial, mental ou múltipla, quer de características 
como altas habilidades, superdotação ou talentos.

A Constituição Federal (1988, p.104) estabelece o direito das pessoas com 
necessidades especiais receberem educação, preferencialmente na rede regular 
de ensino (art. 208, III). Trata-se, portanto, de dois direcionamentos principais: o 
direito à educação, comum a todas as pessoas e o direito de receber essa edu-
cação, sempre que possível, junto às demais pessoas, nas escolas “regulares”.

No entanto, apesar do atendimento preferencial na rede regular para os sujei-
tos com deficiência, a legislação educacional considera a existência de atendi-
mento especializado. Assim, quando não for possível a integração desses edu-
candos em classes comuns do ensino regular, deve ser oferecido atendimento 
em classes, escolas ou serviços especializados.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996, p.44 e 45) em seu 
art.59 determina que os sistemas de ensino devam assegurar aos educandos 
com necessidades especiais:

 currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades; II. terminalidade es-
pecífica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a 
conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e 
aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para 
os superdotados; III. professores com especialização adequada em 
nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como 
professores do ensino regular capacitados para a integração desses 
educandos nas classes comuns;

Nesse sentido, no que se refere as creches e pré-escolas inclusivas, o aten-
dimento propõe novo fazer pedagógico, desenvolvendo diferentes dinâmicas e 
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estratégias, complementação, adequação e suplementação curricular quando 
necessário, que de acordo com Aranha:

Estas medidas são importantes para o crescimento de todas as crian-
ças, todos ganham em desenvolvimento e consciência social, já que a 
convivência na diversidade alavanca o desenvolvimento dos que apre-
sentam algum atraso, bem como para as crianças que apresentam 
alento significativo em alguma área, favorecendo assim a convivên-
cia respeitosa entre os diferentes participantes de um coletivo social. 
(ARANHA, 2004, p.12)

O não reconhecimento da diversidade como um recurso existente na Edu-
cação Infantil e o ciclo constituído pela rotulação, discriminação e exclusão da 
criança, contribui para aprofundar as desigualdades educacionais ao invés de 
opor-se. 

Em uma Instituição de ensino considerada inclusiva, qualquer desvantagem 
ou deficiência da criança, não dever ser enfatizada. Ao invés disso, a instituição 
deve adquirir melhor compreensão do contexto educacional onde as dificuldades 
no processo de aprendizagem se manifestam e buscar formas para tornar o am-
biente físico e curricular mais acessível e significativo. 

O governo do Brasil, por intermédio do processo da educação inclusiva, tem 
afirmado e exercido o compromisso com um Brasil de todos e para todos na área 
da educação, fundamentando no princípio da inclusão e na ética da diversidade. 
De acordo com as diretrizes da nova política:

A educação especial é definida como uma modalidade de ensino que 
perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, que disponibiliza re-
cursos e serviços, realiza o atendimento educacional especializado e 
orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendizagem 
nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 2008, p.15).

Nesse mesmo contexto Stainback e Stainback (1999, p.44) esclarecem que:

[...] o fim gradual das práticas educacionais excludentes do passado 
proporciona a todos os alunos uma oportunidade igual para terem suas 
necessidades educacionais satisfeitas dentro da educação regular. O 
distanciamento da segregação facilita a unificação da educação regu-
lar e especial em um sistema único. Apesar dos obstáculos, a expan-
são do movimento da inclusão, em direção a uma reforma educacional 
mais ampla, é um sinal visível de que as escolas e a sociedade vão 
continuar caminhando rumo a práticas cada vez mais inclusivas. 

Dessa forma, as políticas educacionais tem que prever a eliminação das bar-
reiras à educação das crianças com deficiência, promovendo o atendimento e 
a participação por meio de novas relações fundamentais para uma socialização 
humanizada.

Uma instituição de ensino somente poderá ser considerada inclusiva quando 
estiver toda organizada para favorecer a criança, independentemente de etnia, 
sexo, idade, deficiência, condição social ou qualquer outra situação. Uma apren-
dizagem significativa é aquela que garante o acesso ao conjunto sistematizado 
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de conhecimentos como recursos a serem mobilizados. (ARANHA, 2004, p.8).
Nesse, sentido, devemos incentivar um ensino de diálogos que contribua para 

uma educação inclusiva, respeitando a cultura de cada um, a socialização entre 
professores/crianças/família. 

Nese sentido, para que a inclusão de crianças com deficiencia na educação 
infantil se concretize não dependemos apenas das leis existentes, mas também 
de ações que impulsione mudanças políticas, culturais e sociais.  

Dessa maneira, a instituição de ensino e a coordenação pedagógica precisam 
trabalhar junto com os professores as práticas pedagógicas realizadas em sala 
de aula, para que elas sejam de fato flexíveis e funcionais, promovendo uma 
comunicação objetiva no ambiente escolar, proporcionando um desenvolvimento 
satisfatório dessas crianças. De acordo com Carvalho:

A Letra das leis, os textos teóricos e os discursos que proferimos as-
seguram os direitos, mas o que os garante são as efetivas ações, na 
medida em que se concretizam os dispositivos legais e todas as de-
liberações contidas nos textos de políticas públicas. Para tanto, mais 
que prever há que prover recursos de toda a ordem, permitindo que os 
direitos humanos sejam respeitados, de fato. Inúmeras são as provi-
dências políticas, administrativas e financeiras a serem tomadas, para 
que as escolas, sem discriminações de qualquer natureza, acolham 
a todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, 
intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras... (CARVALHO, 
2004, p.77).

 Para realizar a inclusão é necessário aceitar, respeitar, aprender, ensinar, 
acompanhar e analisar todos as crianças por meio de suas necessidades, inte-
resses e potencialidades, mostrar a importância de incluir e trabalhar o desen-
volvimento integral e a socialização na educação infantil.

O PROCESSO DE INCLUSÃO NOS CENTROS INFANTIL 

Observamos que os centros infantis têm se deparado com uma nova questão: 
a de incluir os alunos deficientes em seus espaços. Este é um processo que 
ainda perpassa por várias inquietações, pela alegação da não preparação, mas 
mesmo assim podemos dizer que houve avanços.

Os municípios possuem uma secretaria de Educação que deve ofertar su-
porte psicopedagogico as escolas e aos centros infantis que tem alunos com 
Deficiencia, Transtornos Globais do Desenvolvimento Altas Habilidades/Super-
dotação. Esse trabalho, segundo a Política Nacional de Educação especial de 
2008, deve realizar acompanhamento aos professores, formação, projetos pe-
dagógicos, além de encaminhamentos das crianças com suspeitas de alguma 
deficiência para avaliações médicas e outros profissionais da saúde.

Esse atendimento é assegurado na nota técnica conjunta N 02/2015/MEC/
SECADI, quando afirma que:
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O acesso, a permanência das crianças com deficiência de zero a três 
anos de idade na creche e dos quatro aos cinco anos na pré-escola 
são imprescindíveis para consolidação do sistema educacional inclu-
sivo. Desde a primeira etapa da Educação Básica, as crianças com 
deficiência tem a oportunidade de compartilhar espaços comuns de 
interação, de brincadeiras, de fantasias, de trocas sociais e de comu-
nicação assegurando seu desenvolvimento integral e promovendo a 
ampliação de potencialidades e autonomia e sobretudo, produzindo 
sentido ao que aprendem por meio das atividades próprias de crianças 
desta faixa etária.

Apesar dessa afirmativa, a inclusão das crianças com deficiência nos cen-
tros infantis ainda é um assunto que necessita de muito diálogo, informação e 
investimentos em todos os setores, começando pela acessibilidade e formação 
profissional, tendo também o desafio da aceitação familiar dessa criança, ponto 
este fundamental para que a inclusão seja realizada em parceria, buscando ade-
quações e adaptações para essa criança. 

A inclusão das crianças com deficiência exige atualmente ações que façam 
com que governo, comunidade e escola tenham compromisso com a educação, 
promovendo a formação de pessoas críticas e aptas a buscar alternativas e pro-
mover mudanças. 

Para a organização de um processo educacional inclusivo nos centros infan-
tis, alguns caminhos precisam ser percorridos e traçados no município, sendo 
alguns deles: investimento financeiro para a reforma ou construção das escolas, 
de informação referente ao assunto, por meio de encontros e palestras para pais 
e comunidade, de uma gestão escolar efetiva, onde o aluno com deficiência pos-
sa compartilhar todos os espaços, promovendo seu desenvolvimento integral, 
sendo respeitadas as suas particularidades.

Portanto, para que a inclusão seja realizada precisamos trabalhar em e com 
parceria, para que a lei seja um direito e não uma obrigação a ser colocada em 
prática, para que todas as crianças tenham acesso à educação de qualidade, 
assegurando-lhes oportunidade e permanência, onde possam aprender juntas, 
independente das suas condições, o ensino e a aprendizagem devem ser reali-
zados para educar e formar pessoas. 

METODOLOGIA

Utilizamos de pesquisa bibliográfica com intuito de reunir informações que 
serviram de base para construção deste estudo.

CONCLUSÃO 

O processo de inclusão é direito de todos e deve ser garantida a partir da 
educação infantil, devendo ser orientada e planejada por toda equipe escolar, 
objetivando o desenvolvimento integral da criança, complementando a ação da 
família e da comunidade.
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Os objetivos da educação especial de “assegurar” a inclusão do aluno com 
deficiência em programas oferecidos pela escola, favorecendo o desenvolvimen-
to de competências, atitudes e habilidades necessárias ao pleno exercício da 
cidadania devem ser colocados em prática pela educação infantil, possibilitando 
assim a inclusão desde a primeira etapa da educação básica. 

Para que a educação infantil seja inclusiva, precisamos da  participação e 
colaboração de toda comunidade escolar, além da família e comunidade garan-
tindo ao aluno com deficiência um ensino sem discriminação e preconceito.

Os obstáculos e desafios são muitos, mas podem ser superados e um dos 
caminhos para essa superação é a pesquisa. Dessa forma, faz-se necessário 
buscarmos a formação, para que o ensino aprendizagem dos alunos com defi-
ciência na educação infantil seja realizado de forma adequada. 

Dessa maneira, se faz necessário uma reflexão quanto ao processo de forma-
ção profissional do professor que vai atuar na educação infantil. Esse profissio-
nal precisa receber informação e formação do atendimento a ser realizado nas 
crianças com deficiência. 
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INTRODUÇÃO

Este artigo objetiva abordar as inter-relações produzidas nos espaços de 
circulação das crianças e adultos indígenas, quando de seus deslocamentos 
para a cidade, na comercialização do artesanato, o que nos coloca a pensar a 
constituição da subjetividade das crianças indígenas no contexto da aldeia e da 
cidade, na região oeste de Santa Catarina. Destacamos, inicialmente, algumas 
categorias importantes para esse estudo, como: infâncias e crianças; crianças 
indígenas e adultos; aldeia e cidade. Para tanto, consideram-se algumas leituras 
que abordam estes conceitos e nos permitem problematizar a partir do que se 
mostra no campo.

A pesquisa com crianças indígenas Kaingang nas cidades tem proximidade 
com a minha experiência enquanto profissional da educação na formação de 
professores indígenas e representa um recorte de uma tese de doutorado em 
Educação, em andamento. Mas por que a pesquisa com crianças indígenas a 
adentrar a cidade? Que lugar é este para as crianças indígenas quando circulam 
com seus familiares na venda do artesanato? Como as inter-relações constituem 
os sujeitos crianças indígenas na aldeia e na cidade?

A cidade é território talvez um pouco “desconhecido” às crianças indígenas 
que chegam e permanecem por um tempo quando acompanham seus familia-
res na comercialização do artesanato, por se apresentar diverso às crianças 
e aos seus modos de se relacionar com o lugar que cotidianamente habitam. 
Daí os conceitos de “estrangeiro e hospitalidade” (KOHAN, 2009) para pensar 
a criança indígena na cidade, nos façam problematizar o olhar de adultos, não 
indígenas, em relação à criança e ao lugar que ela habita na aldeia e na cidade 
pelas inter-relações que se estabelecem nesses lugares43. O que nos interroga-
mos, partindo destas relações, atravessam a pesquisa de campo e a constituem 
numa permanente prática de desconstruir nosso olhar, pautando-se em questões 
como: Qual o espaço da criança na comunidade indígena e na cidade quando de 
sua permanência junto aos seus familiares? Como a cidade recebe e percebe a 
criança indígena? Quais os espaços de circulação autorizados às crianças indí-
genas transitar, há limites para sua circulação na cidade e na aldeia? Que limites 

42  Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Santa Catarina orientada 
pela professora Drª Patrícia de Moraes Lima, na Linha Educação e Infância - Agência Financiadora: Programa UNIEDU 
Pós-Graduação, 2017.
43  “O lugar é um conjunto de objetos que têm autonomia de existência pelas coisas que o formam – ruas, edifícios, 
canalizações, indústrias, [...], eletrificação, calçamentos, mas que não têm autonomia de significação, pois todos os dias 
novas funções substituem as antigas, novas funções se impõem e se exercem.” (SANTOS, 2014, p. 59).
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e riscos as crianças indígenas estão expostas na aldeia e na cidade? Como se 
estabelecem as interrelações entre adultos e crianças nesses espaços? Estas e 
outras questões que percorrem o texto não têm a presunção de serem respondi-
das de imediato, nem são tomadas na perspectiva de revelar “verdades”. Estas 
compõem os caminhos e a escrita deste trabalho, que deslocam nosso pensar 
as crianças, suas infâncias e a complexidade das inter-relações que constituem 
estas crianças, os adultos, a aldeia e a cidade. Nas palavras de Kohan, significa 
interrogar-se, “quando o pensar se translada, se desloca, não há como evitar os 
riscos” (KOHAN, 2009, p. 55).

O percurso das crianças Kaingang da aldeia à cidade, que compõe este tra-
balho, representa um desafio pela complexidade e diversidade de inter-relações 
que se estabelecem nestes contextos e são significados pelas crianças.

Metodologia da pesquisa: pelos caminhos da etnografia

O campo que compõe este estudo está localizado na região do oeste de Santa 
Catarina, mais especificamente numa aldeia indígena Kaingang, que sobrevive 
da venda do artesanato, do trabalho informal que se dá pela colheita de alimen-
tos em outras regiões e do trabalho nas agroindústrias da região.

O povo Kaingang, que cultiva os costumes de sua cultura, se organiza, de 
acordo com Nacke (2007, p. 35),

[...] em metades exogâmicas, denominadas Kamé e Kairu44, que man-
tém entre si relações assimétricas e complementares, e se subdividem 
em secções. A cada uma dessas metades corresponde uma “marca” 
– pintura facial usada durante o ritual do Kiki –, que explicita a qual das 
metades o indivíduo pertence. [...] o pertencimento do indivíduo a uma 
dessas metades ocorre pelo nome atribuído à criança quando nasce. 
Os nomes indígenas, ou como costumam dizer o “nome do mato”, pro-
vém do acervo de nomes disponíveis na metade do pai, que idealmen-
te só será utilizado após a sua liberação, que ocorre no ritual do Kiki.

Instigadas em conhecer a organização do povo Kaingang nessa região, consi-
derando especificamente como se constituem as inter-relações entre as crianças 
indígenas Kaingang em outros contextos, para além da sua comunidade local, 
definimos como procedimento metodológico da pesquisa, e que aqui destaca-
mos como aquele que mais se aproxima dos sujeitos crianças deste estudo, a 
etnografia.

A etnografia, enquanto prática investigativa, nos permite adentrar ao cotidia-
no e participar das rotinas dos sujeitos crianças que habitam a comunidade, a 
fim de registrar o cotidiano pelos sistemas de significados por elas enunciados. 
Para Clifford (2016, p. 33): “A etnografia situa-se ativamente entre poderosos 
sistemas de significados. Coloca suas questões nas fronteiras entre civilizações, 
culturas, classes, raças e gêneros. [...] Ela descreve processos de inovação e de 
estruturação e faz parte, ela mesma, desses processos.”

Olhar as crianças indígenas Kaingang pelas possibilidades da etnografia per-

44  “O mito de origem Kaingang considera Kamé e Kairu os ancestrais de seu povo.” (Nacke, 2007, p. 35).
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mite rever conceitos, valores e saberes que nos fazem pesquisadoras-adultas, 
que colocamos em questão: o que temos para “conhecer” as crianças indígenas 
e suas infâncias na aldeia e na cidade? Que inter-relações se estabelecem entre 
crianças e adultos nos percursos da pesquisa, da aldeia a cidade e da cidade a 
aldeia?

De acordo com Gomes (2009, p. 93):

Esse movimento de deslocamento do olhar e de distanciamento do 
próprio ponto de vista deve nos levar, em um primeiro momento, a 
tomar maior consciência das demarcações de nossa própria forma de 
pensar, movimento que aqui assume uma concepção bastante especí-
fica: ou seja, trata-se de um “nós” referido à condição de pesquisado-
res e/ou profissionais que lidam com as crianças, com um certo tipo 
de pertencimento social, cultural e de gênero, e com uma dada 
trajetória de formação teórica e experiencial.

Elencamos alguns elementos na pesquisa com crianças e que consideramos 
fundamentais para repensar a relação do pesquisador com as crianças e que 
constituem o campo, dentre eles, destacamos as questões de intergeracionali-
dade, o que pressupõe tensionar a relação de pesquisadoras com as crianças 
enquanto adultas; e a interculturalidade, no sentido de interrogar-nos enquanto 
não indígenas, que pensam e escrevem “sobre” crianças indígenas nas pesqui-
sas, pela via da produção de um pensamento ocidental. Considerando estes 
apontamentos, concordamos com Ferreira e Lima (2017, p. 1) quando citam,

[...] de um desafio epistemológico que requer a ruptura com um co-
nhecimento tornado dominante no ocidente, no campo do que se tem 
produzido nas Ciências Sociais [...] pautado por tomar o adulto e a sua 
adultez como pontos de referência para conhecer e produzir conheci-
mento acerca da infância. (FERREIRA; LIMA, 2017, p. 1).

Nesse sentido, outro desafio colocado no percurso da pesquisa está em rever 
e romper com conhecimentos, “verdades” e modos de pensar a criança e sua 
relação com o adulto, que partem de um viés não indígena, para nos aproximar-
mos das crianças Kaingang com outros referenciais que permitam o diálogo e 
a composição de uma escrita que as represente em suas inter-relações sociais.

Acessar os universos das crianças Kaingang, falantes da língua materna, ins-
tituídas de saberes, significados e simbologias que a constituem em seus modos 
de ser na aldeia, nos remete a estar lá, participando daquilo que faz sentido 
às crianças, aprendendo pelos gestos, corpo e movimento que sinalizam suas 
inter-relações com adultos e outras crianças no contexto da aldeia e da cidade.

Portanto, a etnografia nos permite olhar a diversidade com que os grupos 
se apresentam, nos fazendo perguntar sobre a nossa relação com as crianças. 
Conforme Ferreira e Lima (2017, p. 10): “A desconstrução das verdades adultas 
que a pesquisa etnográfica com crianças sucinta, impõe reptos e instiga a que 
nos perguntemos: que efeitos estamos reconhecendo, em nós adultos, nesse 
encontro etnográfico com as crianças?”

Nesse sentido, pela etnografia revisitamos estes saberes ao nos aproximar-
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mos das crianças no percurso da própria pesquisa, o que nos leva a repensar o 
nosso lugar na pesquisa sobre e a partir das crianças. Mas, quais lentes estamos 
nos pautando para pensar as infâncias quando nos aproximamos das crianças 
indígenas Kaingang? Como produzimos a imagem das crianças indígenas em 
nosso cotidiano? Como esta imagem está representada nos diversos espaços 
de circulação das crianças na cidade? Quais marcas são produzidas nas crian-
ças Kaingang nos diferentes contextos e espaços que veiculam suas inter-rela-
ções e circunscrevem as infâncias a partir de um modelo não indígena? O que 
dizem as crianças indígenas Kaingang sobre estar na cidade?

Para Lima (2008, p. 91), podemos pensar a infância como o “[...] que nos 
desestabiliza a todo o momento e nos convida a pensar sobre o que somos.” A 
participação do etnógrafo no campo requer deste manter-se próximo das condi-
ções de vida, de trabalho, de atividades que se constituem das e nas relações 
que se estabelecem no grupo, a fim de adentrar nos modos de viver e conviver 
dos sujeitos da pesquisa.

Reiterando o sentido desta abordagem:

[...] a etnografia é uma forma especial de operar em que o pesquisador 
entra em contato com o universo dos pesquisados e compartilha seu 
horizonte, não para permanecer lá ou mesmo para atestar a lógica de 
sua visão de mundo, mas para, seguindo-os até onde seja possível, 
numa verdadeira relação de troca, comparar suas próprias teorias com 
as deles e assim tentar sair com um modelo novo de entendimento ou, 
ao menos, com uma pista nova, não prevista anteriormente. (MAGNA-
NI, 2009, p. 135).

No entanto, destacamos que realizar uma leitura e escrita dos significados 
das rotinas, das produções, das relações das crianças indígenas Kaingang que 
se configuram no campo da pesquisa requer ética por parte do pesquisador ao 
tratar dos significados enunciados pelos sujeitos, colocando-se a rever seu pró-
prio olhar etnocêntrico e adultocêntrico, quando no contato com as crianças.

Diferentes olhares acerca das inter-relações entre crianças indígenas

Pensar a pesquisa com as crianças indígenas Kaingang nos coloca diante de 
uma complexidade de relações culturais em que as crianças e os adultos estão 
implicados. Os diferentes contextos em que as crianças indígenas se inserem a 
constituem e produzem seus modos de ser, viver e pensar o universo que a faz 
criança, incidindo na produção da subjetividade desta, pelos caminhos da aldeia 
a cidade.

Com o objetivo de pensar as inter-relações entre crianças e adultos nestes 
contextos, buscamos apontar algumas contribuições dos estudos da infância 
que permitem dialogar com o tema deste trabalho, sem a pretensão de construir 
“verdades” que dizem destas inter-relações, nossa intenção é problematizar o 
tema na busca por outros referenciais que tratam de crianças e suas infâncias, 
considerando as crianças indígenas em suas comunidades. Conforme Lima 
(2015), nas pesquisas com crianças tensionamos os saberes produzidos sobre 
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as crianças e a forma como a infância nos interroga, rompendo a lógica de um 
pensar adulto, determinado.

Com a filosofia é possível interrogarmos o que pensamos sobre a criança, a 
infância, o território e o lugar que as crianças ocupam na comunidade e nas inter-
-relações que elas estabelecem nos diferentes contextos que passam a habitar 
e transitar.

Nessa perspectiva, o que é ser criança na cultura indígena? Com base nas 
contribuições dos estudos da antropologia sobre as crianças indígenas, citamos 
Cohn (2005, p. 22) ao referendar as diferenças do que é ser criança em cada 
cultura. Nas palavras da autora, isso significa: “Em outras culturas e sociedades, 
a ideia de infância pode não existir, ou ser formulada de outros modos. O que 
é ser criança, ou quando acaba a infância, pode ser pensado de maneira muito 
diversa em diferentes contextos socioculturais [...].” (COHN, 2005, p. 22).

Destacamos também, a partir das ideias de Kohan (2009, p. 52), questões 
que nos possibilitam problematizar o que entendemos por crianças e das re-
lações adultos e crianças que se estabelecem, ao citar que: “Os infantes são 
estrangeiros, falam outra língua, não falam a nossa língua e, contudo, temos 
que acolhê-los. [...] como acolher a esses infantes estrangeiros? Como receber 
a infância? Que perguntas fazer-lhe? [...] Qual hospitalidade oferecer-lhe?”

Portanto, o que dizer das crianças indígenas? Que imagem construímos deste 
outro (criança indígena) nos lugares que estamos e nas pesquisas que produzi-
mos? O que fazem as crianças nas suas comunidades, qual o espaço do brincar? 
Que leituras e estudos se produzem sobre a criança indígena? Como as questões 
do cotidiano nos colocam na pesquisa com crianças? Estariam os estudos da 
criança nas diferentes áreas disciplinares dialogando com as crianças indígenas 
a partir de seus referenciais? Reiteramos as contribuições de Lima, quanto aos 
conhecimentos que produzimos para pensar as crianças nas pesquisas,

[...] ao discutir o tema da infância procuro tensionar as verdades que as 
produzem, explorar seus campos de indeterminação, as multiplicida-
des, as ambiguidades, perguntar sobre as metanarrativas explicativas 
da realidade, questionar sobre o domínio da razão, do sujeito racional, 
livre, autônomo, soberano da Modernidade. (LIMA, 2008, p. 21).

Silva e Nunes (2002, p. 11) em seus estudos interrogam as contribuições da 
etnologia indígena para pensar as crianças indígenas e o que é produzido no 
campo da ciência:

Como vivem as crianças indígenas? Do que brincam? Quais são seus 
interesses? Sobre o que aprendem e como fazem? Como ocupam seu 
tempo? Como se pode conhecê-las? [...], que relevância esses estu-
dos terão para a vida das crianças, nos vários grupos societários em 
que se inserem, nos aspectos que mais diretamente as afetam, no-
meadamente, nutrição, saúde, educação, [...]?

Diante destas indagações levantadas até o momento, partimos das leituras 
produzidas pelos diversos campos disciplinares que colocam ao pesquisador 
muitas inquietações, incertezas, que desestabilizam o pensar a criança perspec-
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tivada num olhar e numa prática adultocêntrica e ocidental. Olhar esse que será 
problematizado a partir dos anos 1990, mais especificamente, pelos estudos que 
se denominarão Sociologia da Infância (SARMENTO, 2008).

Primeiramente, para pensar a infância e as crianças, apontamos aqui algu-
mas contribuições da Sociologia da Infância, principalmente com o debate acer-
ca das relações adultos e crianças, repensando o conceito de socialização, em 
que a criança passa de um sujeito passivo, que é influenciada pelo adulto, para 
ser concebida como ator social e a “infância, como categoria social do tipo gera-
cional, socialmente construída” (SARMENTO, 2008, p. 7).

Considerando as relações geracionais entre adultos e crianças indígenas, 
como se estabelecem estas inter-relações na aldeia? O adulto indígena ocupa 
que papel nesses processos de constituição das crianças? E a criança indígena, 
como se relaciona com outras categorias geracionais de sua comunidade?

Em campo, percebemos que as crianças Kaingang, na aldeia e na cidade, 
mantem-se muito próximas aos adultos e outras crianças pertencentes a sua 
comunidade e cultura, observam, perguntam, dialogam entre si, brincam em di-
ferentes lugares que a ligam a natureza, assistem televisão e vão à escola, em 
que as inter-relações se misturam entre adultos e crianças e ganham sentido na 
medida em que as crianças reconhecem seus pares como aqueles que fazem 
parte de seu convívio social. Porém, no contato com o não indígena/adulto, al-
gumas crianças permanecem em silêncio, seus olhares parecem desconfiados, 
seus corpos retraem-se e nem sempre interagem quando na presença de des-
conhecidos.

O brincar para as crianças indígenas se faz presente cotidianamente, são 
crianças maiores entre as menores, ocupando espaços entre a comunidade que 
lhe permitem criar, inventar, construir e constituir sua existência entre adultos e 
outras crianças. “As crianças também acompanham outras crianças, maiores 
ou menores, em suas habilidades, invenções, seus conflitos, suas descober-
tas, seus medos, seus modos de perceber, sentir e reagir aos outros.” (NUNES, 
2002, p. 73). No brincar das crianças Kaingang há muitos aprendizados que 
ampliam seus saberes sobre a língua, sobre o lugar que habitam, das noções de 
tempo e espaço que as afetam pelas brincadeiras e que são compartilhadas com 
o coletivo de crianças e adultos da comunidade. Parafraseando Nunes (2002, p. 
69) sobre o brincar, a autora considera que

[...] o caráter lúdico com que a criança sempre age nas mais variadas 
circunstâncias pode ser considerado como uma espécie de denomi-
nador comum às crianças de todas as sociedades, manifestando sua 
universalidade por meio de infinitas peculiaridades, realizando e con-
cretizando sua essência na singularidade sociocultural de cada um dos 
povos.

Em relação aos estudos da criança, Pires (2010) problematiza alguns con-
ceitos que são importantes na compreensão dos processos de socialização de 
crianças e adultos, pelo viés da antropologia, dentre eles destaca: as relações 
entre indivíduo e sociedade, natureza e cultura. Para a autora:
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A cultura ou a sociedade é algo dinâmico que não está localizado em 
lugar algum, mas pode ser pesquisado nas relações entre as pessoas. 
As crianças não apenas são ensinadas pelos adultos, como também 
ensinam aos adultos e aos seus pares. No entanto, ser criança com-
porta uma ambiguidade que ao pesquisador torna seu objeto ainda 
mais fascinante. Os adultos chegam a se irritar com as crianças na 
idade dos porquês. Elas tudo questionam, não tomam o mundo como 
dado. Por isso, observando as crianças é mais fácil observar a cultura 
em ação, o processo de “tornar-se” cotidiano, próprio da dinâmica cul-
tural, é mais óbvio. (PIRES, 2010, p. 152).

No decorrer da pesquisa de campo até o momento, o que configura-se numa 
primeira aproximação com as crianças e adultos no reconhecimento da comu-
nidade acerca da pesquisa, é possível interrogar-se acerca da presença das 
crianças nas atividades dos adultos, do acompanhamento e cuidado dos adultos 
em determinadas situações vivenciadas na comunidade e da liberdade e auto-
nomia das crianças na comunidade e na cidade, sob referenciais híbridos, que 
constroem modelos de ser crianças e adultos validados para a constituição de 
uma sociedade civilizada.

Percebemos que as crianças, ao se relacionarem com o “outro”, adulto ou 
criança, na aldeia ou na cidade, modificam e são modificadas pelas relações 
que significam e se estabelecem nestes contextos sociais, que as convocam a 
constituir e reinventar seu cotidiano e suas relações sociais. Assim,

[...] as crianças recriam o mundo, mas o fazem a partir do mundo que 
lhes é apresentado, um mundo de adultos. São agentes da mudança, 
mas também da continuidade. A dinâmica que se passa com o adulto 
entre ser um indivíduo ímpar ou reproduzir padrões recebidos também 
acontece com as crianças. Aliás, essa batalha é travada de maneira in-
tensa entre as crianças e os adolescentes e, por isso, estudá-las pode 
esclarecer não apenas diversos aspectos da sociedade abrangente, a 
sociedade dos adultos, e do cotidiano das crianças, mas, talvez mais 
relevante para o argumento aqui desenvolvido, do viver em sociedade. 
(PIRES, 2010, p. 152-153).

Outra área disciplinar que elencamos para a compreensão da criança e suas 
inter-relações com o meio geográfico e social é a geografia. A presença da crian-
ça nas pesquisas desenvolvidas, com o olhar da geografia, é recente, as noções 
de espaço e lugar que a criança ocupa têm sido preocupação dos estudos da 
infância numa perspectiva do campo da geografia da infância, a qual é marca-
da pela década de 1970, com a influência da Geografia Humanista. De acordo 
com Lopes (2013, p. 285), nesse período “[...] irão iniciar uma série de ações e 
registros que buscam desvelar o ser e estar das crianças no espaço.” Diferentes 
formas de olhar a criança no espaço manifestam diversos caminhos que marcam 
a geografia e a visão que construímos da criança, na sua relação com a econo-
mia, a política e a sociedade.

Portanto, dos estudos da geografia nos interessa neste trabalho a compreen-
são dos conceitos de espaço, território e lugar, considerando as relações das 
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crianças com a aldeia e a cidade. Iniciamos o diálogo com um excerto de Lopes 
que nos remete a pensar a criança e o lugar que ocupa na sociedade. “Toda 
criança é criança de um lugar. Do mesmo modo, toda criança é criança em al-
gum lugar.” (LOPES, 2006, p. 110).

Os conceitos de espaço, território e lugar para a pesquisa com crianças indí-
genas são fundamentais no sentido de pensar e olhar para o lugar que as crian-
ças habitam e como este lugar as constitui, considerando a aldeia e a cidade. 
Para Lopes (2006), o lugar pode ser entendido como sendo aquele em que as 
relações de afeto, de vínculo se estabelecem entre a criança e o outro. O espaço 
como demarcado pelas experiências vividas de um grupo ou de sujeitos indivi-
duais acerca desse e o território como o espaço que nós construímos e que nos 
revela, nos fala e aprisiona.

Santos (2014) aponta outras contribuições para discutirmos os conceitos e 
as relações entre lugar, espaço, território, paisagem e cidade, porém, o que nos 
interessa neste trabalho refere-se às possibilidades de entender estes em suas 
transformações pela ação do homem, na medida em que se colocam na socie-
dade novas exigências sociais que se reconfiguram a cada período histórico, em 
decorrência dessas exigências e relações. “A paisagem não se cria de uma só 
vez, mas por acréscimos, substituições; a lógica pela qual se fez um objeto no 
passado era a lógica da produção daquele momento.” (SANTOS, 2014, p. 72).

As transformações que decorrem das necessidades sociais, políticas, eco-
nômicas em uma sociedade modificam as relações que se estabelecem nas 
cidades, modificam as paisagens e as percepções dos sujeitos acerca desses 
espaços. A circulação de crianças indígenas nas cidades, quando acompanham 
seus familiares na venda do artesanato, permite uma certa mobilidade, ligada ao 
que é permitido ou não acessar nesse território. Para Santos (2014, p. 62), o que 
nos permite problematizar “[...] essa mobilidade no território é, aliás, negada aos 
que dispõem de menos rendas”.

Preocupações em relação a como a criança percebe e se relaciona com os 
espaços que habita, como constrói sentimentos de pertencimento aos lugares 
por onde passa e de que forma esses espaços lhes possibilitam interação, nos 
fazem pensar nos lugares que são construídos para as crianças e os adultos que 
os habitam. De acordo com Gomes (2009), as crianças circulam e estabelecem 
relações nos diferentes lugares por onde passam, em que:

Em algumas sociedades, a circulação das crianças é livre, no sentido 
e elas têm acesso às situações e espaços onde nem todos os adultos 
podem circular. O que se torna um importante elemento definidor das 
possibilidades de exploração do ambiente por parte das crianças, além 
de constituir uma forma importante de troca entre os grupos familiares 
e de sociabilidade entre as famílias, promovida também por essa circu-
lação das crianças. (GOMES, 2009, p. 88).

Para Lopes (2013, p. 285), discutir a infância e o espaço pela Geografia Hu-
manista significa “[...] compreender a percepção e representação do espaço por 
indivíduos, entendendo seu caráter único, singular, ao mesmo tempo em que 
reconhece o seu pertencimento e compartilhamento a um determinado grupo 
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cultural.”
Como os sujeitos se inscrevem em outros espaços que não fazem parte de 

suas relações mais próximas de convívio social? Qual o significado desses es-
paços para os sujeitos crianças e adultos que chegam e habitam outro espaço 
que não lhe é conhecido? Que fenômenos geográficos se apresentam na paisa-
gem da cidade, do campo e dos grupos culturais que constituem as relações da 
criança com o espaço? Que mudanças acontecem no comportamento geográfi-
co dos sujeitos que se deslocam para outros espaços?

Magnani (2002), ao tratar da etnografia nas cidades, nos coloca a pensar 
sobre os modos como se organizam e se constituem as cidades, questionando 
a complexidade da urbanização e dos atores sociais que compõe a cidade, en-
quanto um dos fenômenos sociais que modificam as relações entre os sujeitos e 
as suas percepções de mundo. Para o autor,

[...] observa-se a ausência dos atores sociais. Tem-se a cidade como 
uma entidade à parte de seus moradores: pensada como resultado 
de forças econômicas transnacionais, das elites locais, de lobbies po-
líticos, variáveis demográficas, interesse imobiliário e outros fatores 
de ordem macro; parece um cenário desprovido de ações, atividades, 
pontos de encontro, redes de sociabilidade. (MAGNANI, 2002, p. 14).

Para Lopes (2006), os diferentes contextos sociais produzem formas diferen-
ciadas de pensar as crianças e sua existência no lugar em que elas habitam e a 
constituem enquanto sujeito no grupo a que pertencem. Nesse sentido, o autor 
entende que

[...] as condições materiais e simbólicas de produção de existência das 
crianças são bastante diferenciadas. Não podemos falar da existência 
de uma única cultura própria das crianças, mas sim de culturas infantis, 
caracterizando desse modo a pluralidade que lhes é inerente. Essa 
pluralidade se estabelece no entrelaçamento da produção da infância 
e da produção do lugar. [...] Ou seja, existe na produção das culturas 
infantis uma ancoragem territorial que não apenas emoldura o contexto 
no qual se edifica a infância, mas, para além disso, oferece o próprio 
substrato material a produção da existência. (LOPES, 2006, p. 110).

Quando nos referimos à cultura indígena Kaingang, não temos como partir de 
uma concepção de cultura universal, comum a todos os indígenas desta etnia. 
Entendemos que há uma pluralidade de sujeitos crianças que em sua existência 
produzem diversos modos de ser e viver, mesmo sendo pertencentes a uma 
mesma cultura. Concordamos com a ideia de uma pluralidade de culturas e daí 
de infâncias, que se diferenciam pelo acesso às condições que a produzem em 
sua existência.

Olhar para a infância e percorrer o que já foi percorrido sobre a criança, o 
que já se produziu sobre a criança indígena, e se perguntar sobre o que está 
produzido e o que ainda pode ser pensado e escrito com a criança e a partir da 
criança, é uma de nossas preocupações na pesquisa. Nesse sentido, os estudos 
de Kohan (2009, p. 40) acerca da filosofia e infância representam um importante 
movimento de reflexão que se coloca para as demais áreas disciplinares do co-
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nhecimento que tratam dos estudos da infância, pois nos permite perguntar so-
bre a infância. Nas palavras do autor: “A infância também tem a ver com revisitar 
certos lugares como se fosse a primeira visita.” (KOHAN, 2009, p. 40). A filosofia 
percorre todos os lugares, nos permite perguntar sobre a infância indígena a 
partir da própria criança, do lugar que ela habita, seja na aldeia, seja na cidade 
quando acompanha seus familiares.

Portanto, buscamos nos aproximar das leituras da filosofia e olhar para a in-
fância, percorrendo desde a etimologia da palavra até a constituição do sujeito 
criança, dos modos de ser e viver da criança e dos lugares criados para aten-
dê-la. Ou seja, “[...] pensar a infância desde outra marca ou melhor, a partir do 
que ela tem e não do que lhe falta: como presença e não como ausência, como 
afirmação e não como negação [...]” (KOHAN, 2009, p. 41).

O estudo com crianças indígenas Kaingang nos coloca muitos desafios, den-
tre eles destacamos interrogar a escolha por referenciais e leituras que proble-
matizem, dialoguem com as crianças, com a comunidade naquilo que os re-
presentem em seus saberes, conhecimentos, considerando as diferentes áreas 
disciplinares.
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Há muitos modos de ser criança na contemporaneidade, uma vez que as infân-
cias se distinguem de muitos modos, dependendo da cultura na qual os sujeitos 
estão inseridos. Assim, não se pode considerar uma criança de dez anos no Brasil 
como igual a uma criança de mesma idade nos Estados Unidos, por exemplo.

Nesse sentido, de acordo com o Estatuto da Criança e Adolescente do nosso 
país, no Título I e Art. 2º, considera-se criança a pessoa até 12 anos de idade in-
completos; já nos Estados Unidos, pela Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos das Crianças, a criança é definida como “um ser humano com idade infe-
rior a 18 anos, a menos que, de acordo com a lei aplicável à criança, a maioridade 
seja mais cedo”.

Quando o tema é infância muitas questões podem ser estudadas, visto que 
esta é a primeira e uma das etapas da vida mais interessantes de se pesquisar, 
principalmente no campo da Educação. Em uma perspectiva pós-estruturalista, 
no intuito de colocar sob suspeita as convenções naturalizadas pela sociedade, as 
questões relacionadas com gênero e sexualidade têm ganhado bastante desta-
que, visto que recentes movimentos políticos e religiosos estão tentando delimitar 
quem pode ou não tratar do assunto com as crianças.

A sexualidade interpela a infância desde antes do nascimento da criança, quan-
do seus pais, principalmente, criam expectativas acerca da identidade do sujeito 
que está por vir, escolhendo cores e brinquedos, por exemplo, conforme o seu 
sexo biológico. Tais definições são também reforçadas pelas outras instituições 
as quais a criança vai participar ainda nos primeiros anos de vida, como escola e 
igreja, em muitos dos casos.

Com este cenário, a presente pesquisa procura investigar de que forma uma 
criança estadunidense de dez anos idade que se afirma gay e se monta de drag 
queen para participar de eventos pode romper com as expectativas culturais e 
sociais construídas acerca das questões relacionadas a gênero e sexualidade na 
infância.

Para isso, tomando como referência os Estudos da Infância, Estudos de Gênero 
e Estudos Queer, pesquisou-se nas redes sociais de Desmond Nápoles para po-
der refletir sobre a subversão que a criança produz acerca dos scripts de gênero e 
scripts sexuais perante o que a sociedade estabelece como correto culturalmente.
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“Seja você mesmo, sempre”: quem é Desmond?

Oi! Eu sou Desmond is Amazing e eu sou um garoto drag de dez anos 
de idade da cidade de Nova York. Eu amo fazer drag, pois você con-
segue se expressar, sem limites, e se você acha que não está fabu-
loso, na verdade você está, porque as fantasias são sempre incríveis, 
mesmo que você não tenha feito elas, que não estejam perfeitas ou no 
ponto, você ainda estará linda. Sabe o que é incrível? Uma das amigas 
da minha mãe fez uma fanpage no Facebook chamada “Desmond é in-
crível” e eu amei tanto o nome que decidi manter esse nome como meu 
escudo, Desmond is Amazing. Você poderá ver no meu canal do you-
tube performances incríveis ao vivo, tutoriais de maquiagem, sessões 
fotográficas e entrevistas. Algumas de minhas inspirações LGBTQ são 
RuPaul, Marsha P. Johnson e Sylvia Rivera. 45

 Em uma rápida pesquisa no Google, na data de 30 de maio de 2018, é 
possível encontrar mais de 39.800 resultados pela busca “Desmond is Amazing”. 
Mas quem é ele? Desmond Napoles nasceu em junho de 2007 em Manhattam, 
Estados Unidos, mas atualmente mora em Nova York com a mãe, o pai, e a irmã 
mais velha. Aos cinco anos de idade começou a praticar balé e, aos seis, ganhou 
uma fantasia da Elsa, do filme Frozen, para o Halloween.

 Sua mãe, Wendylou, conta, na biografia do filho em seu site oficial, que 
Desi – apelido na família – sempre gostou de se vestir, usar seus saltos e brincar 
com bonecas, ao mesmo tempo em que também gostava de trens, mapas, livros 
e videogames. De acordo ainda com o site, seu lema pessoal é “Seja você mes-
mo, sempre!”.46

 Percebendo as diferenças de Desmond em relação aos outros meninos 
da sua idade, seus pais consultaram um terapeuta que aconselhou a família a 
não desencorajar e nem encorajar, mas permitir que o garoto se desenvolvesse 
naturalmente. Assim, no lugar de envergonhar ou mesmo punir o filho, os pais 
permitiram que ele progredisse, explorasse e escolhesse roupas, brinquedos e 
atividades por conta própria, a partir de seu gosto pessoal.

Dessa maneira, a criança desenvolveu a sua identidade de gênero como não-
-binária, rompendo a lógica tradicionalmente imposta às crianças em relação à 
aparência e gostos pessoais. Isto significa dizer que Desmond não possui o de-
sejo de se tornar uma menina, apenas é um garoto que gosta de se vestir como 
uma garota. 

Em 2014 Desmond se montou pela primeira vez de drag para participar do 
clipe da música “The Bacon Shake”, da drag queen Jinkx Monsoon, vencedora 
da quinta temporada do reality show de drag queens RuPaul’s Drag Race em 
201347. Tal participação fez com que a aparição do menino no vídeo repercutisse 
45 Hi! I’m Desmond is Amazing and I’m a ten-year-old drag kid from New York City. I love doing drag because you get to 
express yourself and there’s no boundaries and if you don’t think you look fabulous, you do, because your costumes are 
always fabulous even if you don’t make up them that perfect, nor on point, you still look amazing. And then you know what 
is amazing? That one of my mom’s friends made a Facebook fan page called “Desmond is amazing” and I love the name 
so much and I decided to keep the name as my saving Desmond is Amazing. You’re still gonna be seeing on my youtu-
be cannel amazing live perfomances, make up tutorials, photo shoots and interviews. Some of my LGBTQ inspirations 
are RuPaul, Marsha P. Johnson and Sylvia Rivera. Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v= wkYXrz_H0VI>. 
Acesso em: 18 mai. 2018.
46 Disponível em: <http://www.desmondisamazing.com>. Acesso em: 22 mai. 2018.
47 Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=zeaVCB9qlto>. Acesso em: 18 mai. 2018.
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e chamasse a atenção tanto da população quanto da própria comunidade LGBT.
No ano seguinte, aos 8 anos de idade, o garoto participou da Parada do Or-

gulho Gay de Nova York, ficando mundialmente conhecido após o evento. No 
mesmo ano, sua mãe criou perfis nas redes sociais para os admiradores e fãs, 
utilizando o nome “Desmond is Amazing”, como ele é mais conhecido até hoje.

Em maio de 2017 Desmond foi convidado para participar do evento DragCon 
em Nova York. “Liderado por RuPaul e World of Wonder® Productions, o Dra-
gCon oferece uma plataforma para os fãs - de todas as idades e origens - co-
nhecerem e interagirem com celebridades e ícones de renome mundial em um 
ambiente criativo, amigável e acessível”48.

Em junho do mesmo ano o menino participou e discursou na comemoração do 
Memorial no Stonewall National Monument, em memória das vítimas do tiroteio 
na boate LGBT Pulse, em Orlando. Já em julho de 2017, a criança foi agraciada 
com o Prêmio “Marsha P Johnson Don’t Be Outraged, Be Outrageous”, em ho-
menagem à ativista dos direitos LGBT.

Ainda em 2017, Desmond iniciou um de seus principais projetos atuais como 
ativista pelos direitos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, fun-
dando uma comunidade online para pessoas com menos de 20 anos que se 
compreendem como LGBTs e que gostam também da cultura drag para se co-
nectarem de maneira positiva, encorajadora e segura.
 
SCRIPTS, AUTISMO, PEDOFILIA, TRANSGENERIDADE E REDES SOCIAIS

Em dezembro de 2017, após mais de 150 pessoas classificarem com uma 
estrela a página de Desmond no Facebook, sua mãe escreveu uma nota de 
desabafo, questionando o motivo de tanta crítica só porque seu filho é diferente. 
“Só porque ele não se encaixa em seus valores, sua moral, sua interpretação 
da religião, seus modos de parentalidade, suas crenças políticas, seu estilo de 
vida?”, comenta Wendylou, que faz questão de deixar claro que sua família não 
posta ideias políticas.

O que tem incomodado os que têm contato com a história do garoto é a ideia 
de rompimento com os scritps de gênero e sexuais que acontece quando ele se 
autoafirma gay e se monta de drag queen, o que não estaria “de acordo” com as 
convenções da sociedade. Guizzo e Felipe (2017, p. 220) definem o conceito de 
scripts de gênero da seguinte forma: 

Poderíamos então entender os scripts de gênero e os scripts de se-
xualidade como roteiros, definições, normas, apontamentos, às ve-
zes negociáveis, em outras circunstâncias nem tanto, que prescre-
veriam as condutas dos sujeitos. Quando os scripts são ignorados, 
rompidos ou modificados, seus autores/as podem ser penalizados/as, 
já que, a sociedade que se pretende hegemônica e que insiste em 
traçar determinados padrões de comportamento, trabalha no sentido 
de impor sanções e promover discriminações a todos os sujeitos ou 
grupos que ousam romper, modificar ou mesmo escrever seus próprios 
scripts.

48  Disponível em: <http://rupaulsdragcon.com/about>. Acesso em: 22 mai. 2018.
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Por meio da referida rede social, Wendylou ainda afirma que Desmond pode 
se conectar com pessoas que o farão se sentir menos diferente em uma socie-
dade que ainda não concorda com quem ele é. E ela faz uma revelação logo no 
início da postagem sobre seu filho, comentando que “nunca revelamos isso ao 
público em nenhuma entrevista, artigo ou vídeo, mas acho que chegou a hora, 
devido à maldade e ao escopo do ataque que recebemos e continuamos a rece-
ber. Desmond está no espectro do autismo”.

De acordo com o “Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais” 
(2014, p. 50), o Transtorno do Espectro Autista possui como diagnósticos déficits 
persistentes na comunicação social e na interação social em múltiplos contex-
tos, assim como padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou 
atividades. Ainda segundo o documento, esses sintomas estão presentes desde 
o início da infância e limitam ou prejudicam o funcionamento diário da pessoa.

Wendylou ainda destaca que a arte drag tem ajudado Desmond

no final do dia, este menino de 10 anos foi capaz de superar os seus 
sintomas de desordem e problemas de comportamento e tornar-se 
bem sucedido na busca de seus interesses. Gosta de vestir-se, dançar, 
voguing e design de moda. (...) Desmond sente-se mais concentrado 
e confortável quando está projetando suas roupas e se vestindo. Ela 
ajuda o autismo e ajuda a manter seu comportamento sob controle, o 
que significa que ele tem uma alta qualidade de vida agora.

A mãe comenta que está deixando o filho explorar os seus interesses e o 
apoia nisso, pois acredita que brincar é brincar, não importando de que forma o 
faça. Ela ainda revela que ele toma medicação que acelera seu metabolismo e 
que, combinado com um estilo de vida ativo, o mantém magro.

Desmond possui uma fala rápida, gesticula bastante e possui gostos excêntri-
cos se comparados aos das outras crianças de sua idade, o que está em conso-
nância com o que a APA (2014, p. 56) comenta sobre o autismo

Os primeiros sintomas do transtorno do espectro autista frequentemente 
envolvem atraso no desenvolvimento da linguagem, em geral acompa-
nhado por ausência de interesse social ou interações sociais incomuns 
(p. ex., puxar as pessoas pela mão sem nenhuma tentativa de olhar para 
elas) padrões estranhos de brincadeiras (p. ex., carregar brinquedos, 
mas nunca brincar com eles), e padrões incomuns de comunicação (p. 
ex., conhecer o alfabeto, mas não responder ao próprio nome).

Uma das principais críticas que a família sofre da mídia conservadora é a de 
que sexualiza seu filho, educando-o de maneira errada no campo da sexualida-
de. Porém, como afirma Furlani (2016, p. 68)

há uma grande diferença entre “educar para a negação-proibição” da 
sexualidade e “educar para a positividade-consentimento” das expres-
sões sexuais. Consentir significa orientar a criança e o/a jovem para 
que entendam e aprendam o local e o momento adequado para mani-
festar sua sexualidade e os efeitos coletivos dessas escolhas.
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Wendylou ainda salienta que há muitas acusações de que ela estaria promo-
vendo a pedofilia divulgando imagens e vídeos de Desmond montado de drag 
queen. Nesse sentido, ela chama a atenção para o fato de que

Se houver um pedófilo em qualquer lugar, eles irão para qualquer 
criança que eles possam mais facilmente atacar. (...) Está provado 
que, por um lado, a maioria dos pedófilos é heterossexual, e dois, eles 
escolhem as crianças mais fracas, as crianças que mantêm a cabeça 
baixa, as que pedem atenção e amor porque não as levam a nenhum 
outro lugar. Isso não é Desmond de jeito nenhum.

Nessa ideia de considerarmos a criança como um sujeito indefeso e inocente, 
Mott (1989, p. 33) ressalta que “aproximá-la dos prazeres eróticos equivaleria a 
profanar sua própria natureza – a dessexualização da infância e adolescência 
impõe-se como um valor humano fundamental na civilização judaico-cristã”.

Felipe (2013, p. 65), ao discutir sobre a subjetivação da infância, argumenta 
que “as representações sobre sexualidade, corpo e gênero veiculadas em es-
pecial pela mídia têm subjetivado não só adultos, homens e mulheres, mas tam-
bém tem trabalhado minuciosamente para a formação das identidades infantis 
e juvenis nos nossos dias”. Ou seja, corpo, gênero e sexualidade interpelam a 
todos, sem escape.

A mãe também faz questão de esclarecer que seu filho não é transgênero, 
pois ele se identifica completamente como um menino que gosta de se vestir 
como uma garota de vez em quando. Ela ainda destaca que Desmond passa 
dias sem se vestir como uma menina.

 
A mídia e os vídeos que ele participa gostariam que você acreditasse 
que ele se veste 24 horas por dia, 7 dias por semana, mas isso não 
é verdade. É um hobby para ele, algo que ele gosta de fazer quando 
quer, do mesmo jeito que brincar com seus vagões de metrô ou fazer 
suas palavras cruzadas.

Wendylou se considera tímida e não gosta de aparecer nas fotos e vídeos de 
Desmond, e lamenta o número de pessoas que a aponta como se fosse uma 
vilã ou prostituta. Ela diz que seu nome foi caluniado e que estava, na época da 
postagem desse desabafo, com dificuldades de encontrar um emprego. 

Nós não ganhamos dinheiro com as entrevistas, vídeos e fotos que 
Desmond faz. Nós os fazemos porque ele quer fazê-los. Nós não o 
forçamos. Ele se recusou a fazer designações porque não queria na 
época ou não concordava com o conceito. Essa crença de que de algu-
ma forma estamos fazendo tudo isso por dinheiro é um absurdo.

Ela ainda comenta que a família Napoles é pobre, que pouco sobra do salário 
do marido após pagarem o aluguel de um apartamento no Brooklyn. Wendylou 
também afirma “Eu sacrifiquei a maior parte do meu próprio guarda-roupa para 
criar as roupas de Desmond que ele criou, então ele tem algo legal para usar em 
suas fotos e eventos. Se ele quiser uma roupa rosa, usarei minha última camise-
ta rosa para fazer isso”.
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REPRESENTATIVIDADE INFANTIL: É POSSÍVEL FALAR EM CRIANÇAS 
LGBT?

Cada vez mais tem se falado sobre o protagonismo infantil, o empoderamento 
de crianças e a importância da representatividade nessa fase da vida. Da mes-
ma forma, podemos perceber que muito ainda se debate sobre a sexualidade 
humana, com estudos constantes de pesquisadores/as em todos os cantos do 
mundo, mas já se sabe que a criança não é um ser assexuado. Sendo assim, 
seria possível pensarmos em meninos e meninas identificados/as como sujeitos 
gays, lésbicas ou transgêneros/as?

Para Haffner (2005, p. 20), uma criança sexualmente saudável é aquela que 
se sente bem com seu corpo; que respeita os membros da família e as outras 
crianças; que entende o conceito de privacidade; que toma decisões adequadas 
à sua idade; que fica à vontade para fazer perguntas; e que se sente preparada 
para a puberdade.

Bento (2017, 162-163) acredita que a emergência desse debate está relacio-
nada com a mesma matriz de medicalização das identidades

Há uma discussão muito grande sobre o desenvolvimento da sexuali-
dade na infância, uma discussão muito orientada pela psicanálise. Eu 
penso que uma criança de quatro anos não sabe nada sobre sexuali-
dade. Ela pode ter prazer em tocar sua genitália, da mesma maneira 
como tem prazer em comer uma comida. O que nós chamamos de 
sexualidade, o que inventamos como pertencendo ao domínio da se-
xualidade, para uma criança de seis anos isso não é sexualidade. (...) 
Também não podemos dizer que um menino de oito anos que gosta de 
“brincar” com outro menino é gay.

Nesse sentido, Wendylou comenta que Desmond se identifica como gay, mes-
mo sem a família ter conversado sobre sexo com ele. Na biografia do seu site é 
destacado que

Para Desmond, ser gay significa que ele está certo de que gostaria 
de ter um namorado algum dia, não uma namorada. À medida que 
envelhece, ele tem sido cada vez mais inflexível sobre sua escolha e 
identidade. Ele se sente menos diferente depois de conhecer e conver-
sar com outros garotos da mesma idade que também sentem que são 
gays. Ele conheceu vários membros mais velhos da comunidade LGB-
TQ que relataram que eles também tinham os mesmos sentimentos 
quando eram mais jovens. Além disso, ele conheceu pais de pessoas 
gays que disseram que sabiam que seus filhos eram gays desde cedo 
ou desde o começo.

Existe uma espécie de pânico moral instaurado pelos questionamentos que 
Desmond e sua atuação como drag kid. Como comenta Miskolci (2007), esse 
conceito de pânico moral nos permite também refletir acerca dos processos so-
ciais que são interpelados pelo temor e pela pressão por uma mudança na so-
ciedade
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Este conceito se associa a outros de muitas áreas como desvio, crime, 
comportamento coletivo, problemas e movimentos sociais, pois per-
mite esclarecer os contornos e as fronteiras morais da sociedade em 
que ocorrem. Sobretudo, eles demonstram que o grau de dissenso 
(ou diversidade) que é tolerado socialmente tem limites em constante 
reavaliação.
 

A mãe deixa claro que, mesmo frente ao grande número de ataques de ódio 
nas redes sociais, “Desmond tem focado parte de sua energia em defender a 
comunidade LGBTQ e esse foco também o ajuda em seu autismo”.

Na rede social Twitter, o perfil @desmond_amazing possui 1.482 tweets, 
2.442 seguidores e 3.230 curtidas nas suas postagens. Já no Instagram, o perfil 
@desmondisamazing possui 1.108 publicações e 58 mil seguidores. No YouTu-
be, o seu canal Desmond is Amazin tem 1.431 inscritos e 166.841 visualizações 
nos seus 58 vídeos.49

Na descrição de sua página no Facebook, @DesmondisAmazing, que pos-
sui 16.301 pessoas que curtiram, afirma-se que a mesma é de propriedade, 
gerenciada e mantida pela família de Desmond e que foi criada para incentivar 
o garoto e outros a serem sempre eles mesmos, permitindo a auto expressão e 
fornecendo inspiração.

Macedo (2014, p. 281) comenta que

as crianças criam formas de pertencimento quando elaboram seus per-
fis nas redes sociais, quando falam de si, escolhem o que querem ex-
por e o que ocultar; criam formas de aparecer e se tornarem visíveis ao 
outro, considerando, como pressuposto da vida em rede, a visibilidade 
como um valor.

Sobre a página no Facebook, Wendylou afirma que “foi feita como um lugar 
positivo para que meu filho pudesse interagir com outras pessoas como ele e 
algo em que meu filho pudesse passar o tempo como uma família - assim como 
um álbum de recortes”. Wendy ainda comenta que Desmond gosta de postar 
suas fotos e vídeos, assim como ler sua página, ajudando com as postagens e 
reagindo aos comentários. “Eu não permito que ele passeie na internet sozinho 
e ele é supervisionado enquanto usa sua mídia social. Todas as mensagens são 
lidas e todos os comentários são verificados antes que ele possa ver qualquer 
coisa”.

Segundo Couto (2013, p. 910), a cibercultura infantil tem os seus paradoxos

Nada nela é excludente, mas diferente, múltiplo. Não faz sentido dizer 
que a infância acabou, ou que as crianças não sabem mais brincar, 
que ficam isoladas e presas em casa, que só sabem ver e estar no 
mundo por intermédio de suas telas preferidas. É preciso compreender 
o teor das mixagens, dos hibridismos que marcam a vida contemporâ-
nea. Esses hibridismos atualizam os modos de ser, brincar e viver de 
muitas e diferentes maneiras.

Paralelo a isso, Jane Felipe (2006) atenta que, devido ao acelerado desen-

49 Números coletados no dia 30 de maio de 2018.
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volvimento de novas tecnologias e modalidades de comunicação, várias possi-
bilidades de experimentações do desejo afetivo-sexual têm sido estabelecidas 
como estratégias de prazer que, muitas vezes, são “pautadas pela lógica do 
consumo, onde o sexo é acionado como espetáculo e performance, e a criança 
colocada como possibilidade de experimentação do desejo sexual adulto”.

É importante considerar que no contexto brasileiro há regras bem específicas 
em relação à exposição de crianças na rede, embora seja possível perceber 
uma ampliação considerável de crianças youtubers. Esse fenômeno da superex-
posição virtual mirim tem sido analisado por vários estudiosos, que relacionam 
a temática com mídia, consumo, publicidade e entretenimento (BRAGAGLIA; 
FERREIRA, 2016; BRITO; DIAS, 2017; CORRÊA, 2016).

ARTE DRAG E SUBVERSÃO INFANTIL DA IDENTIDADE: ENTRE A PROTE-
ÇÃO E A EXPOSIÇÃO 

A arte drag tem possibilitado a Desmond desenvolver melhor sua comunica-
ção e interação com as outras pessoas, facilitando a expressão de sua iden-
tidade em construção e ainda levando uma mensagem a outras crianças, de 
inspiração e liberdade para se brincar com o que se quer, embora seja possível 
perceber as reações negativas em relação a tais possibilidades de expressão. O 
que cabe aqui pontuar é em relação ao papel da família, de proteção e suporte, 
tendo uma escuta atenta às necessidades da criança. Quais seriam então os 
limites em relação ao papel que cabe à família desempenhar? Entre a proteção 
e a exposição, como fica a criança que tem sua vida exposta, dentro da lógica 
consumista de espetacularização do corpo e da sexualidade?

Em um de seus vídeos no Youtube, é respondida à pergunta “O que é drag?” 

Drag é arte. É uma expressão interior apresentada no exterior através 
de maquiagem, vestimenta, personalidade e talento. Drag não é erra-
do, pervertido ou pecaminoso. Drag é para todos e para qualquer um. 
Independentemente da raça, sexo, idade, religião, orientação, atribu-
tos pessoais, status financeiro ou estilo50.

Dessa forma, a possibilidade de confeccionar roupas e visuais com criativida-
de como gostaria para suas performances ou ensaios fotográficos tem permitido 
ao menino se expressar e, segundo a família, isso o tem auxiliado a compreen-
der o mundo, assim como descobrir como as coisas funcionam e como ele mes-
mo funciona em sua totalidade, mesmo tendo sobre ele a noção de uma infância 
que precisa de certa “proteção”.

Preciado (2014) destaca a questão sobre a ideia de ‘criança-a-ser-protegida’ 
como possibilidade do adulto de naturalizar a norma heterossexual

A criança é um artefato biopolítico que garante a normalização do adul-
to. A polícia do gênero vigia o berço dos seres vivos que estão por nas-
cer, para transformá-los em crianças heterossexuais. A norma faz sua 

50 Drag is art. It is an inner expression presented on the outer self thru makeup, costume, persona and talent. Drag is not wrong, per-
verted or sinful. Drag is for everyone and anybody. Regardless of race, gender, age, religion, orientation, personal attributes, financial 
status or style. Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=npdCZrKnrPg>. Acesso em: 18 mai. 2018.



288

ronda em torno dos corpos frágeis. Se você não for heterossexual, a 
morte o espera. A polícia do gênero exige qualidades diferentes do ga-
rotinho e da garotinha. Ela molda os corpos a fim de desenhar órgãos 
sexuais complementares. Ela prepara a reprodução, da escola até o 
Parlamento, industrializa-a.

Quando se descobre uma atração por pessoas do mesmo gênero ou mesmo 
se percebe como uma pessoa do outro gênero ao qual o sujeito foi designado, 
começa o rompimento entre essa expectativa da sociedade e a nova realidade. 
Os questionamentos sobre a coerência entre sexo e gênero se estabelecem 
e suas proporções aumentam, acontecendo intervenções familiares a favor ou 
contra essa identidade.

Ao se afirmar um sujeito gay aos nove anos de idade, Desmond vai na contra-
mão das expectativas da sociedade contemporânea acerca da identidade sexual 
dos indivíduos, comumente formadas na fase da juventude. Mesmo criança, ele 
consegue questionar e colocar muitas pessoas em situação de desconforto por 
indicar uma nova possibilidade de identidade infantil, tanto LGBT quanto ativista 
ou mesmo feminista pela montação como drag.

De certa forma, a arte cumpre um papel importante na vida de Desmond, atri-
buindo novos significados para a sua existência, exercitando o pensamento no 
sentido de experimentar novas vivências com seu corpo, com o outro, com os 
movimentos, o espaço, o tempo, a comunicação, a criatividade e o pensamento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma criança de dez anos de idade se auto afirmar como gay e se montar de 
drag queen, participando inclusive de vários eventos tem sido um alvo fácil da 
mídia mundial. O caso de Desmond, um menino estadunidense autista cuja pai-
xão pela cultura drag tem o ajudado em sua comunicação e interação social, é 
um exemplo de existência e resistência frente ao atual cenário de incertezas em 
que vivemos.

Por estar na contramão das expectativas da sociedade contemporânea acer-
ca de comportamentos tidos como “normais” ou mesmo naturais para as ques-
tões de gênero e sexualidade, principalmente na infância, o garoto não tem sido 
compreendido e nem aceito por grande parte das pessoas que tem contato com 
sua história e trajetória como garoto drag por meio dos noticiários.

A maioria das críticas a respeito de Desmond está relacionada ao fato de o 
menino subverter e escrever seus próprios scripts de gênero e scripts sexuais, 
transgredindo assim uma matriz de vida heterossexual, constituída pelas institui-
ções das quais os sujeitos participam mesmo antes do nascimento, interpelan-
do-os de maneira impositiva e até mesmo violenta, em muitos casos.

A história e a performance do menino amplamente divulgadas nas redes so-
ciais, nos convida à reflexão acerca de conceitos como identidade e diferença na 
infância, etapa de vida tão menosprezada por muitos e considerada inapropriada 
para as questões ligadas à sexualidade. Assim, o caso de Desmond e de sua fa-
mília podem provocar inúmeras discussões importantes, tanto do ponto de vista 
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social, cultural e histórico, em especial no que se refere ao campo da Educação, 
pois como bem sabemos, este campo exerce um controle maior sobre os cor-
pos, na tentativa de impor aos sujeitos determinados scripts desde a mais tenra 
infância.
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INTRODUÇÃO

Este artigo é um recorte da minha tese de doutorado, que se propõe com-
preender as tessituras das crianças no espaço urbano da região da Vila Ru-
bim, em Vitória - ES. Pequenas ou grandes, as cidades são constituídas por 
um emaranhado de histórias coletivas plasmadas em seu patrimônio histórico 
material e imaterial, na organização e no planejamento das suas vias, arruamen-
tos e espaços públicos de convivência. As crianças estão imersas nessa grande 
composição do humano, ao estabelecer formas de convivência brincantes com 
outras crianças, com os adultos e idosos, ou quando transitam a pé, por meio 
de transporte coletivo ou de automóveis particulares; assim, elas se inserem e 
participam ativamente das teias do urbano. 

Perceber a cidade a partir da ótica das crianças gera implicações sobre a 
limitada autonomia que possuem ao circularem pelo espaço urbano, aspecto 
que depende das relações estabelecidas nas diferentes instituições por onde 
transitam. Esta percepção nos desvela as próprias transformações da cidade, a 
redução dos espaços de convivência e o aumento dos processos de violência.

São notórias as evidências do quanto as crianças ainda são despro-
vidas de proteção na cidade e o quanto os constrangimentos da vida 
lhes impõem formas restritas de convívio coletivo, uma vez que conti-
nuam a perfilhar como utentes em um espaço que não lhes pertence 
ou, quando muito, experimentam as consequências de uma segrega-
ção socioespacial (ARAÚJO, 2018, p. 43. 

Todavia, mesmo com essa reduzida mobilidade no ambiente urbano, elas 
estabelecem modos próprios de atuar e de ressignificá-lo, transformando-o em 
querido ou detestado, em seguro ou inseguro ou, ainda, em espaço circunscrito 
aos seus estudos, as suas brincadeiras, enfim, em ambientes onde determina-
das práticas sociais são desenvolvidas.

Ao interagir com o ambiente em que habitam, as crianças se veiculam às 
marcas culturais da sociedade em que se inserem por meio de uma gramática 
própria - a gramática das culturas infantis, que se estrutura por meio de quatro 
eixos: a interatividade, a fantasia do real, a ludicidade e a reiteração (SARMEN-
TO, 1997). A partir dessa gramática, as crianças vivificam as ruas, as praças e 
os becos, pois a eles são adicionados múltiplos sentidos, que são partilhados em 
seus grupos de pares e com os adultos que com elas interagem. A despeito da 
visão de muitos adultos, que fundamenta a organização e o planejamento das 
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cidades em uma perspectiva enrijecida, a gramática das culturas infantis oferta 
à urbanidade um colorido próprio, compondo uma aquarela urbana onde pulsam 
novas formas de vida na urbe. 

Dessa maneira, as crianças experienciam o espaço que as cerca de modo 
diferenciado dos adultos; assim, as praças, casas e ruas são reflexos e expres-
sões de seus amores e dissabores, de suas alegrias e tristezas, bem como de 
altruísmo e dissenso. Por isso, o espaço urbano é um elemento ativo e dinâmico 
na produção de experiências infantis. Em virtude disso, tornar evidente as tessi-
turas que as crianças realizam no ambiente em que habitam torna-se um meio 
de desnaturalizar o olhar sobre as diferentes práticas socioespaciais desenvol-
vidas pelas crianças que transitam na região, bem como desvelar as interações 
que realizam no/com o mundo urbano.

ITINERÂNCIAS METODOLÓGICAS

Na busca por compreender os enunciados das crianças sobre o ambiente ur-
bano que habitam, os discursos que estabelecem nas interações entre as crian-
ças, entre as crianças e os adultos, assim como entre as crianças e o espaço 
que as cerca, foi realizado um estudo de caso etnográfico na região da Vila Ru-
bim, uma periferia urbana do município de Vitória - ES. 

O estudo de caso etnográfico focaliza os aspectos simbólicos e culturais pre-
sentes nas relações sociais vividas, pois revelam os conhecimentos das regras, 
interações, ações e as dimensões existenciais das microculturas presentes nos 
contextos vividos (SARMENTO, 2011). Cada microcultura manifesta a especi-
ficidade de cada grupo cultural em particular, espelhando os modos como os 
indivíduos compartilham suas representações de mundo, suas tradições e suas 
memórias coletivas.

Essa compreensão nos leva a entender que a existência humana não cabe 
apenas nas fronteiras, que organizam o funcionamento do corpo biológico; ela 
se alarga pela capacidade humana de produzir símbolos e de perpetuá-los pela 
comunicação entre as diferentes gerações. Esses simbolismos produzem senti-
mentos e são utilizados para justificar as aproximações e os afastamentos que 
produzimos dos espaços da cidade. Por meio deles, as ruas podem se constituir 
como algo meu, nosso ou de ninguém, pois dos paralelepípedos e dos concretos 
emergem códigos que enredam pessoas e objetos ao local onde vivem.

Os sujeitos desta pesquisa foram crianças moradoras ou que transitavam na 
região onde a pesquisa se realizou. O contexto se deu nas praças Escolástica 
de Souza (Figura 1) e Dr. Athayde (Figura 2), nas ruas da região, na entrada da 
Unidade de Saúde do bairro Morro do Quadro (Figura 3) e no beco que conduz 
ao Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI (Figura 4). 
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Figura 01 – Praça Escolástica de Souza              Figura 02 – Praça Dr. Athayde

      

Fonte: Arquivo Pessoal                                     Fonte: Arquivo Pessoal

Figura 03 – Na rua de acesso ao CMEI.       Figura 04 – Entrada da Unidade de Saúde

            

Fonte: Arquivo Pessoal                                         Fonte: Arquivo Pessoal

É importante destacar que, nessas idas e vindas pelas ruas e espaços de 
convivência da região, as crianças guiaram meu olhar e mediaram minhas pers-
pectivas sobre a região; e em virtude disso, foram partícipes ativas nessa inves-
tigação. Aliás, são as suas narrativas e olhares, em diferentes tempos-espaços, 
quando sozinhas, com seus pares ou em companhia dos adultos, que produzi-
ram os fios agregadores para compreender essa colcha de retalhos chamada 
Vila Rubim. 

E tendo-as como partícipes ativas deste estudo, inexiste a interlocução deste 
com pesquisas de modelos paradigmáticos que empregam crianças como obje-
tos passivos de investigação. Rompe-se, então, com a naturalização das ações 
infantis e com perspectivas teóricas que, ao tratarem desse grupo como deficitá-
rio, motivam a construção de um conhecimento marginal, normalizando e banali-
zando a complexidade dos pontos de vista das crianças a partir do silenciamento 
destas. Assim, este estudo se estabelece a partir “do princípio da simetria ética 
com os adultos” (FERREIRA, 2010, p. 155), pois se admite que, a seu modo, as 
crianças assim como os adultos, estão inseridas na dinâmica social das cidades 
e podem estabelecer valiosas contribuições sobre as realidades do urbano. 
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2.1 Contexto da Pesquisa

O contexto urbano onde se desenvolveu esta pesquisa consistiu nos bairros 
da Vila Rubim e do Morro do Quadro (Figura 5)51, localizados na região sul da 
área central do município de Vitória - ES. Esses bairros possuem a sua origem 
no processo de urbanização do município de Vitória, inicialmente limitado pelos 
obstáculos naturais - os morros e o mar – e pelo processo de industrialização. 

Figura: 05: Mapa da área estudada: bairros Vila Rubim e morro do Quadro

Fonte: Instituto Jones do Santos Neves (2012). 

Se com a fundação desses bairros houve um importante desenvolvimento co-
mercial, em face à criação do Porto de Vitória e ao crescimento comercial da re-
gião central do município, com a expansão industrial da Vale do Rio Doce - atual 
Vale - e a criação da Companhia Siderúrgica de Tubarão (CST) - atual Arcellor 
Mittal -, houve uma alteração no arranjo produtivo no município de Vitória. Essas 
mudanças atraíram para as proximidades da zona industrial uma rede de pres-
tadores de serviços, pequenas indústrias, conjuntos habitacionais e serviços de 
comunicações para atender às demandas induzidas pela industrialização. 

Para Lefebvre (2001), a industrialização que caracteriza a sociedade moder-
na é o motor das transformações sociais; ela seria responsável pela implosão-
-explosão das cidades (LEFEBVRE, 2001, p. 18), pois estabeleceria uma nova 
urbanidade na qual se romperia com a relação polarizada centro-periferia e ha-
veria a ampliação dos limites da cidade nas regiões periféricas. Essa fluidez na 

51 Administrativamente não há no município de Vitória uma região denominada Vila Rubim. Esta delimitação geográfica foi criada 
para fins desta investigação.
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polarização centro-periferia, proporcionada pela reestruturação do espaço urba-
no, propiciaria uma redefinição do conceito de periferia. Se periferia antes era o 
termo utilizado para definir a região externa ao núcleo de poder e econômico das 
cidades, agora ela não se caracterizaria como um lugar hierarquicamente subal-
terno ou/e subordinado ao centro; ao contrário, nela residiria um novo conteúdo 
econômico, social, político e cultural.

Nessa nova dinâmica de cidade, as vantagens e os lucros alcançados pela 
venda de lotes e residências, assim como a presença ou ausência de determina-
das atividades, influenciam na hierarquização dos espaços, na segregação so-
cioespacial e numa diferenciada instalação de infraestrutura pelo poder público. 
Esse processo induz à produção de uma narratividade urbana que, de acordo 
com as reflexões de Orlandi (2001), seria a manifestação concreta e a disper-
são dos sentidos produzidos pelos sujeitos que circulam na cidade. Segundo a 
autora, 

nesse lugar encontram-se os clichês, os estereótipos e o lugar comum que 
produzem as crenças que povoam o imaginário da opinião pública: 

[...] podemos pensar o lugar comum como questão relativa à opinião 
pública, [...] o que nos remete à relação, feita pela ideologia, entre esti-
lo (tipo) e materialidade das diferenças e da repetição (fixidez) produzi-
da pela relação com as formações discursivas. Não há opinião pública 
sem efeito pré-concebido, o que, interpretado pelo discurso urbano, 
redunda em dizer que não há possibilidade de opinião pública sem 
estereótipo, sem ideias recebidas, sem lugar comum (ORLANDI, 2001, 
p. 18).

Essa simbolização recai sobre a região centro-periférica da Vila Rubim, onde 
o padrão de construção das moradias, o comércio popular com suas pequenas 
lojas, a classe socioeconômica de alguns de seus moradores, a mendicância e a 
presença de usuários de crack nas ruas são substratos para a construção de um 
imaginário depreciativo sobre a região como local do tráfico de entorpecentes, 
do medo e da pobreza. 

Essa perspectiva invisibiliza o cotidiano local, em que as pessoas conver-
sam com seus vizinhos nas ruas, frequentam as praças, andam pelas vias com 
passos apressados e lentos, compram na feira de produtos orgânicos, enfim, 
desenvolvem suas práticas sociais como em qualquer outro bairro do município; 
bem como torna invisível a sua contribuição na produção da memória e da his-
tória coletiva da cidade de Vitória. Assim, se por um lado a narratividade urbana 
é o arcabouço para um discurso estereotipado dos espaços da cidade, por outro 
ela fragmenta o discurso instituído, desconstrói a urbanidade homogeneizada e 
desvela as contradições e os contrastes da cidade.

DESVELANDO A REGIÃO DA VILA RUBIM: AS OBSERVAÇÕES DAS IDAS E 
VINDAS DAS CRIANÇAS NO ESPAÇO PESQUISADO

As crianças integram um mundo simbólico produzido por gerações de ho-
mens e mulheres que deixaram seu legado. Ao interagir com essa herança, elas 
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apreendem comportamentos, valores, hábitos e práticas culturais que são em-
pregadas em sua interação com a sociedade da qual fazem parte. Nesse proces-
so interativo, saberes são compartilhados ativamente com os grupos de pares e 
com os adultos que integram seu círculo social; aliás, a cultura de pares permite 
que as crianças se apropriem, reinventem e reproduzam ativamente o mundo 
que as cerca. Essa convivência, por meio das rotinas culturais e das atividades, 
permite que elas sejam capazes de exorcizar seus medos, representar fantasias 
e cenas do cotidiano (SARMENTO, 1997), assim se apropriarem do espaço e 
produzirem sentidos sobre ele.

Vale relatar que, no ir e vir pelas ladeiras da Vila Rubim, conheci a menina 
Sônia, que já havia visto nas brincadeiras na praça Dr. Athayde. Sua presença 
era sempre constante: brincava no balanço e no escorregador da praça, nos 
aparelhos de ginástica dos idosos e também de boneca com outras meninas 
que frequentavam esse espaço. Conversei com ela no dia 08 de março de 2017, 
quando a menina se divertia nos brinquedos da praça e sua mãe se exercitava 
nos equipamentos de ginástica. Sônia brincava sozinha, pulava de um brinquedo 
para o outro, do balanço para o escorredor e do escorregador para o balanço; 
ela parecia entediada quando se sentou ao meu lado. Observou meu caderno 
de campo cheio de figurinhas colantes coloridas e perguntou se eu podia dar 
algumas para ela. Respondi que sim, e Sônia escolheu os desenhos que queria 
e permaneceu sentada ao meu lado brincando com a boneca. Nesse momento, 
iniciei a conversa com ela.

Pesquisadora: O que você mais gosta de fazer aqui? Onde você mora? 
Sônia: Eu gosto de brincar.
Pesquisadora: Onde você brinca? 
Sônia: Eu brinco aqui [...] Brinco na escola. 
Pesquisadora: De que você mais gosta de brincar? 
Sônia: De pique-pega. 
Pesquisadora: Onde você brinca, só aqui? 
Sônia: Eu brinco no parquinho, [...] na sala de aula. [...] Na sala só um 
pouquinho, [...] tem que fazer dever. 
Pesquisadora: Você só brinca aqui e na escola? 
Sônia: Brinco na calçadinha de casa [...] Mas só um pouquinho. 
Pesquisadora: Por que você brinca só um pouquinho lá? 
Sônia: Mamãe não tá em casa [...] fico com meu irmão. [...] Mamãe diz 
que nóis não pode ficar na rua sozinho, [...] pode acontecer alguma 
coisa com a gente. [...] E, aí ? [...] Como ela vai ficar sem nóis? [...] Ela 
vai ficar triste, [...] vai chorar sem nóis. [...] Meu irmão é teimoso [...] 
quer sair, soltar pipa. [...] jogar bola [...] tudo quando ela não tá. [...] Aí, 
eu falo [...] ‘não pode, não pode [..] vou contá tudinho pra mamãe e 
papai’,[...] aí ele vai ficar de cartigo.  
Pesquisadora: - Mas seu irmão é grande, ele não pode sair sozinho? 
Sônia: Nóis não pode saí sozinho. [...] Mamãe fala que é coisa de gen-
te solta, [...] de gente ruim, [...] que fica com gente ruim. [...] Gente que 
não tem pai nem mãe, pra tomar conta.  

E sob a proteção dos adultos estão as crianças na cidade, com um cuidado 
que se revela na tutela e guarda pelos diferentes espaços por onde habitam, 
mesmo que esses locais sejam externos a instituições por onde transitam, tais 
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como a praça, a rua e a calçada. No entanto, acolher, por vezes, torna-se sinôni-
mo de controlar os modos como as crianças desenvolvem relacionalidades em 
sua vida social. Nesse enredamento, discursos e atitudes se plasmam, atribuin-
do um espaço-tempo adequado para a proteção das crianças contra os perigos 
da rua e das classes perigosas que ali residem. Mediante tais convenções so-
ciais, lugar de criança seria em casa, na escola ou na extensão da casa - “na 
calçadinha”, como afirma Sônia, pois são esses espaços que permitem que elas 
possam brincar de modo livre e, ao mesmo tempo, possam permanecer resguar-
dadas da “gente ruim, que vive na rua”. Sobre isso, Qvortrup afirma que: 

[...] as crianças estão sendo cada vez mais expulsas das principais 
vias da sociedade adulta moderna - literal e simbolicamente; elas são, 
por razões de proteção - ou, se preferirmos, porque as amamos tanto 
ou porque elas nos são tão preciosas -, retiradas para permanecer 
a maior parte de suas vidas entre paredes, cercadas, confinadas de 
todas as formas que nossa mente protetora é capaz de imaginar e 
inventar (QVORTRUP, 2015, p. 19). 

Certamente, cuidar e proteger das crianças torna-se uma importante medida 
para mantê-las em segurança dos diferentes processos de violência a que po-
dem ser expostas, bem como prover os cuidados necessários para garantir a 
sua sadia sobrevivência. Todavia, o recrudescimento dessas preocupações tem 
justificado a sua progressiva institucionalização, bem como tem minimizado o 
seu direito de se apropriar da cidade como obra e invento da humanidade. Nesse 
cenário, papéis sociais podem ser definidos por meio de um sistema de rotulação 
e tipificação elaborados a partir do espaço físico que as crianças ocupam, das re-
gras que seguem ou não seguem, das atividades que realizam ao longo do tempo 
de vida e do tipo de tutela e guarda às quais estão submetidas. Dessa maneira, 
ser menino de casa ou menino de rua produz um enunciado e um imaginário so-
cial capazes de conceber status às crianças e as suas famílias, e ainda de avaliar 
sujeitos e definir o ser “gente boa” e o ser “gente ruim”, o ser uma “companhia 
adequada” para viver junto ou possuir um desvio moral. Desse modo, as termino-
logias “rua” e “casa” não são expressões despretenciosas, pois elas materializam 
as tipificações construídas nessas relações sociais hierárquicas. 

Tal ponto de vista despotencializa a própria rua e os espaços coletivos do 
bairro como ambientes onde se aprende a viver junto e com o diferente, como 
local que oportuniza as trocas interculturais e o reflexo de uma construção co-
letiva realizada por pessoas de diferentes origens sociais, econômicas, étnicas 
e perspectivas políticas. Destituídas da oportunidade de transitar pelas cidades, 
as crianças tornam-se cada vez mais privadas de ir ao encontro da diferença, 
daqueles e daquelas que integram as diferentes classes sociais, dos variados 
grupos étnicos e das diversas faixas etárias.

Essa perspectiva constitui o próprio empobrecimento da experiência urbana 
das crianças, tal como limita sua participação na produção das memórias cole-
tivas da urbe. Nesse “tempo protegido” (QVORTRUP, 2015, p.20), na calçada, 
na praça e na escola, Sônia brincava. A fruição do espaço ocorria pelo prazer 
de movimentar livremente seu corpo nas brincadeiras de pique-pega, porém na 



298

escola havia espaços geográficos demarcados na arquitetura escolar destinados 
a brincar e a desenvolver suas atividades como aluna. Ao separar espaço-tem-
po de brincar com o espaço-tempo de aprender, a escola destituía o brincar da 
sua capacidade mobilizadora de proporcionar aprendizagens e novas formas de 
estabelecer convivências com outras crianças, com os adultos e com o próprio 
espaço físico.

Durante as observações que realizei no dia 18 de janeiro de 2017, aproximei-
-me de um grupo de crianças e adultos na praça Dr. Athayde. Nesse dia quente 
de verão, brincavam na praça Danilo (6 anos) e Emilly (9 anos), Nicole (7 anos) 
e Catarina (10 anos), e junto com elas estavam Josefa e D. Antônia. Além das 
quatro crianças, outras cinco brincavam conjuntamente nessa praça. Nas brin-
cadeiras, as crianças exploravam os diferentes espaços da praça, seus corpos 
desviavam das mesas e cadeiras fixas de concreto, dos aparelhos de ginástica 
de idosos e dos mais diferentes obstáculos presentes no local. Seus corpos não 
respeitavam os limites impostos pela arquitetura do lugar, aliás, a fantasia incor-
porada em suas brincadeiras transformava os bancos e as mesas em catapultas 
e os aparelhos de ginástica em velozes carrinhos de corrida.

As brincadeiras de pique acabavam incomodando as duas adultas que 
permaneciam na praça; elas reclamavam que as crianças não sabiam 
brincar. Com insistência, elas se queixavam: “Com tanto brinquedo 
na praça, escorregador e balanço, as crianças só pensam em correr. 
Elas vão acabar se machucando” - advertia Josefa. E sugeriam que 
brincassem de outras recreações ou corressem mais devagar. Elas 
lembravam, a todo instante, que as crianças podiam se machucar, 
e apontavam para onde consideravam espaços adequados para as 
brincadeiras dessa idade, bem como instruíam sobre como elas de-
veriam correr. As crianças paravam, olhavam para as duas mulheres, 
porém, após algum tempo, continuavam explorando todos os recantos 
das praças com o corre-corre do pique, assim que Josefa e D. Antônia 
desviavam sua atenção. Por vezes, as crianças sussurravam: “é só 
não correr ali”, apontando para onde as senhoras estavam sentadas. 
“Ela vai se esquece de “nóis”, liga não”, afirmava Danilo para as outras 
crianças. 

Destarte, se por um lado as crianças corriam pelas ruas, jogavam e pula-
vam de todos os locais que podiam em suas brincadeiras, por outro os adultos 
se incomodavam com os seus modos de brincar. Nessa interação, ambos se 
apropriavam do espaço de maneira diferenciada, uma divergência de uso que 
gerava conflitos. Enquanto o primeiro grupo apreendia o espaço como lugar de 
produção de sensações, disputas e desafios, o segundo o percebia como lugar 
de pausa e sossego, e em virtude disso, a praça Dr. Athayde transcendia a sua 
dimensão física e se qualificava: para uns era o local de descanso, para outros 
era o ambiente da liberdade de movimentos.

Ainda hoje, embora a praça Dr. Athayde seja o lugar que proporciona o en-
contro, o intercâmbio cultural e o lazer entre adultos e crianças, o uso desse 
espaço ainda é atravessado por uma segregação socioespacial das crianças. 
Há um modo adequado para brincar, há um local delimitado e adequado para 
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brincar, bem como um comportamento adequado de ser criança na praça; enfim, 
há uma naturalização e conformação do brincar e do ser criança. Tais limitações 
dos usos do espaço tornam insularizadas as crianças que vivem nas cidades, 
mesmo em locais destinados ao seu lazer, resultando em casos de confinamen-
to e/ou controle excessivo para alguns grupos e de marginalização para outros 
(LANSKY, 2012). 

Por outro lado, mesmo com as barreiras impostas pelos adultos, as crianças 
usam os espaços da cidade e deles se apropriam. Suas práticas espaciais extra-
polam a geometria instituída pelos planejadores e, nessa ação, elas são capazes 
de ressignificar o velho, transformando-o em algo inusitado (DEBORTOLI et al., 
2008). Na praça Dr. Athayde, essa transformação ocorre por meio das combi-
nações que as crianças estabelecem entre si, nos modos que criam para burlar 
as recomendações dos adultos – “É só não correr ali!” - e nos processos de 
aprendizagem que constroem entre si para inovar no uso do espaço. Seja pelas 
afetividades, seja por ser o local das brincadeiras, seja por ser um ambiente de 
sociabilidades, o espaço está organizado, qualificado e alterado pelas relações 
que as crianças e os adultos estabelecem nesse palco da praça. 

Se para muitos adultos e crianças, estar e transitar nas ruas e nos espaços 
abertos de convivência se apresenta como uma preocupação e medo, para mui-
tas crianças eles são locais de viver a liberdade do ir e vir. Por exemplo, o dia 
de São Cosme e Damião se apresenta como uma expressão desta autonomia 
delas nas ruas da região. Nesse dia, grupos dos mais diferentes bairros do muni-
cípio de Vitória sobem e descem os morros da região em busca de balas, doces 
e bombons, e se presencia a celebração e a festividade entre crianças e entre 
crianças e adultos nos espaços abertos da região (Figura 6).

Figura 6: Grupos de São Cosme e Damião

Fonte: Arquivo Pessoal, 2017

Os passos das crianças são apressados, os gritos - “tá dando bala lá, [...] lá, 
ó” ecoam como prenúncio para o início da correria e da festa. 
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No dia 27 de setembro de 2017, me posicionei na rua Santo André, local 
onde grupos de meninos e meninas dos bairros da Piedade, da Fonte Grande, 
do Quadro e de São Pedro, carregavam suas mochilas cheias de balas, piruli-
tos, bombons e doces. Eram grupos formados por crianças de várias idades em 
companhia de adolescentes e jovens, carregando mochilas cheias. Nessa ob-
servação, identifiquei uma disputa interna entre meninos e meninas que moram 
no mesmo bairro, porém as maiores rivalidades se estabeleciam entre grupos de 
diferentes bairros. 

A formação desses times era uma importante estratégia de defesa e proteção 
contra os rivais -  os grupos de bairros diferentes. Os desafios estabelecidos 
entre eles nem sempre eram verbalizados na forma de gracejos e zombarias; 
por vezes, eles se apresentavam por meio de ações. Quando pedia para que um 
grupo mostrasse a sua conquista, logo outra dupla de um bairro diferente esva-
ziava sua mochila para me mostrar a quantidade de bala que eles haviam con-
seguido. Ali, a vizinhança se apresentava como um elemento agregador entre os 
indivíduos do mesmo bairro; em seu interior, práticas de solidariedade entre os 
indivíduos davam o sentido à ação coletiva de pegar balas nas ruas. 

Nessas interações, as crianças cooperavam entre si, informando onde havia 
distribuição de balas e doces e trocando as balas repetidas. Além do mais, no 
interior dos grupos havia estratégias para que as crianças maiores levassem es-
ses doces para as menores, que não conseguiam ir para as ruas. Os modos de 
constituir os grupos, os comportamentos desenvolvidos no interior deles e entre 
equipes rivais se apresentavam como um fator de associação, que provocava e 
organizava a experiência social das crianças no interior do seu grupo de pares 
(FERNANDES, 2004). Era um ritual capaz de estabelecer regras de composição 
dos times e das duplas que integravam os grupos, bem como formas próprias de 
construir alianças solidárias.  

No intercâmbio sociocultural realizado entre esses adolescentes, jovens e 
crianças, saberes eram partilhados. Nas trocas, os integrantes mais velhos dos 
grupos ensinavam aos mais novos val52ores, estratégias e modos de agir para 
conseguirem mais balas. Assim, nas conversas estabelecidas na frente das ca-
sas, nas correrias entre os pontos de distribuição de balas e dos comandos dos 
mais velhos, as culturas infantis eram reatualizadas. Dessa maneira, esses gru-
pos se configuram como uma “sociedade em crisálida” (FERNANDES, 2004, p. 
222) e sua função equivaleria à dos demais grupos (paroquial, familiar, vicinal 
etc.), sendo igualmente importante na socialização dos indivíduos (FERNAN-
DES, 2004). Dessa maneira, esses grupos se configuravam como uma “socie-
dade em crisálida” (FERNANDES, 2004, p. 222) e sua função equivalia à dos 
demais grupos (paroquial, familiar, vicinal etc.), sendo igualmente importante na 
socialização dos indivíduos (FERNANDES, 2004). Além do mais, por meio des-
sas práticas de solidariedade e amizade, se estabeleciam rupturas com um uni-
verso cultural que reificava o individualismo, pois nesse lugar havia a construção 
de um universo governado por laços de coletividade e reciprocidade.

52 Piedade, Fonte Grande, Morro do Quadro e São Pedro são bairros do município de Vitória – ES.
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CONCLUSÃO

Caminhando pelas ruas da região, conversando com as pessoas e observando 
as cenas do cotidiano, percebi que os espaços abertos são contextos singulares 
de pesquisa, pois a imprevisibilidade da vida proporciona aprendizagens incapa-
zes de serem dimensionadas. E nessa complexa trama aflora um sistema de va-
lores simbólicos construídos pelas crianças; são elas que agregam ao lugar vivido 
tons e matizes impossíveis de serem capturados e dimensionados pela racionali-
dade métrica. 

Nesse ir e vir das crianças, o espaço se dinamiza e proporciona diferentes for-
mas de aprendizado. E nesse aprendizado, as crianças estabelecem contato com 
os diferentes modos de existir e vivenciar a localidade, com os ritos e as normas 
de convivência. Desse modo,  praça é lugar de aprender, pois é um espaço onde 
as crianças compartilham os brinquedos e as brincadeiras com os amigos e es-
tranhos, assim como comungam vivências com os adultos. As ruas do morro e 
da baixada, propiciam a produção de saberes, pois nesses espaços as crianças 
inventam, imaginam e produzem urdiduras sobre o mundo simbólico e o lugar que 
integram; elas o transformam e o reorganizam a partir de suas ações brincantes.

Portanto, mesmo que as crianças recebam os espaços da cidade como uma 
obra planejada pelos adultos, nas interações socioespaciais que realizam, elas 
compõem outros modos de habitar a Vila Rubim e produzem uma nova urbani-
dade capaz de reconstruir de maneira ativa esta obra da inventividade humana, 
chamada cidade.
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INTRODUÇÃO

Atualmente a infância é reconhecida como uma fase da vida que deve ser pro-
tegida e resguardada de todos os tipos de violência sejam físicas, psicológicas 
ou emocionais. Existe grande preocupação ao se referir aos seus interesses e 
a sociedade de um modo geral, defende políticas públicas que estejam voltadas 
ao desenvolvimento e à segurança de crianças e adolescentes. 

No Brasil, a legislação produzida nos anos 1980 e 1990, que se encontra em 
vigência, aponta uma preocupação maior com os direitos individuais, dentre eles 
com os direitos da criança e do adolescente. Essa legislação tem sido de grande 
importância para a garantia de direitos de crianças e adolescentes, porém, ape-
sar de representar um avanço nesse sentido, muito ainda precisa ser feito para 
que esses ordenamentos se efetivem.

A realidade da maior parte das crianças brasileiras é muito difícil e marca-
da por diferenças de classe social, cor e etnia. Segundo informações do Pnad 
2013, no Brasil, aproximadamente 25% da população têm menos de 18 anos de 
idade.  O que nos indica que ¼ da população brasileira, necessita de um olhar 
diferenciado para se desenvolver plenamente e pode estar vulnerável a diversos 
tipos de violência e violação de direitos, precisando de uma atenção especial 
dos governos e da sociedade. Um exemplo dessa vulnerabilidade encontra-se 
no fato de que apesar de o Brasil ser uma referência no mundo na redução de 
mortalidade infantil, de 1990 a 2012, a taxa de óbito entre crianças menores de 
1 ano foi reduzida em 68,4%, atingindo a marca de 14,9 mortes para cada 1.000 
nascidos vivo, segundo o Ministério da Saúde, por meio do Sistema de Infor-
mação sobre Mortalidade (SIM/Sinasc 2012), bebês de até 1 ano ainda morrem 
por causas que poderiam ser evitadas. É preciso também se considerar que, de 
acordo com o Datasus 2011, as maiores vítimas da mortalidade infantil são as 
crianças indígenas que têm duas vezes mais risco de morrer antes de completar 
1 ano do que as outras crianças brasileiras.

De 1990 a 2013, o percentual de crianças com idade escolar obrigatória fora 
da escola caiu 64%, passando de 19,6% para 7%. No entanto, mesmo com tan-
tos avanços, mais de 3 milhões ainda estão fora da escola (Pnad, 2013). E essa 
exclusão escolar diz respeito a pobres, negros, indígenas e quilombolas, sendo 
que uma parcela tem algum tipo de deficiência e grande parte vive nas periferias 
dos grandes centros urbanos, no Semiárido, na Amazônia e na zona rural. Essa 
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situação é agravada pelo fato de que muitos deixam a escola para trabalhar e 
contribuir com a renda familiar.

A proteção aos direitos de crianças e adolescentes que é apontada de ma-
neira clara na Constituição Federal e amplamente desenvolvida no Estatuto da 
Criança e do adolescente, muitas vezes começa a ser violada dentro do próprio 
lar, fruto da dura realidade de famílias que fazem uso abusivo de drogas e/ou 
álcool, acarretando consequências que atingem a todos, mas principalmente as 
crianças. Esse artigo faz a análise dos dados coletados por meio de revisão bi-
bliográfica e tem por objetivo explanar o que é família correlacionando em seu 
primeiro tópico a relação de proteção e educação com a mesma. Na segunda 
parte explanaremos sobre como a dependência química se constitui no espaço 
familiar. Por se tratar de pesquisa em andamento, na terceira parte abordaremos 
sobre a relação da criança com os pais dependentes químicos, mas ainda não 
será possível obter conclusões sobre o assunto. 

FAMÍLIA, PROTEÇÃO E EDUCAÇÃO:

A Constituição Federal representou um progresso em termos de reconheci-
mento de direitos e de necessidade de proteção à infância. A partir de sua pro-
mulgação, outras leis surgiram no sentido de trazer garantias ao cidadão e prin-
cipalmente proteção aos direitos da criança e do adolescente, inclusive direito à 
educação. 

Um dos maiores avanços reconhecidos na nova lei em relação à criança e 
ao adolescente diz respeito à terminologia utilizada para se referir a essa faixa 
etária, que deixa de ser menor conforme a legislação anterior, passando-se a 
utilizar os termos infância (art. 6º), infância e adolescência (art. 203, I) e criança 
e adolescente (art. 203, II; art. 227). Desde 1880 quando se passou a utilizar o 
termo menor, referindo-se à criança infratora, órfã ou membro de uma família 
desfeita, esse vocábulo guardava em si a ideia de criança abandonada, tanto 
material, quanto moralmente. 

A Carta Magna brasileira aponta também a direção que as políticas públicas 
devem tomar no sentido de garantir que o atendimento a essa faixa etária ocorra 
com prioridade. As designações nela constantes, relacionadas à criança e ao 
adolescente, fazem referência às relações familiares, desde a assistência que 
deve ser dada até os modos de criação e educação. Refere-se ainda à proibição 
de trabalho infantil e faz as indicações necessárias a uma posterior normatiza-
ção do trabalho aos adolescentes e dos direitos decorrentes dessas relações. 
Versa também sobre a proteção à criança contra os mais diversos tipos de vio-
lência, inclusive a violência familiar.

O Estatuto da Criança e do Adolescente traz a doutrina de proteção “integral” 
à criança e ao adolescente, que se mostra como uma concepção bem diferente 
da existente no anterior Código de Menores, que defendia a doutrina de situação 
irregular, pois destinava-se exclusivamente ao “menor” que se encontrasse em 
tal situação. Nesse momento, a ação do Estado na esfera familiar ocorria quan-
do a família falhava na assistência que deveria prestar a criança. Agora, no Es-
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tatuto da Criança e do Adolescente, também o Estado pode ser demandado se 
não a atender naquilo que lhe é devido na área de saúde e educação. A proteção 
integral precisa ser entendida como aquela que abrange todas as necessidades 
de um ser humano para o pleno desenvolvimento de sua personalidade.

Com a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990, 
segundo Furtado et.al (2016) obteve se a valorização da convivência familiar e 
comunitária para crianças e adolescentes, partindo do artigo 227 da Constituição 
de 1988, onde o Estatuto dita:

Art. 4º - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral 
e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária (BRASIL, 
2010, p.13).

Segundo a Constituição brasileira no Art. 226, parágrafo 4° “entende como 
a entidade familiar a comunidade formada por qualquer um dos pais e seus 
descendentes”. O Estatuto, em seu Art. 25°, definirá como família natural “(...) 
família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da unidade pais 
e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a 
criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade”. 
Já o Sistema Único da Assistência Social (BRASIL, 2004) a define como “[...] um 
conjunto de pessoas que se acham unidas por laços consanguíneos, afetivos e, 
ou, de solidariedade.” Estas definições colocam a ênfase na existência de vín-
culos de filiação legal, de origem natural ou adotiva, independentemente do tipo 
de arranjo familiar parental ou afetivo, a criança tem o direito a permanecer no 
seu seio e a ser criada pela mesma, como garante o artigo 19º da Constituição.

Art. 19º-Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educa-
do no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, 
assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre 
da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes 
(BRASIL, 2010, p.14).

Parando para pensar, chegamos à conclusão de que abordar a problemática 
familiar constitui-se numa tarefa difícil e complexa, pois em torno da família muita 
coisa acontece.

Quando a família não tiver condições de exercer o papel que lhe foi atribuído, 
a mesma precisará ser trabalhada, inclusive através de políticas e programas 
sociais efetivos para que a criança e adolescente possam ser recebidos no am-
biente familiar. Nos casos em que o acolhimento é necessário, o direito a con-
vivência familiar deve ser assegurado, sendo criados mecanismos capazes de 
promover ou facilitar essa convivência.

Se realmente houver necessidade do afastamento, o acolhimento deve ser 
provisório, priorizando a reinserção ou reintegração familiar, primeiramente na 
família de origem e, caso isso não seja possível, em outra família que a possa 
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acolher. Para Furtado et al (2016) devemos ampliar a compreensão das difi-
culdades que as famílias em situação de vulnerabilidade social passam para 
oferecer tal ambiente às suas crianças e adolescentes, visto suas necessidades 
de sobrevivência, as condições precárias de habitação, saúde e escolarização, 
a exposição constante aos ambientes de alta violência urbana, dentre outros 
fatores, como por exemplo pais dependentes químicos.

O Brasil possui uma das legislações mais avançadas do mundo no que diz 
respeito à proteção da infância e da adolescência. A realidade de crianças e ado-
lescentes no seio da família, escola e sociedade nem sempre condiz com o que 
a legislação prevê. Conhecer essa legislação é um importante passo no sentido 
de colocá-la em prática e é preciso que gestores e profissionais da educação de 
um modo geral estejam atentos a tais questões para que possam colaborar com 
a prevenção dos abusos contra crianças e adolescentes.

FAMÍLIAS E A DEPENDÊNCIA QUÍMICA:

Um dos objetivos de nossa pesquisa foi conhecer a realidade exposta por 
artigos publicados principalmente no sistema Scielo nos últimos dez anos, que 
tragam informação e estudos no sentido de compreender o impacto da situação 
familiar na efetivação da proteção e do cuidado com a criança conforme descri-
tas na legislação. Nesse sentido, a análise realizada segue aqui descrita. 

A partir dos textos selecionados, compreendemos que historicamente, a hu-
manidade sempre procurou por substâncias que produzissem algum tipo de al-
teração em seu humor, em suas percepções, em suas sensações, e essa consi-
deração nos permite supor que possivelmente não existirá uma sociedade sem 
drogas (SILVA, 2010).

Neves e Soares (2009) apud Goulart & Soares (2013) traz à tona que:

(...) nas diferentes famílias, principalmente as que possuem renda in-
suficiente para prover suas necessidades básicas de sobrevivência, é 
atravessada por toda uma problemática macroestrutural que se reflete 
no universo micro, ou melhor no cotidiano de suas vidas, em suas re-
lações estabelecidas entre os membros de cada configuração de fa-
mília. Para um melhor entendimento mais apurado sobre tal questão, 
a categoria mediação contribui para melhor aproximação sem perder 
a dimensão das particularidades existentes em suas especificidades. 
Por exemplo, o que no primeiro momento aparece como algo pontual 
e singular (violência de um pai alcoolizado, desempregado contra seus 
filhos ou a violência doméstica contra a mulher, entre inúmeras outras 
situações existentes) e que aparecem como demandas nos diferen-
tes espaços de trabalho do Assistente Social, merecem ser analisa-
dos dentro de uma perspectiva de totalidade, sem negar a história de 
vida das famílias ou usuários atendidos mas também considerando 
aspectos presentes na universalidade: desigualdade social, ausência 
de políticas sociais com cunho emancipatório, desemprego estrutural, 
as relações de poder existente, a cultura da violência entre outros de-
terminantes. (GOULART & SOARES, 2013, p. 139-140).
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A temática ligada a drogas precisa ser mais bem explorada para que contem-
plem a efetivação de políticas públicas intersetoriais que atendam as diferentes 
necessidades das famílias de dependentes de álcool e outras drogas na contem-
poraneidade (ibid).

Costa et. al. (2009) também propõe que devemos trabalhar com a perspec-
tiva de se desconstruir a ideia de que o problema ou a culpa seja  da família, 
ou da pessoa, ou da escola para uma compreensão na qual se reconhece a 
participação de cada segmento e também o potencial de ação de cada um no 
enfrentamento das dificuldades que se apresentam no cotidiano e na sociedade 
como um todo. A culpabilidade de uma família chegar a uma situação de risco 
por conta de substâncias ilícitas não é só de um único setor (família, pessoa ou 
escola), mas de todos os envolvidos para que a situação chegasse ao ponto em 
que se encontra.

Para Mioto (2015) a família é vista de uma forma dinâmica e que está em 
continuo processo de mudança como, por exemplo, com o advento da cons-
ciência social da mulher, sendo ratificada com a Constituição Federal de 1988. 
Compreender as razões que levaram a estas mudanças constitui-se em aspecto 
fundamental e pano de fundo para a compreensão da realidade vivida pelas 
crianças inseridas em seu meio já que a família é a primeira instância socializa-
dora da criança.

Entretanto a constituição de uma família deixou de ser o grande objetivo das 
pessoas devido as grandes mudanças nas estruturas sociais e familiares. Para 
Vaitsman (1994, p.35), o casamento fundado na concepção moderna de amor 
singular, eterno e dirigido a um indivíduo único e insubstituível, que povoa o 
imaginário romântico burguês do período de ouro da modernidade, parece ter 
ficado para trás. Isso nos leva a crer que as relações nos dias de hoje perduram 
enquanto os afetos durarem.

Não podemos deixar de dizer que as mudanças que estão ocorrendo hoje 
geram muitos conflitos e tensões. Disto resultam o crescimento dos divórcios, a 
redução do número de filhos e a vontade das mulheres de tê-los. Estes aspectos 
da família de hoje vão favorecer o surgimento de novas configurações familiares 
(SCHNORRENBERGER, 2003).

Essas instituições (família e escola), têm sido postas a prova a todo instante 
nos dias de hoje, e a dependência química tem se apresentado como um dos 
seus adversários mais implacáveis. A dependência química se caracteriza pela 
ausência do controle e da capacidade de discernimento sobre seus atos (SCH-
NORRENBERGER, 2003). De uma forma geral, as pessoas que experimentam 
drogas o fazem por curiosidade e as utilizam apenas urna ou outra vez, uma 
forma experimental de uso. Muitas passam a usá-las de vez em quando, de ma-
neira esporádica (ocasional), sem maiores consequências na maioria dos casos 
(PRATTA, 2006). Apenas um grupo menor passa a usar drogas de forma inten-
sa, em geral quase todos os dias, com consequências danosas (dependência) 
e é a este pequeno grupo que devemos nos atentar. A Organização Mundial de 
Saúde (OMS) reconhece que a dependência química é uma doença progressiva, 
incurável e fatal. Ela, porém, é passível de tratamento.



308

A dependência química resulta de um desejo incomensurável de fugir ou ex-
perimentar algo não alcançável sem elas. Neste estágio, a droga passa a ser im-
prescindível para o indivíduo, seja do ponto de vista físico ou psicológico (SCH-
NORRENBERGER, 2003). Ela pode surgir de problemas emocionais (medo, 
ansiedade, etc.), ou como consequência a se crescer num ambiente hostil (famí-
lias desintegradas, círculo de amigos drogados) e pode agravar-se no consumo 
ocasional e depois sistemático de alguma droga leve (maconha) e depois outra 
pesada (crack, heroína) e, no último estágio, desencadear no cérebro novos 
padrões de prazer que só a droga pode oferecer. É uma doença crônica e assim 
como as outras do mesmo grupo exige tratamento pelo resto da vida. A depen-
dência não afeta somente a vida do doente, mas de todos aqueles que estão en-
volvidos com o mesmo, ou seja, toda a família adoece, pois, os relacionamentos 
tornam-se difíceis e tensos, acabando com a harmonia no lar. Com isto, a família 
se desarticula e os valores familiares, humanos e morais perdem espaço para 
violências de toda ordem, inclusive as sexuais.

Neste contexto da dependência química, Schnorrenberger (2003), condena 
os meios de comunicação por possuírem sua parcela de culpa na contribuição 
para a divulgação dos tóxicos, atribuindo-lhes muitas vezes, um status de poder 
e diversão, ou seja, algo desejado.

Dentre as drogas responsáveis por dependência, o álcool representa 90% 
dos casos registrados, com jovens usufruindo da bebida cada vez mais cedo 
costumando ser a principal porta de entrada para o consumo de outras drogas. 
Para Silva (2001), as drogas mais usadas são a maconha, seguida do álcool, da 
cocaína, e do crack. E outras drogas não comuns, como o haxixe, a “casca”, o 
“mesclado”.

O que garantirá uma mudança de paradigma em relação à prevenção e à as-
sistência referente ao uso de álcool e outras drogas na contemporaneidade será 
a integração e a efetivação das políticas de saúde, de ação social, de educação, 
do esporte cultura e lazer, o apoio de legisladores, de profissionais da justiça, da 
família e dos próprios dependentes (GOULART & SOARES, 2013).

O Brasil como Estado neoliberal, através de suas políticas mínimas e a ofer-
ta irregular de serviços públicos oferecidos à população, desenvolve políticas 
públicas voltadas para o fortalecimento dos contextos familiares de maneira in-
suficiente. Os rebatimentos do mesmo se dão de formas variadas, que causam 
grande impacto no cotidiano das famílias, independentemente dos seus arran-
jos, como: gravidez precoce, desemprego, alcoolismo, drogadição, trabalhos 
precários e baixa escolaridade. Devemos entender que para a compreensão 
do fenômeno da dependência ao álcool e outras drogas e a repercussão desta 
problemática no que tange ao universo familiar, faz-se necessário considerar os 
diferentes determinantes e desafios ainda postos na contemporaneidade, com 
vistas a ampliação dos nossos horizontes em relação a esta temática, em outras 
palavras, precisa-se abordar a drogadição como uma categoria transversal pre-
sente em vários contextos da vida cotidiana e que se apresenta com múltiplas 
facetas (GOULART & SOARES, 2013).
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A CRIANÇA E O CONVÍVIO COM PAIS DEPENDENTES QUÍMICOS:

Com a nova conformação da sociedade e até mesmo das famílias, alguns 
atos atualmente são praticados na presença de menores, sem que haja uma 
preocupação com as consequências destes atos como a influência em suas de-
cisões futuras, principalmente em seu convívio social. O uso de drogas na pre-
sença de menores, que se encontram ainda em formação de caráter, personali-
dade e subjetividade, vem contribuindo para uma nova realidade social que é o 
aumento de jovens e adolescentes usuários de drogas (COUTINHO, TAVARES 
& REIS, 2017).

Isso ocasiona nos dias de hoje crianças por volta de 10 anos de idade, fazen-
do uso de drogas lícitas e ilícitas (SENAD, 2006), e de acordo com os dados do 
IBGE, de 2009 a 2012, vem crescendo o uso de drogas ilícitas por adolescentes, 
principalmente, entre as meninas (IBGE, 2009).

Para o Estatuto da Criança e do Adolescente, a família possui o dever de 
proteger as crianças e adolescentes, porém, o que se observa é que a realidade 
social da maioria das crianças e adolescentes, é bem diferente do que se prega 
no estatuto. A realidade de muitos desses jovens se limita a direitos sociais míni-
mos com muita seletividade, e em vários casos sua identidade é construída em 
um convívio familiar conflituoso, expostos ao consumo das substâncias químicas 
cada vez mais cedo, na própria conjuntura familiar (COUTINHO, TAVARES & 
REIS, 2017).

Para Ramirez (2005), muitas crianças acabam experimentando as drogas por 
influência do seu convívio familiar, o que as tornará dependentes químicos. Para 
Pratta e Santos (2007, p. 258) as inadequações de comportamento e até mesmo 
a exposição a riscos desnecessários podem surgir em função da própria curiosi-
dade. Isso torna claro que a família na maioria das vezes é o botão de start para 
a dependência química do indivíduo.

Para Coutinho, Tavares & Reis, (2017), os pais, ao não proporcionarem um 
suporte familiar para criança e adolescente, e ao fazer uso de drogas na presen-
ça destes, acabam gerando atitudes permissivas perante os filhos. Isso vem jun-
to muitas vezes com a falta de afetividade, ausência de regras, normas, conflitos, 
que são fatores de risco para o uso de drogas.

Em um processo de tratamento do dependente químico, a família será crucial 
no processo de recuperação contribuindo de forma significativa e consequen-
temente na melhora do quadro do dependente. Entretanto, se a mesma não 
possuir a capacidade de apoiar o indivíduo no tratamento, ela poderá se tornar o 
principal vetor para a formação de novos dependentes (PAZ & COLOSSI, 2013).

Segundo Ramirez (2005), a família, a escola e o ambiente social são elemen-
tos do sistema social que deveriam se encontrar em constante comunicação 
e, assim, oferecer soluções para os problemas das novas gerações. Qualquer 
impacto sobre qualquer um destes sistemas, terá impacto sobre todo o sistema 
familiar, o elo mais sensível dessa relação.

A família sempre será o espelho das crianças e adolescentes, por isto é dever 
dela, em primeira instância, cuidar da criação da criança e do adolescente, sen-
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do cuidadora e capaz de passar para todos os seus membros a prevenção de 
inúmeros problemas, inclusive o perigo do uso de drogas. A família deve deixar 
de terceirizar os cuidados de seus entes e ela deve estabelecer limites aos seus 
filhos, fazendo disso um comportamento constante desde a infância.

Sabe-se que no Brasil, as principais vulnerabilidades que acometem as crian-
ças e os adolescentes são os riscos inerentes aos problemas relacionados ao 
alcoolismo e conflitos entre casais, que tornam crianças, testemunhas de agres-
sões e de toda forma de violência.

As articulações de ações públicas para a população jovem são garantidas na 
Constituição Federal, no artigo 224, que prevê que “A política de atendimento 
dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articu-
lado de ações governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios”. É possível destacar entre as medidas ado-
tadas, a elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, a criação 
dos Conselhos Tutelares (no âmbito municipal) e os programas assistencialistas, 
como o PBF – Programa Bolsa Família e o PSE- Programa Saúde na Escola 
(Brasil, 2007).

O Estatuto da Criança e do Adolescente é uma lei que já foi discutida na pri-
meira parte do texto, portanto não retomaremos suas definições ou espectros 
abrangentes. Os Conselhos Tutelares têm o papel de zelar para que as medidas 
de proteção, apoio e orientação às crianças e aos adolescentes sejam cumpri-
das (Brasil, 1991). É um órgão público, permanente, autônomo, não jurisdicional, 
eleito pela comunidade local para zelar pelo cumprimento dos direitos da criança 
e do adolescente. Atua no âmbito do município, tendo a função específica de 
atender casos de maus-tratos, violência sexual, exploração do trabalho infantil, 
abandono ou quaisquer outras formas de violência cometidas contra as crianças 
e adolescentes (Souza, Teixeira e Silva, 2003).

O Programa Bolsa Família, instituído pelo Governo Federal, atua na promo-
ção da saúde, beneficiando não apenas crianças e adolescentes, mas também 
as famílias carentes do Brasil. O programa visa beneficiar a população mais 
vulnerável, transformar a sociedade e contribuir para a conquista da cidadania. 
Atua também na saúde, buscando proporcionar qualidade de vida às famílias 
carentes, por meio da superação da fome e da pobreza (Brasil, 2004).

É considerado de extrema importância no panorama das políticas sociais. São 
conhecidos seu impacto na redução da pobreza, a diminuição da desigualdade 
de renda, a maior frequência escolar e a garantia de que as crianças beneficiá-
rias não se submetam ao trabalho infantil.

Com o objetivo de proteger a criança e adolescente, o Governo brasileiro ins-
tituiu o Programa Saúde na Escola. O programa surgiu como uma política inter-
setorial entre os Ministérios da Saúde e da Educação. O PSE tem a perspectiva 
da atenção integral (prevenção, promoção e atenção) à saúde de crianças, ado-
lescentes e jovens do ensino público básico. As ações do programa são direcio-
nadas ao enfrentamento das vulnerabilidades que afetam o desenvolvimento de 
crianças e jovens na rede pública de ensino (Brasil, 2007).

Apesar dos programas do governo, devemos utilizar da educação, pois é ela a 
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melhor estratégia para a formação e o desenvolvimento de novos comportamen-
tos e o empoderamento dos grupos em estado de vulnerabilidade, para que se 
tornem sujeitos mais críticos e conscientes dos seus direitos legais, promovendo 
o exercício da cidadania.

A ESCOLA E A PROTEÇÃO À CRIANÇA

A instituição escolar é vista pela sociedade como um espaço privilegiado na 
busca por um desenvolvimento de prevenção e promoção da saúde, e por este 
motivo ela é a instituição social com maior capacidade de fazer transformações 
positivas na vida dos seus indivíduos. Moreira (2015) traz à tona uma pergun-
ta muito importante, qual é o papel que a educação escolar pode assumir em 
relação ao problema e quais as possibilidades de ações preventivas a serem 
empreendidas por professores e demais educadores?

A escola se torna imprescindível nesse contexto pois o uso de drogas tem 
acontecido de forma cada vez mais precoce na vida dos jovens brasileiros. Se-
gundo o CEBRID (2010), 10,6% dos estudantes já realizaram o uso de algum 
tipo de drogas, o que pode parecer pouco, mas se torna alarmante quando os 
casos se encontram na faixa etária menor de 18 anos de idade.

A necessidade de um trabalho conjunto entre saúde e educação é necessária, 
mas não de forma pontual como o governo tem proposto em suas plataformas 
legislativas. Ações educativas que extrapolem a simples proibição são relevan-
tes para a promoção da saúde, a prevenção de agravos e o enfrentamento desta 
realidade, mas a complexidade do tema exige estratégias que envolvam diferen-
tes setores da sociedade como o governo, a comunidade e a família (BRUSA-
MARELLO, 2010).

Cabe a escola desenvolver um papel de promoção e associação a educação 
cognitiva e emocional, desenvolvendo cidadania e responsabilidade social e ga-
rantindo que as crianças e os adolescentes incorporem no seu cotidiano hábitos 
de vidas saudáveis. Para Roehrs (2006), família e a escola podem atuar na pro-
moção da saúde e prevenção de agravos, bem como na identificação de sinais 
precoces de comportamento de dependência das crianças e adolescentes em 
relação às drogas. Isso se torna necessário para que ambas possam se anteci-
par ao envolvimento e/ou tomar as providências necessárias quando já houver a 
iniciação, com maiores chances de sucesso.

Os programas voltados para a prevenção ao uso abusivo de drogas devem 
abordar a dimensão socioeconômica e política deste fenômeno, assim como 
as representações e práticas da população relativas aos diversos aspectos do 
tema. Esses tais modelos dividem-se e dois aspectos a ser considerados, a GD 
– Guerra Contra as Drogas – que se fundamenta em uma sociedade sem drogas 
com caráter proibicionista e foco na repressão ao consumo com pautando-se no 
amedrontamento como estratégia para a prevenção. A RD – Prevenção Baseada 
na Redução de Danos – de caráter educativo e fundamentação na ampliação e 
aprofundamento de conhecimentos e informações sobre as drogas e seus con-
sumos com a mesma deixando de ser o foco principal e o sujeito e sua cidadania 
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ganhando centralidade (PLACCO, 2015).
Para Rebello (2001), dentro deste ponto de vista ganha destaque a aborda-

gem da “redução de danos” considerando-se prioritária a ação educativa preven-
tiva, com especial ênfase no importante papel dos sistemas públicos de educa-
ção e de saúde nessas ações não operando com a dicotomia preventivo versus 
curativo, mas sim na inclusão tanto nas ações preventivas quanto terapêuticas, 
não apenas dos usuários em potencial, mas dos experimentadores, usuários 
ocasionais e também dependentes químicos.

O conhecimento preciso de fatores associados ao uso de drogas em jovens 
no País é de grande relevância, pois permitirá intervenções sobre comporta-
mentos e fatores de risco com vistas a inibir o possível progresso de um uso 
pesado de drogas lícitas e ilícitas, vício progressivamente deletério para o jovem. 
A escola como ambiente singular, deve ser a pioneira nesse sentido e capaz de 
oferecer um ambiente seguro e adequado para os estudantes que muitas vezes 
se sentem mais seguros lá do que em suas próprias casas. A pesquisa aqui 
apresentada ainda está em fase de desenvolvimento, mas o problema em si é 
a construção de uma ponte não com a escola e a prevenção do uso de drogas, 
mas sim como o seu uso dentro da família leva a depredação da educação da 
criança e o papel dessa instituição no impedimento dessa condição.

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS

O Brasil é um país que em termos de legislação se mostra bastante avança-
do. Essas leis, porém, nem sempre são seguidas e observadas como deveriam, 
especialmente as que dizem respeito à garantia de direitos e à proteção de crian-
ças e adolescentes.

A família, um dos elos de grande importância na sociedade, tem que ser pre-
servada e valorizada não deixando de lado o seu integrante mais sensível, a 
criança, no entanto, a escola, ambiente em que a criança mais passa seu tempo 
depois do lar, deve estar preparada para intervir quando for necessário, zelando 
pelo seu bem, não importando a faixa etária. É na escola que muitas vezes a 
criança e o adolescente conseguirão ajuda e por este motivo, professores, coor-
denadores e diretores devem estar sempre dispostos e preparados para ofere-
cer proteção àqueles que estão sob seus cuidados. Por se tratar de pesquisa 
em andamento, o tema ainda se encontra em analise, porém, acredita-se ser de 
grande importância, investir no preparo de professores e educadores para lidar 
com essa delicada e necessária relação entre escola e família. 
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INTRODUÇÃO

É comum ouvirmos que não há preconceito nem discriminação no cotidiano da 
Educação infantil, e que as crianças não se envolvem em conflitos advindos de 
seus pertencimentos raciais. Contudo, quem vivencia esta etapa da Educação 
Básica, discorda desta ideia.  Não muito raro é possível perceber situações de 
racismo, entre as crianças e seus os pares e por vezes com seus professores. 

Este estudo tomou escopo exatamente a partir dessa percepção de situações 
de preconceito entre as crianças de um Centro Municipal de Educação Infantil 
(CMEI) na periferia de Curitiba. Muito chamou a atenção uma criança que estava 
isolada, sentada à sombra de uma árvore e que ao ser questionada pelo pedago-
go do porquê de não estar brincando na cama elástica, disposta no espaço ex-
terno, e ela respondeu que o brinquedo não estava em uma área coberta e não 
gostaria de pegar sol, pois não queria ficar da cor do pedagogo, que era negro.

É válido destacar que a situação relatada ocorreu na primeira semana de 
trabalho no CMEI em questão e que, indubitavelmente, alertou a equipe 
pedagógica para o ocorrido, buscando então perceber se havia mais situações 
como esta ou se fora um caso isolado. Infelizmente, com o passar dos dias, foi 
possível verificar outros episódios de preconceito racial entre as crianças.

Sendo assim este estudo objetivou fomentar discussões para a construção 
de práticas pedagógicas neste CMEI, visando promover a igualdade racial, vis-
to que durante as permanências53, as próprias professoras relatavam perceber 
situações de racismo entre as crianças e quando questionadas sobre o que fa-
ziam na tentativa de melhorar tal quadro, comentaram que conversavam com as 
crianças envolvidas.

Ao pesquisar sobre o que já havia sido desenvolvido naquele CMEI sobre 
relações étnico-raciais, observou-se que a temática só havia sido, até então, 
abordada no mês de novembro, mês com Dia Nacional da Consciência Negra. 
Certamente, apenas “cumprir tabela”, e superficialmente abordar a temática de 
forma pontual, não desperta nas crianças o respeito pelo outro e tampouco te-
matiza as dimensões das diferenças culturais. Ou seja, pode-se dizer que as 
53  Termo utilizado para se referir aos momentos de estudos e planejamento do trabalho educativo, bem como para a 
participação de formações ofertadas pela Secretaria Municipal de Educação de Curitiba.
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práticas realizadas nesse espaço têm servido para reproduzir processos hie-
rarquizantes, colaborando pouco para o rompimento de dominações, como por 
exemplo a étnico-racial. 

É pertinente lembrar que é possível proporcionar às crianças, experiências 
que as levem a pensar sobre como são variadas as possibilidades de ser e 
estar no mundo, desde a mais tenra idade, e também compreender experiências 
relativas à diversidade étnico-racial ainda na Educação Infantil, tais como ser 
negro(a), branco(a), asiático(a) ou indígena; viver no campo ou na cidade, ser 
quilombola ou ribeirinha e com isso incentivar o desenvolvimento do respeito à 
diversidade. 

Ainda na esteira dessas ideias, faz-se importante ressaltar a relevância de 
proporcionar às crianças, mais acesso à literatura infantil que aborde esta temá-
tica o ano todo, não somente no mês de novembro e ofertando mais exemplares 
além dos já conhecidos e únicos do CMEI: Menina bonita do laço de fita e O 
cabelo de Lelê. Elas precisam de experiências que as oportunizem desenvolver 
o respeito por si e pelo outro, por isso a importância de que a lei 10639/03 faça 
parte do currículo da Educação Infantil e os professores precisam compreender 
que as práticas acerca das diversidades étnico-racial não sejam desenvolvidas 
apenas no viés de evento e sem intencionalidade. 

Para a efetivação deste estudo, embasamo-nos em pesquisas acerca da Edu-
cação Infantil e Relações Étnico-raciais e também nos Estudos Sociais da Infân-
cia. Utilizamo-nos de instrumentos de estudo etnográfico: conversas informais, 
a observação participante e registros. Nossa fundamentação teórica pautou-se 
em estudiosos como Corsaro (2005), Sarmento (2008); Trinidad (2011) e outros. 
Verificamos avanços nas atividades realizadas com as crianças, que elas deixa-
ram de ser folclorizadas. Também pudemos perceber um relacionamento mais 
respeitoso das crianças com seus pares e com adultos.

REFERENCIAL TEÓRICO

Racismo na pequena infância

Os estudos acerca das relações raciais que abordam a criança negra no es-
paço institucional da Educação Infantil (TRINIDAD, 2011; SOUZA, 2002; CA-
VALLEIRO, 2003; OLIVEIRA, 2004) indicam que o racismo é um dos elementos 
mediadores das relações estabelecidas nas práticas pedagógicas cotidianas da 
educação básica, o que pode fatalmente acarretar em estratificações sociais, e 
uma negação do pertencimento étnico-racial de crianças pequenas negras.

De acordo com Santiago (2015), o racismo funciona como um mecanismo 
construtor de imagens deturpadas da historicidade e da cultura negra, unindo 
elementos simbólicos distintos para explicar e ratificar a hierarquização entre os 
seres humanos. Sendo assim, o autor se utiliza das palavras de Gomes (2008) 
para inferir que:



318

Os corpos negros, os cabelos enrolados e crespos, as artes africa-
nas, as culturas negras são tomadas como expressões máximas para 
a construção da inferioridade dos sujeitos negros, servindo como ele-
mentos para a alocação dos homens, mulheres e crianças pequenini-
nhas de pele negra nos lócus mais baixos da hierarquia social (GO-
MES, 2008 apud SANTIAGO, 2015, p. 441). 

Segundo Cavalleiro (2003), uma das pioneiras no estudo da temática no âm-
bito da Educação Infantil, as crianças negras desde pequenas já apresentam 
uma identidade negativa perante seu pertencimento racial. A autora, ainda revela 
que várias situações observadas explicitam a forma como as crianças pequenas 
se relacionam e demonstram seus conflitos étnico-raciais, que neste sentido, 
destaca: 

Uma menina, Silvia (branca), brinca com outra menina (negra). A pri-
meira tem uma boneca branca na mão. A segunda, uma boneca preta. 
A pesquisadora pergunta para a menina branca: “essa boneca preta é 
sua? Ela, com muita ironia, responde: “Nem de nega eu gosto!” (CA-
VALLEIRO, 2003, p.26). 

Conforme o estudo da referida autora, de forma velada, situações preconcei-
tuosas acontecem no ambiente escolar, o que consequentemente podem contri-
buir para o entendimento e aceitação da existência dos diferentes lugares para 
pessoas negras e brancas.

Ainda sobre o que se refere ao preconceito dentro do espaço escolar, Trinidad 
(2011) informa que:

As pesquisas apresentadas demonstram que, desde a mais tenra ida-
de, as crianças desenvolvem, em instituições pré-escolares, relações 
pautadas por preconceitos, que são evidenciados por meio de brinca-
deiras e/ou escolhas de amigos. Ademais, essas pesquisas eviden-
ciam que, na maior parte das situações, os professores se silenciam 
ao terem conhecimento desses fatos, contribuindo para que crianças 
de pouca idade construam identidades étnico-raciais com base em no-
ções de inferioridade/superioridade e ainda que professores, em re-
lações estabelecidas com as crianças, tendem a discriminar aquelas 
consideradas negras. (TRINIDAD, 2011, p. 47)

A presença do preconceito e da discriminação étnico-racial no espaço escolar 
proporciona à criança negra a incerteza acerca de como ela será́ tratada e/ou se 
será́ aceita, o que certamente necessita do olhar sensível do professor para esta 
realidade. Mas e quando o preconceito parte desse professor? Parece absurdo, 
mas infelizmente pesquisas, como a de mestrado de Oliveira (2004) apontam 
esse tipo de construção hierárquica racista frente ao carinho e ao afeto oferecido 
para crianças negras desde o berçário.

A dissertação da referida pesquisadora apresenta a diferença de tratamento 
entre os bebês: quando um era negro, ficava pouco tempo no colo das docentes, 
diferentemente dos bebês brancos. Oliveira (2004) destaca também que ocorria, 
a utilização pejorativa de tratamento em relação a essas crianças, visto que cada 
menino/a negra era acompanhada de um apelido. Dessa forma, a criança negra 
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crescendo nesse meio, certamente durante a construção de sua identidade, ten-
de a se considerar menos digna de recebimento de afeto, atenção em detrimento 
às crianças brancas. Sobre este assunto, Bento (2012) infere que:

[...] a identidade é construída por meio do corpo e na convivência com 
o outro. Nosso “eu” é produto de muitos outros que o constituem. Es-
ses “outros”, nos primeiros anos de vida, com frequência são a mãe, o 
pai, a professora ou outros adultos que cuidam diretamente da criança. 
Por meio do olhar, do toque, da voz, dos gestos desse outro, a criança 
vai tomando consciência de seu corpo, do valor atribuído a ele e ao 
corpo dos coetâneos, e construindo sua auto‐imagem, seu autocon-
ceito. Assim, podemos concluir que o estágio em que está o adulto, no 
que diz respeito a sua identidade racial e sua percepção sobre diferen-
ças raciais, é elemento importante no cuidado com a criança. (BENTO, 
2012, p.112). 

A autora nos leva à reflexão de que é no conjunto das interações e relações 
com os outros seres humanos e com o mundo que a criança se desenvolve e se 
constitui, atuando desta forma, na realidade em que está inserida. Ou seja, para 
se tornar humano, é notável a necessidade “do outro” para se constituir.

É válido destacar que não adianta somente ser esse “outro” presente nas rela-
ções, se este apenas dita e impõe o que deseja e pensa. É necessário incentivar 
o protagonismo da criança, do individuo e isso ocorre quando é dada à criança, 
voz e vez. E sobre isso, Ferreira e Sarmento (2008) inferem que:

Lidar com este problema solicita o estudo das crianças a partir de si 
mesmas, se é que queremos descobrir o actor‐criança. No quotidiano, 
e no contexto dos múltiplos constrangimentos/possibilidades que en-
volvem a relação da(s) criança(s) com os diferentes espaços‐tempos 
das instituições, as relações verticais com os adultos e as relações de 
maior horizontalidade com os pares, trata‐se de relevar a sua agência 
“escondida”. Trata‐se de levar a sério a voz das crianças, reconhecen-
do‐ as como seres dotados de inteligência, capazes de produzir senti-
do e com o direito de se apresentarem como sujeitos de conhecimento, 
ainda que o possam expressar diferentemente de nós, adultos; trata‐se 
de assumir como legitimas as suas formas de comunicação e relação, 
mesmo que os significados que as crianças atribuem às suas experiên-
cias possam não ser aqueles que os adultos que convivem com elas 
lhes atribuem. (FERREIRA; SARMENTO, 2008, p. 21). 

Vale destacar que o racismo, mesmo não se iniciando na Educação Infantil, 
conta com esse ambiente para seu reforço. Muitas vezes, nas relações diárias 
estabelecidas na creche, ocorrem difusão de valores, crenças, comportamentos 
e atitudes de hostilidade em relação ao grupo negro, comprometendo o reconhe-
cimento e aceitação dos mesmos. (SANTIAGO, 2015).

PRÁTICA DOCENTE E A DIVERSIDADE ÉTNICO-RACIAL

De acordo com Dias (2015), é necessário que professore/as de crianças pe-
quenas favoreçam vivencias que oportunizem estas crianças dar significados às 
suas singularidades e a das outras com as quais convivem sem hierarquização 



320

ou concepções fixas. A autora também ressalta que estes profissionais devem 
ajudá-las a compreender as muitas possibilidades de ser menino ou menina, os 
muitos modos de compor uma família, tais como: ser filha(o) adotiva(o) ou bio-
lógica(o), única(o) ou de famílias extensas, ter um pai e uma mãe, ou dois pais, 
ou duas mães, estar em abrigo, viver com avós, ou nenhuma dessas situações.

Ainda em relação ao trabalho docente sobre a diversidade étnico-racial com 
crianças, a autora aponta que:

Também é necessário reconhecer a criança como sujeito ativo e de 
direitos, não como um mero reprodutor de culturas, identificando a pos-
sibilidade de que ela pode protagonizar caminhos que nos levem a 
relações não opressoras, sem racismo e sem sexismo, não por serem 
seres ingênuos e sem maldades, mas porque a infância pode ser o 
espaço mais profícuo para disseminar relações justas e igualitárias, 
exatamente porque elas, as crianças, não simplesmente reproduzem 
a sociedade em que vivem. Há pesquisas que indicam que elas estão 
reinventando valores, verdades, compreensões sobre a vida, refazen-
do e fazendo culturas, o que nos indica que, ao tratarmos da diversi-
dade étnico-racial nessa etapa, estamos dialogando com sujeitos bas-
tante capazes de recriar as relações sob uma nova perspectiva, quiçá́ 
destituída de hierarquizações opressoras. (DIAS, 2015, p. 574)

Sendo assim, faz-se pertinente destacar que a diversidade étnico-racial não 
deve ser considerada tão pontualmente, como por exemplo, ser explorada so-
mente no mês de novembro devido ao Dia Nacional da Conscientização Negra 
ou pior ainda, em agosto, quando se discute o folclore e imediatamente elege-se 
o Saci Pererê para tocar nesta temática. Conforme alerta Santomé (1998), é 
necessário que eles ganhem status de conhecimento, tão necessário quanto a 
aquisição de conceitos matemáticos ou linguísticos. Sendo assim o autor ainda 
infere que: 

Educar é uma ação profundamente política e ética, apesar de os dis-
cursos conservadores e liberais pretenderem dissimular esta idiossin-
crasia. [...] Assim, não se trata de transformar as culturas das etnias 
minoritárias ou sem poder, o mundo feminino, a classe trabalhadora, 
etc., em suplementos do currículo escolar; em temas complementa- 
res para que a nossa consciência possa ficar mais tranquila. (SANTO-
MÉ, 1998, p. 147).

Segundo Trinidad (2011), um dos principais aspectos destacados por pesqui-
sadores que estudam a presença do racismo e da discriminação no ambiente 
escolar se refere à demanda de uma formação específica para os professores 
no que diz respeito às relações étnico-raciais. Para a autora: 

O despreparo dos professores é evidente. Talvez exista, entre eles, 
interesse em trabalhar essa temática, mas, muitas vezes, o método uti-
lizado ou a situação selecionada, em vez de estimularem o respeito à 
diversidade étnico- racial, acentuam comportamentos preconceituosos 
entre as crianças. (TRINIDAD, 2011, p. 52).



321

Dessa forma, a autora nos permite verificar o quão fundamental é a formação 
dos educadores, para que se possa seguir rumo à extinção da discriminação 
étnico-racial dentro do ambiente escolar e para que isso, de fato, aconteça faz-
-se necessário pensar em práticas pedagógicas para além das datas comemo-
rativas, como o folclore, onde a temática é pontualmente abordada e logo em 
seguida, esquecida.

Conforme afirma Gomes (2005), para que a escola possa enfrentar o racismo, 
é necessário que consiga avançar, antes, entre saberes escolares e saberes 
pertinentes à realidade social e à diversidade étnico-racial; é preciso que os 
educadores compreendam que o processo educacional também é formado por 
dimensões como a ética, as diferentes identidades, a diversidade, a sexualida-
de, a cultura e, enfaticamente, as relações raciais. Sendo assim, de acordo com 
Santiago (2015), é necessário que a pedagogia construa práticas educativas que 
façam brotar as singularidades, interditando toda e qualquer forma de apaga-
mento das diferenças que justificam as desigualdades e legitimam as hierarquias 
capitalistas. Além disso, 

As pedagogias devem procurar não reproduzir as mazelas da socieda-
de, deixando de fixar a imagem do negro como selvagem, desprovido 
da humanidade e com dificuldade de se relacionar com a sociedade. O 
processo de ruptura com os mecanismos racistas contribui para que as 
crianças negras construam imagens positivas da sua ancestralidade e 
meninos e meninas não negras tenham respeito para com os aportes 
africanos e afro-brasileiros. (GUSMÃO, 1999 apud SANTIAGO, 2015, 
p. 457). 

De acordo com Dias (2015), não há receitas de como fazer para que as inte-
rações e as brincadeiras desenvolvidas no currículo da Educação Infantil sejam 
práticas promotoras da igualdade étnico-racial. No entanto, há experiências exi-
tosas nas quais podemos nos pautar para ampliar e cumprir o que está posto nas 
DCNEIs. Para a autora,

A creche também é lugar para a promoção da igualdade étnico-racial. 
Do zero aos seis anos, trabalhar com a educação das relações ét-
nico-raciais tem dimensões muito particulares, porque as crianças se 
encontram de modo mais perceptível numa etapa na qual predomina 
o pensamento mágico. Provavelmente signifique construir possibilida-
des de novos imaginários infantis nos quais a diversidade seja uma 
marca. Sons, ritmos e movimentos de diferentes grupos culturais de-
veriam permear as experiências vividas pelas crianças pequenininhas, 
possibilitando as viagens mais incríveis no universo da criação. (DIAS, 
2015, p. 590)

É possível afirmar que ainda é necessário avançar no que diz respeito à for-
mação de professores acerca das relações étnico-raciais. Não muito raro, é pos-
sível constatar práticas docentes delimitadas ao folclore, não contribuindo, por-
tanto, para o que destacou Dias (2015), quando discute acerca da possibilidade 
concreta de enfrentamento do racismo no espaço escolar. Acredita-se que não 
deva ser intenção dos docentes, reforçar o racismo, porém práticas docentes 
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pontuais e sem intencionalidades, acabam contribuindo para o entendimento por 
parte das crianças, que os exemplos de indivíduos negros lembrados somente 
uma única vez ao ano, como o Saci Pererê, por exemplo, é o máximo que a 
criança negra tem para se sentir representada. E com isso, a criança vai auto-
maticamente deixando de se sentir protagonista e importante, o que certamente 
fere sua autoestima.

METODOLOGIA

O presente estudo é fruto do desenvolvimento de um trabalho pedagógico 
realizado em um CMEI da periferia de Curitiba, situado em um contexto marcado 
pela heterogeneidade social, sendo ocupado por grupos de pessoas com baixo 
capital econômico, aglomerando algumas famílias desfavorecidas nos aspectos 
de ordem econômica e social. Este Centro contava com um grupo docente com-
posto por 26 professoras e 1 professor. 

Ele teve início em 2015, a partir da percepção de situações de preconceito 
racial entre as crianças e seus pares e crianças e adultos. A partir desta consta-
tação, algumas reuniões entre a equipe pedagógica administrativa contribuíram 
para a efetivação de um estudo para identificar o que já havia sido trabalhado 
acerca das relações étnico-raciais até o referido ano.

Em diálogos com as professoras durante as permanências e também a partir 
da análise dos registros encontrados, foi possível verificar que todos os traba-
lhos realizados até aquela data, referentes à temática relações étnico-raciais, 
haviam ocorrido de forma pontual, ou seja, mais precisamente falando, no mês 
de agosto, com o folclore e no mês de novembro, por conta do Dia Nacional da 
Consciência Negra.

A partir de então, foi dado inicio a estudos e discussões acerca da temática 
em questão. Textos e artigos de pesquisas acerca da Educação Infantil e Re-
lações Étnico-raciais foram selecionados e estudados em conjunto durante as 
permanências de cada grupo de professores. Em seguida elas e ele foram ins-
tigados a pensar de que forma poderíamos gradativamente inserir na rotina das 
turmas do CMEI a temática vigente, sendo que o trabalho desta apenas nos dois 
meses já citados, não era mais suficiente.

A cada encontro era registrado o que mais chamou atenção nos textos e o 
que poderíamos utilizar para o contexto do CMEI. Sendo assim, além do registro 
escrito, da observação participante das relações e práticas cotidianas que os 
professores desempenharam, além destas, também foram utilizadas conversas 
informais com os professores, consideradas também como ferramenta de inves-
tigação proveniente da etnografia, que de acordo com Corsaro (2005)

 
É o método que os antropólogos mais empregam para estudar as cul-
turas exóticas. Ela exige que os pesquisadores entrem e sejam aceitos 
na vida daqueles que estudam e dela participem. Neste sentido, por 
assim dizer, a etnografia envolve “tornar-se nativo”. (CORSARO, 2005, 
p. 446).
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Ao longo do primeiro semestre de 2015 muitos foram os momentos de estu-
dos com os professores, na busca de planejamentos e elaboração de cronogra-
ma para o segundo semestre, o qual seria o ponto de partida para as práticas 
relacionadas à temática étnico-racial.

Sendo assim, ficou estabelecido que cada turma cumpriria o combinado e 
registraria por meio escrito e também fotográfico o passo a passo do trabalho de-
senvolvido, para que sempre fossemos discutindo acerca dessa praticas, com o 
intuito de aperfeiçoa-las cada vez mais. Dessa forma, recorremos a algumas es-
tratégias de formação continuada para esses professores, dentre elas a tematiza-
ção de práticas54 e análise de bons modelos, sempre durante as permanências.  

Para a efetivação deste estudo, foram coletados os dados levantados desde 
o ano de 2015, tendo em vista que o processo é moroso, ou seja, não é possível 
perceber avanços em pouco tempo. Vale destacar que os momentos de estudos 
não podem e nem devem parar, porém a rotina de CMEI nem sempre é previsí-
vel, ou seja, há dias com ausência de professores, que precisam ser substituídos 
e em muitos casos não há a possibilidade de realização da permanência.

É pertinente destacar que os dados foram coletados a partir dos registros dos 
professores, bem como do próprio pedagogo, através de fotos e vídeos. Muitos 
diálogos com os professores também foram registrados e todo esse material 
possibilitou a construção deste trabalho.

RESULTADOS

Certamente adentrar na rotina de profissionais, perceber que modificações 
são necessárias para o melhor desenvolvimento do trabalho e além de tudo isso, 
convencê-los de que uma mudança brusca é necessária, quando para eles tudo 
está perfeito, não é tarefa simples.

Não foi tão fácil. No início foram muitos os embates. Do grupo de 26 professo-
res, 22 consideravam que o CMEI estava de acordo com o que se refere a boas 
práticas relacionadas à temática étnico-racial, mesmo promovendo apenas ativi-
dades folclorizadas, sazonais e pontuais. Mas com o passar do tempo e com os 
estudos sendo realizados, aos poucos o grande grupo foi mudando de opinião, 
percebendo então que era necessário pensar em algo mais substancial. 

Sendo assim, o grupo de professores chegou ao consenso de que seria im-
portante o CMEI tentar desenvolver atividades que abrangessem as mais diver-
sas culturas/etnias e não somente desenvolvesse estudos e atividades acerca 
da cultura africana.  Dessa forma, cada turma elegeu qual cultura estudariam 
e naquele segundo semestre ficariam responsáveis por desenvolver atividades 
sobre ela. A maioria das turmas fez votação entre as crianças, ou seja, foram 
elas quem decidiram em consenso qual cultura queriam pesquisar e conhecer.

A partir das escolhas das turmas, planejamos a integração entre elas quinze-
nalmente. A ideia foi de compartilhar com as demais turmas o que estava sendo 
desenvolvido. Para essa integração deu-se o nome de “volta ao mundo”, visto 

54 É a análise de experiências concretas documentadas em áudio e/ou vídeo, que permite a reflexão sobre as situações 
didáticas e a prática em sala de aula.



324

que tinha turma que decidiu pesquisar desde a cultura cigana, até a oriental.
Os professores se mostraram bastante satisfeitos ao ver na prática o que 

junto idealizaram, mesmo após longas discussões. Para o segundo semestre do 
ano de 2015, pode-se dizer que o principal foi atingido, que era despertar nesses 
professores a reflexão acerca das praticas relacionas a temática étnico-racial. 
Foi possível verificar avanços nas atividades realizadas com as crianças, visto 
que elas deixaram de ser folclorizadas.

Segundo relatos dos próprios professores, ainda neste período, houve a cons-
tatação de melhora no que diz respeito ao relacionamento entre as crianças. 
Contudo, é possível dizer que de fato, essa melhora apontada pelos professores, 
em relação as crianças, foi percebida com mais veemência em meados do ano 
de 2016, levando em conta que as atividades étnico-raciais estavam cada vez 
mais presentes e consistentes.

É válido ressaltar que os professores sempre envolvem os familiares nas 
atividades e toda semana era possível perceber responsáveis encantados com 
a aprendizagem de suas crianças. Em um sábado letivo, organizamos o CMEI 
para receber os responsáveis, convidando-os a conhecer sobre as culturas 
pesquisadas pelos filhos deles. Neste dia teve desde culinária típica a danças 
típicas.

No segundo semestre de 2016 já era possível perceber o respeito das crian-
ças com seus pares e com adultos. O que outrora fora presenciado como brinca-
deiras desrespeitosas ou comentários pejorativos, naquele momento já se podia 
dizer que eles quase nem existiam mais. 

É pertinente destacar que a integração já existia antes do projeto étnico-racial, 
porém para as crianças era mais um momento de brincadeira, no qual poderiam 
ver amigos de outras turmas. A partir do momento em que o projeto pegou carona 
com a integração, ou seja, a cada quinze dias as turmas poderiam mostrar o que 
estavam pesquisando, bem como poderiam conhecer outras culturas, era muito 
comum escutar pelos corredores quando seria a próxima “volta ao mundo”.

CONCLUSÃO

Respondendo ao questionamento do título deste estudo, é possível afirmar 
que sim, existe preconceito entre as crianças pequenas e isso é possível perce-
ber quando se faz parte da rotina delas. Obviamente as crianças não nascem 
preconceituosas, porém se durante a constituição da identidade delas, elas es-
tiverem cercadas de pessoas com preconceito, certamente isso será algo que 
será aprendido.

Lamentavelmente vivemos numa sociedade que mais incentiva o preconceito, 
do que se esforça para extingui-lo. Não necessariamente de forma proposital, ou 
seja, há pessoas que sem a intenção, conseguem estimular o preconceito racial 
e muitas vezes contribuem negativamente para a construção da autoestima de 
crianças negras. Um exemplo disso, é a pessoa que elogia uma criança branca 
perto de uma criança negra, afirmando que a primeira poderia ser modelo de 
capas de revistas ou de comerciais de tv. Pode parecer um exemplo banal, mas 
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isso tem um significado muito negativo para quem nunca é comparado com nada 
ou simplesmente não tem nenhuma representatividade.

Sendo assim, na esteira da ideia de promover igualdade racial, os professores 
têm um poder muito grande em suas mãos quando podem trabalhar relações 
étnico-raciais de forma positiva e com intencionalidade. Indubitavelmente, esses 
professores terão de superar a ideia de promover atividades pontuais e/ou folclo-
rizadas já citadas neste estudo.

É preciso que os professores percebam que não há data mais correta para 
desenvolver atividades relacionadas à temática étnico-racial. Todo dia é dia de 
aprender, afinal a criança está em contaste processo de desenvolvimento e 
quanto mais cedo ela for inserida nas experiências que despertam o respeito 
pelo outro, melhor será para ela e para todos e mais próximos estaremos da tão 
almejada igualdade racial.
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AS QUESTÕES ÉTICO-RACIAIS NA FORMAÇÃO 
CONTINUADA EM CRECHE: ENCONTROS E 

DESENCONTROS EM DEBATE

Yvone Costa de Souza
Fundação Oswaldo Cruz

                                                  Creche Fiocruz                                                                                                                             
                                                    yvone.souza@fiocruz.br

Uso a palavra para compor meus silêncios.
Não gosto das palavras
fatigadas de informar.
Dou mais respeito
às que vivem de barriga no chão
tipo água pedra de sapo
Entendo bem o sotaque das águas.
Dou respeito às coisas desimportantes
e aos seres desimportantes.
Prezo insetos mais que aviões, a velocidade
das tartarugas mais que a dos mísseis.
Tenho em mim esse atraso de nascença.
Eu fui aparelhado
para gostar de passarinhos.
Tenho abundância de ser feliz por isso.
Meu quintal é maior do que o mundo.
Sou um apanhador de desperdícios:
Amo os restos
como as boas moscas.
Queria que a minha voz tivesse um formato de canto.
Porque eu não sou da informática:
Eu sou da invencionática.
Só uso a palavra para compor meus silêncios.
Manoel de Barros

INTRODUÇÃO

Este trabalho, buscou problematizar o tema das questões étnico-raciais na 
formação continuada de professoras/es que atuam na Educação Infantil, a partir 
da experiência dos trabalhos realizados na Creche da Fundação Oswaldo Cruz55. 
Este tema, que vem sendo discutido especialmente a partir da Lei 10.639/2003, 
tem revelado alguns impasses e nuances na prática pedagógica, que merecem 
ser discutidos, revistos e problematizados. Os embates político-sociais que este 
tema encerra, precisam, ainda, de muita pesquisa e contínua reflexão, para que 
as lutas alcançadas não sejam perdidas, repercutindo de forma significativa para 
a população infantil negra brasileira.

55 A Creche da Fundação Oswaldo Cruz tem como finalidade o atendimento às crianças de três meses a cinco anos, 
filhas de servidores desta instituição pública federal do Ministério da Saúde, da Ciência e Tecnologia. Fundada em agosto 
de 1989, resultado do movimento de luta das trabalhadoras e trabalhadores da FIOCRUZ.
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As pesquisas sobre relações raciais que abordam as questões étnicas e a 
infância pequena buscam, sobretudo, aprofundar no mundo contemporâneo o 
quanto as crianças pequenas são as principais vítimas de apartações raciais, 
sociais, de classe, gênero e etnia. É importante pensar o quanto as diferenças, 
tratadas como desigualdades, podem ser (re)produzidas dentro de espaços edu-
cativos como as escolas de Educação Infantil. Como apontam Abramowicz e 
Rodrigues (2011), a creche é um espaço de iniciação que se constitui no primeiro 
equipamento público e coletivo que as crianças frequentam desde bebês, apren-
dendo ali modos de ver o mundo.

O exercício de educar e cuidar e as propostas pedagógicas existentes nos 
currículos da Educação Infantil muitas vezes se distanciam, na prática, de pers-
pectivas mais igualitárias, reforçando desigualdades de toda a ordem, daí a im-
portância de investirmos na formação em serviço. 

A ideia de Infância, geralmente pautada por uma concepção ocidental do 
mundo, não comporta as concepções prevalentes em culturas não-ocidentais. 
Entretanto, ainda segundo Sarmento, cabe ressaltar que “mesmo no interior do 
mesmo espaço cultural, a variação das concepções de Infância é fundada em 
variáveis como a classe social, o grupo de pertença étnica ou nacional, a reli-
gião predominante, o nível de instrução da população, etc.” (SARMENTO, 2007, 
p.29). Estas variáveis devem ser consideradas no interior do processo de Edu-
cação Infantil.

Como diz Souza (2008), é através da apresentação de narrativas de culturas 
minoritárias ou periféricas, como a africana, a indígena ou mesmo de regiões 
desconhecidas, que se pode encontrar a importância de discutir e de reconhecer 
essas Culturas como um vasto universo da diferença, que pode ser construído 
no imaginário e na vida infantil, estabelecendo uma contribuição significativa tan-
to para o avanço do conhecimento quanto para a Cultura universal. 

Diante da grande indústria cultural de massa, todos são nivelados pelo mes-
mo padrão, não garantindo características culturais específicas e ignorando as 
peculiaridades da diversidade, costumes e valores que identificam os diferentes 
povos do mundo e tornando invisíveis, para as crianças, as suas especificidades 
étnicas, raciais e culturais.

As desigualdades que marcam a história da construção da nossa sociedade 
evidenciam, também, a apartação entre a Cultura da criança e a do adulto, que 
sempre a educa a partir de uma visão adultocêntrica, não considerando as espe-
cificidades infantis (sua sensibilidade, fantasia, imaturidade física e emocional). 
O encontro desses dois universos culturais deveria permitir uma troca de expe-
riências enriquecedora, que atenda aos interesses e conhecimentos infantis, na 
qual se desenvolvam a sua sensibilidade, de forma que a criança possa desco-
brir o quanto é rico e importante conhecer e identificar as diferenças no mundo.

Desde bem pequenas as crianças sofrem um sufocamento cultural do mundo 
da Infância, tendo que, muitas vezes, antecipar as suas concepções culturais 
para facilitar a entrada no mundo adulto. Conviver com experiências de diver-
sos grupos culturais e étnicos é um caminho de conhecimento da riqueza e da 
heterogeneidade. Adultos e crianças juntos, cada um num cadinho de culturas 
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e raças que passam a discutir e conviver com as questões culturais, possibili-
ta, dentre outras trocas, suscitar a conscientização dos adultos a respeito das 
questões raciais, posto que convivem no mesmo espaço com crianças negras, 
brancas, de traços asiáticos, meninos e meninas, com quem dividem o mesmo 
espaço educativo e de moradia, o mesmo lugar no mundo.

A parca contribuição inferida às crianças na construção do universo cultural 
infantil denota, de fato, as dificuldades inerentes ao saber adulto, familiar e edu-
cativo de partilha da experiência e dos aparatos técnicos do qual são gestores. 
Segundo Debortoli [et alli] (2008, p.42), a “compreensão de Infância que formos 
capazes de produzir nos expõe, expõe nossas relações sociais”, e diz respeito 
ao lugar social que o sujeito criança ocupa na nossa dinâmica social. Desta 
forma, afirmam, a criança ocupa historicamente um papel similar ao atribuído 
a atores sociais “enigmáticos pela sua diferença-beleza-estranheza-exclusão”, 
como as mulheres, negros, indígenas e demais minorias sociais. (Debortoli [et 
alli], 2008, p.42).

É de responsabilidade das instituições e dos espaços educativos garantir uma 
prática e uma discussão que evidencie a diversidade cultural, combatendo os 
estereótipos étnico-raciais nos seus projetos político-pedagógicos, efetivando 
ações e estabelecendo um diálogo com o imaginário infantil, concentrando-se 
em exercer, de modo mais prático, as atividades desenvolvidas com as crianças, 
para que elas mesmas elaborem, em si, um estado de crítica e de constante 
esclarecimento a respeito das questões culturais.

Quando busco focar na criança, quero falar de suas experiências vividas no 
seio de suas famílias, onde se inicia sua vida cultural e emocional, no seu bairro, 
onde elas desenvolvem características culturais muito peculiares e na creche, 
onde, por meio do cuidado e da educação, elas podem ampliar seu imaginário 
ao vivenciar trocas afetivas e culturais ricas em diversidade, inserindo-as num 
contexto de diferentes práticas sociais. 

Desta forma, estamos tratando da constituição de relações de pertencimento, 
efetivadas tanto pelo poder público, quanto pelo poder privado e da construção 
de políticas educacionais e culturais que permitam a inclusão das crianças pe-
quenas. Este movimento se daria, não através de modelos e propostas adulto-
cêntricas e embranquecidas, desconectadas da realidade infantil, mas sim, de 
uma proposta dialética, de mútuo reconhecimento, trilhando o caminho para uma 
efetiva Educação Infantil.

A questão da (in)visibilidade das crianças pequenas na formação dos(as) pro-
fessores(as), da qual sabemos muito pouco, vem ao encontro de uma prática 
pedagógica muitas vezes eletiva e embranquecida. Portanto, precisamos ouvir 
as crianças, observá-las, conversar com elas, estar junto delas, ampliando assim 
suas vivências, bem como nossa compreensão a respeito das culturas infantis. 
Isso implica, necessariamente, acompanhar as(os) professoras(es) enquanto 
trabalham em atividades complexas e indispensáveis, ressaltando a importância 
das instituições de Educação Infantil implantarem e executarem uma constante 
formação continuada desses(as) profissionais no exercício de seu trabalho.
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OBJETIVO

No que tange à formação docente, nem sempre dois movimentos primordiais 
no campo educacional (teoria e prática) contemplavam essas reflexões, como 
nos mostra a história da Educação. A trajetória da Educação Infantil e o aten-
dimento à criança pequena foi sempre marcado por um caráter assistencial e, 
portanto, não necessitaria de profissionais com formação específica.

O nosso objetivo é discutir a formação em serviço dos professores(as) da Cre-
che Fiocruz, no que se refere às questões étnico-raciais, discutidas e refletidas 
no trabalho iniciado no mestrado. E assim, compreender, a partir da pesquisa 
desenvolvida por Passos (2013, p. 14) “como contemporaneamente é possível 
reconhecer no Brasil discursos que reconfiguram as relações de poder, as sub-
jetividades, na circulação da palavra viva, da palavra histórica, enunciações que 
refletem e refratam as relações e a capacidade inventiva dos sujeitos da afro-
-diáspora na significação de seus bens simbólicos”.

Outro desafio que se coloca quanto à formação dos educadores infantis, é 
contribuir para a superação das dificuldades de conviver com as questões raciais 
entre as crianças e entre eles mesmos, a fim de que se construa uma prática 
pedagógica voltada para o respeito mútuo, conscientizando-se de que é funda-
mental lidar com as diferenças, partindo do princípio de que elas são riquezas 
e precisam ser respeitadas, ou seja, revelar um pouco as emoções, as razões 
individuais e os preconceitos herdados da nossa história e da nossa cultura.

Precisamos superar os sentimentos e emoções que impossibilitam o enfren-
tamento dessas questões, sem desconsiderar a nossa história de vida, que nos 
leva a enxergar melhor os impedimentos à mudança.

JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA SOCIAL

A discussão étnico-racial emerge atualmente nos indicadores de qualidade 
para a Educação Infantil, demostrando assim a relevância desse tema, uma vez 
que as crianças de pouca idade não nascem racistas, preconceituosas, elitistas. 
As/os pesquisadoras/es do Brasil vêm insistindo e acreditando que é na forma-
ção docente que está o caminho da possibilidade de garantir políticas públicas 
nacionais que contemplem as histórias e a cultura afro-brasileira e da África 
(KAERCHER, 2005). Portanto, as questões sobre a diversidade cultural, étnica e 
racial precisariam ter uma presença mais explícita nas discussões desenvolvidas 
não só no meio acadêmico, mas em todas as instâncias de formação docente, 
ocupando um espaço mais representativo para que o trabalho a ser desenvolvi-
do com as crianças possa ser efetivamente de qualidade, bem fundamentado e 
promotor da igualdade. 

Observamos que as propostas educacionais contidas tanto na Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDB), quanto nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs), incluindo o Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil (RCNEI) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(DCNEI), apesar dos importantes avanços presentes nos referidos documentos, 
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não aprofundam a temática das relações étnico-raciais, cabendo, portanto, às 
secretarias municipais de educação promover o debate e o aprofundamento das 
questões referentes à diversidade nas formações de seus docentes. Também 
cabe às universidades e escolas de formação em nível médio, contemplar em 
seus currículos, as temáticas voltadas para a diversidade. 

Desse modo, entendemos que a forma de viver a vida nas comunidades edu-
cativas, constituída de encontros e saberes repartidos, deve acolher a criança, 
com suas histórias e seus desejos, tendo ainda a capacidade de intervir nos 
processos constituintes da dinâmica social, na Educação e na prática cotidiana, 
em que as crianças são responsabilidade ética e cível dessas instituições edu-
cacionais e das políticas pedagógicas de Estado. 

Uma das tarefas das instituições educativas é pensar em serviços que dispo-
nibilizem estratégias pedagógicas e culturais que promovam grande participação 
das comunidades locais que vivem num cenário de confronto e onde as ativi-
dades realizadas se movam em torno da Infância pequena e seu modo de ser, 
reconhecendo-a como cidadã, respeitando e garantindo sua identidade infantil. 
Neste sentido, a Creche Fiocruz tem feito um esforço, ao longo desses anos de 
atuação, em estabelecer relações com diversas instituições públicas (munici-
pais, estaduais e federais) e privadas, colaborando não só com sua produção 
científica, como também na formação de profissionais, por meio de estágios e 
do Curso de Desenvolvimento Profissional em Educação Infantil, reforçando os 
vínculos extra institucionais da Creche.

Para olhar a criança e colocar a infância no foco, é necessário fazer um longo 
e complexo percurso, até enxergá-la em suas necessidades e produções cultu-
rais. Quando nos debruçamos na história, nas propostas e diretrizes de políticas 
públicas da infância, as crianças pequenas surgem timidamente nos documen-
tos. Essas pessoas de pouca idade, esses meninos e meninas invisíveis, são 
sujeitos da modernidade e, como diz Ana Lúcia Goulart de Faria (2002: 15) “as 
crianças pequenas já estão sendo ouvidas e até citadas, o que vêm confirmar a 
(in)visibilidade das crianças pequenas”.

Visamos com isso atualizar os estudos sobre raça no exercício docente, ten-
tando compreender o papel da creche - e da educação Infantil como um todo 
– nas discussões em torno da afro-diáspora, dialogando com professoras/es e 
crianças sobre a cultura negra e a promoção da igualdade de direitos.  

METODOLOGIA

A partir das considerações até aqui feitas, estabelecemos como principal 
questão de análise de que modo as ações de formação docente continuada na 
Educação Infantil podem possibilitar a circulação, o respeito e a valorização dos 
repertórios culturais afrodiaspóricos disponibilizados e/ou trazidos pelas crian-
ças e suas famílias. 

Queremos também discutir os modos de conhecer como as questões étnico-
-raciais são apresentadas e tratadas no processo de formação de professores/
as, através dos seguintes delineamentos metodológicos, a saber: Análise docu-
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mental: para  levantamento dos documentos oficiais do MEC para a Educação 
Infantil, bem como as produções da Secretaria de Educação do Estado do Rio de 
Janeiro, no que diz respeito às questões étnico-culturais; Levantamento biblio-
gráfico: verificar as últimas produções acadêmicas sobre o tema, que articulem 
infâncias, Educação Infantil e questões étnico-raciais; Roda de conversa com as 
professoras sobre a importância de entendermos e valorizarmos os processos 
de afro-diáspora, bem como discutir a temática do racismo; Roda de conversa 
com as crianças, a partir de contações de histórias e outras atividades lúdicas 
(utilização de bonecas negras, por exemplo); Observações participantes, que 
são realizadas ao longo do cotidiano na instituição,  a partir de  discussão da te-
mática étnico-racial; Entrevistas semiestruturadas com as professoras das duas 
instituições, para entender de que  modo os professores implementam ações 
para valorizar as culturas afro-brasileiras e como manejam situações de precon-
ceito racial que venham a acontecer no espaço das creches. 

Até bem pouco tempo, o conhecimento criado no cotidiano não tinha impor-
tância ou deveria ser superado, especialmente porque, para a ciência moderna, 
seria necessário separar o sujeito do objeto. Outras lógicas e concepções, que 
rompem com esta cientificidade e indicam a possibilidade de traçar novos ca-
minhos metodológicos para a pesquisa, nos ajudam a mergulhar inteiramente 
no espaço e tempo do cotidiano investigado, o que vem contribuir para a apro-
ximação com os valores e saberes daquele contexto. Falar de Creche por si só, 
já indica a opção de compreender a realidade, a partir da análise das redes de 
poder e de saber presentes no cotidiano

IN(CONCLUSÕES)

A partir desse estudo pudemos perceber a escassez de trabalhos e reflexões 
sobre a Educação Infantil como um todo. Nos próprios currículos dos cursos de 
formação de professores, a Educação Infantil está timidamente visível, ocupan-
do um espaço de penumbra enquanto objeto de reflexão. Reitera-se, uma vez 
mais, a mentalidade caritativa e o perfil comunitário, assistencialista que perdura 
na Educação Infantil, não só nas políticas públicas municipais, estaduais e fede-
rais. Por sua vez, no meio acadêmico, há uma lacuna em relação ao tema das in-
fâncias, que se dá tanto na formação de profissionais para atuar com crianças de 
0 a 3, como de crianças de 3 a 6 anos. Em muitas instituições voltadas para as 
crianças pequenas perdura o ideário de uma Educação voltada para a prontidão, 
preparando-as apenas para um vir a ser, ignorando assim as suas necessidades 
atuais. Tais instituições estabelecem uma relação dialética e adultocêntrica, na 
qual a criança só passa a ser visível a partir dos seis anos de idade. É preciso, 
no entanto, reconhecer o quanto se tem avançado na compreensão da criança 
pequena, pois temos visto nas últimas décadas inúmeros grupos de pesquisa no 
âmbito das universidades que se debruçam nas questões da infância. Tal produ-
ção tem se refletido também nas políticas públicas, a exemplo dos documentos 
oficiais do MEC, que contemplam as especificidades das crianças de 0 a 6 anos. 

O modo de viver a vida nas comunidades educativas, feitas de encontros 
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e saberes repartidos, que acolhe a criança, suas histórias e seus desejos de 
compartilhar com a escola e com a família, pode ressaltar a capacidade de in-
tervir nos processos constituintes da dinâmica social, na Educação e na prática 
cotidiana, em que as crianças são responsabilidade ética e cível do Estado, das 
famílias e das instituições educacionais, sendo tarefa dessas instituições pensar 
em serviços que promovam estratégias, festas, momentos de alegria e grande 
participação das comunidades e territórios de vivência infantil, onde as ativida-
des realizadas se movam em torno da Infância pequena e seu modo de ser, re-
conhecendo-a como cidadã, respeitando e garantindo sua identidade de criança.

Especialmente em relação à diversidade étnico-racial, mesmo com a criação 
da Lei nº 10.639/03, que torna obrigatório o ensino da História e da Cultura 
Afro-brasileiras nas escolas públicas e particulares de todo o país, bem como 
a inclusão do dia 20 de Novembro como Dia da Consciência Negra no calen-
dário escolar, é possível perceber o quanto ainda precisamos avançar nessas 
discussões. Apesar da Lei, não se sabe quantas escolas de fato a cumprem. 
Diante das dificuldades para sua implementação, colocamos como sugestão 
que os/as diretores/as e coordenadores/as pedagógicos/as sejam qualificados/
as, para que, cada vez mais, tenhamos profissionais capacitados, mobilizadores 
e transformadores dessa realidade, apontando rotas, caminhos e possibilidades 
de romper com as desigualdades e a intolerância no Brasil.
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INTRODUÇÃO

Este estudo é um recorte do projeto de tese em andamento, vinculado ao Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação pela Universidade Federal de Pelotas-U-
FPEL. Para o desenvolvimento da pesquisa contei com a colaboração de quator-
ze crianças, do ensino fundamental de nove anos pertencentes à escola pública, 
do interior do município de Canguçu/RS. O objetivo é apresentar o processo de 
reinterpretação das crianças em relação às vivências campesinas aliada às práti-
cas educativas na escola. Os aportes teóricos decorrem dos Estudos da Criança 
(SARMENTO, 2004; 2007; 2013; 2015) e da Sociologia da Infância (CORSARO, 
2011), pois sinalizam a ação e a produção cultural das crianças, constitutivas de 
práticas pedagógicas heterogêneas acolhedoras das culturas infantis. 

Inspira este estudo as metodologias participativas da pesquisa com crianças 
(SOARES; SARMENTO; TOMÁS, 2005) (FERNANDES, 2009). Os dados gerados 
são constituídos por material audiovisual produzido pelas crianças na futura praça 
da escola. Na análise parcial da cena intitulada – o que se aprende em uma aula 
física – baseada na descrição da disciplina de AAR (Administração e Agricultura 
Rural), as crianças anunciam (escrita, atividades práticas na futura praça, ava-
liação), concomitante ao que vivenciam no campo (preparação da terra, plantio, 
cuidado, colheita). Dois eixos de análise mobilizam a cena: saberes da escola e 
campesinos, a serem discutidos e problematizados nas considerações do texto, 
anunciando proposições a práticas pedagógicas acolhedoras de interlocuções in-
terculturais sinalizadas pelas crianças e suas culturas.  

O texto estrutura-se em quatro seções. A primeira apresenta os interlocutores 
teóricos eleitos no embasamento das discussões dos Estudos da Criança e da So-
ciologia da Infância, pois sinaliza a potência das ações das crianças, a produção 
cultural que constroem em interação com seus pares e adultos, constitutivas de 
práticas pedagógicas heterogêneas acolhedoras das culturas infantis. A seguinte 
decorre da inspiração nas metodologias participativas da pesquisa com as crian-
ças e dos caminhos metodológicos traçados com a participação das crianças na 
geração dos dados. A penúltima seção sinaliza discussões aos dados gerados na 
pesquisa. Por fim aposto na interpretação e no olhar crítico das crianças, os quais 
revelam aproximações e distanciamentos entre os conhecimentos da escola e os 
conhecimentos da vida do campo, fecundos para repensarmos práticas pedagógi-
cas que incorporem em suas propostas perspectivas interculturais. 

56 Agência financiadora – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES.
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CULTURAS INFANTIS NA ESCOLA 

A Sociologia da Infância concebe as crianças como atores sociais, assumindo 
a participação das crianças como elemento central na construção de um estatuto 
social da infância. Nas últimas décadas, a participação das crianças nos cenários 
sociais assumiu expressividade com a Convenção dos Direitos das Crianças – 
CDC (1989) como documento legitimador desse processo. Este compila artigos 
que discorrem sobre os direitos das crianças, a título de exemplo destaco o artigo 
12ª, do referido documento, o qual reconhece como competentes atores sociais, 
o grupo das crianças, e garante a liberdade de expressão a assuntos que afetam 
suas vidas. Cabe lembrar que a CDC (1989) reconhece a inclusão das crianças 
aos processos de escuta e participação na sociedade, como elementos que for-
talecem seus direitos e o exercício da cidadania infantil. Portanto, a compreensão 
das crianças como cidadãos que agem, pensam, interpretam e (re) produzem cul-
tura, transcende a incapacidade e incompletude da visão moderna, que as desti-
tuiu da sociedade e de seus contextos culturais, históricos e sociais. 

Cabe destacar a urgência de distanciarmos de  concepções adultocêntricas em 
relação às crianças, as quais são vistas com passividade a cultura pertencente. É 
com esse entendimento, de que há ação e atuação entre as crianças e seus pares, 
será possível “teorizar o social a partir de um ponto de vista das crianças” (KOS-
MINSKY, 2010, p. 128). Para isso assumo as crianças como atores, atuantes, sa-
bedoras e co-participantes da realidade em que vivem e do processo investigativo 
deste estudo. Conceber processos investigativos com a inclusão das crianças e de 
suas leituras cotidianas significa “examinar, analisar e explicar os mundos que as 
crianças conhecem porque vivem aí dentro; e ligar as vidas das crianças à orga-
nização cotidiana habitual das relações sociais”, em especial das interações que 
realizam entre seus pares na escola (KOSMINSKY, 2010, p. 128).

Reconhecer as crianças como atores sociais de direitos e capazes de inferir 
transformações no âmbito social, por meio de sua capacidade de ação e de pro-
dução cultural na relação com outros grupos geracionais, viabiliza compreender 
as crianças “naquilo que são, no presente, a partir de seu próprio contexto e sua 
forma específica de ser” em constante formação (SARMENTO, 2013, p. 19). Ao 
citar Qvortrup (2010), Sarmento argumenta que na perspectiva desse autor “a 
infância deve ser analisada como se fosse uma classe social, dado que é uma ca-
tegoria permanente na sociedade” (2013, p. 28). Com isso, a infância é construída 
socialmente, mas também é definida pelos símbolos, pela estrutura social, pela 
política, pela cultura, pela economia, pelas questões étnico-raciais e de gênero. 
Por isso, as crianças, “em variados tempos e espaços, viveram a sua experiência 
de infância de modos muito diferenciados, portanto a infância é uma experiência 
heterogênea” (BARBOSA, 2007, p.1065). Em outras palavras, as crianças viven-
ciam suas realidades de forma heterogênea, pois suas infâncias são constituídas 
pela multiplicidade de culturas sociais.

A Sociologia da Infância indica que é preciso atentar para a produção de signi-
ficados construídos pelas crianças a partir da cultura que as rodeia. Estes estudos 
prevêem os processos conjuntos e coletivos das crianças, bem como a utilização 
do termo socialização, se distanciado de uma perspectiva individualista em que as 
crianças necessitam ser preparadas e formadas para, posteriormente, inserir-se 
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no mundo adulto. O termo “reprodução interpretativa” abrange perspectivas ino-
vadoras em relação ao processo socializador (CORSARO, 2011, p. 31). Incorpora 
a participação ativa das crianças na sociedade, sustentando que as crianças não 
internalizam passivamente informações e conhecimentos do mundo adulto. As 
crianças ressignificam, selecionam e incorporam esses saberes, produzindo suas 
próprias culturas de forma inventiva e criativa. 

Com isso, é possível compreender as crianças como atores sociais produtores 
de culturas, as quais são reinventadas a partir de suas necessidades e de suas 
participações em variados grupos sociais. Nessa perspectiva, a “reprodução in-
terpretativa” pode ser melhor configurada pela ideia de “teia global”, a qual ilustra 
suas “características produtivas e reprodutivas” representa “um modelo que inclui 
a reprodução interpretativa como uma espiral em que as crianças produzem e 
participam de uma série de culturas de pares incorporadas”  (CORSARO, 2011, 
p. 37).

Assim, chega-se à discussão sobre a “cultura de pares” como à apropriação 
criativa que as crianças fazem “de informações do mundo adulto para produzir 
suas próprias culturas” (CORSARO, 2011, p. 53). A produção de cultura pelas 
crianças é um processo coletivo, criativo e (re) produtivo que ocorre entre elas e 
seus pares por meio de processos reinterpretativos, tomando como base a cultura 
do mundo dos adultos. Tratar e se aproximar das produções culturais das crianças 
trazem elementos potentes, especialmente quando investigamos com a participa-
ção das crianças, pois, ao assim agir, estamos nos aproximando da cultura de uma 
comunidade a luz da compreensão e da reinterpretação das próprias crianças. 
O interesse de aproximação das culturas entre os pares, neste estudo, salienta 
atentar à essa produção no contexto da escola, em seus espaços diversos, em 
especial na futura praça. Isso também significa pensar como as crianças estão 
mobilizando estratégias, movimentos participativos e produção de significados às 
práticas educativas construídas na escola. O interesse em trazer a “cultura de pa-
res” (CORSARO, 2011) está em dialogar com este conceito no contexto educativo, 
nos processos de interação entre as crianças com as professoras, sinalizando as 
diversas formas que elas produzem e negociam ao significar o que está posto 
como proposta educativa pela instituição. As crianças compartilham e negociam 
outras formas de reinterpretar, produzir e vivenciar práticas educativas, além das 
que as professoras organizam e produzem. As crianças são atores sociais da es-
cola?

Em seus estudos, Sarmento (2009) traz o “ofício de criança” para enfatizar que 
“é o aluno – mais do que a criança – de quem a escola se ocupa” (p. 164). A noção 
de ofício de criança leva-nos a pensar sobre como a escola estaria compreenden-
do as crianças e suas culturas. A “escola criou uma relação particular com o saber, 
uniformizando o modo de aquisição e transmissão dos conhecimentos, para além 
de toda a diferença individual, de classe ou de pertença social” (SARMENTO, 
2009, p. 164). A escola como instância social necessita compreender a heteroge-
neidade que compõe as culturas das crianças, as quais “constituem, com efeito, o 
mais importante aspecto na diferenciação da infância” (SARMENTO, 2007, p. 36). 
É dessa heterogeneidade cultural que circula e entrecruza-se na escola entre seus 
atores que este estudo se ocupa. 

A produção cultural das crianças exprime a cultura social em que se inserem 
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de forma distinta das culturas adultas. São (re)produzidas pelas crianças que rea-
gem e atualizam, com sua forma de simbolizar e significar o mundo, “as posições 
sociais, de gênero, de etnia e de cultura que cada criança integra” (SARMENTO, 
2004, p. 12). A inteligibilidade infantil na produção cultural, em um tempo e espa-
ço contemporâneo, sinaliza a discussão do conceito de “entre-lugar” (BHABHA, 
1998, p. 182). Este lugar é o intervalo de tempo entre o que é socialmente pensa-
do e construído pelos adultos para as crianças e a ressignificação instituída pelas 
crianças a esse lugar através de suas ações coletivas. As culturas infantis não são 
puras e genuínas, são permeadas por instâncias culturais, as quais estão imersas 
“de uma entre-cultura que se fala, quando se fala de culturas infantis” (SARMEN-
TO, 2007, p. 37).

Cabe lembrar que um dos inúmeros desafios da escola atual é o de inserir em 
seu processo educativo o reconhecimento das culturas das crianças, das famí-
lias, da localidade, incorporar a heterogeneidade cultural, como brechas ao diá-
logo com outras práticas além dos muros da escola. Manuel Jacinto Sarmento, 
em suas pesquisas explica que as culturas das infâncias são construídas pelo 
“vai-vém das representações do mundo feitas pelas crianças em interação com 
as representações ‘adultas’ dominantes” (2007, p. 23). É o entrecruzamento da 
cultura da sociedade e infantil, que se informam, comunicam-se e contradizem-se 
internamente no viés da pluralidade, configuram o mundo de experiências e das 
ações concretas das crianças. No caso, o intento, do presente estudo, é o de se 
aproximar das representações que as crianças constroem e (re) produzem a partir 
da cultura local, da cultura dos adultos e da cultura escolar. O estudo ocupa-se em 
compreender e sinalizar as relações intrageracionais e intergeracionais, imbuídas 
da multiplicidade de experiências e vivências ora na escola ora no campo, como 
elementos fecundos à produção de um diálogo intercultural.

Entendo que pensar a articulação entre as culturas infantis, familiares e esco-
lares pode favorecer a construção de referências para a educação que prima, em 
seu processo, aquele que é, ao mesmo tempo, um dos seus principais atores: 
as crianças. A produção cultural alia-se aos processos de socialização que cir-
cunscrevem os grupos de crianças, em especial, na escola. Entendemos que o 
termo socialização distancia-se de uma concepção homogênea, linear, marcada 
por processos de interiorização de normas e valores capazes de garantir a repro-
dução social (BARBOSA, 2007). As crianças produzem suas culturas mediante 
sua inserção em outros grupos (família, grupo de amigos, escola), os quais ofer-
tam informações, situações heterogêneas e conflitantes. Estes espaços e tempos 
em que as crianças transitam são (re) construídos cotidianamente. Há apropriação 
criativa dessas informações, o que oportuniza as crianças novas experiências de 
vivenciar suas infâncias. São estas experiências heterogêneas das infâncias que 
anunciam a relevância de estar atento à socialização das crianças, para além da 
imitação ou internalização passiva de cultura.

Compartilho dos estudos de Manuel Jacinto Sarmento (2007) quando explica 
que avançar e se aproximar de conhecimentos sobre as crianças exige a partici-
pação delas próprias e das suas relações com os outros, com o mundo. O que 
poderá originar “potenciais emancipatórios para as crianças”, as quais necessitam 
que os adultos aceitem a negociação de princípios “e discursos sobre e com elas, 
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infundindo desta forma outros significados à ação educativa e às relações inter-
geracionais” (SARMENTO, 2007, p. 39). As crianças, enquanto grupo pertencente 
à sociedade atua de forma inventiva e propositiva nos modos de comunicar e ex-
pressar-se, ofertando pistas para que possamos reinventar a escola como espaço 
de iguais em suas diferenças. Esse processo pode acontecer por meio da constru-
ção de uma pedagogia da interculturalidade: “pelo diálogo do outro e do mesmo, 
se aprende o mesmo a outrar-se” e pelo “reconhecimento das diferenças a qual 
recusa a desigualdade” se reconstroem as práticas educativas inclusas das ações 
e vozes das crianças (SARMENTO, 2007, p. 33).

Cabe salientar que a aposta que faço neste estudo articula, em diálogo teórico, 
conhecimentos possíveis para uma discussão “pluradigmática”, distanciando-me 
de “enfoques parciais e muito específicos, o que tornou a infância um objecto 
científico de análise afectado por visões redutoras” (SARMENTO, 2007, p. 22). 
Para isso, sustento a inserção das vozes das crianças com base na perspectiva 
interpretativa e interdisciplinar, que “não é sinônimo de desordem ou caos metodo-
lógico, nem tão pouco de ecletismo acrítico”, e sim, “a expressão genuína da pró-
pria complexidade e multidimensionalidade do fenónemo a estudar” (SARMENTO, 
2007, p. 22). O diálogo interdisciplinar permitirá talvez processos propositivos para 
uma pedagogia da interculturalidade. Esta base interdisciplinar, que convoca vá-
rias áreas do conhecimento em diálogo com a sociologia da infância, é propulsora 
para a construção de elementos que traduzem a partir de seus diferentes discur-
sos a complexidade que caracteriza os mundos culturais e sociais das crianças na 
contemporaneidade (FERNANDES, 2009). Nessa direção, apresento a seguir os 
caminhos metodológicos mobilizados com a participação das crianças na geração 
dos dados.

DELINEAMENTOS METODOLÓGICOS

Os caminhos metodológicos eleitos neste estudo inspiram-se na investigação 
participativa, a qual traduz o olhar atento que lanço na mobilização e no desenvol-
vimento da investigação com a participação das crianças. Pensar na participação 
envolve compreender o que as crianças falam/dizem como direito próprio de reve-
lar opiniões e experiências válidas. As metodologias participativas problematizam 
os processos de inclusão das crianças na pesquisa: “a participação é, sem dúvida, 
um fator decisivo e poderoso para compreender a exclusão ou inclusão dos cida-
dãos nos processos de negociação e tomada de decisão acerca dos seus quoti-
dianos” (SOARES, 2006, p. 27). A inserção das crianças na pesquisa proporciona 
um “espaço de cidadania da infância, um espaço onde a criança está presente ou 
faz parte da mesma, mas para além do mais, um espaço onde a sua acção é tida 
em conta e é indispensável para o desenvolvimento da investigação” (SOARES, 
2006, p. 28).

Cabe ressaltar, que o estudo referido é um recorte da tese que desenvolvo pelo 
Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE/UFPEL, a qual problemati-
za as relações interculturais entre crianças e professoras na escola. Portanto, os 
esforços neste estudo salientam parte dos caminhos metodológicos eleitos res-
saltando a co-participação das crianças na geração dos dados, fruto de um movi-
mento ético para com elas e suas formas de comunicar e expressar suas realida-
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des locais, em especial as situações e interpretações que tecem sobre as ações 
pedagógicas na futura praça da escola. Com isso, foi lançada, pelas crianças, a 
proposta de organizar produções de áudio e vídeo dos espaços que constituem a 
instituição educativa, mobilizada pela questão: O que acontece na escola? 

As crianças e eu organizamos um roteiro a ser filmado com uma câmera digital, 
elegendo entre outros espaços da escola a futura praça. Para isso, a produção 
de áudio e vídeo (00:20 minutos aproximadamente de duração) foi realizada pe-
las crianças concomitante ao processo narrativo e descritivo do espaço. Nessa 
direção, além da descrição, ocorreu um diálogo entre as crianças, em relação as 
práticas educativas que ocorriam na praça, o qual foi revelado ações da disciplina 
de AAR (Administração, Agricultura, Rural). Estas práticas revelaram entre outras 
questões: aproximações e distanciamentos do que aprendiam na escola e em 
suas realidades campesinas (plantar, cuidar da terra, colher); anúncios críticos da 
releitura em relação ao plantio de fumo na região, como fonte primordial da organi-
zação econômica e do sustento das famílias e eu diria que as crianças ao dialogar, 
questionar e construir aproximações e distanciamentos dos saberes da escola e 
dos saberes campesinos propuseram a reorganização das ações pedagógicas da 
escola com base no diálogo intercultural.  

Ou melhor, as crianças mostraram-se propositivas ao redimensionamento das 
práticas educativas da escola com base em perspectivas interculturais, além do 
discurso genérico de reconhecimento da multiplicidade de culturas que compõem 
a escola. Propondo movimentos de tensão, negociação, embate de ideias, de 
ações e das relações entre crianças e adultos-professoras na escola. Para isso no 
tópico seguinte, trago trechos da transcrição da cena e algumas análises iniciais - 
O que se aprende em uma aula física?

Retomando os delineamentos teórico-metodológicos destaco o termo de as-
sentimento o qual foi registrado por meio de gravação (áudio e vídeo), no qual 
esclareci os interesses e objetivos da pesquisa e salientei para as crianças que 
a participação seria encerrada mediante o desinteresse das mesmas em qual-
quer estágio do desenvolvimento da pesquisa57. É preciso compreender que na 
condição de adulta, professora/pesquisadora e estranha, a negociação necessita 
ser constante. Os acordos e o diálogo são frutos de uma atitude respeitosa às 
crianças, pois inserir-se no contexto da vida das crianças é estar na condição de 
um intruso que deseja a permissão, a qual “vai além que a dada sob formas de 
consentimento. É a permissão que permeia qualquer relação de respeito entre as 
pessoas” (GRAUE & WALSH, 2003, p. 76). Cabe destacar que decisão foi tomada 
com base em pressupostos éticos da pesquisa com crianças, os quais exigem a 
constante reflexão em relação aos procedimentos e protocolos, concebendo-os 
como ativos, renegociáveis e respeitosos em relação às “características das crian-
ças e dos adultos envolvidos, bem como as características que informam os seus 
mundos de vida” (FERNANDES, 2016, p. 766).

As situações de negociação traduzem a compreensão de respeito e de inserção 
das crianças na pesquisa como atores sociais de direitos e capazes de sinalizar 
questões relevantes e propositivas ao significado social de suas realidades. Esse 
57 Em acordo com as crianças, utilizarei seus nomes no projeto de pesquisa, pois salientaram que gostariam que outras 
pessoas as reconhecessem por seus nomes legítimos. Porém, após a qualificação e com base nas considerações da 
banca, essa decisão será avaliada pela pesquisadora. Quanto aos termos de consentimento, também foram assinados 
pelos responsáveis das crianças.
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movimento ético com as crianças na pesquisa tem como alicerce o acolhimento do 
pesquisador, por elas. E é sempre um processo de (re) negociação e de respeito 
à alteridade do outro. Assim, minha posição aproxima-se do que sustenta Natália 
Fernandes, ao dizer que as crianças “possuem informações importantes, que não 
será possível alcançar de outro modo que não seja por meio de sua voz e ações, 
sendo fundamental criar espaços e tempos para que tal possa ocorrer” (2016, p. 
771). Por isso este estudo, também se constitui por um espaço criado em conjunto 
com as crianças, de escuta, de aproximação aos significados que constroem nas 
relações entre si e com seus pares e na multiplicidade de contextos culturais que 
transitam, por exemplo, a escola e o cotidiano campesino.

Saliento que estar com as crianças em contexto investigativo é necessariamen-
te um processo de aproximação às suas interpretações e aos seus cotidianos, de 
desafios, de resistências e de reflexão por parte do pesquisador, seja na geração 
e produção dos dados da pesquisa, com elas, seja no processo de olhar e anali-
sar os dados produzidos. Assim, assumo a ética como elemento fecundo, capaz 
de potencializar o inesperado na construção do conhecimento epistemológico e 
metodológico com as crianças, no respeito à alteridade e aos modos de expres-
sar e comunicar suas realidades.  Assumo a postura ética na pesquisa com as 
crianças como base tomando como referente os estudos da pesquisadora Natália 
Fernandes (2016). A estudiosa prevê a urgência de uma subjetividade que saliente 
os processos investigativos e não os seus produtos, distanciando-se de um con-
junto de regras e técnicas adultocêntricas a ser seguido, mas constituído por um 
processo dialógico de negociações, capaz de transcender aos desafios éticos da 
pesquisa com crianças.

Para tanto, a participação das crianças na investigação configura-se nas pos-
sibilidades de criação de instrumentos e procedimentos metodológicos, bem 
como na construção de conhecimentos aos seus mundos sociais e culturais, e 
essencialmente que se considere o “aspecto central de toda a investigação parti-
cipativa com crianças – a valorização de sua voz, dos seus saberes e emoções” 
(FERNANDES, 2009, p. 121). A participação das crianças na construção de ferra-
mentas metodológicas sustenta-se a partir da epistemologia eleita para conduzir 
este estudo, a qual pretende elucidar a potencialidade das vozes e das ações das 
crianças no campo da pesquisa, desmistificando a incapacidade e imaturidade a 
elas atribuídas para realizar processos de interpretação e de transformação social. 

O desafio de trabalhar com metodologias participativas, ancora-se na tarefa de 
garantir a “presença da criança-parceira no trabalho interpretativo, mobilizando 
para tal um discurso polifónico e cromático, que resulta da voz e acção da criança 
em todo o processo” (SOARES; SARMENTO; TOMÁS, 2005, p. 55). Para isso, 
há um duplo desafio a ser aceito e enfrentado: a imaginação e a criação de ferra-
mentas metodológicas convergentes ao processo investigativo e um redimensio-
namento da identidade enquanto pesquisador, descentralizando sua função de 
gestor central de todo o processo investigativo para sinalizar as crianças enquanto 
co-participantes e proponentes de novos caminhos epistemológicos e metodoló-
gicos. Por isso, considero a investigação participativa “como um espaço intersub-
jectivo, para onde confluem múltiplas formas práticas, conceptuais, imaginárias e 
empáticas de conhecimento” (SOARES; SARMENTO; TOMÁS, 2005, p. 57).
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Desocultando suas vozes, as metodologias participativas recuperam a partilha 
de saberes e de criação, rompendo a perspectiva adultocêntrica da voz única, 
a dos adultos “corresponde, numa abordagem crítica dos estudos da criança, à 
recusa da redução a um papel passivo das crianças na construção do conheci-
mento” (SARMENTO, 2015, p. 44). Anunciam também a parceria com as crianças, 
caracterizando o processo investigativo como flexível, aberto, interativo e de co-
-autoria em conjunto com o pesquisador, pois elas “tomam posição sobre o modo 
de aceder a informação, especialmente quando são elas quem transmite a infor-
mação” (SARMENTO, 2015, p. 44). De igual forma, retoma a ética e o respeito a 
alteridade das crianças nas ações investigativas, e aos aspectos ocultos de seus 
mundos, que com elas, torna-se possível ser comunicado. 

Entendo que a participação das crianças não se constitui pelo ato de fazer o 
que desejam ou por adquirir os mesmos direitos políticos e civis dos adultos, mas 
pelo movimento de estarem em constante processo de negociação, inserindo as 
divergências e as convergências no diálogo, dizendo o que querem e o que não 
querem. Cabe salientar a urgência de espaços de escuta às crianças; o entendi-
mento de que a participação é um direito e, por isso, uma ação democrática. É 
um processo constituído pelas relações “intergeracionais” – crianças-crianças – e 
“intrageracionais” – crianças-adultos, crianças-idosos. Esse processo interativo é 
tanto produtivo quanto criativo, pois viabiliza a competência e a capacidade das 
crianças na formulação de suas interpretações, da sociedade, de si própria, dos 
outros, da escola e do mundo (SARMENTO, 2005). As crianças são atores sociais 
e a sua ação precisa ser valorizada, assim como a sua voz, explica Catarina To-
más, que defende a “indispensabilidade de considerar as crianças como actores 
sociais competentes, obviamente com competências diferentes dos adultos” (2007, 
p. 55). A pesquisa com crianças torna-se muitas vezes um desafio; portanto, é ne-
cessário “resgatá-las do silêncio e da exclusão, e do fato de serem representadas, 
implicitamente, como objetos passivos” (ALDERSON, 2005, p. 423). Por isso este 
estudo concentrou seus esforços em atentar a “análise dos discursos e de outras 
formas de expressão das e entre crianças surge como algo imprescindível para 
compreender o que fazem e que sentido lhes atribuem” (TOMÁS, 2014, p. 141). 
Em especial neste estudo, debruça-se sobre os significados atribuídos a cena – O 
que se aprende em uma aula física? – quando explicam, descrevem, dialogam 
entre si sobre as práticas educativas e suas aproximações e distanciamentos com 
o cotidiano campesino que vivenciam na localidade. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES: O QUE SE APRENDE EM UMA AULA FÍSICA? 

Neste tópico trago trechos da transcrição da cena – O que se aprende em uma 
aula física - para problematizar a reinterpretação das crianças em relação às prá-
ticas pedagógicas da disciplina de AAR (Administração, Agricultura, Rural) rea-
lizadas na futura praça da escola. Estas ações desenvolvidas juntamente com 
a professora da referida disciplina e as crianças revelam o olhar crítico que elas 
tecem ao se apropriar e comunicar seus mundos sociais e culturais por meio das 
imagens e de processos narrativos.  A seguir, parte do diálogo da referida cena:



342

Alana pergunta: Em que aula pintaram esses pneus?
Andrine: Na aula de AAR. É administração agricultura 

rural.
Alana questiona: O que é isso AAR?

Dienifer Motta: A gente planta as coisas.
Felipe: É tipo a aula de trabalhar na lavoura.

Alana pergunta: O que significa? É uma aula física?
Felipe: É trabalhar, pra conseguir fazer as coisas, pra 

aprender como se faz.
Alana pergunta: E tem mais desses pneus? Do que 

vocês acham que são esses pneus?
Andrine e Dienifer Motta respondem: Sim, tem mais!

Dienifer Motta responde: É de caminhão!
Andrine: É de moto, de bicicleta esses fininhos
Alana enfatiza: Mas voltando na AAR, o que é?

Éric: É ter aula, ter prova, capinar na rua, varrer a hor-
ta.

Mateus: É pouca gramática.
Lucas: A gente planta
Tiago: A gente planta

Alana questiona: Me explica como faz?
Tiago: A gente planta, capina, varre as sujeiras.

Alana pergunta: O que se usa?
Tiago: É com vassoura.

Alana indaga: É com vassoura comprada ou feita em 
casa?

Andrine: É feita de galhos
Alana pergunta: E como é feita?

Andrine responde: É feita de galhos.
Alana indaga: E tem árvore especial?

Andrine responde: Eu não sei o nome da árvore, mas 
tem folhas bem pequenas. Tem que colher, secar e 

depois tirar as folhas.
Alana questiona Luana? E tu faz esse trabalho de AAR 

em casa?
Luana responde:  Sim eu faço. Eu ajudo a varrer o 

terreiro.
Alana propõe aos colegas: Levantem o dedo quem faz 

esse trabalho de AAR em casa?

Todos respondem que realizam essas ativida-
des em suas casas. Alana questiona: Levan-

tem o dedo né!
Alana continua a filmagem e indaga: Quem é 

a nossa professora de AAR?
Andrine responde: A professora de AAR é a 
Aline, a gente aprende a plantar as coisas, 
varrer. Quando chove ela passa coisas na 

sala, sobre administração, agricultura, rural.
Alana pergunta: Explica pra nós, o que é agri-

cultura?
Andrine: É coisas que a gente planta, cuida e 
então cresce, tipo o fumo, é agricultura, mas 

aqui na escola não se planta fumo!
Alana indaga: Explica o que é fumo?

Gustavo: Fumo! É uma planta, que os agri-
cultores plantam, cuidam, colhem e vendem. 

Ganham dinheiro ficam quase ricos!
Alana questiona: E se come fumo?

Andrei: Não né!
Mateus: Se planta soja também.

Andrine: Todo mundo aqui da escola planta 
fumo, porque o fumo e a soja dão mais dinhei-

ro.
Alana pergunta? E a terra é boa ou ruim?

Dienifer Motta: A terra tem que ser boa para o 
cultivo do fumo.

Alana questiona: E na tua opinião o que é 
AAR?

Andrine: É quando tem muita sujeira a gente 
tem que capinar, claro né pra manter a escola 

limpa, não deve jogar sujeira, pra não sujar 
ela de novo.

Alana: É só capinar, as coisas que vocês 
fazem?

Andrine: A gente planta, capina, varre e planta
Mateus: As gurias pintam os pneus e os guris 

trabalham
Lucas: A gente passa o rastilho

Andrine: A gente corta grama, os meninos né, 
cortam a grama  

Lucas: É só nós que temos o trabalho pesado.
Felipe: A gente capina, trabalha na horta, 

planta essas coisas
Dienifer: A gente também recolhe o lixo do 

campo e da volta da escola
Alana pergunta: Então é mais pra limpeza e 

aprende bastante de AAR?
Luana: Isso mesmo

Nesta cena, na qual o primeiro momento era imaginar e descrever a futura 
praça, conforme a proposta inicial das crianças, reconfigurou-se com a questão 
lançada pela menina aos seus colegas ao filmar (o que é isso AAR?). Com isso, 
sinalizo algumas questões: o processo reinterpretativo do conhecimento organi-
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zado pelas ações pedagógicas que se aproximam de seus cotidianos campesi-
nos, ao trabalho na terra como demarcador de sua cultura, a crítica da organiza-
ção econômica da região que se mobiliza pelo cultivo de um só produto, pois se 
tornou rentável para os agricultores e eu sinalizaria que esse diálogo sinalizou o 
processo crítico que talvez as crianças aguardem construir junto a escola sobre 
suas experiência e vivências do mundo campesino.

As crianças organizam outras linguagens para mobilizar conhecimentos, às 
vezes ausentes das mobilizações iniciais das professoras, reorganizam pensa-
mentos, questionam, resistem e indagam-se entre si como forma de reinterpretar 
e comunicar suas realidades. As relações interculturais se manifestam por meio 
de movimentos participativos que se caracterizam por outras formas de apren-
der e de indagar o mundo, não há ambiente demarcado pelas crianças para 
expressar e ressaltar suas rotinas. A futura praça foi eleita pelas crianças para 
comunicar proximidades às práticas educativas e ora distanciamentos das vivên-
cias que organizam suas vidas campesinas. Neste movimento o lugar planejado 
e pensado pelos adultos é simbolizado e ressignificado pelas crianças, há um 
processo de comunicação e informação entre a cultura da escola, a cultura das 
famílias e as culturas infantis. As crianças recursivamente constroem suas cul-
turas por meio da ação concreta e da revisitação dos mundos e tempos de suas 
rotinas na escola e na vida do campo.

Nesta cena são presentes as relações interculturais nessas práticas educati-
vas, as quais talvez esbocem movimentos próximos a cultura vivenciada pelas 
crianças em suas rotinas familiares, em outros momentos, observei que o em-
bate da cultura escolar que ao mobilizar práticas que ensinem conteúdos distan-
ciam-se de conhecimentos oportunos para redimensionar perspectivas intercul-
turais que acolham as diferenças como vantagem pedagógica às suas propostas 
curriculares. 

Nesta perspectiva, convido as minhas análises os estudos de Boaventura de 
Sousa Santos (2010), para salientar a potência de pensarmos no conhecimento 
oriundo de práticas sociais em conjunto com os atores. Contudo os atores desse 
processo são as crianças, as professoras e suas famílias, este entrecruzamen-
to de experiências constitui-se como base para as relações sociais. Conforme 
o estudioso a produção de relações sociais sempre é um movimento cultural 
(intercultural ou intracultural), podemos pensar que as pistas ofertadas pelas 
crianças estariam pautadas em incorporamos as experiências e as práticas de 
conhecimento como elemento também da prática educativa. Preparar a terra, 
plantar e colher, é uma prática de conhecimento que necessita dialogar ao que é 
científico, pensado pela escola, e ao que não é cientifico pensado pelas crianças 
e suas famílias, reconhecer a diversidade de saberes produzidos pelas crianças 
e familiares não se ausenta do conhecimento oferecido pela escola. É pensar a 
partir da “ecologia de saberes”, a qual proporciona a interação, o diálogo, ten-
sões e enriquecimento para a produção do conhecimento (SANTOS, 2010, p. 
54). Talvez essa pista tenha sido ofertada pelas crianças quando realizam entre 
si o diálogo do que se aprende em uma “aula física” – disciplina de AAR e o que 
se aprende em suas propriedades destacando as aproximações e distanciamen-
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tos de seus cotidianos e anunciando possíveis práticas educativas na escola que 
incorporem as tensões e anseios de plantar e sobreviver do cultivo do fumo.

O desafio é transcender a realidade dos meninos e das meninas que viven-
ciam o contexto campesino, mas proporcionar por meio dela, brechas para reor-
ganizar a escola como espaço heterogêneo de transito cultural e social (CAN-
DAU, 2016). Afinal, as crianças chegam na escola imbuídas de experiências, 
vivências e culturas que primam pelo diálogo e pela incorporação nas propostas 
educativas (BARBOSA, 2007). As apostas que anuncio é pensarmos por meio da 
comunicação, da participação, do encontro e do diálogo entre crianças e adultos, 
como elementos que redimensionem as práticas educativas com perspectivas 
interculturais, que inscrevam as diferenças e a igualdade como caracterização 
das identidades culturais. É compreender os limites de cada cultura, a potência 
que há no diálogo ao que é científico e não científico, incorporando as práticas 
de conhecimento de diferentes grupos sociais, “os conhecimentos populares, 
leigos, plebeus, camponeses, ou indígenas do outro lado da linha” (SANTOS, 
2010, p. 33). E eu acrescentaria os conhecimentos das culturas infantis como 
fecundos ao reconhecimento do outro, da pluralidade de saberes e da heteroge-
neidade cultural que compõe a escola. 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Elenco algumas questões, não com o intento de encerrar o processo reflexivo 
e argumentativo, mas de sistematizar anúncios às práticas do conhecimento do 
mundo do trabalho interpretado pelo protagonismo das crianças, por meio de 
narrativas que exprimem memórias coletivas e individuais entre seus pares. Pro-
ponho que as metodologias participativas em suas dimensões éticas e respon-
sivas, papel do pesquisador, às crianças tornem-se espaços de escuta as suas 
vozes. Elucidar os significados construídos pelas crianças quanto ao trabalho 
na lavoura, seus desafios e nuances na rotina e no bem estar dos agricultores 
revela o potencial interpretativo das crianças ao que acontece nos seus mundos 
culturais, sociais e econômicos. Desvela a passividade, concebida às crianças 
como incompetentes e incapazes, de produzir sentidos as suas realidades e roti-
nas campesinas, e proporciona pistas para pensarmos em novas estratégias de 
observar e compreender seus mundos sociais.

As crianças possuem outras lógicas para compreender suas realidades, inte-
resses e necessidades, as quais são fruto da produção de culturas entre seus 
pares e os adultos. Em outras palavras, enquanto vivenciam, as crianças de-
batem e participam ativamente de seus contextos, produzem culturas fecundas 
para observamos com outras lentes o mundo social e cultural campesino. Sim, 
as crianças produzem culturas e as interpretam de forma criativa e propositiva 
ao campo científico e eu diria as prática pedagógicas mobilizadas na escola. 
Cabe destacar, que esse processo interpretativo, não se dá de forma isolada é 
imbuído de questões de pertença cultural, demográfica, étnica e social, as quais 
as crianças estão inseridas. Por isso atentar a heterogeneidade cultural e social 
que permeia os contextos campesinos, por exemplo, neste estudo, anuncia as 
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múltiplas formas de organização da vida, do trabalho como práticas de conheci-
mento, constitutivas da subjetividade dos atores sociais. Com esse entendimen-
to  ressalto que a proposta não se dá em substituir o conhecimento moderno pelo 
conhecimento alternativo, não-científico, a proposição consiste em incorporar o 
diálogo, promover a interação e a interdependência entre os saberes (científicos 
e não-científicos). 

A aposta cerca-se em proporcionar coerência epistemológica ao pensamento 
plural, heterogêneo e propositivo, por meio de um diálogo horizontal de conhe-
cimentos ancorados em perspectivas interculturais. Ou melhor, inserir as vozes 
diversas do conhecimento, dos espaços, das culturas, do potencial interpretativo, 
dos múltiplos saberes, dos adultos, dos idosos e das crianças. Propor um diálogo 
intercultural acolhedor dos que estão do outro lado da linha, dos conhecimentos 
que produzem em seus contextos, dos modos de vida que preservam e dos uni-
versos simbólicos, em especial do mundo do trabalho campesino e da escola. Re-
tratados neste estudo pelas lentes da câmera digital com a inclusão das crianças 
como atores sociais, participativos, atuantes e comunicadores de outras realida-
des sociais, culturais e proponentes da transformação da sociedade.
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INTRODUÇÃO

Este estudo faz parte de uma investigação em fase inicial, sobre os bebês 
ciganos em Portugal. Partindo do desafio lançado por Gottlieb (2016) ao afirmar 
que “quando começarmos a estudar sistematicamente a vida de bebês e crian-
ças pequenas em outros contextos culturais devemos conseguir transcender po-
lémicas e acessar de forma mais realística as contribuições relativas da cultura 
e da biologia para o desenvolvimento cognitivo, emocional, social e até mesmo 
motor nos primeiros estágios da vida pós-natal.” (GOTTLIEB, 2016, p.16), este 
estudo pretende descortinar o que é ser um bebê cigano.

Desta forma, a partir dos aportes teóricos da Sociologia da Infância, nomea-
damente a partir do entendimento do conceito de infância, como uma categoria 
geracional e social e das crianças enquanto atores sociais (SARMENTO, 1997), 
e com o contributo de Ângela M. S. Coutinho (2010), quer ainda noutras áreas 
com as quais se possam estabelecer algumas afinidades eletivas, nomeada-
mente a antropologia com Alma Gottlieb (2000, 2012, 2016), a Psicologia Cultu-
ral com as colaborações de Bárbara Rogoff (1993, 2005) e com a neurociência e 
da pediatria (SIGMAN, 2018; GOMES-PEDRO, 2017), consideramos neste es-
tudo os bebês como sujeitos que participam, agem e atuam na sua comunidade.  

Por outro lado, implica desocultar este sujeito bebê a partir de uma categoria 
social que tem, na nossa opinião, alimentado a sua invisibilidade relativamente 
à sociedade dominante – falamos da categoria social da etnicidade, neste caso 
específico relacionada com a etnia cigana. 

O QUE DIZEM AS PESQUISAS:

A perspectiva da (re) descoberta do bebê pressupõe o conhecimento de con-
tinuidade no ciclo da vida, iniciado ainda quando o bebê é um feto. O bebê as-
sume sua identidade quando, neste desenvolvimento, interage com sua família 
e com as pessoas próximas. O bebê é um parceiro social. Nas palavras de Go-
mes-Pedro (2017, p.282): “Todos estaremos de acordo, assim o espero, que em 
termos de caminho, num desenvolvimento feito vida, num comportamento feito 
descoberta para um destino, o bebê é mistério e modelo de intervenção.”

O bebê tem estado oculto nas pesquisas desde há algum tempo, e atual-
mente, com a colaboração dos estudos da Pediatria, da Sociologia da Infância, 
Antropologia, Neurociência e demais áreas que lhe assegura o estatuto de com-
petente e de sujeito atuante que interfere e modifica a sua comunidade, família e 
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realidade, o bebê adquire algum protagonismo, pois que o significado da existên-
cia do bebê é o significado da nossa existência diante do mundo. Compreender 
o bebê é compreender o sentido da vida de cada ser humano.

“Os seres humanos nunca estão sozinhos, mas em comunidades culturais 
com uma história, e nós não temos prestado atenção suficiente à forma como 
as pessoas participam nessas comunidades”. A partir desta afirmação, Rogoff 
(1993, p.251), compreende os bebês como seres biológicos e culturais que, em 
contacto com os outros, adquirem aprendizagens dentro de uma construção cul-
tural, pois as pessoas modificam a cultura quando se apropriam de suas práticas 
a as transmitem à geração seguinte e às necessidades de suas circunstâncias 
específicas. 

Ao investigar comunidades de culturas distintas pelo mundo, Rogoff (2005) si-
naliza que a maneira como as pessoas cuidam e educam os bebês e aquilo que 
lhes disponibilizam é uma construção de cada sociedade. Em algumas comuni-
dades as crianças participam ativamente da vida social do grupo e são incluídas 
em grande parte delas. Os adultos destas comunidades têm a concepção que a 
criança é bem-vinda e não atrapalha. Suas investigações cooperam no sentido 
de mostrar que as experiências de uma convivência mais alargada com seus 
pares e eventos não só é possível, como também enriquece grandemente o seu 
desenvolvimento. 

Portanto, o que evidencia os estudos de Rogoff (1993, 2005) é a necessária 
reflexão da natureza cultural na vida dos bebês. Assim, salvaguarda o estatuto 
da participação que é oferecido a eles, afirmando que estas pessoas de pouca 
idade crescem, aprendem e desenvolvem-se porque participam, dentro do con-
texto que estão inseridos e com aqueles que os cercam.

Efetivando esta ação ativa de participação, Coutinho (2010) situa o bebê 
como ator social que, através das experiências que vive, possui sensações e 
impressões que lhe permite fazer escolhas e comunicar-se através das diversas 
linguagens que possui (choro, sorriso, expressões faciais, etc.), com seu meio 
social. Esta conceção corrobora com o conceito de ator social competente, e 
traz demandas para a comunidade científica, para as famílias e para os/as pro-
fissionais que atuam diretamente com os bebês, pois se podem expressar seus 
sentimentos e desejos, se têm direitos relativos à sua provisão, proteção e parti-
cipação reconhecidos, cabe-nos questionar a validade dos mesmos.

Os bebês, a partir da investigação de Coutinho (2010), revelam que têm pre-
ferências e que são conscientes destas escolhas, já a partir dos 5 meses. Indi-
ca que nas relações sociais, o modo mais específico dos bebês estabelecerem 
contato é com a troca de olhares. Assim, não só as capacidades fisiológicas dos 
bebês devem ser solicitadas como fator de compreensão desta linguagem, mas 
nomeadamente as relações sociais que instituem no contato com o outro.

Conhecer a ação social das crianças bem pequenas, aporta investir nas re-
lações que estabelecem com o outro, para assim constituírem-se humanos. As 
ações sociais das crianças são produto e ao mesmo tempo produtoras de cultu-
ras.

Para a antropologia, citando como referência Gottlieb (2000), a autora argu-
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menta que os estudos com os bebês ainda são limitados e em consequência 
a falta de conhecimentos sobre sua vida, seus hábitos, e as concepções acer-
ca destas pessoas torna difícil conhecê-los, mas afere que são competentes e 
ativos, e em algumas culturas como as do povo Beng, da Costa do Marfim na 
África, são determinantes para o modo de vida das pessoas, e para a organi-
zação da rotina, sendo extremamente bem cuidados, protegidos e estimulados, 
exercendo um forte impacto na vida daquelas pessoas.

Nesta cultura africana, os bebês passam grande parte do tempo com suas 
mães ou com as mulheres próximas (tias, avós, irmãs), o que lhes confere um 
sentido de pertença e segurança, transformando esta convivência em relações 
harmónicas e afetivas.

A compreensão acerca do que o bebê faz lhes dá estatuto de competente, 
apesar de não possuírem uma fala articulada, comunicam-se com gestos, olha-
res, choros, sorrisos e muitos sons. Assim, as interpretações sonoras de como 
os bebês se comunicam são interessantes na medida que revelam outras formas 
de linguagens, diferentes do nosso modelo verbal.

Assim, Gottlieb (2012) salienta que subestimar a competência e a capacidade 
de dar respostas articuladas e funcionais dos bebês, leva a grande parte dos 
investigadores a desistir de questioná-los e de aprofundar as pesquisas do seu 
mundo próprio e organizado.

Os bebês são seres fascinantes e competentes por sua natureza biológica. 
Hoje sabe-se que desde recém-nascidos, já possuem habilidades sociais e cog-
nitivas até antes desconhecidas.  

Com o grande avanço das ciências da saúde e da medicina e com o incre-
mento de novas tecnologias, disponibilizou-se nos dias atuais uma grande dose 
de conhecimento sobre o bebê, mais ainda se compararmos com o que dispú-
nhamos há pouco mais de meio século. Fazendo uma pequena regressão a um 
passado não muito distante, observamos que nos anos 20 a pesquisa comporta-
mental foi realizada pela primeira vez com as crianças antes de completarem 3 
anos. Foi nos anos 40 que a infância se tornou um setor de curiosidade e inves-
timento. Pela determinação de profissionais de diversos campos a obterem mais 
conhecimento sobre a vida e o desenvolvimento dos bebês, tornou este tema 
quase que obrigatório nos currículos universitários a nível global. (GOMES-PE-
DRO, 2017)

 A partir dos anos 60, expandiu-se na comunidade científica a certeza da ne-
cessidade de dar ressalto à infância humana e, de um modo especial, a conside-
rar que o bebê não era um mero receptor passivo de cuidados necessários à sua 
sobrevivência, mas sim um sujeito competente, capaz de comunicar ativamente 
e, até, de influenciar significativamente as suas comunicações com os seus par-
ceiros preferenciais.

Praticamente desde o nascimento, uma criança já é capaz de formar repre-
sentações abstratas e sofisticadas. Ainda que possa parecer absurdo, os bebês 
têm noções matemáticas, de linguagem, de moral e inclusive de raciocínio cien-
tífico e social. Isto cria um repertório de intuições inatas que estruturam o que 
aprenderão – o que todos aprendemos – nos espaços sociais, escolares, fami-
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liares, nos anos seguintes. (SIGMAN, 2018).
Nós, adultos, costumamos delinear mal os bebês porque não observamos 

que, para além de serem mais pequenos, têm proporções diferentes das nossas. 
“Os seus braços, por exemplo, são quase do mesmo tamanho que a cabeça. A 
nossa dificuldade de os vermos tal como são serve de metáfora morfológica para 
entendermos o mais difícil de intuir no plano cognitivo: os bebés não são adultos 
em miniatura.” (SIGMAN, 2018, p.18). Os bebês são sujeitos de direitos, que 
percebem o mundo a sua volta de uma maneira peculiar, como seres competen-
tes e capazes, junto do seu meio e da sua família.

Há um conceito na Sociologia da Infância que vem, de fato, contribuir para 
esta redescoberta da criança como sujeito epistemológico capaz e competente, 
singular e por si próprio produtor e produto de uma cultura. (MELLO, 2010). A 
Sociologia da Infância evidencia uma criança que passa a ter voz na sociedade, 
e esta ação vem com novas provocações, nomeadamente a de as considerar, 
seja em práticas pedagógicas ou nas pesquisas, a partir do momento que su-
peramos o velho conceito de criança, principalmente o das crianças pequenas, 
como seres incompetentes, legitimando seu protagonismo e sua autonomia 

Pode então dizer-se que, entre outros, o valor epistemológico dos adultos 
escutarem a(s) voz(es) das crianças para as tentarem compreender nos seus 
próprios termos, se afigura numa oportunidade para “descerem dos seus sapa-
tos com salto” (FERREIRA, 2010, p.156), e virem conhecer a realidade social a 
partir delas e da infância. A concordância a este desafio epistemológico requer, 
no entanto, a problematização de questões de natureza teórica, metodológica e 
ética a propósito daquela que se tornou uma tríade conceptual de referência da 
Sociologia da Infância - “as crianças como actores sociais”, o “dar voz às crian-
ças” e a “etnografia com crianças”. (MELLO, 2010).

A necessidade de entender as crianças a partir da escuta da(s) sua(s) voz(es) 
constitui-se, no plano epistemológico, uma questão decisiva, porque se admite 
que as próprias experiências das crianças, na sua relação com os adultos e com 
o ambiente ecológico que a cerca, contribua para dar legitimidade ao seu pro-
cesso de inter-relação e comunicação com o mundo (FERREIRA, 2010).

Nesta legitimidade de dar voz às crianças e mais ainda aos bebês que, neste 
sentido, não possuem uma voz articulada, mas mil linguagens que podem e são 
interpretadas pelos adultos, parte-se do pressuposto de estudá-los em comuni-
dades ciganas. 

Inicialmente, têm-se observado que os modos de vida desta cultura muitas 
vezes não são respeitados, havendo uma negação das suas tradições. 

Relativamente a população cigana, estima-se que em Portugal o número de 
ciganos oscile entre 40 e 50 mil pessoas. (CASA-NOVA, 2009). Atualmente, con-
forme dados do Aprofundamento do Estudo Nacional sobre as Comunidades 
Ciganas desenvolvido pelo Observatório da Comunidade Cigana (2016), há em 
Portugal 37.089 mulheres e homens cidadãos ciganos residentes, representan-
do 0,4% da população cigana.

Assim sendo, pesquisar nas comunidades ciganas o que significa ser bebê 
integra um desafio de proximidade e compreensão da sua cultura. Penetrar no 



352

conhecimento acerca da realidade que ali se apresenta, para avistar novos sa-
beres e ciências, observando seus costumes e tradições e fazer parte da sua 
rotina nos levará a compreensão do que é ser bebê nestas comunidades.

As famílias ciganas possuem uma configuração e tradições próprias, tanto 
na sua organização quanto na rotina e interações. Para esclarecer sobre estes 
aspetos, Casa-Nova (2008) afirma que as crianças, desde bebês, têm sua rotina 
de acordo com a rotina de vida dos adultos, considerando que geralmente parti-
cipam do quotidiano das feiras e de grandes festas, como o casamento.

Powell (2016) contribui com estas premissa quando afirma que os bebês são 
mantidos sempre perto de alguma pessoa mais velha, e participam de todas as 
atividades diárias do grupo.  A família alargada é o principal local de socialização 
e esta é tarefa de todos os membros. É dada ênfase ao aprendizado através da 
participação e aprendizagem e é na família que dará continuidade a sua cultura 
através da transmissão de histórias orais.  

As crianças participam de praticamente todas as atividades sociais dentro da 
família com a exceção do sexo. Elas estão presentes não apenas nas refeições e 
celebrações, mas também durante disputas. Elas frequentam funerais e velórios 
e não são retiradas dos locais quando os adultos discutem, negociam, bebem ou 
estão de luto.  Não é comum as crianças serem excluídas das conversas ou da 
sua rotina diária para ser ensinado de forma diferente da dos adultos (MATRAS, 
2014, apud POWELL, 2016, p.144). 

No seio destas famílias, a educação das crianças ciganas é amplamente fa-
cilitada pela abundância de irmãos, pela proximidade de parentes, bem como 
pela convivência de gerações. Há ainda a valorização do ócio, na relação com 
o trabalho e especificidades das atividades desenvolvidas. (VENTURA, 2004)

Considerando a participação da família e sua influência na vida da criança, 
Baltazar (2012) em um estudo que investigou as relações entre pares que se 
estabelecem numa sala da Educação Infantil, constatou que o preconceito com 
a etnia também influiu nas escolhas de algumas crianças. Uma criança afirmou 
que era menos amigo de outra criança de etnia cigana, só por ser cigano. Con-
forme a autora, os fatores que determinaram as escolhas das crianças por ou-
tros companheiros, na sua maioria, tiveram forte relação familiar, sobretudo pela 
etnia. Assim, pondera também sobre as implicações pedagógicas no contexto 
escolar e argumenta que mesmo que a família exerça grande poder de influên-
cia sobre as decisões das crianças e afete o seu comportamento para assumir 
certas escolhas, “é importante que todos os profissionais de educação, com o 
intuito de formarem sujeitos “melhores”, proporcionem atividades que promovam 
as relações entre as crianças, desenvolvendo assim a sua competência social.” 
(BALTAZAR, 2012, p.38).

De fato, mantém-se ainda algum preconceito e situações de discriminação 
face aos ciganos na escola e por parte de algumas instituições. (Estudo Nacional 
sobre as comunidades ciganas, 2014; BALTAZAR, 2012; VENTURA, 2004). A 
relação conflituosa escola-ciganos, tem como principal motor os baixos índices 
de escolaridade em conjunto com o elevado absentismo, associados à discrimi-
nação e segregação de que são alvo (CASA-NOVA, 2006). Diante disto, a escola 
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pode e deve assumir-se como espaço de pertença das crianças ciganas e das 
suas famílias. (Estratégia Nacional para a Integração das Comunidades Ciga-
nas, Portugal, 2012; BALTAZAR, 2012).

Por outro lado, há um receio dos pais quanto ao enquadramento da cultura 
dominante sobre as tradições ciganas. (VENTURA, 2004; AZEVEDO, 2012). Os 
pais tentam proteger os seus filhos através de um ambiente fechado, protetor e 
familiar. (AZEVEDO, 2012). Na vida do cigano, a família é o seu “porto seguro”, 
um elemento de permanência e de estabilidade. (VENTURA, 2004). A comu-
nidade cigana prioriza a educação familiar, e as regras e valores que lhes são 
incutidos desde cedo afetam a sua relação com a escola. 

As crianças desde bebês têm sua rotina de acordo com a rotina de vida dos 
adultos, que geralmente trabalham em feiras e fazem festas consideradas im-
portantes dentro da cultura e das redes de sociabilidade destas comunidades 
(CASA-NOVA, 2008). Este acompanhamento também acontece nos horários 
das refeições, nos eventos sociais, e na hora de deitar. As crianças possuem 
um ritmo individual e têm a proteção dos pais quanto ao seu bem-estar, sem a 
exigência dos horários e das regras instituídas pela sociedade maioritária, ou 
valorizadas pela escola. (CASA-NOVA, 2006). Sabe-se que um bebê é sempre 
bem-vindo entre os ciganos, a amamentação estimulada e por um tempo prolon-
gado. (AZEVEDO, 2013).  

Quanto às pesquisas sobre bebês em comunidades ciganas, existe uma gran-
de ausência de literatura na área. Há estudos relacionados com crianças do JI 
(VENTURA, 2004) e com crianças maiores (CASA-NOVA, 2006, 2009). 

Em toda a Europa, mesmo com a ratificação da Convenção sobre os Direitos 
da Criança, a maioria das crianças “Roma” pobres enfrentam um desafio no 
presente e um futuro difícil. Suas possibilidades de sucesso na vida são estri-
tamente limitadas pelas atitudes negativas predominantes em relação às suas 
famílias e comunidades. Desde o começo da vida, as crianças têm reduzida as 
oportunidades para desenvolver todo seu potencial. (BENNETT, 2012).

Em uma pesquisa denominada “A Study Investigating the Cultural Traditions 
and Customs of the Romani Community in Gorton, Manchester, (2011)”, que 
investigou os costumes, culturas e tradições dentro de uma comunidade ameri-
cana, forneceu dados sobre as tradições e costumes culturais da família cigana, 
mais propriamente sobre a gestação e o nascimento.

Existem muitas comunidades ciganas diferentes pelo mundo, e as culturas dife-
rentes de cada uma resulta da migração em massa. No entanto, esta cultura não 
enfraquece. Todo este processo tornou-a rica e diversificada, que em última análise 
varia de acordo com o clã e a localização. Isso consequentemente causou diferen-
ças nas crenças.  (EDDEN; HUGHES; MCCORMACK; PRENDERGAST, 2011). 

As autoras acima citadas propuseram investigar como eram celebrados os 
eventos familiares tais como casamentos, funerais, nascimentos e noivados e 
cruzaram os dados desta pesquisa com outras comunidades ciganas pelo mun-
do. Verificaram que há um tabu associado ao corpo feminino que se estende ao 
parto. Algumas comunidades ciganas acreditam que até a sombra das mulheres 
grávidas pode contaminar os alimentos e a água e neste período as grávidas não 
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devem dormir na mesma cama que o marido até o nascimento do bebê. Após o 
nascimento, a mãe e seu bebê estão em estado “marime” (o oposto do puro e 
limpo) e são isolados de homens adultos por seis semanas.  Isto é verdade para 
muitos Rom da Europa Oriental e garante que “impurezas femininas” não entrem 
em contato com alimentos e pessoas.

A maneira pela qual a gravidez é tratada demonstra que há alguma vergonha 
para a mulher neste período e a gestação é vista como uma doença. Os novos 
pais devem dizer a todos, uma única vez, que esperam um bebê, e o pai deve fa-
zer todos os desejos que a mulher grávida possa ter.  O bebê deve ser batizado 
antes que seja visto pelas pessoas, pois sua alma pode se distanciar do corpo. 
(EDDEN; HUGHES; MCCORMACK; PRENDERGAST, 2011).

Estes dados revelam que há também uma cultura cigana para a gestação e o 
nascimento dos bebês, o que iremos observar também durante a pesquisa para 
podermos discorrer.

As crianças são uma oportunidade autêntica para uma Europa envelhecida. 
Através da educação continuada, iniciando em suas casas e jardins de infância, 
e através da compreensão dos seus modos de vida, estes bebês ciganos podem 
ter uma vida melhor, contribuir com sua própria cultura e futuramente se juntar a 
seus concidadãos na construção das economias e sociedades de seus respeti-
vos países, de forma a promover um mundo mais igualitário e justo.

PARTINDO DO PRINCÍPIO, MÉTODO E SEU RIGOR:

O objetivo geral deste trabalho centra-se em compreender o que é ser bebê 
em comunidades ciganas, buscando perceber as relações entre mães, pais e 
bebês, caracterizar as práticas e cuidados dos pais, da família alargada, dos 
vizinhos e demais sujeitos para com os bebês e conhecer e compreender a im-
portância que o bebÊ assume na comunidade cigana. 

POR QUE PESQUISAR OS BEBÊS CIGANOS? ALGUMAS CONSIDERA-
ÇÕES SOBRE ESTES SUJEITOS

Pesquisar nas comunidades ciganas o que significa ser bebê integra um de-
safio de proximidade e compreensão da sua cultura. Penetrar no conhecimento 
acerca da realidade que ali se apresenta, para descortinar novos saberes e ciên-
cias, observando seus costumes e tradições e fazer parte da sua rotina descor-
tinará a compreensão do que é ser bebê nestas comunidades.

Para definirmos na presente investigação que idade uma criança pode ser 
chamada de bebê e quando sai desta fase, pesquisamos em algumas literaturas 
(Gottlieb e Coutinho), pois que há controvérsias sobre a utilização da cronologia 
para se definir até quando a criança é um bebê. Há abordagens culturais e his-
tóricas que diferem como único parâmetro para definir este período. O inverso 
também se faz presente para elucidar o começo da primeira infância, já que 
também há culturas que definem que já pode ser considerado bebê quando este 
ser está no ventre da sua mãe. 
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Conforme Gottlieb:

Se o modelo ocidental dominante não-religioso sugere que a primeira 
infância começa imediatamente após o nascimento, em outros lugares 
talvez esse não seja o caso. Alguns povos muçulmanos mantêm um 
ritual de nomeação depois do sexto dia e, antes do ritual, o recém-
-nascido não é, de modo algum, um bebê, já que ainda não adquiriu 
nenhum senso de identidade (D’Alisera, 1998; Johnson, 2000). Outros 
grupos chegam a adiar ainda mais o início desse estágio. Por exemplo, 
os aborígines Murngin de Arnhem Land chamam os recém-nascidos 
por um termo equivalente a “feto”. Somente quando o recém-nascido 
começa a sorrir – aproximadamente entre três e seis semanas – é cha-
mado de “criança”, e esse estágio dura até que ela tenha entre nove e 
doze anos de idade. (GOTTLIEB, 2000, p.7).

Diante destas questões, a autora refere que os estudos com os bebês ainda 
são escassos e por isto, à falta de conhecimentos sobre a sua vida, os seus hábi-
tos e as conceções acerca das mesmas, torna-se difícil conhecê-los e responder 
a algumas perguntas.  

Neste projeto, o sujeito que consideramos bebê tem idade entre zero a dois 
anos, e crianças pequenas, crianças até os três anos. A este propósito Couti-
nho afirma que “devido a recorrência de uma demarcação etária para o bebê 
dos zero aos dois anos de idade, correntemente toma-se como referência essa 
delimitação, assim como considera-se a etariedade definida pelas instituições 
de educação, que geralmente delimitam a faixa etária da creche de 0 a 3 anos.” 
(Coutinho, 2010, p.89).

Assim sendo, o presente estudo tem a intenção de acompanhar a vida de qua-
tro a cinco bebês e crianças pequenas nas suas famílias, em um bairro social de 
um Concelho de Portugal.  Um Bairro social geralmente é constituído por blocos 
de apartamentos com divisões adequadas às necessidades dos moradores e 
com rendas controladas, pagas em função do ordenado das famílias. São bair-
ros da responsabilidade das Câmaras dos Conselhos (municípios). Alguns com 
boas estruturas físicas, outros um pouco precários. A pertença a um bairro tem 
uma carga simbólica bastante forte do ponto de vista cultural. O bairro é visto 
como um espaço de tradições e práticas praticamente intocáveis, que conseguiu 
escapar ao avanço da modernidade e da globalização. Portanto, o bairro em 
questão apresenta boas condições de moradia e nele vivem 26 famílias ciganas, 
e uma não cigana.

Para a investigação, algumas questões prévias e precursoras foram construí-
das: que cuidados o bebê recebe? Que tipo de interação os pais desenvolvem 
com o bebê? Que tipos de limites impõem? Qual sua alimentação? Quais os 
cuidados para o parto, há alguma tradição para este momento? Como a família 
se organiza para receber o bebê?  

Optou-se pelo método etnográfico já que está progressivamente relacionado 
a observação das práticas dos grupos humanos.  “A etnografia, do ponto e vista 
da sua definição, deriva do grego ethnos, que significa povo/cultura e gráphein, 
que significa descrever e deve ser entendida como um método de investigação 
assente no contacto directo e prolongado com os actores sociais cuja interacção 
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constitui o objecto de estudo.” (CASA-NOVA, 2009, p.58). Da mesma forma, Sar-
mento (2011) afirma que o método etnográfico possibilita novas contingências 
de ação nos contextos onde ocorrem a pesquisa, vinculando e interpretando as 
falas que existem e os fatores de preponderância, bem como reinventa e desco-
bre novas áreas de autonomia sugerindo outras possibilidades de agir. Portanto, 
este valor comprometido da investigação etnográfica é alargado quando ela é 
produzida pelos próprios sujeitos sociais, num prisma colaborativo. Neste estu-
do, o principal protagonista é o bebê e o sucesso da investigação depende da 
habilidade do investigador para observar, escutar, sentir a sua volta, questionar 
e colher opiniões dos sujeitos envolvidos, analisando cuidadosamente os docu-
mentos e as produções da e pela ação. (Sarmento, 2011).  

O que caracteriza o método etnográfico é a observação e a observação par-
ticipante, principalmente esta última. De fato, a observação participante requer 
do investigador competências para não esquecer o seu estatuto, e assumir-se 
mais como um ator com singularidades próprias, “a atuar num terreno específi-
co, participando do universo de relações sociais específicas de um dado grupo 
e partilhando de grande parte das actividades que os sujeitos da sua unidade de 
observação realizam, constitui-se, na minha perspectiva, na forma mais acabada 
de observação participante.” (CASA-NOVA, 2009, p.61).

Simultaneamente, será elaborado pela pesquisadora um diário de campo, 
(descritivo) contendo notas, extratos de falas, comentários, interpretações e im-
pressões das observações. Poderão ainda ser realizadas entrevistas com as 
pessoas envolvidas no contexto educacional, bem como pais, avós ou com os 
responsáveis pelas crianças na família, de acordo com a necessidade para es-
clarecimento das informações recolhidas na observação e também será utilizada 
a máquina fotográfica como memória dos momentos e dos contextos, com a 
prévia autorização de todos os envolvidos.

RESULTADOS PARCIAIS:

O presente estudo está em fase de andamento, e apresenta alguns resultados 
parciais. A pesquisadora já se inseriu no campo, mas ainda não participa inte-
gralmente da rotina da vida dos bebês, porém, passa alguns momentos do dia 
com uma criança pequena de 3 anos. No momento, o que tem feito denomina-se 
de “abertura do campo de investigação”. Foi apresentada pelo Assistente Social 
e a animadora de uma Associação à algumas famílias ciganas e está a adquirir a 
confiança das pessoas.  Esta Associação desenvolve projetos (de alimentação, 
apoio profissional, música com as crianças, etc.) com as famílias ciganas e está 
inserida no bairro social. Serve de ajuda às famílias quanto a algumas ques-
tões burocráticas e legais, distribui donativos e alimentos e dá apoio escolar às 
crianças de 3 a 16 anos. Esta criança de 3 anos, sujeito da observação, também 
participa destes momentos a brincar, durante duas a três horas por dia, geral-
mente com a pesquisadora na “escolinha”, como é chamada a Associação pelas 
crianças, já que não está numa instituição de educação formal junto com outras 
crianças próximas da sua idade. A este respeito, Casa-Nova (2005) evidencia na 
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sua pesquisa desenvolvida junto de uma comunidade cigana no que concerne 
às formas e processos de socialização e educação familiares das crianças e 
considera que a grande maioria das crianças ciganas estão ausentes de creches 
e/ou jardins-de-infância, e não há, diante isto, uma sincronia de processos dife-
renciados de socialização primária, ou seja, uma socialização primária familiar 
paralela à socializações primárias em outras instituições educativas.

A pesquisadora tem estado diariamente nesta Associação no horário onde 
as crianças de três a oito anos permanecem para fazer seus trabalhos de casa, 
brincar, pintar, fazer atividades artísticas ou cópias de fichas (estão em fase de 
alfabetização e fazem cópias digitalizadas de sílabas, vogais e consoantes).

Mesmo o bairro social ser delimitado e pequeno, o que se observa até o mo-
mento é que existe uma hierarquia e divisão de classes, há o território de cima, e 
há o debaixo. A organização das crianças que frequentam a Associação também 
leva em conta este critério, como forma de amenizar ou coibir os conflitos entre 
as crianças dos dois territórios. Ainda não verifiquei concretamente a causa dos 
conflitos entre os territórios que origina esta separação, mas sabe-se que as fa-
mílias não são homogéneas, e quando há estas desavenças por parte delas, há 
quem os denomine de “os contrários”, ou seja, são famílias zangadas umas com 
as outras e que não invadem o território alheio. Na literatura, Casa-Nova (2009, 
p.161) conceitua que:

[…] os elementos conflitantes passam a considerar-se ‘contrários’, o 
que significa o corte de relações e uma não partilha dos mesmos espa-
ços sócio-geográficos (seja o mesmo Bairro, a mesma cidade, a mes-
ma região e, por vezes, mesmo o território nacional, em função da gra-
vidade da ofensa; seja casamentos, baptizados, festas de aniversário 
ou qualquer festa existente entre os ciganos) sob pena de reacender o 
conflito e a vingança se traduzir na morte de vários familiares da família 
do agressor. 

As mães ou irmãs estão sempre por perto das crianças na Associação, princi-
palmente do menor de três anos, seja para levar um casaco, uma comida, para 
ver só como estão, ou para perguntar se querem ir “para o pé da mamã”, ou seja, 
para perto da sua mãe. Os pais não gostam que os filhos saiam em grupo, por 
causa dos conflitos. Os bebês estão permanentemente no colo das mães, seja 
embalando-os, dormindo ou acordados, sempre próximos. Sobre esta questão 
da socialização das crianças, Casa-Nova (2005, p.98) refere que: 

No que concerne aos processos de socialização primária e à eventual 
influência do tipo de exercício ocupacional parental nestes processos, 
as famílias ciganas da comunidade valorizam (embora nem sempre de 
forma consciencializada), o contrário do evidenciado pelas famílias de 
classe social desfavorecida, ou seja, valorizam as características que, 
nos vários estudos efectuados, são atribuídas às famílias de classes 
sociais favorecidas: domínio de si, autonomia e curiosidade, mas tam-
bém segurança e responsabilidade, com uma desvalorização relativa 
da ordem, da limpeza e da disciplina (embora apresentando diferentes 
gradações).



358

Desta forma, este estudo centrar-se-á nos processos de convivência e inte-
ração social entre as pessoas envolvidas e os significados que emergem deste 
processo, sendo importante os significados expressos ou implícitos nos compor-
tamentos, nas comunicações e nas interações entre as pessoas, buscando com-
preender como eles se articulam e orientam as práticas para assim compreender 
o que é ser bebê em comunidades ciganas.

Espera-se que o impacto social desta pesquisa venha fomentar questiona-
mentos sobre a importância da investigação para a vida das crianças e da co-
munidade que cuida dela, divulgue as formas da cultura cigana, como tradição 
a ser respeitada e incentive a pesquisa sobre bebês em contextos distintos, 
buscando compreender alguns dos processos de socialização dos bebês e 
crianças ciganas.
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INTRODUÇÃO

Neste trabalho, abordo aspectos da infância vivida por crianças quilombolas 
de uma comunidade remanescente de quilombo situada nas proximidades da 
cidade de São Paulo. Trata-se do Quilombo Brotas, pertencente ao município 
de Itatiba, localizado há oitenta quilômetros da capital paulista. Esta localiza-
ção demarca as características territoriais do quilombo, como os enfrentamentos 
fundiários com a sociedade, a valorização da identidade do grupo e a infância 
existente. 

A pesquisa etnográfica com as crianças aconteceu no ano de 2013, em diá-
logo com os estudos da Pedagogia da Infância, a Sociologia da Infância, a An-
tropologia em diálogo com a infância e a educação. A experiência de estar no 
campo indagando às crianças e suas culturas o significado de ser quilombola 
revelaram o sentido de pertencer ao quilombo, dizer dele e de si conforme os 
sujeitos em presença. Suas vozes, movimentos, risadas e silêncios revelam a 
polissemia das infâncias brasileiras e a relevância de compreendê-las no movi-
mento de entender as crianças, seus quilombos e a sociedade envolvente.

O TERRITÓRIO QUILOMBOLA DAS CRIANÇAS

As crianças do Quilombo Brotas estão envolvidas no processo de reconhe-
cimento do território onde moram enquanto uma comunidade remanescente de 
quilombo. Este processo de identificação permeia a infância existente em mais 
de duas mil comunidades em todo o país, e define-se por um movimento exclu-
sivo de cada grupo, com histórico de formação, de luta pela terra e identificação 
própria e, concomitantemente, semelhante a todos eles, já que envolve a proble-
mática do avanço de interesses capitalistas sobre a terra no Brasil. 

Conheci o Quilombo Brotas em 2006, ainda no início da pesquisa de mestrado 
(SOUZA, 2009), quando as crianças e a infância não eram o foco do meu olhar 
sobre o território. Naquele momento, encerrado em 2009, o interesse de pesqui-
sa recaiu sobre a construção da identidade quilombola e a educação nela envol-
vida, tendo os adultos como interlocutores. No entanto, a presença das crianças 
no território chamou-me a atenção. Afinal, o que poderiam dizer as crianças so-
bre seu território, as relações nele existentes, a produção da infância e aspectos 
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da identidade quilombola? Essas foram algumas questões que me conduziram 
à pesquisa concluída em 2015, e que compreende as crianças como sujeitos 
ativos, protagonistas na produção de sentidos para as experiências vividas por 
elas e pelos adultos, dentro e fora de seu território.

Retomando o processo de identificação do Quilombo Brotas, foi em 2003 que 
seus moradores iniciaram o reconhecimento formal de suas terras como rema-
nescentes de quilombo. A identificação do grupo como quilombola, a partir do 
artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADTC) da Consti-
tuição Federal, surgiu após o enfrentamento de uma ameaça de desapropriação 
pelo município e a construção de um condomínio de alto padrão ao lado de suas 
terras. As obras do condomínio afetaram o córrego existente no território, que 
paulatinamente sofreu o assoreamento.

Frente à presença do condomínio e às ações municipais empreendidas para 
introduzir nas terras do Quilombo uma malha viária, o processo de reconhe-
cimento mobilizou todo o grupo na reconstrução de sua memória coletiva. Os 
moradores contam sobre a compra do território entre 1878 e 1885, por Emília e 
Isaac, um casal negro que após a alforria tornaram-se trabalhadores nas terras 
de um fazendeiro que “gostava de negros”58. Esse casal junta o valor de “uma 
ponta de Sítio”59, passa a morar no lugar com seus filhos, dentre eles, Amélia.

Até 2003 essas terras eram conhecidas como Sítio das Brotas. Nelas, os des-
cendentes de Emília e Isaac, mas principalmente de Amélia, permanecem até 
os dias atuais. A memória do grupo está muito atrelada às vivências e histórias 
contadas por esta mulher negra, que junto com seus filhos cuidou do Sítio, o 
qual significou desde os primeiros dias, um lugar de autonomia, independência 
e refúgio.

Nesse quilombo de terras compradas60, cento e setenta pessoas, dentre elas, 
sessenta crianças, constroem suas vidas em meio à luta pela titulação definitiva 
e a sobrevivência, que é obtida pelo trabalho na cidade como: pedreiros, operá-
rios, pintores, diaristas, domésticas, auxiliares de limpeza e cozinheiras. 

Após o reconhecimento do Sítio como Quilombo, o grupo percebeu uma mu-
dança na relação da sociedade envolvente com eles. Desde então, houve uma 
curiosidade e um interesse da sociedade em conhecê-los, saber o que significa-
va o quilombo, seus modos de vida e a história, já que ali viviam há tantos anos, 
mas não eram conhecidos. Isso significou uma aproximação com estudantes 
universitários, escolas, grupos culturais, movimento negro, pesquisadores, além 
dos representantes do próprio Estado (Institutos de Terras e Secretaria de Justi-
ça e Direitos Humanos do Estado de São Paulo). Houve também uma aproxima-
ção com outras comunidades quilombolas, como o Quilombo Cafundó (Salto de 
Pirapora-SP) e o Quilombo Caçandoca (Ubatuba-SP), a partir das quais o grupo 
pôde entender diferentes histórias e processos sociais envolvendo os remanes-

58  Expressão usada por Dona Ana Maria e Tia Aninha, mulheres mais velhas do grupo responsáveis por contar a história 
do Quilombo. O fato do fazendeiro receber Emilia e Isaac como trabalhadores em suas terras, esconder negros nelas 
durante a escravidão e vender parte de suas terras ao casal denota, para elas, que “ele gostava de negros”.
59  A ponta de Sítio é o próprio Quilombo Brotas. Esta expressão diz de uma pequena parte da fazenda, que foi comprada 
por Emília e Isaac. 
60 De acordo com a memória coletiva do grupo, as terras foram compradas entre 1878 e 1885.
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centes de quilombo brasileiros. 
 Os novos sujeitos com os quais os quilombolas de Brotas passaram a se 

relacionar trouxeram elementos para o entendimento do sentido de ser quilom-
bo. Com isso, não só a memória coletiva informava sobre quem eram e porquê, 
mas as expectativas externas, vindas da sociedade envolvente, seja ela quilom-
bola ou não, faziam parte do processo de reconstrução da identidade do grupo.

Diante dessa realidade, interessei-me em compreender como todo o processo 
era entendido pelas crianças. Quais os significados que elas (as crianças) ela-
boravam para o Quilombo? O que poderiam dizer da identidade quilombola, sua 
composição e construção? Qual a infância vivida por elas?

Aproximei-me das crianças do Quilombo Brotas ancorada nas discussões da 
Sociologia da Infância, Pedagogia da Infância, Antropologia e Educação61 e An-
tropologia da Criança, além dos estudos sobre metodologias de pesquisa com 
crianças. Realizei um ano de pesquisa de campo junto a elas (em 2013), de 
modo que, pude observar a forma como ocupavam o lugar, os significados que 
atribuíam aos mesmos e as produções infantis que ali realizavam. 

CRIANÇAS DO QUILOMBO BROTAS: ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓ-
GICOS DA PESQUISA

Alguns fundamentos para a compreensão da abordagem da pesquisa e das 
análises realizadas são necessários antes de trazer as próprias crianças quilom-
bolas para este texto. São opções teórico-metodológicas desenvolvidas antes e 
durante a pesquisa de campo, o que significa que as próprias crianças influen-
ciaram essas escolhas, através de seus ditos e não-ditos apresentados a uma 
adulta que propunha pesquisá-las.

As crianças são sujeitos socioculturais ativos nos processos de significação 
de suas vidas e de simbolização das sociedades e grupos dos quais fazem par-
te62. Não são tabula rasa de processos de aprendizagem, mas sim sujeitos en-
volvidos em sociabilidades, em que aprendem e afetam a organização de seus 
grupos. Estão inseridas na sociedade e produzem cultura entre si e em meio aos 
adultos que com elas convivem (PIRES, 2007).

As crianças não estão à parte da sociedade, ao contrário, elas modificam 
os territórios e em torno delas os adultos organizam suas vidas (COHN, 2005). 
Nesse sentido, dialogo com abordagens em torno da produção da cultura pelas 
crianças, que se dá em seus fazeres infantis (brincadeiras e universo simbólico 
infantil), passando pela compreensão de que os adultos fazem parte das socia-
bilidades construídas por elas, e refletindo as questões macro-estruturais que, 
em menor ou maior intensidade, perpassam a vida das crianças como um todo 
(QVORTRUP, 2010, SARMENTO, 2009).

Crianças pertencentes a diferentes sociedades e grupos nos informam so-
bre a existência da multiplicidade da infância e da diversidade de formas de 
61  Cohn (2005), Gusmão (1997), Nunes (2002), Pires (2007), Prado (2002).
62  Indico o artigo de Gusmão (1993) sobre a percepção da discriminação racial pelas crianças do Quilombo da Indepen-
dência, e os estudos de Fernandes (2004) e Pires (2007) sobre as culturas infantis e as representações infantis sobre a 
realidade vivida.
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organização. No Quilombo Brotas, trata-se de uma infância permanentemente 
colocada em diálogo com o passado e as mudanças ao longo das duas últimas 
décadas. Uma infância perpassada pelas problemáticas em torno da valorização 
econômica da terra, do crescimento urbano, das políticas de assistência social 
à criança e da educação escolar. Ali, as crianças de hoje produzem a infância 
de maneira diversa de antes, o que evidencia sua perspectiva histórica, social e 
cultural.

A participação no universo da infância no Quilombo Brotas evidenciou que 
as crianças produzem cultura na relação entre elas, e entre elas e os adultos. 
Além disso, observei que os adultos pensam as crianças, elaboram brinquedos 
e organizam suas vidas considerando sua presença. Desse modo, o percurso 
da pesquisa não se fechou apenas à observação das crianças entre si. Antes, a 
própria etnografia realizada conduziu à observação das múltiplas relações entre 
elas e os adultos que as cercam, pensando nelas, realizando trocas de saberes 
e alterando seus espaços de brincar.

O trabalho junto às crianças de Brotas perpassou a compreensão do sentido 
de ser do quilombo, de ser quilombola, segundo elas mesmas. A identidade  
é aqui conceito complexo, caracterizado pela mudança e o movimento da vida 
dos sujeitos. É ela que define quem são cada um dos sujeitos de um grupo, e 
que descreve o próprio coletivo na relação, de acordo com os grupos em pre-
sença. Aponto aqui aspectos da identidade étnica (BARTH, 1998, MUNANGA, 
2004), que no Quilombo Brotas é definida pela descendência de Amélia, filha dos 
ancestrais fundadores Emília e Isaac. Uma identidade de grupo que mantem o 
desejo dos antigos: morar no lugar, mantê-lo para que todos tenham autonomia e 
liberdade, cuidando para todos “aqueles que virão63”. A intencionalidade expres-
sa no momento da compra da terra pelos ancestrais fundadores, que permanece 
frente à luta dos moradores atuais pelo reconhecimento quilombola, legitima e 
protege a terra dos interesses externos. 

No Quilombo Brotas, o que legitima a propriedade da terra são elementos 
distintivos do grupo colocados em presença de outros, que são obrigados a res-
peitar uma determinação legal constitucional e encerrar suas ações desapropria-
tórias. São elementos da história e cultura do grupo, os quais foram acionados e 
acentuados frente à ameaça da terra.

Inicialmente, a identidade do grupo legitima a identidade quilombola. Essa 
identidade reconhecida institucional e politicamente na defesa da terra é marca-
da pelos elementos que conformam o território até então. O grupo não descende 
de um quilombo de fuga, não está isolada da sociedade, mas ao contrário, den-
tro de uma cidade e de uma região industrializada. Com isso, o próprio grupo 
pensa a si mesmo para dizer de si ao outro. Aprende quem é e reconstrói o sen-
tido do quilombo, marcado pela diversidade de situações. Com isso, negam uma 
construção negativa do Quilombo (objeto de repressão e transgressão à ordem 
vigente) e aprendem que a luta dos antepassados é importante para dizer dele 
como um território de enfrentamento social. Aprendem também que o quilombo 

63  Tia Aninha e Dona Ana Maria relataram que seus “avós”, pais de Amélia, afirmavam que aquelas terras eram para 
“aqueles que virão”, referindo-se aos seus descendentes e hoje moradores do Quilombo. 
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simboliza a luta da população negra frente à exclusão social, à subordinação, à 
discriminação racial e ao racismo. Este aprendizado valoriza e legitima o terri-
tório e seus membros, e não sem contradições, afirmam a identidade existente.

Assim, a identidade quilombola no Quilombo Brotas também é caracterizada 
pela identidade negra do grupo (MUNANGA, 2004). São negros de uma comu-
nidade quilombola, e como tais, vivem o preconceito e a discriminação racial 
na relação com a sociedade envolvente. Vivem a negação de seus corpos e as 
injunções inerentes às representações sociais negativas do negro na sociedade 
brasileira. Suas sociabilidades dentro do Quilombo evidenciam como lidam com 
a discriminação e o preconceito racial existente em torno do próprio território, 
caracterizado historicamente pela ancestralidade negra e por ser um lugar onde 
moram negros descendentes de escravizados.

É a condição quilombola e negra que as crianças do Quilombo Brotas expli-
citam por meio de falas, silêncios, risadas e algazarras em grupo. Expressões 
infantis observadas durante a pesquisa de campo, metodologia que contribuiu 
para entender a multiplicidade dos fazeres materiais e simbólicos das crianças. 

Neste aspecto,

A antropologia oferece ainda outra coisa: uma metodologia de coleta 
de dados. Atualmente, diversos estudiosos das crianças têm utiliza-
do o método da antropologia, especialmente aquele conhecido como 
etnografia, entendendo ser esse o melhor meio de entendê-las em 
seus próprios termos porque permite uma observação direta, delas e 
de seus afazeres, e uma compreensão de seu ponto de vista sobre o 
mundo em que se inserem (COHN, 2005, p. 09).

A antropologia tem na etnografia uma via para compreender a multiplicidade 
de aspectos constitutivos dos sujeitos, permitindo a abertura para os imprevistos 
que, no caso da pesquisa com crianças podem acontecer a qualquer momento. 
Tratando-se de adultos pesquisando crianças, esses imprevistos significam a 
possibilidade de não compreender a princípio suas linguagens, suas expressões 
e os sentidos atribuídos às suas vivências. Significa também colocar-se no lugar 
do outro, compreendendo as limitações da adultez frente a infância, das limita-
ções de um adulto que já não ri, brinca ou se movimenta como uma criança.

Para entender a significação dada pelas crianças ao Quilombo e à identidade 
quilombola era importante compreender as relações sociais e a organização do 
grupo de maneira mais ampla. Isso foi possível graças à etnografia e à obser-
vação participante que a constitui. Por meio dessa metodologia estruturante da 
pesquisa, dentre os muitos aspectos constitutivos da infância no Quilombo Bro-
tas, elenco os que dizem da identidade e do território a ele referido. Nesse movi-
mento etnográfico, evidencio a agência infantil em comunidades remanescentes 
de quilombo, as quais são pouco conhecidas nos estudos sobre a infância e as 
crianças.

Durante o percurso etnográfico utilizei instrumentos metodológicos que possi-
bilitassem olhar e escuta mais atentos e aprofundados para as linguagens infan-
tis em presença. Para isso, utilizei fotografias produzidas por mim e pelas crian-
ças, desenhos e uma mapa feito com elas, durante a busca pela compreensão 
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de suas vozes. Em diálogo com as experiências de pesquisa vividas por Lopes 
(2009), Lopes e Vasconcellos (2005), Pires (2007), Paula (2014), Noal (2006) 
e Gobbi (2008), busquei obter com as crianças um conjunto de materialidades 
que revelassem o universo subjetivo-objetivo de suas identidades ligadas ao 
quilombo.

Em relação à fotografia, produzi imagens que revelassem lugares ocupa-
dos pelas crianças, além de brincadeiras, brinquedos e relações em grupo. As 
crianças, interessadas no manuseio da câmera que dispus a elas, e orientadas 
pela intencionalidade de compreender seus cotidianos, registravam umas às 
outras, brincadeiras e espaços significativos no quilombo. Dessa maneira, a 
fotografia tornou-se um espaço relacional, em que as crianças estreitaram a 
relação com a pesquisa, e também um aporte para a compreensão da polis-
semia de sentidos em construção na cultura infantil em estudo. Como afirma 
Gobbi (2011, p. 134-135):

A fotografia é aceita, sem causar celeuma, como auxiliar do caderno 
de notas na documentação fiel de elementos da cultura material e tec-
nológica de um povo; como facilitadora da entrada do antropólogo no 
universo a ser investigado; como mote de conversas em uma situação 
de entrevista; e como fonte de informação mais segura e objetiva, em 
uma etapa posterior ao trabalho de campo, quando o pesquisador não 
se encontra mais em contato com o seu objeto de estudo.

O momento posterior, de análise das imagens, envolveu dois momentos dis-
tintos. O primeiro foi uma roda de conversa com as crianças acerca das fotos 
retiradas por elas. Nesse momento, reuni as imagens e indaguei a autoria e o 
significado. Esta experiência foi relevante para colocar em xeque a escuta que 
eu estava produzindo com elas e o que de fato elas haviam pensado acerca das 
fotografias. O segundo momento de análise ocorreu durante a releitura do diário 
de campo e a produção da escrita do texto acerca da cultura infantil quilombo-
la, em que as fotografias revelaram seu caráter polissêmico, lembrando Gobbi 
(2011), que afirma a fotografia como um “documento polissêmico” repleto de 
sentidos que só podem ser lidos diante da realidade da pesquisa, do contexto de 
sua produção e dos sujeitos que dela são parte.

Os desenhos foram outro instrumento metodológico de abertura de diálogo 
com as crianças, e de apresentação das intencionalidades da pesquisa. Dese-
nhar algo importante no quilombo, um lugar ou pessoa, foi uma proposta em 
meio à brincadeira de desenhar com papel e caneta hidrocor, realizada quando 
cheguei no quilombo numa manhã de sábado. Ali, em meio a desenhos que re-
velavam boas-vindas para mim, e o desejo de me conhecerem enquanto eu pro-
curava conhece-las, entendi a presença de um caminho para indaga-las acerca 
do quilombo e do significado de ser criança ali. 

(...) o desenho é uma representação do mundo, ao mesmo tempo que 
se constitui como objeto do mundo da representação, revelando-se 
nas relações com o universo adulto. Como instrumento, isto lhe per-
mite conhecer melhor aquilo que a criança desenhista é, bem como 
à própria criança saber mais sobre os outros meninos e meninas que 
com ela se relacionam, de perto e de longe (GOBBI, 2008, p. 200-201).
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Os desenhos produzidos pelas crianças ofereceram pistas e indícios sobre o 
quilombo pensado na ótica da infância. Assim, pessoas e lugares desenhados 
transformam-se em campo de comunicação sobre a vida no quilombo e os sujei-
tos sociais que educam a identidade quilombola.

Outro espaço de interlocução com as crianças foi um mapa do quilombo. Esta 
proposta surgiu na etapa final da pesquisa como um instrumento que propor-
cionasse uma comunicação entre as crianças e eu, sobre lugares existentes no 
quilombo. Concomitantemente, a história das comunidades quilombolas perpas-
sa o processo de delimitação de seus territórios – lugares dotados de sentido, 
onde elaboram historicamente as relações sociais marcadas pelo parentesco, a 
memória dos antepassados, o uso singular da terra –, que é parte constitutiva de 
suas vidas. Suas fronteiras geográficas: pastos, matas, rios, quintais, delimitam 
a organização social do grupo internamente e com a sociedade do entorno. Tais 
“limites” ou “fronteiras” são objeto de invasões e/ou ameaças de desapropriação, 
e são por meio delas que constroem a identidade étnico-racial.

O trabalho de elaboração do “Mapa do Quilombo”, elucidou o protagonismo 
infantil no olhar para o território, pois as crianças mostravam conhecimentos 
próprios sobre a importância dos lugares, como casas, trilhas, o córrego, além 
dos conflitos internos em torno da conservação e do cuidado com a terra. Alguns 
lugares referenciados por elas eram diferentes, embora complementares àque-
les reconhecidos pelos adultos, e elucidavam novas formas de se apropriar do 
território. Dessa maneira, as crianças revelaram que “apreendem o espaço em 
suas escalas vivenciais, a partir de seus pares, do mundo adulto e da sociedade 
em que se inserem” (LOPES, 2014, p. 129).

CULTURAS INFANTIS NO QUILOMBO: UMA LENTE PARA VER AS “FRON-
TEIRAS” DO TERRITÓRIO E DA IDENTIDADE 

Durante a pesquisa de campo acompanhei o cotidiano de um grupo de vinte 
e cinco crianças, que se dividia em outros menores ao longo dos dias, de acordo 
com as brincadeiras e os espaços. Dele faziam parte meninas e meninos entre 3 
e 13 anos, auto-reconhecidas como crianças porque “ainda brincam”. 

A produção da infância no território ocorre nos diferentes lugares existentes, 
como as três ruas de terra64, que levam as crianças e os adultos para suas ca-
sas; os quintais que servem de passagem e para brincar; os espaços de uso 
coletivo: como a “casinha” e as duas pracinhas, o campo de terra, além do “rio-
zinho” e da mata.

64 Essas ruas seguem a distribuição das moradias pelo território, e possuem placas com nomes dos antepassados. 
Foram nomeadas pelos próprios moradores em homenagem ao esposo de Amélia (Fabiano) e seus dois filhos (Claro e 
Bento). Não constam como ruas oficiais de Itatiba.  
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”O mapa do Sítio das Brotas”
Arquivo da Pesquisadora – Set. 2013. 

A “casinha” é a casa de alvenaria assim chamada pelas crianças, onde funcio-
na a sede da Associação Cultural Quilombo Brotas. Nela há uma cozinha para 
a elaboração de alimentos em dias de festas e recebimento de visitantes, uma 
sala com três computadores conectados à internet, uma biblioteca, um banheiro 
e uma ampla área externa coberta. 

Este é um lugar de encontro das crianças para conversar, brincar, assistir fil-
mes, produzir desenhos, brincar com jogos de computador, observar meninas e 
meninos maiores no uso das redes sociais. Durante a pesquisa, este era o lugar 
privilegiado para me receberem e conversarmos. Ali se reuniam para mostrar 
suas brincadeiras, explicar regras de jogos, dizer de si e do quilombo.

As ruas, o campo de terra e os quintais revelavam lugares de produção da 
infância nas brincadeiras de pipas, esconde-esconde, faz-de-conta, pega-pega. 
Nesses lugares também transitavam para o encontro com irmãos e irmãs, pri-
mos e primas, para a ida ao mercadinho ou à padaria.

A mata é lugar de brincar de esconderijo e de cabanas secretas, as quais os 
adultos e até mesmo outras crianças desconhecem. Ela é preferida pelos meni-
nos, que se aventuram diante da existência de segredos sobre o que pode haver 
ali. Já o “riozinho” é o córrego que atravessa o Quilombo Brotas, passando ao 
fundo de alguns quintais e entre ruas. Ele é usado para brincadeiras de atra-
vessar com cordas penduradas nas árvores, e às suas margens as crianças se 
reúnem para conversas e elaboração de brinquedos.

Numa das idas ao Quilombo reuni-me com um grupo de doze crianças que 
decidiram desenhar, usando canetas, lápis, massinha, cola e papel sulfite. Pu-
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seram-se a desenhar livremente e expressar no desenho e na escrita o quanto 
gostavam da minha presença no Quilombo, do quanto gostavam de mim e do 
“projeto” de estuda-las. Aproveitei a situação e pedi que desenhassem o que 
gostavam do Quilombo, o que consideravam interessante ou importante dizer do 
lugar. Produziram vários desenhos e anotações mostrando a compreensão que 
têm do território, em consonância com o universo simbólico presente no grupo.

Seus desenhos apresentaram lugares simbólicos, os quais estão na memória 
coletiva do grupo, dentre eles: a casa de Tia Aninha, moradora mais velha e im-
portante para o grupo por relatar o passado, afirmando-o; o baú existente no ter-
ritório, onde Emília e Isaac guardaram o dinheiro para a compra do Sítio; a Tenda 
de Tia Lula65; o “riozinho”, lugar importante para o grupo, que foi alvo da ação 
do condomínio vizinho e um símbolo do processo de identificação do território 
como quilombo. As crianças também desenharam a mata, onde brincam e tam-
bém realizam trilhas que mostram o quilombo para os de fora. A mata simboliza 
o limite do território, objeto da luta pela terra. Durante as visitações no quilombo 
sempre há uma trilha pela mata, que ocorre em meio aos relatos da história dos 
lugares que a compõem, das mudanças decorrentes do crescimento da cidade, 
do enfrentamento com os interesses imobiliários, mas também de como antes 
era mais inacessível, de correntes e objetos encontrados há anos, os quais di-
zem da presença de negros escravizados e escondidos naquelas terras.

Esses lugares também são importantes para as crianças porque são onde 
brincam, e ao brincar não só produzem a infância na sua ludicidade, como 
aprendem o sentido de ser quilombola daquele território. Também explicitam que 
sabem onde brincam, e com isso, que são parte do lugar. 

Em torno da questão territorial, retomo a fala de uma criança quilombola de 
sete anos, em resposta a minha indagação sobre a diferença em ser de um Sí-
tio e ser do Sítio Brotas (Quilombo Brotas). Sua fala, produzida numa roda de 
conversa onde ela e outras três crianças relatavam as pessoas que gostavam, 
de onde eram e por que, surgiu após me dizer que achava que suas colegas de 
escola a consideravam suja porque ela tinha os pés marcados pela “sujeira” da 
terra do Quilombo.

Indignadas com a fala, as crianças presentes exigiram que explicasse melhor 
a afirmação. Eu, também curiosa, problematizei a existência de crianças mora-
doras de sítios ou áreas não asfaltadas, o que acarretava na mesma condição 
de terra sob os pés. Sua resposta afirmativa foi acompanhada de uma oposição, 
explicitada após uma longa gargalhada: “Eles não vivem divisa de terras!”.

A frase é reveladora da compreensão que esta menina tem da sua identidade 
quilombola, constituída pela diferença em relação ao território quilombola e ou-
tros, à luta pela terra, à “fronteira” que o Quilombo Brotas estabelece com a so-
ciedade envolvente. A luta pela terra (a divisa) demarca a diferença do Quilombo 
em relação a outros espaços rurais. A criança, desde pequena, compreende esta 
realidade e consegue pronunciá-la.

Do mesmo modo, esta criança também anuncia a exclusão que seu território 

65 Tenda da Tia Lula é o nome dado a casa de umbanda de Tia Lula, filha de Amélia e neta dos ancestrais fundadores do 
Sítio. Esta casa está dentro do território, mas encontra-se paralisada desde a morte de Tia Lula, que conduzia os rituais.
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vive em relação ao meio urbano. A terra sob os pés, que ela percebe ser usada 
para diferenciá-la e excluí-la sob o estereótipo de “suja”, evidencia que o lugar de 
onde esta terra vem não é valorizado pela sociedade envolvente. Ela é discrimi-
nada por isso e se sente envergonhada também. A vergonha impede que diga a 
suas colegas de onde é, e por isso, não descreve claramente a elas onde mora, 
afirmando tratar-se de uma rua no bairro Filomena Zupardo, próximo a outro 
mais legitimado, o bairro Nações. 

A construção do território quilombola onde vivem as crianças da pesquisa 
está atrelada aos processos de crescimento urbano da cidade de Itatiba e re-
dondezas. As mudanças externas ao quilombo, ocorridas a partir da década de 
1990, são representadas através da chegada de bairros urbanizados até as por-
teiras do então Sítio das Brotas, e com eles, de ruas asfaltadas, aumento de 
residências e vizinhança, condomínios de alto-padrão. Chegam também ônibus 
coletivos, estabelecimentos comerciais (mercados, lojas, farmácias, postos de 
gasolina), igrejas, escolas, centros de saúde. Seus moradores saem nas por-
teiras e acessam esta realidade e estes equipamentos públicos, que até então 
demandavam longas caminhadas até o centro da cidade.

Paulatinamente, as casas das famílias quilombolas são reformadas, aumen-
tam seus cômodos e são construídas em alvenaria. Deixam também de obter 
água através de poços artesianos e passam a obter água pelo sistema de for-
necimento do município. Nos anos 2000, o Programa Luz para Todos atende ao 
pedido de energia elétrica em todas as residências, de modo que as famílias 
possam adquirir aparelhos eletrônicos e eletrodomésticos. 

Atualmente, as famílias do Quilombo Brotas consomem os mesmos produtos 
que trabalhadoras diaristas, domésticas, ajudantes gerais, metalúrgicos, pinto-
res e pedreiros consomem na cidade. As crianças quilombolas têm brinquedos 
comerciais semelhantes aos das crianças de fora. Mesmo assim, como nota-se 
na fala da menina que diz da “divisa de terras”, há uma diferença que conduz à 
exclusão.

Essa diferença – ser quilombola – que produz desigualdade – ser visto/a como 
sujo/a, e por isso, objeto de aversão – implica na inscrição de uma “marca” no 
corpo da criança quilombola, da qual ela não encontra formas de se defender e, 
por isso, se envergonha e se esquiva no ato de dizer de si para o outro (urbano, 
e com mentalidade brancocentrada). 

A diferença que pauta a desigualdade, de acordo com a fala da criança qui-
lombola, amplia o olhar para a relação da cidade com o campo, ou daquilo que 
caracteriza o urbano e que se opõe ao rural durante o processo de desenvolvi-
mento da cidade. Refiro-me aqui a um debate mais amplo, suscitado pela fala da 
criança e da experiência infantil na construção da identidade quilombola atrelada 
ao seu território. Um debate em torno da ideia de desenvolvimento e progresso 
inscrito na cidade e à urbanização, e que historicamente se contrapõe ao campo 
e ao meio rural. Uma discussão aparentemente superada pelos novos sentidos 
atribuídos ao meio rural frente aos malefícios “modernos” da cidade, que com o 
crescimento desordenado eliminou grande parte das áreas verdes, intensificou 
ruídos e poluição. As áreas arborizadas têm sido ressignificadas como espaços 
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de fuga da cidade, e principalmente, das metrópoles. O meio rural é visto como 
lugar de descanso, de tranquilidade, de qualidade de vida. 

No entanto, a expressão da criança revela que esta ressignificação do campo 
não conduziu à superação das dicotomias entre urbano-progresso e rural-atraso. 
A terra sob os pés da menina quilombola equivale à negação do rural, e de um 
rural repleto de significado, pois se refere a um quilombo e um território onde 
vivem, historicamente, famílias negras descendentes de escravizados. 

A “divisa” é a condição quilombola do grupo, que compõe a territorialidade das 
comunidades remanescentes de quilombo. Ela é a afirmada pela criança, que 
vive a complexidade da construção da identidade de seu grupo e de si mesma, 
da relação com sujeitos de fora que não a compreendem, e que a desvalorizam. 
É a infância pelas crianças, e o quilombo sob a ótica infantil, mostrando como 
vivem e elaboram significações para o que as constitui. Este olhar das crianças 
para si mesmas, a partir das relações que estabelecem dentro e fora do quilom-
bo, revelam como as culturas infantis traduzem sob novos prismas e em diálogo 
com os demais, o modo como participam e se ocupam da sociedade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS OU OS “ENTREMEIOS” DA IDENTIDADE QUI-
LOMBOLA INFANTIL

A criança quilombola nos diz sobre a discriminação que sofre devido ao ter-
ritório que ocupa, e explicita a estratégia de enfrentamento diante do processo 
desigual de lidar com o discurso hegemônico sobre ela e seu grupo étnico-racial. 
Sua fala, silêncio e risadas ao dizer da exclusão são estratégias relacionais to-
madas de acordo com os sujeitos em presença. Dentro do quilombo, diante de 
pesquisadores, jornalistas, amigos/as, parentes e grupos culturais, ela e outras 
crianças revelaram o significado presente na sua existência como descendentes 
de antepassados que ali chegaram para alcançar liberdade e autonomia. Elas 
nos dizem com alegria e segurança porque ali estão, quem são, a importância 
da terra e os saberes do seu grupo. 

Mas como crianças que revelavam cotidianamente a importância de serem 
quilombolas e de ali viver poderiam se calar diante da discriminação? Afinal, 
como crianças que se afirmam serem quilombolas, com alegria e segurança, 
silenciavam diante da negação de sua identidade? 

A resposta complexa a esta inquietação exige a compreensão do próprio pro-
cesso de construção das identidades. Afinal, são os sujeitos sociais em presença 
que mobilizam nossas perspectivas de identidade, processo este presente entre 
crianças e adultos.

Os desenhos, fotografias e o processo de elaboração do mapa com as crian-
ças, além dos passeios pelas trilhas do território, a participação em suas brinca-
deiras e interações elucidaram uma infância brincante, de percepção da impor-
tância do quilombo para seus moradores e para a sociedade. Assim, esconder 
o quilombo daqueles que o discriminam revela como as crianças transitam entre 
dois processos, de aceitação e rejeição, enquanto aprendem e ensinam quem 
são e o que é o Quilombo. Trata-se mais de dizer que transitam num “não-lugar”, 
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que lhes permite entender quem são na relação com os muitos outros presentes, 
do que rejeitar ou aceitar a identidade. É um processo de “ambivalência” que 
aponta para a presença de (...) “entremeios” durante o “jogo” de dizer quem se 
é para alguém. Significa que as identidades das crianças e adultos quilombo-
las transitam, são flexíveis e estão em movimento durante todo o processo de 
aprendizagem sobre quem são (SOUZA, 2015, p. 238). 

Nesse sentido, é a criança quilombola quem revela a complexidade do pro-
cesso de construção da identidade e do território quilombola, pois ela está desde 
pequena, em relação com a escola, instituição representativa do Poder do Esta-
do, e vive cotidianamente as contradições entre o reconhecimento de seu grupo 
na esfera política, jurídica e institucional, e a rejeição nas relações interpessoais 
marcadas por preconceitos raciais que sustentam práticas racistas. O que a am-
bivalência mostra é que elas sabem o que vivem e jogam com isso conforme as 
relações em presença.
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APRESENTAÇÃO

Este trabalho evidencia as representações sociais de crianças da Educação 
Infantil do Campo sobre a diversidade racial. É um recorte de uma pesquisa 
realizada no PPGED-UEPA, tem como objetivo compreender como as crianças 
representam os significados sociais e constroem as percepções raciais de Si e 
do Outro e problema as consequências dessas representações para seu proces-
so de socialização no espaço escolar, bem como o modo como se se apropriam 
e representam os significados sociais para construir as percepções raciais de Si 
e do Outro.

As instituições de Educação Infantil do Campo constituem espaços de encon-
tros entre crianças diferentes em sua etnia, raça, gênero, identidades, subjetivi-
dades. Assim sendo, é oportuno frisar que a concepção de Educação do Campo 
que defendemos é aquela vista enquanto uma postura político-pedagógica-crí-
tica, dialética e dialógica que postula uma formação de sujeitos conscientes e 
humanizada. Nos tempos e espaços da Educação Infantil do Campo está in-
trínseco um contexto histórico, cultural, social e político, logo está, também, o 
campo das relações raciais. 

Nesse sentido, refletimos a partir da criança concreta e capaz de represen-
tar por meio da subjetividade infantil suas vivências e formas de ser e estar no 
mundo, na escola ou em qualquer outro lugar, seja ela negra, branca, indígena, 
pobre, rica, menina, menino, entre tantas. (SIROTA, 2001). Para tanto, elegemos 
a Teoria das Representações Sociais com base em Moscovici (2003) e Jodelet 
(2001) e a Sociologia da Infância, por estas serem consideradas matérias-pri-
mas para a análise das questões sociais, pois revelam, explicam ou questionam 
a realidade, inclusive a das crianças, visto que estas convivem socialmente e 
compartilham suas representações sociais por meio da comunicação social.

REFERENCIAL TEÓRICO 

A opção por utilizar o referencial teórico-metodológico da Teoria das Repre-
sentações Sociais (TRS) está amparada por sua colaboração em apreender e 
significar as Representações Sociais (RS) emitidas pelas crianças em suas vi-
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vências diárias. No contexto deste estudo, tal teoria auxilia na compreensão das 
RS de crianças sobre Diversidade Racial e a percepção de Si e interação com o 
Outro, bem como das diversas significações que permeiam a construção positiva 
e/ou negativa de suas identificações raciais, pois, como afirma Jodelet (2001), as 
RS têm a intenção de orientar as pessoas na maneira que compreendem e se 
posicionam frente aos acontecimentos sociais do dia a dia.

Moscovici (2003) apresenta uma configuração das RS que caracteriza o seu 
processo formador, a objetivação e a ancoragem, visto que elas apresentam 
uma face figurativa (objeto) e outra simbólica (sentido atribuído ao objeto pelo 
sujeito), logo toda representação é construída na relação do sujeito com o objeto 
representado. Com base nisso observamos, conversamos e propusemos mo-
mentos em que as crianças, por meio de conversas e desenhos, expressaram-
-se sobre a temática. Duveen (2011) destaca que as crianças têm uma forma 
particular de ler e interpretar o mundo. No entanto, as crianças não estão 
passivamente nesse processo, elas “[...] contribuem ativamente para a preser-
vação (ou reprodução) e para a mudança social” (CORSARO, 2011, p. 16), logo 
são ativas e criadoras, capazes de comunicar e argumentar o que as caracteriza 
como sujeitos legítimos de RS.

A medida que as crianças estabelecem relações e interações com outras 
crianças e com os adultos, estruturam, transformam, apropriam-se e recons-
troem incessantemente seus conhecimentos e representações, o que Corsaro 
(2009), em seus estudos sobre crianças, chama de cultura de pares, definida 
pelo autor como “[...] um conjunto estável de atividades ou rotinas, artefatos, va-
lores e interesses que as crianças produzem e compartilham na interação com 
seus pares” (p. 32), que influencia e é influenciado pelo mundo adulto, além de 
ser carregado de significados para as crianças.

Os espaços formais de Educação Infantil envolvem um conjunto de aspectos 
sociais e são marcados pelo encontro de diferentes sujeitos com suas identida-
des e subjetividades em construção. Neles estão presentes as mais diversas 
manifestações que demonstram o acolhimento positivo ou negativo da diver-
sidade racial, as quais podem ser percebidas de diferentes formas através da 
linguagem, comportamentos e atitudes das crianças em relação ao Outro por 
meio da socialização.

Nesse processo, as mediações dos adultos precisam expressar o acolhimen-
to à diversidade de aparência, de cor e de cultura; devem ser estimuladas atitu-
des que levem as crianças a considerar tais perspectivas como valores humanos 
fundamentais, visto que elas já manifestam e/ou reproduzem tratamentos dife-
renciados e ideias racistas em suas relações interpessoais, através de ações que 
demonstram se gostam ou não, rejeitam ou não, aproximam-se ou não usando 
a cor da pele como referência. É através da interação que a criança passa a 
regular as suas ações e controlá-las face ao outro, como se estivesse diante de 
um espelho. 

Nesse sentido, o ambiente para educar as crianças pequenas deve ser propí-
cio à troca de experiências e livre de preconceitos, pois as crianças começam a 
conhecer as diferenças nessa fase, logo a intenção da escola deve ser, também, 
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a de fazê-la crescer na relação com o outro, consequentemente desenvolver sua 
identidade, uma vez que esta “resulta da percepção que temos de nós mesmos, 
advinda da percepção que temos de como os outros nos veem” (CAVALLEIRO, 
2015, p. 19). 

Fazzi (2012), considera o processo de socialização entre as crianças no am-
biente escolar como uma oportunidade significativa e profícua para a aprendi-
zagem e a experiência do significado social de raça. A escola tem centralidade 
nesse processo de socialização infantil, portanto a autora sinaliza a necessidade 
de implementação de políticas educacionais desde a primeira etapa de ensino, 
considerando que a construção social do pensamento racial começa a ser fo-
mentada a partir dos primeiros anos de idade.

Nesse sentido, vale ressaltar a importância da Lei nº 10.639/03 uma das mais 
expressivas, pois veio fortalecer e legitimar normas para o enfrentamento a todo 
tipo de exclusão, preconceito e discriminação racial que possa existir na escola, 
imprimindo entre suas obrigações a de superar os currículos excludentes até en-
tão vivenciados nos espaços escolares. Ela corrobora, ainda, com os processos 
de descolonização dos currículos, além de produzir impactos na subjetividade de 
negros e brancos (GOMES, 2012). 

Não obstante, para a Educação Infantil, há as DCNEIs (Resolução CNE/CEB 
nº 5/2009), as quais orientam que as propostas pedagógicas devem considerar 
princípios éticos, políticos e estéticos fundamentais para o atendimento às crian-
ças. Ao conceber tais princípios, a Educação Infantil compreende a criança como 
sujeito histórico, social, político e cultural em pleno desenvolvimento, que forma 
sua identidade e pertencimento étnico-racial a partir das relações que estabele-
ce com o Outro e com ela mesma. 

METODOLOGIA

O estudo enveredou pelos caminhos da abordagem qualitativa com enfoque 
sócio-histórico, tendo sido eleita por favorecer o diálogo direto com as crianças, 
através do qual foi possível compreender tanto os sujeitos envolvidos quanto o 
seu contexto, identificando conceitos e preconceitos que nele circulam através 
das interações sociais (KRAMER; SANTOS, 2011, p. 06). Dito isso, destaca-se 
que a base metodológica deste estudo são as RS a partir de seus processos 
formadores de ancoragem e objetivação (JODELET, 2001). Na escolha das téc-
nicas para a coleta de dados, levou-se em consideração os cuidados e estraté-
gias necessárias para a pesquisa com crianças baseados em princípios éticos 
e científicos dispostos na Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde 
(CNE), por isso, decidiu-se por observar, ver, ouvir e valorizar as produções das 
crianças como estratégia para entendimento de seu mundo. 

Para tanto, as principais técnicas de levantamento de dados foram: a obser-
vação; a Oficina de desenhos; por fim, a escuta das narrativas infantis por meio 
de entrevista em grupo e roda de conversa.

A posição epistemológica eleita mostrou que a análise dos dados deveria tri-
lhar os enunciados da análise de conteúdo, em função dela ser uma metodologia 
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de tratamento de informações que surgem a partir dos escritos, da oralidade e 
dos gestos dos sujeitos, ou seja, elas se manifestam ou ficam ocultas nas situa-
ções de comunicação (BARDIN, 2011).  Destarte, as categorias definidas enun-
ciam a autoidentificação das crianças e as as RS de Si e do Outro enfocando a 
diversidade racial.

A CRIANÇA DO CAMPO E A DIVERSIDADE RACIAL: REPRESENTAÇÕES 
SOCIAIS DE SI E DO OUTRO

Ao relacionar raça com a infância do campo, é possível enxergar múltiplas 
formas de ser negro, branco, pardo, indígena, etc., o que dá às crianças a pos-
siblidade de serem elas mesmas, de percorrerem novos caminhos para o reco-
nhecimento de Si e do Outro, bem como de viverem sua infância com plenitude. 
O modo como as crianças se representam, a partir da perspectiva da diversidade 
racial, por meio de desenhos ou de verbalizações sobre sua cor, dão indicativos 
sobre a construção positiva ou negativa de sua identidade racial, bem como 
os modos como se apropriam e representam os significados sociais para cons-
truir suas percepções raciais. Nesse sentido, corrobora-se com Ciampa (2005), 
quando este afirma que 

[...] cada indivíduo reconhece no outro um ser humano e é assim reco-
nhecido por ele – sozinhos certamente não podemos ver reconhecida 
nossa humanidade, consequentemente não nos reconhecemos como 
humanos. Ter uma identidade humana é ser identificado e identificar-se 
como humano! (p. 41). 

Sendo assim, reconhecendo o protagonismo social das crianças e a sua hu-
manidade, seres com vida ativa e principalmente sujeitos de direitos, foi proposto 
que fizessem sua autoidentificação e sua representação por meio de desenhos e 
que, a partir deles, expressassem a sua cor, pois entende-se, neste estudo, que 
“cor não é uma categoria objetiva é uma categoria racial, pois quando se classi-
ficam as pessoas como negras, mulatas ou pardas é a ideia de raça que orienta 
essa forma de classificação” (GUIMARÃES, 2003, p. 103-104). 

Um primeiro dado observado sobre a representação de Si foi a autoidentifica-
ção das crianças sobre sua cor, a qual, segundo Osório (2003), é uma forma de 
a própria pessoa decidir ou se enquadrar em grupos classificatórios latentes ou 
manifestos, o que pode se acontecer por meio da autoatribuição e da heteroatri-
buição de pertença racial. Das crianças que participaram, 08 autoindentificaram-
-se brancas, 07 morenas, 05 pretas, 02 marrons e 02 não se autoidentificaram. 

Esses dados dão visibilidade à percepção das crianças sobre a questão ra-
cial, por meio deles, percebe-se que tal autoidentificação não se deu ao acaso, 
mas a partir de discursos carregados pelo desejo do pertencimento ou não a um 
determinado grupo racial. Nessa perspectiva, notou-se o afastamento do real 
pertencimento racial das crianças, conforme algumas, embora negras, autoiden-
tificaram-se como brancas ou utilizaram-se de outros termos, como “moreno (a)”, 
a cor marrom ou até mesmo ao não se autoidentificarem. A partir da identificação 
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racial das crianças, reafirma-se sua aptidão para se perceber e perceber o outro 
racialmente, mesmo que, em alguns casos, não utilizem termos empregados 
comumente pelo IBGE ou outras instituições.

Tal dado ainda suscita a reflexão sobre a presença da ideologia do branquea-
mento que já permeia a vida das crianças desde bem pequenas, visto que “a 
consciência racial, portanto, implica a aquisição de categorias raciais. A apren-
dizagem do mundo social se dá através de um processo de classificação em 
categorias dos indivíduos e dos eventos [...]” (FAZZI, 2012, p. 56). Esse sistema 
de classificação e/ou categorias aponta para situações preocupantes, pois, ao 
não se aceitarem, as crianças já buscam termos para amenizar sua condição de 
criança negra, como os utilizados na autoidentificação.

REPRESENTAÇÃO SOCIAL NEGATIVA DE SI 

Além das autoidentificações manifestadas pelas crianças, foi necessário fa-
zer outros tipos de observações, dentre elas a negação da sua cor. Esta, por 
sua vez, aponta para a dificuldade das crianças em se aceitarem como parte do 
segmento negro ou mesmo para a não satisfação com sua cor. De acordo com 
Fazzi (2012), a criança interpreta a diferença ao passo que adquire a noção do 
Outro e principalmente do Outro diferente no que concerne ao pertencimento 
racial. Elas aprendem, precocemente, que ser preto é sinônimo de deméritos e 
desvantagens, e isso acontece nos mais diversos espaços: família, igreja, rua, 
etc. Nestes espaços, as crianças passam a ter contato e manifestar RS sobre a 
diversidade racial, as quais podem ser preconceituosas e intoleráveis, podendo 
se tornar fortes bases para preconceitos futuros e/ou negação de seu pertenci-
mento racial e de sua cor, como evidenciam os diálogos, a seguir, produzidos na 
oficina de desenhos e na roda de conversa.

Quadro 01 – Representação de Si e de sua família – Autora: Branca de Neve 

Conversa:
– Quem você desenhou?

– Eu, minha irmã, a mamãe, minha outra irmã e o titio.
– Você se parece mais com sua mãe ou com seu pai?

– Com a minha mãe.
– E por que você pintou sua cor diferente da cor da sua mãe?

– Porque ela é dessa cor mesmo.
– E você gosta dela dessa cor?

– Sim, mas eu não quero ser igual a cor dela.  

         
 Fonte: Pesquisa de Campo (2017).

Branca de Neve, negra, representou a si e a seus familiares como recebera 
orientação na oficina de desenhos. Apesar de reconhecer que parece com sua 



379

mãe e de afirmar que gosta da cor dela, Branca de Neve manifesta não gostar 
da sua e, além de negar sua cor, manifesta desejo por outra característica que 
não a sua em outros momentos da pesquisa, como por exemplo ter cabelos lisos 
e loiros.

O diálogo com Anna (Quadro 02), também negra, é revelador. A mesma não 
quis representar a si, mas manifestou não gostar de sua cor e nem da cor de 
sua irmã. Ressalta-se que Anna vivencia uma tensão racial, pois, desde sua 
autoidentificação, vem manifestando o desejo pela branquitude, inclusive ao en-
fatizar, no diálogo, que gostaria que sua irmã fosse branca igual ela; porém, ao 
ser perguntada se gosta de sua cor, imediatamente respondeu que não, ou seja, 
hipoteticamente, pode-se afirmar que Anna percebe seus traços fenotípicos, no 
entanto não os aceita, consequentemente os nega. Anna demonstra ainda a 
idealização e desejo pela cor branca na espera de sua/seu irmã/ão. 

Quadro 02 – Representação de Si e de sua família – Autora: Anna

Conversa:
– Quem você desenhou?

– Papai, minha irmãzinha, que vai nascer, minha outra irmã e a 
mamãe.

– E você não se desenhou?
– Eu não.

– Por quê?
– Porque eu não quis.

– Mas você se parece mais com seu pai ou com sua mãe?
– Com minha mãe.

– Você gosta de sua cor?
– Não, por isso que não pintei, quer dizer desenhei. Queria ser 

mais branquinha, igual quando eu nasci. Porque minha mãe 
disse que, quando eu nasci, eu era branquinha, branquinha de 
olho azul, eu era muito bonita. Só a minha irmã que é morena, 
eu queria que ela fosse branca igual nós é, e minha irmãzinha 

que vai nascer, eu quero branca igual a nós.
– E de seus colegas, você gosta da cor deles?

– Sim, eu gosto de todos, mas só eu mesma que quero ser 
mais branca.

     
Fonte: Pesquisa de Campo (2017).

A partir do diálogo com Anna, evidencia-se o fato de ela não querer se repre-
sentar em uma reação negativa ao seu pertencimento racial. Além disso, mais 
uma vez, a mãe é mencionada na contribuição para a gênese do preconceito 
racial, bem como na afirmação da estética branca como a melhor, refere-se a 
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algo que para ela já aconteceu, já passou, logo internalizou que, neste momento, 
em que “mudou” de cor, pode não ser mais bonita. As representações feitas por 
Branca de Neve e Anna possibilitam dizer que elas já possuem consciência das 
categorias raciais e já fazem avaliações, classificações e desenvolvem atitudes 
que rejeitam o status racial desfavorecido, neste caso o negro. Demonstram, 
ainda, que os estilos raciais dos pais e familiares afetam o processo de formação 
de atitudes em crianças. 

Na análise das RS negativas de si, foi preciso considerar as falas e significa-
ções das crianças, das quais se infere as objetivações e ancoragens constituin-
tes. O processo de construção do esquema, abaixo representado, considerou os 
aspectos negativos em relação a cor das pessoas que as leva a representações 
negativas de si.

Esquema 01 – Objetivações e ancoragens da representação negativa de Si

Fonte: elaborado pela pesquisadora com base na Pesquisa de Campo (2017).

Corroborando com Ciampa (2005), presume-se que as crianças que partici-
param da pesquisa, e que estão passando por esse processo de negação, ainda 
não conseguiram concretizar as suas identidades, pois ainda estão vivenciando 
esse processo. Portanto, refletir sobre a condição de ser uma criança negra é 
uma tarefa que deve estar imbricada nas atividades da Educação Infantil.

REPRESENTAÇÃO SOCIAL POSITIVA DE SI

Ao contrário de outras crianças, Homem-Aranha e L.S.R. se representaram 
positivamente, demonstrando estarem cientes de suas condições raciais desde 
a autoidentificação até suas representações através de desenhos e oralizações 
na roda de conversa. Essas crianças se afirmam como negras sem nenhum re-
ceio aparente, ainda com explicações coerentes e, por vezes, apoiadas por suas 
mães, como é o caso de L.S.R. 
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Quadro 03 – Representação de Si e de sua família – Autor: Homem-Aranha

Conversa:
– Quem você desenhou?

– Meu irmão, mamãe, papai.

– Com quem você se parece, com seu pai ou com sua 

mãe?

– Com ninguém.

– Você não pintou o seu rosto, que cor você é?

– Eu sou preto, ora.

Você gosta de ser dessa cor?

– Sim. 

– Esse desenho de quem é?

– Sou eu, só que eu não me pintei, porque não tem a cor 

certa. 

      
Fonte: Pesquisa de Campo (2017).

Homem-Aranha é negro, autoidentificou-se como preto e não utilizou nenhu-
ma cor para lhe representar sob a justificativa de que “não tem a cor certa”. É 
possível que esta criança não consiga se perceber nas cores padronizadas dos 
lápis e que, apesar de se reconhecer como sujeito do seguimento negro, não 
encontra cor para se representar. Isso não caracteriza um problema, ao con-
trário, esse fato potencializa sua aceitação, traduzindo-se em uma forma de se 
aceitar e ser aceito do seu jeito. Ao representar-se positivamente as crianças 
“reconstroem desafios para aceitação, e estes centram-se no ponto de partida 
da relação, que é a afetividade, o gostar de mim e do outro” (ROMÃO, 2001, 
p. 172).

L.S.R., no diálogo disposto abaixo, demonstra satisfação e representa-se 
positivamente com esses parâmetros raciais, nota-se também a participação 
de sua mãe nessa representação, além do que essa criança demonstra gos-
tar do seu jeito de ser e de receber elogios. Segundo Romão (2001, p. 173), 
“quando crianças, a realidade exterior nos é muito importante. É de fora que 
transportamos essa realidade para dentro de nós. A “autenticidade” de nossa 
personalidade é controlada pelo externo”. 
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Quadro 04 – Representação de si e de sua família – Autora: L.S.R.

Conversa:
– Quem você desenhou?

– Mamãe, papai, meus irmão e irmã.
– Você se parece mais com seu pai ou com sua mãe?

– Com mamãe.
– Você gosta de ser dessa cor?

– Sim, tia, mamãe disse tem que gostar, porque cada um 
é de um jeito. 

– Daqui da sala, quem é igual a você?
– Só sei que o Dinossauro não é.

– E essa daqui, quem é?
– Sou eu, me pintei do jeito que eu sou mesmo, ficou bo-

nita, tia?
– Ficou linda! 

Fonte: Pesquisa de Campo (2017).

As crianças demonstraram, por meio de seus discursos, elementos positivos 
de suas representações, os quais estão organizados no Esquema 03 com as 
objetivações e ancoragem na representação positiva de si.

Esquema 03 – Objetivações e ancoragens da representação positiva de Si

Fonte: elaborado pela pesquisadora com base na Pesquisa de Campo (2017).

Segundo Sá (1993), baseando-se na vertente psicossociológica de Moscovici, 
é importante considerar, na produção dessas RS, os comportamentos individuais 
manifestados pelas crianças, bem como fatos sociais que a ajudaram elaborar 
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tais representações, visto que elas são construídas em universos consensuais. 
Sendo assim, ficou patente que as objetivações e ancoragens das crianças, ao 
representar a si, foram construídas no sentido de representar-se pela negação 
ou afirmação de sua cor tendo como base a diversidade racial existente em nos-
sa sociedade.

REPRESENTAÇÃO SOCIAL DO OUTRO

Todas as observações feitas e os diálogos estabelecidos tiveram o intuito de 
compreender como elas se apropriam das diferenças, como se reconhecem e se 
relacionam com o Outro, além de quais consequências as suas representações 
têm gerado no seu processo de socialização no tempo-espaço da Educação 
Infantil.

Sendo assim, a RS do Outro foi assinalada por rejeição e aceitação. A rejei-
ção é marcada por manifestações preconceituosas e discriminatórias ligadas a 
aspectos que consideraram a cor, o que revela uma inclusão ou exclusão das 
crianças negras, como pode ser percebido no diálogo a seguir:

– Quem você desenhou? (Pesquisadora)
– É a Princesa Sofia. (Bela)
– Qual a cor dela? (Pesquisadora)
– Cor de pele. (Bela)
– Você gosta mais dos colegas de “cor de pele”, dos de cores mais 
claras ou de cores mais escuras? (Pesquisadora)
– Mais claros. (Bela)
– Por quê?
– Porque eu gosto. Gosto da Manuella, da Dulce Maria, da Princesa 
Sofia e ... (ficou pensando em mais colegas) (Bela)
Até que Branca de Neve interveio na conversa e disse:
– Da L.S.R.
Bela rapidamente retrucou:
– Não, a L.S.R é peta. (Bela)
– E você gosta da L.S.R? (Pesquisadora)
– Mais ou menos. (Bela)
– Por que mais ou menos? (Pesquisadora)
– Porque eu gosto. (Bela)
Branca de Neve interveio novamente na conversa e disse:
– Porque ela é escura e não pode misturar as escuras com as outras.
– Por que não pode misturar, Branca de Neve? (Pesquisadora)
– Porque, se ficar perto de uma, vai ficar que nem elas, só pode quan-
do está brincando, depois não.
Bela retorna à conversa e diz:
– Só pode tocar em quem é de cor de pele ou banca, cor de peta não. 
(Diário de Campo, 2017).

É possível extrair desse diálogo que as crianças demarcam a percepção 
da diferença racial considerando a cor dos outros colegas como parâmetro. A 
atitude de Bela ratifica isso ao representar sua colega, Princesa Sofia, por meio 
de seu desenho, atribuindo-lhe a “cor de pele” e ao evidenciar sua preferência 
pelos colegas de cor mais claros. Essa representação gera uma consequência 
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evidenciada em atitude camuflada de exclusão à L.S.R, no momento em que 
Bela profere “Não, a L.S.R é peta”. Na mesma direção, o comportamento de 
Branca de Neve, quando diz “Porque ela é escura e não pode misturar as escu-
ras com as outras” e ainda em “Porque, se ficar perto de uma, vai ficar que nem 
elas”, o que é reafirmado, em seguida, por Bela: “Só pode tocar em quem é de 
cor de pele ou banca, cor de peta não”. 

Ficou demonstrado que os saberes das crianças, numa perspectiva valorativa 
de Si e do Outro e sobre o sentido de ser negro ou ser branco, têm origem na 
sua experiência com seus pares, seja na família, na escola, em ambientes edu-
cativos não formais, com o auxílio de diversos meios de interação, dentre eles os 
meios de comunicação impresso, os anúncios, as músicas, as piadas, os gestos, 
etc. Esse saber sobre o Outro é transformado em RS e geralmente está associa-
do aos aspectos físicos, dentre eles a cor da pele. Moscovici (2003) afirma que 
as RS entram em nosso mundo comum por meio do que é lido e visto na mídia, 
sendo sustentadas pelas influências sociais da comunicação e servindo como 
elemento de socialização. Ressalta-se que a diferença é algo natural, o que é 
preponderante aqui é como ela é tratada na escola com as crianças.

As falas das crianças, por diversas vezes, indicaram representações que se 
ancoram na rejeição do Outro, revelando que, no imaginário da criança, estão 
se proliferando termos preconceituosos e discriminatórios. Nas verbalizações 
sobre o Outro, a subjetividade das crianças demonstrou que a cor da pele provo-
ca, no pensamento racial delas, uma exclusão simbólica disseminada por meio 
da linguagem, na qual estão contidos termos que depreciam e desvalorizam a 
imagem do negro. 

Esquema 04 – Objetivações e ancoragens que representam a rejeição do Outro

Fonte: elaborado pela pesquisadora com base na Pesquisa de Campo (2017).

Essas representações enunciadas pelas crianças estão carregadas de men-
sagens ideológicas e contribuem para a construção de suas noções sobre o 
Outro, demonstrando que, desde cedo, apropriam-se de ideias e preconceitos 
vigentes, assim como vão criando modos de empregá-las nas interações com 
seus pares. O que se torna fundamental é evidenciar que estas crianças estão 
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em processo de desenvolvimento afetivo, social e cognitivo e já estão submeti-
das a processos perversos que as levam a congregar mais facilmente as mensa-
gens carregadas de estereótipos que circundam as relações sociais e objetivam 
a suposta inferioridade negra e consequentemente RS negativas do Outro.

Na posição contrária de rejeição, satisfatoriamente, também foram percebi-
das, mesmo de forma incipiente, falas que já demonstram a aceitação do Outro 
independente de seus pertencimentos raciais, como é o caso de Luigi:

Quadro 05 – Representação do Outro – Autor: Luigi

Conversa:
– E quem você desenhou aqui? 

– Os meus colegas.
– Você gosta dos seus colegas do jeito que eles são?

– Sim, esse daqui (apontou para o do meio) ele é igual da 
minha cor.

– E eu gosto de todos eles, eles são legais, não importa, 
né, Nem?  

Fonte: Pesquisa de Campo (2017).

A representação de aceitação ao Outro advinda de Luigi, não causa estra-
nhamento, uma vez que este demonstrou aceitação de Si e satisfação com seu 
pertencimento racial. Ficou notório que as crianças precisam ser e sentir-se res-
peitadas e acolhidas para que façam o mesmo para o Outro; precisam aprender 
a conviver com a diversidade racial cedo na infância. As representações de acei-
tação do Outro ancoram-se e objetivam-se de acordo com o Esquema 05:

Esquema 05 – Objetivações e ancoragens que representam a aceitação do Outro

Fonte: elaborado pela pesquisadora com base na Pesquisa de Campo (2017).
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O ambiente da Educação Infantil revela-se, pois, como um espaço em que 
as RS das crianças sobre a diversidade racial do Outro são difundidas, por isso 
a instituição foi eleita como um locus decisivo para construção e desconstrução 
dos estereótipos, preconceitos e atitudes discriminatórias que são demonstradas 
pelas crianças. 

Os resultados evidenciam que é no conjunto das relações com os Outros que 
a criança vai se constituindo. Nesse processo, as características físicas desse 
Outro são elementos importantes, visto que 

[...] a identidade é construída por meio do corpo e na convivência com 
o outro. Nosso “eu” é produto de muitos outros que o constituem. Es-
ses “outros”, nos primeiros anos de vida, com frequência são a mãe, o 
pai, a professora ou outros adultos que cuidam diretamente da criança. 
Por meio do olhar, do toque, da voz, dos gestos desse outro, a criança 
vai tomando consciência de seu corpo, do valor atribuído a ele e ao 
corpo dos coetâneos, e construindo sua auto-imagem, seu autocon-
ceito. Assim, podemos concluir que o estágio em que está o adulto, no 
que diz respeito a sua identidade racial e sua percepção sobre diferen-
ças raciais, é elemento importante no cuidado com a criança. (BENTO, 
2012, p. 112).

Os resultados do estudo mostraram que as características utilizadas pelas 
crianças, durante a pesquisa, dizem respeito ao “ser branco” e ao “ser negro”, 
o que as leva a rejeitar ou aceitar o Outro a partir de sua diversidade racial, 
evidenciando-se que as representações, aqui mencionadas, são fruto do que a 
linguagem verbal e não verbal deixaram transparecer.

CONCLUSÃO 

As decorrências encontradas, durante a pesquisa, sinalizam que a socializa-
ção entre os pares crianças-crianças e crianças-adultos, na instituição de Edu-
cação Infantil, constitui um espaço e tempo privilegiados, em que as crenças e 
noções raciais já aprendidas, dentro ou fora da escola, são experienciadas pelas 
crianças. Sendo assim, as representações sociais das crianças marcam as inte-
rações e, neste processo de comunicação, elas vão aprendendo o significado de 
uma ou outra categoria racial.

No que tange à representação social de Si, as crianças, em sua maioria, re-
presentam-se de forma negativa, no entanto há algumas que se representam 
positivamente, sendo que estas representações estão ancoradas na negação 
e afirmação de sua cor respectivamente. A negação objetivou-se em falas que 
demonstram o “não gostar de ser negro (a)” e ao não realizarem a pintura de si 
mesmas sob a justificativa de não gostar de sua cor, bem como no expressivo 
desejo de ser “branquinha”. A afirmação, por sua vez, objetivou-se nas atitudes 
de não pintar seu autorretrato por acreditar não haver cor que lhe represente 
dentre as disponibilizadas, ao expressar verbalmente sua satisfação em perten-
cer ao seguimento negro e no reconhecimento de que cada um tem seu jeito. 
Desse modo, os mecanismos de representação positiva ou negativa de Si e do 
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Outro e do seguimento negro de modo geral são legitimados na comunicação e 
nas práticas sociais e pedagógicas que as crianças vivenciam no contexto edu-
cacional.

Foi possível abstrair, na pesquisa, que a representação social do Outro está 
ancorada na rejeição ou na aceitação pelas crianças. A rejeição objetivou-se nos 
discursos de que “só pode tocar em crianças que sejam brancas”, “não pode 
misturar as crianças mais escuras com as mais claras” e gosta “mais ou menos” 
de uma colega por ela possuir traços negros, etc. Já a aceitação foi objetivada 
em discursos de que “não importa a cor e/ou jeito do outro” e gostam “de todas 
as pessoas”. Nesse sentido, evidencia-se que as representações sociais do Ou-
tro definem sua inclusão ou exclusão pelas crianças.

Na intenção de desvelar as representações sociais das crianças sobre a di-
versidade racial, constatou-se também que o preconceito racial está presente 
nos tempos e espaços da Educação Infantil do Campo, sendo que de forma mais 
oculta do que o praticado pelos adultos, pelo fato de, na maioria das vezes, só 
manifestarem suas atitudes quando consentida a elas a possibilidade de falar, de 
desenhar e de se expressar de alguma forma sobre a temática.
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MUITO PRAZER!

Este trabalho não tem o intuito de oferecer detalhes comparativos baseado 
em protocolos de comportamento e/ou desenvolvimento, mas, sim, trazer como 
discussão o estudo comparativo de situações de brincadeiras entre crianças típi-
cas e uma criança com Síndrome de Down (SD), ao longo de dois anos conse-
cutivos. Assim, o objetivo principal é elencar o que se tem de semelhanças e de 
diferenças entre esse grupo de crianças que permaneceram juntas.

O diálogo entre a educação inclusiva e a educação infantil consiste em um 
veículo aparentemente fácil. Alguns estudiosos e alguns colegas de trabalho in-
ferem que na, educação infantil, o processo da educação inclusiva é quase que 
natural, uma vez que não há sentimentos de exclusão por parte das crianças.

Será?
Não há intuito algum aqui em responder a essa pergunta. O que há, simples-

mente, é problematizar e provocar reflexões por parte dos leitores. 
A proposta desse artigo visa verificar as construções de enredos de brincadei-

ras de faz de conta de uma criança com SD, bem como sua forma de ocupar o 
espaço e as interações estabelecidas em suas brincadeiras trazendo para a dis-
cussão a importância dos espaços coletivos e da interação com outras crianças 
e adultos, para a ampliação de repertórios na brincadeira.

É notório que após alguns marcos legais66 da educação especial na pers-
pectiva inclusiva, as crianças com deficiência adentraram com mais leveza nas 
escolas regulares. Nesse contexto, a experiência da Escola de Aplicação da Uni-
versidade Federal do Pará (EAUFPA) tem colaborado com a inserção de crian-
ças com deficiência no ambiente escolar.

Pretende-se divulgar o trabalho realizado ao longo de dois anos junto a uma 
criança com SD. Para isso traçaremos aqui aspectos conceituais acerca desta 
síndrome.

A SD é uma das síndromes genéticas mais conhecidas e perceptíveis, uma 
66 Resolução Nª 4, de 2 de outubro de 2009. Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação 
Básica, modalidade Educação Especial; Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília: MEC, 
2008.  
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vez que possui características fenotípicas muito aparentes. No entanto, é neces-
sário saber que é um acometimento genético que não tem cura, pois não é uma 
doença. Mas a SD, com uma dose extra de conhecimento acerca e estímulos 
adequados desde muito cedo, podem levar o indivíduo atingido a prognósticos 
de saúde e aprendizagem satisfatórios. 

A SD é a anomalia genética mais frequente em todo o mundo!
Dividida em três tipos: Trissomia 21, Mosaico e Translocação67. Atinge do 

mesmo modo todas as nacionalidades, as raças e as classes sociais. Apresen-
tando-se da mesma forma, dispensado o sexo da criança, em qualquer família, 
independente de antecedentes ou de qualquer outra síndrome. Desse modo, há 
pessoas com síndrome de Down bastante diferentes entre si, seja nas caracte-
rísticas físicas ou na presença de patologias. 

É válido destacar que ela possui um leque de características possíveis ao indi-
víduo, inclusive as de personalidade muitas vezes adquiridas pela via parental e 
também social, pois as oportunidades de acesso influenciam significativamente 
no ser da criança com SD ou de qualquer outra criança.

A SD apresenta características como a deficiência intelectual; atraso no de-
senvolvimento motor, especialmente devido à hipotonia muscular que dificulta o 
movimento corporal dessas crianças sendo necessárias atividades de fortaleci-
mento do tônus muscular; características faciais como prega epicântica e fissura 
palpebral oblíqua, dando a aparência oriental, orelhas pequenas com baixa im-
plantação, nariz pequeno, língua hipotônica, boca e dentes pequenos, cabelos 
finos e lisos. Ainda se tem outras características perceptíveis como: prega pal-
mar transversal, distância entre dedos dos pés com sulco profundo na planta dos 
pés. Podem-se destacar ainda problemas clínicos associados à SD tais como: 
malformação cardíaca e do intestino, deficiência imunológica, problemas respi-
ratórios, visuais, auditivos e odontológicos, deficiência na tireoide e obesidade. 

Déa, Baldin e Déa (2009), descrevem a SD como uma realidade social e que 
vem aumentando significativamente o número de nascimento de bebês com essa 
síndrome, sendo que não há pesquisas ou razão específica para tal aumento. 
Ainda segundo esses autores, em 1929, os indivíduos com SD viviam apenas 
19 anos, atualmente com o avanço da medicina, as cardiopatias ou doenças 
respiratórias devido ao sistema imunológico deficitário, já não é mais a causa de 
falecimentos. Desse modo, a perspectiva de vida vem superando as barreiras 
geneticamente impostas, pois há uma melhora na qualidade de vida e, portanto, 
a expectativa de vida dessas pessoas é de 60 anos.

Para além da criança com SD ou qualquer outra síndrome, concebe-se a 
criança como um sujeito dotado de direitos e deveres, carregado de singulari-
dades, com cargas social e cultural complexas, que ao adentrar na escola tem 
esse espaço como único acesso aos conhecimentos universais e sistematizados 
socialmente. 

Sendo a escola um veículo de aprendizagem cabe garantir por meio do traba-

67 Não será parte de nossos estudos aqui explicar detalhadamente cada um desses tipos, mas para melhores detalhes 
acessar em: DÉA, Vanessa Helena Santana Dalla; DUARTE, Edison (org.). Síndrome de Down: informações, caminhos 
e histórias de amor. São Paulo: Phorte, 2009.
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lho pedagógico, que a criança tenha direito a educação e cidadania como preco-
niza o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990). Nesse bojo, o trabalho 
da educação infantil deve respeitar as especificidades da criança, quanto à auto-
nomia, direito à educação em espaços coletivos desconstruindo as amarras do 
conceito de criança universal, moldável e passiva.

Destarte, tem-se na educação inclusiva a possibilidade de diluir esse conceito 
de universalidade, pois o princípio básico da perspectiva inclusiva é que todos 
os alunos, independente de suas condições gerais, sejam acolhidos nas escolas 
regulares, as quais devem se adaptar para atender as suas necessidades, para 
assim construir uma sociedade inclusiva e atingir a educação para todos (UNES-
CO, 1994).

De acordo com os estudos de Vygotsky caso as necessidades não realizáveis 
das crianças imediatamente fossem desenvolvidas durante os anos escolares, 
não existiriam a brincadeira68, uma vez que ela parece ser inventada exatamente 
quando as crianças começam a experimentar tendências irrealizáveis. 

Segundo Mochiutti e Bahia (2015), a brincadeira permite e garante à criança 
a apropriação da cultura, que a partir de então, ela não apenas se expressa e 
se comunica com as experiências construídas na e pela cultura, mas também a 
reelabora, reconhecendo-se como sujeito de determinado grupo social e de um 
contexto cultural. Portanto, a criança tem na brincadeira o seu elo entre as ne-
cessidades realizáveis e irrealizáveis, que à medida que entra em contato com 
outras crianças e em espaços coletivos, desencadeia uma relação de desenvol-
vimento e aprendizagem conectados com o meio que as cerca. 

A brincadeira como subsídio para experiências irrealizáveis e a promoção de 
atividades lúdicas junto às crianças em situação de deficiência permitem expe-
riências de desconstrução da exclusão, além da inserção de cultura lúdica para 
as crianças em situação de deficiência, bem como contribuir para a ampliação 
de seus auditórios culturais.

Na prática pedagógica para a educação infantil com crianças, sejam deficien-
tes ou típicas, é de suma importância tal conceito, pois se viabiliza mecanismos 
de constantes interações com as crianças num aprendizado rico de descobertas, 
ressignificações, produção e reprodução de cultura e de conceitos. E ao se tra-
tar de atividades lúdicas e o brincar precisam de elementos constituintes, pois 
como qualquer outra atividade social necessita de aprendizagem. (BROUGÈRE, 
1998).

De acordo com Mochiutti e Bahia (2015, p. 2), o brincar é uma das formas uti-
lizadas pela criança para sua inserção na cultura humana, pois na brincadeira a 
criança vive seu modo de ser e estar no mundo adulto e, à medida que a criança 
se relaciona com os outros, ela pode pensar sobre essa cultura e construir seu 
próprio conhecimento, estabelecendo relações e comparações. 

68 No estudo original o termo inicialmente traduzido em “A formação social da mente” era brinquedo, porém anos mais tarde com 
uma nova tradução, definiu-se o termo brincadeira que de acordo com essa nova tradução faz mais sentido no contexto dos escritos 
de Vygotsky. Ver: VYGOTSKY, L. S. O papel do brinquedo no desenvolvimento. Tradução Martin Lopez Morillas. In: ______. A 
formação social da mente: o desenvolvimento dos processos superiores. São Paulo: Martins Fontes, 1984, p. 121-137. 
VIGOTSKI, L. S. A brincadeira e o desenvolvimento psíquico da criança. Trad. Zoia Prestes. Rio de Janeiro, Revista GIS nº 11, 2008, 
p. 23-36, 1933/2008.
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Neste caminho, não se pode esquecer a relação social e interação que o meio 
exerce sobre o processo de aprendizagem da criança. Tão pouco esquecer que 
a criança com SD é como outra qualquer e que sofre as mesmas aquisições de 
crianças típicas quando em meio propício para tal. Alinhando-se aos estudos 
histórico-culturais de Vygotsky que enfatiza o poder que a interação com o meio 
influencia no desenvolvimento da criança, o conceito da zona de desenvolvimen-
to proximal, confirma que a criança pode experimentar coisas com o auxílio de 
outrem mais experiente até o momento em que já adquiriu conhecimento sufi-
ciente para executar sozinha tal ação, isto é, todas as ações sociais, pessoais e 
culturais são aprendidas, desde que os elementos para tal estejam disponíveis 
e ao alcance da criança. 

EU EXISTO!

Ao longo desse texto, adota-se o conceito de deficiência sob a ótica do mo-
delo social de deficiência (DINIZ, 2010; CARVALHO, 2012) no qual se discute 
e se utiliza o termo pessoa em situação de deficiência por confiar ao ambiente 
instituído pela sociedade a responsabilidade de desvantagem sofrida pelas pes-
soas com deficiência.

Segundo Carvalho (2012, p. 35), ao desconsiderar e banalizar a diversidade 
humana, as condições ambientais tornam as pessoas em situação de deficiência 
como incapacitadas, contudo nem tanto por suas características pessoais e sim 
pelas barreiras de toda ordem a que são expostas.

Utilizou-se como abordagem metodológica a de cunho qualitativo, pois nos 
permite adentrar no contexto das crianças, uma vez que nessa abordagem, a 
pesquisa qualitativa precede de contato direto do pesquisador com o ambiente 
e situação que estão sendo investigados, rica em descrição das experiências 
vividas, isto é, “A investigação qualitativa em educação assume muitas formas 
e é conduzida em múltiplos contextos” (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 16). E ao 
se tratar de uma busca por elementos das brincadeiras de Jofre, a observação 
direta de comportamentos espontâneos fora de suma importância no processo 
comparativo.

Ao assumir o modelo social de deficiência aliado a abordagem qualitativa de 
pesquisa, assume-se o papel de investigador que olha por entre as lentes e que 
foca as especificidades da criança com SD na interação com outras crianças, 
em suas construções de enredos, na possibilidade de saciar suas necessidades 
irrealizáveis e mais, conseguir construir suas brincadeiras de faz de conta. 

A presente pesquisa reporta algumas experimentações de atividades lúdicas 
das crianças atendidas na Brinquedoteca nos períodos letivos de 2016 e 2017, 
especialmente de Jofre69. Os atendimentos obedeciam a uma frequência mínima 
de uma vez por semana para cada turma (ao todo são 6 turmas: 3 Pré I e 3 Pré 
II), totalizando 70 crianças da Educação Infantil frequentando um espaço am-
bientado e montado especificamente para favorecer o interesse, o envolvimento 
e as interações da criança durante a brincadeira.
69 Nome adotado para preservar a identidade da criança.
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As vivências lúdicas ocorridas com brinquedos e brincadeiras foram registra-
das por meio de suportes escritos, fotográficos e vídeos, sendo esses dois últi-
mos material essencial na condução para as múltiplas realidades captadas pelas 
imagens, garantindo outros olhares que não estavam presentes no texto escrito. 
Outro instrumento de coleta para essa pesquisa foram os relatos do diário de 
campo da Brinquedoteca, bem como o relatório final de Jofre. 

Amparando-se nos estudos de Vygotsky (1984; 1933/2008) acerca da brin-
cadeira de faz de conta, e nos estudos de Mochiutti (2007; 2015) acerca da 
organização de espaços a fim de potencializar aspectos do imaginário, lúdico, 
artístico e criativo colocando a criança em suas especificidades e singularidades 
como foco de toda e qualquer atividade, o diálogo a seguir enfoca algumas ex-
periências lúdicas no espaço da Brinquedoteca junto a um aluno em situação de 
deficiência com SD. 

Alguns princípios estão presentes na organização espacial da Brinquedoteca 
a fim de beneficiar e considerar todas as dimensões humanas potencializadas 
nas crianças: o imaginário, o lúdico, o artístico, o afetivo, o cognitivo (FARIA, 
1999). É importante atender ao conceito de espaço flexível, relacional e instiga-
dor (GANDINI, 1999), pois isso favorece uma circulação por entre os espaços de 
forma autônoma e responsiva.

É válido ressaltar que a criança em situação de deficiência em questão 
frequentava tanto ambientes estruturados como também semiestruturados, no 
entanto delimitou-se o espaço estruturado da brinquedoteca por configurar uma 
relação mais direta como os seus colegas de turma. Os espaços flexíveis da 
brinquedoteca estão organizados em cantos temáticos: 1) da casa; 2) da feira; 
3) do escritório; 4) do salão de beleza; 5) das fantasias; 6) da casa de teatro 
(denominado pelas crianças de casa amarela); 7) de ler e contar histórias; 8) de 
jogos e brinquedos diversos. Esse contexto relacional, flexível e instigador no 
espaço da brinquedoteca dispõem de objetos e materiais que possibilitam às 
crianças o uso criativo e a autogestão destes, pois as crianças ao se apropriarem 
nesses espaços, objetos e materiais, produzem outros sentidos. 

É válido ressaltar que ao longo dos períodos letivos citados, outras crianças 
em situação de deficiência também foram observadas e foram igualmente 
analisadas de acordo com suas especificidades, no entanto, realizou-se um 
recorte abordando apenas Jofre para esse artigo. A criança é um menino 
de 5 anos, diagnosticado com SD, com acometimentos cardíacos, sistema 
imunológico constantemente deficitário, apresentando hipotonia muscular com 
marcha alargada, frequentava uma turma com mais 9 crianças e tinha o auxílio 
de uma cuidadora, apenas no ano de 2017. 

A criança participou de 34 sessões de 47 na Brinquedoteca. Observaram-se 
as relações de interesses e necessidades da criança. A turma em que o aluno 
estava inserido era cheia de energia que transbordava por entre seus integran-
tes sendo necessário ser reorganizada a todo instante antes de qualquer ati-
vidade proposta, pois possuíam a tendência de não atenderem a comandos e 
respeitarem regras, postergando sempre as atividades de acolhimento70 com a 
70 Roda inicial com apresentação da proposta de atividade do dia, por vezes também se tinha a roda de finalização com 
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turma. Mas essa energia quando bem canalizada se abstraía inúmeras riquezas 
de aprendizado e desenvolvimento. Sua maior característica era a veia artística 
que a maioria das crianças possuía, especialmente a musical e teatral. A turma 
possuía um imenso poder criativo e imaginativo em suas brincadeiras, desenhos 
e enredos de contação de histórias. 

Falar do lugar que ocupa Jofre, confere-nos melhor visualização de como 
suas brincadeiras foram constituídas ao longo de dois anos em uma mesma tur-
ma, que por si só, apresenta peculiaridades, que de alguma forma influenciava, 
positiva ou nem tão positivamente o comportamento e aquisição de conhecimen-
tos por parte de Jofre.

É válido afirmar que Jofre era amado e respeitado por seus pares, assim 
como pelos adultos da escola. De personalidade forte. Por vezes birrento. Por 
vezes extremamente carinhoso. 

O espaço da brinquedoteca possui regras como qualquer outro espaço insti-
tucional. As regras principais eram participar das rodas de acolhimento e finali-
zação dispostos em círculo no chão e guardar os brinquedos quando chegado 
o momento. Para Jofre tais regras eram difíceis de serem cumpridas, especial-
mente a segunda, pois não conseguia parar de brincar. 

A criança nos primeiros atendimentos não atendia a comandos dos professores, 
a maioria das vezes se fazia necessário buscá-lo pelas mãos ou até carregá-lo 
para participar da roda de acolhimento, fato que ao longo do ano letivo de 2016 foi 
amenizando. Abaixo ilustraremos passagens de intervenções junto a Jofre:

a criança como de costume entrou na brinquedoteca e explorou o es-
paço, não senta na rodinha de imediato. Após perceber que os objetos 
mágicos das lendas estavam com a professora ele se interessou em vir 
para a roda, na verdade ficou em cima da professora a qual o convidou 
para ajudar a abrir o baú e assim o fez por alguns momentos, saía para 
dentro da casa amarela e voltava, até que permaneceu até o final na 
roda. Durante o tempo do espaço realizou brincadeiras com os carri-
nhos de bebê passeando com uma boneca, deu banho na bebê, vestiu 
e sempre solicitava ajuda para compor a brincadeira. Houve momentos 
em que transitava nas brincadeiras de um colega com o intuito de reti-
rar os carros que o colega brincava e isso gerava conflito entre ambos. 
A professora Solange realizou uma intervenção com a criança com o 
brinquedo cuboro. (Diário de campo da brinquedoteca - 30/08/2016).
a criança teve dificuldade em ficar na roda de acolhimento e de se 
concentrar na proposta da semana71, embora depois tenha se encan-
tado com as aves dentro do cesto de palha com o qual brincou quase 
o tempo todo da brinquedoteca. Gabriel fez a reflexão de que Jofre 
gostou por conta de sua família criar galinhas em casa. Brincou ainda 
com o cavalo e as bonecas, ninando-as e dando a mamadeira, além 
de passear de carrinho com elas. Tentou brincar na casinha de madeira 
junto com um colega, mas este recusou sua presença e por isso o cus-
piu e o empurrou; a professora fez a intervenção e solicitou que Jofre 
pedisse desculpas ao colega, feito Jofre desistiu da brincadeira. Por 
algum outro motivo também cuspiu em outro colega. (Diário de campo 
da brinquedoteca - 04/10/2016).

brincadeiras diversas tais como, brinquedo cantado, passeios em skate, carrinho de rolimã, tapete mágico.
71 A proposta era brinquedos de miriti. Tais brinquedos são muito comercializados na época do Círio de Nazaré, mani-
festação religiosa da cidade de Belém do Pará.
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Vale ressaltar que nos relatos acima a criança demonstrou interesse pelas 
atividades propostas e apenas permaneceu na roda de acolhimento devido a 
esse interesse.

Jofre brinca de faz de conta, contudo durante os atendimentos não foi possível 
perceber se assumia papel social de pai ou irmão, apenas se percebia o papel 
de cuidador das bonecas bebê, apreciava muito passear e dar banho nelas. Ou-
tra brincadeira que realizava constantemente era de ser cabelereiro. Tudo que 
envolvia os afazeres dessa profissão a criança realizava: fazer os cabelos das 
professoras e das colegas, fazer chapinha, pentear, cortar e fazer penteados. 
Também brincava com os carros e as casas de bonecas da Barbie e Polly. Jofre 
realmente explorava todos os espaços temáticos. Imaginava-se fotografando as 
colegas com as máquinas, brincava no computador de brinquedo e brincava na 
cozinha com as meninas de comer a mesa.

Ao longo do ano de 2017, Jofre evoluiu muito enquanto os processos de re-
gras e combinados, pois quanto a sua brincadeira a criança é bastante explo-
radora transitando por todos os espaços temáticos da brinquedoteca. Durante 
suas brincadeiras oralizava mais o que estava fazendo.

Contudo, permaneceu com os mesmos repertórios de brincadeira com a di-
ferença de permanecer mais tempo brincando com outros colegas, ou seja, já 
compartilhava por mais tempo espaços, brinquedos e brincadeiras. Seu repertó-
rio cultural de brincadeiras é amplo o que lhe permite avanços na aprendizagem, 
pois nas suas brincadeiras expressa seus conhecimentos sociais que estão a 
sua volta, além de seu vocabulário ter aumentado.

Segundo estudos comparativos acerca da brincadeira simbólica da criança 
com SD, esta possui um atraso considerável em relação as demais crianças 
típicas. Um dos grandes implicadores é o processo da linguagem, pois é por 
meio desta que se sabe quando a criança está experimentando uma brincadeira 
simbólica. 

Segundo os estudos de Ciciliato, Zilotti e Mandrá (2010), a caracterização das 
habilidades simbólicas do grupo de crianças com síndrome de Down, por elas 
pesquisadas, sob a ótica da proposta do protocolo de observação comporta-
mental, resultou na confirmação da hipótese de atraso do desenvolvimento das 
habilidades simbólicas para crianças com síndrome de Down. 

Atribuíram o exame da linguagem e simbolismo em contexto funcional a pos-
sibilidade de confrontação das manifestações observadas neste grupo e as des-
critas para crianças com desenvolvimento linguístico e simbólico considerados 
normais, isto é, todos os participantes utilizaram linguagem verbal para relatar a 
situação lúdica o que não ocorreu com o grupo com SD do estudo aplicado.

A criança em questão usava frequentemente de linguagem gestual, estabe-
lecendo sua própria linguagem oral com algumas palavras e frases soltas que 
indicavam o contexto de suas construções de brincadeira. A sua forma de ocupar 
o espaço da brinquedoteca era livre e espontânea, mas na maioria das vezes 
solicitava auxílio de adultos para interagirem em suas brincadeiras e suas inte-
rações estabelecidas eram esporádicas junto as outras crianças, sendo mais 
frequente com as meninas e raramente com os meninos.
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Ao comparar Jofre com as crianças típicas de sua turma se percebe um 
distanciamento estabelecido exatamente por conta da linguagem, contudo, as 
crianças de sua turma já conseguiam entender e estabelecer brincadeiras com 
Jofre. A criança interagia bem com seus pares no quesito compartilhar espaços 
e momentaneamente brincadeiras que ele próprio construía.

Prestes (2008), afirma que na brincadeira, a criança cria uma situação ima-
ginária e por vezes Jofre criava suas situações imaginárias. Ora, se a criança 
imaginou-se mãe e fez da boneca o seu bebê, logo se comportará de acordo às 
regras do comportamento materno. 

No caso de Jofre era constante suas brincadeiras com bonecas, fazendo-as 
ninar, tomar mamadeira, dar banho, passear de carrinho. Em um dos atendimen-
tos, Jofre chamou uma das professoras e solicitou com palavras embaralhadas 
que cuidasse de sua “filha”, em seguida, a criança vestiu um jaleco, pegou a 
maleta e foi “trabalhar”. A professora fez barulho de como se a “filha” estivesse 
chorando. Jofre veio imediatamente e “ensinou” a professora a como cuidar da 
bebê.

Tal construção de enredo em nada deixou a desejar quanto às construções 
de enredo das crianças típicas, como dito anteriormente, apenas a linguagem 
pronunciada, a atividade lúdica discorrida é a distância provocada para a confir-
mação de atividade simbólica, segundo os estudos de Ciciliato, Zilotti e Mandrá 
(2010).

Oliveira, Reis, Magalhães, et al. (2015) afirmam que o comportamento de brin-
car, consolidado na brincadeira, desponta o seu aspecto universal, presente no 
repertório das crianças, especificamente quando modulado pela cultura onde a 
criança vive. Ao investir tempo e energia ao brincar, as crianças apreendem as 
oportunidades oferecidas para aprender enquanto brincam, em um ciclo de sa-
tisfazer a atividade de brincar. 

Entende-se que ao mesmo tempo em que o comportamento de brincar é uni-
versal ele é construído pela cultura, o que ocasiona uma diversidade de brinca-
deiras e que apresentam uma diversidade de características específicas que se 
alteram em função do contexto, do que lhes é disponibilizado e da cultura onde 
o indivíduo se desenvolve. Desse modo, essas atribuições da brincadeira por si 
só confirmam os ensaios e possíveis construções de brincadeiras por Jofre ao 
longo de dois anos.

POR QUE TODO MUNDO TEM QUE SER IGUAL?

Parece que discutir sobre inclusão de crianças com deficiência evoca ditames 
ou regras difíceis de serem cumpridas. Talvez tal prerrogativa se torne difícil por 
acharmos que as crianças devem ser iguais dentro do princípio da normalidade 
e do que é cômodo. Ao adentrar na realidade de atender crianças em situação 
de deficiência em espaço coletivo e estruturado, tem-se a ideia de que é possível 
“controlar”, “moldar” ou “escolarizar”. No entanto, o pensamento deve ser o de 
possibilitar a aquisição de conhecimentos, cultura, linguagens de toda ordem, 
conviver.
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A criança com SD estudada nesse artigo, apenas confirma que é possível. 
Possível se se disponibiliza oportunidades de acesso. Vale dizer que Jofre é 
atendido pela APAE desde bebê e por conta disso foi estimulado adequada-
mente e logo em seguida colocado em uma escola, além de ser tratado por sua 
família e amigos como uma criança como outra qualquer.

A pesquisa desenvolvida foi no espaço da Brinquedoteca que tem como foco 
a relação das brincadeiras espontâneas nos espaços temáticos, com intuito de 
observar de que forma a criança se organiza para brincar (se brinca sozinha, 
em pequenos grupos, em grupos maiores); as temáticas mais recorrentes de 
suas brincadeiras; se brinca de faz de conta assumindo o papel de alguém ou 
de alguma coisa, e ainda, se consegue representar adequadamente os papéis 
sociais nas brincadeiras, respeitando as regras estabelecidas para a situação 
representada. Além de observar se a criança consegue respeitar as regras de 
convivências a partir da brincadeira, seu nível de concentração e persistência na 
brincadeira ou jogo escolhido. 

Em se tratando de crianças em situação de deficiência, a beleza do processo 
de inclusão na Brinquedoteca é que esse espaço é flexível, instigador e relacio-
nal que proporciona o desenvolvimento de brincadeiras com os espaços e com 
o corpo brincante de uma forma muito própria da criança. 

Acredita-se que uma das muitas especificidades da criança é a sua capaci-
dade de ressignificar, de convidar o adulto a fazer parte de seu mundo. A partir 
dessa premissa, conclui-se que a criança faz o convite, cabe a nós educadores 
aceitarmos a fazer parte dessa grande viagem que é o mundo infantil e a cultura 
infantil.

Analisar as possibilidades de experimentação do brincar por parte das crian-
ças em situação de deficiência imprimiu uma realidade própria do brincar e do 
brinquedo, pois na ação sobre o objeto, em um processo de reinterpretação ativa 
dessas referências, produz um processo complexo de articulação entre o já ex-
perimentado e o novo. 

O estudo sinalizou que as construções de enredo de brincadeiras de uma 
criança com SD e crianças típicas são semelhantes quanto à qualidade da brin-
cadeira sem diferença significativa; na brincadeira da criança com SD era mais 
usual a linguagem gestual, contudo as situações criadas impulsou uma lingua-
gem verbal marcando elementos de uma situação simbólica mais complexa con-
firmando o caráter central do brincar na vida da criança e as suas possibilidades 
inesgotáveis.
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INTRODUÇÃO

A educação escolar da criança precisa inserir as questões relativas à identi-
dade e à diferença no cerne da prática pedagógica. A questão que se coloca é a 
necessidade de uma reflexão que considere essas temáticas como construções 
culturais e que, portanto, não são elementos da natureza esperando para serem 
revelados ou descobertos. 

Essa reflexão teórica e conceitual colocada em diálogo com pensamentos de 
Prout (2004) e Sarmento (2015), contextualizam as mudanças no olhar para as 
infâncias na sociedade contemporânea. De acordo com Ferreira e Nunes (2014), 
os estudos das crianças como participantes na investigação demandam ter em 
conta as concepções de criança e infância em sua complexidade e nos espaços 
culturalmente plurais onde transitam as crianças. 

O estudo busca articular a abordagem dos novos estudos sociais da infância 
com a perspectiva pós-estruturalista dos Estudos Culturais, considerando que 
ambas colocam a questão central do debate sobre a cultura e a identidade e 
propõem a desconstrução de formas de explicação da sociedade constituídas 
pela ciência social na modernidade. 

Adotando-se as concepções de crianças e infâncias da Sociologia da Infância, 
partimos das experiências das crianças nas suas interações com o outro e de 
sua agência como sujeito no meio em que vive para entender a infância como 
construção cultural, social e histórica. 

Nesta investigação, focamos em processos formativos da identidade de crian-
ças brasileiras de uma escola da comunidade judaica analisando os sentidos 
atribuídos à celebração de Pessach – a páscoa judaica.

As observações revelaram que a narrativa infantil constitui-se como um mo-
saico de fragmentos das narrativas dos adultos, elementos da imaginação in-
fantil e conhecimentos escolares, conectados na voz das crianças. Também foi 
observada uma maneira performática de expressão das crianças, através de 
movimentos e gestos que expressavam sentidos atribuídos aos símbolos, narra-
tivas religiosas, valores e marcas identitárias da celebração e da cultura judaica. 
Nos resultados ressalta-se a agência das crianças na construção das suas iden-
tidades, evidenciando que as crianças, portadoras de alteridade, são capazes de 
lidar com a heterogeneidade dos meios sociais em que vivem.
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IDENTIDADE E DIFERENÇA 

O estudo foca na mediação cultural dos processos sociais formadores da 
identidade, na linha de argumentação de Hall (2012), Silva (2012) e Woodward 
(2012) em que a identidade é um significado atribuído social e culturalmente. Hall 
(2012) argumenta que “as identidades são as posições que o sujeito é obrigado 
a assumir” (HALL, 2012 p.112). Essa perspectiva, distanciando-se de conceitos 
essencialistas, defende que ao longo de nossa trajetória histórica, nos definimos 
como indivíduos, na medida em que nos posicionamos em relação a um refe-
rencial, construindo nossas identidades. Assim, entende-se, que não existe uma 
identidade essencial, natural e sim construções identitárias históricas contextua-
lizadas num tempo e espaço com os quais os indivíduos interagem, constroem 
realidades e se constituem enquanto sujeitos, o que enfatiza o status inacabado 
das identidades, compreendendo que a identidade permanece “sempre incom-
pleta, está sempre em processo, sempre sendo formulada” (HALL, 1997, p.38). 
Acreditando na influência da mediação social, busca-se neste estudo, entender 
a influência dos diversos aspectos no processo de formação de identidades. 
Segundo Silva (2012), 

[...] a identidade não é uma essência; não é um dado ou um fato - seja 
da natureza, seja da cultura. A identidade não é fixa, estável, coerente, 
unificada, permanente. A identidade tampouco é homogênea, defini-
tiva, acabada, idêntica, transcendental. Por outro lado, podemos di-
zer que a identidade é uma construção, um efeito, um processo de 
produção, uma relação, um ato performativo. A identidade é instável, 
contraditória, fragmentada, inconsistente, inacabada. A identidade está 
ligada a estruturas discursivas e narrativas. A identidade está ligada a 
sistemas de representação. A identidade tem estreitas conexões com 
relações de poder. (p. 74) 

Desta forma, as identidades são múltiplas, são fluidas e estão em transforma-
ção, tendo, pois, um caráter necessariamente mutante e plural. Hall (2012) afirma 

[...] que as identidades não são nunca unificadas; que elas são, na mo-
dernidade tardia, cada vez mais fragmentadas e fraturadas; que elas 
não são, nunca, singulares, mas multiplamente construídas ao longo 
de discursos, práticas e posições que podem se cruzar ou ser anta-
gônicos. As identidades estão sujeitas a uma historicização radical, 
estando constantemente em processo de mudança e transformação 
(p. 108).

Com este olhar compreendemos ainda, como em Woodward (2012), que as 
identidades são relacionais, constituídas pela mediação simbólica, especialmen-
te pela linguagem. A mediação simbólica se dá quando partindo dos sistemas 
de representação os sujeitos se situam e percebem a si e ao meio, com relação 
àquele local. Estes processos, no entanto, muitas vezes são decorrentes de con-
fronto, visto que os sentidos criados por diferentes sistemas simbólicos não são 
uniformes e invariáveis. Sobre essa discussão, Silva (2012) acrescenta que: 

a identidade e a diferença têm que ser ativamente produzidas. Elas 
não são criaturas do mundo natural ou de um mundo transcendental, 
mas do mundo cultural e social. Somos nós que as fabricamos, no 
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contexto de relações culturais e sociais. A identidade e a diferença são 
criações sociais e culturais. (p. 60) 

Woodward (2012) analisa como as relações sociais são organizadas e dividi-
das de forma basicamente antagônicas, assim as identidades acabam por conter 
contradições quando caracterizam sujeitos que são simultaneamente iguais e 
distintos, resultando que não há unidade nas identidades. Para esta autora, a 
identidade emerge das diferenças marcadas pelas representações simbólicas 
das relações sociais de acordo com sistemas classificatórios. Nesse sentido, a 
diferença é o referencial que permite falar em identidade. Aqui o caráter constitu-
tivo da diferença na identidade. Desta forma, são as diferenças que estabelecem 
nossas trajetórias identitárias. 

No presente estudo, assumiremos a perspectiva que entende que a formação 
das identidades é um processo social em diálogo com processos individuais 
(HALL, 2012; SILVA, 2012; WOODWARD, 2012)

 A CONSTITUIÇÃO CULTURAL DA IDENTIDADE 

Voltamo-nos para o papel da cultura nestes processos sociais. Woodward 
(2012) articula a discussão sobre a identidade com concepção de cultura en-
quanto mediadora e constitutiva da identidade. Segundo esta autora a identidade 
é explicitada por símbolos e sistemas de representação que fornecem o suporte 
de significados para as experiências. Desta forma, a produção dos significados 
trespassa as relações sociais num processo cultural constituindo identidades in-
dividuais e coletivas. Boaventura Souza Santos (2013) explora a emergência do 
multiculturalismo a partir de configurações culturais baseadas em articulação de 
diferenças. A concepção de multiculturalismo adotada aqui defende as culturas 
como plurais, em constante desenvolvimento, resultado de relação, dinâmica, 
entre os elementos sociais configurativos, assim como as diferenças que são 
assim também mutantes e construídas. Ao falar de culturas e diferenças nas so-
ciedades contemporâneas, deparamo-nos com a pluralidade cultural acentuada 
pela globalização. Nesse sentido, a identidade étnica é compreendida como um 
processo identitário construído histórico e culturalmente (HALL, 2013; SANTOS, 
B. 2013). Nessa perspectiva, multiculturalismo, identidade e diferença se cons-
tituem mutuamente ainda que existam independentemente. Neste estudo bus-
ca-se investigar a sociedade com o olhar da criança acreditando na sua agencia 
social e na sua capacidade de influenciar ativamente e se constituir no seu meio 
e na sua cultura. Desta forma, entende-se como Sarmento (2004) que: 

[...] o que a contemporaneidade tem aportado é a pluralização dos mo-
dos de ser criança, a heterogeneização da infância enquanto categoria 
social geracional e o investimento das crianças com novos papeis e 
estatutos sociais. (p. 1) 

CRIANÇA, INFÂNCIA E CONSTRUÇÃO CULTURAL 

É com a perspectiva de cultura discutida anteriormente, que elegemos a 
Sociologia da Infância como o viés alinhavador para esta análise, entendendo 
que a infância é uma categoria social explicativa da sociedade (ALANEN, 2010; 
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CORSARO, 2011; PROUT, 2010; QVORTRUP, 2010; SARMENTO, 2002, 2004, 
2005). A Sociologia da Infância oferece o aporte teórico para uma discussão 
sobre a criança e a diferença, abordando a infância em sua heterogeneidade, 
num diálogo entre o plural e o singular, partindo da voz das próprias crianças, 
segundo Abramowicz e Oliveira (2010). Posto assim, a discussão sobre Sociologia 
da Infância é instrumental para o exercício de compreensão das concepções 
com que fundamentamos esta investigação, que se situa no espaço dos estudos 
críticos, que consideram a criança em sua complexidade no conjunto hibrido das 
relações onde se produzem as diversas infâncias contemporâneas. 

Nas concepções emergentes da modernidade, a infância é entendida pelos 
papeis sociais que são determinados pela sociedade adultocêntrica, assim, 

[...] “ser criança” supõe o desempenho de papéis sociais institucional-
mente prescritos ou o desempenho do que os sociólogos da infância 
chamam de “duplo ofício”: em primeiro lugar, é preciso ser “filho” (não 
de qualquer família, pois esta instituição também é regida por normas) 
e, em seguida, “aluno”. A criança que não exerce o “ofício de aluno” 
não exerce também o ofício qu’àquele dá origem: o “ofício de criança”. 
(SARMENTO E MARCHI 2008 p. 07) 

Como argumenta Sarmento (2005), na modernidade o conceito de infância, 
através de processos disciplinares e controle das construções simbólicas, apoia-
-se na “desqualificação da voz das crianças na configuração dos seus mundos 
de vida e a colonização adultocentrada dos modos de expressão e de pensa-
mento das crianças” (SARMENTO, 2005, p. 370). 

Em contraposição a estas concepções adultocêntricas, onde a criança perma-
nece muda e invisível, a Sociologia da Infância desloca o olhar da criança como 
aluno-filho para a criança sujeito com especificidades e necessidades determi-
nadas a partir dela própria. A criança deixa então de ser exclusivamente o domí-
nio teórico do adulto, que a observa e a explica, como o adulto do amanhã, como 
o futuro, capaz apenas de internalizar o mundo adulto (ALANEN 2010; MARCHI, 
2009; SARMENTO, 2002, 2003, 2004, 2005). 

Conforme observa Alanen (2010), nos novos estudos sociológicos com foco na 
agencia das crianças, como “atores sociais”, passando a enxergar a criança como 
sujeito dos processos em vez de mero objeto nas discussões das ciências sociais, 
as crianças têm sido escutadas em razão de suas próprias preocupações e como 
participantes ativos da sociedade. Marchi (2009) argumenta que a Sociologia da 
Infância, ao perceber a Infância como construção social ao longo da história, per-
mite refletir criticamente sobre a criança, problematizando os construtos teóricos 
das visões essencialistas de estudos clássicos sobre a Infância. 

Portanto, é sua condição histórica e social que permite a separação das crian-
ças, das outras gerações, marcando assim, a diferença que precisa ser conside-
rada em suas especificidades, além de simplesmente visibilizada e reconhecida 
(QVORTRUP, 2010; SARMENTO, 2005). 

Já Prout (2010) nos instiga a deixar de “ver a infância como uma categoria 
essencializada para vê-la como algo que se produz dentro de um conjunto de 
relações” (PROUT, 2010 p. 745).

Assim, a criança é um indivíduo que, não só internaliza os conhecimentos, 
mas também reproduz e reinventa, tendo, pois, um papel ativo em sua relação 
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com o meio em que vive. Essa criança atribui significados ao seu mundo e tem 
a capacidade de interferir no seu meio e na sua cultura e nas formas que possui 
de construir o seu conhecimento. A criança não é o futuro, mas a protagonista 
no presente, que interpretando os contextos onde está imersa, constrói suas 
relações produzindo significados próprios. A criança, nos novos paradigmas, é 
entendida como sujeito capaz de produzir mudanças na sociedade em que está 
inserida. 

Segundo Marchi (2009), 

as concepções de criança como ator social possibilita uma quebra com 
paradigmas clássicos onde a criança é tratada como objeto passivo na 
socialização, notando: A passagem da criança de um objeto ou produto 
da ação adulta para a condição de um também ator de sua própria socia-
lização é a grande mudança que se estabelece: o esforço é o de revelar 
que, nos “papéis” de “filho” e “aluno”, a criança não é mero receptáculo 
de socialização numa ordem social adulta (MARCHI, 2009, p.235).

É necessário superar a concepção de socialização, caracterizada por proces-
sos adultocêntricos sobre as crianças, “codificado na Sociologia como a ideia de 
socialização - devir social: As crianças pertencem à natureza até fazerem parte 
do social.” (PROUT, 2010 p. 736). 

Numa abordagem dialética, socialização passa a ser estudada como um 
constante processo de transformações individuais e da sociedade.  Pois como 
defende Marchi (2009) 

Aqui, o processo de socialização passa a ser entendido como um pro-
cesso contínuo, múltiplo em sua direção e fins, tanto os mais imedia-
tamente visados e, portanto, visíveis, quanto os menos perceptíveis, 
porque comumente não reconhecidos pela visão tradicional de socia-
lização. Essa visão, além da forma, também limita os agentes do pro-
cesso de socialização e os territórios em que este tem lugar (MARCHI, 
2009, p. 239).

A Sociologia da Infância discute a socialização infantil, como Belloni (2009), 
“do ponto de vista da criança como um processo de apropriação e de construção 
do mundo, por meio da participação ativa do indivíduo jovem que intervém, age 
e interage com todos os elementos de seu universo” (BELLONI, 2009, p. 82). 

Procurando observar para além de uma criança ativa, a agencia social da 
criança capaz de produzir mudanças, através de suas relações dialógicas com 
seu meio, Corsaro (2011) estuda a criança partindo suas experiências, de suas 
interações com o outro, protagonista de suas construções no seu meio, rompen-
do com concepções essencialistas centradas em universalização e linearidade 
do desenvolvimento infantil. 

Na sua interação mediada com “o outro”, a criança participa no seu próprio 
processo de desenvolvimento, construindo sua identidade e a cultura onde está 
imersa. Ao interpretar a cultura que a envolve interagindo com sujeitos e elemen-
tos presentes na sociedade onde se insere, esta criança protagoniza um pro-
cesso criativo na construção de saberes e conhecimentos. Nessa perspectiva, 
o processo de socialização não é só uma questão de adaptação e reprodução, 
pois em suas relações com os pares e com os adultos, as crianças negociam, 
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compartilham e criam culturas (CORSARO, 2011; SARMENTO, 2002, 2008). 
Corsaro (2011) nota que é fundamental ter em conta que “As crianças não 

vivem individualmente o ingresso no mundo adulto” (CORSARO, 2011 p. 151), 
sendo, portanto, necessário estudar os processos de socialização infantil como 
expressão de processos coletivos e partilhados pela criança. Para este autor “as 
crianças participam coletivamente na sociedade” (CORSARO, 2011 p. 31), então 
propõe o estudo das experiências coletivas das crianças enfatizando os aspec-
tos criativos das ações infantis. Esse autor rompe com o enfoque individualista 
de estudos centrados na internalização individual das estruturas socioculturais 
pela criança. Ainda que o desenvolvimento seja individual para cada sujeito, este 
é um processo que se dá conjuntamente no coletivo do compartilhamento do 
contexto cultural pela interação com o outro. 

[...] as experiências infantis nas culturas de pares não são abandona-
das com a maturidade ou o desenvolvimento individual; em vez disso, 
elas permanecem parte de suas histórias vivas como membros ativos 
de uma determinada cultura. Assim, o desenvolvimento individual é in-
corporado na produção coletiva de uma série de culturas de pares que, 
por sua vez, contribuem para a reprodução e alteração na sociedade 
ou na cultura mais ampla dos adultos. (CORSARO, 2011, p.39). 

Para diferenciar sua concepção daquela dos estudos clássicos da Sociologia, 
Corsaro (2011) sugere a noção de reprodução interpretativa como um processo 
dinâmico e continuo de negociação e interpretação onde a criança se apropria 
do mundo adulto transformando a cultura onde participa. 

Desta forma nos alinhamos com concepções de socialização como uma ressig-
nificação das crianças das experiências vivenciadas em seu meio social e cultural. 
As crianças selecionam e se apropriam das culturas do mundo adulto para lidar 
com suas próprias e exclusivas preocupações, criando e participando de suas cul-
turas de pares, as crianças compartilham, negociam e criam culturas com adultos 
contribuído ativamente para a produção e mudanças culturais (CORSARO, 2011; 
GRIGOROWITSCHS, 2010; MARCHI 2009; SARMENTO, 2005). 

Assim, entendendo as crianças como sujeitos sociais em seu contexto histórico 
marcado pela alteridade, propomos reconhecer a diferença como constitutiva da 
concepção de criança, enfatizando o papel da desigualdade na configuração social.

 [...] entre as crianças [...] afinal, há um universo inteiro de diferenças, 
sem que, todavia, não se dissipe nessa diferença uma marca distintiva 
essencial: é sempre de crianças que estamos a falar e é irredutível ao 
mundo dos adultos a sua identidade. (SARMENTO, 2004, p. 11) 

O que a Sociologia da Infância passa a permitir, através da mudança para-
digmática, é a introdução da complexidade nos estudos sobre a criança para 
enxergar numa transdisciplinaridade a “heterogeneidade de formas, estilos e ló-
gicas em que se exprime a sua agência nas interações intra e intergeracionais” 
(FERREIRA e NUNES, 2014 p. 108). 

Apreende-se, então, que na contemporaneidade, pode-se conceber as infân-
cias na sua pluralidade posto que é na transversalidade que se enxergam as 
múltiplas realidades que condicionam a alteridade do ser criança marcada nota-
damente pela diferença constitutiva das identidades infantis. 
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METODOLOGIA

Foi realizada uma pesquisa de cunho etnográfico, com uso da videografia, du-
rante as atividades de preparação da celebração pelas crianças e professoras, 
além de sessões de diálogo entre crianças e pesquisadora, após o acontecimento 
da celebração. 

O universo pesquisado é formado por crianças da comunidade judaica do Recife. 
Os espaços delimitadores são as turmas da Educação Infantil do Colégio Israelita 
Moisés Chvarts – CIMC. O CIMC é a única escola judaica formal das regiões Norte 
e Nordeste do Brasil. Sendo uma escola comunitária, sem fins-lucrativos, regula-
mentada pelo MEC e aberta a judeus e não-judeus. Não sendo esta uma escola/
comunidade religiosa, o judaísmo integra um currículo de estudos judaicos onde 
história judaica, hebraico, costumes e tradições se mesclam aos temas religiosos. 

Participaram do estudo 16 crianças de 4 e 5 anos dessa escola. Destaca-se que 
nem todas as crianças são crianças judias ou fazem parte da comunidade judai-
ca. Das crianças da comunidade, muitas são de família “mista”, ou seja, apenas 
parte de seus familiares são de ascendência judaica. Não sendo raro que mesmo 
crianças que tem uma família que toma parte na comunidade judaica, não tenha 
o conhecimento da cultura judaica, principalmente no que se refere aos preceitos 
religiosos, de maneira que grande parte destas crianças não tem conhecimento 
adicional de temas judaicos além do que é discutido na escola.

Para a escuta das vozes das crianças desenvolvemos as rodas de interação, 
constituídas de encontros das pesquisadoras com as crianças em ambiente contro-
lado e organizado de forma a promover a expressão das crianças. 

A análise foi organizada em torno do que revelam as crianças, nas suas nar-
rativas e performances, enquanto ressignificam os elementos da herança cultural 
judaica. 

Buscamos reconhecer situações onde a mediação cultural se evidencia nas 
relações infantis observadas e como se caracteriza a construção identitária pelo 
posicionamento das crianças. 

RESULTADOS/CONCLUSÕES

Os registros das conversas com as crianças, analisadas a partir do referencial 
teórico adotado, nos indicam que a narrativa infantil se constitui como um mo-
saico de fragmentos das narrativas dos adultos, selecionados, reinterpretados, 
reorganizados e reconectadas na voz das crianças agregados a elementos da 
imaginação infantil e conhecimentos escolares.

Nota-se que a participação ativa das crianças se dá de acordo com suas preo-
cupações ao escolherem introduzir temas e até atividades que lhes são relevan-
tes. Da discussão sobre símbolos de Pessach, as crianças desenvolvem sua 
própria versão da história bíblica. Como nos traz Sarmento,

[...] as crianças são competentes e têm capacidade de formularem in-
terpretações da sociedade, dos outros e de si próprios, da natureza, 
dos pensamentos e dos sentimentos, de o fazerem de modo distinto 
e de o usarem para lidar com tudo que as rodeia (SARMENTO, 2005, 
p. 373).



407

Ao ouvirmos suas opiniões, percebemos como a criança participa na constru-
ção de sua identidade e conhecimento, protagonizando processos de construção 
cultural ao atribuir significados as suas experiências.

As crianças não se negam a mostrar o que vivenciam. Como nos traz Corsaro 
(2011), não se trata apenas de reproduzir a cultura que está imersa, mas reinter-
pretar à luz de suas preocupações e preferências. 

Num dos episódios para explicar o que é Pessach as crianças reencenam uma 
dança de roda da que apresentaram na celebração comunitária. O agir performáti-
co aventa a possibilidade que, a escolha de dançar no lugar de contar, como foi a 
apresentação, sugere que através dessa performance a criança tenciona enfatizar 
sua atuação na sociedade. É possível supor aqui a ressignificação da celebração 
construída conjuntamente: as crianças criam um sentido coletivo sobre a cele-
bração partindo de suas experiências compartilhadas. As crianças do Infantil do 
CIMC participaram da culminância em conjunto, todas aprenderam a coreografia 
e partes da música em hebraico. Para muitas daquelas crianças, que só ouviram 
sobre Pessach naquelas atividades pedagógicas, Pessach refere-se aqueles sons 
e aquela dança de roda. Aqueles sons, pois sendo a música em hebraico as crian-
ças não conhecem o significado das palavras. Esta referência é comum às crian-
ças do CIMC do Infantil de 2017. Para além da participação coletiva da preparação 
e apresentação da dança de roda, pode-se ressaltar que a dança de roda é uma 
ação conjunta onde se faz necessário a participação de outros. Nesta perspectiva, 
pode-se argumentar que, ao recorrer a uma atividade cooperativa como a dança 
de roda para expressar o sentido de Pessach, as crianças enfatizam o coletivo e o 
compartilhamento nas suas concepções sobre a celebração. 

Ao estabelecermos uma conversa com as crianças sobre o significado dos ob-
jetos associados à Pessach, repetiu-se um diálogo que se travava com as crian-
ças demonstrando com gestos suas ideias. Para além da falta de um vocabulário 
complexo, compartilhado com o adulto com quem interagia, pode-se perceber a 
predileção da criança por aquele tipo de expressão como se o significado tivesse 
que ser experimentado para ser expresso sem ambiguidades. Ao falarem da “força 
dos judeus” as crianças levantam os braços mostrando sua força.

Significativo o enunciado da criança ao repetir “a força dos judeus”, indicando 
que as crianças entendem a organização social em sistemas classificatórios. Ao 
especificar a “a força dos judeus” as crianças referem-se à categorização “judeus/
não judeus. Dessa forma, o caráter plural e heterogêneo da sociedade está sen-
do tratado pelas crianças. Assinala-se aqui uma das raras oportunidades em que 
crianças pequenas podem explicitar essa diferenciação entre pares. 

Não se trata da absorção passiva da cultura adulta, mas de ressignificar as 
categorias sociais: judeu e não judeu, homogeneidade/heterogeneidade, plural e 
singular, diversidade e diferença. Os símbolos de Pessach mediam a relação da 
criança com a cultura de maneira simples e acessível ao associar um signo ao 
símbolo e a um grupo: os judeus. As crianças não apenas entendem essa media-
ção, mas assim como os adultos, são capazes de lidar com elas, à sua própria 
maneira. 

As crianças percebem as marcas classificatórias e a diversidade de seu meio, 
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sendo capazes de criar suas próprias categorias. Elas ressignificam as categorias 
sociais e procurando delimitar sua diferença do outro, vão construindo sua própria 
identidade.

Em reposta aos questionamentos sobre o significado de Pessach, as crianças 
exprimiram-se também por uma narrativa remetendo aos eventos bíblicos, como 
ouviram dos adultos e a explicações dadas também pelos adultos. 

No episodio onde a pesquisadora está na sala da roda de interação com as 
crianças, eles conversam e a pesquisadora, apontando para a Matzá - pão ázimo, 
pergunta o que é. Quando uma criança tenta enunciar a explicação assim como 
escutou dos adultos sobre a fermentação, outra criança oferece a narrativa da saí-
da do Egito, conforme ele também ouviu dos adultos. Entende-se aqui que a nar-
rativa da fuga dos hebreus do Egito é lembrada a partir do pão ázimo. Este evento 
cuja narrativa é central à celebração adulta do Pessach é expresso pelas crianças 
como fragmentos reorganizados e compartilhados pelas crianças num mosaico 
que as crianças constroem de acordo com aquilo que destacam como mais im-
portante na narrativa.  A mediação simbólica do pão ázimo (Matzá) utilizada na 
concepção adulta é ressignificada pela criança que incorpora os conceitos adultos 
ao seu universo. Desta forma, é possível enxergar o processo de construção de 
significado mediado pelos sistemas de representação constitutivos dos contextos 
culturais como apresentados por Woodward (2012) e Silva (2012). Podemos inferir 
daqui a criação das próprias crianças construindo sentidos e culturas, atribuindo 
significados. 

Como nos registros de dança, descritos anteriormente, também na narrativa 
observa-se que a criança não apenas coopera com seus pares, mas solicita esta 
participação na construção de sentidos e concepções. 

Iniciamos a reflexão desta investigação assinalando o alinhamento conceitual 
com a perspectiva da complexidade em estudos sobre as crianças no plural das in-
fâncias contemporâneas. Essa pluralidade apresentou-se no cotidiano escolar das 
crianças observadas. Importante apontar que no contato coletivo com símbolos e 
signos que mediam os significados culturais, encontra-se a oportunidade neces-
sária às crianças para lidar com os sentidos de homogeneidade/heterogeneidade, 
plural e singular, diversidade e diferença. É justamente quando a escola permite 
que se torne explicito a pluralidade de seu meio, que elas podem refletir sobre a 
realidade social. E é partindo do compartilhamento das reflexões que as crian-
ças exercitam a alteridade que lhes é peculiar enquanto indivíduos e enquanto 
crianças. Assim, trabalhar com as diferenças no ambiente escolar traduz-se numa 
postura critica e inclusiva.   

Com este trabalho, é possível afirmar que as crianças pequenas não parecem 
encontrar dificuldades em lidar com as diferenças. 

Em suma, a pesquisa apontou para as crianças como construtoras de suas 
identidades, originando-se de suas próprias preocupações, na sua forma espe-
cífica de se comunicar e em conjunto com seus pares. Pode-se afirmar que este 
estudo evidencia que a criança percebe a heterogeneidade dos meios sociais e é 
capaz de lidar com a complexidade da sociedade onde se insere.
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INTRODUÇÃO 

Em estudos no Grupo de Pesquisa “Epistemologia e Ciência Psicológica” tem 
sido ressaltado um compromisso crítico com a produção de conhecimento cien-
tífico, de forma que, acompanhando os processos históricos de organização da 
produção acadêmica, possamos avançar e contribuir para pressupostos teóricos 
e metodológicos com base na perspectiva Sócio-Histórica (OLIVEIRA; BASTOS, 
2014; TRANCOSO; OLIVEIRA, 2016; OLIVEIRA et al, 2017a; OLIVEIRA et al, 
2017b ). Durante o percurso do grupo, demonstrou-se interesse na temática in-
fantil, na conceitualização de infância e na pesquisa com participantes dessa 
faixa etária (BUENO et al, 2017; OLIVEIRA et al, 2017; OLIVEIRA; TRANCOSO, 
2014). 

Nos trabalhos mencionados, a metassíntese foi empregada na análise da pro-
dução científica brasileira,  a partir de banco de dados que abrangem periódicos 
científicos (como SCIELO e PEPSIC, por exemplo) e teses/dissertações (CA-
PES, SUCUPIRA). Contudo, no presente estudo, pretende-se avançar na utiliza-
ção da metodologia de revisão crítica empregando-a em uma diferente base de 
informações: o Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq.

Entende-se que este tipo de estudo é relevante por revisitar a produção de 
conhecimento, possibilitando analisá-la em suas relações históricas, de rupturas 
e continuidades, produzindo sínteses analíticas complexas e que podem traçar 
conexões na construção do conhecimento científico.

Como pressuposto teórico/metodológico utiliza-se a perspectiva Sócio-Histó-
rica de Vigotski, a qual considera a construção de um conceito como fruto de 
uma construção histórica e social (VIGOSTKI, 1999) que direciona grandemente 
as proposições de políticas sociais, as relações sociais e familiares e os modos 
de ser e viver a infância. Nesse sentido, os conceitos e métodos são ferramentas 
72 Bolsista de Iniciação Científica (PIBIC/UFAL).  *A pesquisa conta com financiamento do EDITAL - Apoio a Pesquisas 
PPGs/HUMANIDADES/FAPEAL Nº 13/2016 
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de produção da realidade e a Ciência se encarrega de respaldá-los.
O conceito de infância sofreu várias transformações ao longo dos séculos e 

tem sido tema privilegiado de pesquisas de psicólogos, filósofos, antropólogos, 
educadores e sociólogos, os quais refletem e indagam sobre o que é ser criança 
e como significamos a infância nos diferentes contextos históricos e sociais. 

Em seu livro A história social da infância e da família, o historiador francês 
Ariès (1986) apresenta uma história linear sobre o desenvolvimento da noção 
de infância, demonstrando que esta é uma construção histórica e social. Para 
Ariés (1981) até por volta do século XII, não havia representação da infância nas 
artes, o que parece apontar para a não existência de um lugar para a infância 
nessa época. As crianças morriam em grande número e havia uma indiferença 
para com a infância como consequência direta dessa mortalidade “A infância era 
um período de transição, logo ultrapassado e cuja lembrança também era logo 
perdida” (ARIÉS, 1981, p.18). 

Segundo o autor, a noção de infância era inexistente antes do século XVI e 
somente a partir do século XVII, surgiu na Europa uma consciência das particu-
laridades infantis que distinguem a criança do adulto, contrariando a ideia, por 
muito tempo vigente, de que a criança seria apenas um adulto em miniatura. As 
maiores transformações relacionadas ao cuidado com a criança, só ocorreram 
no século XVII, com a intervenção dos poderes públicos, da escola e da igreja.  

Pensando nesse histórico de transformações do conceito, o presente estudo 
tem como objetivo identificar e explorar as relações históricas, geográficas e 
institucionais dos grupos científicos que estudam a temática infantil no Brasil. 
Além disso, objetiva-se ampliar o conhecimento sobre os grupos de pesquisas e 
pesquisadores da infância. 

Desse modo, surgem algumas questões de pesquisa: quais os grupos e linhas 
de pesquisa presentes na base de dados do CNPq estudam a infância? Como 
estão distribuídos os grupos ao longo do território e das instituições brasileiras 
que têm pesquisado sobre a infância?

O potencial deste trabalho também caminha na direção de agrupar informa-
ções a respeito dos grupos com interesse comum sobre a infância, possibilitando 
construção de redes de contribuição em torno da temática.

MÉTODO  

Baseando-se nas coordenadas metodológicas desenvolvidas em estudos an-
teriores (OLIVEIRA; BASTOS, 2014; OLIVEIRA et al, 2017), desenvolveu-se o 
estudo nas seguintes etapas: exploração, consulta, cruzamento, armazenamen-
to e tratamento de dados, descrição e interpretação. 

A etapa de exploração consiste na escolha do banco e na exploração dos re-
cursos que este disponibiliza. Como instrumento para coleta de dados, foi esco-
lhido o Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil (DGP)/Plataforma Lattes-C-
NPq, o qual consiste em um inventário online dos grupos de pesquisa científica 
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e tecnológica do país, reunindo informações sobre os recursos humanos dos 
grupos cadastrados.

Na etapa de consulta, realizou-se a busca na plataforma online, a partir de 
descritores: infância, infâncias, infantil, infantis, criança e crianças. A busca foi 
realizada de forma individual, utilizando os filtros disponibilizados no banco para 
delimitar a busca para os grupos da Área de Psicologia e  para aqueles que pos-
suíam o descritor no nome do grupo. 

Durante a etapa de cruzamento foi feita a leitura dos títulos dos grupos, para a 
eliminação de repetições presentes no corpus. A seguir, em etapa de armazena-
mento, realizou-se download, em formato PDF, das páginas dos grupos indica-
dos pelo DGP após a busca. Os arquivos foram renomeados com a numeração 
corresponde à ordem indicada pelo DGP e o nome do grupo, e, em seguida, 
foram salvos em pasta do Google Drive. Criou-se uma planilha de Excel para a 
sistematização dos dados, facilitando, assim, o tratamento dos dados.  

Essa forma de armazenamento virtual vem sendo utilizada em pesquisas 
no grupo de pesquisa “Epistemologia e Ciência Psicológica”, por permitir que a 
equipe envolvida na pesquisa trabalhe de forma simultânea, além de não res-
tringir as informações a um computador fixo, de modo que os dados podem ser 
acessados em qualquer lugar, através do acesso com senha compartilhada en-
tre os pesquisadores. 

Para construção da planilha foram considerados os dados: instituição; estado; 
tipo de instituição; nome do grupo; descritor; ano de formação; líder; 2º líder; 
situação do grupo, tipo de participantes (estudantes, pesquisadores, técnicos, 
colaboradores estrangeiros), grau de formação dos participantes e linhas de 
pesquisa. 

Por último, durante a etapa de descrição realizou-se a descrição dos dados 
dos grupos e pesquisadores (ano de início, procedência institucional e geográ-
fica), uma sistematização da distribuição histórica de criação dos grupos, ano a 
ano, e dados referentes aos recursos humanos do grupo. 

RESULTADOS 

O Diretório de Grupos de Pesquisa indicou, inicialmente, 43 grupos de pes-
quisa. O descritor que mais capturou grupos de pesquisa foi “infância”, com 
17 grupos, seguido de “criança”, com 11 grupos; “infantil”, com 8 grupos; e 
“crianças”, com 7 grupos. Os descritores infâncias e infantis não resultaram em 
nenhum grupo.

Para a exclusão de grupos repetidos, foi realizado o cruzamento dos dados 
e a partir da leitura dos títulos foram excluídos 7 grupos, por conta de repeti-
ções encontradas na intersecção entre os grupos capturados por “criança” e 
“crianças”, de forma que o quantitativo final foi de 36 grupos.
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Quadro 1: Etapas de Consulta e Cruzamento

DESCRITOR QUANTIDADE DE GRUPOS
Infância 17
Criança 11

Infantil 8

Crianças 7

Infâncias/Infantis 0

Total da etapa de consulta 43

Exclusão de Duplicações 7

Total de grupos 36

Fonte: Autoras, 2018.
 
Com base nas informações presentes nas páginas dos 36 grupos, indicados 

pelo banco e sistematizadas em planilha do excel, realizou-se a descrição do 
panorama histórico-geográfico dos grupos e pesquisadores brasileiros. 

DESCRIÇÃO DOS INTEGRANTES DOS GRUPOS

Os grupos contam com um total de 656 integrantes, dos quais 230 são pes-
quisadores, 413 são estudantes, 7 são técnicos e 6 são colaboradores estran-
geiros. O número de estudantes é quase o dobro da quantidade de estudantes, 
o que pode ser explicado pela forma como o Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica (PIBIC) se estrutura, com a possibilidade de 4 estudantes (2 
bolsistas e 2 colaboradores) e um pesquisador por projeto.  

Gráfico 1: Indicadores de Recursos Humanos do Grupo

Fonte: Autoras, 2018.
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Apesar dessa tendência da quantidade maior de estudantes do que de pes-
quisadores nos grupos de pesquisa, existem 7 grupos cuja quantidade de pes-
quisadores é maior. Por exemplo, O grupo “O teste de apercepção infantil com 
figuras humanas”, criado em 2013, com liderança de Leila Salomão de La Plata 
Cury Tardivo, possui apenas pesquisadores. Além da líder, que possui douto-
rado, participam uma pesquisadora com mestrado, Adele de Miguel Marques 
Mestrado, e duas doutoras, Maria Cecilia de Vilhena Moraes e Silesia Maria 
Veneroso Delphino Tosi. 

 Quadro 2: Colaboradores estrangeiros

COLABORADOR 
ESTRANGEIRO

GRUPO DE PESQUISA
PAÍS DE 
ORIGEM

Jonathan Santo Infância, Adolescência e Sociedade. 
Estados 

Unidos da 
América

Jaan Valsiner
Laboratório de Estudos do Desenvolvimento na Cul-

tura: Comunicação e Práticas Sociais   LabCCom

Estados 
Unidos da 
América

Thomas Sean Hi-
gbee

Questões empíricas e conceituais na aquisição de 
repertórios simbólicos em crianças com e sem atraso 

no desenvolvimento

Estados 
Unidos da 
América

Antonia Picornell 
Lucas

Núcleo de Pesquisa e Estudos sobre o Desenvolvi-
mento da Infância e Adolescência (NUPEDIA)

Espanha

Niina Annika Ruta-
nen

Centro de Investigação Sobre Desenvolvimento Hu-
mano e Educação Infantil

Finlândia

Marc Bigras
Núcleo de estudos e pesquisas em Desenvolvimento 

Infantil 
Canadá

Fonte: Autoras, 2018.

Percebe-se que os colaboradores estrangeiros são de países do hemisfério 
Norte, mais especificamente concentrados na América do Norte (Canadá e EUA) 
e Europa (Espanha e Finlândia. Esse é um dado interessante, pois, pensando a 
localização do Brasil e a sua língua oficial, poderíamos esperar conexões com 
pesquisador latino americano ou de países nos quais é falada a língua portugue-
sa, contudo, não é isso que aparece no corpus. 

No que diz respeito ao grau de formação dos participantes, há uma maior 
frequência de participantes com doutorado (247), uma quantidade similar a de 
pesquisadores (230), uma vez que é preciso titulação de doutorado para ser 
considerado pesquisador e ser líder de um grupo/linha de pesquisa.
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Quadro 3: Formação acadêmica dos Participantes

FORMAÇÃO ACADÊMICA QUANTIDADE 

Doutorado 247

Mestrado 136

Mestrado Profissional 1

Graduação 122

Extensão Universitária 6

Residência Médica 1

Especialização 23

Ensino Médio 3

Outros 117

TOTAL 656

Fonte: Autoras, 2018

Destaca-se a categoria Outros (117), uma vez que ela indica uma lacuna 
na forma de categorização das páginas do grupo, já que não dá informações 
pertinentes quanto ao grau de formação das pessoas que participam das pes-
quisas no interior de tais grupos. Observa-se a presença relevante da Gradua-
ção (122) e do Mestrado (136)  na composição de pesquisadores dos grupos 
analisados. 

PANORAMA GEOGRÁFICO E INSTITUCIONAL DOS GRUPOS DE PESQUISA

Em relação à distribuição geográfica dos grupos, descrita no Gráfico 2, é 
possível notar a concentração de grupos na Região Sudeste (47,2%), que, por 
si só, representam quase a metade dos grupos encontrados. A concentração 
se dá principalmente nos estados de São Paulo (8 grupos) e Rio de Janeiro (7 
grupos). Além disso, a região com a menor incidência de grupos é a Região 
Norte, com apenas 2 grupos. 
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Gráfico 2: Distribuição Geográfica

Fonte: Autoras, 2018.

Ressalta-se que é necessário que os dados sejam entendidos como resulta-
dos de configurações históricas, geográficas e econômicas. Nesse sentido, os 
dados geográficos são influenciados pelo histórico e pela quantidade dos pro-
gramas de graduação e pós-graduação nas instituições das quais os grupos do 
corpus provém, bem como a quantidade de investimento governamental nessas 
localidades.

Gráfico 4: Distribuição por tipo de instituição

Fonte: Autoras, 2018.
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 As instituições públicas tem a maior incidência, com 31 grupos (86,1%), di-
vidindo-se em instituições Estaduais (27,7%) e Federais (58,3%). Já as institui-
ções privadas representam 13,8%, das quais 4 grupos são de Pontifícias Uni-
versidades Católicas (PUCs), e portanto, fazem parte da subdivisão Instituição 
Confessional, por atenderem a uma determinada orientação confessional.

Gráfico 3: Distribuição dos grupos por IES

Fonte: Autoras, 2018.

A Universidade de São Paulo (USP) aparece com a maior frequência no cor-
pus, com 4 grupos, seguida da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) com 3 
grupos. Seis instituições (UNESP, UFBA, UFMT, UFRJ, UFRS, UFF,) possuem 
dois grupos cada uma. As demais 8 instituições possuem 1 grupo cada.

Dessa forma, apesar de haver grandes disparidades de quantitativo entre as 
regiões, a distribuição por instituição apresenta disposição equitativa. 

PANORAMA HISTÓRICO DA FORMAÇÃO DOS GRUPOS 

O ano com maior formação de grupos é 2013, com 5 grupos, além de ser 
aquele com a maior diferença quantitativa em relação ao ano que o antecede e 
procede diretamente, respectivamente 2012 e 2014, que contam com a criação 
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de apenas 1 grupo. Enquanto isso, no intervalo entre 1989 e 1991, e nos anos 
de 1993, 1996, 1997, 2000, 2001, 2003 e 2015, não há a criação de nenhum 
grupo novo. 

Gráfico 5: Série Histórica de formação dos Grupos de Pesquisa

Fonte: Autoras, 2018.

Destaca-se que, no ano de 2013, todos os grupos formados são provenientes 
de instituições públicas, três delas estaduais (UNICENTRO, UNESP e USP) e 
duas federais (UFF e UFRRJ). Além disso, os grupos são localizados na Região 
Sudeste, com exceção do grupo “Estudos sobre Infância e Adolescência”, do 
Paraná.  

Quadro 3: Grupos formados em 2013

NOME DO GRUPO 1º LÍDER 2º LÍDER IES ESTADO

Estudos sobre Infância e 
Adolescência Ana Priscila Batista - UNICENTRO Paraná

Laboratório de Estudos 
e Pesquisas sobre a 

Infância e Adolescência 
(LEPIA)

Antonio Augusto 
Pinto Junior - UFF Rio de Janeiro

Ações preventivas e pro-
cessos de intervenção 
em desenvolvimento 

infantil

Olga Maria Pia-
zentin Rolim Ro-

drigues

Veronica 
Aparecida 

Pereira
UNESP São Paulo
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O teste de apercepão 
infantil com figuras hu-

manas

Leila Salomão 
de La Plata Cury 

Tardivo
- USP São Paulo

LEVICA - Laboratório de 
estudos sobre violência 

contra crianças e adoles-
centes

Ana Cláudia de 
Azevedo Peixoto

Wanderson 
Fernandes de 

Souza
UFRRJ Rio de Janeiro

Fonte: Autoras, 2018

O grupo mais antigo do corpus é “Centro de Investigação Sobre Desenvolvi-
mento Humano e Educação Infantil” (CINDEDI) de 1988, sob a liderança atual 
das pesquisadoras Maria Clotilde Therezinha Rossetti Ferreira e Katia de Souza 
Amorim, da Universidade de São Paulo (USP).  É formado por 27 participantes 
oriundos de diversas áreas do conhecimento: Psicologia, Pedagogia, Medicina, 
Filosofia, Terapia Ocupacional, Fonoaudiologia, dentre outras.

Apesar de ter sua data de início apresentada no Diretório como 1988, ele fun-
ciona informalmente desde 1979, conforme consta nas informações da página 
do referido Grupo. Deste modo, o CINDEDI apresenta-se como um grupo de im-
portância peculiar para a investigação sobre a infância, uma vez que conta com 
mais de 30 anos de história. 

O grupo dispõe de 10 linhas de pesquisa, com temas variados. Destaca-se o 
interesse a interação criança-criança, adaptação e arranjo espacial em creche, 
pois através dessas pesquisas que o grupo se consolidou nacionalmente e inter-
nacionalmente. Resulta ainda sua relevância na produção de material didático à 
formação de professores.

LINHAS DE PESQUISA 

As linhas de pesquisa são subdivisões dentro do grupo de pesquisa do CNPq 
que representam temas aglutinadores, dos quais são originados projetos que 
apresentam afinidades entre si. Nos grupos de pesquisa da amostra, há um total 
de 115 linhas de pesquisa, das quais 54 linhas possuem os descritores criança, 
crianças, infantil e/ou infantis em seu nome. 

Destaca-se a presença de termos como adolescência/adolescentes (19 li-
nhas) e juventude (6 linhas), demonstrando o interesse dos pesquisadores em 
estudar outras categorias conceituais e etárias além da infância, além de denotar 
um interesse na pesquisa conjunta dessas duas categorias etárias. 

Percebe-se, também, o interesse pelo estudo do Desenvolvimento (19 linhas), 
o contexto escolar/educacional (22 linhas), violência (11 linhas), trabalho infantil 
(5 linhas), o brincar (4 linhas), a família e relações familiares (6 linhas), adoção (2 
linhas), gênero e sexualidade (2 linhas), saúde mental (2 linhas), além de outros 
temas diversos. 

Ao observar a presença de grupos que desenvolvem pesquisas relacionadas 
tanto à infância e quanto adolescência, nota-se que pode haver uma relação 
entre os estudos voltados para essas fases do desenvolvimento humano uma 
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vez que, contemporaneamente, há o reconhecimento do protagonismo que a 
criança e o adolescente assumiram na sociedade a partir do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA). Se em outras épocas, como descrito por Áries (1986) 
não havia transição entre infância e vida adulta, atualmente percebe-se que mais 
estudos são realizados na perspectiva de compreender a transição entre infân-
cia e adolescência. Além de colocar em evidência os mecanismos jurídicos de 
proteção, defesa e acolhimento para pessoas nessas categorias etárias. 

Ainda, as linhas de pesquisa dos grupos, mesmo que não apresentem men-
ções diretas ao ECA em seus títulos, abordam temas que são pertinentes ao 
que esse estatuto trata. Isso pode fortalecer as problematizações e discussões 
quanto ao que é visto na nossa sociedade em relação à infância. Nesse sentido, 
ao analisar que há linhas de pesquisas relacionadas à escola, violência, trabalho 
infantil, relações familiares e adoção, apresenta-se como um passo importante, 
em estudos posteriores, investigar quais os referencias teóricos e posicionamen-
tos ético-políticos que elas utilizam como pressupostos e defendem em suas 
proposições. 

CONCLUSÃO

A partir dos resultados obtidos, observou-se a prevalência de grupos de pes-
quisa na Região Sudeste, o que aponta maior movimento quanto a pesquisas 
sobre a infância em comparação a outras regiões do país, em especial nos esta-
dos de São Paulo e do Rio de Janeiro. 

Destaca-se, também, que há apenas um grupo anterior ao ECA, criado em 
1989, o  “Centro de Investigação Sobre Desenvolvimento Humano e Educação 
Infantil”, que é o grupo mais antigo do corpus e, portanto, um importante marco 
histórico. Interessante ressaltar que apesar da criação do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) em 1990, a criação de grupos de pesquisa voltados à in-
fância não foi tão significativa durante essa década, guardadas as considerações 
acerca dos grupos declarados nessa base de pesquisa nacional, com a criação 
de apenas 5 grupos.  Desse modo, percebe-se que a criação desse instrumento 
jurídico não repercutiu diretamente na criação de novos grupos. Por outro lado, 
igual quantitativo foi registrado no ano de 2013 (criação de 5 novos grupos) que 
merece ser melhor investigadas as razões desse crescimento. 

Contudo um apontamento a ser considerado é sobre a relação em grupos 
mais recentes que discutem infância e adolescência conjuntamente. Isso sugere 
um diálogo importante para refletir sobre essas duas fases do desenvolvimento 
humano e processos que nelas ocorrem. Em estudos futuros, a análise de pro-
duções desses grupos será importante para compreender quais as perspectivas 
teóricas utilizadas pelos pesquisadores. 

Constata-se que o Diretório de Grupos de Pesquisa no Brasil configura-se 
como um recurso importante para a análise de como o conhecimento é cons-
truído em diferentes campos de pesquisa, pois permite acompanhar os marcos 
históricos, geográficos e institucionais de grupos brasileiros.

Dessa forma, o estudo repercute diretamente na construção de uma rede de 
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pesquisadores de infância, ao construir um mapeamento de informações a res-
peito dos grupos de pesquisa que estudam a infância no Brasil, na àrea de Psi-
cologia. 

Como próxima etapa, em investigações futuras, pretende-se, a partir das pu-
blicações indicadas nos lattes dos líderes dos grupos apontados no corpus da 
pesquisa, avançar na direção de explorar e analisar aspectos relacionados aos 
pressupostos teóricos e metodológicos da infância, para investigar como o con-
ceito de infância se modificou ao longo dos anos e quais os temas relacionados 
a ele foram investigados. 
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 INTRODUÇÃO

“Na aprendizagem, as produções subjetivas do aprendiz sobre o que aprende 
se relacionam com múltiplos sentidos subjetivos que serão distintos para cada 
um (MITJÁNS MARTÍNEZ; GONZÁLEZ REY, 2017, p.65)”. Pensar nas apren-
dizagens de modo significativo requer pensar numa aprendizagem voltada as 
singularidades do aprendiz onde cada processo se constituirá de toda unidade 
simbólico-emocional ao qual o sujeito está constituído. 

 Pautado nas categorias de sujeito e subjetividade,  González Rey (2011)  per-
cebe o sujeito como a pessoa capaz de abrir espaços próprios específicos, com 
uma  produção subjetiva dentro de contextos sociais múltiplos e simultâneos em 
que  desenvolve sua pratica social. Percebemos a imersão deste sujeito como 
protagonista no desenvolvimento da sua aprendizagem e à escola recai o papel 
de propiciar  momentos que impliquem a produção de sentidos subjetivos favo-
recedores da promoção de configurações subjetivas de aprendizagem. 

Dessa forma entra em cena o território do brincar que poderá no contexto so-
cial da infância se configurar num grande espaço promotor dessa aprendizagem. 
A questão norteadora da pesquisa foi: Como as aprendizagens se configuram 
no sujeito e qual é a sua relação com o brincar na infância? Com base nesse 
questionamento esse trabalho pretende compreender a importância da percep-
ção dos sujeitos em suas singularidades subjetivas e como o território do brincar 
pode se relacionar de maneira positiva no desenvolvimento das aprendizagens 
de crianças do 1º ano do Ensino Fundamental de uma instituição pública de en-
sino do Distrito Federal, analisando a relação entre subjetividade, singularidade, 
aprendizagem e o brincar.

A utilização da metodologia construtiva-interpretativa enriqueceu o cenário so-
cial da pesquisa por permitir através dos espaços de fala e relações dialógicas o 
envolvimento da pesquisadora com os sujeitos colaboradores da pesquisa que 
através das relações afetivas se sentiram confortáveis com a relação de confian-
ça ao relatar experiências vividas desejos e gostos, tornando este um momento 
de significação de suas vivencias e de desenvolvimento dos processos afetivos 
e intelectivos (González Rey , 2017).
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REFERENCIAL TEÓRICO

É comum encontrar nas escolas por parte de muitos profissionais da educa-
ção a concepção da aprendizagem como um ato de transmissão e assimilação 
de conteúdo. Essa unidade mecânica de entender os processos das aprendiza-
gens como um processo que desconhece o sujeito em sua singularidade e que 
percebe a sala de aula como um ambiente generalizado em que coexiste apenas 
um tipo de aprendizagem foi destacado por Yakimanskaya (1989, p. 10 – tradu-
ção minha):

O caráter ativo da cognição do escolar avalia-se pela complexidade do 
que ele consegue dominar, quer dizer, examina-se nas suas caracte-
rísticas como dado desde fora. A atenção especial nesse processo está 
orientada à analise do que a criança pode fazer com a ajuda do adulto 
mestre ou experimentador, sem considerar suficientemente o que a 
criança pode fazer como portadora de uma experiência subjetiva. 

  O rompimento desse paradigma educacional requer por parte dos en-
volvidos nesse processo - em especial o professor - uma reflexão sobre suas 
ações, sobre seu papel e sobre a forma com que se percebe o aluno, dessa 
forma considerar somente os aspectos cognitivos não será mais suficiente para 
determinar as bases com que se dão as aprendizagens ou não dos sujeitos.  A 
reflexão por parte do professor enquanto profissional envolvido nessa ação e a 
consideração do aluno de modo singular, onde se perceba neste um ser social 
pensante e provido de emoções abrirá uma nova ótica de reflexões sobre outra 
dimensão de aprendizagem, agora considerando os aspectos subjetivos como 
parte fortemente integrante desse processo, dessa forma Mitjáns Martínez; Gon-
zález Rey( 2017, p.66 ) pressupõe que:

[...] entender a aprendizagem na sua dimensão subjetiva implica reco-
nhecer que ela acontece em um espaço sociorrelacional que se carac-
teriza por uma subjetividade social singular, dentro do qual o professor, 
suas ações, as relações com os colegas de turma e o próprio lugar social 
que o aluno ocupa são subjetivados singularmente pelos aprendizes. 

A consideração deste aluno em sua unidade simbólico-emocional como su-
jeito ativo no processo de desenvolvimento das aprendizagens requer um ser 
implicado neste caráter ativo, intencional e emocional, capaz de gerar novos 
sentidos subjetivos que poderão se configurar em favorecedores do processo 
de aprender. A prática educacional neste contexto implicará num ato motivador, 
reflexivo, criativo e afetivo que possa favorecer no desenvolvimento da subjetivi-
dade do aprendiz numa nova maneira de expressão, onde ele se sinta motivado 
e como parte integrante deste processo. 

O aprendiz, uma vez que se implica subjetivamente com o que apren-
de, expressa um desenvolvimento nesse processo que não vem dado 
desde fora, mas é o resultado do próprio caráter gerador expresso na 
configuração subjetiva da aprendizagem (MITJÁNS MARTÍNEZ; GON-
ZÁLEZ REY, 2017, p.63).
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Como se pode apreciar na citação anterior uma aprendizagem significativa 
poderá ser possível através de uma aprendizagem criativa, que para MITJÁNS 
MARTÍNEZ (2012 p. 91) “é uma forma de aprender caracterizada por estratégias 
e processos específicos, em que a novidade e a pertinência são indicadores 
essenciais” dessa forma a autora engloba neste prisma a consideração da ca-
pacidade do sujeito como agente ativo na configuração da sua aprendizagem, a 
produção de sentidos subjetivos favorecedores da geração de novidade e a for-
mação de configurações subjetivas diversas entre as quais se destaque a apren-
dizagen como uma configuração e o operacional incluído ao processo subjetivo 
que se formam, e salienta em sua hipótese a cerca deste contexto que:

[...] a criatividade na aprendizagem escolar implica em operações e 
estratégias que se caracterizam pela transformação personalizada dos 
conteúdos a serem aprendidos, processo no qual emergem sentidos 
subjetivos que de forma recursiva alimentam o processo do aprender 
criativamente (MITJÁNS MARTÍNEZ, 2006, p.89)

Dessa forma podemos pensar nas aprendizagens como um ato configurado 
a partir da formação de sentidos subjetivos sobre os quais o aprendiz esteve 
implicado e que se alimentava da produção simbólica de origem cultural, social 
e emocional deste. A consideração dessa aprendizagem de modo significativo e 
criativo implica ao contexto escolar um novo olhar sob a forma como se configura 
realmente as aprendizagens nos sujeitos e dessa forma não mais será suficiente 
uma prática engessada no paradigma conservador positivista de generalização 
de métodos e conteúdos que desconsidera a multiplicidade, a diversidade e a 
subjetividade dos sujeitos em suas salas de aula. O alcance de uma aprendiza-
gem mais completa implicará num olhar singular da escola em torno deste sujeito 
aprendiz, em torno da sua prática e da subjetividade social a qual está inserida.   

A aprendizagem escolar ocorre em grande medida no espaço social da 
sala de aula, cuja configuração subjetiva está presente nas diferentes 
ações individuais que nesse espaço tem lugar. Na aprendizagem esco-
lar se geram sentidos subjetivos por meio dos quais a história de vida 
de cada aprendiz integra-se ao contexto diferenciado vivido por eles na 
sala de aula e na escola. Nesse sentido, a relações estabelecidas com 
o professor e com os colegas e, essencialmente, o sistema de comu-
nicação que caracterizam diferentes espaços sociais escolares e, em 
especial, a sala de aula podem ser fontes de sentidos subjetivos que 
qualifiquem o tipo de aprendizagem produzido (MITJÁNS MARTÍNEZ; 
GONZÁLEZ REY, 2017, p.66). 

 
O novo olhar sobre essas aprendizagens será voltado as singularidades de 

cada aprendiz possibilitando a este emergir dentro da própria aprendizagem 
através das relações dialéticas e afetivas com seus pares em sala de aula.

Delimitando o espaço estudado voltaremos nosso olhar as aprendizagens nas 
series iniciais, nas primeiras fases do percurso escolar onde a infância ocupa 
lugar predominante. Pensar nas aprendizagens neste contexto requer um olhar 
singular para esta fase que tem a criança como um sujeito historicamente locali-
zado e sua singularidade marcada no “BRINCAR”. Vigotski (1998, p. 137) afirma 



428

que “a essência do brinquedo é a criação de uma nova relação entre o campo 
do significado e o campo da percepção visual, ou seja, entre situações no pen-
samento e situações reais”. 

[...] o brincar é uma atividade humana criadora, na qual imaginação, 
fantasia e realidade interagem na produção de novas formas de cons-
truir relações sociais com outros sujeitos, crianças e/ou adultos. Tal 
concepção se afasta da visão predominante da brincadeira como ativi-
dade restrita à assimilação de códigos e papéis sociais e culturais, cuja 
função principal seria facilitar o processo de socialização da criança e 
a sua integração à sociedade (VIGOTSKI, 1998, p. 91).
 

Em Vigotski (2003, 2009) compreendemos que a brincadeira é uma educa-
dora estética natural da criança, a brincadeira possibilita o cruzamento entre a 
emoção e a imaginação e colabora para uma nova organização dos processos 
psicológicos do sujeito, ao brincar a criança se desenvolve. 

É comum observar um considerável número de jardins de infância onde o 
respeito à essa marca tão singular, o brincar, assume o papel principal dentro 
das atividades desenvolvidas, permitindo os sujeitos a expressar, a criar e recriar 
através de suas brincadeiras.  O currículo nesta etapa contempla em quase sua 
totalidade esse aspecto,  uma vez que busca garantir o direito ao desenvolvi-
mento integral da criança que neste contexto dinâmico se fará através do brincar.

Considerando a fase transitória pela qual passam creches e pré-es-
colas na busca por uma ação integrada que incorpore às atividades 
educativas os cuidados essenciais das crianças e suas brincadeiras, o 
Referencial pretende apontar metas de qualidade que contribuam para 
que as crianças tenham um desenvolvimento integral de suas identi-
dades, capazes de crescerem como cidadãos cujos direitos à infância 
são reconhecidos. Visa, também, contribuir para que possa realizar, 
nas instituições, o objetivo socializador dessa etapa educacional, em 
ambientes que propiciem o acesso e a ampliação, pelas crianças, dos 
conhecimentos da realidade social e cultural (BRASIL, 1998, p.7).

A visibilidade dessa práxis dentro deste eixo educacional visa contribuir com 
um desenvolvimento mais social, formador de identidade e de autonomia dentro 
do contexto de infância. Uma forma de preparar este aluno socialmente  para a 
próxima fase educacional a qual as aprendizagens se voltarão ao desenvolvi-
mento da  alfabetização e do letramento. E é exatamente nessa transição que se 
percebe um dos maiores choques de realidade da vida escolar, onde a criança 
vivenciando sua infância recai sobre um novo contexto escolar que muitas vezes 
inicia um processo de desenvolvimento de aprendizagem voltado ao pragmatis-
mo mecânico, descaracterizando e ignorando as subjetividades e as  singulari-
dades dos sujeitos.

É comum nos depararmos com a ideia dicotômica entre aprendizagem e 
brincadeiras dentro do contexto educacional a partir da educação infantil. Mo-
mento em que  as aprendizagens assumem a função “séria” e o brincar “um 
momento de distração e diversão”, não sendo vistas como possibilidades de 
conexão entre ambas.  Seguindo nossa ótica de estudos que concebe a apren-
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dizagem como um ato sociorrelacional onde o sujeito aprendiz se percebe como 
agente ativo implicado na produção de sentidos subjetivos, aos quais poderão se 
configurar nas aprendizagens,  percebemos a possibilidade de integração entre 
os dois termos como colocado por Kishimoto (2010):

Brincar é uma ação cotidiana para a criança que a impele a tomar 
decisões, expressar sentimentos e valores, conhecer a si e ao outro, 
partilhar brincadeiras, construir sua identidade, explorar o mundo dos 
objetos, das pessoas, da natureza e da cultura na perspectiva de com-
preende-la, usar o corpo, os sentidos, os movimentos e as várias lin-
guagens. Enfim, sua importância se relaciona com a cultura da infância 
que coloca a brincadeira como a ferramenta para a criança expressar, 
aprender e se desenvolver.

Neste  prisma o professor terá em suas mãos o brincar como uma forte ferra-
menta para o desenvolvimento  da aprendizagem. No momento das brincadei-
ras as crianças se inserem na imaginação e na fantasia sem deixar de lado o 
simbolismo, neste instante o espaço possibilita a criação de inúmeros sentidos 
subjetivos que se bem observados e aproveitados possibilitarão momentos ri-
quíssimos na concepção das aprendizagens que serão configuradas não de ma-
neira mecânica mas de forma construtiva e significativa nos aprendizes. Dessa 
forma é essencial que o professor esteja disponível a acolher as singularidades 
das crianças e reconhecer nelas, através de suas relações com o brincar,  sua 
intima ligação com o aprender.

Ao sair do jardim de infância,  hoje visto como Educação Infantil,  a criança se 
depara com uma nova realidade onde o processo de alfabetização caracterizado 
pela aquisição da leitura e da escrita nem sempre acompanha as necessidades 
dessa fase ainda considerada infância e acaba por permear uma concepção 
de aprendizagem sistemática pautada nas premissas mecânicas narrativas de 
transmissão, memorização e assimilação desconsiderando o fato que através 
da brincadeira a criança esta se desenvolvendo e aprendendo. A escola é um 
lugar privilegiado de educação e cabe a ela fomentar os contextos educacionais 
de forma que estes envolvam a articulação entre o brincar e as aprendizagens 
de modo que a construção dessas aprendizagens se configurem como configu-
rações subjetivas do sujeito preservando nas brincadeiras  as condições para 
expressão do jogo.  Ou seja preservando a ação intencional da criança para 
brincar de forma que o professor possa trabalhar a construção do conhecimento 
instigando a capacidade de iniciação e ação ativa da criança. 

 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A presente pesquisa tem seu embasamento na metodologia construtivo-inter-
pretativo proposta por González Rey (2017) que concebe a pesquisa como uma 
produção teórica e dialógica, sendo um ato de criação do pesquisador e encon-
tra-se voltada para o sistema de significação. A construção do cenário social da 
pesquisa  requer que o pesquisador desenvolva vínculos com o pesquisado, es-
tabelecendo uma relação de confiança, bem como das diversas dimensões que 
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constitui o colaborador a fim de contribuir para a produção de significados mais 
fiéis a realidade do sujeito pesquisado.

“O diálogo sempre gera sentidos subjetivos, cuja construção teórica é um fio 
condutor que orienta o posicionamento ativo dos indivíduos em diálogo” (GON-
ZÁLEZ REY, MITJÁNS MARTÍNEZ, 2017, p.21).  Os diálogos formarão o cená-
rio solicito a promover o estreitamento das relações entre os sujeitos durante o 
curso da pesquisa, possibilitando abrir espaços de comunicação onde o sujeito 
colaborador da pesquisa se sinta à vontade para expressar-se com toda comple-
xidade necessária para a pesquisa.

Uma vez que a comunicação dialógica é um atributo distintivo dos pro-
cessos humanos, assim como a subjetividade, a ciência como prática 
humana vem a ser uma produção dialógico-subjetivo. O dialógico não 
se limita a um procedimento ou instrumento. Toda a relação de instru-
mentos de pesquisa irá aparecer como momentos do curso dialógico 
que irá marcando os sistemas de relação que a estruturam, partici-
pantes-participantes, participantes-pesquisador (GONZÁLEZ REY; MI-
TJÁNS MARTÍNEZ, 2017, p.88).

As informações são construídas ao longo do percurso criando  recursos de 
inteligibilidade, ou seja, as interpretações são produzidas segundo a  constitui-
ção subjetiva e  subjetividade social dos sujeitos, possibilitando a construção e 
a interpretação das informações pautadas em suas expressões. Para González 
Rey (2017, p.45) “o estudo da subjetividade requer a expressão plena da pes-
soa, aquela na qual as emoções aparecem, implicando, na maior parte das ve-
zes reflexões pessoais” . Nessa compreensão é possível pensar que é através 
da aproximação do pesquisador e dos sujeitos colaboradores e sua implicação 
ativa no processo empírico, promovendo espaços de fala,   que a pesquisa será 
capaz de buscar as diferentes formas de expressões simbólicas, as quais serão 
a base para a pesquisa.

O espaço social da pesquisa foi uma instituição pública do Distrito Federal 
que atende turmas da Educação Infantil ao 5º ano do Ensino Fundamental. Os 
sujeitos colaboradores da pesquisa foram 12 crianças com idades entre 6 e 7 
anos, sendo 7 meninas e 5 meninos. Ressaltamos que os nomes utilizados são 
fictícios para preservar a identidade das crianças e pelo caráter ético da pesqui-
sa. Os instrumentos utilizados foram: contação de histórias, desenvolvimento de 
jogos, brincadeiras, dinâmica conversacional, diário de bordo e complemento de 
frases.

OS JOGOS E AS BRINCADEIRAS

Os jogos e as brincadeiras escolhidas se justificam por comtemplar espaços 
sociais favorecedores da produção de sentidos subjetivos aos quais se emer-
gem na configuração subjetiva podendo se configurar nas aprendizagens pro-
postas da alfabetização e do letramento. O espaço do brincar já era um espaço 
disponibilizado pela professora semanalmente de forma direcionada e livre onde 
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a atenção para o foco das aprendizagens era delimitado as brincadeiras dirigi-
das, sendo essas exploradas somente no contexto especifico da disciplina a ele 
proposto. Os jogos e brincadeiras escolhidas para a pesquisa foram: Bingo das 
letras, massinha de modelar, jogo da memória número/quantidade, brincadeira 
livre de faz de conta. As leituras escolhidas foram: O livro dos Sentimentos (To-
ddy Parr), Quando eu crescer (Wendy Mcleam e Robert Toon). As atividades 
foram realizadas no decorrer de 5 dias, em todos os momentos de desenvolvi-
mento das atividades as crianças tiveram abertura para espaços de fala o que 
possibilitou a visibilidade da formação dos sentidos subjetivos relacionados as 
aprendizagens propostas e ao contexto social e emocional das crianças. 

O JOGO

A proposta do bingo atende o objetivo da aprendizagem dentro do processo 
de alfabetização. Observa-se que num curto momento foi possível desenvolver: 
reconhecimento das letras do alfabeto, quantidade numérica, atenção, raciocí-
nio logico, associação letra-som, letra/nome e todo um contexto de associação 
de regras as quais o jogo se relaciona. Após a leitura da história e o desenvol-
vimento da atividade foi realizada uma roda de conversa que convergiram nas 
seguintes falas: 

Pesquisadora: Alguém gostaria de dizer o que mais gostou nas brinca-
deiras de hoje?
Professora Eve: Eu gostei da parte da história porque foi mais legal.
Pesquisadora: Qual foi a parte da história que você mais gostou?
Professora Eve: A parte que fala que eu posso ser o que eu quiser.
Jogador de Futebol: Eu gostei do Bingo, a parte que mais gostei foi 
ganhar.
Pesquisadora: O que você sentiu quando foi o primeiro a ganhar?
Jogador de Futebol: Senti uma emoção de alegria.
Pesquisador: Uma emoção de alegria? Como é?
Jogador de Futebol: É um sentimento bom, mas que parece que ace-
lera o coração.
Engenheira Mecatrônica: Gostei dos mosquitos e dos animais da his-
tória.
Policial M.C.: O livro era bem legal.
Professora Gegê: Eu gostei do jogo, achei bem legal.
Construtor de Robôs: Eu gostei do Bingo, senti alegria.

Perceber a importância do Brincar para a infância nos permite pensar num 
ensino e numa aprendizagem mais abrangente, mais envolvente e inserida na 
realidade. Na fala da Professora Eve foi possível perceber a ligação entre o real 
e o imaginário, onde a criança identifica através da história e da sua subjetivida-
de marcada pelo simbolismo real de que um dia ela terá que assumir um papel 
dentro da sociedade “uma profissão”, mas percebe através da leitura e de sua 
imaginação que essa profissão poderá ser uma escolha própria evidenciando 
neste momento sua singularidade e assim percebe-se o enlace emocional impli-
cado na ligação entre a imaginação e a realidade.
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No brincar a criança dá sentido as experiências vividas na realidade e essas 
experiências ao se configurarem em ação terão sentido quando portadas de 
carga emocional, o Jogador de Futebol traz para o cenário da conversa o campo 
das emoções ao retratar seu sentimento diante as atividades desenvolvidas.  

  
  [...] é a emoção que define a disponibilidade dos recursos subjetivos 
do sujeito para atuar, o que é, em si mesmo, um sentido subjetivo que 
aparece por meio de emoções que expressam a síntese complexa de 
um conjunto de estados sobre os quais o sujeito tem ou não consciên-
cia, mas que são essencialmente estados afetivos, que historicamente 
têm se definido por categorias como autoestima, segurança, interesse, 
etc., que são estados que definem o tipo de emoção que caracteriza 
o sujeito para o desenvolvimento de uma atividade e dos quais vai 
depender muito a qualidade da realização do sujeito nessa atividade 
(GONZÁLEZ REY, 2012, p. 245).

Ao adentrar a sala de aula a pesquisadora se apresentou como alguém que 
estaria trazendo a proposta de uma brincadeira para a sala de aula, nesse mo-
mento foi possível perceber uma emoção, uma alegria nos rostinhos das crian-
ças uma vez que a palavra brincadeira desperta emoções prazerosa as crianças 
que trazem culturalmente dentro de si o brincar como uma marca de sua infân-
cia. A pesquisadora observou que apesar da atividade ter como função primária 
a construção da aprendizagem através do jogo, para as crianças naquele mo-
mento o objetivo era a diversão ainda que simultaneamente a esse sentimento a 
aprendizagem tenha se desenvolvido, e sobre esse contexto destaca Kishimoto 
(2010): 

Ao brincar, a criança experimenta o poder de explorar o mundo dos 
objetos, das pessoas, da natureza e da cultura, para compreendê-lo e 
expressá-lo por meio de variadas linguagens. Mas é no plano da imagi-
nação que o brincar se destaca pela mobilização dos significados. En-
fim, sua importância se relaciona com a cultura da infância, que coloca 
a brincadeira como ferramenta para a criança se expressar, aprender 
e se desenvolver.  

 HISTÓRIA “LIVRO DOS SENTIMENTOS”

A pesquisadora foi recebida pelos alunos com muito entusiasmos, os mesmos 
a receberam na porta da sala com abraços e muitos sorrisos, já a conduziram 
diretamente para a rodinha aguardando ansiosamente pela história do dia. As 
crianças demonstraram muita apreciação por ouvir de maneira divertida um pou-
quinho sobre sentimentos e aproveitaram a oportunidade para expressar um 
pouquinho dos seus.

Após a leitura, a proposta foi brincar de caretas com as crianças e depois re-
passar essas caretas para o papel utilizando a massinha de modelar. Em segui-
da a pesquisadora abriu espaço livre para a brincadeira com a massinha e aos 
poucos as crianças começaram a mostrar o que tinham criado e neste instante a 
criatividade e a unidade simbólico-emocional pode ser evidenciada uma vez que 
cada objeto construído por cada criança refletia um pouco da sua história.  As 
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falas apresentadas são falas decorrentes da brincadeira e é possível perceber 
o processo onde a criança recria a realidade através da produção imaginativa. 

Engenheira Mecatrônica: Tia, eu fiz uma bruxinha.
Pesquisadora: Uma bruxinha? Ficou linda. Por que você escolheu fa-
zer uma Bruxinha?
Engenheira Mecatrônica: Porque eu adoro bruxas, e conto de fadas e 
da minie. 
Pesquisadora: Da minie?
Engenheira Mecatrônica: É tia a minie das orelhinhas, eu até tenho 
uma fantasia, mas ela está um pouco estragada, mas eu uso as vezes 
pra brincar.

Nas falas da Engenheira Mecatrônica é possível perceber a proximidade entre  
imaginação e fantasia, a imaginação ao colocar suas preferências e seu apreço 
pelo contos de fadas e por seus personagens onde se percebe a presença do 
subjetivo e suas singularidades,  e a fantasia ao elevar sua imaginação a se re-
criar na forma do personagem onde a brincadeira do faz de conta  permitirá um 
cenário possibilitador da produção de diversos sentidos subjetivos. “A imagina-
ção (como criação e produção) é a qualidade que sinaliza a presença do subje-
tivo em todas as funções e atividades humanas” GONZÁLEZ REY (2014, p. 44). 

Policial MG: Tiaaa, olha só!!! Eu fiz um cupcake por que eu amo brincar 
de fazer bolos e de receitas de comidinhas, meu bolinho ficou boni-
to????
Pesquisadora – Ficou lindo!
Policial MG: Tia no meu aniversário não teve bolo.
Pesquisadora: Por que não teve?
Policial M.G:  por que minha mãe disse que não tinha dinheiro esse 
ano pra fazer festa.
Pesquisadora: Mas é assim mesmo, as vezes não temos dinheiro pra 
fazer festa, mas mesmo sem festa será nosso aniversário de qualquer 
jeito, concorda?
Policial M.G: Sim, mas eu queria bolo tia.

A policial M.G traz para o cenário do diálogo o fato de não ter tido uma festa 
de aniversário e através da sua fala é possível perceber a frustração e o seu 
descontentamento abrindo assim um espaço onde retrata a unidade simbólico-
-emocional do sujeito que concebe uma relação simbólica entre aniversário e 
festa e o emocional ao retratar seu sentimento de insatisfação por não ter sido 
contemplada com a festa em seu aniversário. 

 Jogador de futebol: Tia, olha o meu!
Pesquisadora:  O que você fez? É um inseto?
Jogador de Futebol:  É uma aranha....
Pesquisadora: Porque você fez uma aranha? Você gosta de insetos?
Jogador de Futebol:  Não, é por que a aranha me lembra um super-he-
rói e eu adoro brincar com bonecos de super-herói.
Pesquisadora: Você tem muitos bonecos em casa?
Jogador de Futebol: Tenho. Tenho uns robozinhos e um boneco que 



434

veio no meu ovo de páscoa e eu brinco em casa com meu irmão e as 
vezes com minha irmã também.

A criança quando brinca, tem a possibilidade de transformar a realidade, de 
realizar uma tarefa de construção e reconstrução constante do eu e da reali-
dade, dessa forma percebemos na fala do Jogador de Futebol um sujeito sub-
jetivo implicado na imaginação uma vez que ele assimila a ideia de um inseto 
ao personagem que representa na fantasia. Nessa concepção podemos inferir 
embasados em González Rey (2014, p. 42) “Essas configurações subjetivas são 
autogeradoras e não determinadas de forma extrínseca por elementos externos, 
o que implica ver na imaginação a qualidade distintiva das produções criativas 
humanas e não uma função a mais ou um sistema de funções.”

É possível observar que o brincar da criança não é apenas um ato espontâneo 
de um determinado momento, a criança brinca e se expressa frente as ativida-
des propostas apresentando suas especificidades, trazendo suas experiências, 
vivências e suas histórias de vida.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo, tentamos investigar de que forma a subjetividade individual e so-
cial está relacionada as aprendizagens, uma vez que os sujeitos que participam 
desse processo encontram-se historicamente localizados, e de que forma esse 
processo se relaciona com brincar quando essas aprendizagens se configuram 
dentro do contexto da infância, contexto esse marcado pelo brincar. As aprendi-
zagens poderão ser configuradas de maneira mais significativas quando desen-
volvida no universo confortável à criança que neste contexto se dará nos espa-
ços destinados ao brincar. Neste universo,  a criança estará confortavelmente 
motivada e implicada na produção de sentidos subjetivos capazes de promover 
configurações subjetivas favorecedoras das aprendizagens. A escola nessa óti-
ca não poderá descaracterizar essa singularidade em detrimento do processo de 
alfabetização e letramento, visto que esse processo pode ser consideravelmente 
enriquecido através das articulações propostas neste trabalho entre o brincar, as 
aprendizagens e a subjetividade.  

A curta representação empírica apresentada neste artigo confirma o argumen-
to da constituição subjetiva dos sujeitos envolvidos nos processos de aprendiza-
gem e a contribuição significativa do brincar dentro do desenvolvimento desses 
processos. Dessa forma,  ressalta-se a importância de estudos dentro dessa 
ótica, que eleve a significação das aprendizagens para além do contexto prag-
mático positivista vivenciado nas escolas que concebe as aprendizagens como 
um contexto generalizado sem considerar as singularidades e os processos sub-
jetivo presentes.
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INTRODUÇÃO

Iniciamos este trabalho, propondo reflexões a partir de trechos do texto de 
Cristovam Buarque, Os nomes da criança. O autor nos direciona a pensar sobre 
as possibilidades de ser criança, ou melhor, de estar criança no Brasil, a partir 
de suas classificações. 

Os brasileiros urbanos também desenvolveram, em sua cultura, 
nomes diferentes para dizer o que entre outros povos teria um 
nome apenas: criança. (...)Menino-na-rua significa aquele que 
fica na rua em lugar de estar na escola, em casa, brincando ou 
estudando, mas que, à noite, em geral, tem uma casa para onde 
ir. Ao vê-lo, um habitante de uma das nossas cidades grandes 
faz logo a diferença com as demais crianças que ali estão ape-
nas passeando. Diferencia até, sutilmente, dos meninos-de-rua 
- aqueles que não apenas estão na rua, moram nela, sem uma 
casa para onde voltar. Flanelinha é aquele que, nos estaciona-
mentos ou nas esquinas, dribla os carros dos ricos com um fras-
co de água numa mão e um pedaço de pano noutra, na tarefa de 
convencer o motorista a dar-lhe uma esmola em troca de uma 
rápida limpeza no para-brisa do veículo. É diferente do esquinei-
ro que, no lugar de oferecer o serviço de limpeza, pede esmolas 
apenas. Ou do menino-de-água-na-boca, pobre criança que car-
rega pequenas caixas de chocolates, tentando vendê-los, sem 
direito a sentir o gosto do que carrega para os outros e existe aos 
milhares no Brasil. Prostituta-infantil já seria um genérico mal-
dito para uma cultura que sentisse vergonha da realidade que 
retrata. Como se não bastasse, ela tem suas sutis diferenças. 
Pode ser bezerrinha, ninfeta-de-praia, menina-da-noite, menino 
ou menina-de-programa ou michê, conforme o local onde faz 
ponto e o gosto sexual do freguês que atende. E existe - vergo-
nha das vergonhas - a expressão menina-paraguai para indicar 
criança que se prostitui por apenas R$ 1,99, o mesmo preço das 
bugigangas que a globalização trouxe em contrabandos, quase 
sempre, daquele país. Ou menina-boneca, de tão jovem quando 
começa a se prostituir, ou porque seu primeiro pagamento sirva 
para comprar a boneca que nunca ganhou de presente (Publicado 

no jornal O Globo em 25/09/2000). Acesso em: 26/05/2018 http://www.educa-
caopublica.rj.gov.br/biblioteca/educacao/0121.html

Quando ressalta as diferentes formas dos brasileiros urbanos referenciarem 
as crianças, o autor evidencia os atravessamentos que cruzam as infâncias nas 
cidades do país. As referências, por sua vez, revelam dimensões de um Brasil 
perverso, onde as crianças, ainda que cidadãs, quanto mais marcadas pela de-
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sigualdade, mais sofrem com as dimensões da opressão. O texto de Buarque 
(2000) retrata com muita propriedade a condição e a situação de muitas crianças 
brasileiras, que têm sua história atravessada por condicionantes geográficos, 
culturais, econômicos, sociais e étnicos. 

Enquanto Buarque (2000) apresenta as desigualdades que cercam as infân-
cias utilizando um glossário para definirmos crianças no Brasil, Arroyo (2012), 
chama nossa atenção, para as adversidades que marcam os corpos infantis no 
cenário brasileiro. Se os nomes, são quase, auto explicativos, os corpos, paula-
tinamente, expressam suas diferenças, diversidades e adversidades. A conside-
rar ambos os autores, temos delimitado, diferentes crianças encarnadas, cada 
qual com sua marca, produzida por tempo, lugar e classe distintos. É oportuno 
destacar,  “(...) as vivências tensas dos corpos revelam crianças e jovens menos 
autônomas, menos sujeitas de si e de sua história e incluídas até a medula no 
mundo da precarização das relações sociais do chamado neoliberalismo social” 
(ARROYO, 2012, p.14).

Não, por acaso, nesse trabalho, nosso  interesse é refletir sobre as discrepân-
cias entre criança legal e crianças encarnadas. As últimas podem ser classifica-
das como flanelinha, prostituta infantil, menino de rua, pivete e outros. Apesar da 
incorporação da criança cidadã na legislação e políticas públicas, são as encar-
nadas que desafiam os documentos e as práticas pedagógicas, por isso, neste 
texto, assumimos o escopo de pensar a relação crianças encarnadas e a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC).  

No contexto brasileiro, as conquistas em prol das crianças e das infâncias são 
recentes e contrastadas pelas adversidades e diferentes realidades que per-
passam a experiência infantil. Observamos que há um abismo entre a criança 
sujeito de direito idealizada pelos documentos legais e, as reais, aquelas que 
interagimos, no dia a dia; por isso, é evidente uma relação paradoxal entre textos 
legais e as experiências das crianças “encarnadas” na escola. De acordo com 
Arroyo (2016), os avanços na consciência do reconhecimento da infância como 
sujeito de direitos têm levado a uma luta primeira: disputar a entrada da infância 
no sistema escolar” (p. 181).

Dentro do universo de conquistas e retrocessos que marcam o imperativo le-
gal da criança cidadã no Brasil, é notório que a legislação é de suma importância 
para as discussões políticas e para o campo dos direitos; todavia, sua repre-
sentatividade é de alcance restrito – às vezes, bastante limitado, principalmente 
se considerarmos as infâncias e suas variações em função de tempo, espaço, 
religiosidade, cultura, relações étnicas, condições econômicas etc. O reconheci-
mento legal não é suficiente para assegurar reconhecimento identitários, cultu-
ral, equidade e igualdade73.

As proposições de Buarque (2000) e Arroyo (2012 e 2016) se coadunam com 
nosso trabalho que teve por escopo analisar a BNCC, abordando as possíveis 
discrepâncias políticas, sociais, econômicas e educacionais que tangem a vida 
das crianças encarnadas quando, contrastadas com a concepção de criança le-

73 Neste caso, entendemos a igualdade como condição política no que se refere aos direitos sociais e às políticas, res-
saltando que essa igualdade é específica ao campo dos direitos, sem padronizar as diferenças dos sujeitos.
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gal. Para atender o objetivo proposto, pauta-se na abordagem qualitativa da pes-
quisa exploratória, na qual, o pesquisador é integrante da investigação, e seus 
marcadores identitários se conjugam na produção, coleta e análise de dados. 
Para Denzin e Lincoln (2000), “esse pesquisador marcado pelo gênero, situado 
em múltiplas culturas, aborda o mundo com um conjunto de ideias” (p. 32).

A condução da pesquisa, nesse primeiro momento, se pautou na revisão bi-
bliográfica e análise de trechos do documento oficial do MEC que informa a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada em dezembro de 2017. As 
consultas ao documento foram realizadas nos meses de janeiro, fevereiro e mar-
ço de 2018, no sítio eletrônico do ministério da educação  - MEC (http://basena-
cionalcomum.mec.gov.br/wp- content/uploads/2018/04/BNCC_19mar2018_ver-
saofinal.pdf).

 INFÂNCIAS: AMALGAMANDO CRIANÇA, CURRÍCULO, DESIGUALDADE E 
DIVERSIDADE

Durante esta seção, enfocaremos os contrastes que marcam o discurso oficial 
e legal em torno da infância brasileira, quando interrompido pelas experiências 
infantis, que têm como referência aspectos da desigualdade e da diferença. Tra-
tamos da produção das infâncias alicerçada em contextos reais e, não em condi-
ções hipotéticas e abstratas que definem a criança na perspectiva da legislação. 

No que diz respeito à perspectiva de criança legal, evocamos ao longo da dis-
cussão trechos de documentos que versam sobre a condição da criança como 
sujeito de direito, por exemplo, a Carta Magna de 1988 que ofereceu para crian-
ça a condição cidadã, em seguida o Estatuto da Criança e do Adolescente, docu-
mento que estabeleceu dispositivos para que crianças e adolescentes tivessem 
resguardados sua proteção e integralidade e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de nº 9.394/96 que sistematiza a organização da educação 
brasileira. 

Em seu primeiro artigo, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), lei de 
nº 8.069/90 informa que tal lei visa a proteção integral de crianças e adolescen-
tes, para tanto. No artigo 3º explicita:

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos funda-
mentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou 
por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de 
lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e 
social, em condições de liberdade e de dignidade. 

Uma breve comparação dos artigos iniciais do ECA, com as proposições de 
Buarque (2000), é suficiente para detectarmos discrepâncias entre a legislação 
e o contexto real no qual as crianças brasileiras se constituem sujeitos de seus 
direitos e, também, de sua história. As condições para um desenvolvimento inte-
gral, tal como dispõe a lei, não alcançam todas as crianças. “A sociedade costu-
ma dar importância aos direitos das crianças pela sua formalização e aplicabi-
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lidade normativa, contudo a aplicação e per si de um ordenamento jurídico não 
traduz uma consolidação democrática e extensiva do direito” (ARAÚJO, 2017, 
p. 409).

Araújo (2017) enfatiza que consolidar leis não assegura a experiência de 
direitos para as crianças e, Arroyo (2012) corrobora com as proposições da au-
tora, ao destacar que os corpos infantis denunciam, que os direitos até agora 
consolidados não perfazem as identidades das crianças brasileiras. “Seus cor-
pos são a expressão mais exposta que puxa nossa atenção profissional para 
sua vida precária” (p. 30). 

Muitas crianças e adolescentes encontram dificuldades e adversidades para 
gozarem seus direitos fundamentais. Isso não significa, que não são sujeitos 
de direitos, pelo contrário, evidencia a fragilidade de nossa sociedade, quando 
a responsabilidade é assegurar cidadania para o público infanto-juvenil em sua 
totalidade. Em outras palavras, não é legal e formalmente, que nossa socie-
dade passará dos privilégios para os direitos, apesar das crianças brasileiras 
terem alcançado o status de cidadã. “As crianças são cidadãs, ou seja, são 
indivíduos sociais que têm direitos a que o Estado deve atender, dentre eles o 
direito à educação” (KRAMER, 2006, p. 127). 

Há um consenso do qual partilhamos, o aparato legal que protege e asse-
gura direitos fundamentais tanto para crianças como para adolescentes é uma 
aquisição de grande proporção. Entretanto, problematiza-se neste trabalho, as 
fragilidades da efetivação desses direitos em contextos reais, na medida em 
que nosso aparato legal, apesar dos avanços, ainda não, garante direitos infan-
tis, ou melhor, não garantiu para crianças encarnadas realidades como cidadãs 
de direitos, por isso, ressaltamos os contrastes, entre a criança legal, aquela 
constituída pela legislação e políticas vigentes e as crianças encarnadas, as 
que se constituem nas relações com a cidade, as instituições educacionais etc. 
Segundo Araújo (2017): “não há como negar que os direitos formalmente reco-
nhecidos são um suporte indispensável à consolidação da relação igualdade/
equidade, mas por si sós, não conseguem gerar uma dinâmica igualitária e 
radicalmente democrática (p. 408)”.

Se adotarmos a pluralidade das infâncias como referência para nossas re-
flexões, percebemos as antíteses que marcam as vidas infantis. Enquanto al-
gumas crianças traduzem em seus contextos alguns de seus direitos, outras 
dependem das iniciativas do poder público para gozarem, parcialmente, alguns 
dos direitos. Compreendendo que, a formalização das políticas, não garante 
acessibilidade. 

As vidas infantis revelam uma ruptura entre o discurso legal e as condições 
das infâncias brasileiras, marcadas pela expropriação dos direitos e carecem 
de legitimidade nas ações cotidianas. Arroyo (2016), problematiza essa tensão 
a partir da organização curricular, expondo as tensões explícitas entre os pa-
radoxos que embalam criança legal e as encarnadas nas práticas escolares.
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 INFÂNCIA: DA INVISIBILIDADE PARA O DIREITO EDUCACIONAL

As discussões suscitadas por Ariès (2006) indicam que as infâncias variam 
de acordo com os processos socais e históricos, portanto as crianças são con-
cebidas de modo singular em cada época. “Não havia trajes específicos, nem 
diversões diferenciadas; temas hoje considerados ‘proibidos’ para as crianças, 
como sexo, não encontravam objeção; não havia também preocupação com a 
marcação da idade; e a aprendizagem ocorria no próprio cotidiano” (p. 114).

Aos poucos a família se organizou em torno da criança e lhe atribuiu impor-
tância nunca antes vista. Ela deixou o anonimato de outrora e ganhou visibilida-
de social, afetiva e institucional. Esse sentimento interferiu na organização das 
famílias, que antes, em função das altas taxas de mortalidade, costumavam ter 
muitos filhos e vínculo menos intenso com eles. “Torna-se impossível perdê-los 
ou substituí-los sem enorme dor; sendo assim, deixou de ser reproduzida muitas 
vezes, limitando seu número para melhor cuidar deles” (LOPES; VASCONCE-
LLOS, 2006, p. 114).

Com o tempo, a perspectiva de proteção foi se consolidando para o universo 
infantil, pelo menos, no campo legal. Como já destacado, a lei 8.069/90 assegu-
ra a proteção integral para crianças e adolescentes. Enquanto no século XV as 
famílias não estavam envolvidas sentimentalmente com as crianças, na contem-
poraneidade, a convivência familiar é um direito.

Aos poucos, a infância, foi ganhando visibilidade e ocupando espaço na 
legislação mundial. Como informou Araújo (2017), em 1911 a Declaração de 
Gênova incorporava os direitos da criança. Com relação ao Brasil, destacamos 
as mudanças sociais e políticas ocorridas a partir da promulgação da Consti-
tuição Federal de 1988 que reconheceu a criança e o adolescente como sujeito 
de direitos. 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionaliza-
ção, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opres-
são (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010, grifo 
nosso) (BRASIL, 1988).

Dentre a gama de direitos que a Constituição comtempla para o público in-
fanto-juvenil, aqui ressaltamos o educacional, na medida em que, observamos 
como o discurso da criança legal e contrastado com as crianças encarnadas, 
tendo como referência de análise o documento do MEC sobre a BNCC. Com a 
finalidade de nomear formas concretas que assegurem o direito educacional, ou-
tros dispositivos legais se ocuparam desse compromisso, oferecendo condições 
legais para o assentamento de uma concepção que entenda a criança como 
cidadã, portanto, sujeito de direitos; além do (Estatuto da Criança e do Adoles-
cente – ECA) como já mencionado, destacamos a lei nº 9.394/96 (Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional – LDBEN), a Lei de Diretrizes Curriculares 
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Nacionais para Educação Infantil, de 2009, considerando que na BNCC, nosso 
interesse inicial, é com a etapa da educação infantil.

A atual LDBEN registra conquistas significativas no que concerne à educação 
da criança pequena e reconhece a Educação Infantil como primeira etapa da 
Educação Básica, como dispõe seu artigo 21 ao versar sobre a educação esco-
lar. Dessa lei, destacamos os artigos 29, 30 e 31, que tratam especificamente da 
Educação Infantil, etapa foco de nossa análise na BNCC. 

Art. 29. A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem 
como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) 
anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, com-
plementando a ação da família e da comunidade (BRASIL, 1996). 

Após a promulgação da atual Constituição o aparato legal, através da norma-
tização, estabeleceu um com conjunto de leis para garantir direitos às crianças, 
todavia, tal aparato não possibilitou cidadania. Muitas crianças ainda estão dis-
tantes de gozarem sua cidadania na sociedade democrática de direitos, algumas 
foram apresentadas por Buarque (2000) e outras, seus corpos se encarregam 
das manifestações, como mencionou Arroyo (2012). 

No auge de tantas conquistas legais, como crianças encarnadas, que viven-
ciam suas realidades em contextos desiguais e plurais, são incorporadas nas 
práticas escolares? Sobre este propósito, Arroyo (2012) adverte: 

A pergunta que somos obrigados a nos fazer desde os cursos de for-
mação é se as formas de representar a infância-adolescência popula-
res, os imaginários ainda dominantes na teoria pedagógica e didática 
dão conta de ver o humano que esses corpos comunicam e expõem ou 
se essas representações nos bloqueiam (p. 31).

Assim como o referido autor interroga as representações de infância e ado-
lescência que circulam nos cursos de formação, seguimos com nossas inquieta-
ções, refletindo acerca das formas de significar a concepção de criança presente 
no documento que define a BNCC, com recorte para duas seções: marcos legais 
e a etapa da educação infantil. Consideramos nas análises as contribuições do 
multiculturalismo em sua vertente crítica.  

 MULTICULTURALISMO: DIFERENÇAS, CULTURAS, DESIGUALDADES E 
INFÂNCIAS

O multiculturalismo como movimento teórico e prático orienta nossas ações e 
reflexões no âmbito da educação, por isso, compartilhamos de uma perspectiva 
multicultural de criança, incorporando suas especificidades e seus atravessa-
mentos geográficos, sociais, culturais e econômicos. Ancoradas nesta aborda-
gem, questiona-se a assimetria das identidades inseridas na hierarquização do 
jogo de poder, que não permite que escape nem as crianças, por vezes, vítimas 
da desigualdade que perpassa os espaços urbanos e rurais. 

Em nossas pesquisas os debates em prol da criança e da infância assumem 
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contornos multiculturais, que desestabilizam a pretensa criança cidadão, apre-
sentada abstratamente, nos documentos legais. Em contrapartida, evocamos 
crianças reais, encarnadas, que experimentam em seus corpos as adversidades 
da vida em diferentes tempos e lugares, inclusive na escola. Estas, na maioria 
das vezes, desafiam práticas pedagógicas e currículos homogeneizadores, que 
carregam a bandeira da padronização.  

Quando a infância real passa a ser o foco, os coletivos são levados a 
não ignorar a diversidade de formas de vive-la e as propostas peda-
gógicas são obrigadas a se articular com a especificidade das formas 
de viver as infâncias, condicionadas por suas diferenças sociais, étni-
cas, raciais, de gênero, campo, cidade, periferias... (ARROYO, 2016, 
p.195).

Um dos perigos do multiculturalismo é assentar-se em discursos que se 
restringem à celebração das diferenças, evitando a tensão que repousa na 
aparente tranquilidade do mito da igualdade, sinônimo de homogeneidade e 
padronização e recusando os embates em prol do reconhecimento das desi-
gualdades e diferenças. 

O multiculturalismo contribui política, discursiva e praticamente, para constru-
ção de uma sociedade valorizadora das diversidades e oferece subsídios para 
construção de movimentos inclusivos, proporcionando a superação de posturas 
dogmáticas, que, por sua vez, congelam identidades e desprezam as diferenças 
no interior das próprias diferenças, Canen (2007). 

Ao propor articular infâncias e multiculturalismo, aproximamos das reflexões 
com as questões suscitadas por Lopes e Vasconcellos (2006), na medida quem 
reconhecem as marcas do lugar social na constituição das crianças. Com o mul-
ticulturalismo, pensarmos crianças, infância e escolarização, reconhecendo as 
diferenças como marcas das interpelações culturais, espaciais e sociais regis-
tradas nos corpos das crianças. “(...) a infância (...) [como] um artefato social, 
não uma necessidade biológica. De uma infância vivida não como se quer, mas 
como se pode. De uma infância ‘engatada’ em sua realidade, sem a qual não 
teria sentido” (LOPES; VASCONCELLOS, 2006, p. 104). 

As tendências associadas ao multiculturalismo atendem pressupostos liberais 
e críticos, dependendo dos objetivos que almejam e informam. A vertente folcló-
rica assinala a diversidade sem, contudo, aprofundar a temática; apenas salien-
ta as diferenças. Na crítica, percebemos algumas potencialidades: questiona a 
exclusão que baliza identidades de populações historicamente marginalizadas e 
luta pelo reconhecimento das diferenças em sociedades desiguais. 

O multiculturalismo abarca diferentes concepções e abordagens, todas 
reivindicando o uso do termo. Embora a ideia do respeito à pluralidade 
cultural seja um denominador comum, pode-se concebê-la desde um 
multiculturalismo folclórico, liberal, em que as culturas são interpreta-
das em seus aspectos exóticos, até posturas vinculadas à teoria crítica 
(também chamado multiculturalismo crítico ou perspectiva intercultural 
crítica), em que se busca desafiar relações desiguais que calam vo-
zes culturais de grupos não detentores de poder socioeconômico, com 
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vistas a implementar políticas e práticas antidiscriminatórias, valoriza-
doras da cidadania multicultural e da democratização (CANEN, 2007, 
p. 107).

Apesar da compreensão quanto à dinâmica multicultural das infâncias, é ne-
cessário intensificar os debates em prol de seu reconhecimento, suscitando dis-
cussões que desestabilizem a criança abstrata que os documentos preconizam. 
Em contrapartida, apresentamos infâncias reais constituídas nas tramas dos 
mais diversificados contextos sócias, políticos, culturais, regionais e étnicos.   

CONTRADIÇÕES CURRICULARES: DISCURSO DA EQUIDADE SUPRIMIDO 
PELA UNIVERSALIZAÇÃO ETÁRIA

Reconhecemos que as escolas precisam estruturar ou significar uma propos-
ta curricular, entretanto, para educação infantil, as DCNEI/2010 é um marco im-
portante para as discussões sobre o tema. Assinalam currículo, para além, da 
descrição de conteúdos e objetivos. Ressaltam sua interface fundante no coti-
diano de cada instituição, de acordo com as experiências e realidades que ca-
racterizam a educação da criança pequena na sociedade brasileira.  De acordo 
com o documento, currículo pode ser pensado como um “conjunto de práticas 
que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhe-
cimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e 
tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 
5 anos de idade” (BRASIL, 2010, p.12).

Desde 2014, o Ministério da Educação (MEC) intensificou o debate acerca 
da Base Nacional Comum Curricular, que expunha uma proposta de currícu-
lo comum para todo o território brasileiro. O currículo comum está previsto na 
Constituição Federal de 1988, na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional também no Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014. A apresen-
tação do documento oficial traz à tona sua base legal: “prevista na Constituição 
de 1988, na LDB de 1996 e no Plano Nacional de Educação de 2014, a BNCC 
foi preparada por especialistas de cada área do conhecimento, com a valiosa 
participação crítica e propositiva de profissionais de ensino e da sociedade civil. 
” (BRASIL, 2017, p. 5).

Embora prevista na legislação, a proposta de um currículo comum é, no mí-
nimo, polêmica, ocasionou e ainda ocasiona muitas tensões e divergências com 
relação às discussões sobre o campo do currículo. Apesar dos contrassensos, 
o aparente, fim nos diálogos, com o governo, ocorreu em dezembro de 2017, 
quando a BNCC foi homologada. 

Envolvidas com as discussões acerca das infâncias multiculturais, lançamos 
para o documento um olhar desestabilizador, propondo uma análise para identi-
ficar como as crianças encarnadas têm suas identidades incorporadas ao longo 
do documento que informa a BNCC.

De acordo com o documento base:
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de cará-
ter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendi-
zagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo 
das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que te-
nham assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, 
em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação 
(PNE). Este documento normativo aplica-se exclusivamente à educa-
ção escolar, tal como a define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996)1, e está orien-
tado pelos princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação 
humana integral e à construção de uma sociedade justa, democrática 
e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
da Educação Básica (DCN)2 (BRASIL, 2017, p. 7).

Como já mencionado, neste trabalho, o recorte se pauta nos trechos que 
tratam dos marcos legais e nas páginas que organizam as aprendizagens na 
etapa da educação infantil. No entanto, temos como ponto de partida a apre-
sentação do documento, tal como demonstra a citação acima. Nesta parte há 
um grifo em aprendizagens essenciais. Para as discussões do multicultura-
lismo, a ideia de aprendizagens essenciais gera um ligeiro desconforto, na 
medida em que, não é explícito no corpo do documento, quais são estas. Além 
disso, não há consenso sobre o que é essencial aprender para as crianças das 
cidades, dos campos e das periferias. Deste modo, percebemos uma intenção 
em padronizar as aprendizagens, mesmo diante dos condicionantes espaciais, 
sociais, culturais e étnicos. 

Sobre esta pretensa aprendizagem essencial, Arroyo (2016) corrobora para 
nosso entendimento, ao ressaltar: 

A história de nosso precário sistema educacional tem mostrado que 
ideais abstratos de currículos, de nobres conhecimentos universais, 
exigidos e avaliados com rigidez têm funcionado como um parâmetro 
de excelência para defesa da suposta ameaça que vinha dos coletivos 
populares desqualificados. Ignorantes, preguiçosos que à escola che-
gavam (p. 172).

Ao longo do texto que compõe os marcos legais da BNCC,  identificamos 
pontos de articulação com a concepção de criança legal, delineada pelos docu-
mentos, a Constituição Federal de 1988 é conclamada em diferentes trechos, 
principalmente para assegurar as dimensões do direito à educação, portanto, é 
possível afirmar que, neste documento, concepção de criança é cidadã.

A Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 205, reconhece a edu-
cação como direito fundamental compartilhado entre Estado, família e 
sociedade ao determinar que a educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu pre-
paro para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 
(BRASIL, 1988) (BRASIL, 2017, p. 8).

Apesar de manter um diálogo com os dispositivos legais, em diferentes tre-
chos, reconhecendo uma concepção abstrata de criança, percebemos alguns 
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potenciais em prol do reconhecimento da infância enquanto categoria multicul-
tural. Partes do documento abrangem as singularidades e desigualdades que 
marcam as identidades das crianças encarnadas no contexto brasileiro, com 
destaque para os trechos abaixo:     

Para isso, os sistemas e redes de ensino e as instituições escolares 
devem se planejar com um claro foco na equidade, que pressupõe 
reconhecer que as necessidades dos estudantes são diferentes (BRA-
SIL, 2017, p. 13).
De forma particular, um planejamento com foco na equidade também 
exige um claro compromisso de reverter a situação de exclusão históri-
ca que marginaliza grupos – como os povos indígenas originários e as 
populações das comunidades remanescentes de quilombos e demais 
afrodescendentes – e as pessoas que não puderam estudar ou com-
pletar sua escolaridade na idade própria. Igualmente, requer o compro-
misso com os alunos com deficiência, reconhecendo a necessidade de 
práticas pedagógicas inclusivas e de diferenciação curricular (BRASIL, 
2017, p. 13-14).
Por sua vez, na Educação Infantil, é preciso criar oportunidades para 
que as crianças entrem em contato com outros grupos sociais e cul-
turais, outros modos de vida, diferentes atitudes, técnicas e rituais de 
cuidados pessoais e do grupo, costumes, celebrações e narrativas. 
Nessas experiências, elas podem ampliar o modo de perceber a si 
mesmas e ao outro, valorizar sua identidade, respeitar os outros e 
reconhecer as diferenças que nos constituem como seres humanos 
(BRASIL, 2017, p. 36).

Comparando o texto da apresentação inicial, que menciona uma proposta de 
aprendizagem essencial, com as partes destacadas acima, apreendemos algu-
mas contradições presentes no documento, ora se funda no universalismo, ora 
no multiculturalismo. Os trechos acima, explicitam a valorização das identidades, 
da inclusão e da equidade. 

A considerar os três últimos trechos citados, observamos a compreensão 
acerca reconhecimento das diversidades. A equidade é uma dimensão incor-
porada pelo documento, enfatizando que a cidadania enquanto normatização 
legal, ainda não é uma constante na realidade brasileira, por isso, ser necessário 
enfatizar a promoção da igualdade nos planos dos direitos, que tangem o campo 
da infância como uma construção relacionada ao lugar no qual as crianças se 
constituem. 

De certa forma, compreende os sujeitos encarnados atravessados pelas di-
ferenças e desigualdades. Até esses trechos, notamos no corpo do documento, 
momentos de avanço e retrocesso, no entanto, é possível afirmarmos um deli-
neamento por uma infância multicultural em suas dimensões política, econômi-
ca, cultural, geográfica e social.

Diante das contradições e dissensos que enfrentamos constantemente no tra-
balho com as infâncias, quando nos deparamos com as crianças encarnadas na 
escola, propomos desafios, por exemplo, buscar respostas para as diferenças 
e disparidades infantis que nos confrontam no cotidiano escolar. E, de identifi-
carmos possíveis potenciais multiculturais,  já assinalados na fundamentação 
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teórica da BNCC, encontramos algumas contradições, no que diz respeito à de-
finição, ou melhor, a padronização dos objetivos. 

Reconhecendo as especificidades dos diferentes grupos etários que 
constituem a etapa da Educação Infantil, os objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento estão sequencialmente organizados em três gru-
pos por faixa etária, que correspondem, aproximadamente, às possibi-
lidades de aprendizagem e às características do desenvolvimento das 
crianças, conforme indicado na figura a seguir. Todavia, esses grupos 
não podem ser considerados de forma rígida, já que há diferenças de 
ritmo na aprendizagem e no desenvolvimento das crianças que preci-
sam ser consideradas na prática pedagógica (BRASIL, 2017, p. 40).

E de repente, a proposta das diferenças, pluralidades e equidade se diluíram, 
e os objetivos de aprendizagem padronizaram as crianças em função de suas 
faixas etárias. O marco etário ultrapassou, ou melhor, atropelou a diversidade 
e compactou as crianças em sua universalidade pelo perfil etário, definindo os 
tipos de aprendizagens essenciais, para cada criança, a partir da idade deter-
minante. Os dados a seguir ilustram essa tensão e revelam como as infâncias 
foram substituídas pelas idades:

Bebês (zero a 1 ano e 6 meses) Crianças bem pequenas - (EI01EO01) 
perceber que suas ações têm efeitos nas outras crianças e nos adultos.
 (1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses) Crianças pequenas - (EI02EO01) 
demonstrar atitudes de cuidado e solidariedade na interação com crian-
ças e adultos. (4 anos a 5 anos e 11 meses) - (EI03EO01) demonstrar 
empatia pelos outros, percebendo que as pessoas têm diferentes sen-
timentos, necessidades e maneiras de pensar e agir (BRASIL, 2017. 
P. 41).

A estrutura etária para definir objetivos de aprendizagens na BNCC reforça 
a necessidade dos debates sobre criança abstrata e crianças encarnadas, na 
medida em que, a organização das aprendizagens não contemplam as inter-
ferências múltiplas que marcam as infâncias vividas pelas crianças plurais. As 
crianças estão corporificadas dentro de um contexto; por isso, trazem marcas de 
sua cultura, religião, espaço físico e outros.

Convivemos com identidades que se entrecruzam nos mais diversos lugares, 
entre os quais o educacional. Portanto, centrar-se na criança legal e, posterior-
mente agrupá-la em função da idade, é desconsiderar os variados processos de 
identificação que tangem à constituição do sujeito quando criança.

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS

Em Os nomes das crianças, fica evidente as discrepantes infâncias, principal-
mente aquelas que sofrem com as desigualdades. Com uma abordagem teórico-
-metodológica Arroyo (2012), também ressaltou as marcas produzidas na infância, 
principalmente a pobre, no entanto, ao invés de, assinalar essas categorizações 
por suas nomenclaturas, o referido autor, usa como registro de suas elucidações 
o corpo, na verdade, corpos infantis precarizados pelas desigualdades.  
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No plano legal, o ano de 1988 é nossa referência; observamos conquistas 
vultosas para esse público, asseguradas desde a promulgação da Constituição 
Federal e garantidas por outros dispositivos legais, entre os quais o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 1990, que preconiza amparo, 
proteção e direitos para as crianças. Entretanto, tais conquistas estão restritas 
ao aspecto legal e, por isso, emolduram a criança legal. Entretanto, a tradução 
dos direitos na prática revela um imenso abismo entre a criança legal e crianças 
encarnadas, em função das diferentes realidades das infâncias no Brasil. Não 
muito diferente, a estrutura legal que fundamenta a BNCC, também evoca as 
contribuições da Carta Magna para pensar a educação da criança brasileira.

Ao incorporar as contribuições do multiculturalismo, provocamos reflexões so-
bre o reconhecimento das infâncias, ressaltando a criança, a cultura infantil, o 
lugar e o espaço como condicionantes das identidades infantis. A nosso ver, a 
BNCC ao classificar os campos de experiências em função da faixa etária não 
favorece as discussões sobre as infâncias. O ocultamento das disparidades e 
das diferenças ocasionado pelos objetivos de aprendizagens atrelados às faixas 
etárias, tende a camuflar as questões traçadas pelo multiculturalismo. 
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INTRODUÇÃO

Brincar na escola é um direito fundamental da criança, porque brincar é uma 
ação e uma necessidade humana, que faz parte da cultura de pares (CORSA-
RO, 2011), por meio do qual a criança se apropria criativamente das informações 
do mundo adulto para suas reproduções interpretativas, e assim cria cultura. 
Faria (2007, p. 08) diz que “o brincar é enfatizado como a (talvez única que res-
ta) ação humana que não separa o pensar do fazer, sem separar a cabeça do 
corpo. Com isto supera-se a didatização do lúdico e a patologização da infância 
dita incompleta.” Será deste brincar, que gera aprendizados, que é ação criando 
cultura, e que escapa do controle do planejamento para ensinar conteúdos es-
colares, que este texto74 tratará.

O brincar tem sido citado em diversos documentos oficiais que regem a edu-
cação infantil brasileira, como é o caso do Referencial Curricular Nacional para a 
Educação Infantil (RCNEI), Parâmetros Nacionais de Qualidade, Indicadores de 
Qualidade, Critérios para atendimento em Creches, Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Educação Infantil (DCNEI), Manual de Orientações Pedagógicas 
“Brinquedo e brincadeiras nas creches”. No entanto estes documentos, exceto 
as DCNEI, tratam o brincar e a brincadeira como estratégia para ensinar con-
teúdos, sendo demasiadamente pensado pelo ponto de vista dos adultos, que 
planejam o espaço, o tempo, os objetos e a brincadeira que irá se desenvolver.  
Brougère (2010, p. 107), afirma que “Se uma criança não é livre para decidir se 
sua boneca deve dormir, de modo idêntico, não é ela quem brinca.” Também 
Benjamim (2014, p. 92), alerta sobre a centralidade do adulto na organização da 
brincadeira, “e ao imaginar para as crianças bonecas de bétula ou de palha, um 
berço de vidro ou navio de estanho, os adultos estão na verdade interpretando a 
seu modo a sensibilidade infantil.” Assim a centralidade do educador na escola 
mais prejudica o brincar do que incentiva, ou como sugerem os autores acima, 
não é a criança quem brinca, então poderíamos dizer que não há brincadeira e 
sim uma atividade pedagógica.

Criança é uma categoria construída socialmente e que as DCNEI (BRASIL, 
2010, p. 12) apresentam como:

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práti-
cas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coleti-

74  Agência Financiadora: CAPES
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va, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, 
produzindo cultura.

O documento aponta para a criança como sujeito de direitos que cria cultu-
ra, e apresentam a brincadeira como um dos eixos estruturantes das práticas 
pedagógicas na escola, sem vincula-la diretamente com ensino de conteúdos 
considerados valiosos, mas sim como um saber, que faz parte da cultura infantil, 
por si só proporciona aprendizagens e desenvolvimento e que pode se articular 
com conteúdos escolares. Neste sentido, o diálogo neste texto será com as Di-
retrizes, considerando-o como um documento que apresentou a brincadeira de 
maneira mais apropriada ao contexto da criança.

A brincadeira também é considerada um direito de aprendizagem e desen-
volvimento da criança no discurso descrito na Base Nacional Comum Curricular 
(BRASIL, 2017), embora apareça como estratégias para atingir os objetivos de 
aprendizagens que estão à serviço das dez competências gerais, oriundas da 
ideologia de mercado.

Em um contexto onde a criança é vista como capital humano, empresário de 
si (FOUCAULT, 2010), e as políticas e reformas educacionais não consideram 
a infância como uma fase de potência, e sim como uma etapa que precisa ser 
educada para ser outra coisa que não mais infância (KOHAN, 2007), que deve 
ser preparada para empreender, para consumir e para alavancar índices nas 
avaliações de larga escala, o brincar é visto como uma perda de tempo, tempo 
produtivo que para a empresa é valioso. Diante deste cenário, faz sentido ques-
tionar: é possível garantir o direito de brincar na Educação Infantil?

Neste sentido, este relato apresentará uma investigação inspirada na pesqui-
sa-ação, realizada em uma escola de Educação Infantil da Grande Florianópolis, 
SC. Compreendendo o período de 2007 até 2017, em que estive em contato com 
as crianças e suas brincadeiras na escola de Educação Infantil. As práticas facili-
tadoras do brincar e as situações de brincadeiras relatadas aqui serão do brincar 
em espaço aberto e na brinquedoteca da escola, que são tipos de brincadeiras 
diferenciadas e que podem ser uma forma de garantir o direito da criança ao 
brincar na escola. Assim o presente texto apresentará o brincar na escola, suas 
facilidades e desafios, relatando as experiências vividas junto das crianças, as 
resistências e potências, utilizando como referencial teórico estudos da filosofia 
e sociologia da infância e estabelecendo diálogo com as DCNEI, posteriormente 
serão apresentadas as considerações finais com alguns resultados alcançados.

A ESCOLA E O CAMINHO DA INVESTIGAÇÃO
 

A escola de Educação Infantil que serviu de campo de observação e estudo 
para este relato de experiência, é uma instituição que atende crianças de um 
bairro do município da Grande Florianópolis. O bairro é formado por migrantes de 
vários estados do país, especialmente do Rio Grande do Sul, Paraná e estados 
do nordeste. As famílias migram em busca de trabalho nas fábricas de calçados 
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e melhores condições de vida. No entanto, não houve um planejamento deste 
bairro, as famílias foram chegando e se instalando como podiam no momento. 
As crianças destas famílias, sem escolas no bairro que comporte a clientela 
toda, são encaminhadas para esta escola que oferece o espaço físico na parce-
ria com o município, que por sua vez fornece materiais didáticos, alimentação e 
recursos humanos para trabalho com as crianças.

A escola iniciou acolhendo apenas a Educação Infantil, mas com o aumento 
da demanda e a falta de escola que receba a criança que vai para o Ensino 
Fundamental, passou a abrir turmas dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Passando a atender mais de duzentas crianças na instituição. Este breve histó-
rico mostra o descaso e a falta de planejamento de um município que necessita 
de trabalhadores para as empresas, mas despreza as condições de vida das 
famílias, de moradia, lazer e educação. 

A minha chegada à escola ocorreu no momento em que ela foi institucionaliza-
da, há onze anos, cedida pela Secretaria Municipal de Educação, trabalhei nos 
primeiros anos com o pré-escolar, turma na qual me efetivei no município, poste-
riormente assumi a coordenação da brinquedoteca na escola, na qual permane-
ço até a presente data, trabalhando com todas as turmas da Educação Infantil.

A brincadeira sempre foi uma temática central na minha vida acadêmica, pro-
fissional e hoje como pesquisadora iniciante. Mas muito do caminho percorrido 
e construído nestes anos, precisou ser destruído e reconstruído na busca por 
respeitar o direito da criança na escola. Como quase todas as pedagogas, mi-
nha formação foi centrada na psicologia do desenvolvimento, e o currículo que 
se apresentava para as crianças pequenas era uma adaptação das áreas do 
desenvolvimento trabalhadas no Ensino Fundamental. Neste contexto a brinca-
deira sempre estava atrelada ao ensino de conteúdos escolares, em um intenso 
trabalho de estimulação das crianças para desenvolver habilidades previstas no 
planejamento e na avaliação. Obviamente não havia espaço para o brincar livre 
ou espontâneo, pois ele não era possível de mensurar para o tipo de avaliação 
que se tinha. Portanto, o brincar livre era marginalizado, utilizado somente como 
forma de resistências por alguns professores e altamente condenado pelos cole-
gas e gestores da rede de ensino.

Depois de anos de estudos sobre o brincar e da aproximação com estudos 
da filosofia e sociologia da infância, as práticas pedagógicas foram mudando, 
iniciou a observação atenta às criações das crianças, mudou a maneira de ver o 
brincar e o respeito pelas necessidades e expressões da criança ganhou força. 
Assim, a centralidade pedagógica passou a estar nas crianças, e meu trabalho 
ganhou uma grande importância para possibilitar e garantir que a brincadeira 
aconteça na escola, proporcionando o espaço, materiais e o tempo. As mudan-
ças em minha prática pedagógica, seja na brinquedoteca ou em outros espaços 
da escola, foi contagiando outras educadoras e também muitas famílias que 
passaram a compreender e apoiar a organização que possibilita que a criança 
explore e crie suas brincadeiras. E, é esta educadora, que se lança na tarefa de 
pesquisar, não para descobrir tudo sobre o brincar das crianças e querer contro-
lá-lo, mas para aprender com a cultura infantil e ter argumentos para defender e 
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garantir o direito de brincar na escola.
Este relato abordará a pesquisa-ação realizada na escola aqui descrita, que 

por não ter sido construída pelo município, tem uma estrutura diferenciada das 
demais escolas da rede e preserva uma grande área externa com natureza. 

Segundo Sarmento (2015), a pesquisa no paradigma crítico estabelece a vin-
culação do trabalho investigativo e analítico a formas de intervenção e exprime-
-se em estudos de investigação-ação ou investigação participativa com crian-
ças. Assim, o estudo das culturas infantis pode ser considerado parte de uma 
abordagem critica, “considerando que as produções simbólicas e culturais das 
crianças especificam os seus modos próprios de apropriação do real e de moni-
torização reflexiva da ação.” (SARMENTO, 2015, p. 38) O autor ainda diz que a 
abordagem crítica das culturas infantis focará os modos como as desigualdades 
sociais se exprimem, nos processos de simbolização e de ação. Neste sentido, 
a investigação que dá origem a este texto configura-se como uma pesquisa inse-
rida na abordagem crítica por contar com intervenção e ação junto das crianças, 
considerando as condições sociais da comunidade e famílias e por também ser 
uma pesquisa para a ação, que reverbera em reflexão e modificação sobre a 
ação pedagógica. A escuta da voz das crianças institucionalizadas na escola é 
uma possibilidade de afirmação dos direitos participativos e “a intervenção trans-
formadora sustentada no conhecimento, tem um desígnio desinstitucionalizador, 
que é inerente a reconfiguração da condição da criança como sujeito de direitos.” 
(SARMENTO, 2015, p.43) Assim o caminho desta investigação se fez dando 
oportunidade ao brincar das crianças, observando e registrando por meio de 
anotações e fotos que foram analisadas posteriormente e serão descritas aqui. 

Após esta apresentação do campo da pesquisa e de meu envolvimento com 
a escola e crianças, abordarei a fundamentação que sustenta a discussão sobre 
brincadeira e relatarei duas experiências que facilitaram o brincar das crianças. 
Uma no espaço da brinquedoteca e outra no espaço externo, com dois grupos 
diferentes de crianças.

A BRINCADEIRA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Segundo Brougerè (2010, p. 09), a brincadeira é “caracterizada pela possibili-
dade de a criança ser o sujeito ativo, numa situação sem consequência imediata 
e incerta quanto aos resultados.” A brincadeira é uma necessidade humana, que 
é aprendida pela criança, faz parte da cultura de pares e cria a cultura infantil 
(CORSARO, 2011), ocorre em um tempo que não é o cronológico, é um tempo 
de aión (KOHAN, 2007), que não pode ser medido, é marcado pela intensida-
de e possibilita uma experiência que nos passa, que nos acontece e nos toca, 
travessia e perigo (LARROSA, 2016), algo que só os sentidos daquele que está 
brincando pode proporcionar.

No entanto, a brincadeira tem sido utilizada na escola como prêmio ou casti-
go, como instrumento para ensinar conteúdos ou maneira de preencher o tempo 
restante de um dia letivo. Já que brincar é um direito da criança na escola e pre-
cisa ser garantido, então ocupa-se esta brincadeira com uma estratégia didática, 
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mesmo sem ter a certeza de que haverá aprendizagem. Se a brincadeira livre 
não faz parte do planejamento, nem mesmo o brincar espontâneo com materiais 
escolhidos pelo educador, ocorre que não há brincadeira, sendo que ela é uma 
ação e experiência da criança.

A Educação Infantil que não tem objetivo de antecipar conteúdos escolares, 
equivocadamente se apropria de um currículo centrado no professor e nos con-
teúdos. Conforme Mello (2007), muitas dessas instituições seguem os moldes do 
Ensino Fundamental, escolarizando a criança, encurtando a infância e privando 
de seus direitos básicos, inclusive o brincar. Em nome de uma preparação para 
a alfabetização ou de uma defesa de que se a criança está na escola precisa 
aprender conteúdos estabelecidos o tempo da Educação Infantil é preenchido 
com atividades diversas e contraditórias às reais necessidades de uma criança.

A brincadeira é experiência mimética da criança, como nos diz Benjamin 
(2009, p. 93),

[..] hoje talvez se possa esperar uma superação efetiva daquele equí-
voco básico que acreditava ser a brincadeira da criança determinada 
pelo conteúdo imaginário do brinquedo, quando, na verdade, dá-se o 
contrário. A criança quer puxar alguma coisa e torna-se cavalo, quer 
brincar com areia e torna-se padeiro, quer esconder-se e torna-se ban-
dido ou guarda. 

Este mimetismo está em convergência com o devir concebido por Deleuze, 
com o espaço liso que permite passagens (CASTRO, 2010), intenso e que 
escapa a qualquer forma de controle. “Para Benjamin, talvez não exista ne-
nhuma função superior do humano que não seja, decisivamente, codetermina-
da por esta faculdade mimética que tem na brincadeira infantil a sua escola.” 
(CASTRO, 2010, p. 224) Mas é provável que esta experiência que escapa 
a toda forma de identificação e regulamentação, que configura-se como um 
devir, uma potência que resiste ao controle pedagógico, não seja possibilitada 
intencionalmente na escola. Larrosa (2016, p. 22), afirma que “nessa lógica de 
destruição generalizada da experiência, estou cada vez mais convencido de 
que os aparatos educacionais também funcionam cada vez mais no sentido 
de tornar impossível que alguma coisa nos aconteça.” As crianças anestesia-
das são mais interessantes ao sistema vigente. Crianças bem informadas e 
sem possibilidades de experiência, ativas e sem tempo e paciência para viver 
uma experiência, são estes os sujeitos que a escola moderna vem formando, 
ultra informados, transbordantes de opiniões e super estimulados, cheio de 
vontades e hiperativos (LARROSA, 2016), que não podem parar e por isto 
nada lhes acontece.

A criança é aberta e receptiva, se expõe ao novo, se lança sem medos ou 
preconceitos, por isto ela escapa para viver a experiência por meio da brin-
cadeira. Por sua estrangeiridade a criança encontra ainda linhas de fuga e 
resiste a dominação pedagógica, que deseja controlar seu corpo e impor-lhe 
uma identidade.
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BRINCANDO NA BRINQUEDOTECA DA ESCOLA
 
A brinquedoteca da escola é um espaço amplo, formado por diversos cantos 

temáticos, pensados conforme a idade das crianças e possibilitando o brincar 
espontâneo. As crianças de quatro meses até seis anos frequentam a brinquedo-
teca diariamente, com horários estabelecidos em cronograma. Alguns horários 
são de uso individual da turma, e em outros há interação entre turmas. As crian-
ças podem explorar o espaço, os ambientes diversos e objetos, criando suas 
brincadeiras. A brinquedoteca proporciona um tipo de brincadeira diferente de 
outros espaços, por ser pensada para as crianças desenvolverem o seu brincar, 
é um espaço planejado pelo educador, que dispõe brinquedos e objetos variados 
para que as crianças criem suas brincadeiras. Mesmo não havendo intervenção 
direta sobre a brincadeira das crianças, o brincar é programado por meio do 
espaço, dos ambientes temáticos, dos materiais, do controle do tempo e regras 
gerais de utilização do local. Este controle que a brinquedoteca detém sobre o 
brincar proporciona um tipo de brincadeira diferente da brincadeira livre, em que 
a criança pode escolher o espaço para brincar, os materiais e criar ambientes. 
Porém apesar do controle, a brinquedoteca proporciona o brincar espontâneo, 
porque a criança tem a possibilidade de escolher com quais brinquedos quer 
brincar e em quais cantos temáticos, sendo que muitas vezes não ocupam um 
canto temático, e sim vários durante o desenvolvimento de uma brincadeira. As 
crianças percebem logo que chegam à escola que a brinquedoteca proporciona 
este brincar, e dentro das regras e limitações de espaço e tempo, elas “escapam” 
do controle, resistem àquilo que foi planejado para elas e criam suas brincadei-
ras transformando o espaço.

Uma das ações das crianças que relatarei foi observada na brinquedoteca da 
escola, é a criação de uma casinha dentro do espaço. Não havia uma represen-
tação de casa, com mobílias e objetos. Um grupo de crianças de quatro e cinco 
anos de idade, improvisou uma casinha, providenciando uma mesa que estava 
no canto dos jogos e cadeirinhas do canto das artes, caixas de brinquedos e de 
papelão serviram de fogão e balcão, também com caixas de verduras elabora-
ram caminhas e berços para as bonecas e com objetos variados representaram 
louças da cozinha. Desta forma, rápida e criativa, o grupo de criança construiu a 
casa em que brincaram por todo o tempo que estavam na brinquedoteca. A brin-
cadeira envolveu toda a turma de doze crianças, que espontaneamente foram 
se juntando aos que lideravam e colaborando como podiam e imaginavam que 
seria uma casa. As crianças dialogaram com palavras e gestos e se entende-
ram para organizar seus trabalhos e desenrolar a brincadeira. Nenhum adulto 
interviu, todas as ações foram pensadas e planejadas pelas crianças. E este 
trabalho dedicado de construção da casinha e o desenvolvimento da brincadeira 
que representava um lar com uma família morando nele, se repetiu muitas vezes 
ao longo do semestre. As crianças nomeavam os integrantes da família e outros 
personagens que desejavam, sempre com algumas crianças liderando a brinca-
deira e outras se incluindo ao grupo e aceitando ou não as regras criadas por 
elas. As crianças que faziam questão de brincar na casinha, participavam cola-
borando na construção e aceitando os papeis sociais. As crianças que não acei-
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tavam a identidade imposta por outros e não conseguiam negociar uma nova 
identidade, se retiravam do grupo e procuravam outras brincadeiras.

Estas ações foram repetidas várias vezes pelo mesmo grupo de crianças, e 
observadas atentamente pela professora. Estas observações serviram de base 
para avaliação dos cantos temáticos da brinquedoteca, e em reunião as profes-
soras responsáveis pelo espaço decidiram deixar permanente o canto que as 
crianças criaram, pois ali estava seu desejo exposto. Assim as crianças criaram 
o canto da casinha, como elas nomearam. Este canto foi ganhando novos ele-
mentos a partir do momento que outros grupos de crianças passaram a brin-
car ali. As professoras providenciaram mobílias que comportassem o desejo de 
brincar das crianças, mas preservando sempre a construção inicial pensada por 
elas. Em todos estes anos, a casinha permaneceu lá, nenhum grupo de crianças 
desejou transformá-la em outro ambiente ou destruí-la, mas muitas vezes muda-
ram a mobília de lugar. No entanto, há sempre a possibilidade de mudança, de 
transformação do ambiente, desde que isto seja um desejo que parta do grupo 
de crianças.

Este respeito pala criança e seu brincar que buscamos garantir na escola, 
almejando garantir assim o direito ao brincar, nunca foi algo simples ou fácil. Há 
várias batalhas durante esta guerra na escola, seja com gestores, com colegas 
educadores, com famílias, com especialistas de diferentes áreas que adentram 
a educação e em nome da proteção e participação, querem sempre dizer à pe-
dagogia como se deve educar as crianças. Nestes dez anos, que usamos como 
recorte temporal neste relato, foi necessário buscar aprofundamento teórico para 
justificar a prática e também ouvir a voz das crianças, observar e registrar, do-
cumentando as experiências de criação da cultura infantil. Esta foi a base para 
garantir a luta pelo brincar na Educação Infantil na nossa escola. Podemos con-
firmar a importância de ouvir as crianças em uma afirmação de Deleuze (2016, p. 
135) que diz, “se as crianças conseguissem que seus protestos, ou simplesmen-
te suas questões, fossem ouvidos em uma escola maternal, isso seria o bastante 
para explodir o conjunto do sistema de ensino.” Isto evidencia o quanto o sistema 
de ensino está em desacordo com os interesses das crianças, o quanto a edu-
cação é pensada do ponto de vista dos adultos e não é interessante para esta 
organização educacional que temos, ouvir as crianças. Também, Mello (2007, p. 
100) reafirma os equívocos na escola das crianças.

Podemos perceber os rumos equivocados que a relação dos adultos 
com as crianças tem tomado em muitas de nossas creches e pré-esco-
las, quando se confunde educação com instrução, criança com aluno, 
escola da infância com escola e se antecipa de forma sistemática a es-
colarização pertinente ao Ensino Fundamental como se, com isso, se 
pudesse garantir a aceleração do progresso tecnológico da sociedade 
ou o desenvolvimento da inteligência individual.

Sabemos que as políticas para a educação da infância no Brasil tem um his-
tórico de assistencialismo, de confinamento da infância, docilização dos corpos 
e educação para o trabalho. O Estado sempre esteve comprometido com a pre-
servação de sua estrutura e funcionamento, ao invés de com a cidadania e a 
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garantia dos direitos das crianças. Na arte de governar as crianças para manter 
a ordem e o progresso da nação (RIZZINI e PILOTTI, 2011). Neste sentido, 
sabemos também que as crianças passaram da assistência social para serem 
educadas pela escola, educadas para serem outra coisa que não mais crianças, 
para deixarem sua estrangeiridade (KOHAN, 2007), e tornarem-se parecidas 
com os adultos, para que melhor compreendidas possam ser descritas, identi-
ficadas e controladas. Mas apensar de todo o esforço da escola, da pedagogia 
moderna, da psicologia e da sociedade em geral, a criança resiste, cria linhas de 
fugas e permanece estrangeira.

Esta ação das crianças na brinquedoteca, relatada neste texto, mostra que a 
criança não só é capaz de criar, de interferir nos espaços, mas também de resis-
tir ao que os adultos pensam para ela. Mostra a cultura de pares e a reprodução 
interpretativa do mundo adulto (CORSARO, 2011), com o embelezamento das 
crianças sobre os modelos deste. 

BRINCANDO AO AR LIVRE NA ESCOLA
 
A escola tem uma arquitetura diferenciada, com salas separadas em constru-

ções octogonais e um grande espaço externo, com gramado, árvores, parque, 
caixa de areia e terra. Além do pátio da escola, as crianças podem ter acesso 
aos arredores que contam com elementos da natureza e maior espaço para mo-
vimentação. Assim o brincar ao ar livre das crianças da Educação Infantil pode 
ser possibilitado diariamente. Sobre brincadeiras livres na área externa relatarei 
aqui experiência vivida junto das crianças de três anos de idade.

Eram quatorze crianças e duas professoras, todos foram para a área exter-
na onde tem terra, areia, grama e água. Com diferentes objetos as crianças se 
juntaram na caixa de areia. Havia ali madeiras, tijolos, pedras, potes, bacias de 
alumínio, panelas e colheres. As crianças iniciaram brincando com os objetos e a 
areia. Posteriormente passaram a agregar a terra e folhas de grama, algumas re-
presentando preparar alimentos, outras apenas experimentando o contato com 
os diferentes materiais. Um pequeno grupo de crianças brincava com os tijolos 
e as madeiras na caixa de areia e nos arredores, cavavam, tentavam construir 
algo com os objetos, empilhando, equilibrando e enterrando. Uma das crianças 
permaneceu grande parte do tempo brincando com as madeiras, sua concen-
tração demonstrava o empenho naquele trabalho. Com o passar do tempo ou-
tras crianças quiseram juntar-se a ela que não abriu para participação, algumas 
ficaram observando o que ela fazia com tanta dedicação. Finalmente, com um 
grande sorriso no rosto ela expressou que conseguiu terminar sua tarefa, havia 
construído uma casa com cercado. Uma produção que poderia parecer simples 
e fácil aos olhos de um adulto, mas que para a criança foi um trabalho que pre-
cisou de tempo, planejamento e muito empenho. Lameirão (2014, p. 23) nos 
fala que brincar é uma atividade espontânea, e brincando a criança descobre e 
aprende o que ninguém pode lhe ensinar. Portanto quando o adulto tenta facilitar 
a aprendizagem da criança ou intervir na brincadeira, tira da criança a oportuni-
dade da experiência, da descoberta, privando do aprendizado real.

Na sequencia desta mesma observação com o grupo de crianças, algumas 
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decidem buscar água para sua brincadeira, e todas passam a pegar vasilhas e 
encher de água, misturando em seguida com areia, terra e grama. Novamente 
algumas crianças representam preparar alimentos, mas a maioria explora os 
elementos naturais. Em seguida o grupo decide cavar buracos na areia e encher 
de água, fazem uma grande poça e passam a pular nela. A brincadeira acaba 
próximo do momento de preparação para irem para suas casas. A brincadeira só 
acaba com a intervenção das professoras que precisam organizar as crianças no 
final do dia. Toda a brincadeira se desenrolou sem a interferência dos adultos e 
não houve situações de brigas entre as crianças, que se organizaram e resolve-
ram seus conflitos. Isto comprovou para nós na escola, que é possível deixar as 
crianças brincarem livremente em um espaço, porém o adulto observa e só atua 
caso seja necessário. É necessário esclarecer que na escola denominamos este 
tipo de brincar como livre, mas estamos conscientes de que dentro da instituição 
escolar, tudo é pedagógico, porque os espaços, tempos e objetos foram pensa-
dos para estar ali e as crianças usufruírem, é intencional. Portanto poderíamos 
chamar de um brincar livre na escola. Ainda que condicionado é importante que 
haja a possibilidade do brincar livre, que as crianças possam explorar espaços, 
ambientes e recursos sem a interferência direta de adultos. O brincar é uma ati-
vidade humana, que é aprendida pela criança durante seu desenvolvimento, aos 
adultos compete dar condições para que o brincar da criança ocorra.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo objetivou abordar a brincadeira como ação da criança que cria 
cultura e a partir dai questionar: é possível garantir o direito de brincar na Educa-
ção Infantil? Diante do contexto brasileiro que busca homogeneizar o currículo 
das escolas em torno de uma Base Nacional Comum Curricular, que tem como 
centralidade as competências gerais oriundas da ideologia de mercado, que visa 
uma criança capital humano, que precisa aprender a ser empreendedora de si 
(FOUCAULT, 2010), para manter os interesses dos grupos dominantes, faz sen-
tido pensar se o direito de brincar na escola será garantido. Pois, brincar é uma 
experiência, que como sabemos, precisa de abertura, de exposição a ela, de 
tempo. Mas tempo é algo precioso nos dias de hoje, tempo precisa ser produtivo, 
precisa ser preenchido. 

A escola tem formado sujeitos que necessitam de constante atualização, infor-
mação e reciclagem, “um sujeito que usa o tempo como um valor ou como uma 
mercadoria, um sujeito que não pode perder tempo, que tem sempre de apro-
veitar o tempo, que não pode protelar qualquer coisa.” (LARROSA, 2016, p. 23) 
Se a escola não puder possibilitar tempo livre, ócio criativo, não possibilitará o 
exercício da experiência e assim não haverá espaço para o brincar. É neste sen-
tido, que este relato vem chamar a atenção para a necessidade de um gesto de 
interrupção (LARROSA, 2016), um gesto que possibilite aos educadores pensar 
com mais vagar, para olhar, escutar a criança, cultivar a atenção e a delicadeza, 
cultivar a arte do encontro com a criança, ter paciência e dar tempo e espaço 
para que tenham a oportunidade da experiência.

Os relatos das brincadeiras das crianças mostram que elas são capazes de 
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criar, organizar suas ações, interpretar criativamente o mundo adulto e transfor-
mar ambientes com suas manifestações. Kohan (1999, p.72) nos diz que “tudo o 
que as crianças necessitam é que as deixamos criar. Impor-lhes nossas criações 
e ainda nosso modo de criar é impor-lhe uma experiência alheia do mundo e 
impedir-lhe de desenvolvê-la de maneira própria.” Talvez a pedagogia necessite 
esvaziar-se da verdade, principalmente em relação a Educação Infantil, que ain-
da é fortemente marcada por uma ideia universal de criança e de cultura, sendo 
a cultura burguesa transmitida por meio da educação. Barbosa (2014, p. 652) diz 
que nessa perspectiva, “a relação das crianças pequenas com a cultura é apenas 
a de absorção, pois elas, vistas como recém-chegadas, apenas aprendem pelo 
processo de transmissão-assimilação da cultura adulta dominante” que  negam 
o corpo e as iniciativas das ações práticas, afirmando apenas a passividade da 
criança. E esta perspectiva adotada na escola das crianças nega a possibilidade 
de fazer do brincar uma experiência, pois os saberes precisam ser transmitidos e 
as brincadeiras são ensinadas, controladas e utilizadas para ensinar conteúdos 
didáticos. Quem sabe a retomada  do DCNEI que coloca a criança como centro 
de toda a prática pedagógica na escola possa ajudar a pensar um novo início 
para a educação. Talvez o diálogo com a sociologia e a filosofia sirva de provo-
cação. Pois, “a pedagogia está tão cheia de respostas fáceis, simplificadoras e 
superficiais que um pouco de silêncio e alguns interrogantes suspensos podem 
ajudar a respirar.” (KOHAN, 2007, p. 62)

A experiência relatada sobre o brincar das crianças faz parte de um conjunto 
de muitos momentos de brincadeiras na escola. Mas esta conquista só foi pos-
sível com resistência às imposições de gestões que estiveram a frente da rede 
de ensino, com diálogo com as famílias e professores da escola e especialmente 
com aprofundamento teórico sobre a brincadeira infantil.

 A fim de estudar sobre a infância, a criança, a educação e o brincar, há dois 
anos atrás iniciamos um grupo de estudos na escola, acolhendo professores, 
pais e profissionais envolvidos na educação das crianças. O grupo “Infância da 
Educação” conta hoje  com cinquenta integrantes de toda a rede municipal de 
ensino, e se encontra uma vez ao mês para estudar e debater temas relativos a 
infância. Estas têm sido nossas ações em busca de garantir o direito de brincar 
na Educação Infantil, o que afirma que para nossa escola é possível garantir este 
direito. Mas não temos a pretensão de responder de forma geral esta questão 
colocada como título, a questão quer provocar reflexão em cada educador. 
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INTRODUÇÃO 

A escola é espaço privilegiado de encontros: encontro de pessoas, de raças, 
de culturas e entendida nesta perspectiva é também espaço de acolhimento, 
diálogo e reciprocidade. 

No contexto brasileiro, o atendimento escolarizado às crianças pequenas 
acontece nas intuições educativas que, de acordo com Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional nº 9394/96 (BRASIL, 1996) são organizadas por faixa 
etária e, desse modo as crianças de 0 a 3 anos são atendidas nas creches e 
aquelas de 4 e 5 anos na pré-escola. Esses dois modelos constituem a primeira 
etapa da educação básica, ou seja, a Educação Infantil.

Todavia, a construção social do atendimento à criança é marcada por tensões 
que se revelam nos modos sociais de concebê-la e nesse sentido, é historica-
mente marcada por instituições que buscam garantir a sua guarda e sobrevi-
vência.  Nesse contexto, as concepções de cuidado direcionadas às crianças se 
relacionavam mais diretamente com a higiene e alimentação.

No Brasil, esse atendimento assume diferentes facetas e, nos séculos XIX 
e XX se destaca a dualidade do atendimento que estará associado à classe 
social atendida. Desse modo, o período de 1874 até 1889 se caracteriza pela 
existência de projetos, alguns não concretizados, que continham um caráter pre-
conceituoso, elaborados principalmente por médicos que valorizavam a conduta 
das famílias abastadas em detrimento das famílias dos escravos e apontavam a 
higienização como solução para a alta mortalidade infantil atribuída ou ao nasci-
mento de ilegítimos ou a falta de educação física, moral e intelectual das mães.

Sobre esse período, Civiletti (1991) relata que, os jardins de infância já eram 
numerosos na maioria dos países da Europa e América do Norte, enquanto que 
no Brasil, em 1880, sabe-se apenas de dois: um, no Rio de Janeiro, dirigido pela 
Senhora Menezes Vieira (pré-escola) e a outro, em São Paulo que funcionava 
na escola Americana.

Esse período demarca o caráter dual do atendimento a criança no Brasil, ou 
seja, surgem os jardins da infância com ênfase no processo educativo e com 
base em uma proposta pedagógica Froebeliana para as camadas mais abasta-
das e, em contrapartida asilos e internatos para crianças abandonadas e desa-
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fortunadas com ênfase no cuidado com a higiene e a saúde.
Nesse momento que precede a proclamação do Brasil como República e, 

consequentemente a lógica da construção da nação, a preocupação com alta 
mortalidade infantil e com os filhos dos escravos se imprimiu em algumas inicia-
tivas filantrópicas isoladas de assistência e proteção à infância, mais, especifica-
mente à criança pobre.

Já na década de 30, com as transformações, quanto ao modelo político eco-
nômico, instauradas pelo advento do Estado Novo, surge uma nova burguesia 
urbano-industrial e nesse processo, a criança assume lugar central nos discur-
sos do Estado que passa a defender o seu atendimento com veemência, enfati-
zando a sua relação com a pátria, para formar uma raça forte e sadia. A criança 
passa então a ser valorizada enquanto “matriz do homem” e redentora da pátria, 
entretanto, sem reparar a sua inserção dentro da sociedade de classes repro-
duzindo a imagem do estado como sendo harmônico, ou seja, sem conflitos ou 
interesses de classe (Kramer, 1982, p.56).

Quanto às questões educacionais, segundo Kramer (1982, p.57), no período 
compreendido entre os anos 30 e 80, os discursos oficiais relacionavam perma-
nentemente a assistência médico-pedagógica à criança com o desenvolvimento 
da nação e foram criados importantes órgãos voltados à organização do atendi-
mento à ela.

Anos mais tarde, o processo de urbanização no país somado a maior partici-
pação da mulher no mercado de trabalho e à pressão dos movimentos sociais 
marca um período de expansão do atendimento educacional, principalmente às 
crianças na faixa etária de 4 a 6 anos quando a pré-escola passa a ser com-
preendida como preparatória para a escolarização com o objetivo de defender 
a estimulação cognitiva e o preparo para a alfabetização, porém, o dualismo se 
mantém: às crianças das camadas mais pobres é oferecido um atendimento 
pautado por práticas assistencialistas e/ou compensatórias, enquanto às crian-
ças das classes abastadas o acesso à instituições que objetivavam a sua educa-
ção, instrução e desenvolvimento.

Refletindo o panorama político do país, aos finais do século XX quando se for-
taleceu a proposta de um sistema democrático de governo, vai se consolidando 
novos modos de conceber a criança e a infância construídos sob a influência de 
documentos e acordos internacionais, dentre os quais se destaca a Declaração 
Universal dos Direitos da Criança (UNICEF, 1959), que contribuíram para trazer 
à cena os direitos da infância e da adolescência.   

No bojo dessas transformações, à criança é delegado um novo papel so-
cial - sujeito de direitos – impresso no texto da Constituição Federal de 1988 e, 
posteriormente, consolidado no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº. 
8069/1990). Entre os direitos de toda criança preconizados na Constituinte está 
o direito à educação e no que se refere à faixa etária de 0 a 6, em 1996, essa 
conquista se materializa no texto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (9394/96).

Trata-se de uma mudança de concepção de Educação Infantil que, entendida 
como educação, deixa de se constituir como caridade ou assistência e passa a 



462

se caracterizar direito educacional de toda criança. Essa nova concepção marca 
um período de lutas, conquistas, perdas, avanços e retrocessos num processo 
– ainda em curso - de consolidação da cobertura do atendimento e, principal-
mente, da qualidade. 

Nesse sentido, as últimas décadas do século XX e início do século XXI são 
o marco histórico de uma das mais expressivas mudanças no que se refere à 
concepção de infância, à educação das crianças pequenas e ao seu reconheci-
mento como sujeito de direitos. 

A partir disso, a Educação Infantil é direito de todas as crianças no Brasil e a 
sua oferta, responsabilidade dos municípios. Contudo, cumprindo o seu papel 
de orientador e formulador das políticas, o governo federal através do Ministé-
rio da Educação oferece uma série de documentos orientadores e norteadores 
da construção de propostas e práticas de Educação Infantil (BRASIL, 1998; 
1999; 2006a; 2006b; 2009) que passam a ter o educar e cuidar como binômio 
indissociável. 

Dentre esses documentos destacam-se as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil (BRASIL, 2009), visto ser esse o único documento com 
peso de lei e que em seu artigo 8° preceitua que a proposta pedagógica das ins-
tituições de Educação Infantil deve ter como objetivo garantir à criança o acesso 
a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e apren-
dizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à 
liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à 
interação com outras crianças.

§ 1º Na efetivação desse objetivo, as propostas pedagógicas das 
instituições de Educação Infantil deverão prever condições para o 
trabalho coletivo e para a organização de materiais, espaços e tempos 
que assegurem:
I - a educação em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo 
indissociável ao processo educativo;

Partindo desse pressuposto, o presente artigo apresenta resultados parciais 
da pesquisa em desenvolvimento “Linguagem e rememoração: crianças, famí-
lias, professores/as e suas histórias” 75 que, dentre outras metodologias busca, a 
partir de observações e entrevistas realizadas em escolas de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental das redes públicas de ensino no Estado do Rio de Janeiro, 
conhecer as histórias de vida de professores, crianças e suas famílias com vistas 
a identificar e compreender marcas do cuidar e ser cuidado presentes nas prá-
ticas e narrativas dos sujeitos que frequentam creches, pré-escolas e escolas.

Considerando que o cuidado se estabelece na relação, e, portanto, relações 
humanas, abordaremos o conceito de cuidado a partir da filosofia da linguagem 
de Mikhail Bakhtin (1988, 1992, 2011) para quem o ser humano se constitui em 
relação, e também da filosofia do diálogo proposta por Martin Buber (2001, 2009) 
que aponta horizontes na busca por um olhar de reconhecimento, percepção e 
compreensão do outro.

75  Pesquisa desenvolvida pelo grupo INFOC (PUC-Rio) sob a coordenação das professoras Sonia Kramer e Maria 
Fernanda Nunes com o apoio do CNPQ e FAPERJ. 
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ENCONTRO, RELAÇÃO E RECIPROCIDADE - O BINÔMIO EDUCAR E CUI-
DAR NO COTIDIANO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

De acordo com Campos (apud Kramer, p. 60, 2005) a expressão conjunta 
“cuidar e educar” surgiu nos Estados Unidos onde, com a intenção de unir cuidar 
(care) e educar (educate), foi forjado o termo “educare” e não havendo corres-
pondente no Brasil o uso do binômio educar e cuidar se tornou mais adequado 
para o que estava sendo realizado na Educação Infantil brasileira.

Reconhecida como a primeira etapa da Educação Básica, a Educação Infantil, 
conforme preceitua o Art. 29 da LDB (9394/96), tem como finalidade desenvol-
vimento integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 
social, complementando a ação da família e da comunidade (BRASIL, 1996), ou 
seja, a partir das mudanças instauradas no cenário social e familiar, a criança 
não é mais concebida como um mero receptor de informações, ela é um ser 
pensante, que produz conhecimento e se relaciona ativamente no meio social.

Portanto, entender que crianças são sujeitos da história e da cultura, além de 
serem por elas produzidos, e assim considerá-las em seu papel de alunos im-
plica ver o processo pedagógico na sua dimensão cultural, como conhecimento, 
arte e vida, e essa concepção não pode se restringir à Educação Infantil, tendo 
em vista que, nesta etapa o cuidado no viés assistencialista já foi em termos da 
legislação superado.

A educação é um fenômeno próprio dos seres humanos, e o cuidado é reco-
nhecido como um fundamento inerente à todas as etapas da Educação Básica 
no Art. 6º das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica” 
76, onde define que “é necessário considerar as dimensões do educar e do cui-
dar, em sua inseparabilidade, buscando recuperar, para a função social desse 
nível da educação, a sua centralidade, que é o educando, pessoa em formação 
na sua essência humana” (BRASIL, 2010).

Esse é, sem dúvida um significativo avanço na perspectiva de formação huma-
na visto que “no processo de educação, em qualquer nível de ensino, cuidamos 
sempre do outro” (KRAMER, 2003, p. 77), e que, conforme assinala Leonardo 
Boff (1999, p.34) sem o cuidado, o homem deixa de ser humano ou seja, “se não 
receber cuidado, desde o nascimento até a morte, o ser humano desestrutura-
-se, perde sentido e morre, o que significa dizer que é o cuidado que possibilita 
a existência humana”. 

Com Bakhtin (2011), entendemos a linguagem como centro do processo me-
todológico que, enquanto fenômeno social serve de “trama a todas as relações 
sociais em todos os domínios”, sendo “o indicador mais sensível de todas as 
transformações sociais” (BAKHTIN, 2011, p. 41).

A partir de Bakhtin (2000), entendemos que é na relação que se constitui o 
ser humano e a consciência de si mesmo e nesse processo constituinte as inte-
rações são fundamentais para esse entendimento. Desse modo, a constituição 

76 BRASIL. Resolução Nº 4, de 13 de julho de 2010. Define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Básica.
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do sujeito é entendida de forma contextualizada, na história e na cultura, que vão 
sendo significadas através do social, onde um influencia e contribui com o outro.

Geraldi (2003) considera que o pensamento bakhtiniano está alicerçado nos 
pilares da alteridade e dialogia tendo a relação por base e nessa perspectiva a 
alteridade pressupõe o Outro como existente. Ou seja, reconhecido pelo “eu” 
como Outro que não eu, a dialogia, qualifica a relação essencial entre o eu e 
o Outro. Contudo, assumir a relação dialógica como essencial na constituição 
dos seres humanos não significa imaginá-la sempre harmoniosa, consensual e 
desprovida de conflitos, pelo contrário, é a habilidade de conjugar a diversidade, 
que é um dos grandes desafios da educação.

Para Bakhtin (1992), “a compreensão é uma forma de diálogo” e “compreen-
der é opor à palavra do locutor uma contra palavra” (p. 132), e, nesse sentido 
exercer a educação como resposta responsável requer que, no diálogo, ele (o 
outro) se torne uma primeira pessoa, que também fala e, ao fazê-lo, me torna um 
tu, como propõe Martin Buber (2001).

Com Buber, o diálogo é entendido como encontro, momento de aproximação 
entre pessoas nos simples acontecimentos da vida, quando se está aberto às 
relações, ao reconhecimento do outro e do tempo em que se está com o outro. O 
encontro “entre” o Eu e o Tu promove  reciprocidade de uma ação vivida na sua 
inteireza e os sujeitos inteiros nesta ação, estabelecem laços, elos, conexões, 
cada um se volta ao outro, vivendo em um mesmo tempo – no presente – e em 
presença. Esta é a perspectiva que orienta este projeto (BUBER, 2001). 

Relação é reciprocidade. Na relação, o outro atua sobre mim assim como eu 
atuo sobre ele. Assim, a abertura e a disponibilidade com relação ao outro en-
contram em Buber um suporte: a zona de silêncio, na qual se inscreve a confian-
ça no outro. O olhar encontra rapidamente o calor e a gratuidade da resposta.  
“(...) lugar dos outros é indispensável para a nossa realização existencial (...). 
(ZUBEN, 2001, p. XV-XVI)”.  

O movimento básico dialógico em torno do qual se constrói uma atitude es-
sencial consiste em um voltar-se para o outro. O que,embora possa parecer 
banal, tem a intenção de perceber a presença do outro. Para isso, é preciso nos 
libertarmos da indiferença em relação ao outro, o que constitui em desafio no 
mundo contemporâneo (BUBER, 2009, p. 57).  

EDUCAR E CUIDAR NA VOZ DOS PROFESSORES

De acordo com os objetivos da pesquisa  “Linguagem e rememoração: crian-
ças, famílias, professores/as e suas histórias” que busca identificar e compreen-
der marcas do cuidar e ser cuidado presentes nas práticas e narrativas de sujei-
tos professores, até o momento, dentre os percursos metodológicos da pesquisa 
foram realizadas observações e entrevistas em escolas públicas no Estado do 
Rio de Janeiro e, a seguir serão apresentados análises parciais da entrevista 
com uma professora que atua em uma turma de educação de educação infantil 
de uma das escolas que compõe o campo de estudo.

Durante a entrevista, para iniciar a conversa foi perguntado à professora qual 
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a sua interpretação da indissociabilidade educar e cuidar e para ela, 
- (...) não se separam mesmo. A todo momento a gente está educando 
e cuidando. Educando de mostrar à criança, não, não pode fazer isso, 
não pode aquilo. Não pode bater no coleguinha.  Educando na parte 
pedagógica mesmo, a cor vermelha é a cor do sangue, vamos pintar 
a mãozinha com a cor vermelha. Isso é a parte pedagógica. Nossa 
função enquanto professora, mas a gente não deixa de reforçar aquela 
educação que vem de casa. São pequeninhos e coisa e tal. A gente 
está sempre reforçando. (Caderno de Campo, Ent/EQ; Professora Bru-
na, 02/03/2018).

 Durante as observações captamos práticas positivas de cuidado da professo-
ra na relação com as crianças em seu trabalho cotidiano e em sua fala, a profes-
sora sinaliza para a questão da cisão dos termos já analisada por Tiriba (2005), 
visto que, educar ainda está associado à ideia de ensinar coisas e o cuidar, como 
aparece na fala seguinte, associado à questão da higiene.   

 Quanto ao cuidado, gente! Eu não vou deixar uma criança sair do re-
feitório com a boquinha suja. O nariz sujo... mesmo que eu tenha uma 
estimuladora, enfim uma pessoa que me ajude, eu não consigo, eu P1, 
enquanto professora vou ver isso e  não vou lavar?. Uma criança com 
o cabelo despenteado...  Eu acho que é essa relação entre o educar 
e o cuidar. Tem que andar junto. Eu não consigo deixar essa parte do 
cuidado... Eu sendo professora... (Caderno de Campo, Ent/EQ; Profes-
sora Bruna, 02/30/2018).
 

Por outro lado, a professora demonstra uma postura que supera o que fora 
apontado em estudos anteriores (Guimarães, 2011) da relação do educar e cui-
dar como uma questão de divisão social do trabalho escolar onde a professora 
faz o pedagógico (ensina conteúdos e etc.) e a auxiliar cuida (higieniza e alimen-
ta). Porém, se direcionarmos um olhar para a positividade dessa fala é percep-
tível a preocupação com o asseio, o bem estar, a não omissão diante de uma 
necessidade da criança.

Sobre essa questão, Guimarães em sua pesquisa sobre o cuidado como uma 
questão ética assinala que nas práticas cotidianas, contituem-se diversas formas 
de viver essas duas ações de modo segmentado e o cuidar assume uma con-
cepção de atendimento às demandas de

(...) sono, higiene e alimentação, proteger, ou “tomar conta” da crian-
ça, numa intenção disciplinadora. Muitas vezes, o cuidado assume 
dimensão higienista, com ênfase na preservação da saúde e no esta-
belecimento de normas e preceitos para prevenir doenças, garantir o 
asseio e a limpeza. (GUIMARÃES, 2011, p. 37)

De acordo com TRISTÃO (2008), independente da classe social, todas as 
crianças tem o direito de serem cuidadas/educadas e acima de tudo respeitadas 
como ser social, ativo, que possui interesses e vontades próprias. Para ela, todo 
o cuidado que recebe do outro, no caso, o adulto, é deveras necessário, pois é: 
“daquele que dela cuida, que tomará contato com suas primeiras impressões 
sobre o mundo, experimentando sensações agradáveis ou desagradáveis.” 
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Nesse sentido, ao pensar na relação professor-criança pequena defendemos 
uma educação alicerçada na relação, na reciprocidade e diálogo, que tenha a 
escuta e a resposta responsável como condutores das relações e das práticas 
educativas, tendo em si mesma a potência de humanização (KRAMER, 2013). 
Assim entendida, a educação de qualidade envolve a relação com o outro em 
prol da melhoria do mundo, o que nos torna pessoas, que nos humaniza, que se 
ocupa das coisas simples, do ordinário, do comum. 

Desse modo, ouvir os adultos que cuidam das crianças torna-se uma tarefa 
necessária. As práticas não estão alheias às histórias de vida desses sujeitos. 
Pelo contrário, impregnam-se em cada poro, em cada respiração/aspiração que 
aparecem em suas falas e atos conforme observamos na entrevista com Ana, 
diretora de uma instituição de educação infantil.

Quando você falou do cuidar, eu me reportei à minha infância porque 
eu venho de uma família muito carente e ninguém nunca terminou nem 
o ensino médio e quando você não vive nesse meio, você fica sem uma 
referência. Mas, eu acho que Deus coloca pessoas na vida da gente 
e eu tive uma professora chamada Lúcia. Ela foi minha professora da 
quarta à oitava série. Foram anos consecutivos e ela sempre separava 
um espaço da aula para falar sobre a vida, então, a gente passou da in-
fância para a adolescência falando sobre a vida: sobre sonhar, estudar, 
adquirir bens materiais, comportamentos... enfim eu tive mais direcio-
namentos com essa professora do que com toda a minha família. E foi 
com ela que eu fui construindo o desejo de estudar. Eu não via a hora 
de terminar o primeiro grau e ingressar no segundo grau. 
(Caderno de Campo, Ent/EQ; Diretora Ana, 02/04/2018)

A fala da entrevistada apresenta uma professora que educa cuidando quando 
observa, dialoga, se faz presente, atua sobre o outro. O cuidado é aqui viven-
ciado como alteridade. Ao falar sobre si mesma ela evoca a presença marcante 
da professora Lucia. Presença no sentido  buberiano que é representada por um

Olhar profundo que parecia tocar a intimidade de seu interlocutor, e 
que, contudo, sabia acolher na simplicidade e na fugacidade de um 
diálogo. Uma presença autêntica emanava de sua pessoa, e a profun-
deza de seu semblante residia na presença a si mesmo. Exatamente 
por esta presença a si mesmo é que ele podia tornar-se presente aos 
outros, acolhendo-os incondicionalmente em sua alteridade. (ZUBEN, 
1974, p. XV-XVI).     

O objetivo de ouvir as crianças e os adultos tem nesse percurso dialógico, éti-
co, humano, uma ação que perpassa todas as práticas pedagógicas: o cuidar. As 
palavras, produção histórica e social, são prenhes de significados existenciais. 
Por isso, numa sociedade que prioriza a razão em detrimento da emoção, o cui-
dar é o polo do desprestígio porque cuidar está relacionado à emoção (MONTE-
NEGRO, 2001; TIRIBA, 2005).  

Como a pesquisa está ainda em andamento, não foi possível trazer a fala das 
crianças e suas famílias, que ainda serão entrevistadas, contudo, das obser-
vações do cotidiano poderemos abordar a seguir algumas falas e posturas das 
crianças a partir de uma perspectiva do cuidar como ação e emoção. 
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AS CRIANÇAS CUIDAM

A necessidade de respeitar e aceitar criança em sua especificidade e singu-
laridade passa pelo reconhecimento das suas condições sociais, o meio onde 
vive, as diferenças daí decorrentes, a fim de que lhe sejam oferecidos os meios 
adequados para que possa viver o seu tempo, desenvolver-se, criar, imaginar e 
experimentar.

Imbuídas desse olhar  concebemos a criança pequena e mais especificamen-
te aquela na faixa etária de 0 a 5 anos – como pessoa de pouca idade mas  que 
produz cultura, e é nela produzida, que brinca, aprende, sente, cria, cresce e 
se modifica, ao longo do processo histórico que constitui a vida humana e é 
constituída a partir de sua classe social, etnia, gênero e por diferenças físicas, 
psicológicas e culturais (Kramer e Motta, 2010). E a ação docente como relação 
educativa e, portanto, puramente dialógica (BUBER, 2004, p. 26) na qual ocupa-
-se do outro em sua totalidade, tanto segundo sua realidade atual, como também 
segundo sua possibilidade, tendo em conta o que ele pode chegar a ser a partir 
dele mesmo. (BUBER, 2004, p.39).

 Durante nossas visitas as escolas pesquisadas, observamos relações de 
cuidados entre adultos e crianças, mas também criança/criança. Em uma das 
escolas observamos o cuidado de manterem  relação com as famílias que diaria-
mente circulam pela escola e que  dialogam com as professoras e equipe diretiva 
e, participam ativamente das atividades propostas das crianças com as famílias. 

Em um dos dias de observação, estava acontecendo um show de talentos 
que consistia em uma programação onde as crianças e seus pais apresentariam 
seus “talentos” e, enquanto todas as crianças estavam no pátio da escola nos 
misturamos a elas e pudemos observamos diferentes modos de manifestação 
de cuidado. 

Encontramos todas as crianças reunidas e sentadas no pátio. Atrás 
delas havia cadeiras à espera dos pais que, segundo a direção, foram 
convidados a participar do evento que iria acontecer.  As crianças e 
professoras esboçavam uma euforia e alegria: era o show de talentos. 
Uma das professoras dá início ao evento oferecendo às crianças a 
oportunidade de apresentarem seus talentos. Nós nos sentamos junto 
às crianças onde também estavam os professores. Algumas crianças 
se aproximam de nós e pedem para sentar no colo, dentre elas, Heitor 
e Larissa.  A cada chamada da professora, seguida da oferta do micro-
fone, as crianças sugerem nomes dos colegas para a apresentação 
(alguns estão tímidos e são encorajados pelos colegas e professores 
enquanto outros cantam e dançam espontaneamente). Dentre aqueles 
que incentivam os colegas, Emerson se destaca: muito entusiasmado, 
ele vai indicando e incentivando os colegas a se apresentarem. Ele 
não apenas sugere, mas acompanha no trajeto, porém, não vai à fren-
te. (Caderno de Campo, obs/EQ; 24/08/2017).

Na situação observada destaca-se o cuidado que respeita e valoriza as indi-
vidualidades das crianças que ora dançam, ora cantam ou fazem coreografias. 
Emerson, apesar de sua timidez, juntamente com o incentivo das demais crian-
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ças e professoras manifesta um cuidado que é atitude, presença possibilitando 
aos seus pares a confiança necessária e o lugar do outro nesse processo  do 
acolhimento, da reciprocidade onde não há uma busca pelo conhecimento do 
outro mas se estabelece uma relação com ele.   

Para Buber, sobre a totalidade do aluno só influi verdadeiramente a totalidade 
do educador, sua existência toda, espontaneamente. (BUBER, 2004, p.40).

Ao longo da apresentação das crianças os pais vão chegando e as 
crianças se entusiasmavam para se apresentarem. Em seguida, algu-
mas crianças convidam os pais para a apresentação.
A mãe de Silvio colocou uma fantasia, dançou uma coreografia cristã e 
ao final distribuiu, junto com o filho, pirulitos para as crianças.
Laís convidou o pai e o tio para fazerem embaixadinhas. A família es-
tava presente (mãe, irmã, pai e tio). A mãe explica à professora que foi 
apenas prestigiar, pois tinha trabalho em casa, mas acabou ficando.
As mães Carol e Cléo são convocadas pelas professoras e crianças 
a dançar: elas dançam funks atuais. As filhas e as crianças acompa-
nham.
Após as apresentações, pais, professores e direção conversam, co-
mentam as apresentações. O clima é de diálogo e interação.
(Caderno de Campo, obs /EQ; 24/08/2017)

Neste evento a escola se organiza para que haja espaço para o diálogo e es-
cuta das famílias respeitando e valorizando  suas formas de organização, cren-
ças e manifestações. 

O acolhimento e respeito demonstrado pela escola com as famílias favore-
cem tanto o diálogo como a alegria das crianças que se sentem valorizadas 
individual e coletivamente. Nesse contexto, o cuidado que se imprime nessa 
ação representa uma atitude de atuação, preocupação, responsabilização e de 
envolvimento afetivo com esse outro numa relação que educa cuidando e cuida 
educando.

CONCLUSÃO

Acolhimento, relação, reciprocidade, diálogo são palavras que afetam direta-
mente a relação educativa, aqui propositadamente chamada de relação, pois no 
que se refere à educação de crianças pequenas se faz necessária e urgente à 
compreensão de que as práticas cotidianas com elas construídas sejam estrutu-
radas no diálogo a fim de que eu e tu se afetem e atuem nesta relação e o risco 
da desumanização que, cotidianamente nos ameaça,  seja superado.

Inseridos na pesquisa “Linguagem e rememoração: crianças, famílias, profes-
sores/as e suas histórias” que está em andamento, os resultados parciais aqui 
apresentados resultam de um esforço de, buscar no cotidiano das instituições 
marcas positivas de cuidar e ser cuidado. O desafio de se afastar do olhar recor-
rente que encontra apenas o que não é cuidado ou o descuido, afeta também o 
pesquisador. 

Concordamos com Guimarães (2011)  quando assinala que cuidar não envol-
ve só uma habilidade técnica, mas uma atenção, reflexão, contato e, levando em 
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conta o componente emocional, cuidar envolve afetividade, atenção ao outro. Ao 
mesmo tempo, apesar de cuidado relacionar-se com reflexão, não se restringe 
ao campo da introspecção, mas implica também atitudes para com o outro, po-
dendo dirigir-se a coisas ou pessoas; portanto, voltando para si e para o mundo. 
(GUIMARÃES, 2011, p.46)

Os dados aqui apresentados nos convidam a reflexão do que é cuidado e, 
questiona se no cotidiano das instituições educativas criou-se uma nova defini-
ção para a palavra cuidado que é ato no sentido de que implica uma atuação e 
essa atuação exige presença e reciprocidade.  Cuidado é portanto ação humana 
e humanizante e  por não ser assim concebida em documentos orientadores da 
prática educativa parece “instrumentalizar” o diálogo e revesti-lo de um caráter 
utilitário que desconhece a criança como o Tu na relação.

Entender o cuidado como diálogo e relação é de fato construir novas formas 
de sociabilidade e de subjetividade comprometidas com o rompimento de rela-
ções de dominação.      
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 No apagar das luzes...

Este estudo se propõe a entrecruzar vozes e imagens, a partir da análise dos 
discursos sobre a infância e as crianças que protagonizam os filmes Menino de 
Engenho (Brasil, 1966, de Walter Lima Jr.), O Meu pé de Laranja Lima (Brasil, 
1970, de Aurélio Teixeira) e, Capitães da Areia (Brasil, 2011, de Célia Amado). 
E ainda, investigar a forma como as crianças são retratadas nas narrativas fíl-
micas, suas práticas culturais, bem como as concepções de infância apresen-
tadas nas referidas produções cinematográficas, e as relações estabelecidas 
com as concepções instituídas na sociedade. Para tanto, faz-se necessário o 
diálogo com os referenciais teóricos da história da infância e dos estudos da 
criança numa perspectiva sociológica, histórica e cultural, e com as teorizações 
de Mikhail Bakhtin sobre análise do discurso.

Vale ressaltar que as produções cinematográficas são fontes de pesquisas 
fecundas e, devido ao seu caráter eminentemente artístico, são reconhecidas, 
muitas vezes, pela sua abrangência subjetiva e influência da captação das for-
mas artísticas ligadas ao belo, advindas da harmonia das formas e/ou das cores 
que faz sugerir uma ilusão de imaterialidade. Por outro lado, devido seu alto 
poder ilustrativo e efeito de realidade, são admitidos como depoimentos quase 
diretos e objetivos da história. Porém, embora sejam vistas paradoxalmente, do 
ponto de vista metodológico, tais fontes devem ser estudadas a partir dos valo-
res, das produções e concepções históricas que [re]apresentam da realidade. 

O desafio aos historiadores que se utilizam dessas fontes é justamente tentar 
entrelaçar a linguagem específica das mesmas com as construções sóciohis-
tóricas nelas contidas, pois nem o documentário, por exemplo, dispensa a lin-
guagem artística e se abstém das manobras criativas e nem a ficção deixa de 
se corromper pelos aspectos significativos da realidade social. O importante, é 
que ao analisar um filme não o tomemos como retrato fiel da realidade ou isento 
das ideias ou concepções do diretor, mas como um todo formado de elementos, 
análogos ou não, capazes de simular uma sociedade, em tempos e espaços 
diferentes.

Vista como um texto, a narrativa fílmica é uma prática semiótica na qual po-
77  Este estudo é um recorte da tese intitulada “Criança, cinema e educação: os discursos sobre a infância em produções cinematográ-
ficas brasileiras”, defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal do Pará, para obtenção do título 
de Doutora em Educação.



472

de-se ler, sintetizados, os traços de enunciados diversos. Assim, em um texto, 
múltiplas vozes se entrecruzam para formar uma espécie de mosaico discursivo, 
onde as consciências-vozes assumem, de forma crescente e independente, o 
diálogo interno de uma obra. Nesse sentido, “[...] um texto é feito de escrituras 
múltiplas, oriundas de várias culturas e que entram umas com as outras em diá-
logo...” (BARTHES, 2004, p. 64).

Vale ressaltar que, ao considerar o filme como um texto, pautamo-nos no que 
considera Barthes (2004) quando afirma que “o texto é um tecido de citações, 
oriundas dos mil focos da cultura” (BARTHES, 2004, p. 62). E ainda, segundo 
Bakhtin (2011):

O texto é realidade imediata (realidade do pensamento e das vivên-
cias), a única da qual podem provir essas disciplinas de   pensamento. 
Onde não há texto não há objeto de pesquisa e pensamento. [...] São 
pensamentos sobre pensamentos, vivências das vivências, palavras 
sobre palavras, textos sobre textos (BAKHTIN, 2011, p. 307).
  

O cinema, ao dialogar com seus receptores, por meio de seus protagonistas e 
enunciados, deixa visíveis rastros éticos (e estéticos), o que o caracteriza como 
um poderoso mecanismo de transformação social, pois é capaz de gerar dife-
rentes significados por meio de sistemas que exercem a função de linguagens. 
“Portanto, por trás de cada texto está o sistema da linguagem. A esse sistema, 
corresponde no texto tudo o que é repetido e reproduzido e tudo o que pode ser 
repetido e reproduzido, tudo o que pode ser dado fora de tal texto” (BAKHTIN, 
2011, p. 309-310).

Assim sendo, é possível, pelo cinema, na condição de texto, deparar-se com 
diferentes formas de conhecer crianças. É possível, pelos seus olhos, pela sua 
escuta e suas experiências, perceber como compreendem o mundo, como nele 
se expressam, como podem modificá-lo. Pois, a partir de suas histórias, as his-
tórias de suas infâncias, narradas nas películas, a forma como as imagens nos 
são apresentadas, como se movimentam, como foram selecionadas para deter-
minada sequência, há um desvelamento das percepções políticas, ideológicas, 
a partir de seus contextos sociais e culturais, suas etnias, crenças, a forma com 
que brincam e interagem com seus pares, a maneira como são educadas e/ou 
disciplinadas. Além disso, conhecemos infâncias abandonadas, violentadas, mi-
seráveis, silenciadas, corrompidas, criminalizadas... crianças e infâncias vistas 
de diferentes ângulos.

E, por se constituir desta maneira tão peculiar, o cinema é capaz de apreen-
der tempos, e [re]construir tempos. Como os tempos da infância que ele trouxe 
para a tela, o tempo vivido e o não vivido, o tempo captado e o tempo inima-
ginável, inatingível, incerto. E, muitas vezes, de maneira silenciosa, o cinema 
diz sem dizer nada, apenas nos fazendo ver o que os olhos, os sorrisos, o 
silêncio disse, pois nele prevalece o mosaico discursivo, este, quase sempre, 
composto por gestos, movimentos, emoções, coisas quase impossíveis de se 
dizer por palavras.  

A utilização de filmes como objetos de estudo, como fontes de pesquisa faz-
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-se relevante, pois a partir deles podemos compreender como diferentes povos 
e sociedades viveram, como determinado momento histórico refletiu/reflete na 
sociedade atual, sem que isso nos faça perder o encantamento pela arte cine-
matográfica, ao contrário, nos permite ratificar a ideia de que por traz de toda 
sua indústria, produção, criatividade inventiva existe um conjunto de significados 
dispostos a serem desvelados, perscrutados, já que “as narrativas do cinema 
desenvolvem seus próprios sistemas de significado” (TURNER, 1997, p. 55). As-
sim, o cinema se constitui em uma importante fonte de conhecimento da realida-
de, não pelo fato de [re]construir realidade[s], mas pelo fato de nos fazer refletir 
sobre nossa realidade, vivências e experiências, a partir do que vimos na tela. 
 
OS SENTIDOS E SIGNIFICADOS DE INFÂNCIA[S] NAS NARRATIVAS FÍLMICAS

 
Quando se compreende a infância vista numa perspectiva de categoria per-

manente e em constante desenvolvimento, não se tem mais a compreensão de 
que ela é uma antecipação para a fase da vida adulta. Tal afirmação se consolida 
a partir da ideia de que a infância está em consonância com as mudanças históri-
cas e sociais dentro das estruturas organizacionais às quais pertencem, portanto 
às crianças cabe o direito da individualidade, com suas marcas e singularidades 
elas serão capazes de desenvolverem-se, transformarem-se.

No entanto, é preciso lembrar que a infância, na contemporaneidade, encon-
tra-se em um entre lugar. Isto é, não podemos deixar de ver a criança na busca 
pelas suas peculiaridades a partir das culturas infantis, como não devemos negar 
o fato de que ela será um adulto e que, de certa forma, está em fase de amadure-
cimento de sua individualidade para chegar a essa fase. O que não se concebe 
mais na contemporaneidade é a visão da infância apenas por uma ótica, por 
um lado que defenda a visão biologizante do desenvolvimento da criança, por 
exemplo, e que esqueça seu papel de sujeito social exercitando sua autonomia.

O fato é que essa visão da criança como um ser pequeno adultilizado, que via 
sua infância encerrar aos sete anos de idade, já vem sendo desmistificada há 
alguns séculos. Todavia, não deixamos de ver resquícios de concepções como 
essa pautarem olhares para algumas infâncias ainda hoje. 

Em Menino de Engenho (1966), a concepção de infância que se destaca for-
temente em relação ao nosso protagonista Carlinhos, é que a infância é uma 
etapa de preparação para a vida adulta. Desde o momento em que Carlinhos 
chega no engenho ele é visto como um adulto em miniatura, pois a ele não era 
privado qualquer tipo de conversa referente às discussões sobre os problemas 
da família, do engenho, ao contrário, há uma necessidade dos adultos que ele 
se inteirasse do máximo possível de informações sobre o engenho, inclusive 
conhecer todo o procedimento pelo qual passa a cana de açúcar.

Na cena em que Carlinhos é apresentado à tia Galdina, ela, em linguagens de 
sinais, pois era surda, diz que Carlinhos é “a cara da mãe”. Carlinhos corre e se 
dirige ao quarto chorando. Em outra sequência, tia Maria vai consolá-lo, diz que 
será sua mãe, e que ele irá conhecer o engenho, conhecer os primos e brincar 
com eles, fazer amigos e ter seus próprios animais... a tentativa de Tia Maria era 
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mostrar o que de bom havia naquele lugar para uma criança, mas ao mesmo 
tempo, ao encerrar a cena ela diz: “–Vamos! Não chore! Seja homem!”. Tal dis-
curso evidencia a visão que se tem de criança. Alguém que precisa demonstrar 
superação para os problemas e não demonstrar fraqueza. 

Na sequência seguinte, Carlinhos aparece com o tio Juca que o leva para 
conhecer o engenho. E Carlinhos vê como se ordenha a vaca, como os gados 
são conduzidos para o pastoreiro, assiste como são direcionadas as ordens aos 
empregados, que por sinal era aos gritos e de forma dura. Carlinhos assistia a 
tudo com atenção e quando tio Juca o perguntou se estava gostando ele afirmou 
positivamente com a cabeça, sorrindo. Aos poucos Carlinhos foi conhecendo a 
rotina do engenho.

No filme, a ideia de proteção e fragilidade não se faz muito presente nas rela-
ções de Carlinhos com os adultos. Eles não o viam dessa forma. Era como um 
homem em tamanho menor. E isso se constata no fato de apresentarem-no o 
engenho, todo o processo da cana, os limites da terra, como se o preparassem 
para o mundo adulto, isto é, o “mundo” que ele passara a viver desde agora, po-
rém isso não parece incomodar Carlinhos que a cada dia se encantava com toda 
aquela riqueza de descobertas.

A ideia de proteção e fragilidade, que vê a criança como diferente do adulto, 
que precisa de cuidados necessários, está relacionada à concepção de infância 
ligada à inocência. Para Dornelles (2011),

O entendimento de inocência possibilita que se efetivem dois tipos de 
discursos sobre as crianças: por um lado o de proteção da sexualidade 
adulta ou de certos conhecimentos acerca do sexo. Com isto, sobre 
o sexo da criança, instala-se uma ortopedia discursiva, ou seja, um 
discurso marcado pelos cânones religiosos e baseado apenas no dis-
curso dos adultos (DORNELLES, 2011, p. 21)

Essa concepção se contrapõe à concepção de adultilização da infância, mas 
ambas se complementam em Menino de Engenho (1966), como se tais concep-
ções fizessem parte de polos distintos que ao mesmo tempo se repelem e se 
atraem. Na película em questão, os adultos, embora tratem Carlinhos como um 
adulto em miniatura, eles também tentam protegê-lo da descoberta da sexuali-
dade manifestada por Carlinhos o que se evidencia quando, em dado momento 
do filme, percebem o interesse de Carlinhos por vivências sexuais e anunciam 
sua ida para o colégio – lugar capaz de dominar tais impulsos, compreendidos 
como vícios, erros, fraquezas. Havia certa preocupação em proteger Carlinhos 
dos conhecimentos acerca do sexo. Ou seja, por ele ser ainda uma criança, 
não poderia ter esse tipo de vivência. Ressalta-se neste caso a visão dual, 
citada anterormente, em relação ao lugar da infância na contemporaneidade – 
em um ponto de convergência de polos distintos, entre os interstícios do que 
é paradoxal. 

Em Capitães da areia (2011), a concepção de infância como preparação para 
o mundo adulto, também é a que se destaca. E uma das dimensões dessa ca-
racterística é a sexualidade. No entanto, a sexualidade não é vista na mesma 
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perspectiva citada acima, ao contrário, ela aparece como uma afirmação de que 
não se é mais criança por já ter vivências sexuais. E isso fica bem evidente nas 
aventuras amorosas de Gato com Dalva, a prostituta, com quem Gato conseguia 
dinheiro como cafetão, além de trapacear na jogatina com seu baralho marcado. 

Outra característica que reforça a ideia da adultilização dos capitães da areia, 
assemelhando-os aos adultos, é a forma como se organizam em grupo, criando 
suas próprias regras e, ao mesmo tempo, valorizando a liberdade na luta pela 
sobrevivência através dos furtos. Uma das maiores regras do bando era a de 
que não podia haver roubo entre eles, e diziam sempre “– somos ladrões lá fora, 
aqui dentro não!”. Não que as crianças não possam se organizar em grupos e di-
tar regras, mesmo em suas brincadeiras, mas neste caso, essa seria uma carac-
terística de adultos na concepção tratada no filme em tela, visão esta construída 
pelos adultos e seguida pelos capitães da areia. Também é possível perceber, 
na película, a corrupção da infância gerada pelos próprios adultos quando de-
monstram “lucrar” ao encomendar assaltos aos capitães da areia. Na visão de 
Del Priore (2013), 

No Brasil, foi entre pais, mestres, senhores e patrões, que pequenos 
corpos tanto dobraram-se à violência, às humilhações, à força, quanto 
foram amparados pela ternura dos sentimentos familiares mais afetuo-
sos. Instituições como as escolas, a igreja, os asilos e as posteriores 
Febens e Funabens, a legislação ou o próprio sistema econômico, fize-
ram com que milhares de crianças se transformassem precocemente 
em gente grande (DEL PRIORE, 2013, p. 14)
 

Marchi (2015), nos chama à atenção para a visão negativa sobre a infância 
pobre, que orientou os processos de intervenção, no Brasil até o final do século 
XX, tanto nas práticas policiais quanto de assistência social. Ressalta que houve 
um “não reconhecimento” da criança “de rua” como “criança”, o que de certa for-
ma, gera um “efeito perverso” essa produção social da “não criança” em relação 
à construção social do modelo de infância moderna. A autora menciona que deve 
ser posto à mostra a “transformação simbólica” de crianças em “não crianças”, 
isto é, há que se “[...] revelar o desentranhamento de determinados indivíduos do 
domínio da representação genérica de ‘infância’ – à qual estão atreladas certas 
expectativas e pertencimentos sociais e institucionais” (MARCHI, 2015. p. 267). 
Marchi (2015) ainda reflete:

[...] se as crianças “de rua” fossem socialmente reconhecidas como 
“crianças”, determinadas ações que lhes são muito comumente desti-
nadas (pela polícia ou por cidadãos comuns) no contexto da sociedade 
brasileira não teriam a possibilidade de serem exercidas e nem mesmo 
se colocariam como possíveis. Essa é a ideia chave em torno da qual 
se desvela a categoria “não criança”: o “menor” ou a criança “de rua” 
não é somente a criança pobre que “não teve direito à infância”, é a 
criança que não é reconhecida como tal (MARCHI, 2015. p. 267-268).

E esse “não reconhecimento” é que instaura o duelo vivido pelos capitães da 
areia. O que fica claro no episódio do parque, quando o bando, em meio a sorri-
sos e gargalhadas, passeia no carrossel, símbolo que, de certa forma, contrasta 
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com a vida marginalizada que tinham. Em Menino de Engenho (1966), esse due-
lo é na luta do personagem Carlinhos em manter-se criança ou tornar-se adulto 
abruptamente seguindo os preceitos instituídos pelo mundo adulto, para assumir 
toda a dinâmica de trabalho do engenho. 

Zezé, em O meu pé de laranja lima (1970), se via como “uma coisa que não 
presta pra nada. Um menino muito malvado, bem malvado mesmo...”, dificilmen-
te agradava aos adultos da casa que o fazia pensar que era filho do diabo. Tal 
ideia advém da visão teocêntrica de mundo que, inspirada na concepção medie-
val de criança, relacionava a criança à figura de menino Jesus, e se não fosse 
meiga, virtuosa, bondosa e sem pensamentos maldosos era fruto de castigo divi-
no e, certamente, ao nascer recebeu intervenção do diabo. Em outros momentos 
Zezé era considerado precoce, que iria amadurecer rápido pelo fato de ser uma 
criança capaz de refletir sobre a realidade vivida.

Esses pensamentos, ideias, concepções circulam e giram, como um eterno 
carrossel, em torno da história de infância e criança na nossa sociedade. E nes-
sa circularidade algumas se estabelecem, outras se ressignificam, no entanto, 
trazem consigo marcas que engendram outras compreensões com os mesmos 
rastros, quer seja no cinema, na literatura ou nas próprias relações sociais. O 
fato, é que possamos compreender que a infância contemporânea está na linha 
tênue que divide dois pontos opostos, e ao mesmo tempo congruentes. Os sen-
tidos e significados de infância [re]produzidos nos filmes aqui analisados estão 
no entre-lugar, entre o ser e o devir, entre a inocência e a malícia, entre o sonho 
e a realidade, entre a fantasia e a verdade, entre o que foi e o que está sendo 
historicamente construído. O lugar da infância é o lugar onde se pode reconhe-
cer a criança como criança em processo de constituição constante como sujeito, 
ainda que nos interstícios contraditórios da sociedade.

OS MODOS DE SER CRIANÇA NAS PRODUÇÕES CINEMATOGRÁFICAS

A preocupação com a infância e ocupação de estudos sobre e com crianças 
obteve certa densidade a partir do início do século XX. Foi a partir desse novo 
olhar que veio à tona, discussões sobre meios legais, capazes de amparar crian-
ças, no que diz respeito à luta contra o trabalho infantil, à revogação da violência 
contra crianças, castigos corporais, abandono, dentre outros. Além disso, a cria-
ção de políticas públicas que visavam proteção e cuidado com a criança indicava 
medidas assistencialistas com a implantação de orfanatos e reformatórios que 
objetivavam o bem-estar do menor. Assim, em meados do referido século, o 
termo infância passou a ser sinônimo de escuta. As pesquisas e estudos com 
crianças passaram a substituir os estudos sobre crianças. As crianças passam 
a ser vistas como sujeitos, não só no campo acadêmico, como nas relações so-
ciais. Infância, a partir de então, é fase de vida.

Nesse sentido, para entender e compreender a[s] infância[s], faz-se neces-
sário adentrar no mundo em que as crianças constroem seus espaços sociais 
e olhar para o – e do – lugar que ocupam, não o lugar instituído pelos adultos, 
mas o “[...] lugar que a criança, todas as crianças, constrói(em) na sua interação 
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mútua, na edificação de seus mundos de vida e de suas culturas” (SARMENTO, 
2004, p. 10). Para isso, é preciso conhecer as culturas infantis, os modos de ser 
criança, “[...] a capacidade das crianças em construírem de formas sistematiza-
das modos de significação do mundo e de acção intencional, que são distintos 
dos modos de adultos de significação e acção” (SARMENTO, 2002, p. 4).

E nesses modos de significação e ação, a criança transita entre o real e o 
imaginário, pois é nesse processo que ela consegue reimaginar seu tempo e 
espaço na tentativa de reafirmar seu lugar em grupos de pares, na sociedade, 
na história. Maffesoli (2001) afirma que “o imaginário, certamente, funciona pela 
interação” (MAFFESOLI, 2001, p. 77), além de ter proximidade com a cultura. 
Assim, podemos inferir que a interação também se dê pelo imaginário, pelo fato 
de o imaginário estar para além da cultura. Não pode haver compreensão da 
cultura sem que se reconheça algo que vai além desta. E só se pode considerar 
esse algo que excede, que ultrapassa, por meio da compreensão do imaginário. 
Portanto, para compreender as culturas infantis é imprescindível que se dispo-
nha a compreender o imaginário infantil. 

Fantin (2009) destaca que “o cinema atua no imaginário infantil distinguindo-o 
de outras mídias a partir de seus meios de expressão” (FANTIN, 2009, p. 210). 
Nesse caso, cinema e infância estão ligados estreitamente, num processo dia-
lógico. Ao narrar uma história, o cinema não só transpõe as formas do mundo 
exterior – o tempo e o espaço, por exemplo – como também procura adaptar os 
acontecimentos às formas do mundo interior, que neste caso podemos entender 
como a memória, a imaginação e a emoção. 

No processo de reimaginação e de inovação de tempo e espaço, Zezé, no 
filme O Meu pé de Laranja Lima (1970), dentro do enfoque dialógico, se tra-
duz em múltiplas vozes, de caráter social, cultural e ideológico. Assim, podemos 
considerar a narrativa fílmica como um texto polifônico, uma vez que no filme 
em destaque, nosso protagonista, exercita essa convivência interativa, e nesse 
processo, reconhece-se a partir do olhar do “outro”. 

Nos momentos em que conversa com seu pé de Laranja Lima, ou brinca com 
seu irmão mais novo, Luís, Zezé se projeta a ser um outro “eu” que contradiz 
com aquela realidade não desejada. E esse outro “eu” era um “eu” que Zezé 
achava que seria melhor aceito pelos adultos. Na imaginação, Zezé se projeta-
va a viver uma multiplicidade de “eu” de forma crítica e consciente, mas que o 
fazia esquecer, ainda que por pouco tempo, daquele “eu” hostil visto pelos olhos 
do “outro”. Assim, Zezé inicia todo um rito de passagem entre estar “no mundo” 
para o estar “com o mundo”, constituindo-se como ser social. Segundo Miotello 
(2012),

O meio social envolve, então, por completo o indivíduo. O sujeito é 
uma função das forças sociais. O eu individualizado e biográfico é 
quebrado pela função do outro social. Os índices de valor, adequados 
a cada nova situação social, negociado nas relações interpessoais, 
preenchem por completo as relações Homem x Mundo e as relações 
Eu x Outro (MIOTELLO, 2012, p. 175).
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No filme, à medida em que Zezé interage com os demais personagens ele se 
desenvolve, começa a constituir-se enquanto sujeito, sua consciência vai, cada 
vez mais, se estruturando. E nosso protagonista começa a se ver com o olhar 
do “outro”: pestinha, mal comportado, malvado, coisa que não presta pra nada, 
filho do diabo, aquele de quem Deus não gosta.... Tal olhar constituído a partir 
de concepções pautadas numa visão teocêntrica de mundo e de infância que 
acreditava que as crianças, pelo fato de nascerem de um ato pecaminoso, sim-
bolizavam a força do mal. De acordo com o que pregavam, as crianças deveriam 
sempre ser imagem e semelhança do menino Jesus, com exemplos de bondade 
e de suas virtudes, um modelo de infância às bases da perfeição.

Segundo Sarmento (2002), “as culturas da infância constituem-se no mútuo 
reflexo de uma sobre a outra das produções culturais dos adultos para as crian-
ças e das produções culturais geradas pelas crianças nas suas interacções de 
pares” (SARMENTO, 2002, p. 7-8). E esse “outro” que Zezé se constituiu nasceu 
pelo olhar do adulto, da interação com os adultos que não sabiam – talvez muitos 
ainda não saibam, devido concepções orientadas por visões que há muito tem-
po resistem, como a visão teocêntrica, por exemplo – diferenciar as travessuras 
infantis de ações cruéis, sem piedade, vinculadas às forças do mal. 

Em Capitães da areia (2011), podemos também perceber a constituição do 
“eu” pelo olhar do “outro” em algumas sequências. Como, por exemplo, na se-
quência em que Professor é interpelado por Bala para saber se ele procurará o 
senhor que lhe sugeriu comprar seus serviços de desenhos ele responde: “Dei-
xa de ser besta, Bala. Sabe que nós só pode sair ladrão. Quem é que vai ligar 
pra gente, hein? Ezequiel é que tava certo, nós é tudo ladrão. Só ladrão”. Neste 
caso, o personagem se coloca na condição que o olhar do “outro” lhe impôs. 
Aqui, é possível perceber que, embora ele se veja talentoso para o desenho, 
seja o único do bando que sabe ler, que tem perspicácia, inteligência, ainda as-
sim, se constitui como o “outro” lhe vê, toma consciência disso e desenvolve sua 
alteridade. 

Fato semelhante ocorre com Sem Pernas, primeiro no episódio em que Briga 
foi acometido por varíola e Sem Pernas se vê impotente para ajudar o amigo 
e fica se maldizendo pelo fato de saber “bolar plano” e arrumar lugar pro povo 
roubar, “prestava” pra enganar meio mundo, mas pra ajudar o amigo ele não 
“servia”. E, depois, quando está no casarão e se permite receber os cuidados 
de Dora que, por conta de uma coceira incontrolável na cabeça, pede que ele 
deite a cabeça sobre suas pernas para catá-lo, enquanto isso eles conversam 
e Sem Pernas afirma não sentir saudade de sua família, associando família a 
surras. Em seguida, quando interrogado por Dora sobre seu nome de verdade, 
ele responde: “Tenho nome mais não. Às vezes é Ângelo... O último foi Augusto”.

Note-se que Sem Pernas já se constituiu um “outro”, ou melhor, tornou-se um 
“não eu”, um “não outro”, anulando-se enquanto sujeito. Talvez pelo fato de não 
produzir mais refração. Segundo Bakhtin (apud, MIOTELLO, 2012, p. 171), “o 
sujeito não se constitui apenas pela ação discursiva, mas todas as atividades 
humanas, mesmo as medidas pelo discurso, oferecem espaços de encontros 
de constituição da subjetividade, pela constituição de sentidos”. Se esse pro-
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cesso de constituição se dá de maneira subalternizada há a possiblidade de ha-
ver exclusão, neste caso Sem Pernas se autoexcluiu, pois ao tentar ser Ângelo 
ou Augusto, ele se deparou com ações contraditórias, com sinais contraditórios 
ocultos, uma contradição entre o produzir e usufruir de algo.

Em um texto polifônico as personagens não são definidas, nem suas cons-
ciências, à sua revelia, mas de tal maneira que elas próprias, as personagens, se 
definam no diálogo com outros sujeitos-consciências. Zezé se percebe aos olhos 
dos outros, a partir da percepção desse outro, de acordo como essa interação é 
dada. Por exemplo, quando ele interage com sua professora e com o Portuga, 
os quais o consideram como um menino bom, inteligente, esperto, ele assim se 
comporta. 

Do mesmo modo, Dora e gato, em Capitães da areia (2011), e Carlinhos, em 
Menino de engenho (1966), se constituem conforme vistos pelos olhos dos ou-
tros. Dora, ao juntar-se ao bando, percebeu que teria que “sobreviver” naquele 
meio em que ela era a única menina. Teria que ganhar respeito e confiança dos 
demais. Ao perceber a falta de afeto, carinho, atenção e cuidado que os garotos 
apresentavam, Dora começou a demonstrar atitudes de cuidado maternal para 
com eles: consertava roupas, mantinha o espaço arrumado, fazia curativos. Com 
isso, foi considerada a mãe do bando, a pessoa de quem todos sentiam falta. 

Gato, por ser visto pelos outros como o mais bonito do bando se assume 
como tal e investe na forma de vestir, andar, olhar, sentindo-se irresistível e agu-
çando a sexualidade. Carlinhos, por ser visto como um adulto em tamanho me-
nor, também assim se comporta. Carlinhos quer estar sempre informado sobre 
as questões do engenho e, ao experimentar algumas práticas sexuais desejou ir 
mais além até praticar o ato sexual com uma mulher, a Zefa Cajá. Essa atitude, 
de certa forma, foi para autenticar seu estado de adulto, uma vez que, o ato se-
xual constitui um dos ritos de passagem historicamente instituído.

 Nesse caso, vale relembrar que para a formação do sujeito há que se levar 
em consideração as intervenções sociais e culturais, pois por muito tempo acre-
ditou-se que as crianças eram constituídas e se desenvolviam unicamente pelo 
viés da biologia – visão deveras ultrapassada. Sarmento (2002) afirma que

[...] as culturas da infância, sendo socialmente produzidas, constituem-
-se historicamente e são alteradas pelo processo histórico de recom-
posição das condições sociais em que vivem as crianças e que regem 
as possibilidades de interação das crianças, entre si e com os outros 
membros da sociedade. As culturas da infância transportam as marcas 
dos tempos, exprimem a sociedade nas suas contradições, nos seus 
estratos e na sua complexidade (SARMENTO, 2002, p. 4).

Bakhtin (2009) assevera que “o ser refletido no signo, não apenas nele se re-
flete, mas também se refrata”, e essa refração é determinada pelo “confronto de 
interesses sociais nos limites de uma mesma comunidade semiótica” (BAKHTIN, 
2009, p. 47). E, “aquilo mesmo que torna o signo ideológico vivo e dinâmico faz 
dele um instrumento de refração e deformação do ser” (BAKHTIN, 2009, p. 48). 

Bakhtin (2011) infere que nossa identidade se dá a partir da consciência de quem 
somos, a partir de nossas relações. Assim, “é no vai-vém entre culturas geradas, 



480

conduzidas e dirigidas pelos adultos para as crianças e culturas construídas nas 
interacções entre as crianças que se constituem os mundos culturais da infância” 
(SARMENTO, 2002. p. 5). Nesse caso, quando Zezé fica doente por vários dias e 
ganha a atenção e o carinho da família, até mesmo do próprio pai, ele começa a 
se distanciar daquela criança criativa e traquina do início do filme e se põe a agir 
de maneira mais serena e comportada. E, livremente, ele decide agir como uma 
criança tal qual desejavam que ele fosse, mas para isso precisou romper com seu 
mundo imaginário, já que “o devaneio é uma fuga para fora do real, nem sempre 
encontrando um mundo irreal consistente” (BACHELARD, 1988, p. 5). 

Segundo Fantin (2009), “no cinema, além de testemunhar o que a imaginação 
dos personagens revela, temos a possibilidade de ir além, pois os filmes oferecem 
panoramas deslumbrantes aos nossos olhos e mostram-nos milhares de fantasias 
possíveis” (FANTIN, 2009, p. 211). Além disso, no processo de imaginar o passado 
e projetar o futuro é possível compartilhar os impulsos e desejos da imaginação 
dos sujeitos envolvidos no processo de uma produção cinematográfica - persona-
gens, autores, diretores, espectadores. 

Nesse sentido, nesse ato de desvelamento da imaginação do personagem em 
um número infinito de fantasias possíveis é admissível uma inversão de olhar con-
duzindo o espectador a se ver com o olhar do outro. Ao adentrarmos nesse mundo 
imaginário e das culturas infantis é possível conhecer sobre as crianças e suas 
infâncias. E o cinema nos possibilita esse conhecimento. Nos possibilita, inclusive, 
o [re]conhecimento da infância que vivemos e que nos constituiu a partir das infân-
cias [re]produzidas na tela.  

 NO ACENDER DAS LUZES...

Neste estudo, objetivamos analisar os discursos sobre a infância e as crianças 
protagonistas em três produções cinematográficas brasileiras. A partir de então, 
tivemos a intenção de desvelar os discursos presentes e/ou ausentes que pu-
dessem apontar para os possíveis sentidos e significados de infância [re]produ-
zidos nos filmes selecionados; problematizar acerca das concepções de infância 
presentes em nossa sociedade e que são [re]tratadas nos filmes investigados; e, 
refletir acerca dos aspectos voltados à educação e aos modos de ser criança pre-
sentes nos referidos filmes.

A partir destes objetivos, nossas análises apontaram alguns pontos significati-
vos em relação aos discursos identificados para investigação dentro deste estudo. 
Vale ressaltar que, tais análises foram de grande valia para o alcance dos objetivos 
propostos, haja vista que, a partir delas, foi possível perceber a forte influência das 
concepções, práticas sociais e aspectos educacionais, que acompanham a traje-
tória histórica da infância, e as diversas formas que se reproduzem nas práticas e 
relações sociais. E o cinema, a literatura, são capazes de apontar esses indícios, 
fortes, que nos permitem perceber de maneira mais incisiva a presença desses 
rastros históricos.

Além disso, ao trazer o cinema como documento, foi possível observar a im-
portância de se investigar diferentes fontes e documentos, inclusive as fontes au-
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diovisuais, para perceber o processo de desenvolvimento da história da infância. 
Cabe lembrar que, em se tratando de fontes audiovisuais, o reconhecimento des-
tas fontes teve um processo lento e compassado o que não desmerece seu valor 
e importância.

Em se tratando de cinema, é possível afirmar que este está sujeito a ser in-
fluenciado pelas concepções e construções socioculturais sobre a infância que 
circulam na cultura ocidental, pelo fato de se constituir como um instrumento social 
e educacional. Assim, a [re]produção de concepções no entrelaçamento entre as 
produções fílmicas e a história da infância vive um processo contínuo, já que pelo 
cinema há a possibilidade de repasse de saberes, informações, discursos ideoló-
gicos, pela interação e relação dialógica. E, ainda, pelo cinema podemos desper-
tar nosso senso crítico sobre as diferentes realidades transpostas em tela e as que 
nos cercam, pois ao [re]construir realidade[s], o cinema nos incita a refletir sobre 
nossas vivência e experiências, bem como sobre as concepções constituídas em 
nós. 

No cinema, o lugar da infância é o lugar onde se pode reconhecer a criança 
como ser em processo de constituição constante como sujeito. Criança e infância 
estão no entre-lugar, entre o ser e o devir, nos interstícios do que separam e apro-
ximam presente e passado dentro da constituição da história da infância. Mesmo 
sendo influenciado pelo olhar do adulto, esse lugar em que a criança e a infância 
se estabelecem, é [re]planejado pelas crianças nas relações que vivenciam com 
seus pares.
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INTRODUÇÃO

O interesse pela fotografia no contexto da pesquisa científica, assim como sua 
interlocução com a infância está apoiado em três pontos que justificam a escolha 
da pesquisa, bem como apresentam a relevância do estudo: 1) os antecedentes 
históricos de estudos e utilização de recursos iconográficos no grupo de pesquisa 
“Epistemologia e Ciência Psicológica”; 2) a importância que as imagens têm alcan-
çado na contemporaneidade; 3) como a interface entre o conceito de infância e 
produções culturais podem materializar relações sócio-históricas que possibilitam 
investigações psicossociais acerca da infância (ARIÈS, 1981).

No primeiro ponto, referente aos antecedentes históricos de estudo da temá-
tica, é importante demarcar que no grupo de pesquisa “Epistemologia e Ciência 
Psicológica”  desde 1998, (OLIVEIRA, 1998) os recursos iconográficos têm sido 
estudados e utilizados como estratégia metodológica em Psicologia Social. Per-
cursos investigativos que buscam avanços, a partir de uma perspectiva crítica, dos 
pressupostos teóricos e metodológicos da pesquisa científica. Nesse sentido, vêm 
sendo construídas possibilidades de articulação entre o uso das imagens com a 
produção de conhecimento científico (BUENO et al, 2017; OLIVEIRA et al, 2017).

Estar atentos à importância social que a imagem tem adquirido na atualidade 
(LOIZOS, 2002), o segundo ponto, possibilita a construção de um conhecimen-
to científico implicado com a realidade e suas demandas contemporâneas. Para 
tanto, o caminho escolhido foi de investigar o uso da fotografia nas dissertações 
em Psicologia, com o público infantil, suas estratégias de emprego e descrição 
dos contextos de sua utilização. Assim, visamos avançar na construção de uma 
compreensão crítica da utilização da fotografia como recurso metodológico em 
pesquisas científicas. 

Em consonância como os estudos de Ariès (1981), se apresenta o terceiro pon-
to, pois, buscamos, nas dissertações, objetivações de relações culturais acerca 
da infância, que sirvam de pistas para compreendermos como estão materiali-
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zadas na produção acadêmica possíveis concepções contemporâneas sobre a 
dimensão infantil. Desse modo, defendemos o potencial das imagens em objetivar 
relações sociais, em específico, as produções a respeito da infância, a partir do 
trabalho “História Social da Criança e da Família” de Philippe Ariès (1981). Esse 
historiador apresenta, através de quadros estudados por ele, como a concepção 
de infância foi construída e modificada ao longo do tempo.

Com esse objetivo, optou-se pela realização de uma metassíntese, pelo seu 
potencial analítico na abordagem de aspectos sociais e históricos que subsidiam 
a produção de conhecimento (OLIVEIRA; BASTOS, 2014; OLIVEIRA et al., 2018). 
Utilizam-se os pressupostos teóricos e metodológicos da perspectiva da Psicolo-
gia Sócio-Histórica de Vigotski, adotados como referencial pelo grupo de estudos. 

O presente estudo trata-se do recorte de uma amostragem ampla de uma pes-
quisa de análise psicossocial do uso da fotografia como método de pesquisa e 
intervenção em dissertações dos anos de 2000 a 2012, alocadas no Banco de 
Teses e Dissertações da CAPES (BUENO; OLIVEIRA, 2017).  A escolha desse 
recorte temporal deu-se pela ausência da disponibilização, na plataforma, do texto 
completo das dissertações anteriores ao ano de 2013, o que motivou a construção 
de uma pesquisa que se encarregasse de recuperar tais dissertações que utiliza-
ram a fotografia, anteriores 2013, acessando os repositórios das instituições de 
origem. 

METODOLOGIA

As etapas metodológicas utilizadas foram propostas por Oliveira e Bastos 
(2014). Inicialmente, cinco fases, de constituição de um corpus de análise e sua 
investigação: exploração, refinamento, cruzamento, armazenamento e descrição. 
Posteriormente, foi acrescida sexta etapa, de interpretação, a partir de categorias 
analíticas desenvolvidas por (BUENO et al., 2017), com intuito de ampliar o alcan-
ce interpretativo da pesquisa. Foram feitas inferências a partir da categorização 
da utilização das fotografias nas pesquisas, de acordo com autoria da imagem, 
momento de produção e finalidade metodológica.

Instrumentos: computadores ligados à rede mundial de computadores; criação 
de contas de acesso a dispositivos de armazenamento de arquivos online (google 
drive); planilhas e editores de texto (google docs) vinculados ao serviço de arma-
zenamento online, compartilhados entre os pesquisadores de estudo.

Constituição do corpus de pesquisa: em etapa de exploração, realizou-se 
uma busca por meio do descritor “Fot*”,  no Banco de Dissertações da CAPES, 
selecionado por capacitar uma visualização mais abrangente – geográfica e his-
toricamente – das produções sobre o tema no nosso país. Contudo, o banco não 
disponibiliza as dissertações anteriores a 2013. Dessa forma, executou-se a busca 
unitária dos arquivos, via de ferramentas de pesquisa online, que direcionaram aos 
repositórios dos programas de pós-graduação ou outras bases de armazenamen-
to virtual nas quais os documentos estivessem disponíveis.  Uma vez acessado o 
repositório de origem, foram aferidos os mecanismos de busca das plataformas, 
com intuito de encontrar os trabalhos investigados na íntegra. Os descritores utili-
zados nas ferramentas de busca foram os nomes das dissertações acompanhado 
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do nome dos autores.
Produção de um banco de teses e dissertações: a plataforma eleita para 

implantação do banco de teses e dissertações que fizeram uso do recurso fo-
tográfico foi um drive virtual (google drive), que funciona no sistema conhecido 
como “nuvem”, onde são organizadas “pastas virtuais” em servidores como local 
de armazenamento de informações acessíveis em diferentes localizações, que 
viabilizaram um melhor acesso e manuseio dos dados pelos integrantes do grupo. 
Tendo sido criado o endereço de acesso e senha no drive, foram criadas pastas 
distintas para armazenar teses e dissertações recuperadas online. Uma planilha 
em comum para ambos os tipos de produção, possibilitou que as informações 
pudessem ser tabuladas de forma semelhante, criando um padrão de análise nos 
diferentes planos de trabalhos por pesquisador.

A construção do banco de teses e dissertações, na fase de armazenamento, 
possibilita resguardar a pesquisa de possíveis oscilações na disponibilidade do 
material pesquisado em suas bases de armazenamento originais. Também possi-
bilita a sistematização das informações, que facilitam o cruzamento (na qual são 
excluídas duplicidades de material) e refinamento do corpus de análise, que visa 
restringir elementos a serem analisados àqueles que têm capacidade de respon-
der às questões norteadoras da pesquisa.

Refinamento e cruzamento: realiza o tratamento de dados a partir da criação 
de justificativas de exclusão de documentos que não condizem com o objetivo do 
estudo, elevando, assim, a consistência da pesquisa.  O Banco de Dissertações 
da CAPES  indicava o quantitativo inicial de 203 dissertações, das quais foram 
encontradas apenas 127 dissertações com o texto completo disponível. 

Posteriormente, foram excluídas dissertações que não traziam capítulos teóri-
cos e metodológicos ou que não permitisse identificação dos critérios de emprego 
da fotografia no estudo.  Obtivemos assim 113 dissertações, que foram captura-
das em seu formato integral e que possuem informações satisfatórias para com-
preensão de como a fotografia foi empregada.  Em seguida, para este estudo, 
realizou-se um recorte apenas das produções relacionadas com o público infantil, 
resultando no quantitativo final de 29 dissertações. 

Descrição e Interpretação: nesta etapa foram tabulados e descritos aspectos 
históricos, geográficos e institucionais, que possibilitaram a construção de uma 
síntese interpretativa das dissertações estudadas; em procedimento posterior foi 
produzida uma análise a partir dos contextos de utilização do recurso fotográfico 
nas dissertações em Psicologia. O procedimento buscou identificar os contextos 
metodológicos e teóricos nos quais a fotografia foi empregada. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Distribuição histórica, geográfica e institucional 

A metassíntese permite afirmar que as etapas descritivas de distribuição his-
tórica, geográfica e institucional tem se configurado como etapa importante em 
uma análise crítica acerca das relações sócio-históricas na produção de conhe-
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cimento (OLIVEIRA; BASTOS, 2014; OLIVEIRA et al., 2017). Movimento crítico, 
interno à ciência, que possibilita tomarmos a própria produção científica como 
objeto de estudo, situando-a local e historicamente (SANTOS, 2002). 

É possível identificar no gráfico abaixo, que ilustra a distribuição geográfica 
das produções, uma maior frequência de trabalhos provenientes de estados da 
Região Sudeste  e Nordeste do país, cada uma com  27,6% das dissertações. 
São 16 das 29 dissertações distribuídas entre cinco estados do Nordeste (Bahia, 
Pernambuco, Rio Grande do Norte) e Sudeste (São Paulo e Rio de Janeiro), que 
fazem uso da fotografia na pesquisa psicológica com crianças. 

Gráfico 1: Distribuição geográfica

Fonte: Autores, 2018.

Destaca-se o estado de São Paulo, que sozinho representa 24,2% das produ-
ções (7 dissertações), um quantitativo maior do que o da Região Centro-Oeste 
e Norte, com 10,3% cada, e igual a quantidade de dissertações da Região Sul, 
referente à produção de três estados.

Entretanto, os dados apresentados precisam ser entendidos como resultados 
de configurações históricas, geográficas e econômicas que têm impactos em 
seu quantitativo, como, por exemplo, o fato de os programas de pós-graduação 
nas regiões citadas ser mais antigos e consolidados. 
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Gráfico 2: Distribuição institucional da amostra

Fonte: Autores, 2018.
 

A vasta predominância da produção acadêmica de dissertações é de Insti-
tuições Públicas (75,8%), com apenas uma exceção: a Universidade Estadual 
de São Paulo (5 dissertações). As demais são Instituições Federais (17 disser-
tações). No que diz respeito às instituições privadas (24,1%), destaca-se que 
as universidades que aparecem no corpus são instituições confessionais e co-
munitárias, sem finalidade lucrativa, que são consideradas privadas por serem 
administradas por pessoas jurídicas de direito privado.  

Gráfico 3: Distribuição histórica da amostra

Fonte: Autores, 2018.
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Apesar das oscilações, é possível acompanhar uma estabilidade na quanti-
dade de dissertações entre o ano de 2002 e 2008, com o quantitativo de 2 ou 3 
dissertações por ano. No ano de 2009 há uma queda no quantitativo para ape-
nas uma dissertação, seguido de um aumento para 4 dissertações nos anos de 
2010 à 2012. Destaca-se que todos os anos, do período de 10 anos, descritos 
no gráfico houve pelo menos uma publicação por ano.

Categorização de acordo com o emprego do recurso fotográfico

 No que diz respeito aos aspectos metodológicos, ampliou-se a análise de 
categorias em relação ao uso das fotografias (BUENO et al, 2017). Nesse senti-
do, demarcam quem é o produtor e quando ele produz essa fotografia, ou seja, 
se é antes ou no contexto da pesquisa. Para tanto, foram utilizadas 4 categorias: 
arquivo, autoimagem, registro e estímulo.

Gráfico 4: Categorias da fotografia  

Fonte: Autores, 2017.

As fotografias empregadas como arquivo (6,9%) são aquelas anteriores à 
pesquisa e que são conseguidas junto ao campo e aos participantes, com obje-
tivo de recuperar lembranças retratadas em imagens, a serem trabalhadas du-
rante as pesquisas.  A dissertação de Minchoni (2010), por exemplo, resgata fo-
tografias para que as crianças participantes da pesquisa, as quais foram vítimas 
de abuso sexual, construam um álbum de fotografias. A autora busca explorar as 
relações sociais da criança e sua história de vida, de modo a conhecer e com-
preender aspectos que contribuem para a construção de sua identidade. 

Utilização do recurso fotográfico na categoria registro (em 12 dissertações, 
41,4%) se refere a pesquisas que documentaram seus contextos de pesquisa a 
partir da fotografia, como alternativa ou complemento à registro orais, gravados 
ou transcritos, e outras metodologias de registro das configurações do campo, 
como os diários de campo. Nesses trabalhos, é utilizada como um mecanismo 
para a documentação dos processos da pesquisa, um modo de registrar as ati-
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vidades para uma análise posterior. 
Autoimagem, utilizada em 10 dissertações (34,5%), é termo elegido para fo-

tografias produzidas pelos participantes, no contexto de pesquisa. Dessa forma, 
o dispositivo fotográfico é disponibilizado ao participante para que ele possa, 
através da imagem, trazer elementos a serem analisados pela pesquisa. Na 
dissertação de Walz (2003), por exemplo, as imagens produzidas com câme-
ras descartáveis pelos alunos participantes da pesquisa servem para responder 
questões de pesquisa.

A quarta categoria, estímulo (13,8%, 4 dissertações), surgiu para sinalização 
de trabalhos que fazem do uso da fotografia uma forma de alcançar fenômenos 
de interesse de pesquisa. Nesses contextos, a fotografia é utilizada como dispa-
radora de reação ou quando fazem parte de testes psicológicos, e está presente 
predominantemente no contexto da Psicologia Experimental.  

Crianças, fotografia e pesquisa psicológica

Com base na compreensão de que as produções culturais humanas crista-
lizam relações históricas e culturais (WEDEKIN; ZANELLA, 2013), bem como 
as inferências conceituais sobre a infância em determinado momento histórico 
(ARIÈS, 1981), as produções aqui analisadas guardam indícios, que nos permi-
tem traçar tendências sobre a infância e sobre os pressupostos teóricos e meto-
dológicos dos autores das dissertações. 

As crianças retratadas em quadros, em determinada época, permitiu a Ariès 
(1981) apresentar o nascimento da infância. Assim, podemos pensar em um mo-
vimento analítico semelhante ao tomarmos como base os contextos temáticos 
das dissertações estudadas. A principal marca quantitativa nas 29 dissertações 
é a de produções que estão associadas ao contexto escolar (11 dissertações). 
Ou seja, vemos a infância, nestes estudos, atrelada ao marcador relacionado à 
aquisição de conhecimento formal.

Além da dimensão escolar, a infância é abordada em contextos diferentes, 
como: exploração e abuso sexual (SOUSA, 2008; MINCHONI, 2010; MELO, 
2008); adoção (SOLON, 2006; SILVA, 2011); relações de trabalho infantil (OLI-
VEIRA, 2004) e sua relação com a cidade (CARVALHO, 2011).  

Enquanto recurso de investigação, a fotografia mostra sua potencialidade ao 
permitir acessar conteúdos que não podem ser reduzidos à linguagem verbal 
(WEDEKIN; ZANELLA, 2013). Se pensarmos que, na infância, as crianças ainda 
não têm um repertório discursivo tão extenso como em outras faixas etárias, a 
produção fotográfica pode surgir como possibilidade alternativa para ela mani-
festar criações que objetivem aspectos relacionados à subjetividade (OLIVEIRA, 
et al., 2018). 

O estudo permite afirmar uma carência na explicitação de referencias teóricos 
da  fotografia que subsidiem uma discussão epistemológica, ou ainda, identificar 
qual é a  compreensão que os pesquisadores, que utilizam o recurso fotográfico, 
fazem do ato de produzir imagens. Assim, esse fator reduziu a compreensão e 
a identificação do avanço do uso de imagens na pesquisa psicológica. Perce-
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be-se, no entanto, a relevância dos estudos que esclarecem qual a forma de 
utilização da fotografia no contexto da pesquisa, e/ou, principalmente de quem é 
a autoria das imagens. 

Percebe-se também que as dissertações na categoria registro utilizam a fo-
tografia apenas como um modo de registrar os acontecimentos, mas não há ne-
nhuma análise posterior dessas imagens. Nesses trabalhos, a fotografia apare-
ce, muitas vezes, no interior das dissertações como uma forma a ilustrar o texto 
e permitir ao leitor visualizar as atividades de pesquisa. 

Enquanto isso, nas dissertações em que as fotografias fazem parte da cate-
goria autoimagem, há uma discussão maior sobre as imagens. Por exemplo, a 
dissertação de Walz (2003), discute os aspectos teóricos da fotografia a partir 
de Jacques Aumont, Roland Barthes, Miriam Moreira Leite e Pierre Bourdieu, 
enquanto Mattos (2011), utiliza textos de Philippe Dubois,  Susan Sontag, Jaque-
line Tittoni, Lúcia Santaella e Andréa Vieira Zanella. 

Constata-se, nesse sentido, que a fotografia é utilizada mais como uma ferra-
menta facilitadora do que como foco de pesquisa, sendo utilizada sempre com o 
auxílio de outros procedimentos, como desenho (OLIVEIRA, 2004; KARLSSON, 
2012; SOLON, 2006; SILVA, 2011; SANTOS, 2002; LIRA, 2012), entrevistas 
(CABRERA, 2006; LÂNGARO, 2003; BOROWSKY, 2002;) e filmagem (SEIXAS, 
2007). 

CONCLUSÃO

No contexto de pesquisa, as imagens apresentam-se como alternativa frente 
a registros orais ou escritos (BAUER; GASKELL, 2002), e possuem suas espe-
cificidades, que garantem potencialidades na pesquisa. Dessa maneira, a ico-
nografia, enquanto alternativa frente a registros orais ou escritos, pode ser um 
recurso metodológico importante em pesquisas psicossociais com crianças e jo-
vens, à medida que permite acessar conteúdos subjetivos através da mediação 
por meio de instrumentos imagéticos. 

Nas intervenções, o recurso fotográfico aparece como possibilidade de pro-
moção de expressividade da subjetividade, principalmente quando utilizado na 
categoria autoimagem, na qual o participante é quem produz a imagem, obser-
va-se o potencial da fotografia em ser um recurso metodológico pelo qual ques-
tões de pesquisa podem ser respondidas. No contexto da infância, a fotografia 
ganha significância como alternativa a respostas verbais, que podem esbarrar 
em possíveis limitações de repertório da criança em expressar-se verbalmente. 

A principal marca quantitativa dentro das 29 dissertações é a de produções 
que estão associadas ao contexto escolar (11 dissertações). Ou seja, vemos a 
infância, nestes estudos, atrelada ao marcador relacionado à aquisição de co-
nhecimento formal. Além disso, demarca o interesse nas relações sociais cons-
truídas pelos indivíduos no ambiente escolar. 

A fotografia também pode ser identificada em sua utilização cruzada com ou-
tros recursos metodológicos (multimétodos) como o vídeo, desenhos e entre-
vistas escritas ou gravadas em áudio. Na condição de recurso de investigação, 
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a fotografia mostra sua potencialidade ao permitir acessar conteúdos que não 
podem ser reduzidos à linguagem verbal (WEDEKIN; ZANELLA, 2013). 

No contexto multimétodo, o emprego da fotografia possibilita a abordagem 
dos interesses de pesquisa por outras perspectivas metodológicas, amplia a 
compreensão a respeito da infância como fenômeno estudado e expressa a di-
versidade teórica e metodológica no campo da Psicologia. 
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INTRODUÇÃO

A crise humanitária emergida dos conflitos no Oriente Médio vem tornando 
cada vez mais conhecida a questão do refúgio e reforçando também à neces-
sidade de um olhar particular para um grupo geracional específico: as crianças. 
Segundo dados do UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância) (2016), 
um terço das crianças80 morando fora de seu país natal são refugiadas, o que 
equivale a um total de 11 milhões (10 milhões já consideradas refugiadas e um 
milhão asiladas à espera do estatuto de refugiadas). Se considerarmos ainda 
a ambiguidade existente entre a definição de migrantes forçados e refugiados, 
somar-se-iam mais 17 milhões de crianças. Ou seja, ao redor do mundo existem 
hoje 28 milhões de crianças que foram obrigadas a deixar seu país de origem 
por conflitos e violência. Esse número torna-se mais intrigante quando tomado 
proporcionalmente em relação ao grupo geracional adulto: apesar dos indivíduos 
que compõem a infância corresponderem numericamente a um terço geral da 
população, elas constituem metade dos refugiados. Tamanha é a dimensão do 
problema social que um termo vem sendo recorrentemente utilizado: Child Re-
fugee Crisis81. 

Contudo, esses números ainda deixam de contabilizar e analisar os mais de 
5 milhões de palestinos registrados como refugiados pela UNWRA (Agência das 
Nações Unidas de Assistência aos Refugiados da Palestina); e, segundo os da-
dos do Unicef, crianças e adolescentes compõe a maior parte dessa população. 
Por palestinos refugiados, a UNRWA e a UNICEF consideram:

Indivíduos cujo lugar normal de residência foi a Palestina durante o 
período de 1 de junho de 1946 a 15 de maio 1948 e que perderam o lar 
e os meios de subsistência como resultado do conflito de 1948 podem 
se qualificar como refugiado da Palestina, juntamente com seus des-
cendentes (UNICEF, 2016, p.32, tradução nossa).

Segundo Said (2012), a fundação do Estado de Israel trouxe, concomitante-
mente, “a destruição da Palestina”; sendo, desde então, o exílio a base funda-

79  Mestranda pelo Programa de Pós-graduação em Sociologia da Universidade Federal de São Carlos, bolsista CAPES.
80 O UNICEF considera como crianças os indivíduos de 0 à 18 anos de idade.
81 3Ou “Crise de crianças refugiadas”.
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mental da vida dos palestinos. Uma postura maniqueísta não é propícia para 
se pensar essa guerra, pois a própria construção de Israel teve justificativa na 
necessidade em amenizar a perseguição que o povo judeu tinha historicamente 
sofrido. É por isso que Said afirma ser complexa a situação dos palestinos: “Ne-
nhum outro movimento na história teve um oponente tão difícil: um povo reco-
nhecido como a vítima clássica da história.” (p.XXXIV). Assim, considerando-se 
os dados numéricos sobre infância e refúgio e o interligando com a história que 
tal tipo migratório tem na história do povo palestino, mostra-se relevante refletir 
como a especificidade de ser palestino se reflete na vida das crianças.

Se mostra também importante ressaltar, para complexificar mais os dados 
supracitados, uma importante proposição que vem sendo feita pelos teóricos da 
Sociologia da Infância desde a década de 1980: a especificidade da infância en-
quanto categoria geracional. A infância é mais comumente tida como um período 
de transição pela qual passam as crianças em direção a vida adulta; todavia, 
não deixando tal afirmação de ser verdadeira, ela também deve ser estudada 
enquanto um categoria geracional, que é, portanto, permanente (QVORTRUP, 
2010). Deixar de entendê-la somente como uma etapa da vida para a proble-
matizar enquanto categoria social do tipo geracional põem em questão, con-
comitantemente, pensar a infância como socialmente construída (SARMENTO, 
2008). Isso significa que a infância não é definida somente pelas características 
dos seus sujeitos empíricos — as crianças —, mas que está inserida dentro da 
complexa rede de estruturas sociais, que se alteram contextualmente. Assim 
como a estrutura de gênero traz diferenças sociais à mulheres e homens, a 
estrutura geracional traz especificidades sociais aos indivíduos que estão na in-
fância, uma vez que as diferentes gerações estão em posições sociais distintas.

a geração não dilui os efeitos de classe, de género ou de raça na ca-
racterização das posições sociais, mas conjuga-se com eles, numa 
relação que não é meramente aditiva nem complementar, antes se 
exerce na sua especificidade, activando ou desactivando parcialmente 
esses efeitos (SARMENTO, 2005, p.363).

À luz dessa análise estrutural sobre a infância, pode-se conceber o fato da 
crise humanitária estar atingindo de forma quantitativamente distinta crianças e 
adultos. Ademais, permite inferir que a situação do refúgio se interliga à condição 
social de ser criança qualitativamente diferentemente à dos adultos — os atores 
usualmente tido como referencial de análise. É por estes motivos que ressalta-
se a importância de estudos que abordem a temática do refúgio na interseção 
com a infância; mais especificamente, partindo da fala de Said de que o refúgio 
é a condição básica que vem marcando a vida dos palestinos, demonstra-se a 
relevância dos estudos sociológicos que abordem a infância palestina. Sobre 
estes estudos que o presente trabalho pretende debruçar-se: o objetivo é realizar 
um mapeamento dos estudos sociológicos dos últimos cinco anos em língua 
portuguesa e inglesa que tenham como foco central a reflexão sobre crianças 
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palestinas refugiadas. 
Para o objetivo supracitado, empregou-se uma metodologia de busca de arti-

gos publicados a partir da base dos Periódicos CAPES82. Uma seleção de pala-
vras tidas como chave foram testadas, mas as que se mostraram mais profícuas 
para a pesquisa em inglês foram o radical “palestin” (que possibilita a busca em 
dos termo palestine, palestinian, etc.) and “child” (child, childhood, children, etc.). 
Constatando que ainda apareciam muitos resultados, mas que em sua maioria 
eram trabalhos na área da saúde e psicologia; definiu-se mais um termo para 
refinar as buscas: “sociology”. A palavra foi escolhida na tentativa de selecio-
nar os trabalhos que se auto declaravam como sociológicos.  Assim, as buscas 
dos artigos em inglês na plataforma CAPES ficou da seguinte maneira: artigos, 
publicados nos últimos cinco anos, em periódicos revisado por pares, que conti-
vessem no assunto os termos “palestin” e “child” e suas derivações e a palavra 
“sociology”. A pesquisa resultou em nove artigos (resumidos segundo os dados 
capes na tabela em anexo). Já pesquisa dos termos em português, mesmo reti-
rando a especificação do termo sociologia, não trouxe resultados. 

Os artigos foram analisados individualmente, e selecionou-se abordar mais 
especificamente aqueles que realmente direcionavam sua reflexão pela tríade 
Infância Palestina-Sociologia, à exceção do artigo Levels and Trends of Fer-
tility and Infant Mortality in the West Bank – Palestine, que não foi encontra-
do integralmente. O States of Violence: Geopolitics, Law, Technology se refere, 
na realidade, a uma introdução ao número da revista em que foi publicado, e 
centraliza-se na discussão do livro State violence and the execution of law, de 
Pugliese (2013). Também o artigo Making of the Zionist Woman: Zionist Dis-
course on the Jewish Woman’s Body and Selfhood in Interwar Poland não têm 
como foco central nem as crianças, nem a palestina; aborda, ao contrário, a 
política de gênero sionista no processo de formação de uma identidade judaica 
no período entre guerras na Polônia. A criança aparece nesse contexto como 
uma reforço da identidade de gênero, pois as mulheres deveriam dar origem a 
crianças saudáveis, simbolizando a ideia de construção de uma nação judaica 
igualmente forte. 

Os demais artigos serão brevemente sintetizados na seguinte sequência: Si-
lenced Suffering; Exploring ‘lost childhood’: A study of the narratives of Palestin-
ians who grew up during the First Intifada; No safe place for childbirth: women 
bearing witness, Gaza 2008-09; Political Activism of Palestinian Youth: Explor-
ing Individual, Parental, and Ecological Factors; Mohammed Abu-Khdeir and the 
Politics of Racial Terror in Occupied Jerusalem; e  ‘All the Beautiful Things’: Trau-
ma, Aesthetics and the Politics of Palestinan Childhood83.

82  www.periodicos.capes.gov.br; é importante ressaltar que a busca se deu via interligação com o sistema UFSCar, pois 
isso influência os resultados encontrados. As buscas foram realizadas no mês de Agosto de 2017.
83 Em português, em tradução livre, respectivamente: “Sofrimento Silenciado”; “Explorando a ‘infância perdida’: um estu-
do das narrativas dos palestinos que cresceram durante a Primeira Intifada”; “Não há lugar seguro para o parto: mulheres 
que testemunham, Gaza 2008-09”; “Ativismo político da juventude palestina: explorando fatores individuais, parentais, e 
ecológicos”; “Mohammed Abu-Khdeir e a Política do Terrorismo Racial na Jerusalém Ocupada”; “Todas as coisas bonitas: 
Trauma, Estética e Política da Infância Palestina”.



497

OS ARTIGOS

O artigo Silenced Suffering não aborda especificamente a temática da infância, 
mas a perpassa no caminho do pensar o fim do silenciamento do povo palestino. 
Para a autora, Sayigh, o sofrimento é o elemento central da história moderna 
dos palestinos e decorre do estado de silenciamento que lhes foi imputado ex-
ternamente. Tal estado começa já com a declaração de Balfour, datada de 1917, 
quando se definiu os nativos da Palestina como “não judeus”, e se mantém atual, 
na política colonialista israelense — de vigilância, terror, controle e imposição. 
Assim, mesclando a contribuição teórica de Achille Mbembe, a autora afirma que 
o projeto Sionista é necropolítico: o da eliminação do povo palestino.

Nessa perspectiva, mesmo os campos de refugiados são tidos como uma 
emergente ameaça do ponto de vista da política sionista, uma vez que se torna 
o local de auto reprodução dos palestinos: o lugar onde as crianças passam a 
se questionar “Por que estamos aqui?” (SAYIGH, 2015, p.9), e onde surgem e 
se propagam memórias coletivas de resistência.  Para essas memórias serem 
passadas pelas gerações a autora considera imprescindível o papel das histó-
rias populares. Daí deriva o questionamento, que faz a si e aos palestinos com 
quem realiza entrevistas, sobre quais histórias contar as crianças. Surge na fala 
dos adultos a importância da não focalização da histórica unicamente sobre o 
sofrimento. Ressalta-se, nesse sentido, a relevância de abordar a alegria do que 
se era antes de 1948 — data da criação do Estado de Israel —, possibilitando um 
confronto do antigo com o atual. A intenção é a de que não se traga desanimo, 
mas influencie as crianças a almejarem a Palestina como seus futuros.

Já o artigo Exploring ‘lost childhood’: A study of the narratives of Palestinians 
who grew up during the First Intifada, de Marit Netland, analisa a narrativa de 
dezenove palestinos que nasceram entre 1987 e 1993, período da Primeira Inti-
fada. Segundo a autora, as narrativas contadas pelos entrevistados se asseme-
lhavam na concepção de que elas não teriam tido uma infância devido à violên-
cia política. O que seria essa “infância perdida” passa, então, a ser o objeto de 
pesquisa da autora. 

Segundo Netland, a ideia de infância contida no termo era relacional ao que 
se considera como “infância normal” ou “boa”. A partir das entrevistas, a autora 
constatou que essa infância tida como referencial possui dois componentes es-
senciais: “child-friendliness” e “childlikeness”84. O primeiro concerne às qualida-
des sociais e psicológicas do meio, que permitam o desenvolvimento da infância 
adequadamente – como tranquilidade, liberdade para brincar, proteção e acesso 
à escola. O segundo componente, por sua vez, diz respeito às características 
da vida das próprias crianças – confiabilidade, saúde, felicidade, esperança no 
futuro e inocência. O termo “infância perdida”, portanto, traz consigo o oposto 
desses dois componentes: é a perda de uma “infância normal”.

Quanto à violência política tida como responsável por essa não infância, as 
narrativas analisadas a categorizavam como sendo em larga escala, inevitável 
e inescapável, severa e instrumental. Ou seja, para os entrevistados, a violência 
84 Em português tais termos poderiam ser tomados, respectivamente, mais ou menos como “afabilidade infantil” e “in-
fantilidade”. 
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era incessante e recorrente; não deixava escapatórias ou maneiras de tentar 
fugir dela; além disso, a violência era intensiva, grave e desproporcional; e ins-
trumental na medida que os Israelenses tinham finalidades com ela, como obter 
mais informações sobre a própria Intifada ou destruir escolas para deixar os 
palestinos ignorantes.   

Por fim, na parte final do artigo, a autora sugere que para entender o como 
uma criança pode “perder a infância” tem que se considerar o termo infância 
num quadro teórico que possui significação ontológica subjetiva e epistemoló-
gica objetiva. Isso quer dizer que, nas narrativas estudadas, a infância perdida 
era referente tanto ao desenvolvimento comportamental e sentimental enquanto 
criança em si (no caso, de forma considerada insatisfatória); e, por outro lado, 
também significava a perda da infância partindo do que se concebe socialmente 
como tal. Assim, por mais que a maioria dos entrevistados tenham passado por 
boas experiências de infância antes da Intifada, eles ainda assim afirmavam te-
rem suas infâncias roubadas pela violência política em tal período; o que, para 
a autora, impediu a materialização de uma discurso palestino sobre um normal 
desenvolvimento e funcionamento da infância. Ou seja, o que se constitui como 
infância depende fortemente do discurso social e isso passa a ter uma real exis-
tência nas práticas sobre a infância: 

Conflitos politicamente violentos - particularmente onde as crianças 
são altamente expostas e/ou envolvidas na violência - podem ser inter-
pretados em parte como lutas pela infância. As partes antagonistas po-
dem procurar proteger ou privar as crianças da infância. Consequente-
mente, a materialização de idéias e normas culturais sobre as crianças 
e seu meio ambiente pode ser prejudicada. Particularmente para as 
crianças que pertencem ao partido mais fraco do conflito, um grande 
descompasso pode surgir entre as noções socialmente determinadas 
da infância e da realidade das crianças, levando à conclusão de que a 
infância está perdida (NETLAND, 2012, p.95, tradução nossa)85.

Adentrando agora no artigo No safe place for childbirth: women bearing wit-
ness, Gaza 2008-09, Wick e Hassan (2012) discutem relatos de mulheres que 
entraram em trabalho de parto entre os vinte e dois dias de ataque militar Is-
raelense em Gaza — de 27 de Dezembro de 2008 à 19 de janeiro de 2009. Esse 
período culminou em 1.417 mortes, dos quais 116 eram mulheres e 313 crian-
ças; além disso, esses dois grupos compuseram cinquenta por cento do total 
dos cinco mil trezentos e oitenta fisicamente feridos.  Em específico, o trabalho 
ressalta o fato de 3.700 mulheres terem entrado em trabalho de parto durante tal 
período, sendo que o número de abortos espontâneos teve um aumento de 31% 
e o de morte neonatal de 50%. Isso se deve não somente ao ataque sobre os in-
divíduos diretamente, mas também às estruturas médicas que foram danificadas 
ou destruídas, impossibilitando um atendimento adequado para a situação de 
85  No original: “Politically violent conflicts – particularly where children are highly exposed to and/or involved in violence 
– may be interpreted partly as fights over childhood. Antagonist parties may seek to either secure or deprive children of 
childhood. Consequently, the materialization of cultural ideas and norms about children and their environment may be 
hindered. Particularly for children belonging to the conflict’s weakest party, a large mismatch may thus arise between so-
cially determined notions of childhood and children’s reality, leading to the conclusion that childhood is lost” (NETLAND, 
2012, p.95).
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maternidade. Partindo desses dados, as autoras argumentam que a maternida-
de não é somente um evento psicossocial e biomédico, é também atravessada 
pela situação sociopolítica. 

As autoras realizaram, então, entrevistas com dezesseis mulheres que tive-
ram filhos (onze mães) ou assistiram o parto nesse período (cinco parteiras), a 
fim de dar voz e tornar visível tais experiências de maternidade. As entrevistas 
foram realizadas por telefone e as mulheres, acessadas pelo método “bola de 
neve”, na qual umas iam indicando as outras. Os achados da pesquisa tangen-
ciaram principalmente cinco pontos: a procura do lugar para dar realizar o parto; 
o próprio trabalho de parto; consequências do parto; o papel das parteiras; o pa-
pel das famílias. O primeiro corresponde à dificuldade de se encontrar um lugar 
adequado e seguro para ganhar o filho em período de guerra; o que se interliga 
ao segundo ponto, marcado pelo sentimento que se sobressaia antes e durante 
o trabalho de parto: o medo.

O medo era a emoção predominante que as mulheres expressavam: 
medo de não saber quando entrariam em trabalho de parto, de não 
chegar ao hospital sob o bombardeio, de complicações sem recorrer 
ao atendimento de emergência, medo pela segurança de suas famílias 
e por se separarem delas. A espera era interminável e não havia “lugar 
seguro” em casa, no hospital ou na rua (WICK, HASSAN, 2012, p.10, 
tradução nossa).86

O terceiro achado, por sua vez, refere-se às consequências que o parto não 
adequado acarretou às mulheres, principalmente em termos de saúde. Já sobre 
o papel das parteiras, as autoras afirmam que elas foram essenciais em muitos 
casos em que as grávidas não conseguiam acessar os hospitais e médicos. Por 
último, ressaltam a importância da família tanto no próprio processo de parto – 
os maridos, na maioria das vezes, ficavam com o restante dos filhos e a mulher, 
sozinha ou com outra familiar, saía em busca do local apropriado para dar à luz 
– e na reconstrução das vidas pós essa conturbada maternidade. 

Com isso, o artigo demonstrou a intrínseca relação entre a memória da guerra, 
o trabalho de parto e o medo de perder os familiares, ressaltou também o papel 
ativo da mulheres grávidas nessas experiências, marcada pela resiliência, e, por 
fim, enfatizou a importância de políticas sociais que garantam o respeito ao pro-
cesso de nascimento da criança mesmo em tempos de ataques militares.

Quanto ao artigo Political Activism of Palestinian Youth: Exploring Individual, 
Parental, and Ecological Factors, (SPELLINGS et al.) este teve por objetivo cen-
tral compreender o ativismo jovem palestino, durante a Primeira Intifada (1987-
1993) a partir de fatores que podem servir de influência para tal. Nesse sentido, 
foi dado prioridade ao entendimento do papel da família – na figura dos pais – 
como fator preditivo a ação dos jovens.

86 “Fear was the overriding emotion that women expressed: fear of not knowing when they would go into labour, of not 
reaching the hospital under the bombing, of complications without recourse to emergency care, fear for the safety of their 
families and being separated from them. The waiting felt interminable, and there was ‘no safe place’ at home, in the hos-
pital, or in the street.” (WICK, HASSAN, 2012, p.10)
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Ativismo político, por definição, é um comportamento que é realizado 
em um contexto de alto risco e é intencionalmente conduzido por jo-
vens como parte de um compromisso com uma agenda social que, no 
caso da luta palestina, foi totalmente partilhada por seus pais. Sendo 
este o caso, é lógico considerar o ativismo e as expectativas para o ati-
vismo como potencialmente principal influências sobre o envolvimento 
dos jovens pais. (SPELLINGS et al., 2012, p. 1085, tradução nossa)

A reflexão sobre a influência familiar foi ainda analisada à luz de variáveis 
como características individuais (auto-estima) e questões ecológicas (situação 
socioeconômica, religiosidade e região de residência). Também foi dada atenção 
as especificidades da vivência de gênero, analisando os dados por esse prisma. 

Grande parte do artigo refere-se à metodologia empregada: análise de dados 
do Estudo da Família Palestina (BARBER,1999), coletados em 1994-1995 na 
Faixa de Gaza e Cisjordânia. A amostra de tal pesquisa foi de 6.806 pessoas, 
entre mães, pais e jovens, que foram contatadas via escolas da região. Selecio-
nou-se abordar os jovens que então estavam na nona série (entre 14 e 15 anos); 
portanto, aqueles que tinham aproximadamente 7 anos no início da Intifada. 
Também houve um cuidado metodológico na escolha amostral das escolas e das 
regiões: na Cisjordânia87 aplicou-se o formulário nas 64 escolas, enquanto na 
Faixa de Gaza, com uma maior homogeneidade interna, selecionou-se um pro-
porcional de 12 escolas da UNRWA (Agência das Nações Unidas de Assistência 
aos Refugiados da Palestina) e 12 escolas públicas (a fim de coletar amostra de 
não refugiados também). Após levantas uma série de hipóteses sobre a correla-
ção entre as dimensões a serem analisadas dos dados88, realizou-se um modelo 
analisando todas as amostras e em seguida separando por sexo. 

Em síntese, a pesquisa teve por resultado a correlação entre a ação ativista 
dos pais e a dos filhos; contudo, a ação comportamental dos adultos (de suporte 
e controle psicológico) não apareceu como fortemente relacionado ao nível de 
ativismo dos jovens. Assim, ressaltam os autores, existe uma clara discussão 
com a bibliografia sobre o assunto: se a relação pais-filhos pode afetar altamente 
os jovens em termos de saúde mental, ela não se mostra consistente para pen-
sar os comportamentos sociais e políticos. Esses dados mostram, em contrapar-
tida, como a ação política familiar (no caso o ativismo dos pais em prol da causa 
palestina) contribuem no processo de propagação/manutenção do movimento 
social, já que o ativismo dos pais apareceu como fator de influência. 

Quanto às influencias sociais, nem a situação econômica, nem a religiosidade 
se mostraram, em tal amostra, enquanto fatores preditivos ao ativismo jovem. 
Nesse caso, a possível explicação foi a de intensidade e abrangência do Primei-
ra Intifada, de forma que a situação de ameaça foi compartilhada pela população 
em geral. O mais curioso nesse caso, segundo os autores, foi a não relação 
entre religião e ação política dentro do recorte de gênero. A hipótese levantada 
para tais dimensões é a de que sendo o Islã uma religião que prega uma atitu-
de mais recolhida das mulheres, estas não participariam tanto dos movimentos 

87  Dividida em três regiões:  Nablus, no norte; Jerusalém, no centro; Hebron, no sul.
88  Foram levantadas nove hipóteses sobre as dimensões, que variam desde a relação do ativismo dos pais na ação dos 
jovens, até quanto a relação coma religião.
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sociais. Contudo não foi isto que aconteceu na análise estatística; e uma das 
novas explicações dada pelos autores, baseadas em outras literaturas, é a de 
que o ativismo nesse caso surge não somente orientado pelas causas políticas, 
mas também devido ao papel de cuidado e proteção que as mulheres carre-
gam em sociedades com alta divisão de gênero. Para além de outras questões 
discutidas a partir da análise, é importante salientar que os autores, por último, 
ressaltam as limitações do estudo, como o corte transversal dos dados (que não 
permitem estabelecer afirmações causais) e a própria definição dos indicadores, 
bem como a falta de alguns. Com isso, encerram o artigo com sugestões para 
futuros estudos.

Já o artigo Mohammed Abu-Khdeir and the Politics of Racial Terror in Occu-
pied Jerusalem traz como debate central a política colonial de Israel contra a 
palestina, afirmando ser esta uma política de terror racial, e argumentando isso 
a partir da elucidação do assassinato violento de Mohamed Abu-Khdeir, uma 
criança palestina de 6 anos. Segundo narra Ihmoud, a garoto foi assassinado 
violentamente por judeus extremistas, num “crime de ódio”; tamanha foi a atroci-
dade da violência contra o garoto, que o episódio mobilizou ambos os lados da 
disputa – os colonizados e colonizadores, nos termos da autora. 

O que se mostra mais relevante a se pensar aqui é que a atitude coloniza-
dora de Israel sobre a Palestina ultrapassa os termos estritamente estatais: os 
próprios judeus incorporam o discurso de ter no outro povo seu inimigo a ser 
combatido, levando-se isso ao seu máximo: o assassinato brutal de uma criança 
palestina. Ou seja, o esquema racial fundante ao Estado Israelense, segundo a 
autora, é fundante à identidade cultural dos colonos. Ainda assim, por mais que 
se possa tentar patologizar individualmente os assassinos em questão, afirman-
do ser a criança “vítima do terrorismo”, Ihmoud denúncia que a complexidade do 
tema vai além: a violência não é individual, ela é uma cultura de um Estado com 
estrutura genocida – é parte da estrutura colonial do terror. 

Por fim, o artigo ‘All the Beautiful Things’: Trauma, Aesthetics and the Politics 
of Palestinan Childhood versa sobre como as crianças palestinas exiladas em 
campos de refúgio subvertem a lógica do trauma e a estética do sofrimento, que 
é recorrentemente enfatizada sobre suas vidas, e criam subjetividades políticas 
alternativas. Para tanto, o autor David Jones Marshall parte da crítica sobre a 
representação das crianças como vítimas inocentes e passivas da violência fei-
ta pelas agências humanitárias. Utilizando a ideia de estética de Rancière, tida 
como a forma que a sensibilidade é partilhada (como fazem, dividem, escutam e 
conhecem algo), ele afirma que a estética do conflito Israel/Palestina é definida 
pelo que nomeou de “política do trauma” – essa acaba sendo uma estratégia 
para conseguir visibilidade e recurso para a causa. Todavia, tal estética tem por 
consequência a representação de um criança sem agência política, se não a de 
vítimas. Rancière, contudo, diferencia ética de estética, afirmando ser a ética a 
ordem social dominante e a estética contendo o poder de ruptura dessa ordem. 
Assim, a estética do sofrimento já se tornou a ética que orienta as significações 
espaço-temporal dos campos de refugiados. Mas é justamente na ruptura des-
sa dominante partilha do sensível que se dá o ato político, e é nesse ponto que 
Marshall focaliza seus estudos.
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Para o autor, o movimento por outras subjetividades coordenados pelas crian-
ças estão baseados na ideia de beleza. Essa beleza não é aquela idealizada, 
mas sim a que permite ver as coisas “como se”, não se limitando a corporificação 
à dor. Ou seja, a “beleza e o trauma estão intimamente interligados mas com 
trajetórias distintas: o trauma desenha o sofrimento fora do corpo, enquanto a 
beleza desenha o corpo fora da dor” (MARSHALL, 2012, p. 56, tradução nossa). 
Em suas pesquisas com as crianças, Marshall percebeu que recorrentemente a 
palavra beleza era utilizada não só para ressaltar pontos já existentes nos seus 
cotidianos nos campos de refugiados, como também para imaginar o poderia – e 
pode – ser diferente. Mas, ao contrário da estética da dor, que está embasada na 
representação pessoal, psicologizante, a da beleza estava sobretudo orientada 
por uma expressão cultural da religião, que se interliga a identidade Palestina. 

Um exemplo está retratado na beleza vista por meninas na foto da casa de 
uma delas: uma casa adornada com bordados palestinos e artes decorativas 
islâmicas, que segundo as crianças, remetia ao cuidado da mãe com a casa 
e com a família, um cuidado que era ainda mais difícil em um território ocupa-
do. Marshall analisa tal interpretação das crianças afirmando que um belo lar é 
construído e mantido dentro das relações familiares, e inscritos nos “imaginários 
geográficos nacionais e religiosos mais amplos” (p.62). Ou seja, a foto da casa 
que a criança se referiu como bela estava focalizada em bordados palestinos 
e artes decorativas islâmicas, o que, segundo o autor, remetia e simbolizava a 
identidade palestina. Mas, além disso, também produz uma sensação de lar e 
nacionalidade, sem apagar o que é transitório, um refúgio.

O trabalho difícil e paciente de manter um lar e criar uma família sob 
ocupação é um ato de firmeza (samud). É a “performance estética do 
como se” no coração da subjetividade dos refugiados - uma recusa a 
abandonar seu status de refugiados, ao mesmo tempo em que se recu-
sa a ser sem-teto, sem voz e invisível (ibidem, p.63, tradução nossa).89

Em outro desenho das crianças analisado pelo autor, se confrontou a estética 
do caos do campo com noções espaço-temporal do que deveria ser, conforme 
um ideal de beleza baseada na ética Islã. Elas desenharam um campo diferente, 
com árvores, onde as pessoas se sentiam seguras, cujas casas eram grandes, 
entre outros elementos. A justificação para aquele retrato ser bonito era justa-
mente de que assim seria o justo para o povo palestino, conforme os seus pre-
ceitos religiosos. Uma das crianças descreveu:

Existem coisas feias e coisas boas em todo o mundo. No acampamen-
to, os lugares feios são como os cafés onde os caras passam o dia todo 
sentados e fumando. É algo muito feio [saya - ruim / feio] desperdiçar 
sua vida e saúde assim. É haram [pecaminoso]. No Dia da Ressurrei-
ção, Deus vai pedir-lhes para explicar como eles passaram o tempo 
nesta vida, e o que eles fizeram (ibidem, p.65, tradução nossa)90.

89  “The difficult, patient work of maintaining a home and raising a family under occupation is an act of steadfastness 
(samud). It is the ‘aesthetic performance of the as if’at the heart of refugee subjectivity—a refusal to give up their status 
as refugees, while at the same time refusing to be homeless, voiceless and invisible”.
90 “There are ugly things and nice things everywhere in the world. In the camp, the ugly places are like the coffee shops 
where guys spend all day just sitting and smoking. It’s something very ugly [saya—bad/ugly] to waste your life and health 
like that. It’s haram [sinful]. On Resurrection Day, God will ask them to account for how they spent their time in this life, 
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Talvez uma das mais importantes questões levantadas sobre tais mapas con-
feccionados pelas crianças é que enquanto desenhavam o que era injusto, pin-
tavam concomitantemente o que era justo e criavam novos caminhos de tornar 
o feio em belo. Levanta-se assim o argumento central de tal estudo: “em suas 
práticas e imaginações espaciais cotidianas, as crianças refugiadas palestinas 
realizam uma estética da beleza que perturba a ética do trauma” 91(ibidem, p.67, 
tradução nossa).

REFLEXÕES FINAIS

Uma das questões centrais que permeiam todos os estudos anteriormente 
sintetizados é a do sofrimento e da violência circundante à vivência da criança 
de uma infância palestina. Assim, e com base nos termos de Rocha-Trindade 
(1998), essas crianças adentram na definição de refugiadas: “aplica-se a po-
pulações que se encontram inopinadamente em situação de total privação de 
recursos que assegurem, sequer, a sua sobrevivência.” (p.42). Essa violência, 
contudo, é fruto de um processo complexo de relação com o Estado de Israel. 
Segundo Devoto (2002), o Estado moderno tem como característica a definição 
de quem são seus cidadãos e, portanto, daqueles que possuem seus direitos 
garantidos nacionalmente. Nesse mesmo movimento, o Estado faz a definição 
de quem não é cidadão, “os de fora”. Na definição de um Estado judeu, os pa-
lestinos também foram categorizados, mas de forma oposta: aquela terra, a Pa-
lestina, passava a pertencer ao Estado de Israel e a um povo específico, do qual 
eles, mesmo sendo nativos, não faziam parte. A identidade das crianças palesti-
nas, passa, portanto, por esse movimento de alteridade, que, para Sayad (1998) 
representa, na verdade, a relação dialética de um mesmo fenômeno. 

Dada a complexidade das relações e da brutalidade existente, entende-se o 
porquê de muitos artigos terem enfocado mais em aspectos de denúncia: refle-
tindo sobre um Estado de extermínio, uma formação cultural que recria a batalha 
estatal na vida cotidiana de quem vive no conflito (levando inclusive a morte de 
uma criança), até pensando nas condições sociais em que as mães dão luz aos 
seus filhos no cenário de guerra.

Ainda assim, alguns dos textos sublinham a importância da não limitação da 
infância palestina ao sofrimento, pois isso reduz sua agência política e lhe en-
cerra num discurso sem perspectivas positivas. Ao contrário, muitos dos artigos 
refletiam as possibilidades de imaginar e lutar por uma vida diferente: tanto ao se 
contar histórias positivas sobre a Palestina para os menores, quanto ao se aten-
tar às perspectivas desenhadas pelas próprias crianças – seja no papel, seja no 
ativismo político prático. Tais análises vão ao encontro à preocupação de Sayad 
(1998) de que a “sociologia do ‘pequeno’” não fosse uma “sociologia pequena”; 
ou seja, que não caísse num reducionismo sociológico ou no racismo científico.   

Por fim, um dado que deve-se levar em conta aqui é o reduzido número de 
and what they did.”
91“in their everyday spatial practices and imaginings,Palestinian refugee children perform an aesthetics of beauty that 
disrupts the ethics of trauma.”
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artigos sociológicos encontrados sobre a temática da infância palestina. Para 
não poder simplesmente cair na afirmação de que o número de artigos sociológi-
cos sobre a palestina dos últimos cinco em inglês anos é ínfimo, realizou-se um 
teste controle. A mesma pesquisa dos termos em inglês foi realizada, retirando 
somente o radical “child”, o que resultou cento e oitenta e oito artigos. Em outro 
teste manteve-se os termos “child” e “palestin”, retirando somente o “sociologia”, 
o que resultou em cento e quarenta e oito trabalhos encontrados. Ou seja, po-
de-se inferir que é a temática da infância na interseção com a da palestina que 
ainda é pouco abordada sociologicamente. 

Quanto às pesquisas em português, o não resultado é compreensível pelo 
fato de a imigração palestina não ser muito numerosa no Brasil. Todavia, ressal-
ta-se a importância do estudo sobre crianças refugiadas no país uma vez que 
este número vem aumentando significativamente. Dados do governo demons-
tram que o número de refugiados no Brasil aumentou em 12% no ano passado92 
e segundo a ONG IKMR (“I know my rights”), que vem trabalhando com crianças 
refugiadas na cidade de São Paulo, existem no país cerca de duas mil e cem 
crianças refugiadas93. Assim, comprova-se que existe um campo de pesquisa 
emergente, que precisa ser melhor estudado pela sociologia brasileira. 
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ANEXO 01 – Tabela de artigos em inglês sobre infância palestina em sociologia existen-
tes na base dos periódicos CAPES.

TÍTULO AUTOR(ES) ASSUNTOS REFERÊNCIA
‘All the Beautiful 
Things’: Trauma, 

Aesthetics and the 
Politics of Palestin-

ian Childhood

Marshall, David Palestinians; Attractiveness; 
Trauma; Children; Childhood; 
Suffering; Politics; Refugees; 
Humanitarianism; the Family 

and Socialization; Sociology of 
Child; Article

Space & Poli-
ty, April 2013, 

Vol.17(1), pp.53-
73

Exploring ‘lost 
Childhood’: A study 
of the narratives of 
Palestinians who 

grew up during the 
First Intifada

Netland, Marit Childhood; Palestinians; Political 
Violence; Children; Banking; the 
Family and Socialization; Sociol-
ogy of Child; Palestinian Political 

Violence War; Article

Childhood, 
February 2013, 

Vol.20(1), pp.82-
97

Levels and Trends 
of Fertility and Infant 
Mortality in the West 

Bank – Palestine

Jabali, Oqab Fertility; Medicine; Banking; 
Health Care Services; Quality 
of Life; Child mortality; Infants; 

Palestinians; Citizens; Sociology 
of Science; Sociology of Tech-

nology; Article

Perspectives 
on Global De-
velopment and 
Technology, 0, 
2014, Vol.12(5-

6), p.561
Making of the Zion-
ist Woman: Zionist 
Discourse on the 
Jewish Woman’s 

Body and Selfhood 
in Interwar Poland

Mickut, Jolanta Jews; Human Body;  Females; 
Poland; 

Nationalism; Palestine; Identity; 
Children; Urban Areas; Political 
Sociology/Interactions; Sociolo-
gy of Political Systems, Politics, 
& Power; Zionism Gender and 

Jewish Women Poland Interwar 
Politics; Article

East European 
Politics and So-
cieties, February 
2014, Vol.28(1), 

pp.137-162

Mohammed 
Abu-Khdeir and the 

Politics of Racial 
Terror in Occupied 

Jerusalem

Ihmoud, Sarah Israel; Jerusalem Israel; Abu 
Khdeir, Mohammed Hussein; 

Children; Power; Politics; Colo-
nialism; Ethnography; Homicide; 
Settlers; Suffering; Palestinians; 
Terrorism; Arab Israeli Relations; 
Cultural Pluralism; Political So-
ciology/Interactions; Sociology 
of Political Systems, Politics, 
& Power; Studies in Violence; 

Terrorism

Borderlands E 
- Journal, May 

2015, Vol.14(1), 
p.1



507

No safe place for 
childbirth: women 

and midwives bear-
ing witness, Gaza 

2008-09

Wick, Laura; 
Hassan, Sahar

Mothers; Hospitals; Conflict; 
Birth; Fear; Vulnerability; Family; 
Midwifery; Females; Sociology 

of Health and Medicine;  Sociol-
ogy of Medicine & Health Care; 
Midwifery Childbirth Maternal 

Morbidity Conflict and Crisis Set-
tings Gaza Palestinee; Article

Reproductive 
Health Matters, 

December 2012, 
Vol.20(40), pp.7-

15

Political Activism of 
Palestinian Youth: 

Exploring Individual, 
Parental, and Eco-

logical Factors

Spellings, Car-
olyn; 

Barber, Brian; 
Olsen, Joseph

Activism; Parents; Palestinians; 
Youth Movements; Political 

Participation; Socioeconomic 
Status; Youth; Religiosity; Envi-
ronmental Factors; the Family 
and Socialization; Sociology of 

the Family, Marriage, & Divorce; 
Family Diversity Gender Middle 
Eastern Families Parent-Child 

Relations; Article

Journal of 
Marriage and 

Family, October 
2012, Vol.74(5), 
pp.1084-1100

States of Violence: 
Geopolitics, Law, 

Technology

Osuri, Goldie; 
Devadas, Vijay

Law; Torture; Deconstruction; 
Technology; Intervention; Ado-

lescents; Children; Palestinians; 
Borders; Social Control; Sociolo-

gy of Law; Article

Norderlands 
E-Journal: New 
Spaces in the 
Humanities, 0, 

2014, Vol.13(1), 
pp.1-7

Silenced Suffering Sayigh, Rose-
mary

Children; Decolonization; Geno-
cide; Jews; Palestinains; Suf-

fering; Trauma; Political History; 
Methodology (Data Collection); 
Political Sociology/Interactions; 
Sociology of Political Systems, 

Politics, & Power; Studies in Vio-
lence; Genocide; Article

Borderlands 
E-Journal, May 
2015, Vol.14(1), 

p.1
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GRUPO CRIANÇAR: AS AÇÕES E CRIAÇÕES DE UM 
GRUPO QUE PROMOVE A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

BRINCANTES

Waléria Fortes de Oliveira
Universidade Federal de Santa Maria

waleriafortes@gmai.com

INTRODUÇÃO

Neste estudo de caso (ARAÚJO, 2008) tratamos das ações lúdicas e criativas 
do Grupo Criançar constituído por professores da Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM) e da Universidade do Vale do Taquari (UNIVATES) e professores 
de escolas públicas e privadas das cidades de Santa Maria, Ijuí e Tupanciretã, 
no estado do Rio Grande do Sul. 

Inicialmente, abordamos a história do Criançar a partir de sua criação em mar-
ço de 2011 até o momento, onde foram sendo produzidas mudanças em suas 
concepções refletidas em seus cursos de formação continuada de professores, 
realizados em parceria com a Organização Mundial para a Educação Pré-Esco-
lar de Santa Maria, e também nas ações lúdicas e criativas realizadas com os 
estudantes matriculados nas disciplinas de Psicologia da Educação nos cursos 
de Pedagogia da UFSM.

Destacamos também as ações do Criançar entre as quais a construção de 
ambientes que têm possibilitado a exploração e o brincar/jogar não somente dos 
professores que vêm frequentando os cursos de formação continuada, mas tam-
bém das crianças com as quais são estimulados a interagir nas escolas em que 
atuam, produzindo aprendizagens que derivam destas interações e mudanças 
em suas concepções, como a do adulto, do professor de criança, que não brinca. 
Estas ações, todavia, também têm se estendido aos estudantes de Pedagogia 
da UFSM que têm brincado uns com os outros nas disciplinas de Psicologia da 
Educação I e II e também têm interagido e brincado com crianças da Educação 
Infantil nas escolas parceiras do Criançar, produzindo transformações nas con-
cepções de formação no curso de Pedagogia em questão.

 
A História do Criançar

Ao escrevermos sobre memórias, sentimos necessidade de buscar inspiração 
em autor que tratasse de algo peculiar a esta missão. Assim, escolhemos Ma-
noel de Barros (2008, p. 151) que apreciava “[…]pensar em achadouros de in-
fâncias”, e ao pensar nestes achadouros, e nas invencionáticas que deles decor-
rem, acreditando que estejamos englobando a poética de um grupo de pessoas 
que aqui é apresentado. Este coletivo representa muito mais do que podemos 
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imaginar, justamente pelo fato de terem as crianças como centro de suas ações 
e investigações.

O Grupo Criançar nasceu da comunhão entre as indagações sobre a educa-
ção em nosso país e com a terceirização do brincar, mesmo com toda a sua cen-
tralidade na vida dos pequenos. Foi chamado Criançar por unir temas que vão 
além do que as palavras inventadas podem significar e por propor ações lúdicas 
e criativas para situações inusitadas. 

É um grupo que olha para as coisas sérias das infâncias, do investimento dos 
tempos, das horas e dos segundos das crianças no brincar e, também, para a 
formação, inicial e continuada, dos professores, que são desafiados a jogarem 
juntos! Dessa forma, vamos compondo esta história, buscando apresentar os 
caminhos que este grupo percorreu ao longo de sete anos.

Iniciamos esta história pela coordenadora do Criançar, que vem doando ener-
gia, tempo e carisma às ações almejadas e desenvolvidas no Grupo. Foi no ano 
de 2011, na Brinquedoteca do Hospital Universitário de uma importante Institui-
ção situada no coração do Rio Grande, a Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM), que encontramos a semente do que representaria o grupo, através de 
ações de extensão e pesquisa desenvolvidas com as crianças.

E, “[…] se a gente fala a partir de ser criança, a gente faz comunhão: de um 
orvalho e sua aranha, de uma tarde e suas garças, de um pássaro e sua árvore” 
(BARROS, 2008, p. 187). E, por assim dizer, histórias não se formam no vazio 
ou se compõem no singular. E a história do grupo Criançar não fora diferente.

As ações neste primeiro projeto de extensão universitária foram criadas por 
Waléria Fortes de Oliveira e pelo colega Adriano Edo Neuenfeldt, professor da 
Universidade do Vale do Taquari (UNIVATES) e colaborador, desde 2009, nos 
Cursos para Formação de Professores de Educação Infantil e Anos Iniciais da 
Educação Básica da Organização Mundial para a Educação Pré-Escolar de San-
ta Maria (OMEP de Santa Maria).

Os primeiros estudantes do curso de Pedagogia da UFSM a integrarem o 
Criançar como voluntários foram Marcelo Flores Melo e Maria Alice Fernandes 
de Souza, sendo Rochelli Chiappa, a primeira bolsista de extensão, que atuou 
no grupo apenas neste projeto ao longo de 2011.

Em outubro de 2011, em uma Roda de Conversa sobre as ações desenvol-
vidas na Brinquedoteca Hospitalar na Jornada Acadêmica Integrada da UFSM, 
estava Ligia Maria Correa dos Santos, que veio integrar o grupo com a ideia de 
colaborar com o trabalho em escolas!

Ampliar a atuação do grupo não era tarefa fácil. Logo, iniciou-se a busca por 
espaço para o trabalho com crianças na universidade. Entretanto, isto não foi 
possível...  O novo objetivo era levar esta proposta para as escolas! Assim, no 
início de 2012, colocaram-se a buscar uma escola.

Dentre os atravessamentos encontrados, podemos narrar a busca de Alice 
e Lígia pelo Curso de Formação de Brinquedistas do Programa de Extensão 
Universitária “Quem Quer Brincar” da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, coordenado pela professora Tânia Fortuna. Já nesta época a OMEP de 
Santa Maria colaborava com as ações do grupo, patrocinando a participando dos 
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estudantes neste e em outros cursos de formação de educadores lúdicos. É im-
portante destacar que esta parceria, firmada desde 2011, possibilitou as demais 
ações e criações do Grupo Criançar a partir desta ocasião até hoje.

Aos realizarem o curso, mencionado anteriormente, estas estudantes de pe-
dagogia, animadas com a ideia de organizar uma brinquedoteca, descobriram a 
possibilidade da Escola Estadual de Educação Básica Dr. Paulo Devanir Lauda 
abrigar este espaço. Dentre os integrantes que viabilizaram esta possibilidade, 
estava Andrei Wojtowicz, estudante de Pedagogia, que, após atuar junto com 
Marcelo no projeto “Brincando nas Férias” da Colônia de Férias do SESC, foi 
convidado a conhecer o grupo.

Na primeira reunião de estudos do Criançar, realizada em janeiro de 2012, foi 
discutido e criado o segundo projeto de extensão universitária “Brinquedoteca 
Estação Criança”. Assim, os educadores do Criançar começaram, em março de 
2012, a criar este ambiente lúdico em uma escola pública estadual, em parceria 
com a UFSM e a OMEP de Santa Maria. 

Com a OMEP de Santa Maria, também foi possível a realização do Curso de 
Formação de Brinquedistas, nome vinculado a vertente teórica do grupo coorde-
nado por Tânia Fortuna, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Aliás, 
foram muitas as vertentes teóricas e as ações que transformaram as concepções 
de formação dentro dos Cursos de Pedagogia da UFSM, do Curso de Especia-
lização em Docência na Educação Infantil da UFSM e de Cursos de Formação 
para Educadores Lúdicos, realizados, anualmente, desde 2011, sob a promoção 
da OMEP de Santa Maria, os quais possibilitaram construir um viés prioritaria-
mente vinculado ao brincar/jogar (FORTUNA, 2012).

As Ações Lúdicas e Criativas do Criançar

O primeiro semestre de 2012 foi marcado pelo trabalho de construção da 
“Brinquedoteca Estação Criança” destinada à crianças e adolescentes na faixa 
etária dos seis aos quinze anos. No dia 24 de agosto de 2012, abrimos as portas 
da brinquedoteca escolar pela primeira vez. As crianças nunca tinham entrado 
em um espaço como aquele e foi perceptível o quanto fora importante preparar 
com tanto cuidado cada brinquedo, material e mobiliário.

Criamos, a partir daí, ações que desafiaram as crianças e os adolescentes a 
brincar/jogar antes de entrarem no espaço, alternando brinquedos e construindo 
regras para brincar e viver juntos. Teias de aranha com barbantes, desenhos 
escaldantes no chão. Vendados, instigados, brincavam em um mundo de imagi-
nação, onde havia atenção, cuidado e amor. Desse modo, o Criançar foi levando 
vida aos materiais disponíveis e consolidando, naquele ambiente, essa forma-
ção lúdica, ou seja, possibilitando que nos constituíssemos como educadores 
lúdicos.

(...) Tão importante quanto garantir a existência de espaços acadêmi-
cos com este fim é inventar novos lugares e novos modos através dos 
quais essa formação seja viabilizada, em consonância com as caracte-
rísticas do brincar (...) (FORTUNA, T., 2011, p.164).
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Assim, fomos brincando e aprendendo que os conhecimentos construídos nas 
interações com e entre as crianças são imprescindíveis para nossa formação 
lúdica. Dia a dia, semana a semana, na brinquedoteca aprendemos a nos des-
vincular dos objetos, a ponto de, em algum momento, percebermos que os brin-
quedos estavam todos guardados. 

Recriamos, ressignificamos o que havíamos aprendido nos cursos de forma-
ção de brinquedistas, desvinculando-nos inclusive da concepção de brinque-
doteca (FRIEDMANN, 1992). Produzimos, desse modo novos sentidos ao que 
antes era visto como objeto, de modo que para brincarmos de teatro e realizar 
dramatizações, tapetes foram transformados em ilhas de localização para o iní-
cio do trabalho. 

Fomos, gradualmente, construindo ambientes desafiadores e que pudessem 
ser explorados pelas crianças, onde estas tornaram-se mais importantes do que 
os brinquedos e jogos.

Eis que emerge um divisor de águas! Na brinquedoteca escolar, criamos am-
bientes (WALLON apud WEREBE & NADEL-BRULFERT, 1986) de expressão 
ludocriativa e protagonismo infantil, para além dos micro-espaços de uma brin-
quedoteca, denominados “cantos’’, da organização e exposição de materiais e 
dos empréstimos, que caracterizam estes espaços. 

Criamos, dia a dia, outras formas de brincar/jogar naquele ambiente que pos-
sibilitavam que as crianças e adolescentes se expressassem lúdica e criativa-
mente e assim pudessem se exercitarem como protagonistas (DINELLO, 2009). 

Protagonismo quiere decir inventar juegos, de manera que podamos 
compartir este mundo en el vivimos, incluso mejorarlo social y eco-
logicamente. Protagonismo quiere decir que las ludotecas ofrecen la 
posibilidad de experimentar innovaciones, de ensayarse em cuanto ser 
creativo. Um ser social y creativo que continúa la civilización. Protago-
nista quiere decir modificar las reglas de los juegos para adecuarlos a 
problemáticas de hoy día (DINELLO, 2005, p. 186). 

Em 29 de novembro de 2012, realizamos uma gincana, que proporcionou um 
vasto material fotográfico, com imagens que compuseram o Curso de Formação 
de Educadores Lúdicos promovido pela OMEP de Santa Maria no ano seguinte, 
em 2013. Nesta atividade lúdica, nós desafiamos crianças entre seis e quinze 
anos para brincarem entre si e também com os quatro educadores do grupo! 
Piscinas, bambolês e tintas foram incorporados e inspirados pela experiência 
dos integrantes do Criançar em diferentes espaços de atuação, e decisivos para 
a elaboração da proposta do grupo.

 Após esta rica experiência, fomos conhecer na cidade do Rio de Janeiro o 
trabalho realizado pelo Grupo Brinquedoteca, coordenado por Adelaide Rezende 
de Souza. Este grupo atendia crianças, do bairro da Rocinha, na brinquedoteca 
universitária, demonstrando que o sonho inicial do Criançar era possível. Na 
troca de experiências, conheceram um grupo identificado por camisetas, que 
causou impacto em todos nós, brincantes do Criançar. 

 No período entre 2011 e 2012, embora soubéssemos da necessidade 
de identificação do grupo, ainda não tínhamos um nome! E, ao refletir sobre a 



512

identidade, também passamos a pensar nas formas como poderíamos organizar 
os cursos de formação lúdica para os professores, levando em consideração os 
depoimentos dos colegas nas escolas, as experiências em cursos que participá-
vamos ou promovíamos através da OMEP de Santa Maria.

Percorrendo objetivos muito claros, o Grupo Criançar foi desconstruindo e 
construindo concepções, vislumbrando o adulto que brinca junto, um brincar que 
não distancia da responsabilidade perante a criança e não desconstrói o papel 
do adulto, mas aproxima os envolvidos na ação de brincar, pois permanecem 
sendo educadores no ambiente com as crianças.

O Criançar foi, assim, construindo muitas marcas, mas a central é despir es-
pecialmente os Professores de Educação Infantil e dos Anos Inicias da Educa-
ção Básica de conceitos antigos, como a ideia de adulto que não brinca, e propor 
que este possa vir a brincar e aprender com as crianças.

A partir das ações lúdicas e criativas desenvolvidas na brinquedoteca, emer-
giu uma outra proposta de curso de formação de professores. Pensávamos até 
em inserir crianças nos próximos cursos para que os professores criassem e 
brincassem juntos, o que aconteceu, posteriormente, em um dos Cursos de Es-
pecialização em Docência na Educação Infantil na cidade de Ijuí/RS. 

Em junho de 2013, iniciamos e terminamos todos os encontros do Curso de 
Formação de Educadores Lúdicos jogando com um grupo de quarenta professo-
res de diferentes cidades da região central do estado do Rio Grande do Sul! E, 
assim, passara a ser perceptível a todos, durante os cursos, que professor que 
trabalha com crianças dentro da escola precisa se disponibilizar a brincar/jogar 
junto com as crianças e adolescentes. E este foi um marco!

Preparamos, naquela ocasião, os espaços pensando nos desafios e apren-
dizagens que deveriam suscitar nos professores e outros profissionais que tra-
balham com crianças. Instigamos, dessa maneira, a pensarem na postura, nas 
roupas e sapatos adequados a esta formação lúdica. Planejamos desde as for-
mas de receber e entrar na sala do curso. Rearranjamos ambientes lúdicos, 
construindo novas ideias sobre o brincar e, em especial, sobre como a criança 
brinca. Organizamos ações lúdicas e criativas possíveis dos professores leva-
rem para as suas escolas.  

A partir de 2013, incorporamos os ambientes lúdicos nos cursos de forma-
ção de educadores lúdicos, mudando, inclusive, a nomenclatura de brinquedista. 
Nosso objetivo era receber os professores, a cada encontro, com um espaço 
ressignificado, diferenciado, para desafiar os que chegavam, transportando-os 
para a infância, para o brincar/jogar. 

Desejávamos mostrar que é possível transformar os espaços apenas com o 
que o que está disponível em termos de materiais e mobiliários, inspirávamos 
os professores para que, ao retornarem para as escolas, mesmo sozinhos nesta 
tarefa, mesmo com poucos recursos, pudessem mudar e criar espaços desafia-
dores para as crianças e adolescentes brincarem e jogarem.

As experiências na escola Paulo Lauda acrescidas das vivências na efeti-
vação dos cursos de formação de professores, realizados em parceria com a 
OMEP de Santa Maria, culminaram em mudanças nas disciplinas de Psicologia 
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da Educação e na disciplina Práticas Educativas dos cursos de Pedagogia da 
UFSM. As disciplinas ministradas pela coordenadora do grupo passaram a re-
ceber os integrantes do Criançar para jogarem juntos com os estudantes dos 
cursos de Pedagogia Diurno e Noturno. Os brincantes do Criançar foram aden-
trando muitas salas de aulas e propondo mudanças, demonstrando a necessária 
disposição ao brincar de um educador que convive com crianças. 

Desse modo, fomos possibilitando o brincar/jogar, verdadeiramente, como 
eixo norteador das ações educativas, instigando o espaço de sala de aula a tor-
nar-se ambiente lúdico. Produzimos não somente mudanças conceituais, mas 
também fomentamos mudanças nas roupas dos educadores em acordo com o 
espírito lúdico que os anima.

Construímos, assim, a concepção que prioriza não o brinquedo (OLIVEIRA, 
2010) mas a disposição do adulto em brincar. O resultado disto foi que 30% dos 
estudantes de uma turma do Curso de Pedagogia noturno, que conviveu com 
os integrantes do Criançar durante o segundo semestre de 2012 e primeiro de 
2013, veio a participar do Curso de Formação de Educadores Lúdicos oferecido 
pela OMEP de Santa Maria, onde passaram a ser identificados como Criançar 
em suas camisetas. Este foi um dos primeiros resultados que demonstrava o 
crescimento do grupo, o qual se transformava rapidamente, despertando o inte-
resse de estudantes e professores de criança por onde passavam.

Nesta mesma época, fomos desafiados pela coordenadora do Criançar, a par-
ticipar juntos da disciplina Brinquedos e Brincadeiras no Cotidiano da Educação 
Infantil, na primeira edição do Curso de Especialização em Docência na Educa-
ção Infantil da UFSM. Passamos toda a disciplina organizando “ambientes lúdi-
cos”, diferentes a cada aula, para receber os professores e professoras do cur-
so, professores de Educação Infantil de diferentes escolas e cidades da região 
central do RS. Buscavam desafiar os professores com ambientes instigantes e 
desafiadores! 

A participação nas disciplinas da graduação e da pós-graduação foram mar-
cos que permitiram ultrapassar barreiras de diferentes vertentes. Procuramos 
fazer com que os professores saíssem da posição de adulto que não brinca, de-
sacomodando-os. Fomos desconstruindo pela sensibilização e necessidade de 
transpor barreiras constantes sobre o brincar com adultos que trabalhavam com 
crianças e se negavam a colocar o pé no chão, se molhar, se sujar. 

Mostrávamos, e mostramos ainda, em toda oportunidade, que a formação 
de professores vai além de palestras e leituras e que as propostas precisam se 
mesclar com as ações que instigam os educadores a se expressarem, criar e 
brincar entre si e com as crianças, além de refletirem sobre o que estão fazendo 
diariamente no seu cotidiano escolar. 

Partindo da concepção de que aprendemos com as crianças, a coordenadora 
do grupo, junto com alguns brincantes do Criançar, passou a levar os estudantes 
matriculados na Psicologia da Educação I e II, respectivamente do primeiro e 
segundo semestres dos cursos de Pedagogia Diurno e Noturno da UFSM, para 
brincarem com as crianças de cinco anos da Educação Infantil da Escola Marista 
Santa Marta. 
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

A contribuição do Grupo Criançar para a formação lúdica sempre esteve vol-
tada aos achadouros das infâncias de Manoel de Barros, ou seja, em estar entre 
as crianças, envolver-se com as coisas das crianças e aprender com elas. E tem 
sido assim desde o princípio! 

Em prol da formação profissional inicial dos estudantes de Pedagogia e a for-
mação continuada dos professores de Educação Infantil e Anos Iniciais da Edu-
cação Básica, os educadores do Criançar têm se embasado em princípios como 
a centralidade na criança, o protagonismo infantil, o brincar como eixo norteador 
das ações cotidianas nas escolas, conforme propõem os documentos legais em 
vigência, atualmente, em nosso país.  

Assim, os brincantes foram criando sistematicamente ações que vêm possibi-
litando engendrar ambientes lúdicos, construir brinquedos feitos pelos próprios 
professores, organizar estratégias de intervenção por parte dos professores que 
produzem seus materiais e levam para suas crianças nas escolas, transforman-
do-os em objetos de aprendizagem e produzindo reflexões e mudanças no coti-
diano da sala de aula.

O professor, para o Criançar, é, portanto, um adulto que permanece com suas 
concepções de adulto, percebe o brincar como essencial para todas as pessoas, 
especialmente para a criança, e possibilita, além de brincar junto, o brincar entre 
as crianças. 

Com essas ações, os educadores vêm democratizando algo que lhes é por 
direito. ou seja, vêm afirmando o brincar um direito inalienável da criança, o qual 
está proposto no Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8.069 da Constitui-
ção Federal do Brasil - que diz que toda criança tem o direito de brincar, praticar 
esportes e divertir-se. Esse direito ao brincar também é afirmado no 7° princípio 
da Declaração Universal dos Direitos da Criança (UNICEF, 1959), o qual diz que 

a criança deve desfrutar plenamente de jogos e brincadeiras os quais 
deverão estar dirigidos para educação; a sociedade e as autoridades 
públicas se esforçarão para promover o exercício deste direito”.

Além disso, os educadores Criançar vem assumindo a missão de produzir 
mudanças profundas em todas as esferas, sejam elas atitudinais, conceituais 
por parte de todos educadores de crianças. 

É assim que os integrantes, inundados por esta história e princípios, vêm 
levando o Criançar, as ideias e concepções que o amparam, onde quer que es-
tejam, porque trazem das “[...]raízes crianceiras a visão comungante e oblíqua 
das coisas” (BARROS, 2008, p. 187), das coisas mais importantes do mundo 
das crianças, do brincar em sua essência!
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INTRODUÇÃO

Esta pesquisa em andamento, de cunho etnográfico, faz parte do Estágio de 
pós-doutorado do Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE) da Uni-
versidade Federal do Espírito Santo (Ufes), produzida no âmbito do Grupo de 
Pesquisa Infância, educação, sociedade e cultura - IESC. A pesquisa pretende 
responder às seguintes indagações: Quais experiências são compartilhadas en-
tre netos e seus avós pomeranos? Que espaços da cidade são utilizados pelos 
avós e netos para as trocas de experiências intergeracionais? O que os avós 
pomeranos transmitem aos seus netos e o que marca a tradição de seu grupo 
étnico? Como a cultura pomerana é (res)significada pelos netos pomeranos?

Ao buscar respostas para tais questões, a pesquisa tem como objetivo geral 
investigar as experiências intergeracionais compartilhadas entre os netos e seus 
avós pomeranos em contextos urbano e rural do município de Santa Maria de 
Jetibá (ES). Tal objetivo desdobra-se nos seguintes objetivos específicos: obser-
var as experiências compartilhadas entre netos e avós pomeranos; identificar 
os espaços mais utilizados por esses atores em suas trocas intergeracionais; 
identificar os elementos da tradição pomerana transmitidos pelos avós aos seus 
netos, analisando como estes os (res)significam; compreender a infância dos 
netos e avós pomeranos a partir de suas narrativas.

O conceito de geração é utilizado na pesquisa em contraposição à categoria 
idade. Embora reconheçamos a importância do critério cronológico para o agrupa-
mento geracional, essa categoria não é suficiente para pensar os modos de vida, 
as formas de ser, viver, as experiências intra e intergeracionais compartilhadas 
entre netos e avós pomeranos. Com base na proposição apresentada por Karl 
Mannhein, Sarmento (2005, p. 366-367) reconceitua geração, entendendo-a como

um constructo sociológico que procura dar conta, no plano sincrônico, 
à geração-grupo de idade, isto é, às relações estruturais e simbólicas 
dos actores sociais de uma classe etária definida, e, no plano diacrôni-
co, à geração-grupo de um tempo histórico definido, isto é, ao modo 
como são continuamente reinvestidas de estatuto e papéis sociais e 
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desenvolvem práticas sociais diferenciadas os actores de uma deter-
minada classe etária, em cada período histórico concreto. 

Para Sarmento (2003), tanto no plano estrutural como no plano simbólico, tal 
conceito de geração nos permite distinguir o que separa e o que une as crianças 
aos adultos e, também, compreender como as variações dinâmicas vão sendo 
historicamente produzidas nas relações entre crianças e entre estas e os adultos 
(SARMENTO, 2005). Operada pela Sociologia da Infância e tomada como base 
para esta pesquisa, tal reconceituação não se define apenas por um grupo de 
pessoas que compartilham a mesma idade, mas abrange grupos heterogêneos 
de sujeitos a partir de experiências históricas comuns. Portanto, o que forma 
uma geração não é a data de nascimento em comum, mas o processo histórico 
que uma parcela da população compartilha. A geração consiste 

num grupo de pessoas nascidas na mesma época, que viveu os mes-
mos acontecimentos sociais durante a sua formação e crescimento e 
que partilha a mesma experiência histórica, sendo esta significativa 
para todo o grupo, originando uma consciência comum, que permane-
ce ao longo do respectivo curso de vida (SARMENTO, 2005, p. 364). 

Ao falarmos de netos e avós pomeranos, estamos associando o conceito de 
geração aos diversos fatores de estratificação social: a classe social, a etnia a 
que pertencem, a raça, o gênero, a região onde vivem. A experiência geracional 
depende também de particularidades encontradas em contextos culturais espe-
cíficos que atravessam gerações, nos quais se encontram as singularidades dos 
costumes, valores, comportamentos que caracterizam a experiência individual e 
coletiva dos netos e avós pomeranos, sujeitos sociais, produtos e produtores de 
experiências. 

Essa perspectiva de geração é relevante para compreender as experiências 
intergeracionais entre netos e avós pomeranos, pessoas de tempos diferentes, 
que nasceram e cresceram em momentos distintos e, por isso mesmo, percebem 
e sentem os acontecimentos do presente de maneiras diferentes. Nesse enten-
dimento, a geração implica a constituição de novas experiências pelas crianças 
a partir da herança cultural transmitida pelos avós pomeranos aos seus netos.

Essas experiências históricas compartilhadas acabam por influenciar a forma 
como ambas as gerações, netos e avós, percebem e experimentam novos acon-
tecimentos. Mas o que entendemos quando anunciamos a palavra experiência? 
O que acontece nas experiências intergeracionais entre netos e avós nos espa-
ços comuns da cidade? Para aprofundar tais questões, neste texto, tomamos 
como guia os escritos de Walter Benjamin, Jorge Larossa e Hannah Arendt.

Em seu texto O narrador, Benjamin (1994), filósofo alemão, apresenta a ex-
periência como um dos fatores que possibilitam a propagação da narrativa que 
se dá de boca em boca, por meio da oralidade. Compara a narrativa ao ofício 
manual, como o trabalho de um artesão, por sua vinculação à tradição e à ex-
periência de quem a narra. Ela é, portanto, expressão da experiência. Dizia ele 
que, tendo florescido no ambiente artesanal – na terra, nos campos ou no mar 
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–, a narrativa é uma forma artesanal de comunicação. “Contar história sempre 
foi a arte de contá-las de novo, e ela se perde quando as histórias não são mais 
[sic] conservadas. Ela se perde porque ninguém mais fia ou tece enquanto ouve 
a história” (BENJAMIN, 1994, p. 205).

Nessa transmissão de experiência, o narrador recorre ao acervo de suas ex-
periências de vida, tanto as suas como as experiências relatadas por outras 
pessoas, àquilo que ele conta aos outros, aos seus ouvintes, que acabam por 
incorporar essas histórias ouvidas às suas experiências, transformando-se em 
narradores. Assim como o artesão põe nos seus produtos sua marca pessoal, o 
narrador imprime sua marca em suas narrativas, como a mão do oleiro é impres-
sa na argila do vaso (BENJAMIN, 1994).

O narrador é, para Benjamin (1994, p. 200), figura entre os mestres e os sá-
bios, porque sabe dar conselho, o que é “menos responder a uma pergunta que 
fazer uma sugestão sobre a continuação de uma história que está sendo narrada 
[...]. O conselho, tecido na substância viva da existência, tem um nome: sabedo-
ria”. Para tanto, nas histórias que conta, ele pode recorrer ao acúmulo de expe-
riências que obteve no percurso existencial, as quais são suas, mas também do 
outro, já que com este foram produzidas.

O narrador assinala a sua substância mais íntima àquilo que se sabe 
por ouvir dizer. Seu dom é poder contar sua vida; sua dignidade é con-
tá-la inteira. O narrador é o homem que poderia deixar a luz tênue de 
sua narração conservar completamente a mecha de sua vida (BENJA-
MIN, 1994, p. 221).

Benjamin (1994) revela preocupação em relação ao desaparecimento ou à 
substituição de tal experiência e os problemas que isso pode gerar. Com o ad-
vento da modernidade, as “grandes oficinas, espaços de (re)elaboração e inter-
câmbio de experiências, cedem lugar às enormes indústrias, nas quais o tempo 
acelerado produz o isolamento e rompe com a tradição oral” (MOMM, 2011, p. 
33). O mercado cria o individualismo e competição por espaços, por meio da 
criação de nichos que separam sociabilidades intergeracionais: lugar de criança, 
lugar de jovens, lugar de adultos, lugar de idosos, o que inviabiliza experiências 
“comprometidas com o cultivo de outras possibilidades de coabitação cidadã” 
(ARAÚJO, 2017, p. 411).

Com efeito, a “experiência que constitui o sujeito na articulação entre história 
e memória é substituída por uma relação com os bens culturais de consumo, que 
se esgota no momento mesmo do contato com eles” (ARAÚJO, 2017, p. 67). A 
experiência passa a ser substituída por uma vivência que envolve um sujeito 
cada vez mais solitário, menos conectado à coletividade, restrito ao âmbito da 
vida privada. Nas palavras de Benjamin (1994, p. 198), estamos cada vez mais 
privados de “intercambiar experiências”. Instaurou-se uma incapacidade de se 
trocar experiências coletivas.

Para Larrosa (2002), o excesso e a obsessão pela informação, o excesso de 
opinião e de trabalho, bem como a falta de tempo são fatores que contribuem 
para anular as possibilidades de experiência. O excesso e a obsessão pela infor-
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mação e pelo saber, no sentido de estar simplesmente informado e não signifi-
cando uma busca de sabedoria, faz com que “nada nos acontece, que nada nos 
toca, o que aprendemos nada nos sucedeu ou aconteceu” (LARROSA BONDIA, 
2002, p. 22). Informação não é experiência, conclui este autor.

O excesso de opinião, ou melhor, a necessidade de opinarmos sobre qual-
quer coisa, sobre o que nos sentimos informados, impossibilita que algo nos to-
que, nos aconteça, impedindo as possibilidades da experiência. A falta de tempo 
também impossibilita que algo nos toque, pois tudo se passa muito rápido, tão 
momentâneo, que, imediatamente, é substituído por outro estímulo igualmente 
efêmero, o que impede uma conexão entre os acontecimentos e também com 
a memória. Além disso, com o excesso de trabalho, as pessoas não mais reser-
vam tempo para parar, apenas para realizar atividades e permanecer naquilo 
que se acordou socialmente como útil.

Em contraponto a todos esses aspectos considerados limitadores da expe-
riência, entendida como aquilo que “nos passa”, “nos acontece”, “nos chega”, 
“nos sucede”, Larrosa (2002, p. 24), aponta a necessidade de “parar”, para que 
as pessoas tornem- se capazes de experienciar:

parar para pensar, parar para olhar, parar para escutar, pensar mais 
devagar, olhar mais devagar, e escutar mais devagar; parar para sentir, 
sentir mais devagar, demorar-se nos detalhes, suspender a opinião, 
suspender o juízo, suspender a vontade, suspender o automatismo da 
ação, cultivar a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, fa-
lar sobre o que nos acontece, aprender a lentidão, escutar aos outros, 
cultivar a arte do encontro, calar muito, ter paciência e dar-se tempo e 
com demora nos detalhes, num gesto de interrupção.

Remete-nos, portanto, ao “pare e pense” socrático; pensar bem para agir me-
lhor. Parar para poder expressar a experiência que, segundo Benjamin (1994), 
alimenta-se de um espaço comum compartilhado entre aquele que transmite a 
sabedoria ancestral, algo que pode vir de longe, para que os discursos comuns, 
em que gesto e palavra, mão e voz, que davam forma às experiências do univer-
so da tradição, possam se perpetuar.

Este saber que “vinha de longe” poderia ser de um “longe espacial das terras 
estranhas”, como também de um “longe temporal contido na tradição” (BENJA-
MIN, 1994, p. 202-203). Os mais velhos, em especial, os avós, conservam o que 
consideram positivo apresentar às novas gerações. Recai sobre suas vidas a 
responsabilidade de perpetuar a tradição, bem como orientar e apresentar aos 
mais jovens, em especial, as crianças, os netos, os valores a serem mantidos, 
princípios, saberes, modos de vida que vêm se perpetuando ao longo dos anos. 
“A reminiscência funda a cadeia da tradição, que transmite os acontecimentos de 
geração em geração” (BENJAMIN, 1994, p. 211).

Tradição e passado, para Benjamin (1994), não são elementos estagnados, 
sendo vistos como aquele legado que é transmitido às gerações futuras como 
uma base a partir da qual se constituem novas tradições, permitindo que seja-
mos compreendidos no âmbito da mudança, da transformação, da ressignifica-
ção. O importante, como aponta este pensador, é perceber o caráter dinâmico da 
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tradição, ou seja, o modo como ela se transforma; mesmo que alguns elementos 
ainda possam permanecer os mesmos, nas experiências das crianças, estão 
tendo seu papel ressignificado, pois, nas interações com seus pares e outros 
adultos, entre os quais os pais e os avós, elas produzem e lhes atribuem novos 
significados.

Ao contrário de identificar as crianças como depositárias de uma tradição cal-
cada em determinada experiência de vida, podemos pensar sobre o significado 
desse pertencimento ao grupo étnico no qual ela está inserida. Arendt (apud 
ALMEIDA, 2015, p. 65) refere-se à tradição como

um testamento, no qual os antecessores decidem o que e como entre-
gar seu legado àqueles que vêm depois. Essa herança não se compõe 
apenas de objetos, mas também de conhecimentos e saberes, de prá-
ticas e experiências, de modos de agir e de se comunicar, de princípios 
e compreensões. A visão discernidora sobre o passado do testamento 
é um elo [entre] uma geração e outra, algo que compartilhamos com 
aqueles que viveram no mesmo lugar, mas em outro tempo.

A tradição, herança transmitida de geração a geração, que se compõe de 
artefatos, práticas sociais, saberes, conhecimentos, experiências, valores, prin-
cípios, modos de ser, de agir, modos de se comunicar. É “um elo que com-
partilhamos com aqueles que viveram no mesmo lugar, mas em outro tempo” 
(ALMEIDA, 2015, 65). O passado para Arendt (apud ALMEIDA, 2015), não se 
confunde nem se reduz à tradição, a qual não preserva o passado tal como ele 
ocorreu. O retorno ao passado, nesse sentido, não se pautaria pelo interesse 
em reconstituí-lo de maneira fidedigna, segundo os parâmetros do historiador 
positivista, mas sendo possibilidade de narrar determinadas experiências polí-
ticas que nele ocorreram, de modo a transformá-las em mitos e cristalizações 
que destravem a compreensão do sentido de manifestações políticas cruciais 
do presente. É “um passado fragmentado que perdeu sua certeza de julgamento 
justamente porque não foi transmitido pela tradição” (ARENDTH apud ALMEIDA, 
2015, p. 14). Sem tradição

que selecione e nomeie, que transmita e preserve, que indique onde se 
encontram os tesouros e qual o seu valor – parece não haver nenhuma 
continuidade consciente no tempo e, portanto, humanamente falando, 
nem passado, nem futuro, mas tão-somente a sempiterna mudança 
do mundo e o ciclo biológico das criaturas que nele vivem (ARENDT, 
1992, p. 31).

Para sobreviver, a tradição “pressupõe um “nós”, ou seja, uma pertença a um 
determinado lugar e a uma determinada comunidade” (ALMEIDA, 2015, p. 66). 
Assim, em relação ao legado da humanidade, acredita-se nas possibilidades de 
as gerações que vieram ao mundo antes de as crianças assumirem a autoridade 
de quem representa o mundo decidirem o que e como entregar a estas o legado 
desse mundo.

Ambos, netos e avós, possuem sabedorias que podem ser desconhecidas de 
uma geração para a outra. Nessas experiências intergeracionais, netos e avós 
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redefinem novos saberes, novas práticas sociais, novos valores e/ou alteram os 
já existentes, possibilitando um fortalecimento da tradição. Nesse aspecto, en-
tendendo que os avós têm um passado guardado em suas memórias, o qual, por 
meio de conversas no dia a dia, da tradição oral, pode ser intercambiado com os 
seus netos, perguntamo-nos: existem espaços comuns de compartilhamento de 
experiências intergeracionais, em especial, entre netos e avós, na cidade? Seria 
possível, tal como propõem Araújo e Carvalho (2017, p. 116), “pensar a cidade 
como espaço público de coexistência, inscrevendo outras possibilidades éticas 
e estéticas de existência e de coabitação cidadã, transformando a cidade em um 
espaço de objetivos e significações partilhadas”?

A EXPERIÊNCIA INUSITADA DE CAMINHAR E DIALOGAR COM NETOS DE 
AVÓS POMERANOS: O PERCURSO DA PESQUISA

Santa Maria de Jetibá (ES) é uma cidade que tem origens no século XIX, re-
lacionando-se à chegada, em 1859, dos primeiros imigrantes pomeranos, prove-
nientes da Pomerânia94. Localizada na região centro-serrana do Espírito Santo, 
possui 735 km², altitude de 734 metros e uma população de 39.356 habitantes. 
Destes, 25.797 (65,55%) residem em áreas rurais e 13.559 (34,45%), em áreas 
urbanas, conforme estimativas populacionais do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE, 2016). Possui somente dois distritos, a Sede e Garrafão. 
A população urbana se concentra na Sede. Cerca de 80% de seus habitantes 
vivem em propriedades de base predominantemente familiar. As propriedades 
rurais têm, em média, 20 hectares.

A etapa exploratória da pesquisa teve início em março de 2018, por meio da 
negociação de nossa entrada nas duas instituições de educação infantil selecio-
nadas, sendo uma localizada na Sede e a outra, em área rural. Com autorização 
prévia assegurada da Secretaria Municipal de Educação, da diretora e professo-
res, os esforços foram concentrados em encontrar em cada instituição crianças 
pomeranas com idade de 5 anos, que vivessem ou morassem com seus avós 
ou que com eles passassem ao menos um período do dia ou que morassem nas 
proximidades da residência de seus avós.

Entre tantas outras possibilidades metodológicas para se promover uma apro-
ximação maior com as crianças no processo de identificação de quais atende-
riam aos critérios de inclusão estabelecidos, optamos pela roda de conversa. Na 
instituição de educação infantil localizada na região rural, distante a 22 km da 
Sede do município, foram localizadas quatro crianças pomeranas que moravam 
com seus avós e três que residiam nas proximidades de suas casas. Na insti-
tuição localizada na Sede, foram encontradas oito crianças que moravam com 
seus avós e cinco que residiam nas proximidades de suas residências. A partir 
desse levantamento, foram selecionadas duas netas e dois netos pomeranos, 
sendo que uma neta residia com seus avós, compartilhando com eles a casa; 
94  Até meados do século XIX, momento da chegada desses imigrantes ao Espírito Santo, era parte da Prússia, região 
que passaria a integrar a República Federativa Alemã nos anos 1870, pois a Alemanha não se configurava como um 
país até então.
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a outra, morava no mesmo quintal; um neto morava na frente da casa de seus 
avós e passava parte do dia sob seus cuidados; o outro morava nas proximida-
des da residência de seus avós.

Nessa primeira etapa, que se estende até junho, são privilegiadas a observa-
ção das experiências compartilhadas entre os quatro netos e seus respectivos. 
Outras estratégias de pesquisa também serão utilizadas para a geração de da-
dos, quais sejam, o mapeamento e/ou caracterização dos espaços frequentados 
pelos netos e avós para o compartilhamento de suas experiências por meio do 
uso do diário de campo, conversas informais; registros fotográficos dos lugares 
frequentados pelos netos e avós e uso do gravador.

Na aproximação inicial com os netos e avós selecionados, contribuíram duas 
professoras pomeranas do seu círculo de convívio dos sujeitos. Voluntariamente, 
fizeram a apresentação da pesquisa nas duas línguas, pomerana e portuguesa, 
dando-lhes informações claras sobre o objetivo do estudo e, por consequência, 
maior liberdade para aceitar ou refutar a participação.

O Brasil conta com legislação específica para se promover a ética na pesquisa 
com seres humanos, ao que, conforme Ferreira (2010, p. 161), deve-se dar ain-
da mais atenção no caso de grupos vulneráveis, como crianças, salvaguardando 
seus direitos de serem protegidas, a partir do que, portanto, faz-se necessário 
solicitar o “consentimento informado, associando um conjunto de deveres e res-
ponsabilidades adultas relativos à salvaguarda da sua privacidade, anonimato e 
confidencialidade”. O consentimento informado é constituído por três elementos:

em primeiro lugar, a responsabilidade do investigador em assegurar 
aos participantes o entendimento acerca do que a participação na pes-
quisa envolverá; em segundo, que os participantes não são forçados a 
participar e, por fim que os participantes têm completa liberdade para 
rever a sua decisão em participar e retirar a sua participação a qual-
quer momento (SMITH apud FERREIRA, 2010, p. 161).

Com este entendimento, fomos ao encontro dos sujeitos desta pesquisa em 
suas próprias residências, para solicitar o consentimento informado, esclarecer 
o nosso dever e responsabilidade em proteger suas identidades, que serão man-
tidas no anonimato, informar sobre a liberdade que possuem em participar ou 
não da pesquisa e dela retirar sua participação a qualquer momento. Além da 
autorização formal dos adultos, também ouvimos as crianças, de modo que elas, 
como atores sociais que são, decidissem se gostariam de estar sob observação, 
respeitando seu direito de participar ou não da pesquisa.

A adultos (avós, pais, mães) e crianças, explanamos sobre o tema da pesqui-
sa, seus objetivos, processo de execução, instrumentos utilizados e tempo de 
permanência que, como pesquisadores, teremos com eles nos diferentes espa-
ços e tempos de encontros intergeracionais. Com o aceite dos avós e netos e 
com a receptividade de toda a família, permanecemos em suas residências por 
um período de 50 a 60 minutos, para com eles estabelecer vínculos de mútua 
cumplicidade.

A pesquisa prossegue com visitas in loco. Em dias e horários alternados, du-
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rante a semana, assim como aos sábados, domingos e feriados, temos passado 
alguns momentos com estes sujeitos. Ao caminhar e dialogar pelas propriedades 
com netos e avós pomeranos, estamos vivenciando experiências inusitadas.

De posse dos dados gerados na primeira etapa da pesquisa, as entrevistas 
serão transcritas e as informações, organizadas e categorizadas, para, poste-
riormente serem analisadas, em consonância com a fundamentação teórica em 
que esta pesquisa está ancorada. O cruzamento dos dados coletados a partir 
dos instrumentos utilizados permitirá a realização da triangulação, para confir-
mar as informações, possibilitando

explicar o que eventualmente não converge, a partir de outras fontes 
ou ângulos de visão, e confirmar mais seguramente o que converge. 
Mas não apenas. A triangulação da informação permite detectar, sem-
pre que ocorre a divergência entre os dados, um ponto de tensão, a 
contradição, a expressão de um modo singular de ser, ou de pensar e 
agir [...] Em síntese, a triangulação dos métodos de recolha de informa-
ção, bem como a multiplicação das fontes, obedece ao duplo requisito 
da abrangência dos processos de pesquisa e da confirmação de infor-
mação (SARMENTO, 2003, p. 157).

Para atender aos objetivos dessa pesquisa, posteriormente a essa fase inicial 
exploratória, que possibilitará uma visão mais geral das experiências intergera-
cionais entre netos e avós pomeranos no município de Santa Maria de Jetibá 
(ES), será desenvolvida a pesquisa etnográfica. Tal escolha metodológica nos 
permitirá realizar um estudo mais aprofundado e exaustivo dos campos selecio-
nados, sem, contudo, perder de vista as suas interrelações com as dimensões 
mais amplas, de natureza econômica, social, política e cultural, que influenciam 
diretamente o contexto da pesquisa. A etnografia intenta “apreender a vida, tal 
qual ela é quotidianamente conduzida, simbolizada e interpretada pelos actores 
sociais, nos seus contextos de acção” (SARMENTO,2003, p.153). Tal como ob-
serva Geertz (1989:7), a “etnografia é uma descrição densa”, produto decorrido 
da construção de uma leitura, de um “manuscrito estranho, desbotado, cheio de 
elipses, incoerências, emendas suspeitas e comentários tendenciosos, escritos 
não com os sinais convencionais do som, mas com exemplos transitórios de 
comportamentos modelados”. A descrição densa implica,

 uma apreensão dos significados que os membros de uma cultura têm 
adquiridos. No registro dos dados e resultados de investigação, estes 
novos significados são apresentados às pessoas exteriores à cultura. 
Essa descrição minuciosa é possível porque o principal instrumento 
(e sujeito) de captura das informações é o/a pesquisador/a. Nesse 
sentido, o termo significado é central nos estudos etnográficos, pois 
estamos interessados no modo pelo qual diferentes pessoas dão um 
sentido para fatos das suas vidas, como elas próprias interpretam as 
suas experiências ou estruturam o mundo social no qual vivem (BOG-
DAN, BIKLEN, 1994, p. 10).

Esta segunda etapa da pesquisa, exigirá um maior tempo de permanência 
no contexto pesquisado, com duração prevista para cinco meses (julho a de-
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zembro de 2018); quatro dias por semana, em média). Por meio da observação, 
será possível apreender e aprofundar a compreensão sobre a lógica em que se 
fundamentam os modos de vida desses sujeitos em sua perspectiva intergera-
cional. O uso do caderno de campo ao longo deste período de pesquisa para o 
registro não somente aquilo que foi observado no dia-a-dia, mas as impressões, 
sentimentos que experienciados no convívio com os netos e avós pomeranos. 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES...

Espera-se que os resultados desta pesquisa possam contribuir para a promo-
ção de espaços comuns de diálogo, interação e de trocas de experiências inter-
geracionais, em especial, entre netos e avós pomeranos, permitindo a transfor-
mação, a reconstrução e o revigoramento da tradição desse grupo étnico. Além 
disso, o intuito é fomentar políticas públicas, tendo como horizonte o sentido da 
expressão coletiva, de espaços comuns de convivência e de compartilhamento 
de experiências intergeracionais de maior alcance.

Os avós pomeranos são percebidos nesta pesquisa como pessoas em per-
manente formação, com experiências acumuladas a serem experienciadas e 
compartilhadas com os seus netos, que como atores sociais, possuem capacida-
de de intercambiar experiências. Os netos, como ocorre com todas as crianças, 
reelaboram, (res)significam os conhecimentos aprendidos com os mais velhos 
e, posteriormente, compartilham essas experiências. As duas gerações influen-
ciam-se e se ajudam mutuamente.

Respeitadas as diferenciações, ambas possuem sabedorias que podem ser 
desconhecidas uma para a outra, mas que podem ser trocadas, renovadas, 
transformadas no convívio intergeracional. Como postula Benjamin (1994), en-
quanto o jovem, o adulto ou os avós descrevem suas experiências, a criança 
fundamenta-se na repetição típica da brincadeira e dos jogos, como forma de 
elaboração de suas experiências. Sem conhecer as experiências intergeracio-
nais, “não há como educar crianças e jovens numa perspectiva de humaniza-
ção necessária para subsidiar políticas públicas e práticas educativas solidárias” 
(KRAMER, 2007, p. 21).

Assim, concebendo a cidade “como um espaço de objetivos e significações 
partilhadas, como um espaço cívico do bem comum” (ARAÚJO, 2018, p. 41), 
esta pesquisa aponta para o grande desafio que deve ser enfrentado pelas gera-
ções que vieram ao mundo antes das crianças: “assumir a responsabilidade pelo 
mundo e apresentar às crianças o legado de heranças simbólicas de um mundo 
preexistente ao seu nascimento” (ARAÚJO; CARVALHO, 2017, p. 116). 
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BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO

Esse trabalho se reporta a dados preliminares de uma pesquisa qualitativa 
em andamento (2018-2019), que tem por título: “Letramento e Alfabetização de 
crianças de escolas públicas frente ao Sistema de Avaliação da Educação Bási-
ca (Brasil)”. Ainda na fase de observação participante, junto a uma turma de 3ª 
série, crianças entre 08 e 09 anos de idade, de uma escola pública de Redenção, 
no interior do Ceará, Brasil. Para tanto se tem como objetivo conhecer o cotidiano 
escolar e os desafios vividos por esses/as estudantes no campo do Letramento 
e da Alfabetização, frente ao Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 
mais especificamente o Provinha Brasil e o Sistema de Avaliação da Educação 
Básica – (SPAECE). O interesse em desenvolver essa pesquisa teve origem 
por meio de observações realizadas junto a uma escola da cidade em questão 
buscando investigar sobre o cotidiano escolar do ensino fundamental I. Sendo 
essa uma atividade pertencente à Psicologia da Educação, do desenvolvimento 
e da Aprendizagem I, ministrada por nós, no ano de 2017, junto à licenciatura em 
Pedagogia da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-brasi-
leira (UNILAB), em Redenção. 

BREVE PANORAMA DA CIDADE DE REDENÇÃO 

Redenção (Ce), é uma cidade do nordeste brasileiro, pertencente ao estado 
do Ceará. Possui uma área de 225,6 km² representando 0.151% do estado. É 
um dos treze municípios que compõem o território do Maciço de Baturité. Sendo 
essa região também composta pelos demais municípios de Acarape, Aracoia-
ba, Aratuba, Barreira, Baturité, Capistrano, Itapiúna, Guaramiranga, Mulungu, 
Ocara, Pacoti e Palmácia. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), dados de 2010, Redenção tem uma população estimada em 26.415 
pessoas e tem Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,651. Tendo como 
referência os domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo 
por pessoa, tinha 50.7% da população nessas condições, que o colocava na 
posição 136 de 184 dentre as cidades do estado do Ceará e na posição 1.267 
de 5.570 frente às demais cidades do Brasil. Em 2015, os/as alunos/as dos anos 
iniciais da rede pública da cidade tiveram nota média de 5.7 no Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica (IDEB). Já os/as estudantes dos anos finais do 
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ensino médio essa nota foi de 4.7. Na comparação com outras cidades do Ceará 
a nota dos/as discentes dos anos iniciais colocava esta cidade na posição 89 de 
184. Considerando a nota dos/as alunos/as dos anos finais, a posição passava 
a 59 de 184. A taxa de escolarização para pessoas de 6 a 14 anos foi de 98,1 
% em 2010. Isso colocou tal município na posição 36 de 184 dentre as cidades 
do estado e na posição 1.909 de 5.570 dentre as cidades do Brasil. No que se 
refere ao item Saneamento Básico a situação infelizmente é lamentável, isso 
porque apenas 17,6% de domicílios possuem esgotamento sanitário adequado. 
Já 91.4% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 0,6% de 
domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença de 
bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). Logo abaixo uma imagem da locali-
zação geográfica da cidade de Redenção. 

Fonte: https://www.google.com.br/search?biw=1280&bih=686&tbm=isch&sa

SISTEMAS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM DO BRASIL E DO CEARÁ

Segundo MONARCHA (2001), o interesse do governo brasileiro pelos índices 
de avaliação da aprendizagem no Brasil, se reporta à passagem dos anos 20 
para os 30 do século XX. Tendo, para tanto, uma forte ligação com a psicologia 
aplicada à educação, e no seu bojo a aplicação de testes, como citado logo 
abaixo:

a passagem da década de 20 para a de 30, [...] o movimento de organi-
zação cientifica e institucionalização acadêmica da psicologia objetiva 
ganhou maior  densidade teórica e expressão pública. Particularmente, 
a psicologia aplicada à educação recebeu um poderoso impulso, inse-
rindo-se de forma duradoura na cultura escolar da época, graças ao 
“movimento dos testes” no âmbito de várias Escolas Normais e Direto-
rias-Gerais da Instrução Pública. (MONARCHA, 2001, p. 14). 

Dentre os representantes do chamado “movimentos de testes” está Lourenço 
Filho (1897- 1970), educador, advogado, organizador e diretor do Instituto Na-



529

cional de Estudos Pedagógicos (1938-1946). Tendo ele realizado e impulsionado 
pelo território brasileiro a aplicação de provas breves e objetivas na forma de 
questionários, sendo esses aplicados em larga escola nos estados de São Pau-
lo, Pernambuco, Minas Gerais e no Distrito Federal (RJ). (MONARCHA, 2001).

Na atualidade vemos que essas ideias de Lourenço Filho estão em plena 
execução e credibilidade, por parte do Governo Federal, dos estados e também 
municípios, uma vez que é crescente o número de ferramentas avaliativas apli-
cadas para a aferição em grande escola acerca da aprendizagem. Hoje, toda-
via, os testes padronizados alcançaram status de política pública. Freitas (2007) 
avalia que os motivos para a consolidação  de tal política de testes vão desde a 
expansão da escolarização e suas demandas, orientações políticas ideológicas 
do Estado em momentos específicos, como exposto abaixo: 

[...] pela natureza da expansão da escolarização e da demanda edu-
cacional; pelas opções político-ideológicas do Estado em distintos mo-
mentos; pelo empenho de agentes estatais (dirigentes, burocratas e 
tecnocratas) articulados com “especialistas” e pesquisadores estran-
geiros; pela difusão de teorias, de conhecimentos técnicos e de refe-
rências político-ideológicas  mediadas por organismos internacionais e 
seus “especialistas” [...]. (FREITAS, 2007, p. 52). 

Tendo como referência os estudos iniciais de Lourenço Filho, nos anos 20, 
chegando até 2018, o Brasil, por meio do Ministério da Educação (MEC), já con-
ta com inúmeras ferramentas de avalição da aprendizagem em grande escala, 
estando essas asseguradas na Constituição Federal de 1980, no Título VIII, Ca-
pítulo III, artigo 206, que determina como princípio a: 

[...] “garantia de padrão de qualidade” do ensino público, e a LDB/1996 
Título IV, artigo 9º, Inciso VI que assegura o “processo nacional de 
avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental [...]”, as le-
gislações vigentes fixam como incumbência da União a avaliação da 
educação no conjunto da federação. (BRASIL, 1988).

Logo a seguir buscamos expor algumas dessas politicas publicas de avalia-
ção em execução hoje no Brasil, vejamos. 

Em 1990 foi criado o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Se-
gundo disposto no site do MEC, o SAEB: “Objetiva avaliar a qualidade do ensino 
oferecido pelo sistema educacional brasileiro a partir de testes padronizados 
e questionários socioeconômicos. resolução de problemas”. (BRASIL, MEC, 
2018)95. Para tanto, buscando verificar o nível de aprendizagem de leitura e es-
crita dos/as estudantes brasileiros, o MEC criou a Matriz de Descritores, que 
se trata de uma associação entre conteúdos curriculares e operações mentais 
desenvolvidas pelo/a aluno/a, que evidenciam certas competências e habilida-
des. Dessa forma os descritores são utilizados pelo SAEB, que compreende as 
seguintes avaliações:

a) a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC), mais conhecida 
como Prova Brasil, aplicada a cada 02 (dois) anos, no 4º/5º e no 8º/9º ano, ava-

95  Fonte: http://portal.mec.gov.br/prova-brasil
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liando as competências e habilidades em Língua Portuguesa (foco na leitura) e 
Matemática (foco na resolução de problemas); 

b) a Provinha Brasil, criado por meio da Portaria nº 867 em 2012, instituiu o 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) visa assegurar que 
todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito anos de idade, ao final do 3º 
ano do ensino fundamental. Sendo essa uma ação do Plano de Metas Compro-
misso Todos pela Educação96.

c) a Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB), aplicada com a mesma 
periodicidade da Prova Brasil. No entanto, atua de forma amostral, em escolas 
e alunos/as da rede pública e privada do país: em áreas urbanas e rurais, nas 
turmas de 5º e 9º ano do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino Médio re-
gular. Também avaliando competências e habilidades em Língua Portuguesa e 
Matemática;

d) o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) – criando em 1998 objetivando 
avaliar os estudantes que concluíam a última etapa da formação básica. (INEP, 
2018).

e) em 2004 foi aplicado pela primeira vez o Exame Nacional de Desempenho 
de Estudantes (ENADE), que tem por objetivo avaliar o desempenho dos/as gra-
duandos/as com relação aos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes 
curriculares dos cursos de graduação, o desenvolvimento de competências e 
habilidades necessárias ao aprofundamento da formação geral e profissional, 
e o nível de atualização dos estudantes com relação à realidade brasileira e 
mundial, integrando o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SI-
NAES). (Idem). 

No ano de 2007, foi criado o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB), com uma escala de zero a dez pontos. É um indicador de qualidade da 
educação que, de acordo com MEC é feito “a partir de dois componentes: a taxa 
de rendimento escolar (aprovação) e as médias de desempenho nos exames 
aplicados pelo Inep. Os índices de aprovação são obtidos a partir do Censo Es-
colar, realizado anualmente.” (INEP, 2018)97. 

Além dessas ferramentas de avaliação aplicadas pelo MEC e pela Secreta-
ria de Educação do Estado do Ceará (SEDUC), criou ainda no ano de 1992, o 
Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE), 
que funciona também como uma avaliação externa realizada junto ao 5º ano do 
ensino fundamental I e no 9º ano do ensino fundamental II, “que avalia as com-
petências e habilidades dos alunos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, 
em Língua Portuguesa e Matemática”. (SEDUC/CE98, 2018).  Todavia, no ano de 
2017, decidiu por aumentar a abrangência do SPAECE para o 2º ano do ensino 
fundamental I e todo o ensino médio (Idem, 2018). 

Para verificar o nível de aprendizagem de leitura e escrita dos/as estudantes 
brasileiros/as, o Ministério da Educação (MEC) utiliza a Matriz de Descritores, 
como dito acima, se reporta a uma associação entre conteúdos curriculares e 

96  Fonte: http://portal.inep.gov.br/provinha-brasil
97  Fonte: http://portal.mec.gov.br/secretaria-de-educacao-basica/programas-e-acoes?id=180
98 Fonte: http://www.seduc.ce.gov.br/index.php/avaliacao-educacional/62-avaliacao-educacional/spaece/5171-
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operações mentais desenvolvidas pelo/a aluno/a, que evidenciam certas com-
petências e habilidades. Importante dizer que essa Matriz de Descritores tem 
seus fundamentos principalmente nas ideias de Jean Piaget (1995) sobre como 
se dá a construção do conhecimento pelo ser humano, a partir dos estágios de 
desenvolvimento: 

1º - sensório-motor: vai até os 2 anos de idade; 
2º - pré-operatório: ocorre na faixa dos 2 aos 7 anos de idade; 
3º - operatório concreto: ocorre na faixa dos 7 aos 11 anos de idade; 
4º - operatório formal: ocorre na faixa dos 12 aos 15 anos de idade. 

Não se trata de negligenciar ou minimizar a relevância de Piaget para os es-
tudos da psicologia do desenvolvimento, mas compreender que suas ideias são 
limitadas no que concerne ao desenvolvimento da pessoa na sua integralidade. 
Isso porque, ao supervalorizar o foco biológico, desconsiderou questões outras, 
também de grande relevância, tais como, as questões de gênero, a religiosida-
de, elementos culturais e/ou raça/cor. 

No caso específico do Brasil, é possível dizer que essa concepção de desen-
volvimento da inteligência humana de Piaget não tem contribuído para o debate 
acerca do racismo. E também para o trato de outras questões vividas, por crian-
ças, jovens e adultos, negras e não negras, dentro e fora do cotidiano escolar, 
o que tem influenciado de sobremaneira negativa sobre o desenvolvimento psi-
cossocial dessas.  Para um melhor entendimento dessa afirmativa farei logo 
abaixo uma exposição de situações presenciadas na escola durante o período 
de observação desse estudo. 

DAS OBSERVAÇÕES EM SALA DE AULA: ALGUMAS DISCUSSÕES 
PRELIMINARES 

Os dados aqui apresentados se referem ainda a fase inicial dessa pesquisa e 
que  foram produzidos por meio de observação participante. Esse tipo de obser-
vação foi escolhido em função de que 

na observação participante o pesquisador vivencia pessoalmente o 
evento de sua análise para melhor entendê-lo, percebendo e agindo 
diligentemente de acordo com as suas interpretações daquele mundo; 
participa nas relações sociais e procura entender as ações no contexto 
da situação observada. As pessoas agem e dão sentido ao seu mundo 
se apropriando de significados a partir do seu próprio ambiente. As-
sim, na observação participante o pesquisador deve se tornar parte de 
tal universo para melhor entender as ações daqueles que ocupam e 
produzem culturas, apreender seus aspectos simbólicos, que incluem 
costumes e linguagem. (PROENÇA, 2007, p. 9). 

Dessa forma, ao me propor fazer uma observação participante naquela sala 
de aula em meio aquele cotidiano escolar quis obter do lugar as impressões mais 
sutis e também as mais evidentes. Mas eu, de antemão, já suspeitava que essas 
impressões seriam relevadoras do seu modo particular de ser, ou seja, como 
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suas particulares. Ainda que se tratasse de uma escola e de crianças, algo que 
pode ser tratado como tão comum, acreditava que poderia obter o novo para 
novas análises, tendo como referência a cidade de Redenção, no Ceará. 

Vejamos assim algumas situações vivenciadas em sala de aula: 
1ª - durante o momento de uma das aulas dois estudantes passam a discutir 

verbalmente, de modo que um menino branco chamou o colega negro de “ma-
caco”. A professora interveio dizendo que já havia explicado que não queria o 
uso de apelidos em sala de aula, que isso era uma coisa feia, pois macaco é 
um animal que vive na África, no meio do mato e bem distante dali. De imediato 
fiquei surpresa com essa argumentação usada pela docente para tratar de África 
e pela banalização de um ato racismo contra uma criança negra. 

Muitos já são os estudos sobre o modo como se concebeu e ainda se conce-
be a África, pois em muitas situações esse continente é reduzido à condição de 
país, e de um país habitado por animais selvagens e/ou um lugar exótico, longe 
de ser o continente berço da civilização, como dito por Langer (2005).

O continente africano sempre foi um dos locais favoritos do imaginário 
ocidental manifestar diversos simbolismos e fantasias. Um dos mais 
persistentes estereótipos vinculados ao território da África seria que 
suas terras sempre desenvolveram culturas nativas selvagens e peri-
gosas – os famosos pigmeus, canibais e gigantescos negróides – ou 
etnias primitivas, quase semelhantes ao tipo de vida que nossos ante-
passados mais remotos levavam. Sem escrita, sem estado organiza-
do e centralizado, e muito mais importante – sem cidades, templos e 
construções de pedra. Portanto, prescindindo de civilizações aos mol-
des ocidentais. (LANGER, 2005, p.1).

Em artigo escrito, por mim com a coautoria de dois estudantes guineenses do 
curso de Pedagogia da Unilab que residem hoje em Redenção (Ce), foi possível 
evidenciar como ainda é atual esse tipo de pensamento, infelizmente advindo de 
docentes,  sobre o continente africano, como exposto abaixo:

Ao conversar com uma pessoa do Ceará, ela às vezes te faz cada per-
gunta que você nunca poderia imaginar que uma pessoa desse mundo 
ia perguntar. Indagações do tipo: “- Vocês vieram para o Brasil de ca-
valos?”; “-Vocês moravam com leões?” ou ainda: “-Foi aqui que vocês 
começaram a vestir roupas?”... enfim, é cada tipo de pergunta que me 
deixou muito assustado, cheguei até a pensar: Como dizer que o Brasil 
é um país muito mais avançado que Bissau se as pessoas tem esse 
pensamento sobre África? Isso é Racismo, preconceito e discrimina-
ção e são práticas tão vivas no Brasil que
às vezes dá até medo de continuar a morar aqui.” (Mamadu Mustafa 
Bari. 26 anos). (SILVA; BARI; CAETANO, 2017, p. 97). 

No caso do Ceará, o preconceito e/ou racismo para com a população negra 
tem pelo menos dois quesitos importante. Primeiro, é o fato de aqui foi plantada 
a tese de que “No Ceará não tem negros”, algo difundido pelo Instituto Histórico 
do Ceará, órgão responsável para tratar da historiografia cearense. Segundo 
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Sousa (2008), Paulino Nogueira99, em artigo escrito para a primeira Revista do 
Instituto, lança a tese da não existência do negro no Ceará, afirmando que o pro-
cesso de miscigenação do povo cearense contou apenas com brancos e índios, 
de modo que 

essa tendência, inaugurada por Paulino Nogueira, de não levar em 
conta a presença de traços culturais africanos na construção da idéia 
de mestiço no Ceará contribuiu para a exclusão do africano como 
agente étnico formador do caráter cearense. 

Agregado a essa tese tem o fato do Ceará requerer para si o título de primeiro 
estado brasileiro a promover a Abolição da Escravatura Negra, ou seja, 1884. 
Nesse sentido, 

a data da abolição dos escravos no Ceará – 1884 – ainda era recente e 
expressava uma tomada de posição ideológica própria de um liberalis-
mo conservador que, por pouco tempo, se despia do qualificativo para 
submergir numa trama retórica de exaltação à libertação, de congra-
çamento com a raça negra, nada oferecendo de concreto para a sua 
inclusão na sociedade, no mundo do trabalho (MONTENEGRO, 2003, 
p. 34-35 apud SOUSA, 2008, p. 78).

Na verdade, todos esses argumentos passaram a ser usados, e ainda o são, 
para promoção da negação da população negra no Ceará e em especial na cida-
de de Redenção, ontem e hoje.  Trata-se de uma concepção racista em que todo 
negro seria escravo e que todo escravo seria negro, então se a população negra 
foi liberta, aqui não mais existem negro, pois todo negro era escravo. De modo 
que esses argumentos atuaram e atuam como forte instrumento ideológico e 
político para legitimar as constantes falas e atitudes que colocam a população 
negra na invisibilidade. Diante dessa suposta abolição antecipada Martins (2011) 
coloca que foi assim constituído um silenciamento acerca da escravidão negra 
no Ceará, pois diz: 

Perante o quadro de exclusão, não seria de se estranhar a existência 
de um silenciamento do passado escravista na atualidade. A memória 
da escravidão, ou uma não memória poderia ser explicada assim. No 
entanto, surpreendentemente existe sim uma memória da escravidão 
negra no Ceará. (MARTINS, 2011, p. 12). 

Então resta-nos, assim, reforçar a voz de Martins (2001) quando indaga: “No 
pós-abolição o ex-escravo negro ― some da história do Ceará. Para onde fo-
ram? O que fizeram da liberdade? Como atuaram politicamente no novo regime? 
Poucas são as respostas. Uma delas aponta a constituição de comunidades ru-
rais negras no interior do estado [...]” (Idem, 11). Daí nos aventura a questionar: 
“- Por onde anda então a população negra de Redenção?”

Soma-se a esses argumentos ideológicos da invisibilidade do povo negro em 
Redenção a existência de monumentos por toda a cidade que atuam como ele-
mentos alusivos à falácia da Abolição da Escravatura Negra, que servem para 

99  Bacharel em Direito e ex-presidente da Província do Ceará (1765-1781).
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reforçar a ideia da não mais existência de   negro aqui, pois todos foram libertos. 
Logo abaixo imagens desses monumentos. 

           

      Imagem 01- Monumento Negra Nua                                Imagem 02- Estátua Negro Liberto

Fonte: https://www.google.com.br/search?q=REDENÇÃO+cEARÁ&tbm=isch&tbo=u&source

              

     Imagem 03 – Fachada Museu Senzala          Imagem 04- Espaço interno do Museu Senzala
Negro Liberto                                                                Negro Liberto

Fonte: https://www.google.com.br/search?q=REDENÇÃO+cEARÁ&tbm=isch&tbo=u&source=

2ª - o fato de o MEC e da SEDUC/CE terem privilegiado a Língua Portuguesa 
e a Matemática junto aos seus processos de avaliação da aprendizagem tem 
provocado sérias alterações no currículo escolar. Isso porque, de um lado, tem 
reforçado a ideia de superioridade dessas duas componentes, ou seja, a Lín-
gua Portuguesa e a Matemática, frente às demais. E de outro, porque a leitura, 
segundo essa óptica do MEC e da SEDUC/CE, está limitada a decifração dos 
sinais gráficos, como exposto abaixo.
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Em decorrência disso, podemos pressupor que o nível de letramento 
dos alunos também esteja sendo afetado, conforme sejam essas pro-
vas. Em um momento em que já se discutem os múltiplos letramentos, 
dadas as mudanças trazidas pelo mundo virtual e a presença cada vez 
mais forte do não-verbal nos textos, preocupa-nos os modos como os 
alunos estão sendo inseridos no mundo da leitura e da escrita, já que 
essas formas poderão trazer consequências para as suas inserções 
sociais. (BUENO; MASCIA; SCARANSI, 2011, p. 101).

No entanto, é preciso dizer o processo de Letramento e Alfabetização, somen-
te pelo ensino da Língua Portuguesa e da Matemática, como tem sido orientado 
pelo MEC tem negligenciado os marcados/as que determinam a vida das crian-
ças, como por exemplo, o sexo, a raça/cor, a religião e/ou religiosidade, cultura, 
etc. De modo que ao pensar em práticas pedagógicas voltadas ao Letramento 
e a Alfabetização essas devem sempre levar em consideração o público a que 
se destina, e suas especificidades. Para tanto, é preciso explicar que segundo 
Soares e Batista (2005) Alfabetização se refere ao

[...] ensino e o aprendizado de uma tecnologia de representação da 
linguagem humana, a escrita alfabético-ortográfica. O domínio dessa 
tecnologia envolve um conjunto de conhecimentos e procedimentos 
relacionados tanto ao funcionamento desse sistema de representação 
quanto às capacidades motoras e cognitivas para manipular os instru-
mentos e equipamentos de escrita. (SOARES; BATISTA, 2005, p. 24).

Já o Letramento é definido por Kleiman (1995, p. 52) “como um conjunto de 
práticas sociais que usam a escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tec-
nologia, em contextos específicos, para objetivos específicos”.

No caso específico das escolas públicas do Ceará, e em especial de Reden-
ção, em função da Prova Brasil e do SPAECE o processo de Letramento e Al-
fabetização, junto às crianças, tem sido promovido por meio de uma dura rotina 
de estudos voltados às avaliações externas. Isso porque recebem da escola três 
apostilhas, sendo elas: português, matemática e produção textual, e o mesmo 
é utilizado de 2ª a 5ª feira. Daí só resta a 6ª feira, ou seja, um único dia para o 
ensino das componentes de História, Geografia, Ciência. Contudo esse material 
oferecido às crianças para o ensino do português e da matemática não aborda 
elementos históricos, culturais e geográficos da cidade. Dessa forma, negligen-
cia a História de Redenção bem como a presença e contribuição da população 
negra para a História local e do Ceará. 

Diante disso, também é possível afirmar que esse material pedagógico pouco 
ou nada contribui para o enfrentamento do racismo presenciado na escola, de 
modo que fere a determinação da Lei federal nº 10.639/03 que deu obrigato-
riedade do Ensino de História e Cultura africana e afro-brasileira.  Por sua vez, 
podemos afirmar que os/as estudantes estão sendo impedidos pela escola, de 
vivenciar, estudar, questionar e aprender sobre as demais áreas do conhecimen-
to, que podem lhe ajudar a compreender a si ao mundo em que vivem.

Contudo é importante também dizer que o ensino de Artes foi totalmente ex-
cluído, sendo, portanto, negada as contribuições do ensino de artes para o pro-
cesso de formação humana uma vez que 
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Através das artes temos a representação simbólica dos traços espiri-
tuais, materiais, intelectuais e emocionais que caracterizam a socieda-
de ou o grupo social, seu modo de vida, seu sistema de valores, suas 
tradições e crenças. A arte, como linguagem presentacional dos senti-
dos, transmite significados que não podem ser transmitidos através de 
nenhum outro tipo de linguagem, tais como as discursivas e científicas. 
(BARBOSA, 1998, p. 16).

Logo abaixo dispomos a organização da agenda escolar da escola em ques-
tão, algo que se repete na rede municipal de Redenção (Ce):

AGENDA ESCOLAR- 3º ANO
Segunda-Feira Terça-Feira Quarta-Feira Quinta-Feira Sexta-Feira

- Língua
Portuguesa

- Matemática

- Língua Por-
tuguesa

- Matemática

- Língua Portu-
guesa

- Matemática

- Língua Por-
tuguesa

- Matemática

Ciências
História

Geografia

3ª - durante grande parte dos diais observados pude presenciar que a escola 
promovia cerimônias religiosas de cunho católico, pois no inicio das aulas, os/as 
estudantes são levados/as a rezavam o Pai Nosso. Sendo que atividade entra 
em desacordo com o Estado Laico e contra a Constituição Brasileira (1988), que 
estabelece no seu Art. 5, inciso VI- “É inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e as suas liturgias;”. Por sua vez, não 
vi em um só momento a indagação, por parte da docente, se as crianças queriam 
ou não rezar o Pai Nosso, sendo essa ação executada como algo já naturali-
zado. Também não vi o interesse da escola em tomar conhecimento se os/as 
estudantes possuíam religião diferente da católica. O que evidencia a violação, 
por da escola, quanto à existência do estado laico, pois 

Assim, Estado laico, é aquele onde o direito do cidadão de ter ou não 
ter religião é respeitado e que assegura a “liberdade de consciência”. 
As únicas restrições feitas a esse direito referem-se à manutenção da 
ordem pública. [...] A laicidade alia, então, a liberdade de consciência 
fundada sobre a autonomia individual e ao princípio da igualdade entre 
os homens. É a garantia de liberdade de espirito, a garantia de liberda-
de do próprio homem (DOMINGOS, 2009, p. 51).

CONCLUSÕES PARCIAIS 

A partir dos dados parciais dessa pesquisa já é possível dizer que a escola, em 
função do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), vem deixando de 
promover o letramento e alfabetização das crianças por meio das demais áreas 
do conhecimento, uma vez que tem priorizado o ensino de língua portuguesa e 
da matemática. De modo que a escola tem se furtado de pautar por meio de suas 
práticas docentes temas que tem grande relevância para a formação da identidade 
de estudantes negros/as e não negros/as. Além de não promover ações voltadas à 
educação das relações étnicorraciais como prevê a lei federal nº 10.639/03. 



537

REFERÊNCIAS 

BARBOSA, A. M. Tópicos Utópicos. Belo Horizonte: C/Arte, 1998. 
BRASIL. Constituição Federal de 1988. Promulgada em 5 de outubro de 1988. 
Disponível em<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaoom-
pilado.htm >. Acesso em: 05 març. 2018.

BUENO, Luzia; MASCIA, Márcia A. A.; SCARANSI, Rafaela.  Letramentos, 
gêneros textuais e Prova Brasil: possibilidades de que tipo de desenvol-
vimento? Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/delta/v32n1/0102-4450-del-
ta-32-01-00099.pdf. Acesso 02 dez 2016. 

DOMINGOS, Marília De Franceschi Neto. Ensino Religioso e Estado Laico: uma 
lição de tolerância. Revista de Estudos da Religião, v. 9, n. 3, p. 45-70, 2009.

FREITAS, D. N. T. de.  A Avaliação da Educação Básica no Brasil: dimensão nor-
mativa, pedagógica e educativa. Campinas: Autores Associados, 2007. (Cole-
ção Educação  Contemporânea). 

KLEIMAN, Angela B. Os significados do letramento: uma nova perspectiva 
sobre a prática social da escrita. São Paulo: Mercado de Letras, 1995.

LANGER, Johnni. Civilizações Perdidas no Continente Negro: o imaginário 
arqueológico sobre a África. Disponível em: https://periodicos.ufrn.br/mneme/
article/viewFile/287/262. Acesso em 23 mai 2018. 

MARTINS, Paulo H. de S. Abolição e Pós-Abolição no Ceará: sobre silên-
cios e memórias de uma história laureada (1881-1934). Disponível em: http://
www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1300882866_ARQUIVO_ArtigoS-
NH2011-PauloHenriquedeSouzaMartins.pdf. Acesso 10 fev 2018. 

MONARCHA, C. Lourenço Filho e a organização da psicologia aplicada à edu-
cação (São Paulo, 1922-1933). Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, 
Brasília, v. 3, n. 3, p. 1-48, 2001. (Coleção Lourenço Filho). 

PROENÇA, Wander de Lara. O Método da Observação Participante: Con-
tribuições e aplicabilidade para pesquisas no campo religioso brasileiro. 
Disponível em: http://www.unicamp.br/~aulas/Conjunto%20III/4_23.pdfAcesso: 
04 abr 2018.

SILVA, Geranilde C. e; BARI, Mustafa M.; CAETANO, Samora. No passado, no 
presente a Construção do futuro: estudantes guineenses da pedagogia da Uni-
lab, Olhando Guiné-Bissau desde o Brasil. In: SILVA, Geranilde C. e; et al.   En-
sino, Pesquisa e Extensão na UNILAB: caminhos e perspectivas – Vol. 2 / 
Fortaleza: Expressão Gráfica e Editora, 2017.



538

SOARES, Magda Becker; BATISTA, A. A. G. Alfabetização e Letramento. Ca-
derno do Professor. Disponível em: http://ceale.fae.ufmg.br/app/webroot/files/
uploads/Col.%20Alfabetiza%C3%A7%C3%A3o%20e%20Letramento/Col%20
Alf.Let.%2001%20Alfabetizacao_Letramento.pdf. Acesso 01 de mai 2018. 

SOUSA, Antonio Vilamarque Carnaúba de. Afro-cearenses em Construção: 
discursos identitários sobre o negro no Ceará. Fortaleza: Edições Demócrito 
Rocha, 2008 (Coleção rede de saberes).



539

O MUNDO REAL E O MUNDO BORBULHANTE DAS 
CRIANÇAS: O LEGADO PRODUZIDO PELAS CRIANÇAS 

EM UMA ESCOLA DO MUNICIPIO DE CONTENDA/PR

 Camila Suota
Universidade Federal do Paraná 

ca.suota@gmail.com

Wallace Kassio de Lima Ramos
Universidade Federal do Paraná 

INTRODUÇÃO

O presente estudo é resultado da experiência vivida em uma instituição pú-
blica de ensino no município de Contenda, situada no estado do Paraná. As 
experiencias relatadas são momentos observados em um contexto educacio-
nal com crianças de 6 a 7 anos de idade, momentos estes registrados durante 
aulas de Educação Física. Neste sentido, o que nos trouxe até aqui para o 
desenvolvimento deste relato de experiencia foi o nosso interesse em  refletir 
sobre o que as crianças produzem e criam quando brincam com outras crian-
ças na escola?

Assim, recorro aos estudos sociais da infância para refletir sobre as expe-
riencias das crianças em um contexto educativo. Este campo busca 

investigar crianças como agentes sociais, produtoras de culturas, e a 
infância como categoria na estrutura social, o que ampliou de modo 
significativo a produção de conhecimento sobre as relações sociais 
estabelecidas entre as próprias crianças (seus pares) e com os adultos 
(relações intra e intergeracionais), sobre suas competências enquanto 
protagonistas de suas vidas, como agentes sociais cuja ação modifica/
transforma os mundos sociais nos quais estão inseridos (QVORTRUP, 
2010, p. 631).

Apresento no decorrer do estudo reflexões sobre as culturas da infância e 
suas relações geracionais, intrageracionais e intergeracionais, recorrendo a 
autores como Britto da Motta (2004), Corsaro (2009,2011), Fernandes (2005), 
Gusmão (2003), Sarmento (2004,2005) e Qvortrup (2010). 

Nesta perspectiva, o estudo ressalta as ações das crianças visando com-
preender seu modo de agir, contribuindo assim com a reflexão sobre como é 
ser criança e ter infância para deste modo possibilitar o empoderamento e luta 
por justiça social. Sendo assim, apresento este relato de experiencia no con-
texto da escola com o objetivo de contribuir com o entendimento social sobre 
as crianças e infância.
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REFERENCIAL TEÓRICO

A criança e a infância

O significado etimológico da palavra criança é criação, ou seja, quem está em 
processo de criação e de dependência em seu primeiro momento como ser hu-
mano na terra, já a palavra infância retrata a idade do não-falante (SARMENTO, 
2005). Antigamente, a criança foi considerada por muito tempo como um homem 
em miniatura exercendo funções de adultos. Com base no estudo de Sarmento 
(2004), durante grande parte da Idade Média as crianças eram consideradas 
como meros seres biológicos, sem estatuto social nem autonomia existencial, 
rotuladas como um ser em miniatura integrados na adultez precoce. De fato, a 
consciência social da existência da infância começou com o Renascimento co-
nhecido como “o século das Luzes”. 

De acordo com a construção histórica sobre a infância até a chegada da mo-
dernidade, surgiu então o momento da institucionalização da infância através de 
um processo de produção de representações sobre as crianças e a criação de 
espaços de organização social para elas, momento este marcado com a retirada 
das crianças do universo do trabalho como adultos em miniaturas.

Para o sociólogo Manuel Jacinto Sarmento (2004) a institucionalização da 
infância foi radicalizada no século XX com a criação de instâncias públicas de 
socialização; a família passa ser responsável a prestar cuidados de proteção e 
estimulo ao desenvolvimento da criança; houve o surgimento da formação de um 
conjunto de saberes sobre a criança e a configuração de um oficio para a crian-
ça, ou seja, a administração simbólica da infância. Este foi um momento precur-
sor da institucionalização da infância prosseguindo com a reinstitucionalização 
por meio da influência econômica. 

Na reinstitucionalização, as crianças participam na economia pelo lado da 
produção através do trabalho infantil e por meio do marketing na promoção de 
produtos para a criança. Já as instancias públicas passam a ser um lugar de 
socialização para coesão social, visibilizando um palco de trocas e disputas 
culturais.

Na segunda modernidade ocorre a fase de rupturas sociais produzindo mui-
tas alterações sobre o estatuto social da infância e sobre os modos em que as 
crianças vivem. Para Sarmento (2004), essas mudanças configuram-se como a 
reinstitucionalização da infância, tal como a criança em sua recriação. 

Atualmente, a criança com base nos estudos da sociologia da infância é con-
siderada como atores sociais e produtores de culturas sendo um ser-que-é100. 
Recorro também ao estudo de Corsaro (2011, p.15) afirmando que “as crianças 
são agentes sociais, ativos e criativos, que produzem suas próprias e exclusivas 
culturas infantis, enquanto, simultaneamente, contribuem para a produção das 
sociedades adultas”. Neste caminho, entendemos a criança como um ser que 
possui infâncias e direitos sociais, que possui um espaço, ou seja, um lugar so-

100 Ser-que-é na completude de suas competências e disposições e não simplesmente como seres em devir. São pro-
dutores e atores dos processos sociais (SARMENTO, 2013).
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cialmente construído e renovado pela ação coletiva das crianças seja nas rela-
ções intrageracionais101 ou intergeracionais102. 

Portanto, a infância foi historicamente construída através de um processo que 
atribuiu um estatuto social com bases normativas do seu lugar na sociedade (SAR-
MENTO, 2005). E por meio deste processo, surge então a escola para crianças 
sendo um contexto educacional para o desenvolvimento integral destes sujeitos.

Pensando na infância devemos entende-la  através de duas formas, como um 
período e como uma categoria geracional. Conforme Qvortrup (2010, p. 634) a 
infância refere-se a um “período que demarca o começo e o fim da infância indi-
vidual de uma pessoa”. Além disso, podemos compreender o sentido da infância 
enquanto categoria geracional, logo em termos estruturais, que não possui fim, 
mas que permanece para receber novas gerações de crianças.

Neste sentido, a infância, em termos estruturais, faz parte de uma estrutura 
social. Segundo Jens Qvortrup (2010), a infância fazendo parte da estrutura so-
cial é entendida como um período da vida das crianças que representa a transi-
ção para a vida adulta, e é uma categoria estrutural permanente em que recebe 
as gerações de crianças e pela qual todas as crianças passam. 

Ao relatar o termo gerações ao longo deste estudo, é necessário compreen-
dermos o sentido da palavra geração através da noção estrutural do conceito 
apresentada por Sarmento (2005) em seu estudo, sendo “uma variável indepen-
dente”, porque mesmo depois que a infância das crianças chegar ao fim, devido 
as mesmas se tornarem adultas, a infância enquanto categoria não desaparece 
e continua a existir para receber novas gerações de crianças, sendo assim con-
tinuamente preenchida e esvaziada. A infância, neste sentido, é uma categoria 
social do tipo geracional.

Para Britto da Motta (2004, p.350) a geração se refere “ao conjunto de pes-
soas que vivem em determinada época, têm aproximadamente a mesma idade 
e compartilham alguma vivência ou experiência” atribuindo uma forte identidade 
histórica.

Sendo assim, com base nos estudos da sociologia da infância o entendimento 
da infância pelas crianças trata-se de um período temporário, já para nós adul-
tos, trata-se de uma estrutura da sociedade na qual nunca desaparece (CORSA-
RO, 2011; QVORTRUP, 2010).

Diante disso, é necessário como professores da e para crianças afirmar as 
mesmas enquanto sujeitos sociais ativos, atores de sua própria vida, capazes e 
que possuem direitos assim como os adultos, compreendidas como sujeitos que 
sempre fizeram parte da sociedade, mas que deixaram de serem vistas como 
sujeitos passivos ou mini adultos sem direito a infância e de ser criança.

Culturas da infância e cultura de pares

Por que você está sentado numa caixa? Não é uma caixa.
O que você está fazendo em cima dessa caixa? Não é uma caixa!
Por que você está molhando uma caixa? Já disse, não é uma caixa.

101 Utilizo o termo intrageracionais para referir-me as relações geracionais entre crianças.
102 Utilizo o termo intergeracionais para referir-me as relações geracionais entre crianças e adultos.
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Ué, agora você está vestindo uma caixa? Isto não é uma caixa.
Você ainda está enfiado nessa caixa? Nãããããooooooooooo é uma caixa!
Antoinette Portis103

Apresento na epigrafe a história infantil Não é um caixa do autor Antoinette 
Portis com a intenção de mostrar o modo das crianças transformarem o mundo 
real em seu mundo borbulhante. E, também, com o intuito de refletir sobre as 
relações que as crianças possuem com seus pares e com os adultos. Neste 
sentido, o estudo de Florestan (2005, p. 229) nos afirma que para as crianças, 
nós adultos, somos “como os móveis da casa, parte do cosmos exterior, não 
pertencemos a seu mundo”. 

A caixa apresentada na história, para nós adultos, é um recipiente destinado 
para guardar ou transportar objetos, já para as crianças, a caixa se torna um 
carro para brincar, uma montanha, um prédio, até mesmo uma fantasia de robô, 
a caixa também pode ser um balão, um barco e até mesmo um avião. 

Sendo assim, a história apresenta dois mundos: 

a) o real – o mundo sério da maturidade, ou seja, o mundo adulto;
b) e o borbulhante – que representa o mundo da infância, no qual a 
imaginação é o que conta.

Ao entender os dois mundos, passamos a compreender o interesse das crian-
ças pelos elementos da cultura adulta, sendo assim “incorporados em suas in-
fâncias no processo de aceitação e nela mantidos com o decorrer do tempo” 
(CORSARO, 2009, p.246) ou não. Estes elementos são transformados, criados 
e recriados com o passar das gerações. Mas, nem tudo vem da cultura dos adul-
tos, as próprias crianças também elaboram seu patrimônio.

De fato, a cultura infantil passa pelas experiencias coletiva e compartilhada 
no interior dos grupos de crianças, sendo assim, é compreendido o sentido das 
ações das crianças na qual são constituídas nas relações sociais ocorrendo a 
produção de cultural. 

Ao estudar as culturas de pares de crianças e como ele se relaciona à repro-
dução interpretativa infantil, Willian Corsaro (2011, p.127) compreende que “as 
crianças produzem uma serie de cultura locais que se integram e contribuem 
para as culturas mais amplas de outras crianças e adultos a cujo contexto elas 
estão interligadas”. É possível notar isso nas atitudes das crianças porque por 
mais que elas sejam orientadas pela cultura as mesmas reorientam-se. 

As culturas das crianças é um conjunto de atividades, rotinas, artefatos, valo-
res e preocupações que as crianças produzem e compartilham na interação com 
outras crianças (CORSARO, 2011). Sendo assim, as crianças possuem capaci-
dades e competência para formularem modos diferenciados de interpretação do 
mundo e de simbolização do real.

103  Trecho da história infantil “Não é uma caixa” (PORTIS, 2013)
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METODOLOGIA

Para este estudo optou-se por considera-lo como um estudo etnográfico devi-
do o nível de inserção cotidiana nas aulas de Educação Física no contexto edu-
cacional, ou seja, na escola. Atualmente, não estamos mais nesta escola, mas 
nos momentos em que estivemos presentes tivemos um nível de convivência 
com os atores deste estudo e por este motivo realizamos nossas considerações 
como um estudo etnográfico. 

Para considerar uma investigação com crianças é preciso e necessário en-
tender esta investigação como um “modo disciplinado e sistemático de conviver 
com crianças que sabem mais acerca do seu mundo do que o investigador” 
(GRAUE & WALSH, 2003, p. 115).  Nesta perspectiva, o presente estudo possui 
três níveis em seu processo de investigação: 

1. O diariamente observável: trata-se do que é imediatamente visível, 
aquilo que qualquer pessoa que entra em um lugar de investigação 
veria.
2. A descrição completa: trata-se de uma descrição rica que surge com 
o resultado de uma observação cuidadosa, sistemática e disciplinada. 
Sendo assim, refere-se ao que é visível, mas só para o observador 
atento.
3. A explicação teórica: refere-se ao alcance do invisível, ou seja, em 
busca de um conhecimento do significado das interações da vida hu-
mana (GRAUE & WALSH, 2003).

Deste modo, os sujeitos deste relato de experiencia são crianças do primeiro 
ano do Ensino Fundamental com 6 a 7 anos de idade, alunos de uma escola 
pública do município de Contenda, no estado do Paraná, situada na área urbana 
a qual atende crianças de classe média e baixa. 

Em nosso trabalho abordaremos como técnica de produção de dados a obser-
vação que segundo Graue e Walsh (2003) trata-se de registrar as particularida-
des concretas da vida cotidiana. As particulariedades concretas é detalhes que 
“temos tendência para não observar nas interações diárias são o conteúdo dos 
registros, isto é, descrições detalhadas do vestuário, cabelo, lancheiras, expres-
sões, posturas, idade, gênero, como as crianças parecem estar, o que dizem 
e o que fazem” (GRAUE & WALSH, 2003, p. 130). A observação foi utilizada 
como instrumento deste estudo no contexto educacional, sendo registrada em 
um caderno a cada dia nas aulas de Educação Física, na qual foi analisada cui-
dadosamente.

 
RESULTADOS

Antes de passar a apresentar os episódios vividos na escola relacionados 
a infância é oportuno caracterizar um pouco sobre o contexto em que ocorreu 
os episódios vividos. Portanto, a escola abordada atende turmas de Educação 
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Infantil e Ensino fundamental, engloba crianças a partir de cinco anos de idade. 
No total, a escola atende, atualmente, oito turmas e cerca de 150 crianças. Uma 
turma corresponde a Educação Infantil e o restante aos anos inicias no Ensino 
Fundamental.

O espaço físico da escola conta com oito salas de aulas, sala de informática, 
sala da direção, almoxarifado, pátio ao ar livre e coberto, quadra de esportes, 
refeitório, cozinha, banheiros, espaço com caixa de areia e gramado. A escola 
possui um terreno para possível construção de um parque, além disso possui ar-
vores plantadas. Quanto a acessibilidade, nas dependências da escola é adap-
tado para alunos com deficiência.

A equipe de profissionais da escola são: diretora, coordenadora pedagógica, 
secretaria, oito professoras de turma, dois professores de Educação Física (sen-
do um itinerante, atuando apenas um dia nesta instituição), professora de apoio, 
duas cozinheiras, e duas funcionárias de serviços gerais. Todos os profissionais 
são admitidos em concurso público e todos os professores possuem formação 
superior. 

A maioria das crianças chegam a escola com ônibus escolares, vindo de re-
giões pouco mais distante da escola e que se caracterizam como regiões rurais, 
as outras crianças chegam a escola de carro e pé vindo de lugares mais próximos.

Diante do contexto educacional, apresento a seguir, dois episódios vividos 
entre as crianças:

EPISÓDIO 1

Em um certo dia da semana observando a aula de educação física com 
crianças de 6-7 anos do 1º ano do ensino fundamental, percebo como as 
crianças absorvem as informações e transformam na sua infância. No de-
correr da aula, a professora de Educação Física explica para as crianças 
que elas iriam a partir daquele momento brincar com a brincadeira bola 
atrás104, e em seguida, explica como aconteceria a brincadeira organizando 
as crianças em roda.

Então começaram a brincar. Observação: Em negrito, destaco a fala da 
criança com a bola na mão e que inicia a brincadeira. As demais falas re-
presentam o grupo de criança sentados em roda.

Bola atrás!

 corre mais!

104 A brincadeira bola atrás é uma brincadeira em formato de roda. As crianças deverão sentar na roda com as pernas 
cruzadas. Haverá uma criança que estará com bola, na qual começará a brincadeira caminhando ao redor da roda pro-
nunciando algumas palavras e o grupo respondendo. Logo após, deixa então a bola cair atrás de alguém da roda. Este 
deverá perceber, pegar a bola e correr atrás de quem jogou tentando acertar a bola no mesmo antes que este sente no 
seu lugar. Se não conseguir, continuará segurando a bola para jogar em outra pessoa.
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Bola atrás!

corre mais!

Posso correr?

Podeee!

Ninguém vai ver?

Não!

E se eu não quiser?

Papai vai te bater

com o chicote para valer

na bundinha do neném

Será que vai doer?

Fonte: a autora, 2018.

EPISÓDIO 2 

     
    Observando as crianças brincando com brinquedos (bonecas, carrinhos, 

potinhos, além de outros brinquedos), percebo três crianças brincando de ser 
mãe, filha e ter um animal de estimação – era um cachorro. As três crianças 
organizaram uma casinha com os brinquedos, fizeram um cercado utilizando 
cadeiras da sala de aula para delimitar o espaço do cachorro. Durante o brin-

car entre elas conversavam como se realmente fossem mãe e filha.

Fonte: a autora, 2018.

Sendo assim, relato estes dois episódios apresentando primeiramente a par-
lenda, cantada na brincadeira, e posteriormente a brincadeira das três crianças 
como situações que ambos exemplificam o significado do adulto para as crian-
ças como indivíduos que possuem controle, poder e status. Portanto, concordo 
com Corsaro (2009, p.34) ao relatar que “ao assumir papéis adultos, as crian-
ças adquirem poder (são “empoderadas”). Elas utilizam a licença dramática da 
brincadeira imaginativa para projetar o futuro – a época em que terão poder e 
controle sobre si mesmas e sobre os outros”. 
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De fato, é através das experiências e relações que elas possuem com os 
adultos que fica fácil de entender como isto é absorvido no mundo imaginário 
por meio delas, pois quando brincam elas estão atrás dos poderes dos adultos, 
ou seja, a sua função social. Segundo Florestan (2004, p.246) “no ato de brincar 
de “papai” a única coisa importante, para a criança, consiste na função social 
do Pai, padronizada segundo representações sobre o chefe da família”, isto é, o 
papel da representação do pai na família.

Referente aos elementos da cultura adulta, as crianças exercem o papel de: 
recebe-los e em executá-los (FLORESTAN, 2004). Neste sentido, a brincadeira 
simbólica de mamãe e filhinha e o verso final da parlenda retratam bem motivos 
da vida social.

Com base na parlenda apresentada no primeiro episódio e com a experiên-
cia que tivemos em nossa infância, não foi da nossa geração o verso final da 
parlenda e ficamos surpresos ao escutar pela primeira vez. Neste sentido, con-
cordamos com Sarmento (2004) quando ele pontua que as crianças apropriam, 
reinventam e reproduzem o mundo que as rodeia. Isto de fato, é representado 
com base na interatividade da criança com outras crianças e com os adultos, sob 
a forma da brincadeira que praticam e como os mais novos reproduzem a mes-
ma brincadeira que existe até hoje devido ao legado deixado por outras crianças. 
Diante disso, entendemos a ideia da transmissão exercida pelas crianças para 
outras gerações e a culturas das crianças propriamente dita, bem como, o seu 
processo de apropriar-se, reinventar e reproduzir.

No segundo momento podemos entender que a brincadeira de faz de conta 
(simbólica) se faz presente com a representação dos personagens de um con-
texto familiar (mãe, filha e animal de estimação) e com a utilização de objetos, 
que não perdem a sua identidade própria. Desta maneira torna-se importante 
salientar que “a criança funde os tempos, presente, passado e futuro, numa re-
cursividade temporal e numa reiteração de oportunidades que é muito própria 
da sua capacidade de transposição no espaço-tempo e de fusão do real com o 
imaginário” (SARMENTO, 2005, p.375).

Sendo assim, a criança vive em um mundo real e no mundo imaginário borbu-
lhante a nossa volta fazendo o que faz mais de sério: brincar.

CONCLUSÃO

A experiência vivida nesta instituição e as reflexões realizadas acerca das 
ações das crianças e suas interpretações sobre o mundo, mostra-se através do 
brincar os elementos da cultura adulta no qual foram recebidos pelas crianças 
em interações anteriores com os adultos e com seus pares. A partir disso, as 
crianças modificam os elementos culturais inconscientemente nas brincadeiras. 

Neste sentido, as crianças transmitiram aos seus pares e nesta transmissão 
podem ser modificados e recriados ou não para as novas gerações. Portanto, as 
crianças produzem no mundo real o seu mundo borbulhante de imaginação com 
elementos da cultura seja adulta ou não, pois afinal elas também constroem seu 
próprio patrimônio cultural, afetam e são afetas pelo que esta ao seu redor. 
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Por fim, a realização deste relato acerca das experiencias vividas na escola 
– um ambiente com tanta riqueza -  com as crianças, fortalece a construção do 
nosso lugar como pesquisadores investigando e refletindo sobre as crianças que 
são atores e produtores de cultura, transformam, criando, recriando, elaborando 
e planejando suas brincadeiras.
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INTRODUÇÃO 
 
Ao tratar da formação de professores e professoras de Educação Física para 

Educação Infantil há uma questão que antecede esta temática e merece deter-
minada atenção, questão esta que diz respeito ao entendimento de que ser pro-
fessora105 na Educação Infantil é diferente de ser professora nas demais etapas 
da Educação Básica (CERISARA, 2002a) e que não é por acaso que os docu-
mentos oficiais, orientadores e/ou normatizadores da educação brasileira, utili-
zam termos diferentes ao se referirem a formações distintas: Educação Infantil/
Pré-escola, Ensino Fundamental e Ensino Médio (BRASIL, 2017). 

Compreender que a escola da criança pequena é diferente da escola dos 
demais grupos sociais – adolescentes, jovens e adultos – implica conceber que 
a formação das professoras da Educação Infantil tem sua especificidade mar-
cada pelas características singulares do contexto de atuação profissional. Neste 
sentido, Oliveira-Formosinho (2002) assegura que, na Educação Infantil, existe 
uma profissionalidade docente que se constrói diante relações alargadas, entre 
as professoras e a família da criança juntamente com a comunidade escolar e 
setores responsáveis, devido às seguintes peculiaridades implícitas às crianças 
pequenas: globalidade, vulnerabilidade e dependência familiar. Embora corro-
boremos com a defesa da autora, no sentido de que a docência na Educação 
Infantil se constitua diante uma profissionalidade docente específica, não com-
partilhamos do entendimento de que a criança pequena se defina apenas pelas 
características propostas por ela.

Assim sendo, para apresentarmos nossa concepção a respeito da exigência 
de uma profissionalidade docente própria para Educação Infantil, nos apoiare-
mos nos estudos da Sociologia da Infância, mais especificamente nas pesquisas 
realizadas por Sarmento (2004, 2005, 2010), as quais o autor entende a criança 
enquanto sujeito social, não apenas um indivíduo cuja maturação, biológica e 
psicológica, seja premissa para atuação e participação social num futuro distan-

105  Optamos pela utilização do termo no feminino com base nas considerações de Oliveira-Formosinho (2002, p. 133): 
“utiliza-se predominantemente o gênero feminino não porque se pretenda conceptualizar a profissão apenas no feminino, 
mas entendendo a que, sendo a feminização da profissão a realidade largamente majoritária, é artificial usar constante-
mente o gênero masculino”. Também nos pautamos nos estudos de Cerisara (2002b) em que a autora aponta a presença 
maciça das mulheres nas escolas de Educação Infantil.
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te. Portanto, consideramos a criança enquanto um sujeito106 que participa, inte-
rage, influencia e também é influenciado pelas questões sociais, ou seja, pelo 
contexto no qual constrói sua vida.

Todavia, reconhecer e valorizar as crianças como sujeitos sociais não signi-
fica dizer que crianças e adultos são necessariamente sujeitos iguais, na ver-
dade, trata-se de compreender que sujeitos são únicos, diferentes e singulares 
(CHARLOT, 2000), em qualquer tempo da vida que seja. Sendo assim, torna-se 
plausível refletir que os modos sociais de agir e se relacionar, no e com o mundo, 
são construídos de formas distintas por cada sujeito. Contudo, embora sejam 
singulares, os sujeitos são também seres sociais (CHARLOT, 2000) e a socieda-
de é estruturada de acordo com grupos sociais, sendo a infância o grupo social 
do qual as crianças, atores sociais, fazem parte (SARMENTO, 2010). 

Sarmento (2005) defende a infância enquanto objeto sociológico, que não cor-
robora com concepções que reduzem as crianças a meros seres biológicos em 
estado de maturação e desenvolvimento, para este autor “a infância é concebida 
como uma categoria do tipo geracional por meio da qual se revelam possibilida-
des e os constrangimentos da estrutura social” (SARMENTO, 2005, p. 361).  

É importante ressaltar que, embora uma categoria geracional possa se 
apresentar enquanto unidade de um grupo social, há uma diversidade de modos 
e condições de vidas, condições essas que acarretam efeitos sociais e que 
nos permitem compreender que os diferentes contextos sociais, nos quais as 
crianças constroem suas vidas, são reveladores de determinado tipo de infância, 
isso nos leva a entender que a infância é plural, logo, se faz necessário nos 
respeitarmos tal pluralidade reconhecendo a presença de diferentes infâncias. 
Sobre isso, Sarmento (2005, p. 271) destaca que “a sociologia da infância tem 
vindo a assinalar a presença destas variações intrageracionais e recusa uma 
concepção uniformizadora da infância”.

Não obstante a uniformidade seja refutada ao se tratar das infâncias é preci-
so compreender que esta categoria geracional mantém características próprias, 
sendo “a capacidade das crianças constituírem culturas não redutíveis totalmen-
te às culturas dos adultos” (SARMENTO, 2004, s/p) uma marca deste grupo so-
cial. Na construção das culturas da infância “as crianças realizam processos de 
significação e estabelecem modos de monitorização da acção que são específi-
cos e genuínos” (SARMENTO, 2004, s/p), modos estes que envolvem: o mundo 
da fantasia, ou seja, a forma com a qual as crianças constroem significados so-
bre o mundo; estruturas culturais específicas de comunicação intrageracional e 
intergeracional; interações de pares e das crianças com adultos; existência de 
uma gramática da cultura infantil própria, com uma lógica diferente dos adultos e 
com elementos específicos constitutivos das culturas da infância: jogos, brinque-
dos, rituais, gestos e palavras. Além disso, há ainda quatro eixos estruturadores 
das culturas da infância: a interatividade, a ludicidade, a fantasia do real e a rei-
106  Recorremos aos estudos de Charlot (2000, p.33) para apresentarmos nossa concepção de sujeito: “Um ser humano 
aberto a um mundo que não se reduz ao aqui e agora, portador de desejos movido por esses desejos, em relação com 
outros seres humanos, eles também sujeitos. Um ser social que nasce e cresce em uma família (ou em um substituto da 
família), que ocupa uma posição em um espaço social, que está inscrito em relações sociais). Um ser singular, exemplar 
único da espécie humana que tem uma história, interpreta o mundo, dá sentido a esse mundo, à posição que ocupa 
nele, às suas relações com os outros, à sua própria história, à sua singularidade” (CHARLOT, 2000, p. 33, grifos nossos). 



550

teração (SARMENTO, 2004).
A partir das discussões aqui apresentadas, a respeito da especificidade da 

docência na Educação Infantil e a compreensão das crianças enquanto sujeitos 
sociais com características singulares, debruçamo-nos a investigar as exigên-
cias implícitas na formação de professores de Educação Física para atuação 
docente junto a criança pequena. 

Nosso investimento nesta problemática está pautado no entendimento de que 
a Educação Física, quando trabalhada na escola da criança pequena, precisa 
considerar as características deste espaço e de seus sujeitos. Portanto, neste 
momento, apresentamos parte de uma pesquisa de mestrado, concluída no ano 
de 2015, pelo Programa de Pós Graduação em Educação (PPGE) da Universi-
dade Federal do Paraná (UFPR), que buscou identificar e analisar os elementos 
mobilizadores do encantamento pela docência com a criança pequena. Trata-se 
de uma pesquisa construída com um grupo de acadêmicos, da licenciatura em 
Educação Física, participantes do Projeto de Formação Educamovimento: 
saberes e práticas na Educação Infantil, vinculado ao Programa Institucional 
de Bolsa de Iniciação a Docência (PIBID) da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal a Nível Superior (CAPES), realizado na UFPR. 

A ESPECIFICIDADE DOCENTE DA EDUCAÇÃO INFANTIL: DESAFIOS NA 
FORMAÇÃO INICIAL107 DE PROFESSORES E PROFESSORAS DE EDUCA-
ÇÃO FÍSICA

A Educação Física se torna componente curricular obrigatório, para todas 
as etapas da Educação Básica, por meio da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 
9.394/96. Desta maneira, enquanto primeira etapa, a Educação Infantil necessita 
integrar essa área de conhecimento à proposta pedagógica da escola da criança 
pequena. Todavia, torna-se necessário a construção de reflexões a respeito das 
implicações que esta lei acarreta ao contexto da Educação Infantil, bem como na 
formação inicial dos professores e professoras de Educação Física que possivel-
mente atuarão neste espaço educativo. 

Tal preocupação se justifica na medida em que podemos constatar “a falta de 
atenção para com os estudos que envolvem a formação do professor de Edu-
cação Física para Educação infantil” (CAMARGO, 2015, p. 64). A esse respeito, 
Figueiredo (2008), Garanhani (2002) e Sayão (2000) concordam e denunciam, 
em seus estudos, a carência de investigações neste campo de investigação. 

Muito embora esta temática exija maior investimento por parte dos estudio-
sos, consideramos importante salientar que algumas autoras corroboram com o 
entendimento de que a Educação Física se tornar, por forma de lei, um compo-
nente obrigatório na Educação Infantil foi uma conquista importante e um avanço 
significativo para Educação Infantil (AYOUB, 2001; GARANHANI, 2008, 2002; 
GARANHANI e NADOLNY, 2010).

Concordamos com as autoras supracitadas quanto à importância de conside-
rarmos um avanço para escola da criança pequena a obrigatoriedade da Edu-
107  Consideramos formação inicial aquela construída, por acadêmicos e acadêmicas, nos cursos de licenciatura.
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cação Física, todavia não podemos negar nossa preocupação com formação e 
atuação dos professores e professoras que irão atuar nas instituições educativas 
da Educação Infantil. Preocupação esta que está atrelada ao histórico distan-
ciamento que os cursos de formação docente, especificamente da Educação 
Física, mantiveram e/ou mantém em relação aos saberes próprios da Educação 
Infantil.  

Na busca por compreender as implicações deste distanciamento debruça-
mo-nos nas pesquisas sobre formação inicial de professores e professoras de 
Educação Física e nos estudos de Figueiredo (2004, 2008, 2010) entendemos 
que as experiências sociocorporais108, vividas anteriormente ao ingresso no cur-
so de formação docente, são as maiores responsáveis na escolha pelo curso, 
bem como pelas escolhas construídas no decorrer do referido curso.

Com seus achados a autora nos ajuda a compreender que na formação inicial 
os acadêmicos e as acadêmicas iniciam um caminho marcado por experiências 
vividas nas mais diversas práticas corporais e são elas, na maioria das vezes, 
que conduzem estes sujeitos a escolherem a Educação Física enquanto curso 
de formação inicial. Além disso, no decorrer da formação inicial as escolhas se-
guem orientadas pelas práticas corporais vividas na infância e/ou adolescência. 
Isso significa dizer que para os/as atletas é o esporte que mobiliza o ingresso 
na universidade, para bailarinos e bailarinas é a dança, para os/as ginastas é a 
ginástica que provoca o interesse pela Educação Física. 

Todavia, além dessas práticas corporais específicas, Figueiredo (2004, 2008, 
2010) destaca em seus estudos que as aulas de educação física escolar podem 
se tornar, também, experiências sociocorporais para os e as estudantes, por-
tanto, estes sujeitos podem ser marcados e marcadas pelas práticas corporais 
vividas no contexto escolar – seja de forma positiva ou negativa – e construírem 
o interesse pelo curso de Educação Física devido àquilo que viveram na escola. 
Contudo, Figueiredo (2004) constatou em suas pesquisas que as experiências 
sociocorporais vividas na infância não fazem parte da lembrança dos acadêmi-
cos e das acadêmicas em formação inicial e, sendo assim, pouco influenciam es-
tes e estas jovens em suas escolhas no decorrer da Licenciatura em Educação 
Física. Isso significa dizer que a distância do interesse pelos saberes próprios da 
Educação Física na Educação Infantil não são prioridade neste curso e isso se 
torna uma justificativa para pouco investimento acadêmico nesta temática.

Tal constatação nos acarreta determinadas inquietações, afinal, ao tratarmos 
sobre a formação docente para Educação Infantil, fomos sinalizando as exigên-
cias implícitas no trabalho educativo com a criança pequena e, mais que isso, 
apontamos as caraterísticas destes sujeitos que implicam num fazer docente 
distinto das demais etapas da Educação Básica. Isso nos conduz a seguinte 
provocação: quais os desafios na formação docente da Educação Física para 
Educação Infantil, quando os acadêmicos e as acadêmicas ingressam no curso 
de formação inicial com interesses distantes desta etapa da educação?

Certamente estamos cientes de que a resposta para tal problemática não seja 

108 Segundo Figueiredo (2008) considera que as experiências corporais são também experiências sociais, por isso 
propõe o conceito de experiências sociocorporais.
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muito simples, pelo contrário, a consideramos bastante complexa e neste mo-
mento não daríamos conta de dissertar sobre o tema com profundidade devido 
as particularidades do estudo que nos propomos a apresentar. Contudo, parti-
mos do entendimento que a Educação Física na Educação Infantil precisa ser 
diferente da Educação Física do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, impor-
tante seria se ainda na formação inicial os acadêmicos e as acadêmicas tomas-
sem consciência disto, é sobre essa diferença que nos dedicaremos a tratar.

Dentre as diferenças que marcam a especificidade da Educação Física na 
Educação Infantil iniciamos pela nomenclatura utilizada por alguns estudiosos e 
estudiosas, que pautados no entendimento de que a criança pequena se expres-
sa, interage e se comunica por meio de diferentes linguagens, utilizam o termo 
Movimento em detrimento do termo Educação Física.

Garanhani (2008) justifica que a utilização do termo movimento seja mais 
adequada diante das especificidades das crianças da Educação Infantil, o qual 
deverá ser compreendido tanto como “um meio para o seu desenvolvimento físi-
co-motor, como para a compreensão, expressão e comunicação dos significados 
presentes no contexto sociocultural em que se encontra” (GARANHANI, 2008, 
p. 134).

Quando a autora chama a atenção para a observação do movimento infan-
til como elemento de “compreensão, expressão e comunicação” (GARANHANI, 
2008, p. 134), entra em cena as reflexões sobre as diferentes linguagens que 
a criança pequena utiliza para interagir com o mundo. A respeito das diferentes 
linguagens utilizadas pelas crianças, Sayão (2000) relata:

manifestar-se através de diferentes linguagens significa permitir e re-
conhecer que a oralidade, a escrita, o desenho, a dramatização, a mú-
sica, a mímesis, o toque, a dança, a brincadeira, as inúmeras formas 
de movimentos corporais (grifo nosso), são todas elas expressão das 
crianças que não podem ficar limitadas a um segundo plano. Em nossa 
cultura, a escrita tem ocupado um espaço considerável nas interven-
ções educativas em detrimento de outras linguagens que também são 
manifestações humanas (SAYÃO, 2000, p. 40).

Ainda que a linguagem escrita esteja ocupando espaço significativo na Edu-
cação Infantil, são plausíveis os apontamentos da autora quando destaca a im-
portância de se valorizar as demais linguagens infantis, entre elas: o movimen-
to. Dessa maneira, pode-se considerar que o movimento se torna expressão da 
criança pequena. Portanto, quando a Educação Infantil toma a criança enquanto 
referência para planejar as ações pedagógicas,

a riqueza de possibilidades da linguagem corporal revela um universo 
a ser vivenciado, conhecido, desfrutado, com prazer e alegria. Criança 
é quase sinônimo de movimento; movimentando-se ela se descobre, 
descobre o outro, descobre o mundo à sua volta e suas múltiplas lin-
guagens (AYOUB, 2001, p. 56).

Considerar o movimento como linguagem na educação da criança pequena 
significa:
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 (re)pensar uma concepção de educação infantil que valorize o mo-
vimento corporal da criança não somente como necessidade físico-
-motora do seu desenvolvimento, mas também como uma capacidade 
expressiva e intencional (GARANHANI, 2002, p. 112).

Valorizar o movimento corporal da criança pequena para além do desenvol-
vimento motor é compreender a globalidade específica da infância, é respeitar 
a maneira com a qual os elas interagem e se relacionam com mundo, acima de 
tudo é valorizar suas manifestações, sendo a mais rica delas: o brincar. Com 
isso, corroboramos com a tese de que:

Criança é quase sinônimo de brincar; brincando ela se descobre, des-
cobre o outro, descobre o mundo à sua volta e suas múltiplas lingua-
gens. Descobrir, descobrir-se. Descobrir, tirar a cobertura, mostrar, 
mostrar-se, decifrar... Alfabetizar-se nas múltiplas linguagens do mun-
do e da sua cultura (AYOUB, 2001, p. 57). 

As contribuições de Ayoub (2001) vão ao encontro das proposições das Di-
retrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil (BRASIL, 2009), as quais 
definem que “as práticas pedagógicas que compõem a proposta curricular da 
Educação Infantil devem ter como eixos norteadores as interações e a brincadei-
ra” (BRASIL, 2009, p. 25). Sobre isso, observamos que há certa sintonia na con-
cepção tecida pela estudiosa e na legislação que orienta as propostas e ações 
da escola da criança pequena.

O entendimento da brincadeira no sentido de pertencimento a infância tam-
bém é encontrado nos estudos de Sayão, (2008). Neles a autora diz:

com relação aos/as pequenininhos /as, é através de brincadeiras, de 
diversas linguagens, de seus sentimentos, de suas expressões, de 
gestos, de movimentos que empreendem com seus corpos em dife-
rentes espaços, que eles/as vão dando sentido à infância. Seus corpos 
possibilitam-lhes experiência sensorial, sendo assim, seus primeiros 
brinquedos (SAYÃO, 2008, p. 94).

Quando observamos o entendimento de que o corpo infantil é para criança 
pequena seu primeiro brinquedo, passamos a refletir quantas vezes é negado o 
direito à criança a explorar, brincar, divertir e se comunicar com o próprio corpo. 
Com isso, permitimo-nos fazer a seguinte indagação: nas instituições de Edu-
cação Infantil há o predomínio de propostas pedagógicas, pautadas em rotinas 
baseadas na concepção que a aprendizagem se dá através do silêncio e da inér-
cia do corpo ou prevalece o espaço para a movimentação da criança pequena?

A provocação implícita na pergunta se justifica quando entendemos que

no caso das crianças, a privação do movimento e a impossibilidade 
de se expressarem através dos gestos, dos ritmos e das linguagens 
corporais já esquecidas por nós, adultos, constitui grave violência. Por 
sorte, elas resistem e aí reside a possibilidade de imaginarmos que “as 
estátuas pensantes” (grifo da autora) de Elias podem se transformar 
em sujeitos por inteiro (SAYÃO, 2008, p. 104).
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Acreditamos ser inaceitável submeter às crianças a tamanha violência, a vio-
lação do direito de usufruir das sensações e possibilidades que o corpo em mo-
vimento pode proporcionar. Portanto, acreditamos ser possível defender que a 
Educação Física na escola da criança pequena “pode configurar-se como um 
espaço em que a criança brinque com a linguagem corporal, com o corpo, com o 
movimento, alfabetizando-se nessa linguagem” (AYOUB, 2001, p. 57).

Dessa maneira, identificamo-nos com a seguinte compreensão:

na pequena infância, a capacidade de brincar otimiza o desenvolvi-
mento físico-motor da criança e propicia uma relação com os símbo-
los que constituem as atividades do seu cotidiano; portanto, o brincar 
oferece à criança condições de se desenvolver e se apropriar de ele-
mentos da realidade por meio da compreensão dos seus significados. 
Essas considerações nos levam a concluir que a escola da pequena 
infância é um espaço, por excelência, de aprendizagens que envolvem 
movimentos corporais, e brincar é um princípio que norteia, pedagogi-
camente o seu cotidiano (GARANHANI, 2002, p. 112).

As reflexões apresentadas dão indícios do desafio que a Licenciatura em 
Educação Física tende a enfrentar, diante da necessidade de inserir em seu 
contexto práticas, disciplinas, eventos e outros, que mobilizem e produzam dis-
cussões pertinentes ao movimento na Educação Infantil, bem como reconheçam 
que o brincar, nesta etapa da educação, deverá ser tratado enquanto princípio 
pedagógico do ensino e da aprendizagem. Portanto, torna-se fundamental que 
na Licenciatura em Educação Física os acadêmicos e as acadêmicas tenham 
possibilidade de se aproximarem destas discussões e saberes, quiçá tenham 
oportunidades de conhecerem e construírem sua docência em instituições edu-
cativas com as crianças pequenas para que assim possam construir novas expe-
riências sociocorporais, nas quais construam o Encantamento109 pela docência 
na Educação Infantil e assim consigam perceber o sentido da Educação Física 
neste contexto, invistam numa formação que contemple os saberes da infância 
e, especialmente, desejem atuar na escola da criança pequena.

O PROJETO EDUCAMOVIMENTO: SABERES E PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL PIBID/CAPES - UFPR110 E OS CAMINHOS METODOLÓGICOS DA 
PESQUISA

Em meados de 2012 dá-se início ao projeto de formação Educamovimen-
to: saberes e práticas na Educação Infantil PIBID/CAPES-UFPR, mediante a 
parceria de uma professora da Licenciatura em Educação Física da UFPR e a 
Secretaria Municipal da Educação (SME) de Curitiba111. Parceria esta que mobi-
liza a aproximação da universidade com as instituições educativas e tem como 
principal objetivo:
109  Conceito construído nos estudos de Camargo (2015, p. 175) “o encantamento é o movimento no qual um sujeito 
deseja e investe pessoalmente em uma relação dotada de sentido. Portanto, se trata de um sentimento interno que se 
constrói nas relações sociais e no encontro com o outro através de uma leitura positiva da realidade. Não é algo acabado 
e pode ser ressignificado diante de novas relações vividas”.
110 Para otimizar a leitura optamos por utilizar o termo Educamovimento quando nos referirmos ao projeto em questão.
111 Curitiba é a capital do Estado do Paraná, situada na região sul do Brasil.



555

Discutir os conhecimentos da área da Educação Física como apoio 
aos saberes e práticas da linguagem movimento na educação da crian-
ça pequena, como também, o perfil do professor de Educação Física 
para atuar nesta etapa da educação básica (Garanhani & Nadolny, 
2014, p. 5).

Diante deste contexto profícuo, no qual os acadêmicos passam a construir 
a docência na Educação Infantil, a produção dos dados foi construída com os/
as participantes deste projeto: 11 acadêmicos (as) da licenciatura em Educação 
Física da UFPR, que realizavam laboratórios docentes em dois Centros Munici-
pais de Educação Infantil (CMEI), na cidade de Curitiba, um localizado na região 
norte e outro na região sul. O tempo de permanência no contexto foi de exata-
mente 12 meses, sendo que uma das riquezas dessa permanência foi construir 
os caminhos com os sujeitos que caminhavam conosco. 

Durante todo este tempo optamos pela observação participante (Alves-Ma-
zzotti & Gewandsnajder, 1999) nas reuniões do grupo e demais eventos, relacio-
nados ao projeto, em que os acadêmicos e as acadêmicas participavam. Nestas 
reuniões aconteciam os estudos sobre a docência na Educação Infantil, elabora-
ção de planejamentos para os laboratórios docentes nos CMEIs e discussões a 
respeito das experiências construídas na instituição educativa. 

A permanência no contexto nos mobilizou a perceber a necessidade de am-
pliarmos nosso repertório de instrumentos/procedimentos de pesquisa e, sendo 
assim, recorremos às entrevistas semiestruturadas (Alves-Mazzotti & Gewands-
znajder, 1999), realizamos uma roda de conversas (Warschauer, 1993) sendo os 
temas disparadores as fotos dos laboratórios docentes vivenciados nos CMEIs. 
Por fim, utilizamos a pergunta pedagógica (Alarcão, 2003), instrumento/proce-
dimento que tem enquanto escopo uma intencionalidade formativa. No decorrer 
da pesquisa, com as escolhas construídas, investimos na utilização do diário de 
campo, registros fotográficos, bem como registros de áudio e vídeo. É importan-
te destacar que no processo, devido às relações construídas, os acadêmicos e 
as acadêmicas solicitaram que seus nomes fossem utilizados, pois segundo es-
tes sujeitos não haveria sentido contribuir com a construção do estudo sem que 
suas identidades fossem reveladas na conclusão do mesmo.

ENCONTRO INTRAGERACIONAL E A DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
QUANDO AS EXPERIÊNCIAS QUE DETERMINAM QUEM ENSINA QUEM

No decorrer da pesquisa, assim como no período destinado à organização 
dos dados, pudemos observar que a relação epistêmica distanciação-regulação, 
proposta na Teoria da Relação com o Saber de Charlot (2000), marcou consi-
deravelmente a experiência docente dos acadêmicos e das acadêmicas, isso 
porque aprender dominar a relações em um contexto completamente diferente 
da universidade foi um desafio que mobilizou cada sujeito a olhar para si, para 
suas escolhas e, principalmente, suas atitudes.

Observamos, num primeiro momento, determinado desconforto com os su-
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jeitos, espaços e rotina da Educação Infantil por parte dos acadêmicos e das 
acadêmicas. Consideramos que tal desconforto refletia certo distanciamento ou 
mesmo desinteresse pela escola da criança pequena, pois, embora os acadê-
micos e as acadêmicas tenham escolhido participar de um projeto voltado a 
Educação Infantil, suas escolhas pela Licenciatura em Educação Física estavam 
distantes deste contexto educativo.

Então, na verdade, eu nunca tive muita proximidade para trabalhar, 
nunca tive pensamento em trabalhar muito na Educação Infantil (ÁL-
VARO, 17/06/2013 – entrevista semiestruturada). 
Não era minha primeira opção, eu não queria trabalhar com criança 
(CAHUANE, 17/06/2013 – entrevista semiestruturada). 
Não era o que eu queira, eu nunca quis trabalhar com os pequenini-
nhos, com criança mesmo (CAROLINA, 17/06/2013 – entrevista se-
miestruturada).

As análises destas falas nos remetem aos estudos de Figueiredo (2004), pois 
confirmam os achados desta autora, os quais revelam que as experiências so-
ciocorporais vividas na infância não fazem parte das lembranças dos acadêmi-
cos e das acadêmicas e, que por isso, o interesse pela docência com a criança 
pequena não seja mobilizador do ingresso destes sujeitos na Licenciatura em 
Educação Física. O mesmo acontece no decorrer do curso, quando os acadê-
micos e as acadêmicas constroem suas escolhas não priorizando os saberes da 
Educação Infantil e, muitas vezes, se quer tomam consciência da possibilidade 
de atuação docente nesta etapa da Educação Básica. Esta situação é revelada 
quando os acadêmicos falam sobre a inserção no projeto:

Bom na minha sala tinham três alunos que já participavam desse pro-
jeto. Falavam bastante bem desse projeto, daí eu me interessei. Vim 
aqui, vi como era o projeto e, como eu gosto bastante de criança, resol-
vi ver como era as experiências. Nunca tinha visto Educação Física na 
área da Educação Infantil, assim não sabia como era e queria ver. Aca-
bei gostando! (FERNANDO, 09/07/2013 – entrevista semiestruturada).
O PIBID na verdade eu não conhecia. Não tinha a mínima ideia de 
que a Educação Física trabalhava com a Educação Infantil. Eu tive o 
conhecimento pelo edital que o pessoal da minha turma fez e recomen-
daram (JONATAN, 17/06/2013 – semiestruturada).

O desconhecimento sobre a atuação docente da Educação Física na Educa-
ção Infantil nos causa bastante inquietação, no entanto nos permite compreen-
der as dificuldades encontradas pelos acadêmicos e as acadêmicas para se 
aproximarem e conhecerem a especificidade da docência com criança peque-
na. Não raro foram os momentos, no início da pesquisa, em que estes sujeitos 
teciam afirmações ou questionamentos demonstrando estranhamento sobre a 
realidade que estava vivenciando.

Aquelas crianças me passam gripe, me passam tudo, nem estou sain-
do mais. A primeira gripe eu peguei lá. Fiquei um ano e meio sem pegar 
resfriado (JONATAN, 14/05/2013 – diário de campo). 
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A cada semana entram três crianças novas (CAROLINA, 14/05/2013 – 
diário de campo). 

Mas quantos alunos são em sala? (CAROLINA, 16/05/ 2013 – diário 
de campo).

Não sei se acontece só quando eu estou lá, pedir por favor e licença. 
Estou ensinando eles à entrarem no tatame. Hoje em dia às crianças 
não respeitam mais nada da gente. Quando eu era criança, se fizesse 
isso (refere-se as atitudes das crianças). Precisa retomar a educação 
e a disciplina. (CAROLINA, 16/05/2013 – diário de campo).

Eu fiz toda a rotina com a turma. Foi horrível! As crianças estavam mui-
to agitadas (CAHUANE, 09/072013 – diário de campo).

Sobre o material: você fala é para usar, mas elas querem mexer (LEAN-
DRO, 02/08/2013 – diário de campo).

Nas falas, acima citadas, observamos que a concepção de Educação Física, 
destes sujeitos, está marcada pelas características da educação física escolar do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio, ou seja, o entendimento de que ser profes-
sor na Educação Infantil é diferente de ser professor nas demais etapas da Educa-
ção (CERISARA, 2002a) não havia, ainda, sido compreendida pelos acadêmicos 
e acadêmicas participantes da pesquisa, já que não conseguiam perceber que há 
especificidades neste contexto educativo que são distintas dos demais.

É importante destacar que esta situação de distanciamento e incompreensão 
a respeito da docência na escola da criança pequena não perdurou por muito 
tempo, pois a presença semanal na Educação Infantil, juntamente com os estudos 
realizados nas reuniões, contribuiu de forma significativa para a construção de 
novos sentidos, atitudes e desejos. Para isso, os acadêmicos e as acadêmicas 
precisaram realizar o movimento de distanciação (CHARLOT, 2000) daquilo que 
eram e de como entraram no projeto, para então regularem (CHARLOT, 2000) as 
relações e, então, acabarem com as estranhezas sobre o contexto e sujeitos da 
Educação Infantil para que o domínio das relações fosse de fato edificado. Neste 
processo a construção da docência e da identidade de professores de Educação 
Física na Educação Infantil foi tecida na relação com as crianças.

Minhas práticas, na Educação Infantil, eram sempre voltadas à imagi-
nação. Era emocionante ver as crianças envolvidas nas histórias de 
“faz de conta” e fazendo as atividades com êxito. Elas se divertiam e 
aprendiam ao mesmo tempo (MUNISE, 2014 – pergunta pedagógica).

Levar aos alunos à prática de atividades que envolvam a imaginação, o 
“faz de conta”, desenvolvendo suas capacidades de observação, audi-
ção, criação de materiais [...]. Além disso, proporcionar a socialização 
e afetividade (MUNISE, 2013 – planejamento).

A seguinte intervenção tem o objetivo ensinar a partir de diferentes 
práticas envolvendo a imaginação e a fantasia (FERNANDO, 2013 – 
planejamento).
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Nas falas de Munise e Fernando conseguimos observar preocupação num fa-
zer pedagógico que considere características das crianças pequenas, pois, tanto 
em seus planejamentos quanto nos encaminhamentos dos encontros, ambos 
destacam o compromisso em promover práticas de movimento que contemplem 
a imaginação e a fantasia, particularidades da infância destacadas nos estudos 
de Sarmento (2004), com isso estes sujeitos demonstram apropriação dos co-
nhecimentos (CHARLOT, 2000) a respeito do contexto no qual estão inseridos. 
No tocante a essa situação, outros acadêmicos e acadêmicas também revela-
ram suas aprendizagens:

Eu aprendi que a atividade não deve ser construída apenas pelo pro-
fessor e sim pelos alunos. Então tem que ambas as partes construir 
uma atividade juntos para que seja legal (ÁLVARO, 29/11/2013 – roda 
de conversa).

Bom, acho que eu aprendi que mudar a atividade geralmente é melhor 
[...], porque elas mesmas perceberam e mudaram a atividade para ser 
mais fácil. Elas não estavam conseguindo, então, construíram juntas 
uma estratégia para modificar a atividade e tornar mais fácil (CAHUA-
NE, 29/11/2013 – roda de conversa).

A gente aprende com eles [se refere as crianças] demais. A gente tem 
que passar por uma experiência dessa na universidade (JONATAN, 
02/08/2013 – diário de campo).

Bom, o que eu aprendi é que eu aprendo com elas [se refere as crian-
ças pequenas]. Em todas as atividades que eu participei, todas as ativi-
dades eu fui um ponto de referência para elas e eu consegui aprender 
qual era a dificuldade junto com elas. (CAROLINA, 29/11/2013 – roda 
de conversas).

Podemos constatar, a partir das falas, que a presença nos CMEIs e o coMta-
to112 com as crianças pequenas se tornaram fundamentais para que os acadêmi-
cos e as acadêmicas tomassem consciência do que é ser professor e professora 
de Educação Física na Educação Infantil e passassem  a dominar as atividades 
(CHARLOT, 2000) e exigências implícitas em suas funções neste contexto edu-
cativo. Nesse processo, de aprender a ser professor e professora de Educa-
ção Física na Educação Infantil, passaram a considerar as crianças pequenas 
enquanto sujeitos sociais dotados de saberes, especialmente, os saberes que 
envolvem o cotidiano infantil, com isso aprenderam que na vida nem sempre é 
o mais velho ou a mais velha que ensina o mais novo ou a mais nova, o que vai 
definir quem ensina quem são as experiências de cada sujeito, ou seja, o/a mais 
experiente ensinará o/ menos (as)  experiente na relação, oxalá estas relações 
sejam construídas com muito coMtato. Finalizamos esta sessão com a seguinte 
provocação: quem mais experiente, para ensinar a respeito do modo de ser na 
infância, que a própria criança? 

112  A opção de escrita da letra M em maiúsculo é proposital, no sentido de construir um termo que consiga unir a apro-
ximação e o cuidado, valorizando os encontros e defendendo que as relações sejam permeadas de aprendizagens por 
meio de sentidos e significados (CAMARGO, 2015, p.12).
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BREVES CONSIDERAÇÕES 

No decorrer deste estudo pudemos apresentar parte do processo formativo de 
um grupo de acadêmicos e de acadêmicas que tiveram a oportunidade, por se-
rem participantes do projeto Educamovimento, de se aproximarem do contexto 
educativo da Educação Infantil. 

Destacamos o quão profícua foi esta experiência para o grupo, afinal - diante 
a escassez de pesquisas referentes à Educação Física na Educação Infantil, 
assim como o desinteresse nas Universidades sobre a presença e as exigências 
da Educação Física na escola da criança pequena - a participação no Educamo-
vimento possibilitou a estes sujeitos a construção de experiências sociocorporais 
com as crianças pequenas. Consideramos que esse encontro intergeracional 
foi um dos mobilizadores do Encantamento (CAMARGO, 2015) pela docência 
na Educação Infantil, pois os acadêmicos e as acadêmicas passaram a enten-
der o sentido da docência na Educação infantil, especialmente, na relação com 
as crianças pequenas, assim conseguiram estabelecer diálogo entre a prática 
vivida nas instituições educativas com a teoria discutida nas reuniões do Edu-
camovimento e assim aprenderam a serem professores e professoras com as 
crianças pequenas.
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“Temos o direito a ser tratados iguais quando a nossa diferença nos 
inferioriza; e temos o direito a ser tratados diferentes quando a nossa 
igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade 
que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produza, 
alimente ou reproduza as desigualdades.” (Boaventura Souza Santos, 
2009, p.18).

INTRODUÇÃO  

O contexto político educacional em que se encontram as discussões da edu-
cação da infância brasileira como direito social das crianças se constitui como 
momento propício na busca da compreensão de alguns fundamentos para Edu-
cação das Relações Étnico-Raciais em espaços educacionais. Ao propor essa 
discussão na perspectiva dos direitos humanos, ancoramos nossas convicções 
de que as desigualdades raciais no Brasil se afiguraram em dificuldades para 
a maioria de negros/as acessarem os direitos fundamentais: saúde, emprego, 
moradia, educação dentre outros. Dados referentes a essas questões são evi-
denciadas nos estudos de Rosemberg (2012), o qual afirma que os recursos pú-
blicos não são igualmente distribuídos para os pobres e os ricos, para as regiões 
nas mesmas condições econômicas, bem como também não são distribuídos de 
maneira igual às diversas etapas da vida. Para a autora as crianças pequenas 
e de modo particular as crianças pequenas pobres e crianças pequenas negras 
são intensamente discriminadas pela sociedade brasileira. 

No Brasil, os investimentos em educação, saúde, emprego se configuram 
como benefícios, sobretudo, para a população excluída dos direitos sociais. Eles 
estão previstos na Constituição Federal de 1988 que é o principal marco jurídico 
na transição democrática e de institucionalização dos direitos humanos, insti-
tuindo o Estado Democrático de Direito, definindo como seus fundamentos a 
soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores do trabalho e 
da livre iniciativa e o pluralismo político. Um dos objetivos fundamentais da Carta 
Magna é a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desi-
gualdades sociais e regionais. Ela traz a concepção contemporânea de direitos 
humanos, que abrange a garantia não apenas de direitos políticos e civis, mas 
também de direitos econômicos, sociais e culturais.

Contudo, ainda enfrentamos os desafios quanto ao usufruto dos direitos pelas 
minorias se constituindo um campo de constante atuação dos movimentos so-
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ciais, forçando o poder público a tomar medidas para cumprir esses direitos. Um 
evento considerado como um marco histórico recente foi a Conferência contra o 
racismo em Durban de 2001, com representantes de órgãos do governo e da so-
ciedade civil organizada, entidades dos movimentos: negro, indígena, feminista, 
LGBT113 e de defesa da liberdade religiosa. Esses representantes mobilizaram-
-se no diálogo e debate dessas temáticas para que os resultados da Conferência 
de Durban sejam respeitados e as medidas reparatórias sejam implantadas e 
discutidas no Brasil, seguindo essa tendência presente no mundo atlântico.

 Acreditamos que para além das medidas reparatórias se fazem necessárias 
as intervenções sociais com vistas a alcançar toda a diversidade componente do 
nosso contexto atual. Nesse sentido, Candau (2012) defende a necessidade de 
inserir discussões no campo dos direitos humanos os assuntos que estão nas 
pautas das questões que envolvem a diversidade brasileira, de maneira que os 
princípios de igualdade de direitos não sejam confundidos com a invisibilidade 
das diferenças étnicas que caracterizam a sociedade. 

Tendo em vista que o discurso da igualdade incorporado do mito da democra-
cia racial brasileira fez com que o ideário de homogeneidade tenha perdurado 
na sociedade contribuindo para que as diferenças se tornem em desigualdades. 
Neste sentido, compreendemos que “uma política emancipatória dos Direitos 
Humanos deve saber distinguir entre a luta pela igualdade e a luta pelo reconhe-
cimento igualitário das diferenças,” (SANTOS, 2009, p. 18). Assim, acreditamos 
que muito ainda há de ser feito no campo social, político e econômico para que 
as diferenças sejam reconhecidas e que toda forma de exclusão seja eliminada. 
Pois, conforme demonstra Munanga:  

[...] existe um abismo que separam negros e brancos no nosso país. 
Uma das maneiras de superar este problema é o investimento sério em 
educação, saúde e emprego, beneficiando a população excluída des-
tes direitos sociais. Pesquisas sobre desigualdades sociais revelam 
que mesmo dentro da camada mais pobre da população ainda existe 
um recorte étnico–racial. Entre os pobres, os negros se encontram em 
situação de maior pobreza e desigualdade. Por isto, para solucionar a 
consequência danosa do racismo na sociedade brasileira as políticas 
públicas precisam atingir não somente a população pobre, mas tam-
bém, a população negra e pobre (MUNANGA, 2005, p. 18).

Dessa maneira, comungamos da ideia de que em um país democrático e de 
direitos, os avanços legais são importantes porque contribuem para a efetivação 
das leis. Porém, concordamos que as leis sozinhas não são suficientes para 
resolver todos os problemas de uma sociedade: “Não existem leis capazes de 
destruir os preconceitos que existem em nossas cabeças e provenientes dos 
sistemas culturais de todas as sociedades humanas” (MUNANGA, 2005, p. 14). 
Para Munanga a educação se constituiria em uma possibilidade para que os 
indivíduos se sintam fortalecidos e capazes de questionar os mitos de superio-

113 Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgêneros
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ridade branca e de inferioridade negra que foram construídos historicamente e 
neles introjetados pela cultura racista na qual foram socializados. Assim, este 
autor defende que as políticas que sustentam os direitos humanos devem ser as 
que assegurem o conjunto das necessidades das pessoas de maneira coletiva 
e atentem para as situações específicas na concretude da realidade. Por certo 
essas políticas devem defender os direitos humanos acompanhados de ações, 
de programas e de projetos efetivos comprometidos com a mudança, com a 
transformação da sociedade em sua complexidade e diversidade. 

Entendemos que as contradições do sistema capitalista são inerentes ao seu 
funcionamento e que ainda é necessário avançar continuadamente e não re-
troceder quanto aos direitos sociais políticos e civis já conquistados. É nesse 
contexto que Candau (2012) nos estimula a prosseguir consciente e criticamen-
te na busca de superação de tensões, contradições e conflitos, caminhos de 
afirmação de uma cultura dos Direitos Humanos que penetre todas as práticas 
sociais e sejam capazes de favorecer processos de democratização, de articular 
a afirmação dos direitos fundamentais de cada pessoa e grupo sociocultural, 
de modo especial os direitos sociais e econômicos, com o reconhecimento dos 
direitos à diferença (Ibidem, p. 399).

Essas e outras questões são demandas que nos levam a compreender a pre-
sença das desigualdades sociais e econômicas brasileiras, as quais ocasiona-
ram marginalidade social, pobreza e exclusão de pessoas. Por isso é necessária 
a participação da sociedade por meio dos movimentos e grupos que atuam politi-
camente, cobrando do Estado a criação de leis e políticas que possam contribuir 
para o enfrentamento das desigualdades.

Consideramos as desigualdades na contramão dos direitos humanos e desta-
camos os processos contraditórios em nosso país ao pensar a efetivação destes, 
a garantia do princípio de igualdade por meio do critério de propriedade. Assim 
excluiu–se, desde início do Estado nação, a população negra que, devido à es-
cravidão a qual foi submetida, não usufruiu desse direito. Nesse sentido a primei-
ra constituição a tratar dos direitos humanos foi a Constituição Imperial Brasileira 
de 1824. De acordo com a mesma, a inviolabilidade dos direitos civis e políticos 
baseavam-se na liberdade, na segurança individual e na propriedade. De lá pra 
cá as diversas constituições revelaram avanços e retrocessos, até chegarmos a 
nossa atual que, embora tenha seus limites, também possui contribuições para 
os direitos humanos.

Diante dos desafios que circundam a efetivação de práticas pedagógicas re-
ferentes à educação para as relações étnico-raciais no cotidiano das instituições 
de Educação Infantil114, as discussões, o enfrentamento, o constante debate 

114  Conceito de Educação Infantil atribuído pela Resolução do CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009: Art. 5º: 
Primeira etapa da educação básica, oferecida em creches e pré-escolas, às quais se caracterizam como espaços insti-
tucionais não domésticos que constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de 
crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão 
competente do sistema de ensino e submetidos a controle social (BRASIL, 2009, p. 18).  
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acerca dessa temática se configuram como um dever fundamental a ser assumi-
do por todos envolvidos no processo educacional das crianças. Acreditamos que 
por intermédio de um trabalho sistematizado se pode assegurar que as crianças 
negras se sintam de fato representadas no seu contexto e que tenham o direito 
de conhecer e valorizar os elementos de sua cultura. 

É salutar às crianças que desde pequenas aprendam práticas sociais livres de 
discriminação, a superar preconceitos raciais e usufruir o direito de acessar os 
diversos conhecimentos das diferentes culturas que compõem a nação brasileira. 
Dessa maneira, compreendemos importante trazer as discussões da Educação 
para as Relações Étnico Raciais como um processo educativo em que negros e 
não negros construam suas identidades positivamente. 

Nesse sentido, a educação para as relações étnico-raciais e a compreensão 
da necessidade de mudanças culturais e institucionais passam também pela 
dimensão pessoal de cada sujeito que compõe os mais diversos espaços edu-
cativos. Não basta apenas conhecermos os documentos de marcos legais, pois 
o conhecimento por si só não garante a efetivação de propostas que ensejem 
o rompimento com práticas discriminatórias. Porém, reconhecemos que a sub-
jetividade humana de cada profissional quanto aos efeitos do conhecimento e 
aos limites da formação profissional, bem como esses conhecimentos acerca da 
temática são possibilidades de rompimento com as práticas uniformizadoras e 
alienantes. 

Quanto à educação das relações étnico-raciais na perspectiva de valorização 
da cultura negra, podemos afirmar que, o contexto constituído historicamente 
pelos processos sociais foi o de indeferimento do direito das crianças acessarem 
os elementos culturais e as contribuições das diversas culturas, oriundas das 
várias matrizes culturais presentes na sociedade brasileira.

Os estudos de Cavalleiro (2002), Oliveira (2004) Silva (2003c), Gomes (2005), 
revelaram que os processos educacionais não contemplaram os conhecimentos 
pautados nas singularidades da população afrodescendente no Brasil. Esses 
processos desconsideraram características culturais marcantes, que deveriam 
ser estudadas e entendidas já que as contribuições dos inúmeros países afri-
canos são significativas para todos os setores da vida brasileira. Permaneceu a 
crença e o pensamento de que as crianças pequenas não manifestam compor-
tamentos racistas e discriminatórios; estabeleceu-se o silêncio e a invisibilidade 
da população negra nas práticas pedagógicas e nos materiais didáticos e peda-
gógicos utilizados nas instituições educacionais como um todo; enfim, reproduzi-
ram-se todas as formas de discriminação presentes na sociedade. Igualmente, a 
educação, por meio do trabalho pedagógico, tanto pode reafirmar quanto romper 
com as práticas reguladoras e legitimadas socialmente.

Acreditamos que a exclusão e o indeferimento dos direitos das crianças ne-
gras justificam nosso recorte por este pertencimento étnico que desde o período 
colonial foi tratado desigualmente. Santana (2006) estudando o processo educa-
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tivo das crianças no período colonial destacou que este se dava principalmente 
em âmbito privado nas casas e em instituições religiosas. Aquelas que eram 
abandonadas eram encaminhadas para a roda dos expostos115 e acolhidas por 
instituições de caridade. Essas crianças eram, em sua maioria, pobres, bastar-
das. Esta autora indica que a roda foi utilizada pelas mulheres escravizadas da 
época como alternativa de livrar suas crianças do cativeiro, tendo em vista que 
muitas das crianças eram filhas dos senhores poderiam nascer brancas ou não 
serem percebidas suas características fenotípicas quando recém-nascidas.

 A discussão se deu na perspectiva dos direitos humanos, ancorada nas con-
vicções de que as desigualdades raciais no Brasil se afiguraram como dificulda-
de para a maioria dos/as negros/as acessarem os direitos fundamentais dentre 
eles, a moradia, o emprego, a saúde e a educação que são direitos inalienáveis. 
A investigação se estabeleceu a partir da constatação dos desafios que circun-
dam a prática pedagógica quanto à efetivação da educação para as relações 
étnico-raciais no cotidiano do trabalho junto às crianças pequenas.

Os critérios de escolha da instituição para o desenvolvimento da pesquisa 
foram estabelecidos a partir do contexto que envolve sua localização, número 
de agrupamentos atendidos e tempo de municipalização. Assim, a pesquisa foi 
realizada em um Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI), localizado na 
Região Noroeste de Goiânia, que atende hoje, 206 crianças entre seis meses a 
cinco anos e onze meses em período integral. 

Os estudos e pesquisas relativas ao processo de urbanização desta região 
tem revelado que parte significativa dos moradores é negra e/ou parda. Isso nos 
fez acreditar que o CMEI escolhido seria um contexto possível de efetivação e 
compreensão dos fundamentos para a educação das relações étnico-raciais das 
crianças negras. O tempo de municipalização foi um dos critérios de escolha 
justificado pela ideia de que as instituições com maior tempo de integração a 
Rede Municipal de Educação (RME), em tese, deveriam ter consolidado em 
suas práticas políticas pedagógicas as deliberações legais. 

Além disso, esperava-se também que estivessem assegurados os direitos 
das crianças bem como o avanço no processo de efetivação da Proposta Políti-
co-Pedagógica (PPP) da RME. Por fim o quantitativo de crianças como um nú-
mero significativo de sujeitos reveladores de informações, mesmo que por meio 
da observação e não pela fala destes, também foi um critério de escolha.

É devido à relevância da implantação da temática, que apresentamos este 
trabalho, cujo objetivo geral foi compreender as representações docentes no 
que se refere ao processo educativo das crianças quanto à educação para as 
relações étnico-raciais em um Centro Municipal de Goiânia. 

E com a finalidade de responder a questão, estabeleceram-se os seguintes 
objetivos específicos: aproximar das discussões para a educação das relações 
étnico-raciais na educação infantil, na perspectiva dos direitos humanos; com-

115 Em algumas localidades do Brasil utiliza-se o termo enjeitados como sinônimo de expostos
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preender os fundamentos da educação para as relações étnico raciais no con-
texto da pesquisa; investigar de que maneira os elementos que constituem a 
identidade das profissionais reverberam em suas práticas pedagógicas no que 
se refere à educação para as relações étnico-raciais das crianças em seu con-
texto educacional. 

A metodologia considerou a “importância de trabalhar com a complexidade, 
a especificidade e as diferenciações internas dos nossos objetos de pesquisa, 
que precisam ser ao mesmo tempo, contextualizados e tratados em sua singu-
laridade” (MINAYO, 2012, p. 25). Assim, para o desenvolvimento do estudo nos 
apoiamos na abordagem qualitativa da pesquisa em educação, tendo os pres-
supostos do estudo de caso como estratégia de pesquisa por se tratar de um 
campo específico. 

Essa metodologia possibilitou a busca circunstanciada de informações em 
uma investigação delimitada: a educação para as relações étnico raciais das 
crianças; contextualizada em uma Instituição de Educação Infantil. Observando 
a dinâmica, o contexto histórico, social, cultural e espacial do objeto de estudo 
da pesquisa: as representações docentes das profissionais da Educação Infan-
til referente ao processo educativo das relações étnico raciais das crianças, o 
foco da investigação centrou-se na ação educativa como mediação. O estudo 
de caso nos proporcionou a apreensão dos elementos que constituem as iden-
tidades das profissionais, bem como nos possibilitou a percepção dos sentidos 
e significados que envolvem a prática pedagógica a partir da visão dos sujeitos 
participantes da pesquisa. 

Esses sentidos e significados foram articulados ao contexto sócio histórico e 
cultural nos quais se inserem os sujeitos. Quanto aos instrumentos e procedi-
mentos, utilizamos a análise de documentos e realizamos observações, entre-
vistas semiestruturadas e questionários para ouvir as profissionais.

Para o estudo de campo realizamos inicialmente o estabelecimento de vín-
culos por meio das observações que se deram no meio do primeiro semestre 
do ano de 2014 com a autorização da Secretaria Municipal Educação enquanto 
aguardávamos o processo de aprovação pelo CEP/UFG116, que se deu no se-
gundo semestre de 2014.

 As observações ocorreram uma vez por semana, no decorrer de cinco me-
ses, durante dez horas por dia, período em que as crianças chegam e permane-
cem no CMEI, ou seja, de sua chegada até a saída. O estabelecimento desse 
horário se fundamentou na importância de acompanhar a dinâmica da instituição 
em todos seus aspectos. 

Realizamos também análise documental a partir das fichas de matrículas das 
crianças; dos módulos e formulários de frequências das profissionais; das Pro-
postas Pedagógicas da Instituição entre os anos de 2004 a 2014; de alguns 
planejamentos e demais registros que compõem a documentação pedagógica117 
sistematizada pelas professoras. Participamos de reuniões de planejamento e 

116  Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Goiás.
117  Documentação Pedagógica, composta de planejamento, avaliação e outros registros que se encontra expresso na 
Proposta Político-Pedagógica que orienta o atendimento na Educação Infantil, intitulada “Infâncias e Crianças em Cena: 
por uma Política de Educação Infantil para a Rede Municipal de Educação de Goiânia”
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estudo semanal e de um dos eventos promovidos junto à comunidade local.
Este período se constituiu como momento favorável para a escolha dos sujei-

tos informantes da pesquisa. Até então a nossa intenção era obter as informa-
ções por meio dos questionários preenchidos somente pelas Professoras Re-
gentes. Após esse período foram também incluídas, as Auxiliares de Atividades 
Educativas. Essa opção se deu a partir da percepção de que não é possível 
atribuir somente à professora regente, a responsabilidade dos processos educa-
tivos junto às crianças, já que estes além de intencionados, planejados, também 
são relacionais. Nessa perspectiva os limites humanos, os imputados pelo siste-
ma bem como os de estrutura física implicam em reorganizações internas para 
que o atendimento ocorra sem prejuízos às crianças. 

Os encontros com as profissionais se deram por meio de rodas de conversas, 
nas quais fomos recolhendo os indicativos para a proposta de formação conti-
nuada, a partir da demanda do grupo o com o objetivo de elaboração do objeto 
educacional, conforme a exigência do Programa do Mestrado. O preenchimento 
dos questionários foi na presença da pesquisadora e para este momento reali-
zamos dois encontros de planejamento juntamente com as coordenadoras para 
pensarmos na organização interna de atendimento às crianças. As profissionais 
envolvidas diretamente com os resultados da pesquisa, leram e assinaram um 
Termo de Consentimento e Livre Esclarecimento (TCLE) para confirmarem sua 
livre anuência em participar. Esse terno foi submetido e aprovado pelo comitê de 
ética da UFG. Trinta e seis profissionais que atuam diretamente com as crian-
ças (16 regentes, 19 auxiliares e 01 coordenadora pedagógica) responderam os 
questionários no que diz respeito aos desafios que circundam a efetivação do 
direito a educação pautada nessa temática.

Assim diversos encontros ocorreram durante o processo de realização da 
pesquisa. Dentre eles, um ocorreu devido à solicitação da instituição para que 
fizéssemos uma discussão com as profissionais acerca da temática, conforme 
o estudo em pauta. Essa solicitação veio ao encontro de nosso objetivo quanto 
ao desenvolvimento do “Objeto Educacional, ou Produto Final”. Este consiste 
em uma proposta de contribuição para o campo da realidade pesquisada e uma 
exigência da modalidade do Mestrado Profissional. Dessa forma a pesquisa tor-
na-se um estudo de caso, no qual não se buscou apenas conhecer o fenômeno, 
a situação e/ou o problema, mas uma intervenção para transformação dessa 
realidade com o objetivo de auxiliar os sujeitos pesquisados a lidar com a sua 
realidade. Esse objeto educacional, após ser testado e analisado neste trabalho, 
pode ser aplicado em outras instituições que apresentam uma realidade seme-
lhante ao campo de pesquisa com a temática das relações étnico raciais com 
crianças da Educação Infantil.

Na efetivação de práticas pedagógicas para a Educação das Relações Étni-
co-Raciais no cotidiano da instituição de Educação infantil, elegemos a roda de 
conversa das profissionais como possibilidade de contribuir com a proposta de 
formação e reflexão da sua prática pedagógica. Essas rodas podem ser media-
das pelos elementos de um repertório que subsidie as discussões e possibilite a 
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articulação da teoria com a prática.
 A roda de conversa como estratégia para a elaboração do objeto educacional 

se constituiu como uma das expectativas de formação reflexiva das profissionais 
e alternativas de assegurar a efetiva participação delas na sua construção. Essa 
roda de conversa pode ser compreendida como uma metodologia por ser com-
posta de diversos eventos que incidem diretamente nos processos de: leituras 
coletivas, debates, vivências sensibilizadoras, percepção da realidade, além de 
guardar elementos significativos do cotidiano da instituição da Educação Infantil. 

Os resultados da pesquisa foram organizados a partir da compreensão do 
macro para o micro tendo em vista a importância de compreender os meandro 
em que o racismo comparece. Para este fim, nos aportamos na pesquisa de Fer-
reira (2014), na qual o pesquisador realizou um mapeamento étnico de Goiânia, 
estabelecendo as categorias: cor / raça em relação a classe social / econômica. 
Os dados das desigualdade ficaram evidenciados por ele como demonstram as 
figuras abaixo. 

Figura -01 Mapa 1: Regiões administrativas da área urbana do município de Goiânia -2014.

 

Fonte: Ferreira (2014, p. 61) 

O mapa 1 se refere à representação das regiões administrativas da área ur-
bana do município de Goiânia. E no mapa 2, a seguir, perceberemos a concen-
tração de pessoas negras espalhadas nos por bairros periféricos conforme as 
discussões anteriores. 
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Figura 02- Mapa 2: Concentração de pessoas de cor negra em Goiânia-2014

A leitura do gráfico indica o percentual de negros nas regiões periféricas da 
cidade significativamente maior que nas regiões centrais ou nas consideradas 
nobres. A porcentagem de 75% a 94% evidencia quase a totalidade das pessoas 
de pertencimento étnico negro, residindo nas regiões Noroeste, Oeste e Sudeste 
de Goiânia.

Os elementos desses dados nos reportam aos fatores econômicos desse con-
texto relativos aos contrastes sociais presentes nos espaços evidenciados pelos 
quesitos de riquezas e pobrezas. Conforme Ferreira (2014), os padrões de ur-
banização nos bairros de maioria negra estão diretamente associados a lugares 
de classe de baixa renda, e com precárias condições de vida, que também se 
evidenciou no histórico do bairro apresentado na PPP da instituição pesquisada.  

Assim as discussões de (ROSEMBRG, 2012, p.31) corroboram com as afir-
mações anteriores, pelo fato de que a autora concluiu “que, para se chegar ao 
cerne da manutenção das desigualdades raciais no plano material, não se pode 
afastar a ideia de que grande percentual de negros no Brasil é pobre, e grande 
percentual de pobres no Brasil é negro.” Em conformidade com essa autora 
compreendemos que as causas da manutenção das desigualdades raciais se 
efetivam nos planos materiais e simbólicos, exigindo assim a compreensão dos 
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aspectos que envolvem a condição socioeconômica e pertença racial para en-
tender o racismo.

Os dados que revelam os aspectos discutidos forma obtidos durante o perío-
do de observação e leituras dos documentos no campo de pesquisa. Tivemos 
acesso às fichas das crianças em que a maioria das famílias fez a declaração 
aberta cor/raça de suas crianças. Aqui vale ressaltar mais uma vez, a nossa 
ciência da complexidade que envolve a classificação de etnias. Serão conside-
radas crianças negras, aquelas que as famílias declararam pardas, morenas, ou 
pretas, sendo que os dados das 206 fichas analisados revelaram os seguinte 
quantitativos. 

Gráfico-01-Declaração das famílias acerca do pertencimento étnico das crianças -2014

FONTE: Respostas obtidas na leitura das fichas de matriculas das crianças 2014

As declarações feitas a partir do modelo do IBGE também se aproximam dos 
resultados encontrados na declaração livre, pelas professoras como pode ser 
observado no Gráfico a seguir
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Gráfico 02 Cor (raça/etnia) declarada pelas profissionais de educação Infantil do CMEI 
pesquisado segundo as variáveis do IBGE (2014).

FONTE: Respostas obtidas através dos questionários elaborados para pesquisa empírica, 2014

Desse modo, os 56% das profissionais que se declararam pardas revelam 
que as declaradas morenas no modelo de auto declaração se enxergaram par-
das, conforme os parâmetros do IBGE. O que nos possibilita afirmar a existência 
de um maior número de professoras negras na instituição. Se considerarmos a 
soma de pretas e pardas teremos um total de 64%. Esses dados vão ao encontro 
dos números revelados no Censo Demográfico de 2010 do IBGE que, na pes-
quisa de auto declaração, demonstrou a composição da população de Goiânia, 
a saber: brancos (48%), parda (44%), preta (5,68%), indígena (0,16%) e ama-
rela (1,68%). Assim, esses dados nos confirmam as postulações de que há um 
expressivo número da população goiana que se pode ser considerada, negra. 
Com a soma dos que se declaram pretos e pardos chegaremos ao percentual de 
49,68% desse pertencimento. Esses números também foram encontrados nas 
fichas diagnósticas das crianças. 

Diante da confirmação de aproximadamente 50% das professoras da institui-
ção podem ser do pertencimento étnico negro. O que em nossa compreensão 
seria importante considerar estratégias para fortalecer identidades étnicas ne-
gras entre si para que elas possam educar no campo das relações étnico-raciais 
e assegurar o direito às crianças de também construírem uma imagem positiva 
de si por meio do reconhecimento étnico dos sujeitos desse espaço educativo

Discriminação de crianças negras, por causa do pertencimento étnico, foi um 
de nossos interesses no decorrer da pesquisa no sentido de ser um indicativo de 
sistematização de uma proposta de trabalho por parte das professoras junto as 
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crianças. Para a construção deste item buscamos analisar as respostas a partir 
da indagação: você já presenciou alguma situação de discriminação de crianças 
negras por causa de seu pertencimento étnico? Essa foi uma das questões dos 
questionários preenchidos pelas profissionais no decorrer da pesquisa, cujas 
respostas revelaram aspectos intrigantes a respeito da temática deste trabalho, 
conforme os resultados no gráfico 3 e os depoimentos abaixo.

Gráfico 03 Percentuais de profissionais de Educação Infantil do CMEI pesquisado que 
presenciaram ou não situações de discriminação (2014)

FONTE: Respostas obtidas através dos questionários elaborados para pesquisa empírica, 2014

Do quantitativo das profissionais, 23 (64%) afirmaram ter presenciado sim 
crianças negras serem discriminadas por causa de seu pertencimento étnico, 
dez (28%) disseram que não presenciaram e três (8%) não responderam. É im-
portante considerar que dez professoras (28%) que nunca presenciaram cenas 
de racismo na instituição de Educação Infantil é um número significativo, mais 
de um quarto. Junto com três (8%) que não responderam somam 35%, mais de 
um terço. Esses dados confirmam o que Rabelo (2010) discute em seus estudos 
referentes ao racismo no Brasil.

Apesar de contestado há meio século, o mito da democracia racial bra-
sileira ainda persiste no senso comum, sendo utilizado inclusive como 
contra-argumento às ações afirmativas, como a Lei de Cotas (Lei nº 
12.711/12). A democracia racial é a ideologia ou discurso sociológico 
brasileiro da primeira metade do século passado que afirmava que no 
Brasil não havia discriminação ou preconceito racial, especialmente 
quando se comparava a situação racial brasileira com outros países 
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como os Estados Unidos [...] Desse modo, é imperioso que essa ideia 
de democracia racial seja abolida nos meios acadêmicos, escolares e 
no senso comum. Não é mais possível ocultar as contradições sociais, 
raciais e étnicas no Brasil para manter uma aparente harmonia e or-
dem que muitos prejuízos trazem para as camadas subalternas e os 
grupos raciais minoritários (RABELO, 2015, p. 13-14). 

Em conformidade com o autor afirmamos que mesmo sendo, o Brasil, país 
multiétnico, ainda não superou os desafios em relação a essa questão, pois, 
o quantitativo das professoras que responderam ter presenciado situações de 
discriminação contra crianças negras é mais que o dobro daquelas que afirma-
ram nunca ter presenciado. Aqui existem dois graves problemas: a discrimina-
ção racial e o racismo. Gomes (2007) diferencia assim os dois termos que são 
correlatos:  

[...] A discriminação racial pode ser considerada como a prática do ra-
cismo e a efetivação do preconceito. Enquanto o racismo e o precon-
ceito encontram-se no âmbito das doutrinas e dos julgamentos, das 
concepções de mundo e das crenças, a discriminação é a adoção de 
práticas que os efetivam (GOMES, 2007 p. 55).

Outro problema é a não adoção de práticas que contribuem para a eliminação 
de situações discriminatórias contra crianças negras no cotidiano da Educação 
Infantil. Estas ainda não são alvos de intervenções pedagógicas, sendo um in-
dicativo de que ambos os aspectos são de discriminação racial. Porém, como 
exposto anteriormente, as razões apresentadas pelas profissionais quanto aos 
desafios e enfrentamentos das questões são diversas, dentre elas a falta de pre-
paro em relação à temática, conforme justifica Munanga:

No entanto, alguns professores, por falta de preparo ou por preconcei-
tos neles introjetados, não sabem lançar mão das situações flagrantes 
de discriminação no espaço escolar e na sala como momento pedagó-
gico privilegiado para discutir a diversidade e conscientizar seus alu-
nos sobre a importância e a riqueza que ela traz à nossa cultura e à 
nossa identidade nacional (MUNANGA, 2005, p. 18).

Essa advertência nos certifica da urgência e relevância do trabalho com essa 
temática quanto à atuação profissional frente às situações discriminatórias den-
tro da instituição educativa, especialmente na Educação Infantil, pois essa é uma 
etapa importante no desenvolvimento do sujeito.

Tendo em vista os aspectos observados, encontramos na instituição pesqui-
sada as questões que emergem e dialogam com as discussões ocorridas no 
cenário nacional em torno de possibilidades para a efetivação de práticas peda-
gógicas na Educação Infantil sobre a diversidade cultural e valorização da cul-
tura dos afrodescendentes brasileiros. Pois, ao mesmo tempo em que os dados 
pesquisados tenham evidenciado uma realidade silenciada quanto às questões 
raciais, eles apontam indicativos de mudanças por parte das profissionais frente 
à ausência de um trabalho sistematizado contínuo na instituição e às situações 
de silêncio.
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RESUMO

 Este artigo tem como centro de sua discussão o reconhecimento da capa-
cidade das crianças de produzirem cultura. É importante destacar que muitas 
são as concepções a respeito da infância e de cultura, porém, neste trabalho 
partimos de uma perspectiva que compreende a Infância como uma das es-
truturas da sociedade, isto é, é uma categoria social, que possui seus modos 
próprios de ser, ou seja, suas culturas. Temos como base teórica das reflexões 
sobre Infância, Culturas Infantis e Educação Infantil, os pensamentos de Corsaro 
(2005), Sarmento (2007), Barbosa (2007), Silva, Silva e Martins (2013), Leontiev 
(1988), Angotti (2006) e Freitas e Kuhlmann Jr. (2002). A centralidade na criança 
enquanto ator social e cultural ativo é apontado com destaque no decorrer do 
trabalho. Especificamente, apontamos fatos que ocorreram durante a realização 
do nosso Estágio Supervisionando em Educação Infantil, durante a Licenciatura 
em Pedagogia na Universidade Federal de Campina Grande. Buscamos elen-
car marcas das culturas infantis das crianças que foram identificadas durante o 
estágio. Como metodologia nos utilizamos de uma revisão teórica nas áreas já 
citadas, bem como de uma análise observante qualitativa das ações decorrentes 
do estágio. Concluímos o artigo apontando a importância do reconhecimento e 
valorização das culturas infantis.

Palavras-chave: infância; cultura; educação; criança.

APRESENTAÇÃO/ INTRODUÇÃO

Muitas são as concepções a respeito da infância e da cultura. Porém, partindo 
da perspectiva da Educação Infantil e das culturas infantis, que são temas que 
vêm sendo estudados com maior teor recentemente, é que trilhamos o nosso 
olhar durante este trabalho. O objetivo principal deste artigo é, por meio de uma 
análise do nosso estágio supervisionado em Educação Infantil, construir um pen-
samento reflexivo a respeito dos conceitos de infância, culturas infantis e educa-
ção infantil, a partir de uma perspectiva crítica que valorize a criança enquanto 
sujeito social ativo e participante da sociedade e que considere a infância en-
quanto estrutura social, categoria social, que é tão importante quanto às demais. 
Além disso, temos como o grande objetivo, expor os aspectos das culturas infan-
tis que identificamos no comportamento das crianças, para que assim, de algum 
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modo possamos contribuir para a disseminação de uma concepção de infância 
que é viva e ativa socialmente, culturalmente, nos processos educativos, inclu-
sive, na Educação Infantil. No presente trabalho, especificamente, apontaremos 
situações que ocorreram durante nossa experiência no estágio supervisionado 
em Educação Infantil que evidenciam marcas das culturas infantis nas crianças 
e em suas ações. O trabalho se constitui por três seções principais, que são: 1) 
uma breve reflexão sobre infância, culturas infantis e educação infantil; 2) a ex-
periência analisada: o estágio em educação infantil; e, 3) aspectos das culturas 
infantis identificados nas práticas das crianças durante o estágio supervisionado.

UMA BREVE REFLEXÃO SOBRE INFÂNCIA, CULTURAS INFANTIS E EDU-
CAÇÃO INFANTIL

A partir dos estudos de Corsaro (2005), podemos destacar que a infância é 
uma fase social, na perspectiva de se constituir enquanto uma forma estrutural, 
que participa da sociedade, pois faz parte dela. Este estudioso ainda afirma que 
a infância é um período passageiro, e que este aspecto gera uma dificuldade da 
infância ser entendida e vista pelos adultos como período social da vida, como 
uma estrutura social, uma categoria da sociedade. A partir disso, compreende-
mos que há uma facilidade por parte dos adultos, em ver a infância como um 
período pré-social, isto é, que tem por finalidade preparar as crianças para ser 
parte da sociedade no futuro. Porém, considerando as palavras de Corsaro, pre-
cisamos olhar para as crianças como já sendo sujeitos que já participam da 
sociedade ativamente e culturalmente. Sobre isto, destacamos uma citação de 
Corsaro (2011, p. 15-16), na qual ele esclarece que:

a infância – esse período socialmente construído em que as crianças 
vivem suas vidas – é uma forma estrutural. Quando nos referimos à in-
fância como uma forma estrutural queremos dizer que é uma categoria 
ou uma parte da sociedade, como classes sociais e grupos de idade. 
Nesse sentido, as crianças são membros ou operadores de suas infân-
cias [...]. Para as próprias crianças, a infância é um período temporário. 
Por outro lado, para a sociedade, a infância é uma forma estrutural per-
manente ou categoria que nunca desaparece, embora seus membros 
mudem continuamente e sua natureza e concepção variem historica-
mente. É um pouco difícil reconhecer a infância como uma forma estru-
tural porque tendemos a pensar nela exclusivamente como um período 
em que as crianças são preparadas para o ingresso na sociedade. Mas 
as crianças já são uma parte da sociedade desde seu nascimento, as-
sim como a infância é parte integrante da sociedade.

 A infância, portanto, sendo tida como uma estrutura social tem as crianças 
como operadoras de suas categorias. Estrutura em que estas crianças opera-
doras expressam, por meio da linguagem, sua voz, suas atividades, enfim, suas 
vidas. Sobre isto, Sarmento (2007) explicita que a infância é sim uma idade na 
qual as crianças falam, “trabalham”, pois desempenham suas atividades esco-
lares e outras. A infância é uma estrutura social, singular, que embora seja pas-
sageira para cada individuo, sempre existirá. E nesta estrutura se constituem 



padrões específicos de culturas próprias das crianças.
Entendemos por cultura um conjunto subjetivo de aspectos que abarcam di-

versas áreas da vida dos mais variados grupos sociais. Desse modo, a cultura 
envolve os saberes artísticos, as tradições, as leis, as crenças, os conhecimen-
tos, entre outras características pertencentes a uma pessoa, grupo ou lugar. 
Neste sentido, podemos falar que existem culturas, e sobre isto Barbosa (2007, 
p. 1075) indica que:

é aproveitando este encontro, de culturas diversas e híbridas, que 
entretecemos a vida (...). É preciso romper com o silêncio sobre as 
diferentes culturas e dar-lhes visibilidade e reconhecimento. Fazer dia-
logar, interagir, comunicar as culturas, desmoronar atitudes etnocêntri-
cas, criando um espaço intercultural.

A partir da perspectiva de coletividade expressa por Barbosa (2007), podemos 
assimilar que é interessante abrir as cortinas que encobrem as culturas umas 
das outras, pois são muitas, e precisam ser vistas para que sejam construídos 
diálogos. Para os fins deste trabalho, destacamos as culturas infantis enquanto 
conjunto de ações e aspectos subjetivos e objetivos que revelam as várias ca-
racterísticas dos mais variados aspectos das infâncias. Sobre isto, Gobbi e Finco 
(apud, SILVA, SILVA E MARTINS, 2013, p. 63) afirmam:

ao se considerar as crianças como produtoras de culturas, observando 
com rigor as dimensões criadora e transgressora presentes em seus 
atos, torna-se possível desafiar e romper concepções ainda presentes, 
em que a infância é desconsiderada em sua inteireza, sua singularida-
de e sua complexidade.

A afirmação acima demonstra claramente que aceitar as crianças enquanto 
produtoras de cultura, é muito mais que considerá-las sujeitos culturais, trata-se 
de vencer concepções retrógadas que inferiorizam e diminuem as crianças en-
quanto indivíduos que possuem uma identidade, uma singularidade e que por 
isso, constroem as suas próprias características, dialogando consigo mesma, 
com o meio em que estão inseridas e com outras pessoas, num processo subje-
tivo, prático e complexo.

A cerca da interação e transmissão de informações entre as crianças, Leon-
tiev (1988) ressalta que “a linguagem, como mediadora da cultura, forneceria 
[...], comunicação que garante a conservação e transmissão de informações e 
experiências” (LEONTIEV, 1988, p. 141), Deste modo, as culturas infantis exis-
tem e, mais que isso, entendemos que elas estão presentes na vida das crianças 
pequenas e que se propagam dentro dos mais diversos grupos sociais de crian-
ças, mediante suas expressões, conversas, brincadeiras e suas corporeidades.

A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica (BRASIL, 2006), visa 
o desenvolvimento integral das crianças, nas mais diversas áreas que a envol-
vem e compõem, isto é, no social, na área afetiva, na área cognitiva, bem como 
nas suas interações sociais. É na Educação Infantil que há uma atenção maior 
para as crianças pequenas (de 0 à 5 anos de idade), para suas experiências, 
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suas descobertas, suas necessidades. Neste sentido, Angotti (2006, p. 25) apon-
ta que:

enxergar a educação infantil em sua complexidade e singularidade sig-
nifica buscar entendê-la em sua característica de formação de crianças 
entre os 0 e 6 anos de idade, constituindo espaços e tempos, proce-
dimentos e instrumentos, atividades e jogos, experiências, vivências.

O valor da Educação Infantil na vida das crianças é incontestável. Considerar 
sua característica principal, que é acolher crianças de até cinco anos, criando 
caminhos para que estas se desenvolvam, é visualizar sua importância. Freitas 
e Kuhlmann Jr. (2002, p. 7), ao estudarem a cerca desta temática, afirmam que 
“compreendem a Infância como a concepção ou a representação que os adul-
tos fazem sobre o período inicial da vida, ou como o próprio período vivido pela 
Criança, o sujeito real que vive essa fase da vida”. Nessa direção também des-
tacamos que mesmo as crianças sendo sujeitos sociais, ativos, reais, autores 
de seus atos e capazes de criar representações verídicas sobre si mesmas, os 
adultos não assimilam isto e, as definem a partir de seus parâmetros, e não dos 
delas.

As experiências, os desejos, os sentimentos das crianças, tornam cada uma 
delas sujeitos únicos, isto é, sujeitos, infantis e singulares, onde cada uma pos-
sui a sua maneira de ser e de viver. E essa identidade de cada criança, as 
especificidades de cada uma, as reações que cada uma possui em relação ao 
seu próprio desenvolvimento. Além disto, é preciso ressaltar que a criança tem 
vontade de se relacionar, de interagir com o meio em que está inserida, atuando 
ativamente, se expressando, vivendo.

METODOLOGIA

O cenário onde se concentrou nossas observações, análises e estudos, foi 
uma  turma de Pré-I, numa instituição de Educação Infantil pública que atende a 
creche e a pré-escola. Mais especificamente, destacamos que o método empre-
gado consiste em uma investigação de cunho qualitativo, realizada por meio de 
observações, a partir das quais fizemos descrições, no intuito de refletir sobre as 
ações das crianças daquela instituição, quando da nossa experiência no estágio 
supervisionado em Educação Infantil do curso de Licenciatura em Pedagogia, da 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG).

As práticas observadas são as que denotam aspectos que caracterizam os 
modos de ser das crianças, isto é, fatores que caracterizam a presença das 
culturas infantis sendo produzidas e vividas por elas. Buscamos relatar carac-
terísticas básicas da creche, envolvendo a rotina e também explicitamos quais 
intervenções realizamos durante o estágio, no intuito de situar o leitor. Para rea-
lização das análises, respaldamo-nos em afirmações que teóricos da área pos-
suem acerca dos conceitos de Infância, Educação Infantil e Culturas Infantis. 
Tivemos ainda o cuidado de preservar a identidade da instituição educacional, 
bem como das crianças, da gestora, da professora e dos demais profissionais.
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A EXPERIÊNCIA ANALISADA: O ESTÁGIO EM EDUCAÇÃO INFANTIL.

Antes de expor a experiência em si do estágio em Educação infantil que tive-
mos, gostaríamos de esclarecer o quão importante e construtivo foi este período 
de imenso crescimento pessoal, acadêmico e profissional, que não se limitou a 
ser apenas uma carga horária cumprida, mas sim uma experiência de profunda 
relação com o outro, valorização da infância e aprendizado com as peculiarida-
des próprias dessa fase da educação básica. Além disto, pudemos identificar que 
as crianças constroem seus saberes, alguns dos seus modos de ser, nas suas 
relações com o outro, com o mundo e as coisas do mundo. Tivemos o privilégio 
de ver a facilidade, capacidade e agilidade que as mesmas possuem na prática, 
na rotina da creche. Enxergamos que elas não só estão em suas casas e na cre-
che, mas que observam os espaços onde estão, mediante os mapas mentais118 
das casas e da própria creche, observamos que a criança vive o espaço, mas 
também o percebe como lugar social de relações e limites, no qual ela constrói 
suas vivências, produzem suas culturas, seus modos de ser, de maneira signifi-
cativa e afetiva. Elas constroem conhecimento e cultura mediante a brincadeira, 
o desenho, as dinâmicas, as conversas, pelo movimento livre etc. Foi uma expe-
riência única, por ter trazido sensações e descobertas que não tínhamos antes.

Sobre as especificidades temáticas e organizacionais do estágio em Educa-
ção Infantil, gostaríamos de destacar que a indagação que orientou a interven-
ção no estágio foi a seguinte: como as crianças de uma creche e pré-escola 
municipal na cidade de Campina Grande, na Paraíba, constroem suas noções 
espaciais? O intuito principal, foi ouvir as crianças, observá-las e analisar como 
elas, as crianças de uma Creche e Pré-escola municipal na cidade de Campina 
Grande, de uma turma do Pré-I, composta por crianças de 3 à 5 anos de idade, 
relacionam-se com os diversos espaços nos quais estão inseridas e como elas 
constroem as noções espaciais a partir dessas relações e também mediante 
atividades realizadas na creche. Além disso, também buscamos identificar se a 
professora desenvolve atividades que estimulam a construção de noções espa-
ciais com as crianças e, por fim, realizamos atividades sugestivas que contribuem 
para o desenvolvimento prático das noções espaciais por parte das crianças, isto 
é, efetuamos intervenções, com o consentimento da professora, concordância e 
participação das crianças.

RESULTADOS: ASPECTOS DAS CULTURAS INFANTIS IDENTIFICADOS NAS 
PRÁTICAS DAS CRIANÇAS DURANTE O ESTÁGIO SUPERVISIONADO.

Antes de analisarmos algumas ações das crianças que ocorreram durante o 
estágio, com mais ênfase durante as intervenções que realizamos no estágio 
em Educação Infantil, gostaríamos de listar alguns aspectos da rotina da creche, 
que observamos e, nossas intervenções.

118 Os mapas das crianças trazem elementos do pensamento infantil, são representações de seu modo de pensar o 
espaço, as quais persistem mesmo que, na escola, as crianças tenham entrado em contato com conteúdos relativos aos 
mapas dos adultos (ALMEIDA 2014, p. 11). Os mapas mentais mobilizam os pensamentos das crianças para buscar 
meios de desenhar lugares, não de uma maneira que apenas elas entendessem, mas ao modo delas, expressavam 
suas imagens. 
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Observações da rotina da creche:

•	 Chegada à creche às 7h00;
•	 Período de socialização na sala;
•	 Bom dia coletivo (prática que não é algo estabelecido pela gestão);

•	 Exposição da data e dia da semana;

•	 Café da manhã ás 8h30min;

•	 Atividades em sala;

•	 Recreio às 9h30min;

•	 Às 10h00 lavavam as mãos e retornavam a sala;
•	 Às 10h30 almoço;

•	 Às 11h00 iam embora;

Tabela 1. Fonte: relatório de estágio supervisionado em Educação Infantil.

Intervenções no estágio:

•	 Mapas mentais de casa;

•	 Mapas mentais da sala;

•	 Circuito geográfico;
•	 Pintura dos limites;
•	 Mapa corporal;
•	 Dança do jornal;

Tabela 2. Fonte: relatório de estágio supervisionado em Educação Infantil.

Não temos o nosso foco, neste presente trabalho, apenas nos aspectos “pe-
dagógicos” referentes à temática desenvolvida no estágio, que é a construção 
das noções espaciais na Educação Infantil, mas essencialmente direcionamos 
nosso olhar para a apresentação e análise das práticas das crianças que se fi-
zeram presente nesse processo, permeiando-o, revelando aspectos importantes 
da cultura das crianças, fez-se necessário que apresentássemos os aspectos 
acima expostos. Partindo dessa perspectiva, a seguir, iremos denominar cada 
análise que fizemos, com títulos que se remetem a cada uma delas: os momen-
tos de socialização em sala; o café da manhã; e, o recreio.

Os momentos de socialização em sala – Destacamos a afirmação de Wal-
ter Benjamin, quando diz que, “as crianças formam seu próprio mundo de coisas, 
mundo pequeno inserido em um mundo maior. Dever-se-ia ter em mente as 
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normas desse pequeno mundo quando se deseja criar premeditadamente para 
crianças” (BENJAMIN, 1984, p. 77-78). Esta afirmativa nos permite presumir que 
as crianças, em suas relações com outras crianças, com o mundo e com as coi-
sas do mundo, mesmo que sob a “tutela” dos adultos, possuem a capacidade 
criativa de elaborarem em suas mentes e ações, os seus próprios pequenos 
mundos. Isto nos recorda uma experiência do estágio que era recorrente: a ca-
pacidade de brincar de fazer de conta que as crianças possuem. Lembramos 
que todos os dias, no período inicial da manhã, logo após chegarem à creche, no 
momento em que as crianças se socializavam entre si, o exercício natural e “le-
vado a, sério” de fazer de conta, estava ali, presente. Elas faziam de seus lápis e 
estojos, todo tipo de outros objetos possíveis, carros, aviões, armas, microfones, 
etc. E, além disso, interagiam entre si, sentindo-se de fato, numa experiência, 
por exemplo, de naquele momento, estarem dirigindo um carro ou até mesmo 
pilotando aviões. É magnífico visualizar como de fato as crianças “formam seu 
próprio mundo”. Este aspecto faz parte da cultura infantil, criatividade, que é um 
dos elementos que constituem a vida das crianças e o modo próprio que as mes-
mas possuem de viverem as suas vidas. É um mundo cultural próprio, que mes-
mo reproduzindo ações da vida dos adultos, tem um caráter singular e inovador.

O café da manhã – É importante destacar a capacidade de adesão e das 
crianças às rotinas cotidianas e as rotinas culturais. Willian Corsaro, ao se referir 
à discussão sobre as teorias tradicionais da socialização na infância, cita, entre 
outras, uma das correntes que afirma que a reprodução interpretativa enfatiza 
o saber, a linguagem e rotinas culturais. Corsaro (2005, p. 33), expõe que “a 
participação nas rotinas culturais começa muito cedo, quase que desde o minuto 
em que as crianças nascem”. Esta afirmação nos faz compreender que, desde 
o seu nascimento, as crianças percebem dentro de suas possibilidades a exis-
tência de uma rotina cultural. Nos momentos que antecipavam o café da manhã, 
as crianças sempre se pronunciavam, perguntavam se estava “perto da hora 
do lanche”, especulavam sobre o cardápio, alguns afirmavam que “hoje eu vou 
comer tudo”, outras falavam que não iam comer, pois não estavam com fome. 
Estes comportamentos nos remetem a dois posicionamentos: o primeiro faz-me 
concordar com Corsaro, quando afirma que desde muito cedo as crianças se en-
volvem em rotinas. Elas compreendem os mecanismos da rotina e desenvolvem 
as suas formas próprias de lidar com isso. Umas anseiam, por exemplo, pela 
hora do café da manhã, outras repudiam, afirmando não estarem com fome. No 
entanto, todas participam dos eventos rotineiros culturais, ao seu modo. O outro 
posicionamento que destacamos, diz respeito ao reconhecimento que temos, de 
que a criança é de fato um sujeito que possui desejos, não-desejos e voz, e que 
exprime isto por meio da linguagem. Sobre a fala da criança, Sarmento (2007, 
p. 37), afirma:

A infância não é a idade da não fala: todas as crianças desde bebês, 
tem múltiplas linguagens (gestuais, corporais, plásticas e verbais), por-
que se expressam.[...] A infância é simultaneamente , uma categoria 
social, do tipo geracional  e um grupo social de sujeitos activos que 
interpretam e agem no mundo.
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Esta conclusão nos evidencia a importância que nós, adultos, especialmente 
educadores, devemos ter a repeito da compreensão de que as crianças, enquan-
to “agentes sociais, ativos e criativos, que produzem suas próprias e exclusivas 
culturas infantis, enquanto, simultaneamente, contribuem para a produção das 
sociedades adultas” (CORSARO, 2011, p. 15), possuem linguagens, e dentre 
estas, está a fala, a voz, e que não podemos visualizar a infância como a idade 
da não fala, pois além das crianças de fato falarem, suas falas possuem signi-
ficados e valores que revelam suas realidades, sentimentos e desdobram suas 
interações sociais e a brincadeira.

O recreio – Compreendemos que a brincadeira é uma ação e uma caracte-
rística inerente às crianças, e que mesmo com o estabelecimento dos horários 
de recreio, ou intervalo, destinados para brincadeiras livres ou direcionadas, as 
crianças não apenas brincam neste espaço de tempo limitado e controlado, pois 
o brincar faz parte do jeito de ser das crianças, é um elemento cultural forte e 
presente constantemente no seu viver. Sobre isso, Prado (2005b, p. 95), indica 
que

Nesta sucessão de acontecimentos do dia-a-dia da creche, as crian-
ças podiam ser observadas, estabelecendo relações com seus pares, 
com crianças de outras idades e com os adultos, experimentando, imi-
tando, simulando e inventando brincadeiras em diferentes momentos, 
nem sempre especificados ou permitidos para essa atividade; seja nos 
momentos do banho, das refeições, do descanso, compondo uma di-
versidade de formas de brincar, de conhecer o mundo e de ser conhe-
cido por ele, evidenciando um espaço de construção de brincadeiras, 
transgressões, linguagens e significados [...].

 A partir da observação desta citação de Prado (2005), reforçamos nosso 
entendimento de que o brincar é uma ação que permeia a vida das crianças, o 
tempo inteiro, e que essa prática é uma maneira que as crianças possuem de re-
criar o mundo, criando seus próprios pequenos mundos, mesmo algumas vezes 
pela “transgressão”. Porém, vamos aqui nos deter a alguns momentos de brin-
cadeiras que observamos durante os momentos de recreio, no estágio. Desta-
caremos um episódio que aconteceu em um desses momentos. Havia algumas 
caixas de papelão na escola, sobras de uma atividade pedagógica anteriormente 
realizada. Algumas das crianças criativamente entraram nessas caixas, duran-
te o recreio, e combinaram com outras que decidiram empurrá-las pátio afora. 
Aquelas caixas tornaram-se carrinhos ou carros “de verdade”. Foi o exercício 
do faz de conta, mais uma vez presente. A brincadeira, enquanto característica 
quem compõe a cultura das crianças pode ser compreendida nesta perspectiva, 
através, por exemplo, de uma experiência dessa na qual as crianças esponta-
neamente produzem uma ideia, combinam-se entre si e a desenvolvem. E isso, 
é um acontecimento da vida delas. É assim que elas também vivem. Podemos 
destacar ainda, a capacidade de reinvenção do brincar que as crianças pos-
suem, pois havia ali brinquedos prontos, convencionais, feitos industrialmente. 
Mas que para aquelas crianças, naquele momento, não despertou interesse. 
Corsaro (2011, p. 54), afirma que, “as crianças tentam evitar regras adultas, por 
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meio de ajustes secundários produzidos de forma cooperativa, que permitem 
que as crianças obtenham certa quantidade de controle sobre suas vidas nesses 
termos”. É compreensível o fato de que as crianças observam as situações das 
rotinas e busquem maneiras de expressar suas reais vontades.

CONCLUSÃO

Considerando a importância da infância, das culturas infantis e da educação 
infantil, nosso intuito neste trabalho, foi de contribuir para os estudos que com-
partilham deste mesmo olhar para as crianças, enquanto sujeitos ativos e partici-
pantes da sociedade, capazes de produzir suas próprias culturas, representadas 
nas suas maneiras de existir e de viver. Buscamos construir conhecimento nesse 
campo, que merece uma atenção específica, pois é de grande valor para as 
crianças, para as práticas escolares e para a sociedade de uma maneira geral.

Ter a oportunidade de analisar o nosso estágio em Educação Infantil, a partir 
de uma ótica tão delicada e valiosa, é muito satisfatório e instigante. Identificar os 
aspectos das culturas infantis, verificar os posicionamentos das crianças, com-
preender que as mesmas possuem voz e que precisam ser escutadas, valorizar 
a capacidade criadora e inovadora que as mesmas tem, de mesmo durante a 
reprodução de atividades próprias dos adultos, conseguirem moldar isso e fazer 
da maneira delas. E mais que isso, além de identificar e analisar estes fatores, 
ter a oportunidade de expor os mesmos, é um movimento muito rico, de aprendi-
zagem e de reflexão para nós que estudamos sobre a infância.

Por fim, gostaria de enfatizar que as crianças já estão vivendo suas vidas, 
elas não irão viver só no futuro. E que, por isso, é importante que sejam vistas 
como protagonistas de suas próprias histórias, pois, como afirma Corsaro (2005, 
p. 18), “é comum que os adultos vejam as crianças de forma prospectiva, isto é, 
em uma perspectiva do que se tornarão [...]. Raramente as crianças são vistas 
de uma forma que contemple o que são”. São indivíduos sociais, que possuem 
anseios, necessidades, vontades, não vontades etc. Elas não virão a ser, ape-
nas, mas, já são o que são.
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O estudo, objetiva compreender, por meio da Teoria Crítica da Sociedade, 
como a racionalidade instrumental relacionada aos processos de educação e 
formação humana tensiona a formação infantil na contemporaneidade. A indús-
tria cultural manipula a criança, oferece brinquedos e programas, pressionando-
-as para que se tornem consumidores, invertendo a relação sujeito e objeto. A 
constituição do sujeito se dá via experiência e a partir da reflexão. A formação 
do caráter ocorre na primeira infância. Para impedir a barbárie, urge priorizar 
a educação da criança. A pressão civilizatória impõe aos indivíduos o não ten-
sionamento dos estímulos entre autopreservação e autodestruição. Ao evitar o 
desprazer, criam a cultura. A indústria cultural é o meio. A aquiescência da per-
sonalidade à ideologia autoritária enfraquece a família e a autoridade paterna. A 
autoridade familiar deslocada pela e para a indústria cultural leva a identificação 
com as tecnologias. Tal deslocamento destitui a autonomia da criança, do criar a 
brincadeira e os brinquedos. 

INTRODUÇÃO

Estudar a infância sob a perspectiva da Teoria Crítica da Sociedade torna-se 
um desafio aos educadores da atualidade, especialmente devido à dificuldade 
de compreensão dessa teoria, que considera o entrelaçamento de fatores objeti-
vos, com elementos constitutivos do materialismo dialético, bem como de fatores 
subjetivos, com contribuições significativas da psicanálise na compreensão da 
desmistificação do sujeito inserido no processo de idealização da realidade sob 
um manto ideológico. No contexto delineado, busca-se a compreensão dos fe-
nômenos sociais e psíquicos, e, neste estudo, a cultura da infância e a formação 
humana são categorias fundamentais para a compreensão da temática propos-
ta.  Pensar a relação dos fatores objetivos e subjetivos enseja pensar a teoria e 
a práxis, o sujeito e o objeto, o universal e o particular, nas contradições e ambi-
valências de todo processo. Para Adorno, o saber e a análise de qualquer fenô-
meno pressupõem a relação entre sujeito e objeto. Conhecimento é atividade e 
pensamento. Refletir também é atividade, práxis, sendo esta dialética. A dialética 
para Adorno só leva ao conhecimento enquanto possibilidade de autocrítica. 

Dialeticamente compreende-se que, na sociedade administrada, as relações 
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sociais e subjetivas passaram a ser mediadas por instrumentos que orientam es-
colhas econômicas, educacionais e lazer.  Subjetivamente, os objetos da ação, 
que se entendem sujeitos desta, parecem poder efetuar as escolhas. Essas 
escolhas foram, previamente, planejadas pela sociedade administrada e instru-
mentalmente sujeito e objeto parecem unos.       

A relação sujeito e objeto constituem identificação, no sentido freudiano de 
ligação profunda.  Em todo processo de identificação existe, na sua lógica, o 
momento da sua negação; há uma ocultação de que nas próprias reflexões ra-
cionais, explica Adorno, “o pensar reifica-se num processo automático e autôno-
mo, emulando a máquina que ele próprio produz para que ela possa finalmente 
substituí-lo” (1985, p. 37). 

A mediação, mimesis, para Adorno, ocorre por meio dos extremos e nos extre-
mos: é a capacidade de se colocar no lugar do outro e como o outro, é alteridade. 
É a capacidade de superação da dicotomia entre eu e o outro. É nesse proces-
so de mediação em que a formação humana experiencia o entrelaçamento de 
sentidos quanto ao processo formativo e educacional na contemporaneidade, 
em termos de uma racionalidade produtivista, que altera o conceito ético em tais 
processos: formação e educação a partir do contexto econômico prevalente no 
neoliberalismo.

INFÂNCIA E INDÚSTRIA CULTURAL: A FORMAÇÃO DE CONSUMIDORES 
NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA COMO ARRISCADO CAMINHO PARA 
A BARBÁRIE
 

Na busca por uma compreensão ampla dessa complexidade social, com suas 
questões objetivas e subjetivas, elege-se a Teoria Crítica da Sociedade, em es-
pecial as obras de Theodor Adorno [1903-1969], para refletir acerca da racionali-
dade instrumental e sua relação com os processos de educação e formação hu-
mana no “capitalismo tardio”, mediado pelas contradições sociais que permeiam 
o mundo contemporâneo. Constata-se que a racionalidade instrumental interfere 
na formação humana dos sujeitos, impedindo-os de alcançar autonomia. Afinal, 
a “racionalidade técnica de hoje é a racionalidade da própria dominação. Ela é o 
caráter compulsivo da sociedade alienada de si mesma” (ADORNO; HORKHEI-
MER, 1985, p. 114). Avaliando historicamente, desde o advento do modo de 
produção capitalista, os indivíduos tornam-se cada vez mais heterônomos com 
a racionalidade de domínio que assola a sociedade.  

A constatação dessa racionalidade, em âmbito local e mundial, instiga a pen-
sar sobre o que seja a formação humana no sentido da superação da razão 
instrumentalizada, possibilitando uma educação emancipada. Refletir sobre a 
educação para a emancipação requer pensar no seu conteúdo para além da 
questão objetivada de exigência de formação, pois as regras do mundo do traba-
lho na sociedade administrada exigem qualificação na ocupação de seus postos. 
Nesse sentido, há que se atentar para as questões subjetivas desse projeto de 
formação uma vez que essa sociedade inculca, enquanto projeto homogeneiza-
dor, a reprodução da técnica como fim em si mesma. Tal processo tem contribuí-
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do, consequentemente, com a obstacularização da autonomia do ser humano, 
deixando-o em crise quanto a sua formação emancipatória e humanizadora.

Essa crise de formação está expressa, segundo Adorno (1986), entre traba-
lho e formação. No ensaio Capitalismo Tardio ou Sociedade Industrial, o autor 
aponta o crescimento e a conversão do uso da ciência e da tecnologia enquanto 
forças produtivas, fenômeno que levou, por consequência, a uma crise da forma-
ção e da educação, visto que as condições de produção econômicas e sociais 
a partir da implantação da social democracia ou Welfare State, após a barbárie 
de Auschwitz, continuou ampliando o processo de manipulação da população 
mediante a expansão do consumo e a agudização do entrelaçamento entre eco-
nomia e educação. Entrelaçamento, pela indústria cultural, agregada ao projeto 
teórico, político e econômico de afastamento do Estado em relação ao mercado 
e sua redução pela constituição de nova subjetividade: o Neoliberalismo. 

Nesse contexto, pensa-se aqui a formação da criança a partir da nova cultura 
da infância influenciada pela indústria cultural, em que há privação da liberdade 
de ser espontânea e questionadora. “As perguntas sem fim da criança já são 
sinais de uma dor secreta, de uma primeira questão para a qual não encontrou 
resposta e que não sabe formular corretamente” (ADORNO; HORKHEIMER, 
1985, p. 240). Os questionamentos infantis são respondidos automaticamente 
por programas automatizados com respostas padronizadas, incapazes de pro-
vocar a imaginação e a curiosidade de um futuro pesquisador, amante da cultura 
e da arte. Com essa padronização dos tempos atuais, torna-se mais cômodo 
naturalizar e uniformizar toda forma de pensamento, paralisando o movimento 
constituinte de novas experiências e descobertas, sempre inacabadas pelo olhar 
infantil.

A cultura da infância, a partir das influências e tendências da indústria cultural, 
(de)forma os conteúdos da experiência e levam a pseudoformação, por meio de 
brincadeiras com conteúdos irracionais e regressão dos sentidos pelo obscureci-
mento da crítica e, com ela, a facilitação da apropriação social do trabalho, cujas 
respostas são automáticas, simultâneas: jogos, vídeos, acessórios montáveis 
para brinquedos diversificados às etapas cronológicas de desenvolvimento in-
fantil. Tais objetos possuem uma aura, previamente fabricada, com orientações 
em manuais de instrução para instrumentalizar, inclusive, o modo de brincar, 
restringindo a criatividade e a imaginação da criança de criar suas próprias estra-
tégias nos jogos e nas brincadeiras. Explica Adorno que as mercadorias culturais 
nessa indústria se orientam pelo princípio exigível de sua comercialização e não 
pelo conteúdo; sua motivação é o lucro (1994). Seus conteúdos conformistas 
viabilizam a docilidade e a expectativa; o objeto é glamourizado, é exigido, é es-
tandardizado, com racionalização das técnicas de distribuição e “cujas idéias de 
ordem que inculca é sempre as do status quo” (op.cit., p.97). Esse mecanismo 
de manipulação, que leva a (de)formação ao ser aceito pelos indivíduos sem 
questionamento, análise e objeção, os reduzem a fantoches movimentados pe-
las mãos do capitalismo, sem a possibilidade de autorreflexão. 

Segundo Adorno, o imperativo categórico na indústria cultural nega o de Kant, 
pois não tem a ver com a liberdade e autonomia. Não se questiona sua influência 
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num projeto de formação, pseudoformação ou se atenta para a (de)formação 
em relação à criança, ao brincar ou a brincadeira, o que importa é o considerado 
bem patrimonial simbólico que viabiliza o acesso ao mundo da sociedade consu-
mista. Tais conteúdos técnicos satisfazem as exigências de interesses objetivos; 
inexigindo reflexão, torna-se ele próprio simultaneamente objeto de cooptação e 
assimilação das massas, pois instrumentalizam a fraqueza do eu e obscurecem 
o caráter emancipador da formação.

A indústria cultural foi constituída no contexto do capitalismo avançado, final 
do século XIX e início do século XX, tendo aproximação com a criação dos meios 
de comunicação de massa e o aumento de produção e diversificação de merca-
dorias. Os Estados Unidos da América despontam como o propulsor, introdutor 
da linha de produção padronizada que barateou as mercadorias. Nesse período, 
o rádio, o cinema, a fotografia e outras tecnologias midiáticas revolucionam a 
comunicação e o entretenimento com transmissões culturais, comerciais, reli-
giosas etc. No referido contexto, ocorrem as Guerras Mundiais e a indústria do 
entretenimento em massa é utilizada como instrumento de divulgação ideológi-
ca, de falseamento de uma realidade barbarizada pela violência, indiferença e 
abandono de valores em prol dos interesses de dominação e econômicos. 

O momento que antecedeu as duas Grandes Guerras foi de acumulação para 
alguns e desesperança para outros. Ao final da Primeira Guerra, o vazio e a de-
sesperança deixados por esta não arrefeceu o caráter objetivo da dominação, 
ocasionando, assim, a explosão da Segunda Guerra. O esperado subjetivamen-
te era que as nefastas experiências elevassem o questionamento da população 
a respeito da destruição. 

Nesse momento histórico, com tantas contradições sociais e barbáries exis-
tentes no meio cultural, com cenas de violência e degradação do humano em 
todos os aspectos imagináveis, a criança torna-se o alvo dessas mazelas so-
ciais. A criança, nesse contexto, sente-se impotente e insegura diante das am-
bivalências na sociedade, começando pela família, que com tantas ocupações 
referentes ao trabalho e à manutenção de um determinado status, não requer 
tempo para a construção de um diálogo que assegure estabilidade emocional 
às crianças. O mais viável para a maioria das famílias é transferir para a escola 
e, em alguns casos, para os meios de comunicação ou a terceirização de cui-
dados dos menores. Os meios de comunicação, com seus recursos midiáticos, 
atendem aos interesses dos pais, suscitando sempre novos programas e meios 
tecnológicos que deslocam a autoridade familiar aos personagens considerados 
heróis pelas crianças, sob a lógica da indústria da cultura.

A autoridade familiar foi deslocada à indústria cultural e às novas tecnologias. 
Com tal deslocamento restou destituída a autonomia da criança, do criar a brin-
cadeira e os brinquedos. A necessidade da busca do prazer é inerente à condi-
ção humana e, nesse sentido, com a impossibilidade da autonomia, a indústria 
cultural gera profunda relação de satisfação vazia com o mundo do consumo. 
Desse modo, ocupa-se o tempo livre dos indivíduos, especialmente das crian-
ças, com entretenimento que os incitam ao consumo de produtos ofertados pela 
mídia. 
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Para tanto, os estudiosos da teoria crítica, propõem o estudo epistemológico 
das relações dos fatores objetivos e subjetivos, visando compreender os pro-
cessos psíquicos dos sujeitos em seu contexto social. Segundo Adorno (1995), 
esse tempo livre na sociedade capitalista traz uma inversão em seu próprio 
conceito por se prolongar a “não-liberdade” e a falsa autonomia, demonstrando 
que a “indústria cultural” manipula o tempo dos indivíduos, ofertando produ-
tos a serem consumidos, concretizando a coisificação que alcança, inclusive, 
a criança. A adaptação à sociedade administrada passa a descaracterizar as 
contradições inerentes ao processo histórico da formação humana e da autor-
reflexão do sujeito.

FAMÍLIA E FORMAÇÃO HUMANA: AUTORIDADE FORMATIVA OU NEGLI-
GÊNCIA DE VALORES ÉTICOS?

Pensar a autonomia enseja pensar a formação. Com ela, urge refletir sobre a 
família e sua origem. A família é a unidade mínima na formação do indivíduo. É o 
locus, por excelência, da orientação formativa ao equilíbrio deste na vida social. 
Família que se configura ao longo dos séculos e que, inicialmente, foi a única 
encarregada pela educação voltada à vida em sociedade. Assim, foi no âmbito 
do lar que ocorreu as primeiras orientações ao indivíduo em formação, por meio 
de valores morais e éticos, e da inculcação de comportamentos norteadores de 
sua cultura para a vida na sociedade. Essa ‘educação’ adquire o peso da cultura, 
como toda criação humana, sendo transmitida, de início, oralmente pelos familia-
res próximos. A constituição da família principia na manifestada necessidade de 
satisfação sexual, quando o macho busca a fêmea e, ao alcançar a satisfação, 
a mantém junto de si. Por óbvio, tal situação sofre transformações no decorrer 
do tempo e, daí, antropólogos e historiadores tem se debruçado sobre pinturas 
rupestres, escritos etc., visando à compreensão e explicação sobre a origem e 
desdobramentos iniciais sobre a sua constituição: origem, organização, funcio-
namento ao longo do processo histórico. A dificuldade analítica sobre a origem 
da família deve-se ao tempo de sua estruturação, desde a pré-história, e aos ins-
trumentos informativos carecerem de interpretação, pinturas rupestres; ademais 
as transformações se deram conforme as exigências de cada época histórica.  

Conceituar família é extremamente complexo, uma vez que essa não é ex-
pressão passível de conceituação, mas de descrições: estrutura ou modalidade 
que foi constituída através do tempo. Todavia, defini-la exigiria encontrar ele-
mentos comuns a todas as formas organizativas dos agrupamentos humanos 
que as caracterizou. O homem se organizou em grupos visando à satisfação 
das necessidades mais prementes: segurança, alimentação e satisfação sexual/
reprodução. Com os agrupamentos e ampliação da população, ele deixa o no-
madismo e se sedentariza. A partir daí, passou a cultivar, domesticar animais, 
projetar e construir objetos de trabalho: ensinar e aprender eram fundamentais. 
Dentro do grupo originário, a família fora constituída e a criança recebeu os 
ensinamentos transmitidos pelo exemplo, pelo feito e pela interação no meio.  
Ao sedentarizar-se, o homem dá um salto, pois domina a natureza, descobre o 
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fogo, desenvolve a escrita, elabora processos técnicos de produção da vida, e 
a criança era considerada adulta em miniatura, e isso foi retratado nas pinturas 
da época. 

Na Idade Média, segundo Ariès (1981), as artes medievais desconheciam a 
infância ou não a representou. Não se pode crer que foi por falta de conheci-
mento a respeito dessas, mas provavelmente por não haver ainda lugar para a 
infância nesse momento da história humana. Foi entre os séculos XIV e XVIII 
que os relatos nos mostraram a existência de adolescentes. Com a família bur-
guesa, delineada a partir do processo de industrialização, é que a manifestação 
sobre a educação dos filhos e do sentimento de pertença à família foi valorizada, 
principalmente pela igreja e, também, se definiu o lugar de cada um de seus 
membros. E foi nesse contexto que a família estruturou o processo de orientação 
às crianças e adolescentes: a educação do berço, que marcou um momento de 
influências diferente na formação do indivíduo para a vida em sociedade. Tem-se 
a educação informal dada pela família e a continuidade dela, que é formação 
escolar sistemática, com regras, disciplina, conteúdos, etc. Esse processo de 
educação feito pela família vivenciou mudanças profundas: com o mundo do 
trabalho, a família se ausentou e a lacuna dessa negligência foi e ainda é ocu-
pada por sociabilidades que inculcam valores divergentes aos do âmbito fami-
liar: a família experiencia outras especificidades comportamentais que alteram a 
expectativa social dos valores éticos e da moral. Quanto ao papel educativo da 
família no processo formativo dos filhos, os autores frankfurtianos mencionam:

Os filhos já não são educados, como sucediam freqüentemente [sic] 
na alta burguesia do século XIX, para que neles atinja a perfeição da 
vida dos pais, e já não gozam do calor afetivo desse segundo seio 
materno, como a família se vangloriava de ser, pelo menos em certas 
épocas e em certas camadas da sociedade. É difícil duvidar de que o 
inconsciente infantil reaja a tais modificações e de que a vida emocio-
nal dos filhos não sofra um congelamento, na atmosfera fria da família. 
O fenômeno generalizado da delinquência [sic] infantil é indicativo do 
estado atual da família como tal (ADORNO; HORKHEIMER, 1979, pp. 
142-143).

A composição familiar passou e ainda passa por transformações culturais e 
o padrão dos valores e da moral sofrem alterações: no arranjo sexual, na edu-
cação baseada na troca, pois a qualidade do afeto alterada pela jornada de 
trabalho fora do lar é compensada pelo quantitativo de presentes e facilidades 
econômicas. Foi com o capitalismo que a infância passou a ser educada, es-
colarizada fora da casa e da família. O que antes alinhavava relações amplas 
no processo de formação – artes, brincadeiras, comportamento ou etiqueta e 
letramento – e que ocorria no âmbito da casa e da família passou a ser adminis-
trado pela escola. Ocorreu uma separação do lúdico, intensa para um processo 
de educação formal, separado da família e que foi sendo instrumentalizado no 
sentido de heteronomia. Uma vez que os jogos lúdicos, ao serem introduzidos 
no processo de escolarização, foram acompanhando o processo de individua-
lização racional crescente na sociedade administrada, burocratizada, houve a 
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condução da infância e do universo infantil a um processo de individualização do 
sujeito. A mecanização do ensino, que, esvaziado de seu conteúdo desafiador, 
tornou-se repetitivo, conduziu à pseudoformação no sentido da conformação do 
sujeito à prática, sem crítica, sem oposição, mera repetição mecânica. Nesse 
processo de conformação, inclusive o brincar e a brincadeira foram automatiza-
dos, instantaneizados em seus resultados, encerrando em violência e barbárie 
cultural contra a autonomia e emancipação humana. Zanolla (2007), em seu 
estudo sobre indústria cultural e infância, assinala que

Dessa forma, a praticidade da diversão nos moldes modernos confirma 
o conservadorismo social e a tendência de individualizar o sujeito, mol-
dando-o conforme a necessidade do sistema capitalista, pela via da 
cultura. Esses fatores são elementos básicos determinantes de uma 
nova relação entre a teoria e a prática, entre os universos objetivo e 
subjetivo, o que demarca o aparecimento do conceito de indústria cul-
tural (2007, p. 1332).

 Assim, aponta que a educação tem sentido se for dirigida a uma autorre-
flexão crítica, e explica que, nas análises efetuadas pela psicologia, torna pos-
sível compreender que todo o caráter, inclusive dos criminosos, forma-se na 
primeira infância. Portanto, para evitarem-se manifestações de barbárie é preci-
so, pela educação, concentrar-se na educação da primeira infância. Em estudo 
sobre a personalidade autoritária, Adorno et al., avaliando que o preconceito se 
forma na infância, pensam em uma orientação aos pais para educar seus filhos 
livres do preconceito, constituindo uma relação afetiva de carinho, compreensão 
e respeito aos filhos como indivíduos (Crochik, 1997).

 Urge voltar a Freud para compreender a pressão social civilizatória im-
posta aos indivíduos, que representam papeis sociais e que não necessaria-
mente conseguem tensionar os estímulos de autopreservação e autodestruição, 
que poderiam levá-los pelo, tensionamento, a se entender como sujeito, e não 
objeto no processo civilizatório. É que a sociedade administrada gera claustrofo-
bia, estranhamento, indefinição. No texto Mal estar na civilização (2010), Freud 
explicita as angústias humanas no que tange a finalidade da vida ao longo do 
processo histórico. Freud questionou na referida obra, enquanto busca de co-
nhecimento, que os homens buscam a felicidade e essa apresenta meta positiva 
(ausência de dor e desprazer) e meta negativa (vivência de fortes prazeres). O 
princípio do prazer estabelece o domínio e orienta o desempenho do aparelho 
psíquico. Todavia, existem limites. Segundo Freud, as possibilidades de felicida-
de são restringidas pela constituição humana, conquanto a satisfação irrestrita 
da satisfação de todas as necessidades seja tentadora e significa colocar o gozo 
a frente da cautela e, com isso, o castigo. Para evitar o desprazer, os homens se 
diferenciam. Criam a cultura. Na sociedade administrada, a indústria cultural se 
propõe a suprir essa lacuna das satisfações frustradas que o capitalismo tardio 
apresenta.

As lacunas apresentadas referem-se tanto às negligências dos mentores fa-
miliares, como da terceirização do trabalho do cuidar e educar que se constitui 
historicamente com o processo do afastamento da mãe de casa para adentrar ao 
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mundo do trabalho e consequentemente da emancipação feminina, bem como 
do declínio do pai como provedor e da fragilidade paterna enquanto líder e auto-
ridade. Em estudo sobre a personalidade narcisista, conforme os autores frank-
furtianos, Crochik (1990) demonstra que a ascensão do nazismo e a aquiescên-
cia da personalidade à ideologia autoritária

se devia[m] ao enfraquecimento da família dado no período da Repú-
blica de Weimar. Com o declínio da figura do pai, enquanto figura de 
autoridade, a formação do Ego e do Superego do indivíduo foi preju-
dicada, facilitando o surgimento de um líder que possibilitasse mais 
imitação (mimesis), do que a identificação (CROCHIK, 1990, pp. 141-
142).

Nesse contexto de enfraquecimento da personalidade, o indivíduo autoritário 
e narcisista, ao invés de agir pela razão como lógos e pela cultura baseada na 
universalidade de princípios humanos, age pela força e poder que lhe foi consti-
tuído ditatorialmente. Os autores frankfurtianos, referindo-se ao esclarecimento 
e à moral, mostram que “força, beleza, estatura, eloquência: nos primórdios da 
organização da sociedade, essas virtudes eram determinantes quando a autori-
dade passou para as mãos dos dominantes” (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, 
p. 95). Essas características inerentes ao ser humano, construídas por ele cul-
turalmente, deveriam constituir a sua natureza enquanto algo belo, como virtu-
de do humano. Contudo, o que ocorre na sociedade, com a racionalidade da 
indústria cultural que valoriza o ter, objetifica o homem, que vê a sua realidade 
individual com o predomínio do narcisismo. Segundo Freud (2010),

 
o indivíduo se revelou incapaz de renunciar à satisfação que uma vez 
foi desfrutada. Ele não quer se privar da perfeição narcísica de sua in-
fância, e se não pôde mantê-la, perturbado por admoestações durante 
seu desenvolvimento e tendo seu juízo despertado, procura readquiri-
-la na forma nova do ideal do Eu. O que ele projeta diante de si como 
seu ideal é o substituto para o narcisismo perdido da infância, na qual 
ele era seu próprio ideal (FREUD, 2010, pp. 27-28).

O indivíduo nessas condições de heteronomia, na dependência de objetos 
que possam satisfazer as suas necessidades, busca nos produtos da indústria 
cultural um parâmetro para ser seguido e usa desses instrumentos, o recurso 
que precisa para a imitação (mimesis) devido ao enfraquecimento do próprio 
ego, destituindo-se de autonomia nas decisões, sendo assim, prisioneiro dos 
ditames do capital.
 
EDUCAÇÃO INFANTIL E TEORIA CRÍTICA: POSSIBILIDADES DE FORMA-
ÇÃO PARA EMANCIPAÇÃO HUMANA

 
Pensar a possibilidade de um mundo mais humano pressupõe uma educação 

formativa desde a mais tenra idade, com ideais éticos que conduzam os homens 
à autonomia para agir com liberdade e em prol ao bem comum. A educação 
como formação humana, da educação infantil ao ensino superior, deve propor-
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cionar condições de formar sujeitos pensantes, questionadores e que tenham 
autonomia para agir em sociedade, sem alienarem-se aos mecanismos de do-
minação.

Na busca da formação humana para autonomia, é necessário compreender o 
conceito kantiano de esclarecimento (Aufklärung), em que Adorno e Horkheimer 
defendem como um processo de emancipação intelectual. Tal busca poderá se 
converter em utopia, caso não se procure desvelar os processos constitutivos 
dessa realidade administrada pela lógica do consumo, uma vez que a ideologia 
ofusca as contradições presentes na realidade objetiva.  

A constatação de que a razão instrumental, como razão de domínio, interfere 
na formação humana dos sujeitos, desde a infância, impedindo a autonomia e 
o controle dos impulsos diante dos produtos oferecido pela mídia, tornam-se 
cada vez mais reincidentes na atual sociedade desde o advento do modo de 
produção capitalista. Daí a necessidade de se pensar na educação infantil, e 
posteriormente nas demais etapas de escolarização, no sentido de uma forma-
ção humana emancipatória que supere a razão instrumentalizadora, construindo 
a possibilidade de uma educação baseada no princípio de autonomia. 

Na busca sempre retomada pela construção da autonomia, com base na uni-
versalidade e no entendimento, faz-se necessário compreender o conceito kan-
tiano de esclarecimento, Aufklärung, como

a saída do homem de sua menoridade, da qual ele é culpado. A me-
noridade é a incapacidade de fazer uso de seu entendimento sem a 
direção de outro indivíduo. O homem é o próprio culpado dessa meno-
ridade se a causa dela não se encontra na falta de entendimento, mas 
na falta de decisão e coragem de servir-se de si mesmo sem a direção 
de outrem (KANT, 2008, p. 63).

A educação como formação humana possibilita a construção de sujeitos pen-
santes, questionadores e que busquem autonomia no agir em sociedade, saindo 
da obscuridade intelectual, resistindo às imposições ideológicas e dominações 
alheias. Por mais idealista que essa proposta de educação para a formação da 
autonomia possa parecer, cabe nesse locus educativo a autorreflexão, o conhe-
cimento de si. Também é imprescindível a reflexão sobre os possíveis caminhos 
em busca do esclarecimento, de modo que o sujeito possa realizar experiência 
formativa e liberdade no processo emancipatório, compreendendo as contradi-
ções inerentes à realidade histórica e se libertando do autoritarismo.

Adorno defende o processo de humanização e demonstra sua posição contra 
as formas excludentes da barbárie social e cultural posta na sociedade. Cabe, 
nesse aspecto, refletir sobre as situações sociais produtoras de violência e ex-
clusão que assolam as relações produtivas, tanto no universo subjetivo quanto 
objetivo, considerando as contradições e ambivalências dessa realidade. Assim, 
torna-se fundamental compreender a relação entre sujeito e objeto, sendo que 
“uma vez radicalmente separado do objeto, o sujeito já reduz este a si; o sujeito 
devora o objeto ao esquecer o quanto ele mesmo é objeto” (ADORNO, 1995b, 
p. 183). Nesse processo de coisificação do sujeito e de inversão da lógica da 
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razão que se instrumentaliza, a formação humana, ao invés de se orientar pelo 
esclarecimento, é dominada pela pseudoformação, por uma formação falsifica-
da pela ideologia, uma regressão da formação. Essa formação baseada nesses 
princípios de domínio instrumental e direcionada pelo caráter capitalista da mer-
cadoria expressa a situação histórica atual, negando os processos constitutivos 
do humano na universalidade histórica.

A teoria crítica aponta que a formação cultural consistiria da experiência de 
formações entre “a filosofia da vida” entrelaçada a contextos amplos, como a 
arte e os fatos históricos. Salienta que as reflexões dessas relações assim estru-
turadas não impedirão ou romperão o nexo entre objeto analisado e a reflexão 
em curso (ADORNO, 1995a). A formação cultural há de ser adquirida por esforço 
e interesse, pela “capacidade de se abrir a elementos do espírito, apropriando-as 
do modo produtivo na consciência, em vez de se ocupar com os mesmos unica-
mente para aprender, conforme prescreve um clichê insuportável” (op. cit., p.64). 

A formação cultural constituída a partir da experiência durante a infância so-
fre desvios e impedem a autonomia. A experiência em Adorno é gradativa, com 
modificação da consciência do sujeito, mediante as aventuras vividas. Ocorre 
que, na sociedade administrada, a subjetividade é administrada, uma vez que a 
criança fica impedida de ela própria pensar, elaborar e partilhar a brincadeira por 
sua criação e criatividade, posto que a indústria cultural administra a curiosidade 
por meio da repetição de anúncios publicitários, de jogos via smartphone, den-
tre outros. Oportunidade em que os adultos, eles próprios enredados na cultura 
consumista e pelo exíguo tempo disponibilizado à família, aderem. A criança, 
sua infância, seus sonhos, são predeterminados pelo mundo administrado. Este 
impede, conforme Adorno, a compreensão da criança e sua impossível expe-
riência do criar e do brincar, a compreensão do processo vivido. Processo no 
qual o sujeito assimila a compreensão, organiza-a e categoriza-a, enunciando-a, 
segundo sua linguagem e seus conceitos próprios (1994). Por consequência, a 
frieza, a indiferença, o individualismo, a solidão chegam junto com o brinquedo 
e brincadeira.
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As instituições de educação infantil constituem-se em espaços nos quais po-
dem ser observadas manifestações sobre as diversas curiosidades das crianças 
e, estas curiosidades se estendem à sexualidade infantil, exteriorizada sob a 
forma de brincadeiras, ações, questionamentos, troca de informações e conhe-
cimentos trazidos pelas crianças e, sob a forma de embaraço, por parte dos 
profissionais da educação para lidar com as questões apresentadas por elas. 

A sexualidade infantil é vista, por muitos profissionais da educação, pelo viés 
de um “problema a ser resolvido”, sobretudo porque na educação infantil, parte 
do trabalho desenvolvido com a criança pauta-se, ainda, na ideia corretiva – na 
qual o adulto procura saber o que fazer diante de uma situação apresentada que 
considera problema, que não sabe ou consegue lidar e, que para ele, precisa ser 
resolvida. No entanto, a grande maioria dos estudos (re)afirmam que as manifes-
tações da sexualidade infantil observadas nas instituições educacionais estão de 
acordo com o processo de desenvolvimento da criança, estimulado por desco-
bertas e curiosidades, especialmente, para as crianças que estão em espaço de 
convivência coletiva. Essas manifestações deveriam ser consideradas normais/
naturais para a faixa etária, mas acabam sendo problematizadas, em função da 
forma como o adulto foi educado em relação à sexualidade, via de regra, de for-
ma reprimida e sem poder falar dela e sobre ela.

Nesse sentido, a sexualidade torna-se um assunto de difícil discussão porque 
mexe com a subjetividade de cada sujeito, com crenças, comportamentos, rela-
ções e identidades “socialmente construídas e historicamente modeladas”, que 
embora tendo como suporte um corpo biológico, ela transcende esse caráter bio-
lógico, centrado na reprodução; porque envolve ainda pensamentos, memórias, 
ações, diálogos e representações dos sujeitos (WEKEES, 2001, p. 43). 

Comumente, a sexualidade é tratada como sinônimo de sexo, mas precisa 
ser compreendida como distinta. O sexo é definido biológica ou fisiologicamente, 
como masculino ou feminino, a partir da presença do órgão reprodutor masculino 
(pênis) ou do feminino (vagina); enquanto que a sexualidade relaciona os ele-
mentos fisiológicos, ditos “naturais” dos sujeitos (mesmo sabendo que é difícil 
isolar elementos exclusivamente naturais) com “rituais, palavras, fantasias, nor-
mas, enfim, com componentes culturais e sociais que um determinado grupo 
compartilha” (LOURO, 2001, p. 88). 

Louro (2001) ressalta ainda que o sexo e a sexualidade auxiliam e interferem 
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na construção da identidade masculina ou feminina, mas que esta não existe 
«separada” de outras identidades, os sujeitos são homens ou mulheres, negros/
as, brancos/as, índios/as, heterossexuais, homossexuais, bissexuais, ricos/as, 
pobres, judeus/judias, cristãos/ãs, muçulmanos/as. Todas essas identidades - 
de gênero, sexuais, étnicas, de classe, religiosas, nacionais - se constituem e 
se articulam interferindo mutuamente e, inclusive, se modificando, uma vez que 
são determinadas cultural, social e historicamente, sendo assim, são construí-
das desde a infância. Conforme a autora, as identidades de gênero

(...) estão continuamente se construindo e se transformando. Em suas 
relações sociais, atravessadas por diferentes discursos, símbolos, re-
presentações e práticas, os sujeitos vão se construindo como mascu-
linos ou femininos, arranjando e desarranjando seus lugares sociais, 
suas disposições, suas formas de ser e de estar no mundo. Essas 
construções e esses arranjos são sempre transitórios, transforman-
do-se não apenas ao longo do tempo, historicamente, como também 
transformando-se na articulação com as histórias pessoais, as identi-
dades sexuais, étnicas, de raça, de classe ... (LOURO, 1997, p. 28).

As pesquisas e os estudos recentes têm procurado desmistificar várias ques-
tões e analisado a sexualidade sob outros prismas, discutindo-o não só a partir 
das relações entre os sexos, mas sob o enfoque das identidades de gênero e 
das identidades sexuais diferenciando-as e situando-as como um fenômeno so-
cial, cultural e histórico. Para auxiliar nessa compreensão, Louro (1998) afirma 
que “gênero é uma construção social feita a partir de características biológicas” 
(p. 88), se referindo às representações que um dado grupo faz de feminino e 
masculino; do mesmo modo, as identidades sexuais também se produzem so-
cialmente, através das distintas formas de experimentar prazeres e desejos cor-
porais, de por em ação a sexualidade (p. 89).

Segundo Louro (2018), a construção dos gêneros e das sexualidades ocorre a 
partir de inúmeras aprendizagens e práticas que o sujeito vivencia nas mais dis-
tintas situações, sendo “empreendida de modo explícito ou dissimulado por um 
conjunto inesgotável de instâncias sociais e culturais. É um processo minucioso, 
sutil, sempre inacabado” (p.18). Nesse processo de construção e de compreen-
são das identidades de gênero e sexual, a família, a escola, a igreja e outras 
instituições são e tornam-se instâncias importantes no/do processo constitutivo 
de cada sujeito. 

Foucault (1988) apresenta um conceito de sexualidade importante para essa 
discussão, é o de “dispositivo histórico” e, enquanto tal, a sexualidade “se cons-
titui historicamente, a partir de múltiplos discursos: que regulam, normatizam, 
instauram saberes e produzem verdades” (p.15).  Dessa forma, as “sociedades 
constroem os contornos demarcadores das fronteiras entre aqueles que repre-
sentam a norma (que estão em consonância com os padrões culturais) e aque-
les que ficam fora dela, à sua margem” (FOUCAULT, 1988, p. 15). Com isso, 
algumas representações se tornam regra, como exemplo, o modelo padrão da 
sociedade ocidental: homem branco, heterossexual, cristão e de classe média 
urbana. Para a autora, qualquer indivíduo que fuja desse padrão de alguma ma-
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neira é discriminado (LOURO, 2001).
A divulgação do modelo padrão é realizada por meio de diferentes mídias, 

sobretudo pela internet, redes sociais e televisão que contribuem para a divulga-
ção do padrão ou referência, disseminando a ideia de que os sujeitos devem ser 
heterossexuais, bonitos e bem sucedidos. Isso significa que as mídias divulgam, 
promovem e disseminam uma cultura sexual que se torna a referência para a so-
ciedade, podendo ser assimilada pelas crianças desde a infância e reproduzida 
nas/pelas instituições educativas.

A educação reproduzida por boa parte da sociedade e assimilada por muitas 
instituições educativas evidenciam que a curiosidade acerca do próprio corpo, a 
noção das diferenças entre os corpos, os carinhos que geram prazer, as indaga-
ções sobre a reprodução humana e o nascimento dos bebês, fazem parte de um 
assunto visto com preconceito e, que não é e nunca foi “conversa para crianças”. 
Embora, para as crianças, esse assunto seja algo que desperta curiosidades e 
instiga a imaginação, sobretudo porque muitos adultos se negam a conversar 
com elas sobre sexualidade.

Quando se concebe as crianças de 0 a 5 anos de idade, que frequentam as 
instituições de educação infantil, como o centro do planejamento curricular, su-
jeito histórico e de direitos que se desenvolve por meio de interações, relações 
e práticas cotidianas a ela disponibilizadas e por ela estabelecidas com adultos 
e crianças de diferentes idades nos grupos e contextos culturais nos quais se 
insere, conforme consta nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil (BRASIL, 2009) não é possível que algum assunto ou tema trazido pelas 
crianças como uma curiosidade ou inquietação seja ignorado, ou que suas ma-
nifestações sejam tratadas como “um problema a ser resolvido”.

De acordo com a Sociologia da Infância, área de conhecimento teórico e me-
todológico que estuda as crianças e suas infâncias, as crianças são atores so-
ciais, de pleno direito, fato que implica no reconhecimento da capacidade de 
produção simbólica por parte delas e na constituição das suas representações 
e crenças em sistemas organizados, isto é, em culturas. A infância, para a So-
ciologia da Infância, deve ser entendida como estrutura geracional, construída 
sócio-historicamente a partir de um conjunto de representações sociais e de 
crenças e, para a qual, se estruturaram dispositivos de socialização e controle 
da infância. (AGOSTINHO, 2018, p. 73). 

A partir dessa concepção de criança e infância, os autores salientam que o 
estudo das crianças, a partir delas próprias, permite descortinar realidades que 
muitas vezes não são vistas, de fato, pelos adultos, porque elas apresentam 
suas vivências construídas em contato com os vários mundos que têm contato e 
que não são captados pelo olhar do adulto. Interpretar as representações sociais 
das crianças, além de constituir acesso à infância, proporciona interpretar, na 
tentativa de entender, as estruturas e dinâmicas sociais que são desocultadas 
em seus discursos (SARMENTO; PINTO, 1997, p. 25). 

Na tentativa interpretar as vozes e os saberes das crianças, a Sociologia da 
Infância propõe a utilização de: estudos etnográficos, observação participante, 
levantamento de dados e produções culturais da infância, análises de conteúdo 
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dos textos reais, as histórias de vida e as entrevistas biográficas, bem como a 
adaptação dos instrumentos tradicionais de coleta de dados, como, por exemplo, 
os questionários, às linguagens e iconografia das crianças. Contudo, Sarmento; 
Pinto (1997) ressaltam que para além da técnica, a ideia geral da reflexão inves-
tigativa deve se constituir como um princípio metodológico para que o investiga-
dor adulto não projete o seu olhar sobre as crianças, colhendo junto delas ape-
nas aquilo que é o reflexo dos seus próprios preconceitos e representações. Os 
autores lembram que: “não há olhares inocentes, nem ciência construída a partir 
da ausência de concepções pré-estruturadas, valores e ideologias” (SARMEN-
TO; PINTO, 1997, p. 25). Nesse sentido, é necessário (re)conhecer as crianças e 
“ouvir suas vozes”, constatando que conhecê-las é o “ponto de partida que pos-
sibilita elaborar indicadores para a prática pedagógica” que será desenvolvida 
com elas no ambiente educativo (CERISARA, 2004, p. 37). 

Ao pautar as práticas pedagógicas nos pressupostos da Sociologia da Infância 
é necessário refletir sobre o sentido dessas práticas, priorizando a condição da/
de criança, atentando-se que a forma como se pensa, percebe, concebe e trata 
as crianças tem influências nos modos como elas experienciam ser criança e, 
por consequência, vivem a infância e concebem o mundo (AGOSTINHO, 2018).

Ainda segundo Agostinho (2018), a infância é um período transitório para as 
crianças que a compõem, ao mesmo tempo em que permanece como categoria 
estrutural para a sociedade, cruzada com outras categorias, como classe social, 
gênero, etnia, cultura etc, ela está também sujeita às mudanças e contingências 
históricas e deve ser vista: 

como uma multiplicidade de “natureza-culturas”, que é uma varieda-
de dos híbridos complexos constituídos de materiais heterogêneos e 
emergentes através do tempo. Ela é cultural, biológica, social, indi-
vidual, histórica, tecnológica, espacial, material, discursiva... e mais. 
A infância não pode ser vista como um fenômeno unitário, mas um 
conjunto múltiplo de construções emergentes da conexão e descone-
xão, fusão e separação destes materiais heterogêneos (PROUT apud 
AGOSTINHO, 2018, p. 73). 

É nesse campo teórico acerca da concepção de criança e de infância que este 
trabalho se insere, tendo como ponto de partida e referência as crianças da pré-
-escola (4 e 5 anos) e suas concepções sobre sexualidade e gênero, mesmo sa-
bendo que por se tratar de um relato de experiência não consegue apresentar e 
representar suas concepções e analisá-las de forma aprofundada em função do 
tempo, do espaço e da convivência destinados à realização do trabalho desen-
volvido nos três Centros Municipais de Educação Infantil – CMEIs - de Goiânia.

O trabalho desenvolvido nos CMEIs aconteceu em 2015 e 2016; sendo que 
um CMEI ocorreu no final de 2015 e os outros dois em 2016. Os três CMEIs 
estão situados em áreas urbanizadas e centrais de Goiânia. O trabalho realiza-
do surgiu a partir de convite, realizado pelas respectivas equipes gestoras das 
instituições, para que fossem discutidas questões relacionadas à sexualidade 
com as crianças da pré-scola, uma vez que elas estavam verbalizando suas 
curiosidades e descobertas no cotidiano educacional e, que isso estava causan-
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do certo incômodo para algumas profissionais, que tinham receio de conversar 
sobre o assunto com elas. Embora sabendo que para o desenvolvimento de tal 
trabalho com as crianças é importante que haja empatia e confiança e, que estas 
são construídas ao longo de uma vivência e de tempo; o trabalho foi aceito, sob 
a expectativa de que as crianças poderiam se negar a participar desse momento 
por ser conduzido por uma pessoa estranha para elas, fato que seria percebido 
por meio de gestos, brincadeiras, conversas somente entre elas, desvio do as-
sunto discutido para outro, pedidos para sair da sala de atividade, dentre outras 
ações que poderiam surgir.

A metodologia de trabalho foi discutida com as equipes gestoras dos res-
pectivos CMEIs e optou-se por utilizar livros de literatura infantil relacionados à 
temática como desencadeador para a conversa, juntamente com um roteiro se-
mi-estruturado de questões, construído a partir da verbalização e das ações ma-
nifestadas pelas crianças. A opção por utilizar livros de literatura infantil foi feita 
porque eles possibilitam reflexões e discussão sobre concepções historicamente 
construídas, auxiliando na construção de uma visão de mundo. No caso desse 
trabalho, os livros de literatura infantil proporcionariam discussão e reflexão so-
bre a sexualidade e as relações de gênero estabelecidas na sociedade, tendo 
em vista que esse processo de construção ocorre numa perspectiva biológica, 
social e cultural. 

A literatura infantil aparece como um instrumento de mediação sobre diversas 
questões, inclusive às relacionadas à sexualidade e às relações de gênero cons-
truídas pelo imaginário social, uma vez que, após a leitura das obras, as crianças 
podem discutir as temáticas, estabelecendo relações entre os personagens e 
suas histórias fictícias com as situações do cotidiano, conforme afirmação de 
Abramovitch (1989): 

É ouvindo histórias que se pode sentir (também) emoções importantes, 
como a tristeza, a raiva, a irritação, o bem-estar, o medo, a alegria, 
o pavor, a insegurança, a tranqüilidade, e tantas outras mais, e viver 
profundamente tudo o que as narrativas provocam em quem as ouve 
- com toda amplitude, significância e verdade que cada uma delas faz 
(ou não) brotar... Pois é ouvir, sentir e enxergar com os olhos do ima-
ginário (p.17).

A partir dessa afirmação, ao contar histórias, apresentar os personagens e 
trazer as tramas vividas por eles, acaba-se por permitir que as crianças reflitam, 
coloquem-se e se manifestem em relação aos seus sentimentos, criando uma 
abertura para a problematização. Faz-se importante salientar que somente a 
leitura das obras e das imagens não garante a reflexão das temáticas propostas 
pelas/para as crianças, é necessário que os professores pesquisem e formulem 
perguntas com o intuito de produzir com as crianças conhecimento e reflexões 
sobre as questões apresentadas pela obra. 

Para o desenvolvimento deste trabalho foi elaborado um roteiro de discussão, 
com questões relacionadas à sexualidade, às relações de gênero e ao abuso se-
xual a partir das situações evidenciadas por meio da verbalização, brincadeiras 
e relações estabelecidas entre/pelas crianças e, observadas pelas profissionais 
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das instituições. Assim, as questões119 elencadas foram: O que é ser menino? O 
que é ser menina? Como é o corpo do menino e da menina? Como os bebês vão 
parar na barriga da mãe? Como saem da barriga da mãe? Crianças têm namo-
rado ou namoram? Quem pode tocar o corpo da criança? E de que forma deve 
ser este toque ou carinho? Como agir se alguém oferecer um presente, para tirar 
fotos ou tocar no seu corpo?

Também foram relacionados livros literários que poderiam ser utilizados para 
desencadear a discussão, auxiliar na compreensão e na reflexão por parte das 
crianças sobre a temática, tais como: “Mamãe botou um ovo”, “Por que meninos 
têm pés grandes e meninas têm pés pequenos?”, “Os beijinhos de Ceci”, “Ceci 
quer um bebê”, “Ceci tem pipi?”, “Você é dono do seu corpo”, “Segredo, segre-
díssimo” e “Você tem um segredo?” 

Todos os livros relacionados eram levados para o dia do encontro com as 
crianças, mas nem todos eram utilizados, em função do tempo disponibilizado 
para a discussão. Assim, optou-se por observar as falas iniciais das crianças e, 
a partir delas, eleger o livro ou os livros a serem apresentados para a discussão.

Em cada CMEI o agrupamento de 4/5 anos contava com 25 (vinte e cinco) 
crianças matriculadas e, a discussão com elas ocorreu de forma natural, a partir 
de um assunto/conhecimento que faz parte da vida das crianças, assim como to-
das as outras descobertas e assuntos trazidos por elas. Para melhor descrição e 
entendimento do que ocorreu em cada CMEI, eles serão denominados por CMEI 
“A”, “B” e “C”, uma vez que não serão expostos seus nomes.

No CMEI “A” houve a participação de 24 (vinte e quatro) crianças, o espaço 
físico destinado à realização da atividade foi a própria sala de atividades do agru-
pamento, uma sala pequena de 21m², sem muito mobiliário, contendo: um armá-
rio para a professora, pregos para pendurar as mochilas, duas mesas coletivas 
com 4 cadeiras, totalizando 8 cadeiras (embora sejam 25 crianças matriculadas 
e frequentes), um ventilador, um quadro para escrita (lousa), colchonetes para o 
momento do repouso e muitos cartazes e produções das crianças coladas nas 
paredes.

A conversa foi encaminhada a partir da apresentação de cada criança que 
falou um pouco de si: nome, idade, com quem morava, onde morava, se tinha 
irmãos e as idades deles. Após esse momento, as crianças foram questionadas: 
como sabiam se eram meninos ou meninas? Foi possível verificar que elas fu-
giam da resposta, dizendo que alguém havia lhes contado. A partir dessas res-
postas as crianças se sentiram desafiadas, uma vez que foi afirmado que não 
elas pareciam não saber qual diferença há meninos e meninas. Nesse instante, 
uma menina disse120 que todos sabiam a diferença, é que as meninas possuem 
“perereca” e os meninos “pipiu”. Todas riram muito, inclusive os adultos. 

A partir desse momento, pelo fato de não terem sido reprimidas, as crianças 
se sentiram a vontade para dizer os nomes que conheciam para denominar a 

119  É importante salientar que estas questões são uma tentativa de sistematização das falas e dúvidas evidenciadas 
pelas crianças e interpretadas pelas profissionais que têm contato com elas, sendo perceptível que muitas outras ques-
tões, idéias, (pré)conceitos escapam, sobretudo, ao olhar do adulto.
120 As falas das crianças, bem como o desenvolvimento do trabalho com as crianças, foram registrados por meio de um 
relatório escrito após o término de cada encontro.
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vulva121 e o pênis. Em seguida, a discussão foi encaminhada para a apresen-
tação dos nomes científicos da parte externa dos órgãos genitais masculino e 
feminino. As crianças riram do nome “vulva”, “porque parece com uva”, disse 
uma delas. Outra criança comentou que achava que a vulva se chamava vagina, 
sendo esclarecido que há pessoas que chamam de vagina, mas que a vagina é 
a parte que fica dentro do corpo da menina ou da mulher, a parte de fora, que se 
vê no banho é a vulva. A conversa seguiu para a higiene do próprio corpo após 
o uso do vaso sanitário e no banho. 

As crianças participaram bastante, levantavam as mãos e queriam relatar 
suas experiências, contar o que já viram e ouviram sobre o que era conversado. 
Também foi discutido o que é ser menino e menina, se há brinquedos que so-
mente meninos podem usar e outros que são exclusivos de meninas. Diante do 
questionamento, as crianças se dividiram e, muitas afirmaram que menino não 
brinca de boneca e não usa rosa; ao passo que outras se opuseram dizendo que 
se o menino gostar de brincar de boneca e usar rosa, ele pode. Esta afirmação 
foi feita apenas por algumas meninas. Os meninos argumentaram, dizendo que 
não gostam de rosa e nem de bonecas. Quanto ao fato de as meninas poderem 
brincar de carrinhos e jogar bolas, as crianças se entreolharam; os meninos ba-
lançavam a cabeça afirmativamente, mas um deles comentou que elas podem 
cair e se machucar muito, demonstrando que há uma concepção de que meni-
nas são frágeis e machucam com facilidade. As meninas não concordaram e 
lembraram que os meninos também se machucam no futebol. Percebe-se pelas 
afirmações das crianças que a identidade de gênero está sendo questionada e 
construída de maneira diferente por meninos e meninas.

Nesse momento, uma criança notou os livros literários que estavam espe-
lhados no chão e perguntou quando poderiam ver os livros ou se seria contada 
uma história. Foi explicado que seria contada uma história e que depois os livros 
poderiam ser folheados. Três pediram para contar “Mamãe botou um ovo”122 e 
os outros endossaram. O grupo permaneceu sentado no chão, em círculo, no 
formato de roda de conversa durante a contação da história.

A história do livro foi contada e as ilustrações foram mostradas, as crianças 
riram sobre as concepções contadas pelos pais da história, de como os bebês 
vêm ao mundo, numa clara demonstração de que já possuíam algum conheci-
mento sobre o assunto e sabiam que os bebês “não são trazidos por dinossau-
ro”, “nem são encontrados em pasta de dente” ou “embaixo de pedra” e “nem 
cultivados em vasos de planta”, conforme os pais das crianças afirmaram no 
livro. Alguns verbalizaram que os bebês são feitos pelos pais - homem e mulher 
- quando namoram; que o “homem põe a semente na mulher e depois essa se-
mente vira um bebê”. Todas as informações que as crianças socializavam eram 
ouvidas com atenção por muitos colegas que concordavam ou olhavam para os 
adultos para confirmá-las. 

Com relação a esse assunto ficou claro que as crianças tinham conhecimen-
121 A utilização do nome “vulva” ocorre por ser o nome da parte externa do genital feminino e, assim falar da diferença 
anatômica. 
122  No livro “Mamãe botou um ovo”, de Babette Cole, o pai e a mãe da história decidem contar aos filhos como são feitos 
os bebês inventando um monte de mentiras, sem saber que seus filhos já sabiam de toda a verdade.
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to de que bebês são feitos por homens e mulheres, e que mesmo sendo filhas 
de mães solteiras ou nunca terem conhecido seu pai (segundo a coordenadora 
pedagógica do CMEI) utilizaram o termo “pais”, para conceituar a relação do 
homem e da mulher. Com isso, constatou-se que o conceito de família nuclear, 
apresentado pela sociedade, está sendo assimilado por muitas delas.

Após a discussão do livro, foi questionado se crianças namoram e, novamen-
te, o grupo se dividiu: uns dizendo criança que não namora, mas que há colegas 
da turma beijando na boca uns dos outros. Foi um momento em que houve prin-
cípio de tumulto, pois alguns queriam se defender e, outros, acusar. Para desfa-
zer o desconforto, foi necessária intervenção para se acalmarem e foi sugerido 
que ouvissem a história “Os beijinhos de Ceci”123. O agrupamento prestou aten-
ção na história, porque o livro usa os termos “namorado” e “beijos”, mas o beijo 
trocado pelos personagens, no final da história, é na bochecha. As crianças se 
identificaram com a história e comentaram, quase que como uma constatação, 
que criança não namora, que só devem namorar quando forem “grandes”; sendo 
que grandes, para elas, é quando forem adultos, porém lembraram que amigos 
se abraçam e beijam.

Após esse momento, as crianças se organizaram para o banho e o trabalho foi 
encerrado, mesmo assim, algumas meninas pediram para ficar na sala lendo os 
livros e conversando, até que chagasse o momento do banho delas. Sendo pos-
sível verificar o interesse em folhear e rever os livros que tinham sido contados. 

No CMEI “B”, o encaminhamento com a equipe gestora foi o mesmo, porém 
foi solicitado que se priorizasse o diálogo sobre as questões relacionadas ao 
abuso sexual e à pedofilia. O espaço físico deste CMEI é diferente quanto ao 
tamanho das salas e estruturação dos ambientes, a sala em que foi realizada a 
atividade tinha cerca de 55m², com janelas amplas e duas portas. Com relação 
ao mobiliário, percebeu-se que era praticamente o mesmo do CMEI “A”.

Foi percebido que as 25 (vinte e cinco) crianças do agrupamento de 4/5 anos 
foram orientadas para o momento, provavelmente em relação ao comportamen-
to que deveriam ter, pois não questionavam tanto e procuravam responder às 
perguntas de forma direta. Além disso, estavam presentes na sala: a diretora, 
a coordenadora pedagógica, as professoras e agentes educativas dos dois tur-
nos e a pessoa que trabalha como apoio pedagógico da Secretaria Municipal 
de Educação nesta instituição, que é responsável por orientar a equipe gestora 
acerca de questões pedagógicas. Eram muitos adultos e isso pode ter inibido as 
crianças no início da conversa.

No momento inicial, as crianças se apresentaram de forma organizada, uma a 
uma. Ao iniciar o questionamento sobre as diferenças entre o corpo de meninos 
e meninas, a resposta delas foi que “meninos têm pênis e meninas têm vagina 
ou vulva”, de forma resumida, utilizando os termos ensinados e sem muitos risos 
e brincadeiras. Como parecia que as crianças haviam sido preparadas para a 

123 O livro “Os beijinhos de Ceci”, de Thierry Lenain, conta a história de Max, um menino da pré-escola, apaixonado por 
sua coleguinha Ceci, que sabendo do sentimento do colega, lhe manda ficar sentado na escada do banheiro aguardando 
por um beijo seu. Como Max gostava dos beijinhos de Ceci, não discutia, sentava-se na escada e esperava. A cena se 
repete, dia após dia, e como Max não ganhava beijo algum, ele toma uma decisão que surpreende a todos e acaba por 
ganhar o tão esperado beijo, só que é um beijo na bochecha.
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conversa, optou-se por discutir questões sobre abuso sexual, por meio da conta-
ção de história do livro “Você é dono do seu corpo”124. Para contá-lo foi utilizado 
data show, uma vez que a história foi organizada sob a forma de slides. 

Foi percebido que havia questões sobre abuso a serem discutidas com as 
crianças desse agrupamento, uma vez que prestaram atenção à exibição do livro 
e iam comentando sobre situações que, segundo elas, tinham ouvido, sobre pes-
soas que oferecem doces para ganhar um beijo, tirar uma foto, tocar no corpo da 
criança e até “roubar dos pais” (a criança).

Um fator que merece destaque é que quando foram questionadas, sobre 
quem deve ser avisado caso alguma pessoa tente tocar suas “partes íntimas” 
(termo utilizado pelo livro), ofereça algum presente em troca de um carinho ou 
um beijo, poucas crianças disseram que avisariam a família; a maioria disse 
que chamaria ou avisaria a Polícia. Ao serem perguntadas por que avisariam a 
Polícia e não a família ou os professores, elas disseram que é porque a “Polícia 
pode prender e levar para a cadeia”. Essa idéia deixa claro que para esse agru-
pamento as questões relacionadas ao abuso são muito sérias e, por isso, devem 
ser resolvidas por uma autoridade com direito a prender a pessoa, que na visão 
delas, já resolveria o problema.

Como a discussão ficou centrada na questão do abuso sexual, optou-se por 
contar também a história do livro “Você tem um segredo?”125, que apresenta ou-
tras formas de violência, como a física e a psicológica. Novamente, as crianças 
prestaram muita atenção e ao final da apresentação, elas mesmas foram con-
cluindo que tudo deve ser contado, pois não se deve “guardar segredos ruins, só 
os bons”, conforme explica o livro.

Ao perguntar às crianças se apanhar dos adultos que cuidam delas é um 
“segredo bom ou ruim”, muitas disseram que os pais e avós (muitas moram com 
avós) têm direito de bater “quando fazem coisa errada”, ou seja, não concorda-
ram com as idéias apresentadas pelo livro e acreditam que bater é uma forma de 
educar e que é para o bem da criança. Com o intuito de problematizar, elas foram 
questionadas se tapas, murros e “surra” que machuca são formas de educar? 
Elas pensaram e disseram que bater dessa forma não é “bater para ensinar”, 
mas algumas começaram a citar sobre as vezes em que apanharam com fios e 
varas, ficando com “marcas roxas” (hematomas) e que levaram puxões de ore-
lha. Diante da conversa, percebeu-se que as crianças desse agrupamento ne-
cessitavam de discussões acerca da violência familiar, pois para elas esta pode 
ser consentida, se for para educar. 

No CMEI “C” a conversa com a equipe gestora foi a mesma que ocorreu nos 
outros CMEIs e, foi solicitado que a conversa com as crianças ocorresse apre-
sentando os nomes corretos dos órgãos genitais, da questão do respeito ao cor-
po do outro e, também sobre o abuso sexual contra a criança. O encontro com 

124 O livro “Você é dono do seu corpo” tem uma linguagem simples e utiliza do recurso da repetição de frases para 
explicar às crianças que caso não queiram ser abraçadas ou beijadas por alguém - mesmo que se trate de uma pessoa 
a quem amam – elas podem se recusar e dizer a um adulto que não querem aquele carinho.
125 “Você tem um segredo”, de Jennifer Moore-Mallinos, é um livro que conta que há segredos bons e segredos ruins, 
exemplificando quais são esses segredos e, explicando que se há um segredo que incomoda a criança, que a deixa triste 
ou com medo, é necessário contar para alguém, para que possa obter ajuda. 
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as 23 (vinte e três) crianças ocorreu numa sala de atividades muito pequena, que 
mal cabia o agrupamento e com ambiente estruturado de maneira semelhante a 
dos outros CMEIs e com os mesmos recursos materiais.

Nesse CMEI, as crianças estavam sentadas em cadeiras e também foram 
orientadas pela professora e pela coordenadora sobre o trabalho que ocorreria, 
mas não sobre a temática. Além das crianças, estavam presentes na sala: a 
professora, a agente educativa do agrupamento, a coordenadora pedagógica e 
o apoio pedagógico da Secretaria Municipal de Educação.

Ao chegar e cumprimentar as crianças foi observado uma grande empolgação 
por parte delas, que logo perguntaram se passaria filme, porque viram a mon-
tagem do aparelho de data show. Foi respondido que não seria filme, mas um 
livro de histórias. Pelos sorrisos, a empolgação não diminuiu, mesmo não sendo 
filme. As crianças se apresentaram e eu também me apresentei, como ocorreu 
em todos os outros CMEIs. 

Após as apresentações, foi iniciada a discussão sobre ser menino e ser meni-
na e as diferenças entre os corpos. Os nomes vulva e pênis causaram surpresa 
e muitos risos. Parecia que nunca tinham ouvido aqueles nomes e repetiram 
muitas vezes, talvez para se acostumarem com eles. 

Após esse instante, foi percebido que as crianças queriam ver os livros e ou-
vir as histórias, porque um ou outro perguntava “que hora que passaria o livro”. 
Diante da situação e entendendo o movimento desse agrupamento, a discussão 
a partir do roteiro não foi realizada. Foram apresentadas as capas dos livros 
que poderiam ser lidos e exibidos para escolha das crianças. O livro escolhido 
pelo agrupamento foi “Por que meninos têm pés grandes e meninas têm pés 
pequenos?”126, possivelmente por acharam o título engraçado, já que riram dele 
e começaram a pensar sobre ele, questionando-o e, talvez pensando numa res-
posta. 

No decorrer da apresentação do livro, a cada página lida, as crianças fala-
vam do que viam e ouviam, interrompendo a contação da história. Diante disso, 
passou-se para uma leitura dialogada do livro com discussões entre as crianças 
do que era apresentado. Até metade do livro, a autora apresenta, de maneira 
provocativa, características de meninos e de meninas e a forma como estes 
agem,afirmando que meninas são delicadas, tem pés pequenos para terem chu-
lé fraquinho e caem à toa; meninos têm pés grandes para terem chulé mais forte, 
chutarem a bola com força e fazerem gol. A cada frase lida as crianças riam e 
discordavam, apresentando contra-argumentos, tais como: “têm meninas com 
pés grandes e que jogam futebol”, “tem meninos que não jogam bola”, “tem me-
nino que cai mais que menina”, numa demonstração clara de que certas verda-
des não seriam aceitas por eles e, que talvez, o livro estivesse errado. 

Na segunda metade do livro, a autora começa a apresentar os mesmos con-
tra-argumentos que as crianças estavam usando e, nesse momento, se perce-
beu uma participação ainda maior, em função de uma da identificação com as 
concepções apresentadas, fato observado a partir de frases do tipo: “bem que 
126 O livro de Sandra Branco discute a discriminação por sexo, os estereótipos construídos acerca do ser menino e ser 
menina na sociedade, sobre as brincadeiras “para” meninos e meninas e o respeito entre os gêneros, levando a criança 
a refletir que postura deve ter diante dessas questões.
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eu falei”, “eu sabia que não era daquele jeito” e de uma conclusão, feita por uma 
menina aos demais colegas - “tá vendo que não tem brinquedo só de menina e 
só de menino”.

Nesse CMEI a conversa com as crianças não chegou até onde se esperava, 
contudo, a discussão realizada sobre identidade de gênero, papéis masculinos 
e femininos e estereótipos foi além do que se poderia imaginar, mostrando-se 
bastante rica, em função da participação das crianças. Após uma hora e meia de 
diálogo, o trabalho foi encerrado porque era o momento do almoço.

NA TENTATIVA DE FINALIZAR...

Finalizar um texto é sempre uma tarefa difícil, sobretudo quando se tem um 
contexto rico como o que deu origem a este relato e quando se pauta na pers-
pectiva de que o conhecimento está em construção, que as ideias representam 
formas de ver, ouvir, explicar e interpretar a realidade e que estas são provi-
sórias, porque as crianças se modificam, num processo em que verdades são 
aceitas ou refutadas. 

Pode-se considerar que este trabalho procurou demonstrar a importância de 
se estabelecer diálogo com as crianças sobre os diferentes assuntos que elas 
trazem para a instituição educativa. Estabelecer diálogo não significa “falar para” 
as crianças; é falar com elas, dando-lhes voz e vez para serem as protagonistas 
do diálogo e, não, as coadjuvantes. Conforme afirma Colinvaux (2009, p.44), “as 
crianças pensam, falam, sentem, desejam, argumentam, reivindicam e, por isso, 
essas desconhecidas precisam ganhar voz e vez”. 

Foi a partir dessa compreensão que se buscou elaborar o trabalho relatado 
acima, tendo como foco principal a necessidade de discussão de um assunto 
evidenciado no cotidiano educativo com/pelas crianças – a sexualidade, o gêne-
ro e o abuso. Foi também nessa perspectiva, que os encontros foram realizados, 
utilizando observação e escuta atenta às necessidades dos respectivos agru-
pamentos nos CMEIs e a flexibilidade de ter o planejamento modificado pelas 
próprias crianças, a partir do direcionamento dado por elas à discussão e, aceitar 
essa situação. 

É notório, inclusive pelo relato acima, que apenas uma ida na instituição não é 
suficiente para que os questionamentos, dúvidas, certezas e conhecimentos das 
crianças sejam verbalizados, uma vez que uma fala e um pensamento levam a 
muitos outros, que nem sempre cabem no tempo cronológico. Esse sentimento 
de incompletude, referente aos encontros, foi sentido ao final de cada um, o que 
demonstra que muitas certezas dos adultos não são corroboradas no universo 
das crianças e das infâncias, como a ideia de que realizar uma conversa com 
crianças sobre sexualidade, gênero e abuso sexual, num período de uma hora 
e meia, seria suficiente para ajudá-las a compreender esses assuntos tão com-
plexos.

Existia por parte dos adultos a certeza do que deveria ser discutido e como 
devia ser discutido, contudo quando foi entregue às crianças o direito de falar, 
explicar e expor seus conhecimentos, as certezas dos adultos se modificaram. 
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O que se percebeu foi que crianças de 4 e 5 anos têm muito a falar e querem 
falar, sobre os assuntos que lhes incomodam ou despertam curiosidade e, assim 
sendo, a sexualidade, as questões de gênero, violência e abuso sexual não po-
deriam ficar de fora. 

Foi possível perceber que, para as crianças, as verdades acerca da sexua-
lidade e do gênero ainda não estão prontas e acabadas, embora a instituição 
educativa seja um ambiente transmissor de regras e padrões de comporta-
mento e de valores morais da sociedade, que num processo de socialização, 
podem influenciar as crianças, esses padrões ainda não estão consolidados, 
ao contrário, estão sendo assimilados e questionados por elas e entre elas. 
Por isso, as instituições educativas precisam desconstruir padrões universais 
sobre o que é a sexualidade da criança e sobre quais são suas necessidades 
e seus desejos, sobretudo porque, conforme demonstrou a experiência nos 
três CMEIs, a sexualidade está no ambiente educativo, faz parte dos sujeitos e 
não é algo que possa ser desligado ou algo do qual alguém possa se “despir”, 
conclui Louro (2018, p. 81).

Por fim, foi possível compreender que “dar voz” às crianças permitirá que me-
ninos e meninas se expressem, se desenvolvam e vivam de forma plena, propor-
cionando-lhes chances iguais para a discussão, o questionamento, a compreen-
são e a construção das suas identidades enquanto sujeitos e cidadãos.
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